ESBOÇO 


Dk HUM 


DICIONÁRIO HISTORICA-ARMINISTR TITO, 


CONTENDO OS PRINCIPIOS GERSES DA ADMINISTRAÇÃO 
CIVIL, ECCLESIASTICA, E MILITAR, BASEADO £O- 
BRE A LEGISLAÇÃO ANTIGA, E MODERNA; E 
ESPECIALMENTE APPLICADO AO ESTADO 


DA INDIA PORTUGUEZA; E 
CONSTITUINDO O 


GABINETE LITEEBARIO 
PONTAINHAS, 


Helipfe Pery aus, 


Wrficial da Besretaria Do Governo do mesmo Estava, 


NOVA-GOA : 


em mm 
RA IMPRENSA NACIONAL. 
1890, 


eo tomem o 
Desta arte, seesclatece o antendimento, 
Que experiencias fazem repousado ; 
E fica vendo, como de alto assento, 
O baixo humano embaragado. 
am. Cant. 6.º Est. 99. 
Tear ema 17 


O- 


o Blnstrcino o Com Dr Conselheiro 
Dose Secreta estu, 


Donas ame Eai ulidado de « Mbalhenecatr US fe be Misery iilede 


de Coimbre, e ame aressta Lento Codhedoadeco, «AMiseistra 
e Sectetevin d Estudo DConarari, Comendador» de Orden 
de Nossa anda de Cancecçãa de Ville Vo og, PITA 
dr da Cuide Millar de Ra Denta dd 7 a Z uci- 


a , 2 Ai sigo 
aceder Gerel da Coleda «da Índio, e. 


de dede 


Iin? e Eu nO 


' A. 4 Õ 

A fico; froteçãa, com que A Ff Ma de des « “neeeto fe 
motecer e forosende fetlicação, pre pos indo Seen ex Eds 

4 

fere a ponto do ser ubando mede — o decibido comipento sue CA 
Q.a Lsludo 1 Ed 
Co tem prernfesdio O feria que dodha clenus arcanifecipienda 
dies espec 


perto , Ce apnorancia das mesmas, estervos a mauricíc “eta 


dyd= 


“ , GP O E á ; ; 
demo cdimincstvalivo aU Cas dignamente needed fé 


dutos focaes, pfatca webiniesas tes, sesteltando em 
err des negocios publicos, e salte duda «a cndemendo do 


mutimento «a marcha doniê ude, e ad favores, coma gue ZA Cos 
SP à À a , q 

ape dem d cdi €. crigem sue cm dé, pita Aprenda, dLicemae 

publico destemitnho de menta giadidio, Ha cata pre me abre 

/* confiado aee apeesrra Lendada, a dedicar x PU Cos este 


mem /g mena dLraladha, pré dem o mesmo fim da preommento 
JF a GP . Pe E, 
me DE Cat Hutzartsao aljetos e fictos tudees ae pullica 


deto ço. — 


asmente esta aninho, 


or - 
Ê spineride-se 7H Co de aceitas £ 
se Leia pre ins ipnificante affésta, pesa Queda, Lodewia de ceteoa- 
des e Lergus potes, eu Loree moves medlives de gecenhecenen 
a [4 ho 
heeto, 


be, e de fados freuar pe me preso der com e mae se 
GD. V Es! 

1/4/4780 c Ceci, BA 

l areas pude Ledilido of 


í 
Ne vaca, B ag rom 


dO de Cutulie de Védg. 


Setisife Noz MM auted. 


INTRODUCÇÃO. 
ú Não importa quando deva flovecer, 

Ou fractificar a verdad 

O que importa é 

Uniao, ou o 


vla 
lguem aprov 

C Dial. ) 

sta epigraphe, que revela o pensamento da presente pu- 
AUblicação, nos dispensava, de certo, o determinar a idéa da 
sua especial applicação; mas devemos aos nossos Leitores a 
rasão das repetidas alterações, que tem sofirido o systema 
enunciado no seu Prospecto (Vol. 1. pag. 3,€ 142), he por 
tanto forçoso dizer alguma cousa a tal respeito. 

Quando publicamos, ha quatro annos, o Prospecto alludido 
desta empresa, não obstante ser ella filha de luma penna mal 
aparada ; todavia, como filha do Paiz, governado desde 338 
annos por especialidades locaes, invocadas todos os dias, mas 
ainda não compiladas, como cumpria, contavamos, em seu 
favor, com o necessario apoio; não tanto pelo seu autor, co- 
mo pelo scu contheudo, que importando hum composto des- 
sas peculiaridades, abrangia objectos do interesse local, e de 
todas as classes dos seus habitantes. 

A experiencia, porém, tendo desvanecido a espectativa, 
nos nos vimos na necessidade de restringir as publicações ence- 
tadas em grande detalhe, limitando o nosso trabalho ao que 
julgamos objectos do immediato interesse, para ao menos des- 
tarte, não deixar morrer a nascente empresa, que tinha por 
fim fizer homenagem ao Paiz, que nos deo o ser, dos conheci- 
mentos que se não adquirem sem longa fadiga e aturada ap- 
plicação à essas minuciosidades ineditas; reclamando, além 
disto. o concurso subsidiario do Governo do Estado, afim de 
se não baldar ainda este esforço. 

Este concurso, se bem que valioso, não nos eximiu de 
adiantamentos suppletorios, como he faeil de coli 
prematuro, que tem tido varias publicações, comecadas sob 
melhores auspícios, e mortas antes de hum anno (!);-todavia 
conclnimos o 3º Volume, e com elle o que dizia respeito à 
Noção estatística do Estado da India, em geral, c a cada 
hun dos seus Concelhos— Provincias—e AÁldéas (534) em es- 
pecial, . 

Aqui, certamente. deviamos dar por concluidos os traba- 
lhos, que; além de mortiicações, e fadigas, nos aduzem des- 


r do fim: 


poza, contenta 


ndo-nos com a realisação de huma parte do 
nosso proposito, no que havemos dado & luz nos referidos tres 
Volumes desta empresa—nos 2 da Legislação consuetudina- 
ria das Novas Conquistas—na Regulamento das Confrarias— 
na Historia das Communidades das Aldéas—na Dissertação 
da natureza dos bens dos Dessaiados—nas Folhinhas historicas, 
e em ontros Escriptos; mas reconhecendo que. esses conhe- 
cimentos sendo parciaes, e exclusivos a certos ramos não sa- 
tisfazem & administração em geral, concluindo, de propria 
experiencia, quão dificil se torna a aquisição de peculiaridades 
whum Paiz, onde nada se acha escripto a similhante respeito, 
apesar de constituirem hum todo, sobre que está baseado o 
seu governo administrativo, e querendo comprazer com os 
desejos de varios amigos, alguns dos quaes, apesar de esta- 
rem, d'ha muito, longe deste Estado consagram os seus votos 
pela sua prosperidade, julgémos que nos cumpria ainda sa- 
crificar, á conveniencia publica, as considerações e commodi- 
dades particulares, dando á luz o presente escripto contendo, 
—A Noção detalhada da origem das Fundações—Creações = 
Entituições, eda Legislação.especial de todos os objectos, os mais 
salientes, sugeitos á administração Civil— Militar—e Ecclesias- 
tica, coutras particularidades, e peças incditas, sob a denomina- 
ção de=Essoço pe num Drccroxarto HisToRICO-ADMINISTRA- 
TIvO==reservando para melhor occasião ou a quem nos seguir 
nesta tarefa os artigos começados ás pag.” 9,e 12 do primeiro 
volume. 

Se bem que nem as nossas forças, nem a nossa posição nos 
permittam ter a lembrança de fazer hum Diccionario Juridi- 
co; todavia como entre os nossos apontamentos temos nume- 
rosos artigos de. legislação, por esta razão citaremos sempre 
a legislação civil, militar, ou ecelesiastica, quer antiga quer 
moderna, ou novíssima, que nos fôr conhecida, e relativa aos 
objectos, que tratarmos: no. que julgando fazer hum. servico 
aos nossos Leitores, oferecendo -Hhes reunido o que solto e dis- 
perso se acha em numerosos volumes, pedimos nos disculpen 
di Bea ii rm ut isto dai 
PP as É E Ê s ad ser devidamente aprecia- 
Der E que tiverem emprehendido tarefas simi- 


O systema de coordenar as materias pelaslétras do alfabe- 
to, sob diversas denominações, concernentes ao objecto respe- 
ctivo, he hoje reconhecido como o mais proficuo, ainda que 
trabalhoso, para se poder achar facilmente o que se procura, 
tal he o motivo, porque preferimos este ao chronologico, com 
o fim de proporcionar aos nossos Leitores as comodidades | os- 
siveis; e se dest'arte podermos realisar o nosso pensameito, 
para cujo efleito exforçar-hemos quarto em nos caiba, di- 
remos. ; 

Eu desta gloria só fico contente 


Que a minha terra amei e a minha gente 
(Ferr) “ 


Esboço de hum Ditcionario Elistorico- 
o Adininistralivo. 


to JOMNtorie est testis Pafigioraro, lux 
nude ONE 4 1.5 <Neritatis, vita memoria 
) e otro Vita, nuntia yntustatis. 
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magistra 
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— Esta, lêtra poem-se no principio das Letras de cambio oulda terra, 
-coma sd tantos dias: À tantos mezes: Atal uso pagará: &e,-=[. 
Borg.—Vid. Vencimento: Termo. 

ABAEROAÇÃO;, Abalcoamento; Abordagem:( t; m. js Hê vicacontro de 
dous Navios, entre, si, donde. sempre, resulta (damuo maior,;cu menor.=A “abalo 
roação pode provip de 3 motivos: Ley de huma força maior: 2,0, do culpa de hum 
dos Capitães, ou Vambos: 3.0 de culpa de; hum; dos Capitães, sem que se' possa 
designar qual dolles. No primeiro caso; cade bum dos Navios c mporta o dano, 
sofirido— No segundo o negligente resarce, o jdumno, ce se o foram ambos, vos. 
pectizamente-*No terceiro caso a darmno “be soffrido igualmente; por. cata Núvio. 
O modo de avaliar e julgar a avaria an damno proredeate cala cabalronção no 
rio de Lisboa. estã consiguudo na Port. do Tede Jun. da Side $8: Ulce 2, e 
em geral no Cod, Com. art 19075F5, Borg —=Vid, deçãor Acari Seguro. 

(ABANDONAR: He deixar huma, consa vaga, Os bens vagas pertencem 
à Corda, Ord, Liv, 2, tit, 26,84 17: Alv. 28 Jane A7SS; Port. Reiio. de Mai. 
1810. 1. N. 69, Nas Novas Gon quistass 08, vagos; par falta de: successão masen - 
lina, se, chamam, Nepatrica .a tambem, perteacem à: Fazeada: Us, Cos, arts. 12 
e 14. Coll. p:75-—Vid. Beus Pagos. Vono a x 

ABANDONO: Eu Direito maritimo behum acto;pela qual o pe 
do Navio nayftagado, ou que foitomaio geloinimi 
forme (os antigos dos seguros, UE Ag. 179. Der 
respondem som: que se tenham obrigado expressamente a isso na 
Fo Tho—O Cod. Com, especifica em qua cas 
1789 e seghintes:—a quem pertencemos, ofi 
extinguer responsabilidade, 1339 eclaração ; à que he mello abrigado o 

ado, 1081,e J082:-=de fazendas a frete, 1512: 0xcenção: do Sugarado, 

“he geral, e o que compreende, 1803: por peeda om detecioração, 
=— por persampção de perda 1703, a intimação, 1796: LTOS: 
mento, 1806:—de  viigem pelo Capit 1370.— Vad. police: Ce 

ABNTIMENTO: Com, que sr adjodicanços baus à) Razenda Realms ovos 
cuções, que se fazem para sem, pagamentos quanda não ha comprador, he da 
terça parte. Reg, 17 Out. 1516, Cap, 177 Com que Ise cadjudicam os Dons: 
ao Credor; nas execuções que elle promove-para sem pagamento , he do quintu 
parte do seu justo valor, Go 1. 20 Juno ITT ES. 23, 1 The —Os movéis sujoitos 
a avaria Cum aj deiquana pote, da avaliação, — (Ds objectos de ouro preste, pelo 

valor infrinsero = Os da pedras preciosas cam o abatimento de-L0 por conto. 

porém ns bens penhorados. são indivisiveis, -e otredem o daliro! da divis 
e custas, não podem ser arrematadas, nemendjudiçados umas melo! sois 
dimentos deves seno satisfojta co divida (Ci ou Salvo 1.9 Se ocre 
tado tem outras dividas a pagar, com execução spirelhada, e todas elas exeder 
à metade do, valor, da propriedade, Alves. 16 Jul, 807521 Jun. ES09; 20 So 


ietario 
in entteganos segutadotes, con- 
Seguradores não 
Apolice do Seguro. 
3 se ipodo fazer: arts: 1764; 1779, 
tosssegurados art. YSOt— do Navio, 


las" a 


10 ABE, ; . 
o predio execntado tiver sido" dado à, penhora pelo devedor, Alv. TO Jul. 1807, 
3.0 Se o predio executado não dã rendas; Pr. Linh. not. 865—0 abatimento 


da ter;a parte, ou da metade foi prohibido aos Boticarios fazel-o nos remedios 
que aviam, dlve 3. Mar. 1795 8. 1, Ji Th.—O abatimento importa às vezes, 
em sentido commercial, o disconto que se concede pelo prompto pagamento. — 
Outras vezes significa deducção de direitos sobre fazendas avariadas, F. Borg. 
—Vid. Desconto: Rebate. 

ABERTURA : Acção de abrir: he applicavel' a mnitas cousas; ínas, pa 
Faniniatráção publica, com' especialidade, se emprega nos seguintes actos mais 
salientes, 

ABERTURA pe Avrcorcr: Se diz de algam monumento erigido em me- 
moria de pessoa, successo, ow de algam edificio notavel, e digno dê memoria, 
Procede-se à ella, presentes as authoridades locaes, pelo bensimento do solo, que 
deve 9ecupar o monumento, escavando a terra para estabelecer os fundamentos, e 
depositando no fundo algunas moedas (1) contemporâneas, e de tudo lavrando 
o competente auto. Nos tempos felizes para este Estado tiveram logar muitos des- 
tes fuctos, e se acham descriptos, pelo Padre Francisco de Souza no seu Oriente 
Conquistado, e nos-ontros Historiadores coetâneos : nos nossos diás porem apenas 
se yerificona do monumento levantado à memorix'do 'Grinide Albuquerque, cuja 
descripção se acha estampada no Boletim do Gorverho, do ánno 1843, n.o, Jô pag. 
“e a seguinte he a copia do anto oreginal, que se houve formalizar por aquel- 
ladécasião. —— *" Governo GeraL pa IxDia Portuctrra. Auto d'abertitra 
do alicerce -do AMemumento destinado a conter a Estatna do Grande Afronço de 
Albuquerque, que se dchuva no Frontispicia da Igreja de Nossa Senhora da Serra, 
em Goa, a qual se começou a demolir no anno de 1841. No dia 17 de Fevereiro 
«de 1543, descimo do Reinado de Sua Magestade Fidelissima a RarnA a Senhora 
D. MARIA Il, governando o Estado da India o Exm.º Conde das Antas, presi- 
dindo-á Relação do mesmo Estado o Exm.o Conselheiro Antonio. Ramalho de 
Sá, sendo Vigarie Capitular do Arcebispado Metropolitamo de Goa, o Reve- 
rendo Deão. Autonio João d' Athaide, e Presidente da Camara Municipal da Co- 
marca das has o Cidadão Francisco Xavier Gonzaga; reunidas todas estas Au+ 
thoridades, e outras que foram especialmente convidadas para esta solemnida- 
de, pelas G boras da tarde no largo de Pangim, vulgarmente chamado das Sete 
Janelias, para o qual'diz a porta principal do grande Quartel; tendo igualmente 
concorrido diversos Funcionarios tanto Civis, como Mititares, e mais pessoas a- 
baixo assignadas., “para assistitom à abetura do alicerce do referido Monumen- 
to, e deposito das motdas alusivas à epoca da sta construcção, Monumento le- 
vantado .a custa de donativos: voluntarios, e por ordem do Exm.o Governador 
Geral, a fim de qne a Estutua d'hum Portuguez tão ilustre, não ficasse soter- 
rada nas Tuinas da mencionada: Igreja, com escandalo da gratidão devida à sua 
memoria. Foi designadamente escolhido este dia ( 17 de Fevereiro ) por ser 
aquelle em que'se completaram 333 amos, que o Conquistador de Goa a tornára 
ans Mourcs , pelá primeira vez; e começou a ceremonia pelas bençãos do estilo, 

* que foram lançadas pelo Reverendo Vigario Capitular, c depois o Exm.º Conde 
“tias Antas, Goveruador Geral, colocou no logar conveniente o Cofre, em que se 
ánviam deposifar as moédas, e '0' Auto respectivo, sendo aqnellas depositadas pelo 
E»m.o Conselheiro Presidente da Relação, e o Auto pelo Presidente da Camata 
Municipal, a quem foi entregue a chave do Cofre, “depuis ide fechada pelo Exm.* 


ABE. A 


Governador Geral, para ser cuidadosamente guardada no nero "da ai alia e 
dade. É logo pelo mesmo Exmo Governador foi declarar o e a eres ie d o 
Monuménto se achava comettida a Duma Cominissão composta das presoãa eo 
radas na Portaria N.o 172 de 23 de Janeiro do corrente anno, a bi » 
letim do Governo N.o 9 de 30 do mesmo mez, é que “depois de coneluid o se 
Iytografado em planta, e prespectiva, distribuido gratuitamente por todos as Sob- 
seriptores, & guantado o original na Secretarta do Govurno Gotal.— E para Cons- 
tar se fez este Auto, que eu Loiz Caetano da Naz: eth, Ofiicial-maior da Secrel 
taria do Governo sabscrevi, e asstgaei na falta de Secretario, levando pendente 
o Sello grande do Governo Geral da India Portugue —Luiz Coctuno du IVa- 
careth.— CONDE DAS ANTAS.— António Rimalho de Sá.— Antonio «João de Átaiite. 
— Francisco Xavier Gonzaga. — José Frantisco Martens, Vereador Fiscal Albino 
Francisco de Mendonça, Vereador. — José Muximiuno 'Fulcão de Carvalho ; Veu 
reador.— Antonio José de Mello Siuto Miior “Felles.— Toreato José Marques. — 
Francisco Antonio de Lemos. —Titto Gonzaga Pretorins Ferrere.—Chrestiano Au 
gusto da Costa Simas.—João Frederico Teixeira de Pinho— Manoel Francisco 
Corrta da Silva e Guma.— Vicente Ferrão Sulgado Wiwr Pract de Vargos Biú- 
muncho.— José Joaquim d' Azevedo Corte R-al.— João Antonio de Avelar — Jogo 
Teixeira de Lira. —Joso. Ignacio du Silva Neves, Capitão. —O Vigurio de Panginy, 
Vicente de Souza, — Luiz da Costa Compos.— Antonio. Munoel Soares doViega, — 
1. José Maria de Custo e Alinéidá. — Francisco Pereira da Silva. — Thomas Per- 
nandes Percira,— D. Lwz Bernardo de Noronha. Drgo de Mello de Sampaio. 
— Diogo Filippe de Andrade, — Antonio Caetano do: Rosuvio Afanço Dantas. — Joa- 
quim Francisco Lopes.— Francisco Xavier Barreto.— José Dionizio Lepes.— José 
i iu Pegado.— Antonio Maria Botiyrat.—Claudio Lagrange Monteiro 
de Barbuda, — João Roberto Hoyes Valente. — Joaquim. Thomaz Xavier do Rego.— 
Antonio Francisco de Menezes. Francisco de Paulaia Fonseca Christovam Se- 
E Sea Deorino Antonio Pereira Gurce:.— Bernardo Carneiro de Sou- 
% Sibres oii ro 2 Rr Morro. — Francisco Xarier Peres. — Manoel Antonio 

Gar ara dos Remedios. 
Antonia de Unhio.— Joaquim Ficente Dia 
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nasse as visitas; com wenor, numero d in Que y 
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vir: de base ao: Processo Judicial; que haja se de cirrstalar- —2.0 simplesmente 
para ver o estado dos Orgãos; a: fim de, deseubrirca causa da morte, ou lesão, 
quando se não possa bem definira mal: para demonstrar uos Ustndantes de ana- 


“tumia, a. organisação /interigr. do “Loro humino, o que he permittido nos Dos- 


pitaes;para. babilitár os:que se dedicam aos estudos de Cirurgia e, Medicina:—3.0 
para cembalsamair o, Corpo de alguma «das primeiras Authoridades do Paiz, e então 
tambem, algumas.vezes, se procede auto. O enbalsimamegto aqui temtido Jogar 
dos/Corpos dos, Vice-Reis—Governadores—e Arcebispos, e do unico Secretario 
Antonia Masianno de Azevedo, n deste para ser transportado, pára a Europa. 

- ABERTURA pp caixas, FARDOS VOLUMES &c. Se diz dus quese apresen. 
tam nas Alfandegas, para manifestar o sen conthendo, e pagar os respectivos direi - 
tos: das mercadorias apresentadas se, forma 0; competente manifesto, ou, rela 
pela qual se procede à avaliação. dos objectos: desta regra são excepttrados os far- 
dos de arroz, algodão, “urida, trigo, bate e outros objectos de igual natureza, os 
quaes são unicamente-cxaminados nos Caes. da Alfandega por meio de hum ferro 
apropriado, para. aquele fim. Reg. da, AJf. lit. 2. Cap. 60.8: 5. pag. Gl.—Vid. 
Alfundega— Furdos— c Caixas. mit cl 1 dim SR ED 

« ABERTURA pe Cartas: Só be, permittida por Authoridade Judicial, em 
casos determinados por Lei, enás o segredo das Cartas he inviolave), C; Const. 
8. 25 dovart. 145, e a su, infracção he sujeita às penas da-Ord. do Liv. 5.o tit. 
S.—Vid, Cartas, Ê ; 

ABERTURA pr Cora: Do Deposito Geral, he hum “acto :Índicial, a que 
se. procede com a ssistencia do respectivo Juiz, Depositario, e Escrivão, em dias 
aprasados, e por meio, de termos da entrada ou saida das quantias, ou objec= 


tos, para que tere logar a abertura, como dispoem o Assenta da Relação de 7 d 
Julho, de 1899, e as Leis, no. pureme citadas [Md | ol. das E: das Novas Con É 
Ja n,0,98, pag. 106)—0, da, azenda Publica abre-se t mbem para pad 
zalbi E algumas, song »ifepois de lançadas nos respectiyos | j ia 
f « avicularios::o Thezonrejro Geral, Escrivão da Junta, e 
prada Farcuda, nos -terimos prescripios na Carta fes E! pg des te 
De44 (Liv das Mane. Nio 152 pag. G0—e da Contadótia 1-0 djs Camaras Go 
Taes, e Cominunidades das Aldias tambem se abre cu ERA a 
vos Clavicularios, segundo a Circular de'3 de Jun. de 1825, tres domitéspee . 
Ata Perro» cprfoinie à exigencia do serviço, lançanda-se no Livro deniaiaao 
pda e nba a fkradasçot bida.— A? dos Cofres das Trmands des e Con. 
é pt “as praça £, com assisfeneia dos tres, Clavicularios (Res 
AP A q vro as sotnas das entradas, ou sahidas, em dias” 
ARERTUA AT as «Fido, Cofres— Thezoureiros. Et 
sas ERTURA DE; (Cox curso Dos lugares Civis 
e accesso, e ymunciado -por meio de Folha Om 
$.Loido artiga d.o do Dec. de 28 de Seten q 
4.º pag. 15). Os Chefes das Re 
cedem. a elle conforme os seus regu 
feudo estara em Cução “E 
de. | e o 
E SL OS cargos, quie não era 
Siasticos tão amnunei: ds mesmos Goncurs O dos tugites E 
P3g. 990) — Via. Concursos. DP sBRE Ross (rotode RES No 
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E " N a Naçaõ: 4 Sessão Real da abert 
ABERTURA pas Córte: DA a R 1 abertara to 
ear, todos us annos, no dia 2 de Janeiro. Cart. Const arh ISovid, Ciro 
DP ABERTURA ve Estravas—VaLas Se. Era da competencia do donim; 


A 


esantinida-de Faudos mec ssariosoi a eder ! 
se procedia à ella levantam ação em 
te, ese | nodos da Camar: AM 


Enio se aniio todavia essa « 
certos estavam a cargo dos tera ALISAS Gaio E é SA gerencia, 
limitava às estradas, e ruis das Cup $ : ás egulida em Vw 
das peculiaridades locars. o que inda subsiste, com rrinto paroça atastand 

as dy 


ados, como se vert em ontry san 
gar da 


dos Paizes civil 
da regra geral dos Puizes ci j » 
se da regra outras de igual matareza fazem parie à 


idade do systems essas obras, ! 
pera deliberativas das Juntas Gerses, quando pede a hum Distr” 
das Camaras Municipaes itando-se aus seus Concelhos. Cod. Ad, ar, dj 
n.º Vl—art. 120. —Vid. Estradas —Oiras- Publicas i 

ABERTURA pr SepucturAa: Só em £ casos se pode praticar sem Comu 
Lo para proceder ao auto do corps delicto, em caso de haver PE 


Do pm 
in 


er violação: t se 
mento aúspeita de que o sepultulo fora victura de huma mezxte força 


transferir os. restos mortaes da dafuncio para algum tumulo levantado à 
memoria, ou por algwm caso extravrdinatio,a que se procede com is solemniás, 
des religiosas, e Oivis, ein taes casos usadas, com relação a posição da pes; 
quem se refere o mesmo acto: com» se prálicoú na abertura do tumalo des 
Francisco Xavier ( Vid. Vol. te paso 213) 17 &o para exhumar é Corp 
retiral-o do solo sagrado, no sentido do 8. EL do Cap. d.º da Constiteigt, 
Goimn , mas esta Cuastituição esti obsoleta + nem hm memoria que eia fa 
antes sim de se ter dado à sepultura ecctesiastica , por despacha 
defunctos, aos qmies alias, parecia, se devia 
nal Romavo , apoiada por varios Canonisy 


i ' acedida, qre'sorve hoje de regime, ou 
e Moralistas; todavia sezanilo a vpi rec bid ee sé vj sr 
fundada em principios de sem razão, u de justiça, nega-se a sepu + tnicane 
no ade: por Sentença do Juizo E. iastico for declarado rca dido vita 
E e bh Ç REA is io HE : E 
o é esti conforme» com o espirito da Ord. Liv. 2. Tit. 1. 8.3, e im 
se esti e na disposição do Dec. da 10. de Março de 17604 0 Governo 

a 


S06 inhibitori a ie do Vara, e dir Syl 
de Dammão foz inmtilizar [ ISO6 ) à inhibitoria do 4 igátio de Farina, gel 
e D: z i 
! Love aque ia snceodido, como 
tura ao fállecido Governador, aqreas has ela ie 


madri ar algum defunto; isto tem bigir. sp 
id p eticu! em caio do falecimento de peso” 
em epocas marcadas, e nas particulares ci RM apr 
familia, e a sepultura ester é de o receber, Tulo q od pad 
indicados he” facto criminoso — Cit : 0d e dra 
Tacit. E. 3. tes. tau Cod. de Senwetr. viole — Le viotement dt li 
Tacit. D. 3. lego É. -! j a Se one fe [UiR fe tus la 
été regarde comne ua creme nor” é Em h é e Pai ninerador: Fi 
policéso G. S de Folcarquier. E a . 6. pu o det 
mo Yo prohibio aos Erclesiasticos, sab ports ApEnd ee 
turas, onde a avaresa hia buscar Thesonros. com a prestes e 


a p 
i i " 99 a PIG— . Seputtira. =" 
gia, e Idotatrio, Milot. | FD PP. Se Irermtero: São Ex 


executada ; 
dos Diocezanos ,. 
gar, conforme a insinunção do Ke 


a varius 


mm dese reliçionis ad su” 


ABERTURA pas Sessões pa Junta Gruar ve LATINA A ng qu 
para o dia 3 de Novembro por Pararia em Cons e ABES et r 
Bol. N.o tl pag. 369% alias confirme s Port. do Minist. fã a alba or? 

À r ncede-s? 
BA.33 pag, 47, devia ella ter lugar em. 16 de Cat bro. fa e 199, que É 
de“Cartar consocatonas do Goveruador rat, Cot. Adm. spend 


(eeosão 
, antes disso, bum Disenss 


as Sonões em Nome do Rey, art. 209, lend 


B) 
ABE. : 


É = 783—258—262-«no 

1 T icados mo Vol. 1.0 pags 233—25 

a a Ae ir As das Samar: AD 
do JEUAiR Cadl RA K E rhia depois de ap das 

2'de Janeiro, Cod. art, Oh—As das Juntas de Paraochia pra ia Copa 


1 Pi «Districi gundo a y " 
Actas da, [Rosh peli, Comelhanto DUAS pano. BSS «jue dizem respeito 


O! 2G de Setembro de 1549, Sob pre pia 
Ni Pita Assembl Eleitoraes, em epocas « esignados pelo ao er 
nador Geral, comntinicados aos Presidentes das Camaras, pelos rez di 
anendod por estas Cod. art. 4S—Vid, Junta Geral de Districto — Camaras Mi» 


pis pia ppt A : e tomar “as suascontas, por alternata de 

ad p “mor, é Authoridade Ecelesiastica ,y con- 
mezes, -cra da attribuição do Provedor-mor, s e deiN 
forme a Carta Regia de 15 de Julho de 1609, confirmada por Lei de'3 de Nom 
vembro de 622. Pelo Regimento do Auditorio Eeclesiustico desta Dioceze, 
é. 23 do fit. 5.0,0 8. 1. do fit. 14, estava: commettida aqueila diligencia ao Vigario 
Geral, Por Dec. de E do Jun. de 1836, aboliia u aktermata, declarou-se compe- 
tir aés Administradores de Concelhos proceder áquelia abertura. Por outra Por- 
taria de 22 de Março do mesmo anno, além da abertura, foi imposto aos ditos 
Adininistradores “mais a obrigação de tomar contas dos testamentos, o que foi 
confirmado por vútra Port. do referido Ministerio de 13 de Outubro de 1837, 
com à clnusula de dever ser gratuitamente. [oje porém compete aos Regedo- 
res de Parochia essa abertura, conforme o n.o LL do art. 342 do Codigo Ad- 
ninistrativo, e o tomar as contas dos legados pios aos Administradures de Con- 
celhos nos termos do no [ do art. 248 do referido Cedigo.—Vid, Testamentos 
— Legados Pios. 

ABERTURA DE TITULO: Titulohe 0 acto que estabeleco algum direito, 
algtima qualidade; e se toma tambem pela causa, em virtude da qual se possue, 
ou teclamã alguma cousa. Na lingoagem vulgar se chamavs, na primitiva, Cós 
wem, uu Cethem, e he ainda usada, noste sentido, nas Novas Conquistas, e en. 
tre cas Genrios em Geral; mas nas immearias, ou Communidades das Aldeas 
(Associações cericolas) dos tros Concelhos hoje tem diversa acepção. Por 
RE de titulo se entende nas Comunidades o 4 sentamento ou descripção 
em pm enc ou a, adido qu e coeno 
segundo à conveução, dl das MIN “ro, pensão ou encargos, afim de os haver, 

o ÇÃO, lessa pessoa, ou pessoas designadas, que a isso se com. 


Prometteram, TFiste assentamento tevo vrigem neste Estado na undação das So. 
: tt neste E: E 
( ) g Estado na fund: as S 


às quaes dividindo as terra istri i 
caram hurmas para a mantença 1 P | a ae inte] 
toi À Ri nçº Rn rea es, seu culto, o servidores; Para o fun 
É são, e sustento dos empregad, Vi , i R 
nalniente concederam q Ft 1 cd pp o 
) H ltras em aforamentos per e 
h T É Ss perpetuos t 
Eai OU pensão certa (Hist. das Com 44 RA 298 PB n so esa 
es VIZl ganisaga ins, Tombo Z e ia 
VR AR “vs seus Cathins, Tombos, ou Livros de titálos pigs 
sas aç0es relativos: Dod-C; t R Oreemimo 
er e : =Cathem: Mad-C, : y i 
Vainga-nodey Netta-voly: Zonclavomy 4, E ara Pç ia 
der arrocadar os foros, e pensões de que Dá le dire Ra A ni a 
9 m « nce! |] 
q 8 direito pertencesse, q que lhes- foi 


garantido pelo Conquistador, o 6; À 
Nov. da 150, e confirmado Pelo TR fe megue amo RS va 


Manvel em €, R. de 28 de De 
es d E e Re d Z, 
I-Tb. G. p. 2084). A aberturas om tenovação, e 


Nas successões, transmissões Ou abandono. das 


ss 
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terras, e concessões novas, ( For. de Us. Caps., 10: 13: 16: e |8-—Reg, qu 
“Com. Cap, Il-—Prov. C. U. 22 de Ab. 1739. Mouç. 109 p. 96). Ateila se po, 
cedia por determinação expressa das Communisdades, nos primeiros dous casos, Ra 
vista da Sentença, ou posse judicial, e nos ultimos de inoto proprio, do que he 
prova a disposição do Cap: 13. do, br. de Us.,.e dos Assentos das Commani. 
dadesy de Calangute de 1.0 de Maio de 1585, e da daRaia de 13 de Jul. 1643 
( Hist. das. Com. nots. 35 e 40 ps. l6 e 2L)ias circunstancias porém tendo 
exigido hnma restricção. na doutrina dos referidos.Ca pitulos, incumbio-se aos Ve. 
dores Geraes vigiar de perto a gerencia dis Comunidades, cuja iuspe 
diata e. superior competia au Governo do Estado, como, representante de Directo 
Senhor das terras, segundo o Foral dos Us. Caps 9: 33: e 48— Prov. do Go, 
Ide Ag. 1534, e 28 de Jul. 1542 (Atanz. p. 37 —l.ou. pgs. laZõ),eo 
Vedores exerceram nos negocios: das Cummunidades as seguintes attribuições, 
com recurso ao Chefe do Estade, às quaes, salvas as modificações .,. passaram 
successivamente ao Tanadar-mór, Capitães das Terras, e Juizes das Communi. 
dades; e hoje competem os Administradores de Concelhos, em conformidade do 
art. 12 do Dec. Jud. de 7 de Dez. 1836 ( Bol. 2 de 1837 p. 9 ).— ditribuições 
dos Vedores Geraes da Fazenda. nas Camaras Gerues dos Ilhas de Goa, Sulecte 
e Bardez , e Communidades das suas Áldias- Em todas as Aldeas das ditas Ca. 
maras, ea cada qual dellas cada a0n0 manda dar Livros numerados peles Ok. 
ciaes da Fazenda aos Escrivães que por sua matricula compete (por alternata ) 
tomando lhes termos. para nelles escreverem todas as arrematações annuaes e tri. 
ennaes, e suas destribuições e contas.geraes, para Se pôr em cobrança dos forei- 
ros devedores o que toca à Fazendo Real, e os obriga outro si 2 não fazerem 
titulo novo a nenhum afuzendado, e comprador sem seu despacho ,:e sem primeiro 
perguntar a Gancaria, e seu accordo, se quer para a, ava, Commnidode Eri 
por tanto. confurme ao Foral.os taes bens de que ppa a aaa a A 
que sem.o despacho, do dito Vedor Geral se não faz, Ber E PRA A E 
esta  parte«costumam tambem os Juizes, dos Feitos pmanças el nd 
Jos por seus: despachos a queidão cumprimento 08 ditos Escrivães 5: arg 


incipi sus Livros em, virtude do 
da declaraçã mo-que- levam no principio dos se d 
ph a ra as não fazer, sem despacho do Vedor 


Assento “do: Conselho da Fazenda pa 7 mt à 
Geral da Fazenda acabado o anno faz recolher os ditos Livros dao liaa do 
e Bardezmo Cartório da [ zenda, e os: de Salcete, por serem espanta 

t i s Escrivães .fugerem seu ur 
tantes no Cimtório: de Rachel soe no ad pi ditos Ôgjicios. Q dito 
mento e tumdirem posse na Fuzenda mio podem servir s. ad ÁREA Voces, 
Vedor Geral determina, e defere todas asiduvidas,; € a ferimentos ts 
e Sumarios das ditas Communidades, é Gancarias, é o e ostuma condenar 
seseutitrdam' inviolavelmente sem aggravo ; nem ppelação, « a Requer 
prender. e punir os- desobedientes a. seus mandados , e.só o oi termos 
mentos, e negocios são 'de materias que necessitam E a cio Vedoe 
de. Direito; então- recorrem as partes para o Jaiz dos, oo partes cos 
Geral lhes temette os ditos Pesqutetimf tao pos opor 
tamani: pór às posses das ditas escrovanin as, à o Pdápcito dito 
a posse ea guitios quaesquer Ofiicios. porque as posses de tia. Goa 
Cartorio dá Pazenda sem o que sé não faz titulo PATA 59 pag. 91 —Hist 
4 deiNovemnbro de 1688 Rafael Mendes goma 5 es seo A ras e 
Gom: not 36, pag. 17). Este documento .bem deixa que, 


e os embargos q 
como tambem, aos que 


ção me. | 
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esttos casos, tis negocios respectivos às Communidades sinto udisioção de 
administrativos é contenciososy e eram processados é julgados por io ddDEOM 
dades distinctas, especificando! 'ao mestho passo quaos "eram paqae ado del É ot 
priamente contenciosus; todavia:o Juizo-dos Feitos da Corda-e Fazenda, pelo facto 
de ser Juízo contencioso; Se arrogava, muitas vezes , ampla jurisdicção , e desta 
arte expedia tltandados. para abertara de titulos, ( sempre: que podesse, Da 
despachos  anthografos; que pussuem às Confrarias de Rachol; datados eu 16 
a-1730, são dos Vedores-da E enda, e Capitães das Tercas); não obstante a 
Cir. de 25 Ab: 1713 ( Mem. S. p. 33) ter declarado competir à Vara dos Feitos 
dá Fazenda unicamente o defetir os letigios entre partes, o que tendo produzi= 
do repetidos conflictos, se houve resolver difinitivamente pelos Ass. da Relação 
do 26 de Jul. de 1784,'0 30 Jan. 1786 (Live R. R. p. 3 — Hist. Com. p. 
18), qué aquelle Juizo tompetia apenas o decidir das questões entre partes, € 
outras nos mesmos: desigaailis, e 'de nenhuma forma interferir na administração. 
interna daquellas Corporações ; com tudo 'favorecendo a esta Vara à superiori= 
dade -da sua posição, ella continuou a toínar parte'no que lhe não pertencia, sir= 
vam de exemplos 'a' Ordem de'22 de Ag. de TSH, arbitrando huma tanga de 
emolunientos aós  Escrivães das Communidades, pela abertura de titulo, e a 
expedição de máiidádos para essas aberturas; sem nenhum destes actos per- 
tencerém à classe dos contenciosos , sobre que devesse recahit' o seu julgamento, 
nem os executores dis ps ordens serem seus subditos. Esta exorbitancia ces- 
So com a extincção dessa Vara, em 1835, completamente com a execução d 
citado Dec. Jud. de 7 de Dez. de “1836, por dasó não figura na Tabella o 
emolimentos dos Oiliciaes da Jústiça a verba das! custas dos maúdados de ti 
tulos (Vid. Bol: 52de: 1848 p, 392); o o Governo do Estao ; como à ore 
de direito pertênce, à' requisição, e coin! voto 'do: Procurador da Corô q E E 
zendas tem regalarisado estas aberbúrais] em! proveito dosvinter o E 
zenda- Publica, das Communidádes dis axldenvo d: Penude a Fido 
suas, Ports. Ni 230 de 20 do Nov. de ASH ( Bo! a ando po 
e 1842 Bol. 87 p. 217 ) uNco 1220 do 5. Omti RD TETO Age 
cas, RARA DR ent no 50 ISP ( Bol. 46 p. 275 ) 
rio pristino estado ess abartara” de titulos, é Ng pre ituindo no nécessa- 
aetos do govermo interno dus Com niunidades ; ja ep SE E eua UNA dos 
Lei 405 Administradores de Concelhos O Systana Caçu. commetlida por 
titulos nas Velhas Conquistis, he de seda ysteina referido da labertura de 
são os fundamentos subsidiarios que, n idaho CA Commim às Novas, e taes 
iam 'este juizo : 1.0 Sendo as Nai au pa do Livros originirios, apo- 
múni dominação ( Vidv Goa ) : dividind e as uma limitada parte da com 
tico regimeu, ni divizão e cultara dos dd em Commiuuidades: seguinio iden- 
bitos, uzos, é costumes”, conformes da ha EE governando-sé pelos ha- 
For. Us. p. 1::e 2:), não haraziu platisivol lia las (Vid. Coll. Us.p. 77— 
Para suppor que divergesss n'hum 


ponto tão essensial, como o d 

p e de abertura de ti 1 
Ra FRA plc nona do titulos; que he o principal: regu= 
pipi ides afor «das, cedidas com êndit: UE E a Eos Do pro 
pa ay à “Argos, ou arrendadas: 2.0 y o 
» Quo suceades as do Llaleão, 05 Sono lo. dn a 
+05 Sonodos (Ordens ou Avisos ) eram 
j s au 
e uio narrabartura de ti- 

D 


paia Pl k prada de objectos concelidos 

K se conhe-e du seruinte, d ' 
io ErenATESE z » datulo de Out, 1713 —*» cá ri 
Bludosse a Bicú Sinay, Parpotecar de Ponda )-posse Exa Dassai Fa ii 
! - si ulbá Nuúque 


|| 
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das propriedades, 
Testiteirã o propr 


1, 8 O Conservará 
» deste ese E Su anda 9 treslado deste lho 
das Provincias das mesmas Conquistas (| Vide os M PA db 
tivos no abjecto ) : ed (Vid. os Mags, e Live, da Const, re 
tecto): Bo Depois da sud Conquista pelo Estado, se Pela 
documentos que se seguem: Por Despacho do Vie ERév=O qa Ses Ria 
de Ag: 1905/56 mandomdar: poise noiDemay-Encibo Nono dra 
hens; e o Juiz Intendente cumprir o mesmo Despachos identic gos respectivos 
na mesma data tiveram os Dessais Surisgi Nai eli EN SA a 
investidos de posse pelo Parpotecar, na data d 15 á o dd fat 
Est Vid: o cdluesirespe da Pi Das ae E do mesmo anno & 
dinda iPiócidencias es pedidas pelo Gserito dio à lie Pisa Desp pen] 
aaa as Canis rob Gn a E HO do Eae cem EUA e 0 
Livro para Nemos Pote Escrita Til sa Communidade tivesse hum 
Lista das propriedades e Areas Para » io E freiras e eultivadoris= 
p ades, e va — Para o registo das Ordens, e Decisões do Do- 
minante, rubricado pelo Parpotecar ( Exactor ), (Coll. de Us. p. 1 e 4.). Ani 
menclatura portugueza desses Livros coincidia com a exotica das Colinas 
des das Velhas Cunq., e preenchia o fim; com tudo, antes e depois da extine- 
cão do Juizo da Intendencia, os Sonodos eram passados, em vista da Sentença 
on Despacho do Governo, para dar unicamente posse, nos termos seguintes— 
Aos honrados Gancares e Escrivão da Aldéa. A Tuão.,..se tem dado as pro- 
priedades,, . em cuja couformidade deixarão Ym.ces possuir ao. mesmo as 
referidas propriedades, de que lhe darão posse. Aos 3 de Abril de 1767. Ma. 
noel de Menezes, ( Mag. ref. da Cont, p. ext.;):5.9 Depois do restabelecimento 
do Juizo da Intendencia continuou o mesmo systema; pois tendo o Sar-Dessai 
Suriagi Naique renunciado o seu direito ao Dessaiado a favor do seu filho Go- 
palà Naique, por Escriptura de 10 de Dez. de 1783, foi esta renuncia confirma- 
mandando ao Juiz Intendente dar lhe posse, por Despacho 
3, € 0 Juiz por outro seu, de 8 de Fev. de 179), metel-o de 
passes io que levona efeito o Escrivão do Juizo, por meio de hum anto lavra- 
dio mas costas do Requerimento; como se vê/do proprio, no indicado, maço da 
Cont. da Eaz.: G.o Pelo Edital de 18 de Jan: ido I800—A Re de 4 de Maio 
de 1SJl— Edital de 27 de Fev. 1812—Bando de G de Maio—e Edital de 22 
Jun. de ESI7 (Coll, Us. ps. 61: 63:65: 68) fui ordenado. o estabelecimento 
do Livs. de Iypotecas e outros de que tratarão as Provid. de 1766; todavia 
não consta que pelo Juizo se tivesse expedido algum Mandado qu Sonodo para 
abertura. de titulo, antes sim, que a requerimento do Agente se ordenou 20 1 
erivão do Juizo por. Despacho de 31 Maio de 1817, ( Coll. de Us. p. 70), 
que se não passasse Sonodo de arrematação (Carta ) e não de titulo aos arrema- 
tadores dos bens, sem encorporar nelle a Certidão de estarem satisfeitas às divi- 
«las “das Commtinidades: 7.0 Finalmente em Oficio do Governo de 14 de Az 
1832 tendo se dado huma 'Fabella - dos « molumentos, que deviam perceber O ui 
Intendente, seu Escrivão, | Escrevente, Traductor,- Sipaes, e Escrivão da Aldia, 
e-sem embargo desta Tabela ser alterada, para maiss por Portaris, de 26 
Job. 1834 (Coll tis. ps. 118:e 148-—Bol 53 de 1548 p. 359). em nenhuma das 
suns addições aparece a verba de emolumentos de Sonodos de titulos no Juizs 
Escrivão, ou Traductor; mas sim a de duas tangas ao Escrivão da Aldéa, huma 
deabertura de titulo, e a outra da certidão de titulo aberto, que passarem às 
partes: nos respectivos Instramentos!— Desta: longa serie de factos positivos seguo 


Onquista 


os 


da pelo Governo 
de 4 de Jul. 1 


ABFE. is 


Juízos Intendentes hão ox 


aut ita Eai Se Ha Dultulos ; mtas aim que us Cons 
diam Sonódos, nem Mendados para áber a ; ui 

pediam Sond Epa do Auto! do Po: — usttamiento== Sentença btt Despael 

1 vu pessuido + cume 


assentunento do 
vu particular iuterosses atm du ter pros 
às separadas do fundo esmo, + por 
possuidores O foros e obriga= 


munidades, em vista 
briamr o 
acattribuição, co udo 
seguiam as ter 


titulo, ou feziam o 


dá Govurno, ly 
ato da suo privativ 
sente o destino que 


i É ospeetivos 

este meio se poder arrecadar, dos tos] . À ari 5 
ções anne: vd essas terras. — Seguo-se ambem que os Sonodos que se pus 
sam” dos Despachos do Gaverno , confirmando os aforamentos , he hun ano 
do art Bo do Dee. 


é vai d'encontro com a douetrina 
pois não sento cesso Sonodo co ros 


venda ( Coll us qo 18), 
esse Sonado im 


malia de moderna data, 
de 7 de Dez. 1836 (Bol. 2 de 1837 p. 9.) 
sultado'de huma decizão Judicial, de compra ow 1 t 
mas sim“ de hum simples cacto da authoridade adiministrativ 
«porta “bum, Cumpra-se, .e o seu signatário figura do executor do Governo, € 
destarto introduz-se nas: fucções alheias; e no governo administrativo: dus 
Communidades !— Em vista do que fica exposto se conhece, izualmonto, que honvo 
engano; bem que por motivos singulares;r redacção da Porti do Gov di 
de 24 Out; I844 (Bol. 43 po 2), visto algumas das suas disposições mito se 
«compadecem com as do supracitado Dec. de 7 du, Der. que separou as at= 
tribuições judiciarias das administrativas acomuladas polos antigos Juizes In- 
odehtias uem com os principios fundamentaes das Commur idades, em quanto 
dolontuiso nuas Livro, dos ereados por aquella Portaria, fosso rubricado 
ao ate criatados os Sonodos e Ordens Judicides !— No porque a aber- 
Alias os u os ndo acto Judici io, mas sim do governo interno das Com- 
mm ess: como fica demostrado , não podia elle ser sujeito à anthoridade 
diflcrente daque está incumbida de vigiar os actos desta Curporaçõe camo pe 
otica nos eo Concelhos das  Velhys Conquistas :-2,0, porque os urquiv + 
administração daquellas associaçõ i E ç ias, 
5 a s ass es agricolas nada tenda de € 
5 Ro E k omni col a 
Cartorios Judiciaes— não sendo do estabelecimento delas, ter se pildaia 
Livros dos seus arranjos, as Ordens dos Juize asterem em registo, nos 
instituto, nem os documentos de que tões una E fia a 
E d de es particulare ica clá 
diam ser compelidas a funeções alheas, e isto he » fica claro que não po- 
emolumentos arbitrando aos Escri > anto obvio que a Tabela do 
166 finbo a serivãos huma tanga pela abertura do ti 
, poem obrigação de regista os a de titulo, não 
jalcreseb das Ci ã gistar os Sonodos, por reconhece 
a di “ommunidades, nem do dever dos Eiscrivã cer não: ser dd 
ousas, he verdade , a disposição da alludida Porta pães. Na netualidado do 
não entorpeco a mi da Portar nda que inc i 
Li peco a marcha regular das Communid que inconveniente, 
ivros a cargo de unico Escrivão, suseito à O por estarem todos esses 
entra se.crie hum Tabellião, ou lise tgeito à Communidade ; mas quando por 
das Ilypotec ae , Rerivão-especiul para escri á l 
Ypotecas, O de titulos, com a sujeição o r do Pod ipturar, como Livrá 
a do Poder Judiciario; será, 


em verdade, se não impossive vdifici rn vera co sã FAÇO3, € pres 
| difi 
no, a 
> remove ntussão, embaraços, « p 


gb Massa rat ve aduzir à gerencia daquel] 4 
stitua o Ae ] as Corpnr: 
de guia aos [ Feforido Livro. de titulos—].º rd 
guia aos Louvados + Porque este Livro servindo 


a en 
Rs irmidares o para ordena as contas correntes 
“Is Consignatarios, ea vista 


latorio ao Sacador (.Exac s & 

a a xa var w 
RR a ( Ea FR Sem a sua presença não podem | ei 
azenda Publica ador arrecadar a renda da Communiilade a permtalido 

Sac; (APP a b; nica 
» 8 aos Consiguatarios—2,º Sendo este Livia h E 
ui uia 


dos Joreiros , uton= 
delas passat o Res 


ulisfuzer à 
Protocolo, 


| 


Ro 
ABE. 


para o Escrivii 
a E Aos sob 
da arrematação Sua Tesponsabilid 
las, ão do seu Cam abilidade, prevenir á 
> Como cile satisfuri este Eis e Sacadoria, se os E a fg ommunidade noa 
ar as avenças ú PTAresto dever x “ançadores sã , clo 
us à pessoas s » € à Cum i Tes são qu 
Livro da Comida seguras e abonadas, Pai ido Cumprira PR 
veitando do unidade, como se poderá “ho Não se abrind neta “o 
ensejo, faça poderá obstar brinco os titul 
o de algum » façam trespassus, reaes Sttr- que os sen Hs: na 
po eu confid á » Fedes qu fictici * seus devedores, a 
munidude regular a idente, é se aprescuner falidos2- dus bens do seu titulo, ara 
as aberturas d ernata dos seus Escri si—o Coma pode r 
! s dos seus titulos? sscrivães, deyend poderá a Com. 
nhecimento S liulos?. -b.o C EL endo ella ser di 
sê meclimar vmo as Com É irigida pes 
practicou E mar com tempo das de unidades poderão vir P 
cou em Latambare as depredações, d E DO cos 
Sados nesse Nbarcem ( Bol. 31 de IS! ações, das suas terras, «: 
ados nesse; manejo não dependa de 1819 08,70 p. 230), que +88 
6.0 Todos estes males pendam da Communidade, para ) quando Os interes= 
DEE ninmCa(E nes ainda ontros, tal vez, de para abrir o seu tituly?— 
las não tenham. Pesar sobre a administração daquella ur gravidade. devem, 
ERR por seu esse Liv E f las Curpurações, quand 
prida com a creação d'hum outr ro de titulos, nem as Es aquando els 
o d'hum out » nem a sua falta pode se 
porque esse augme ro, ou com a copia d mê T sup= 
Ee gmentando huma i y o original: não com o 
satiafaria “o per intidade desnecessari: les; a novo, 
á nsamento, por de ] a, e despeza às partes, nã 
»ne: s, não 
se poderia obter É pender de outrem : pão a Copi mal 
completa, sendo o origi E Ê opia porque já mais 
logo he de justiça réstitoir às FTA co enfeitar ialhemigões quest diarias, 
que lhes serve de talismão, e no Jui jo das: Novas: Conquistas, esse Livro, 
emolumentos, não lhe pertencendo alias f ontendiosa onicamo mca pqreleendE 
da naturesa dos que possuem, para o mes pas na alguma nesse Livro, por ser 
Camaras Municipaes, e Ag deiii ê mesnio: ;im sá Comntadoria da Fazenda, as 
os iadSanias Casal Eu Mi graria e as Conmunidades das Aldias dos tres Conce- 
S, à msanli a de Misericordia, as Fabricas, da Sé i Y 
frarias, o Semin: - á ricas, da Sé, e das Igrejas, as Con- 
Ma na he Renpario de, Chorão, &e. &c., e todos estes nãv sendo rubricados 
E Ju dd + nem sujeitos à sua umboridade, não ba tasão alguma de conve, 
piencia do i iadês q! A, E: A 
elos id para as Commanidades das Novas. Conquistas sofizerem huma 
a aria aoséu instituto, e interesses, dando lugar a que se não leve a ef- 
Ho completamente a separação decretada das attribuições contenciosas das ud. 
ministrativas! He bem .para desejar que o Governo do Estado, attendendo estas 
considerações providenceie, para +e alter huma abcolata independencia de po- 
deres no sentido do citado - Dec. ; restituindo âqueilas Con munidades O seu 
Livro de titulos, e separando as funcções, que acemulam os sens iscries. He 
facil de conseguir-se o fim ' deste pensamento ; incumbindo-se a bum Escrivão 


nata as funcções que esperam do Judicial, que «io exarar es ripturas, 
privativas às Come 


daralte 
proceder! ás citações, avaliações &e.; e à outros que são 
munidades, e fazendo-os revezar por annos, para não wffender as guvantias, que 
para destarte evitor a repetição de oreorrencias, que = 
2 Huna tal medida, 


lhes: são concedidas; 
de 


veram logar próximamente 


de certo, he conferme com 
gimento de 
das 


será tuxada 
ribnindo, vo seu 
» alureito de 


( Bola. .30 31 ps. 220 e 2 

o dictame darão, € da leis 
de 18 Jun. 1705, at! 
dos tres Concelhos 
pens de raiz, é isto. achundos 
do Regimento das Com- 
e vos Tabeliões! 
los da primeira 
bo, por des 


vem 


nova porque 0 Re: meias sizas, 
de 7.0, 908 Esc ivães Comimunidades 
fazer escripturas de compras € vendas de certos 
ses ampliado a respeito da venda dejonos, no Copo ad 
mumidades de 15 de Junho de 1735, hoje pertence exclusivanente 
= 4 Contadoria da Wszenda Publica tem uiversos Livros de «titulo 
idadevda conquista: O jo foi ordenado, sob a denominação de Tom 
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ABE. 
: 5 ez. 1519, ( Tb. G. po 93 Va;8 
terminação  das,ORs, de 15 Mar, Jál8o 5 a cusados em Goa: O Do 
34) dos bens, & propriedades doadas aos Portuguezes aj, dos Pagodes: O Je 
denominado Foral, cumegado em 17 Nov. 167 dos bi ] 159] NPTELCIÇA 
confeccionado em “consequencia da Prov. R. de 19 Mar. de Apa q Tonto 
de 27 Jun, 1795, pelo Provedor dos Contos Francisco Paes, sub o nome de on 
Geral das renas, que Sua Magestude tem nes terras dus Ilhas de Goa, Salcetes 
£ Burdez (Tb. G. Pe 1,2); € assim muitos qutros » dos quaes trataremos nos 
Togares competentes. (Vid, Livros de titulos ). A” abertura ou assentamento 
de titulo nesta Estação se procede pur despacho da Junta da Fazenda, ainda 
pe No, há ! por esp 
que seja a nomeação de cargos publicos feita selo Governo do Estado, —N 
6 (86) eat gargos | P o - as 
É mais Repartições, ou Corporações, he pela determinação dos respectivos Che- 
o a gos que estiverem, à sua testa, conforme a Lei, como faremos ver— 
e Titulo, u 
aid a misiactons ndo dos Sacos ou Bolsas, em 
q ; dencia do Governo de Portugal, a qual cpedi 
ja 1.0, 9,2, e, muitas vez nos gal, a qual sendo expedida 
a vinte "dos Navios: vezesy pela 3a Via, para prevenir os mãos successos 
Vida 0 a » que as, conduizam, ficarão us: b ré 
<com'a denominação de Vias, e eilh sd cena e o usy mesmos, saços ot, balsas 
Governos Subalterzos e dos Regul AR posresppudençi dos 
como ainda hoje vem à dê Pa Buos visiuhos, que tambem vinha ém sacos 
Cltéiios Gero do Mcsipi rtugal (sendo pelo Cabo de Boa Esperang: "BSp 
da vinda dy novo Vice Trei. pa Macão, e da, Rainha de Sandero pa estos 
que a abria depois Tau overnador a correspondenci: ea pen CARP 
de Guia para papá jo 9, qUe, estava em diida sro dirigida a este, 
E a DL todavia o Vice-Rei cebia apenas a Carta 
ebidham dice: do seu Snecessur Pedro di e-Rei Conde fe Linhares, 
81 de Mar Tai este sc queixado deste 6 ENA tendo aberto as Vias, + 
. 1637 ( Liv, cop, 2. A acto, fui resolvi Jas, que 
ro Vice-Rei meintadho o 9 Pr 145), que, em Cad Fesolgida por €, Rode 
» 0 que servia devia abri e grande de Ac 
devia, abrir as Vias. Ee demora em 
S, por 
por deliberação, o 


O Mnliedença do Conselho do 
A ce-Rei Conde da Ega abrio 
Fi o Conde de Lo 
SSRO, € Os seus add 
epa fa ) 
dê Our jo Lo Po DE O entregou q gover 
RE DE Vi Tube JeVid. Pio, MO dos nomea 
toigda TORA E VIAS DE S id, Pias de Success Omeados, em 19 
Edo is cretario «E as. 
vio 08 momes do individto 5 dota SUS 
ra er em c; into polo a 
agi aso do full ( eserintos RENA Regia, E 
e-Rei ER Pe cal mão, ) a 
«trazem *0Vernado) pedem 
do por sabreseripta UT tras 
ç ! à decliras 


“retario dº Estado 
> 


à correspondencia, e por | 
M i 
Sçambique, tambem a Via 


» 94 individuos 
> 


el ccime, E 
bados em forma de PE do Vic 
artas 

> 


+ 2a ou Ba Vi 
| pelo Rei, Desta decla 


So desera La 


Cassisuad 
guad; F 
Teferendada t 


»] Tenezes, 
v, de 


5 
“1926, ea auser 
fez ; a - te 
é Por esta Uceasfii o. dia, seg 
O, assinado 

$nado 


Ye de dde N 


ihas, 


Presentes 


0), e de 23 Mar. d 
* do 


E ABE. 


1680 ( Liv. Poss. 1, p. 2. foi determinado que as tres Vias de 
viam abrir por sous grdos (Suceessivamento |, cam itidiei “Envio as dev 
servar; é ein «na .cón queutia eram ellis guardadas no extineto Cbiaito feto 
Francisco, em huh Cufte, ao prilitipio de chumbo, depois de furo, « Sp 
“que tinham em guarda'o Vedor tióral da Fazenda, Chanceler. o 
Estido, c este Cofte era fechado em ham outro de madeira 
“se Cofre, e das Vias se praticava 0 seguinto, que se lê no Formulario de ]3 
Jan. 1707 ( Arasz. p. 23.56 Quando morre bum Vice.Rei ou Guvermdo 
“por ordem “e Portaria do Secretario do Estado, se dispõe e prepara todo q finie 


Súccessão se de. 


aim Nes 


o dito Cofre aos pês do Corpo do Vice-Rei defunto, e no enterro o le 
posteiros de traz da tumba, acompanhado dos Ministros, Vedor da Fazenda, Se 
eretario dó Estado, e Chanceler, de hum, e outro lida Soldados da guarda do 
Vice-Reéi, e diante, hum pouco afastado, o Ouvidor do Crime. 8 9 Na Igreja, anta 
de se dar sépultura ao corpo do Vice-Rei ou Guveruador, o Secretario do Estado 
abre o Cofre é lê a Via de Successão, e os nomeádos no governo se assentam 
logo has cadeiras de espaldas. $ 100 Secretario nanda luzer assentos no Livro, eu 
que se lunçam similhantes actos, e até não serem assiguados pelos Gosertado- 
res e alguns Conselheiros, Prelulos, e [idalgos , não sabem da Igreja us (Gu. 
vernadores, e, logo uv mesmo dia, na Salla Real do Paço toma Sitaimento e 
dão homenagem nas mãos do Capitão da Cidade, em sua ausencia ma do per 
dor mais velho, correado a disposição de todos estes actos € peremquias, pelo E 
cretario do Estada por suas Portarias somente. Ná falta de Y jus dos ese 

de às não serem validas, sé tem procedido diversamente: Em 28 de Out 
br de TG vonsuimada a deposição do Vice-Rei Conde de Obidos, por tê 
entaréri ass «nadas as” Vias da Successão, foi investido na posse do sa 
nânça o lo Conselheiro do Esta do A Eoado É ae E 

15 3 — allecimento - 4 

e DO ha VERA reabirovido direito cominum, por falta de Vias, com 
em - 1656, 


» 8 Fev. 1656 (Monç. 25 pe 
tinto parasrafo da Conta de 8 Fev. 16 ) 
ps ad pe com outros: Fidalgos e Ministrós, e entendentlo-st 


Agi Condo Ri omusicido ao Secretario não haverem vindo Vias de Sd 
pelo que elle havia comm ! ren dio iso fizesse hum papele a Rel 
lação pará declarar 0 termo qu éeu corpo, respondeu se, se devia recorrer no 
Conde, e comisso dar sepultnra 0 5 [iss leição, 0 que se de 


reta comum, e à ade convoc: s três Estados para 
Cidade vocar O Ê 

omnum, o 

tomando os votos lo o Tnquis dor Er, Lucas r Secretario, € 


de auia e termo della se PY 
o! » a a pauia e termo 
a é = seral do Crime e serrada ! Sd 
assistencia do Ouvidor Ger: into: | lleceu aos 13) 1h se levo 
nas mãos do mes 


mo Conde, e o din seg ceu BELA ag 

é olá de se lhe dar sepultura se abriu ara o Mão o 

pd di vô Doutor Sebastião Cardozo que serve de c e 
crétario, pendo 0. É y 
rado ao grande concuiso do povo, 


5) 


me achei s 


avia Ou 
que estava presente o que se havia O 
da Eleição 5: 


e do o termo ) ito Governador dest 

abí por ualis votos eleito popaguaos E 
E: ia iatê gtrã E rdem de: Vossa Magestade. — A abérturá das as, em 
stado, à! das V 
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Regia, tinha Ingar 
a abertura de Vias, D 
an a0s de 13 e : 
do Conde de Alvor, au : 
smo amo, mandandosse 1.o ler o Alv. 


— D. Rodrigo da Costoy, Oapiiho, ficral 

y i ão de os Vales, Provedor-mór dos CO o 
st Y ão a ora de Martins Mascarenhas de Lancas- 
porcas aa c dade O Dontor Lopo Alvares de Moura, Inquiridor— João 
0 a a máos, Mestre ce Campo do Bo da Iufanteria, Caetano de Mello de 
Caitro/ que-Roi Garer Mbiqueo Duutor Dezembargador Antonio 
Castro; q ieoller— Mais Dezembargadores— O Senado, 


a Ch 
Ferreira de Suusa, servindo de Oliaies adores— O | 
com as insiunias (Varas )—Cabido= Prelidos das Religiões— Fidalgos—e 


Gidadãos— (aj e quis Olhiciaes— Isto mesma se praticou em 17 do Set. de 
JGOT nin retirada «do, Vice-ltei Amotacel: mór ( Mog. 63 pe 212 )—-em 13 de 
Jano 1717 nado V Rei Vasca Fernandes ( Monç. S2 p. tá Jem 19 de Ont. 
1765 na: do V. Rey Conde dat ( Liv. Poss, p. 114). Modernamente os Al- 
varus de Sueçessão tem sido sub: 
Prego (Vide Carta de Prego ), como se vê dos que vieram cobertos com as 
Púris. Mar. de 28 de Dez. 1539 (Bol. 9 p. AL): N.o 77 de 9 de Jul. de 1840: 
(Bol. 40 p. 215) (este nho era propriamente, Prego ): e No 1. de 1.0 de Fey. 
de 1843, ( Bol. 3: O Loc 02. vieram dirigidos ao Conselho do Gover- 
no, eo ultimo a Camara Municipal, » com quanto esta duvidasse abrir o Prego 
no: Palacio do Governo; todavia a bertura teve logar na sala do Palacio ( Bol, 33 
b: 2). As ue ta por cansada retirada des V e-Reis, ou Governadores 
deupro fireram lugar na vespera dos seus, embarques, como dispõea C. R. 
de 3 Mar. 716 (Monç. 52 po 174). Os uomeados nas Vias, abertas na. 
retirada do Vive-Rei on Governador prestavar Prei figa o 
mãos daquele quem suecediam. ( Li I Pos no Preito e homenagem nas 
ao competente auto, À jmnit ci dás V e Es e de procedendo-se de Ando 
vermaderes traziam de Portugal, os Cover o Muecessão que os V. Reis, e Go. 
59)» TRA a q q 
Governo tambem as levavam, e o sevuinte j Nes eabaliermas nomeados por este 
' ç: nm x Ee Da ú oteor da declaração ex 
Me; eram expedidas — Havemos pot bem que este-massete d; Ê extetua, com 
Sessão do Guvera da Praga de Damãa, que vai fechod Fes eeunda via Hip Stte- 
enescem Is€) Fi ip SA it techado com tres Senetes das Arm: 
de A sa art errando, se abra no caso que faleça a Pessoa ea das Armas 
É sito d rei : ssa ada na pr 2 
pr e o Gaverno da dita Praça, em presença das Pesso: a Brinictra 
RED MP nsço em semelhantes actas. Goa dez uito de Pecados as que costu-, 
contas sex enta e seis, com fres rubricas—e os Alvazas el exereiro de mil sete 
meiseguem, Os Governadores da India &e. Fa àS eram concebidos nos termos 
Vinde Sucessão do Gove ap 1, 4Z0mOS saber aos que esta segunda 
leia erno da | de Damão Em OS que esta segunda 
PEA *ssoa nomeada na primeira via ELSE aiS A rem, que sendo caso que fal- 
asemos por bem que lhe succeda o dito udtessão do, Governo da dita Praça: 
oqual uzara dos mesmos poderes ito Governo o Capitão da Infanteria E 
Vernador. da, dita Praca =» mando , €, jurisdiçã cedi Pe tai 
demPel 4 Taça de Damão, guardando er ão,» concedidos an Go- 
UsPelo que, mandamos a tod “Ofic; em tudo o Regime: 
ua a E a nto que se lhe 
MIS gente e morado. “8,08 Oflicines do querr: i ANG E 
8 oradores da dita, Praç; auerras Justiça, e Fazend Ê 
Cumpram sua ) qd faça, € sua jurisdicã , azenda, e 
a pesam isgas rd jr mgudados a sua Jurisdição obedeçam so Vito, E 
em duvida ,:uem interpretação aleum im, 8 da maneira que o faziam ao pias 
H “0 alguma, Nicolão Francisco: d der 


no Palacio do Governos 
a retirada do Vire-Rei 
7« 1656 na Sala do Pa- 
borisado por Sua 


Rei, por authorisação 
e extracto do anto d 
briuesca Viade Succe: 


de retirada do V..T 
como se vê de seguint 
Gonde de Alvor. —A a 
laeio da Fortaleza, por ccasião da ret 
Magestade, por Alv. de 23-de Mare do 
pelo Secretario, presentes “os Conselhei 


ituidos por Decretos, com a denominação de 


e Sá afez em 


E” 


RR oo 
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Goa i 
maz. bra E de Fevereiro do mil setocsut 
o Original joy pra Vaz Pereira. — Dom Joio Ja e seis. — Arcóbispo 
4 sia: few le o) r Tia 
nangems tccessia: Entrega du Gorerdan ia Mello, (ai 
ABERTURA pe Vis angu: Posse: Preito e Hon 
dás “ab 'do "Ultramar são e Pasrorar;—s Igrejas d ) ) 
incatsa do jurisdicoa a administração da O Jas deste Estado, como 
e jurisdição estranha São 'da Ordem de CI e 
103.0, Innocencio 30, Nic Teor Beeves| Apostolicos dos Pa Ni Por tanto 
de Fidelissima, em qualidut apea Xisto 4.9, /e-Calisto doe No do, Pau 
ditás Igrejas, et” Eri ai Bl E Grão-Mestre daquela Orden e Pal Magestas 
Novembro de 1693, Rnilioria a E de visitar as Lscejas, ieonfotme a Bro a 
para nóinerr o seu Comissário Dat aU ao"V neo RRei Conde de Villa Venié 
Peogenina;-=Enstrucção para a Visik do ortura dessas visitas , sob o os 
Sua” Magestade, como Mestre das Odon: » que em virtude da subdelegação de 
da” fai ara “olsitaf as Lgrejas retos ade nómeuro VicesRei do Estad, 
dito Senhor. =. Primeiro io psd e 1s dellas, na forma da Ordem dy 
sará ao Parocho da'Igreja o dia, em Mia Eode ther ugdo, que Hadeieisitar ams 
os sinos, ia dita Igreja estejam todas as cede pegpia Gob Aa 
para o receberem, é feita a oração far &r à Visitado gadas a isso, 
o poder que leva, e lido, e dee o ph pos is 
No dia seguinte pela manhãa hirá'a greja'o ouvida a missa fa genes 
sobre os defuntos, e visitará o Sacrário, e abrindo-o, e pondo ão (AO dam, 
em que estiver o Santissiho Sacramento, verá tado se está com lim a 
decencia que convém, se no Sacrario, on vaso esta a pedra d'ara, noiva qn a 
téjam os Corporaes com o Corpo do Nosso Senhor Jesus Christo, se estão 
duis hostias, ao menos, consagaradas, se tem continuamente alampada acesa, 
e em tudo proverá com» covem ao serviço de Deus, e Culto Divino, à custa 


da Fabrica da Igreja. —3. Visitará a Pia baptismal, os Oleos santos, e os altas 
ros, e verá se tudo esta conforme ao Ceremonial Romano, verá a sacristia, se 
tem boas portas, é chaves, « se tem nella armarios, ou caixões para ornamentos 
os quaes verá, é proverá como for conveniente. —4. Visitará o Corpo da Igreja, 
e os retabulos , e imagens, que nella houver, € tudo proverá como lhe parecer 
conveniente. —5. Visitará as Coufrarias, e Irmandades, vendo os livros da re 


ceita e despeza dellas,em que à Ordem estiver de posse de tomar conta jdellas. 
—6. Visitará a Fabrica, é tomará da congrtu que tem certa, 


conta della, não só 

mas tambem do que a ella for deixado; tambem tomara conta das esmolas, que 
se dão pelas sepulturas, por pertencerém 4 Fabrica. —7. Verá se ha Cofre, em me 
se deposite o dinheiro da Fabrica, é não o havendo o mandará fuzer de tres e 
ves, de que terá huma O Parocho, outra 0 Fabriqueiro,, outra O seu 
crivão e não tirará dinheito algum delle sem ordem do Visitador.—8. Tomai 

conta de todos os bens deixados à Igreja e sese satisfaz as obrigações, com hi 
foram - deixados. —9. E achando na visita algum Parocho etimindto Ra 
a culpa ao sen Preladn, e este em termo breve o sentenciará, e fará prodss, 
— Estas visitas competem hoje ao Diocezano, 


a sentença ao dito Visitador. i pe de do Regimento 
eva nellas estã consignado no tité dd 4 
dear f onde se acha tambem 


o regulimento qu 0 9 
do Auditorio Ecclesiastico (Const. Goan. Za pt. Pp, 59), deb 
o theor do oxatorios da visitação, Co contheado, P! o 
em-de couzas—ÃO Arcebispo Prima” 


Eitul e interros 
parte, está hoje 


absoleto, com a nova ord 
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ABR 
ando sabissem para visi- 


im mandou-se dar Embarcação, q! , 
Diocezes, pelo 8 3. da U. R. de 21 de No7. de 1698 (Mouç. 
te por outra C. R. de 22 de Jun. 1819,.ã0 Arcebispo 
atro mil xerafios ( 010:000 R.) de gratificação annual. 
o seu Arcebispado.— Vu. Visita— Congrun. 
plicação de hum termo ou de huma cosa, por 
subentendida per inteligencia universal. Às 
da muis são do que letras iniciaes ou carac- 
mercadores, banqueiros, e 
is curta acescriva 


e 30 Bispo de Cochi 
tar.as suas respectivas 
2. p. 438); posteriormen 
Primaz mandou-se dar qui 
como ajuda de custo para visitar 

ABREVIATURA : Ho a ex 
simples indicação de letras ou cifras, 


abreviaturas pois, conforme Jorio, na 
teres de que ordinariamente se servem os negociantes, 1 
guarda-livros, para abreviar certos termos de negacio e tornar ma 
turação. O uso ensina immediatamente o sentido destas abreviaturas, e mesmo cada 
qual inventa as que melhor lhe servem. As mais geraes são. 
E paes centos q A: AÁcceites 

. :=Conta-corrente. — E sto: 
MA Coe Minha ssa : A duos. derndaato: Protestada? 
S| CmSua Contas Rar era ao Respondido. 
N. | C:— Nossa conta, PE Raaisis 
N: Numero. | Bras 

Nos actos publi itti ; 
tion) p, 97: a ii fg admiítidas abreviaturas, Merlin, Report. (abrevi 
a Dao ui Gir, de França art 42-Arg. da Ord. Liv, 1.6 ti TE RA, 
XE + Botg.-— guintes E K Edo 
cripto. fd são as empregadas no presente es- 


Acord. R Accordã 

is ão da Relação, B.I 

Accord. G;D $ E do Conselho | B. o amido de Infanteria. 

Accord. S o Dpaigicios Ba orjes Carneiro. 

Astra. 8, ito do antigo Senado Bol: Bando: 

as Agitamento. Cap. Botelho do Governiô. 

di gosto. s Capitulo — 

Alv.—s—G Alvori—s-=: Car— Carta—s se E 

Al SER no do Edi Gover- | Car. Const. Carta Consti i 

AM. Tm Avari s— Real, Card. 3 Padre Ati CAN 
Drs Maritimos. (Amaral: 9 Cardozo do 

Aquil. iecionario 'T] : Li 

qu] poi Abbade D, Neolégico Cath. ido Secretaria detis 
Av. R. ab Aquila PESO, ' É thalago enominado do Ca- 
di Go Regio. C.c. Conititui 
E anz. ) pis da porre: n.º 69,] Ch. €. ) Phdror ição Goana. 

fidesges, tina De Ms ra Ge ” 

E o Anigoss. Aranzel, Fi Oficial. “stitucional, 
o PR 
Az Livio do . Ciridas Engenheiros. 
é da Rel denominado Azul Carta e To 
B Lis. que . Con alho Leins. 

aç. Ave da See “Onselha " 

6 ua de o denemi. | C. Or Liv da sida Saverno. 
Bar. Norte, ms ou do "o Ptiminado fo Curta nto 
B.Caç. João de Barros Cod Aga E Cartas é Dr 

Es my “0dip Ne , 
go Administrativo, 


Batalhã 
o de Ca Cod. Com, . ; 
gadores, à: Codigo o 


E 
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$ Colecção da Lezislação 
Coll, Us. 2 comsuetudinaria das Novas- 
Conquistas, 


Cond. Condição, 

Conds. : Condições. 

Cons. : Consulta. 

Cont. G. [ Contadora Geral da Fa- 
(zenda. 


Cpo O ( Liv. da Secret. do Gov. 
pos deminado Capitão Onvidor. 
C. Tel. —José homem Corra Teltos. 
CR— Carta Regia—s. 
Cc. Uh. Conselho Ultramarino. 
D. camb. Direito cambial. 
ro Direito maritimo. 


Decizão. 

Collecção de Leis por An- 
tonio Delgado de Sousa. 
Despacho. 

( Despacho em Conselho do 
* (Governo oude Districto. 


Dacumentas Oataes con- 
Das obs Pct sit 
Edit. —s—: Eaital—s 
ript.: Escriptura- 
Estate :— Estatuto. 

S Diccionario Juridico-Mer- 
E. Borg. 2 cautil de José Ferreira Bor- 


nzos e costumes 
Communi- 


por. Fo Sal, aliis Tombo dos bens 
fis Pagodes. 


Kormul.— Formulario. Mess 
Diccionario Jurídico de 


Vo The UPernandes Thomas 
Gab. Lit binete Litterario. 
Gov.: Governo. 


+ Historia das Communida- 

Mist O. Eos das Aldeas. 
Liv. da Secret. do Gov. de 
Hom uominados das Flomcuagens 


Jon— Janeiro. 


J. Taz. Junta da Fazenda. 
LN. me ordem. 
da na Imprensa Nacional, 


Inf. Informação, 
Ifunte Jofantaria. 
Jud = — Judiciario. 
Jul. Julho. 

Jum. Junho, 

L. Lei. 


e Souza. 
Liv. “Livro. - 
five ES: é Livro da Secret. do Gos. 


Pririeiras Linhas sobre o 
Linh. €C. Processo civil, por Pereira 


de Assentosde mereís. 
S Livro da Secret. do Gov. 
Liv. Alv. do registo de Alvarás Re- 
À nes. i 
- Lisro das actas do Con- 
selho, da, Fazenda. 
A E Livros de registos da 
Liv. Faz. | Contadoria da Fazenda, 
E Livros das petas do 
Tuas ddnes , Conselho do Goverio. 
q Livro dus actas da Juuta 
da Fazenda, 
Liv. da Secret. do Gur. 
Liv. Poss. ( 


Liv. O. paceb 


Live Jo Faz 


denominado de Port 
i Livro do Registo la 
Liv. do'R. | prelação. 
Memorias do Conselhei- 
to Manel José Gomes 
Loureiro, 
Março. + 
ui e títes do Marquez 
Al. J de Áloma ao seu Sur 
cessor. 
Instracções do Marquez 
Marque Po fito Pombal. 
Vocabulario “Pechnico, 
ou Diccionario dos ter 
idos nas artes, € 
oficios, por M. Abba- 
de Jaubert 
ç Livro denominado Me 
B.  Jmorial da Camata G: 
ou agraria de Bard 
Ma. 1 Dito dito da das Jbas do 7 


Lov, 


Marq. 


M. Jaub. 


Mm. 


ABR 


pito dito da “de Salestê. | Reg 
Livro da Secretária do [Reg 
Guverio denominado de | Reg 


Monço ) 
Menções du Reino: Reg. Com. 
Morito “Livro da Relação. 
Nov. Novembro. 
O. Cong. Ortenité Conquistado. 
0. D. = Ordem do Dia. 


“—Qritem do Exercito de Goa. Reg 


Reg» Conf. ir 


Reg. Cout. 
] 


«— Regimento. 
E A Regimento d' Alfandega. 
. Am— Regimento ad” Artilherias 


Regimento das Comnu- 
nidadeso 

Regimento das Confra- 
ias 

Regimento de Coutos. 
Regulsmento. 


— Resulamento do Arsenal. 


»,— Dita de Portugal. Regul. 4 A 
elos = ur Regula Mit — Regulamento Blilitar. 
Ordem. R Res. G ç Liv. Sec. deruminado 
à Ordenação. O o, | Re8 Orr Jar Registo Geral. 
Out f Outubro. Rep. Mili,—Reportorio Militar. 


“Diccionario Jurídico de 

Pereira e Sonzá. 
Primeiras - Linhas “de 

Pereira o Souza. R 


) Sem mais de: 


— PerSe 


Prolinh, 


nação se 
Port. entende Portaria do Mi. [|Ne!. G. 
E uisterio.. E Rezol, 
px á Portaria do Ministerio | Rier. 
Port. Est. E Négacios Estrangei- | S. Diocez. 
tos. “ q 
Port. Foz. Dita lo da Fazenda Geral. Serro 
Poifsoo: Portaria do Goverho da | Set. 
Estado. Supp. 
Dart. G. c.3 Portaria do Governador | Suppl. 
pa em Conselho. "Fab. -s 
Patteo] 4. Portaria do Ministerio |, 
ore Just) ga Justiça. Trat. 


PAS, Faz Dita da Junta da Fazendo. 

Port. Mar. Portaria do Ministerio , 

: da Movinha e Ultramar. Th. 6. 

Port. Rei Dita do do Reino, 

Prov. C. U.S . Provisão du Conselho | TF. bor. 

') Ultramarino. Tv 
Dita do Erario. T. med. 
Dita do Gov. de Estado, |V. ur. 


Prov. E. mar. 


Prov. (6. 


Proviu Provi 

. rovidencias. v 

y . s. erie, 

Prov, KR. Provisão Real, leo à 

piso Ho tão: He o acto pelo qual se revoga 
Ei Baçio; porque abrogar he cu 


apitulos; o derogar he só 
| e 

rógada de facto, enhia ei 
Mestruita por for 
uando as-suas d 


é olilia em 4 
eshindo “em esquecimento 


sa permanente d'hum uso 
isposisões são contrariadas 


Viz. 


7, e unnullar a lei em tod 
suma parte. Tuma [ei ho 
» Ioruando-se absole 
contrario ; 


ver buma Lei posterivr, de ma. 


Liv. da Secret, denomi- 


Reg. Part. ui do Registo dis Re- 


querimentos das portes. 
Livro da Secretaria deno- 
: minado dos Reis visinhos+ 
Relação de Goa. 
Resolução. 
Rieger. 
Sinodo Diccezano. 
) Livro da Secret. do Goa. 
devominado de Serviço. 
Setembre. 
Supplicução. 
Supplemento. 
Tubeli 


S Liv. da Secret. do Gor. 


? denominado de Tratados. 
Tombo Geral da Conta do- 
ria da Fazenda, das Ren- 
das das Terras das Ilhas de 
Goa, Salcete, e Bardez. 
Termo de Botanica. 
Termo maritimo. 

Termo de medicina. 
Termo juridico. 

Liv. da Rel. e do Senade. 
Volume, 


> 00 sunulla algumas Lo, 


5 05 
ab- 
ta, eu quando 
he abrogada de airoiy 


0: 
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paira que à execução desta seja ubstaculo á execução daquella ( Vid, Ord L 


tit. 44). O ques i i 
. e tem dito a re: bi 
e costume. F. Borg, — Per. Sz PRdE Coin, E Rec en endo amb 
CTPRNOT o dia io . ume: Ty do! h FA . 
ABSTENÇÃO: Esta palavra ex, cragação: Estilo? Lei: e Uso 
exercicio, d A pressa em geral a recusação de qualquer 
9, de hum direito que lhe pertenc: E : qualquer 
renuncia tacita de hum herdeiro à E e Em materia de herança he à 
pela vontade do testador. —Se à absiébgão ho a que he chamado pela Lei, on 
dam g E ag he eapressa toma e d 
tencia, Nos herdeiros necessari P! o nome de desis 
ç essarios a abstenção deve se s 
signado dentro d a pd; Ir expressa; e o termo as. 
s o prazo prescripto por Direito. He boa 
ê : - cau 
caso, o estabelecer a renuncia authenticamente; e quando o ada tao j 
vida, no que lhe convem, o fazer termo de acceitaçã qem due 
no. E BorE vid y - ! eitação a beneficio de inventa. 
. DDNDADO « Desistencia: Herdeiro: Herança. 
assa: o : Termo da India Portngneza, na Provincia do Norte, de 
que Bagaim he a apital, he aquelie, que, nascendo nas terras de qualquer senho- 
rio, tem obrigação de ajudar a sua cultura, por meio de certa porção della, com 
ue o Abunhado se sustenta : são castigados como desertores, se abandonam a 
a ú o am que nasceram, € O Senhor obriga por justiço à restituição do seu 
abuuhado, mas não o pode vender, nem castigar, e assim não os comprehende 
a vilesa do captiveiro. Abunhado he o mesmo que Curunbim ( Bulut.) — Em Da- 
mão, em vista da resposta do Dezembargador Procurador da Coroa e Fazenda, 
Verissimo Antonio da Silva, datada de J5 de Outubro de 1744, recahida n'hn- 
ma Representação do Prior do Covento da Cidade, na qual declarava queem Da 
não existiam abushados ou servos Ascripticios, portanto não devyjam ser consen- 
tidos, foram declarados livres do serviço oue prestavam, por Despacho de 19 
de Out. do mesmo unao ( Req. Part. 1.º p. 49) todavia ainda existem naquella 
Praça os moradores de Hortas, e Pslmares e Aldéas, sob a denominação de 
- . . m im fá : e 
Machins, ono tem a seu cargo diversas obrigações e impostos on contribuições à 
favor dos Senhurios ou forciros, ape dos Bandos de 13 de Jan. de 1837, e 
do 18 Dez 1842 ( Bol. 2 de 1813) —Em Goa os referidos Colonos tem a de- 
pomir » de Mundocares, com limitada excepção, —Vid. Mundocares. 
Engano, malícia, e mau uso de alguma cousa. Per. Sz. 


ABUS/ Z 

ABUSO: Mau uso, má applicação, He maxima extabelecida na Lei de 1H 
de Nov. de 1738, Ass, de 29 Mai. 1751: Lei de J7 de Agosto 176], 8.º, e 
ge 18 Ag. de 1709 &. 14, que 05 ubusgs e corruptellas nem devem atten= 
der-se, nem admittir=ae-—e uso se cnteude contirmados pelo Principe, Av. R. 
de 20 Sot. 1768— Abuso do poder se eutende exceder ou abnsor da Jurisdicção, 
ou attribuições legaes. O abuso do poder comettido pelos Ministros da Corda 
r decretado pela Camara dos Deputados, se tem ou não logar a Accusa- 
Camara dos Pares, art. 41 68. 1.€ 
ja Justiça, e do Ministerio Publicos 
segundo estatue O 


mid, Altris 


em de uso, 


deve se 
ção, €. Const.art. 97, € conhece delle 


9—Do de differenies Juizes, Officiaes d 
conforme a sua jerarghia, o Tribunal ou 
vt. 19 da 3 parte da Reforma Judiciaria. 
duição: Jurisdicção: Uso. 

ACADEMIA: Vid. 


Juiz respectivo, 
Borg. — Per. & 


sscola Mathematica e Militar, 
, ou com 08 outros co= 


ACARDAÇÃO: He a confrontação das Ltestemunl com 
vã É logar em todos 05 casos no Juizo criminal, Ale. Re 2 
5 de Marinha admite-se ainda a sequer= 


reos. À acareação Lem 


Mar. 1790. Nos Conselhos de Guerra 


29 
ACÇ 


i q «RT 
mssim como as contraditas, à8 reperguntas &e Av. R. 17 


ff ita: untase & 
Sz.— Vid. Contradita: Reperg: tos am Ha E 


mento do  aceusado, 
lada em bum tit 


. 18H. F. Borg.— Per. id, O 
EE ACÇÃO : He huma demanda judicial, func 


irig ja ar, fazer, ou 
pela qual requer, que aquello contra quem se firiges haja dae Iii. Ne FE 
deixar de fazer alguma cousa, on que seja à o pon ! E diz quando tem 
ções dividem-se em pessoaes, reucs, e mixtas. Acção pessoal se ComtERefo delicto, 
por objeeto huma das seguin h a g de huma 
ou quasi delicto. Acção real he quando sc intenta metter-so e poss É 
cousa que outro detem. Acção mista he quando partilha das causas das duas 
precedentes.— Diz-se acção civil a quo provem de contratos ou quast contratos, 
delictos ou quasi delitos, o que tem 0 seu fundamento no Direito Civit. Diz- 
se acção criminal aquella, cujo conhecimento a, Lei attribue exclusivamente aos 
Tribunses encarregados de perseguir ou Teprimir os crimes—Tambem se diz 
acção civil; aquella cujo conhecimento he ordinariamente attribuido aos tribu- 
naes civis,:ou se confia aos arbitros.— Diz-se «eção publica a que nasce de 
crimes c delictos.— Confessoria, à que tem por objecto conservar hum direito 
adquerido real ou pessoal na propriedade alheia, como huma servidão— Dos 
diversos contratos, por tanto, nasce sempre huma acção, que pela natureza e 
effeitos do contracto se conhece. Ninguem he obrigado a ceder a acção por 
hum facto voluntario do terceiro, porque isso seria huma violencia impropria 
do direito natural, que cada bum tem. Alv. R. 14 Mar. 1780. — O, desenvol- 
vimento deste objecto. (Vid. Doutrina d'acções por C. Tell. ) F, Borg.— 
Per. Sz.. 
Duração Dar ALAS Coimprto ao segurado contra o segurador, para 
a perda parcial, ou deteriorações da cousa segur. ) — Vi 
Abandono: Avaria , 5; gurada. F. Borg. — Vid. 
FR NACÇA A o a ONA Chama-se assim huma frac- 
. inião das acções, forma o capital da sociedad. > 
acções, em regra, são classificadas e apito! a sociadade. Estas 
, Mio s entre as consus y : = 
suppor-se tambem imoteis, e como taes sã s moreis; podem todavia 
7 de são repntadas, pelo privilegio d 
tem vincular-se. As acções são divisiveis em quinhões. E Rip de, podes 
coupon, de origem francez., e cupão e cupú 3 essa que se da o nome de 
O titulo de acção de huma Companhia f des em fraze commercial corrente, 
lice no significado de acção Ps soam Apolece, e assim se diz apo- 
p 4 ko s empre E 
chamam acções. A acção pode exarar-se em Ria ob licos fimbam, ao 
assim nat dos emprestimos pabli cio. Né ooo a de titulo ao portador, e 
go do titulo. So à propriedade he inéeri Da Too opera-se a cessão pela tradi= 
dean ho alli igualmento lançada « ii : DS ftBistos, da sociedade, a trans- 
on iiternEador pnntanio, A legislação area a que fiz, O transporte, ou por 
oDsignada no Cod. Com, a OT É e respeita a estas accõe: A 
pital; Sociedade: Eniprestimos COUT * seguintes FP. Borg. — E, Th TV qa 
Ke. dos Com id * Cupão)— As tangas do « É io 1d. Ca- 
ellas soffre divis ades das Aldeas ( Associasgões Re o » 4requeiras, melugas, 
des m divisões p partici dSoctassões Agricolas ) são tamb des 
igoslmente acções ipam das condições da bem acções: 
8 em quanto" partill as precedentes. Os Jo 
Pessoas, e vitalicias, Partilham a, renda co deficit con, Jonos são 
io Lie de e não partiveia, À hypoth heit commum; mas são 
u à Commudidade 3 eca de humas e out 
e 11 de Jun, de 1705; Cap Pratos os Caps, Ge k 
de 3 x de Na Da do er. da 5 
1735, e Cir. de 1ô Dez, dest647; ia Sa Communidades, de 15 do E 
' 7 scr! prt Jun. 
nda por Escriptura publica, no Livro 


tes quatro causas, contracto, q? 


deve sor 


7 do Reg. de Meias Sizas, 


| 
| 
| 


30 ACO- 


de Tabilião, Às negões di Sócio Patriot ' ' 
porem ser ec a Po gp ho A 
eita avo Uolticd ih, 40 DU is tea lo ea a dllróadus, Sem 
PE Ei 
e , clarúções ntcessarias, art. Sivdos Eltutatos de. 4 de q 
de 1813. 48 acções da Comiinhta Coniéreial de Goa podein ser vê o 
doadas an de qualquer maneira alheadas)* conforme ds Retatntos de 18 TN 
de V849, art. 22, Silvas às Byepções do sem! Bye tocar 
Metagça : Oronh * Pta: Job. : u6 odio (5 
ACUA VU ta (Venga'ou Saldo) Meret em Ainheito; concesern ily 
abitgos Doiuiidintes ló Coneam, espéciulutito vos DessaR, “e prai -Dllctuns vio 
E Várites par, uStn th muito armido, A conenésão érÃ Cat sobrinos furos dis 
Midtas, vú Sabrê os airkitos das Alfandegas. Estas Meress tibi duto 
defininações : Bicdroi; Histibod Ge. A denuminação de Birzainal signilicava 
Couinito, (Vide o Maça da Contidoifa respectivo 54 mieeces dos Dossais de 
Ponda). Muitas das mencionadas imorcês, depois dá extineção da linha masentio 
aciados, foram concedidas, pelo Governo do ado, à varies párticu- 
aúuts resta hum, que ainda à possae. As dos Dessais estão perpetenilas 
pio “dá “Sta instituição: elles 4, perdem 
usar dis Fotinões, em caso dê nepotricu (falta 'de sutcessão masculina ), e neste 
sentido, parece, que lhes foram garantidas, em vista dás Próvidencias de 23 de 
Dez. de 1760, e Cartá Regia de [5 de Jan. de 1704 (Collee) + Vs. Vol. lia 
jr. 3>18-+299), *e tssentos “da Junta da Pazenfa, deLido Jau. de 1770, é 
arço de 1834, (Livs. de ss. 


erentregue, por inteito, on 


é esto 
= Vids Areipueira: 


ntos 


nos dos 
lares, do 
entre Os séus Sfiêcessures, contra o p 


13 de Março de 1833, corraborado pelo de 12 de X 


po 7114122) pata a fin purtanei das ditas mereês 5 
no proprio Aecadar (mercenario) ovo seu bastante procurador, prokibindo nl- 
jectivos titulos, salvo sendo u divida da 


missão de declurações de credores nos res] 
Tuzenda, cu consequencia de alirmma Sentença legal; ptivilegiando-a de alimentos, 
de 17 de Jan. de 1706. Elias não 


que-háv  soffrein penhora conforme a Léi 
pode ser bypotecadas, Eáit. 26 Mar. 1846 (Bol. 21 p. 146) — As ttérces que 


útwda! pesati"sobre as réúdas da Fazenda sÃo us setriintês. 
Pontã.... DE 15.217:1:225 
Bicholtin,.. 8:067:1:94%4 
44.055:0:00 Vid. o Orçamento 


Pernem.. 
Sanquelim. 


34]3:1:26 (“de 1850 u 185]. 


Sommas. ecocoserco BO crrero «95 792:4:48) 
ACCADAR: Mercenário dos antigos Domitiintos, quo possue'a tengaou 
merce denominada Acca.— Vid. Accu: Birzumdl: Dessaiado. pride 
ACCEDER: (T. jour.) Ajuntar 6 sem -consentitnento à “conivenção de 
viitiem. Acceder à húm Comprômisso, herêntrar no aceurdo já fito pela mi 
tor parte dos eredores.. Dec. 4 Ab. W77.>Per. Se. e a 
ACCEITAÇÃO: Ee pacto de avititar, approvar “atri corsa, quo 5 
hos vferece.— A acevitação de Tetfdeto OU trulsfereneiô , re “o acto pelo qriul 
kum boneca 'se obriga à pagar O quê hun olitro teve, para ser bavido délle-— 
F. Borgi—Vid. Deligação: “pransporte:, rastsfevençia. Ag a 
ACCEITAÇÃO “OU ACOEITE DE LENA - O, degho bdjo otiis d 
camlio wuida terra te, em geral a a feita do tip preSeu tantos 
sin projnessa dedeceitár Jura 


do prestur-a Solução do-ashlieiro contleudo né 


ACG 


mas dá meção por pe 


rãas e damnos gagtra O 


& caiubio não valo o atceiles istem pos gastos 


fetra à Aa perdas conamuos cons 
+ ç que recusa aeceitar. » pe a 1 conta dy caderem 
promjttente » 1 4 á 4 «e cumbio-foi s5€ ada por conta dy 

to erecatibio, sea Lotrá «le cum ps Rd 


do protes pelo qual h 


Arceite por honra” chama-se assita oueto, 


i v&, bus atra de cambio prytesprda 

or conta do Sacendor, otrhum dos indossanures, buma Iptea d gira e ptest 
Cab filta de atceite do Saccado, e untes do protesto. Rana er e es der 

Ju es pm + DL UL To Sosa do Jd 

Vid; duo BS ÚL To 

e par honra dal; Cudo Lonre 1 EG is 
Pas RSAGUAA tam acto. pelo qualio herdeiro presumpuvo do defuneto de 
ht e ac 4 ess p 

E) idade de qoira, — Borgo Pero 52 

clara quê toma a qualidade de berde RR 


Eira o SCCBITANTE (To juros D. combo.) 
ah à avleitá de cambiocbe si , e que se abr 


alavra significa aquele súbve quem a cambia hp sa 
ia à amtistizoloa v da primeira se-serve o Atv. 28, Nop. [74 tem 
de letra-fica obrigado ao sep preanppnto 


O acceitante de huma 


deceitau; onidepois de aceritrr fellecesses ou fultasse 


de 12 Nov, de 1759, p 


adoptado a segunda. 
; ; 

anda que no tempo, em que y po 
à odio o passador, Alv. Ri de 28 Nov 1746— Ass. 


Aly R. de 16 Jan;/1993.— Pers Borgo Visli Sgecado. A 
ACCEITAR: Recebar eapprovar:o dom que se nos faz, gom os eucar- 
gos; que se lhe ita pocin=— Aveeirar humu Estrasde Cambio he porem baixo do 
Saque Aceeito-—e “assignar para mostrar que =e obrigou a pagar a importancia 
ida mesma Letra no tempo do “seu vencimento, segundo o uso da Praga, oude 
ellá deve ser paga. Per. Sz.' i 
“> ACCEPTILAÇÃO; (1; juro) Se.diz em Direito de bum 2rtos pelo qual bum 
e devedor, em teu quites posto que deile nenhum par 
vs pos não ho su- 


dor nearrega hum 
amento recubosse, A aceeptilação he huma especie de dong 


E e e 7 
Jeita és formalidádes' preseriptas-para as doações propriamente ditas: a simples 
quintação do, credor basta paracsurtir «effcito, salvo geudo. feita em fraude dos cre- 


dores legitimos. P. Borg." Bt 


tino Org serio vob « ERREI 
ACCESSÃO: UT: guro) He negão de aceeder, unir, de se encorporar, fuilando 
das cousas. A secessão he o direito, que a Lei dá ao proprietario huma cousa 
movel ou immovel sobre tudo(o que ella produz on sobre o que se lhe nne, e se 
Jhe incorpora alecessorisnicnte, quer natural, quer. axtificiaiment im o pro, 
plieiado q luta tem diveito aos fructos que, ella produz : assim o aa 
Ubuma,somma de dinheiro aos'juros queja lei pirmitia e 
na 3 q ia loi lhe pimyitia receber por ella, 
ER Caio E 

R AUe ESSO : Approxinação , alcance de cousa alta ou apartada.— entr 
ingresso, parocysmo de febre ' ou-úutra doença, crescime: feb Reqt ada 
posto ou cargo superior. — A elevação é a o cavento MNE eletaSão à 

K g p e elevação a justos e cargos he regulad: io 
tes Leis relativas, e especines. O accesso plé 0.7): tó d PES a 
& Cavalaria he por antiguidade em caso de igual ndo : eapuão Po no tuterio 
lar . k e ida de “cana piduda = dic far E 
1708 cap. 13 88 2, 4,5 —Para Ajudante e Hai )  eonarifado : Mem, dC Int. 
1703— Na Artilhéria tambem por esame e REAd VEM do opame. Dec: 85 Ag. 
e posto de Brigadeiro, cuufi same e concurso. Alv. R. 4 Jul. de 1766— Par; 
P Lforme aextens a i nr 
Do Reigadtiro até ps E pesa de conbcimentos, Dec. 27 Fev, IS0L— 

alia ? rio » DO - Pro nero 
genheros conforme as formalidades Ape a AM 18 Nó corpo de Lnç 
tiguidade e merecimentos, Prov. R, 12 Fes! sto eflastar porém de an- 
veso da patente imediata, por aeção! a a e Figham es Officiaes milita- 
A Ab. 1751, ou" quando tenhas feito opa Era aRamente. distinctas, 6. de 
DO Aly Re da 2gam 100 gi feito mover curso auilitar. Alv. R.2 Jan. 1708 
. uitivame: j q PRATO RE e 

ameme terminou as questões sucçitadas sy- 
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ACG 


bro estes accessos, declarando os $$ 12.e13.do Reg. 

21 Nov: 1764, tomadas sobre elles, o Dec, Dodo Pic eat 

Dez. 179, e o Dee. 16 Dez. 1506Par DM. 1609 do 80 py, 1846 mam 
adoptar neste Estado para o accesso do P. E pra 
Fto na Rezol. da Cons, de 26 Maio de 1837, publicada na 
mesino mez e anno, em vista do que aquelle posto deve reca 
habil, para cujo fim foram fixadas: as bases das, habi 
de 14 Ag. 1849, 0, E,G.9 de 16 Ag-do dito mez 
Prohibin-se conceder accesso aos Go 
concessão para depois do Governo, g 
bem, Av, R. 24 de 31 MaiSI10 (Monçs 190 p. 188 


na N mais 
ilitações precisas por Port % 
Omoçives) 
Evando aquela 
dos a servirem 
). Tem accesso 03 Olhiciaes 
» (Vid. Pragas) O, E. G; 


34 de 2 de Dez. 1842—0s aecessos nos Cargos Civis eram regulados por dif. 
rentes' Providencias especiaes: na Secretaria do Governo, o logar de Secretary 
foi sempre da nomeação Régia e tniao'he denecesso.— Por C. R. de 19 Mar. dy 
1626 foi prohibido aos V. Reis prover aquele Cargo: por outra de 26 de Marso 
de 1656" permittindo-se-Jhes nomear interinamente: finalmente pelas de 10 Set, 
1697, e 18 Març. de 1700 se lhes authorisou nomear para, aquelle lugar algum 
Dezembatgador ou qualquer outra pessoa; —( Vid. Secretario) —O, de, Oficial. 
maior tem sido conferido ao mais capaz dos mais antigos Oficiaes, em vista da 
CR. de 9 Dez. 1697 (Moc. 2p. 27 que diz= Pareceu.me dier-vos que 
estes Ofcios (de Official-maior) nã Secretaria se dão por aecesso; pindutrão e an- 
tiguidade dos O fficiaes della, e não por suecessão ,,=Os de Ohiciaes fomaf ra 
a Prov. do Cons: Ultr. de 22 de Abrilide 1739 (Mons. 109 Pp. 100) (mas sem mis 
são à preferencia dos filhos de Officiaes) +. ++ =;; Sou Sorvido ho a 
lução de 20 desté presente mez e anno; em consulta do Meu, o A 
nt i itos Ofliciaes da Secretaria desse, Estado se oli. 
marino, que no provimento dos ditos e tes 0 
; Es i he inomearen 05; Secretarios para estes Oi. 
serve o que sempre se praticou ,' que he nom: É ferindo 
Adi Read Tos: mais capazes da Secretaria, preferin 
ficios 'os' Praticantes e Serventuarios: ma pá q les se dê igoal capéei. 
semprt”os filhos gentus e netos dos Officiaes; quan or nejlles se. cocediinento. A 
dade, é 'na mesma Secretaria tenham provado seu Dremiino; e pe Pitta eréio 
ri rtiçõ exas, eram conferidos conforme Ra 
Os da Contadoria, e Repartições tea ] 6. e Real Ordem de 10d Abril 
são da Junta da Fazenda de 22 de De 7. de pa deelaron o Lugar de Escrivão 
de 1769. — A Prov. do Erario de 17 Nov. el sida ELO dosocuiinon A 
n a ser de accesso'ao Contador, ea de? o chris do Sonis habil para 
dh Ae o i t Escripturario mais R 
o Contador passasse para o de Escrivão se bam E geria Erario de 16 Not. 
Eh Fi ' 8 PA é 
o de Contador; e conforme o espirito d outra Próy. o DRA antigo A 
do dito anno, em caso de igualdade de habilitações aa is “á) dtabelbceu 
he , % , y! Vo do Pe E 
Junta da Fazenda por sew Ass. de 13:à Out. 1830 ( E e à approvação do 
* á OE logares subalternos, que os que tivessem a ari oO rootãos) bérin 
e PRP la Academia Militar, e informações litterariasy E) 
Aereas duna ã ficou em esquecimento esti 
proferidos: todavia alemão OEM Re Accessos nos | termos que d je 
: vimentos e Ê dio a? de 4 
hoje são E da Cánitadorin de ho, 48! 
att. 5,6, e 7 do Plan DA LP do Governador Geral em Cons 17 Jun 
o e ort. do Go : À 1 
Ab do A O SRdo anão | (Bolo 4 pu 205) o Port. Mar. mento mr 
do. 1.º Seth. do aee 974 Nas Alfindegas he segundo o merecl s33, art = 
de 1848 (Bol. 4U p. 274) —Nº “Dec. de 17 de Set, de 189% 
guidade na respectiva classe, conformeo Dec 


mi 05 


“e 98 Mar. 1803 ( Mons. 183 p.5); 


“dos de todas as Ordens e “y Povo 
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ACC Ro 
so, art. 21.— No Ecclesiastico. 
so, art. 


s! à imen- 
o Thesouroiro, que não tem ua 9. 28 p- 116); os provira 


d 1661 (Mon jo de concurso; 
m excepção de 11 de Ab. A H or meio de 

Regundo o thons da e Ta “e Benefícios , lda SC É foram, pa 

tos de Vigararias, i ou Governador , para serem “Meo 44 Ab, do refe- 

e propostos do piso sem essa formalidade, dido pelas Instrucções 

ias Seda quanto depois o ETR Dncsd de 1779 (Mons. 159 p. nad) 

zu “4 


É Soja, Regias de 5 de abido tem sido pro= 
de 10 Fev. de 1774, Ordens ReSiS 6 os cargos do Da leas aó ar- 


s eitando a antiguidade, = 
vidos fiber É Vigaradias For meio de cocida db pi 
bitrio do Prelado; icos, inclusivê dos prestados as" Civis! sãh 
dida a antiguidade de serviços, inc entos, assim Ecclesiasticos, cómo, y Sat 

oado.— Em geral, hoje Os provimen 10 2 do art. 2 do Dec. de 28 de S te 
Dados, nos termos dspásios a sa prescriptas em a Port. de 2 
de 1838 ( Bol.4 de 1839 p. 15)» firmada por Port. Mar. 2108 de 17 de Jun. 
oe ça POSTA Rê vid | pongfcios Concurso: Emap Da liad 

ol. os Nas Pão Vad jor xaltação do 
0 OLAMAÇÃO. He, húm acto que tem lugar na cxaltáção do geo 
ao Throno, etal he a suá etiqueta-— Na Cap de estrado, de 5 degrãos; todo 
ornada dé panos de a fm déprão, o qua ss calota bora 
alcatifado , e no centro : mó de todó fica 
E al om 'as costas para o Altar-mór, que de, 

cideitis MO TocseiciPda 6 fica deep: em convenientes direcções, péla 
Artilheria, Infantaria, é Povo. Em outro tempo apenas o Chefe do Estado, ts as 
seu Estado-maior desembarcava no respectivo caes; marchava o seu prega E 
seguinte Ordem: Em 1,º lugar ia o Tanadar-mór com'seu Sargento-mór; ambos 
a cavalo, os Officiaes e a Gente de Ordenança— em 2.0 lugar dous Soldados da 
Guarda do Vice-Rei, a cavallo, em seguida à nebrêza, nas suas carroagêns, “sem 
precedencia. A estes segúia o Capitão da Cidadê; a cavallo, com'a Bandeira Rea! 
enrolada: E por ultimo o Vice-Rei nasua Cadeira de estatio. Chegado o pres- 
tito ao'Terreiro, o Senado sabia da Sé, e o recebia fora da porta, é dentro desta 
o Arcebispo Primaz com o seu Cabido com Cruz alçada ficava aguirdando a sus 
entrada, e, verificada esta, era conduzido à' Capella do Sautissimo, para fazer 
oração, no logar que lhe estava aparelhado. Coriclui da à dtução, v Arcebispo dei. 
xava-se ficar na Capella, e 6 Vice- Rei, seguido do Senado, e Nobreza; ia para 
a Capella-mór, e assentava-se coberto sobré a cadeira, debaixo do docel «segui. 
do do Capitão da Cidade, com à Bandeira enrolada, que se colgeivade pé no 
canto do ultimo degrão, imediato ao Estrádo grande; da parte direita.= 0 Ca- 
dido com os Prelados ficavam no pavimento ta Capelia-môr, da parte direita do 
Vice-Rei. 08" Conselheiros do Estado, Ministros da Relação se Fidalgos da 
Fa ER cedencia. O Senado com os mais Oficiaes da Cidade 
j s suas Varas, de fronte do Estrado, mas todos de Pê—O0s 'Emprega- 


» indistinctamente”, no Cruseiro.— Estabele- 


ei; o Chanceler da Relação: sobia o Estr n! 
ad Rei celler da sobia istrado, 
do lado esquerdo, e postando-=se mo" caito do “ultimo degrão, da parte esquerda 


a da sd à à convenento veria ag Vice-Rei, dirigia 
a q Fi ps a sin adaptada” às Creunstanêias e” ao sacto.— Feio 
Ri aloe sã > Sobia, “pelo lado esquerdo, o Reposteiro-mór com hum Res 

eiro; conduzindo hum tamborete ( Cadeira Taza) coberto de pauu bordã- 


cida a ordem, de aviso do Vice-R 
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do e huma almofada do «mesmo teor, e à punha diante do Vice. 
inos distante ;'e do lado direito sobia, ao mesmo tenpo, o Chantre da Sé 
hum Missal, é o punba aberto saure a alinofada, é sabre elle ima Chad 

tempo o Arcebispo Primaz, acompanhado de huma parte do Cabido, Ear so 
cedencia o hia buscar, se apresentava no topo do Estrado : Então o Piceipo, 
da trisativa, dava q seu Chapeo ao Camarista, e pumha-se de joslhos, sem ad. 
dar de posição ,c, com as mãos sobre a Cruz é. Missal ; 


Ê » Tepitia o Juramento, 
que o Secretario do Estado lhe ia lendo, nos termos seguiates —,, Eu E 
«o Conselhy de Sua À 


agestade &c, Vice-Rei e Capitão General da India 
cebo por meu Verdadeiro e natural lei e enhor ao Muito Alto «e Muito Po. 
deroso Rei o Sr. D, | Pa juro 305 Santos: Evangelhos, em que tenho 
posto as mãos, de q ter o conhecer por meu verdadeiro Rei e Senhor, c obede. 


Rei, 3a4 pato 


. 
» Te- 


: a à Estrado, e aqui jurava, em pri- 
borete, o Missal, e a Cruy, para à frente A Bandeira a Peilor, pela se- 
a La A DG DSP 
meiro lu sh 8 ca] É uia Ciludo 1a Est 
guinte formula: Eu E.... fenpitp desta, pa Capitães, de todas as mais For- 
sla;iladia, par. mimo e fia sanita Santos Evangelhos, em que tenho posto 

lezas do mesmo Estado, jurn, aos, Santos; Er; [ Reig Senhor ao Muito Aito 
falogas Mp:; obo nor-meu verdadeira natural Reig Senhe za, po 
que reco o no aeemepisadadsira depois, elle, voltaya, à sua antigo p 
É Eros eio,8 , EA es do 

S Muito RAnBroR e Rd o, Presidente, e ua sua, falta e 
do ps a. conjunctamente,, a; formula, em npme dp Doresditos ecitamo 
OR a as mais idades sujeitas q Seta, Lisinda + dios ns Senado segu 

; Rs uiz; Ordinario, &c. do mi is ais Juizes toga- 
sas Eoticateado a Estado, o-Chauceller; da Hieluçãos e amais F 

as oo óRioR como os de mais. qm & Simnles, Re e outras. p: 

E dos Juizes seguiam-so 05 Vidalgos» Pu 
doa l ein. cujas notas tomava 9, Qi alemaior tá Cidade, desenrola 
precedencir, Goneluidos. os juramentos, a- Capitão é a py Iecal—polo Muito alto, 
a TOR dUA e Imera fcad= dn ue o Povo respin- 
deiras; ve dizia em Reira See D. E... Nosso, Senhor, à a uEntaria 
e |-Murita Paderaso: Keira 5 asse com vivas, —-Logo 0s Corpos, * poutlida 
lia; reproduzindo as mesmas Es tilhecia huma, salta Real, corres; o] ra 
Gia s de fuzilaria, e a, Artilheria huma » se desenrolar é 
dnvam tresdoscargas de furilarias & a ADENIS Qui gde Sela de pó 
elas. Praças, Fortes e Embarcações, se pum pt; 
Ea i dapitão da ! 
Bandeira, eo Capitão; 4 e Fal Cruzeiro; 
depois dasrespostas do Povo, de Naa o no Cru 
dude coma Bundeira descnrolada, e. era E 


i a sobreditas 
idade vepetir as palasgas,sobreditas , 
den çe e do FR precedido dy 
bido, pelo Arcebispi 
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NE 
do do 
Eorore procissão, ncompénhado do Ê 


Hymho Tr Demo Jaudasais 


z P Juico:é Câpella-do Santissinto:, 
é ántinadô-saio assas; era condur 


1 -mno, can-— 
; couetúido o'Hyinno, can= 
dE com suas capas e m e eai r apos concha Do toruriradoe BR 
Cabido « É re sobre acalmofada; antfteirva pó ni es 
o Nice-Rei ajoelimva so» eidávasá bençune ton a o d5NP do et 
apro Here ie Covas ua resiécue 
da icc- Reis: tinhamva s 


to, precedido do Cu- 
rvepotindo as referidas e 
a m'huma das jmejis a 
y.se no terreirodo Paços 
folias, Iuninarias. &e. &e: (3). 


te acto. = Quando-os-Vice- 
yrocessianalmento:,. Na Ur! pd 
Cu da Gidadeça'cavallo, com 


ida 
“atraz declarado « 
sa eira desenrolua: 


i as, A isso se 
repetiam as descargas, 
hm) Asdespera de todo este apresi 


que de o pa SARA 
1202, a 1500 xerafins, co a 
e a San/ de siluecádiro) OURO 
govertado 6 Estado, qr “vih' de siticessão, éh 
dcesão cdlginma, é elê nda ci vecasião. de assistir 
pot? df) fes o af De * Nos tivemos oecasião. am 
u E par mutatis, mutandis se encenia agora, tê tivo aos jocgasi Bule Pontão 
GR PU doc e 
ES E OCOBS E FACTOS : Da vida é costiines julgam à cada! huni. .R.. 
28 AD; 68teo Ei Th. k ds ERRA ESTES 
ACÇÕES EXIGLVEIS: in pelo pn ls 
im arromatal-as” real por real, então omam 'sa SR a 
e activas do sen“dovêdor, o vão descontando;“C. de Lei de 20. de Junho de 
774 8.17.: E. Th. : y 
AUGE PENAES: Não passam contrá os herdeiros, não tendo sido con- 
testada à cansa em vidi do que incorreu na pena, Ass. 20 Jal. 1780. ; E. Th. — 
E conforme a-Carta Eoristitucional, &. 19 do . art: 145: nenhuma” pena passa da 
pessoa do delinquente. = EM 
ACÇÕES DAS COMMUNIDA DES DAS ALDEAS: São as unidades, pe- 
las quaos se dicíde à renda liquida, ou o defieit: ellas tem diversas deromina- 
sões aceompdados às circunstancias lócaes, tzes como Jonos ( pessozes, e Fafioa 
fab) a th Melugas, Arequeiras Ge. ( Vid. estas palavras). — Hist. 
las Com. à 
ACÇÕES CONTRA 65 bens d 
ser intentadas, e quando se dê o ca 
mos bens, a titulo de doaçõe 
tentárem us mesmas acçõ 
mettelio ao Juiz dos Peito 
Corõa e Eszenda, in 
não formarem os n 


as Communidades das Aldeas:; Não podem 
so de se pretender alienar alguns dos mes- 
3, 00 hypotecas, os Juizes, Perante quem se in- 
*s devem proceder ao auto contra os enlpados, e re- 
"eitos da Corõa e Fazenda, para ouvido o Procurador da 
Dor as penas da Lei, em que incorrem tambem os duizes que 
“mos autos, e ys Eserivãos que os demorarem. Reo “Cap. 
Sh (Coll. Us. p.67).—vid. Dár—Ganca 
ii Do Po [arEao mento flistinctas tem o pasto 
em Ordens dó Dia, e is Publicos, Odu D 5 + alijs Tauvores dados 
CUM EL Ca (OM papeis Publicos, O, do D. 23 Dez. ISO 
ACC MULAÇÃO : De 2 vu mais Vencimentos he puobibido pelo Dec. 


de 30 Jul. 1644, 
CUSADURES: Os lunçados de parte 


AC 


(teveis verdadeiros ) não se lhes 
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Aço 


poão do caso da Orã. 


ACCUSAR: Podem Ro io Reveis, Liv. 1. Tit 65.69, 


Lei de 20 de J 
2 au. 1634: Lei 
mentos indevidos, Lei Se E 
asterça parte, ou de am i 
' retad i i 
E E Rd tr Race da importancia das receitas, Alv. R.3 M 
de honras, titulos, tratamentos, 


as usam sem q 
, Denuncias. 


gulam, Aemas dicisões, conforme as Jeis especiaes que os dirigem. — Vid. Pelos no 

. ACORDO: Reunião dos Gancares para deliberar sobre objectos da sua adui- 
nistração. — Item o Nemo, assento ou acta da deliberação tomada, São nullos os a 
sentos : para levantar pedidos (fintas), sob qualquer titulo que seja, e os accordados 
sujeitos a pagar, cada hum, a quantia equivalente 20 lançamento, metade para 
á Fazenda e a outra para; Aldeas For. Cap, B4—para dar, dour, hypothecar, ou 
vor qualquer via alhetar as terras da Communidade, sob gravissinias penas cons- 
tantes do Ass, do Cous. da Faz. de 5, Jul, 16d9—os que forem a favo: das Au 
) es, C. R. 31 Mar. 1707—para tomar emprestimos, sem Jicença do Gaverno, 
e degredo de 10 annos para a Casa de Polvora aos Acar- 
outra tanta quantia d'emprestimo aos ditos accor- 
duas partes para as obras da Ribeira, 
o declarado inhabil, » os accordados 
6: 9: 20:—0s que forem contrarios as 
scrivão para o Morro de 
Reg. Cap. 22. 
nte ao Go- 


com pena de açoutes, 
dados, além da muita de 
dudos, & mais concorrentes, e au Escriv 
e à terça aos denunciantes, é 0 Escri 
privados de voto, em sua vida, Reg. Caps. 5 
leis; e ordens, sob pena de açoutes, e degredo, ao E 
Chrul, e aos Gancares (accordados), pelo mesmo tempo, para Diu, 


o ação dos Assentos ou Nemos, compete exclusivame: 
eh confirmação o O Set, 1GS0 (C, é O. 1. pe 100 v.):—Os Nemos com 


vero do Estado, Port. G. . ç a h 
tarios as Leis não podem ser approvados, ou confirmados, Prov, no 

1780 Vid. Camara Geral: Comminidudes: Dar: (uncures : Veio do 

UE: C alla e vendem carnes: matadouro. j 

AGOUGUE : Casa unde se talham , 2 a 


pde Alboquerque, 


Seijado , erecto pelo Gral as 


Capital he curyo' do extineto r 
154 "Em Mapicã creuti-se hum, por Alv. G. de 9 d'Ab. 1734 (Serv. 
48): wmandou-se levar a effoito a citada disposição por Lo) 


(0-0. 66 p. 140) —mas fui” prohibido matar vacas nã vis 


7. de 3 Setb. 1779 
inhança dos Ger 


7 
ADA“ 
o! p- 
: de Fer. 1732 (Mong 1 3 
A i or Regia Determinação de 27 157); todavia estar 
tiaá e Banianes Pot GERA sa Des, 1751 (O: 0. dá D 1600 datado 


lo Band. PA 
oo são reclamadas; e guardadas religiosamen Da prot) oi pOr Irei 
ea Genfio, ou Baniane tico, ou por grande apégo Ui (pela sad furta, 
tonta ão. ne limita à cômprar à vaca preta que ve conduzi E nda à o RLtg er 
Parao matadouro: igones factos porém são em o DESTES E DUCT ds 
i a : et. 22 «de > de Lo, 
7 de da cao vendarem de coroas Ta Cam. Municip. do Reino para 
le Mais 


37, (Diario 117 p. 623) authoriza às ; 
arrematar ou pita livre a venda de carnes verdes, salvo os recursus. — Compete às 
Camaras Municipaes, 


e ao Administrador do Concelho a inspecção de açougues; 
por tauto-se recompien! 


dou à, Camará das | 
que, sob sua responsabilidade, inspeccionásse as rezes; € tomasse as cautelas 
precizas para evitar a vendagem de cares 


prejudiciaes à saude publica, e aceio 
dos matadouros &c., em Oficio; 791 de 23 Jun. de 1840 ( Bol. 26 p. 122): 
=.o 1332 de 20 Out. 1842 ( Bol. 45 p. 290): de 31 de Dez. 1845 (Bol. L 
de 1846p. 1): ea Camara da sua parte tem tomado tambem providencia no sentide 
indicado, como se conclue do Off. 1354 de 25 Out. 1842 ( Bol. 49 p. 296). AÍ 
amora anna) de Damão tem expedido neste mesmo sentido às suas pos- 
foras o fdtácias de 4 de Março de 1850 (Bol. 29 p. 216.) —Vid. Vivandeiros— 


AÇOUTES E DEGREDO: A pena delles he infamatoria. Alvó Ri 15 ' 


Jul, 17756.12.: F. Th.— Ella foiim ) 

ê le posta âos Accordados e Escrivã 

munidades que adque dinhei i E ROO qa R 
de E epi dinheiros sem licença do Governo. Reg. Cap. 6. — 


Cap. 6-—Band. 6 Mai. 1817 
Jul. 1850: (Bol. 81 OM ds 


B 


e 08 120 levanta 

va: i 
dous talhos no ár pie PE nb 
a todos os inimiges da fé É 
mundo fazia 


a 
ada em cruz, d 
» e do meu Rei 


a, dizendo-lh » 
Rul e ae 

H Divino” Este cargo fui erordo quesito te, que sejas é lhe dava El-Rei 
Não cao e rmandes foi o MUmcai o Por Affonço dA qui por diante 

i que comi º Adail : oquer E 
Minação, como a este cargo, ditas dt Liv. d ap. PR 15 

diff sob 47 

ADÃO-GE Crente algum outro tituld dd E 
cu deno- 


Mostrando q saldo. conta geral do à 
= Mem 


to no livro der 


BHO admini . 
9 Mesmo saldo. P Inistrativo das Comunidad 
” o es, 


8 ser em verbas distuas dO Des! 1764 Cap. 3.0 


Ilhas para delegar alguma pessoa, * 


2 
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lacharins,. e Cuntocares u 

tulos, pussar-se k ntetessados ) , É, se lhes dar des 

as Rios ae dae uia do ajonges. do liquido, PR BOLA ti. 

tado, Reg, Cap. 3. Depuis de pt iuutadas para as despozas ren RO Ê 

gada, é sei fio fude corhonss qdo gama fica o Adão-geral passada ps Es 

Lourados o n8o fagam no ves do lie, Reg. Cap. 19-— Quando q Creci 

de, inhabilidade. para anal esido tempo, ficam Sijeitos a pena do bri o 

admitir impedimento do STE «2a Communidade nona outros pega 

1761, Cap Bo vid. Fen Eee lente fica siyeito. a prizão, Prov, G. 1) Der 

— ADCOLNA: He huma Aldéo To aci ; 

ridades. Vid. Gab. Lit. 3. p. 197: Coll Us Lo po pp udês 4 suas particuta 
ADDÁSSO: A segunda lavonra Rian pagas ii g: o 

Tegos fa pri meira, Javragem. Vid, Úmdana. As penca Aacam apps 
ADA DOCA Desiroar, esmençar torrões. 

Atas Taleigão FEM Ce A a etnpanha condapispos de bate novo que da 

que tem para esse fim: For. Cap. 4t—Tombo Geral p peito prleqipiaço, 
ADDOUM: Pavea de cinco ou seis Gavelas.. Vid. Palem: Cutry. 
ADDSORA: Coco tenro, ulgarmente Lanha. E 

vi a A: Qbstaculo, valadinhos nos palmares, e tapumes nas varzeas, 

ADDY Fravessa, collombeachy, travessa do balde,.ou gamella, Vid, Lacthi 

ADELO: O encarregado do serviço das varzeas standes ( Casanas), que por 

seus fixaes (fieis) convoca o Bouço, divile os trabalhos , superintende-os, 

marca as époças de semeações, e colheitas &c. Vid. Bouça.; Cusanas: Fixacs: 


Painis. 
ADJUDICAÇÃO: [fe hum acto de jurisdicção contenriosa. —A. dos terre- 
nos serve de titulo, Alv. R. 12 Mai. 1758 $ 4: C.L. 9Jul. 1773 6 1.—Dos 
bens para alimentos das, Viuvas nobres, mandouçse fazer de , plano, à pelt ver. 
17 Ag. 17618 7,—A dos terrenos contiguos e eucravadosse 
Aly. Re. 14 Out 1773: Prove Ro 8 Jan, 


dade sabida,. L. 
a adimitto. par encravação— Dos 


fu? conforme a C. L. 9 Jul. 1773: 
1774: o Dec, de 17 de Jul. de 1778, somente 
bens ao eredor, quando não ha lançador be mais util a .ello e ao devedor, C. 


L. 20 Jun. 1774 $ 20. —Dos moveis, que não tem lançador, havendo mais beos, 
arte; e na falta de bens; no: proprio valôr, C. 


se faz com abatimento de quarta p 

1.90 Inn. 1774 88,21,:0 23—Dos moveis, sendo bastantes, não se passa aos 
imoveis, C. E. 20Jnn. 1774, $ 92, — Pode o, credor recusal-a,e neste caso eu 
tregáni-so aosdevedor, Aly, R. 41, Ab. 1793. — Das, peças dtouro e prata fagmse 
no mesmo valór, mas Sem fetio; & sendo de pedras preciosas, com » Foado e 
30 por cento, CU. L. 20,Jun. 1974, 8.22,—Dos bens, immoveis fusrso sem à ar 
timento, chegando para à divida, ej não tendo mais, O esegutado rar fi 
zém, abate-se a quinta partes L. 20 Jun. 177 $.23,—Se fa a e pi 
mentos dos bens, quando aídivida não excedo metade: do seu val rs. na a 
Jun. 1774 8 25, € dos bens, todos, somaobrigação desrepor o Resinas Ne q 
exceda huma quinta partes $ 26, —As acções exigiveis » no Seu va REM 
98:—Pelo Aly. Re. de GjJu). de 1867 “3 se. declarou. vendirela LA Er 
ainda excedendo o dobro da, dividimos ando A Exequente que er eve ps e 
quiras dividas, pelas, quaes he demandado, ou está para ser executado, » q 
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$ Es e” , Fa 09. 

valúr dos-bensg mas 6 AY. É. Si Jair 1509. 
ic do Alv. antecedente só tetia logar quando 


ção aparelhada, e penloras feitas &e.— 


«das juntas excedem a métade-d 
9. Jul. 1773; não induz amorti- 


$sBytotnou a declarar que-a-disposição 
outros credores tivessent tambem exéci 


i a Lei 
Das. terras dos Prazos. feita por força da y d é 
a ia dominios direetos' &e., por isso se deve 56 hum laudemiio do justo 


preço, Prov. Ro20 Juni 1776: Dicis. as Julh, 1776: Prov. Ro 80 Jal. V776 — 
Dos rendimentos por bum anno se faz ao credor . quando «cheguem para sea 
ânteiro pagamento; -e isto sem abatimento; -sem pregoes, e sem avaliação, Ass 
93, Mar. 1786.— 0 Processo da adjudicação dos terrenos, ort propriedades par- 

—Dos beisà Págenda Pá- 


ticulares he regulado-conforme a U, L. BU Jul. 18% 
blica,.e o modo de-fazer ai sta escripturaçãosPort. 7 Jau. 1842,.—0 abatimento 


cam que se devem tumar para 2: Fazenda os bens adjudicados nas execuções: fis- 
“çaes, está prescripto nai Port. 28 Fes. 1842. As qne siio feitas à Fazendo), em 
execuções fiscaes- estão espacilicadas na: Portu de 27 Ago 1842, — Eu Thes “Per. 
Sa—r. Borg. — P da S=Vid. Abatimentos 
4 ADJUNTO: Socios companheiro emulunta, Tribúnals, O de! Damão é Diu 
fui creado soh 10 titulo de Junta de 3 Estados, por Alv] Go 26:Outé 1658 
Liv. C. Gov, À p. 64). Na reforma tove o de Adjunto, que hoje tom, p 
visão da Junta da Fazenda de 14º Nov. de 1769, -€ so ja 
A RESETE Dos « de 1760, em-consequencia do «Ass 
tos E Ig Ps oe pá 2) e se compunha do: Governador: Sargento-mbr 
€ Letor; depois aggregou-se-lhes oOuvidor da i 3 e 
de Procurador «ia Corêa e Fazenda, por À respectiva Praça, pura servir 
Prov. edu G. de 19vdo Abril in » por. Àss, da Junta -de 17 Mar. ISI2, e 
2 le til. imediato ( Serv, 6 10 i ni 
sofiren o pessoal de hum e outro Adjunto-atê 10 Pe dO Ji -— Dinoramso unrinções 
1697 [Bul. 1 p. 2 Jem vista do qual, Bo fa execugão ido -Dec. de-16 Jan. 
houve reorganizar definitivamente: q: me à rinbool esa D An oaldo «peu (QCR se 
Mormwfuizs Delegudo, Feitor;e Escrivão: Deda dios dada componda-orido Givrerna- 
primeiros dous, o dependente du arins catarse tambem fixaa precetlericiá dos 
Prot 1. do 10 Dez, 1810 (Liv. faz 8 po dos (ie a dos seguintes, fudo poi 
Jimitanto limitadas, não lhes, he dado bem q As atribuições desses Ad 
risação da dits Junt espeza alguma extraordimaria, 
as arado Junta, de quem receb a k Straordizraria 
! são destes Adiuntos até a “cedem ordens) ditectas a 
vizões , passadas dj ntos até 7 Set. de 1842 Pelas 7 hs quacs 
Junta, e-desie 5 do Qu do Soberano, e assigoadas par o Nos 
Fe « deste an a RP cod = 
eia Ea das, Secretarias d" Estado O RR em Portarias, oxarad 
j Pta Estado, — Ha : .OMarias, exara 
3 Ep, PRA) por meio de Jesincumbido, fazer as com. 
“regular pelo anno eiv 


98 contratos, o 
5/0 arremufações di 
los bens sn 
Jets à sna 


Nov. 1568 [E O Di E 


A E todas 
& funceiunar dentro da F  S*rencia, por, Ass, do 1G 
Na (Liv. sy SVelssa gue devia se. romio 
K Fazêndasipor Pri E 2 NE 

E y ] 
« 2V Novo 


+, P, 2 
creado tam: DZ) Se, &e, 
tambem, lobo; ia Co Vid, Damiio, w,Di si 
junto, com plogo > eum Macio havia sid, 
“0 havia sida 


Justiça 
5 POr Alv. O. de I8 od: 
cesar e Corro SMS Ab. 75 Poder sobre. todos 4 
Dio Do E COvernador, 197 (Servad po djã) 0 UP 1OS PS O liciaes iely 
DIA co estã extincta dao Compasto do ispár Dig o 
MINISTRA ) - creação ds dl 
AÇÃO S60j em prese 
dos que campreheige A > IG ? bresença da 
“esiastica, de 


Mucda, 

BRAL DO per 

ada by às admni EsTA De 
UMa sobre si, 


Einã: »= Ha 6 Comer 
Wiraçães, Ciniy v) Ho 9 Governo du Ps 
independentes. ita, Judiciária nie 
tes entre si,— Das primei, 8 ndic 
À tirasidua, 
] 


E ooo 


40 AD 
* Governador Geral he 6 Chefe named 


pola maneira Seguinte:— À Civil,em Cir; ie 
: e »em Civil propriame 7 
ÀS ATTRIBUIÇÕES DA 1.2 elle as ndo Emtadsde 


s se Subdirt 


na da F, 
exerce, sendo necessario ouvi azenda, 
E vido 0 
Governo, por meio dos seus subalternos locaes, p Conselho à 
de Concelhos, 


é ue são os R 

PA ii ipa Procurador da Corõa e Farendoo em Pripea 
amão e Diu e mais Corpes, e Em tegados da administ 

tes pelos seus subordinados. — Alê Eus E pe Seriado 


em dos Empregados já referidos, 
tros tambem da nomeação do Governador, Corpos creados por Lei 


popular, e Agentes secundarios, 


todos ex. 
existem ox 
» da eleigã, 


que partilham a administração civil, e tag 
são :— Junte ao Gavernador Geral, afora o Concelho de Distrieto permanente 
com a denominação de. Conselho do Governo (que he composto do mosmo Go 


mernador Geral, como, Presidente. do Chefe Ecclesiastico, 


do Chefe Judiciuri, 
do Official militar de. maior graduação, ede dous 


Membros da Junta Geril 


de Districto) ;- a : Junta Geral administrativa do Districto, composta de tre . 


Procuradores. — Em cada Comarca, além do Administrador de Cencelho hu. 
ma' Camara. Miinicipal (2) e hum Conselho de Municipio, composto de numer 
certó de maiores Proprietarios, contudo a ER cada Fresca ham 
de Parochia; da eleição dos visinhos, subordinada, pela sua gerenei 
si rei Municipal—De mais hum Resódai de Proa Lol: pro ponta de 
i vernador e— Ê 
Administrador de Concelho e nomeação do Go —E 
ope seara ctenigo JR mei, yo Ga Ps 
yr; erappi ão nistrador e— 
ig O esa PA e de de 18 de Março dia a 
rguiz g ã a Ne 
o Stanbto ao Estado por Fo e erd Bol ado 1887 a Ted 
p. 230): os Deers. de 7 de a o 1839 p. 15): as Cartas de Lei de 
25 de Setembro de 1836, (ho 6 gg". 26 ) e a de 16 de Norenim 
o: 29 de; Outnbro-do 18404, (Be Dec: de 30 do Março de 1848, (Bil 
E Lgst, ABbvio dd 1882 pe 09): 0Daci do DO de Março de 188 E 
as p 157) A da E pe Presidente, do Presidente da ga 
; or Geral, de Escrivão da Fazenda) 
do mesmo ad do Thesoureiro Geral, 4 do Eira dia Coriá 
do Procurador a inistradores de Concelhos e Agp das Alfandega, O 
pelos reforidos Ac a ninistradores Espeeires , Di “e outras Estações sujei 
e seus da e! polfóra , Adjudtos de ae = Dr lhistráção he à Der 
Arsenal: Cosa: di ama Junta. —O' Directório desta aum EMANA pois de 
tas irfisealisação a sr Bol, Ep. RA GO" E Cicáéão da da de 
» 16'de Janeiro de id “o de Abril de ) de 1841 p. 73) º 
plo Dezembro de | on de 1840 ( pa fer fa em Dina 
2 E : Portaria É 5 po 2.) ete-—a MILITAR EM Coe 
azeúda)+ a Por ; 4 de 1845 P c imoio “dos Chaf 
vã Noventa a daquella são exercidas por Subordinados : 
cmju: as attri e a 
dos Corpos) Repartições, pra 
respectivos € 


faço nselho de Guerra—e “8, 
ração 'onselh 
Conselho de Investigação-— Cons 
j pu 
deit” por tres Corpo da Pr 


bo 
9 cujas sentenças & 
lavras) pr dE i 
À : sdegredo, 
ER: estiga mê e, ou deídes 
selho' Supremo de Jis não sendo de morte» E 
gmo: confinadas» 4 confirmação 


Poder Moderador. — En Estar 


“'ompoem-se de 
me E dentes da ) A Ton Comp jmento 
annos, que são demo ada em quatro Se Engenheiros ; nes ompr 
ministração he selassificada Estado-maior; de Caçadores; um) 


nerul; Corpo do 


Batalhões de Infanteria; dois 


do inaior Gen 
Axtilheria;/ dois 


O 
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ADM pias: em Din 
«o âQuas Companh deve 
Governo: Em Damho dua a nspê am 
da de Govermn onselho Suprem rem 
s da Guard hende: o Conse 


tom arcêsso : 


Diu, e neh dal Escolr 
Fabrica dn ane A 
Empregados ES aero abrans 
ETC que como tunes forem e 

Reformados, € Gera o 
accesso: e todos, OS 


Mathematica e 
issão per 
todos OS 

decla- 


a (4): 9 Praçhs 
ado emuior das 3 Praç 


l: 
ido ao Arsena 
» ja reunido 2 e. a ouÍfOS 
d A iso Militar; € nela 
r, co E 
o» aos quaes por a pira; os adtiio! 
o Exercito dISPOL E O veterano: 
Ajigines dar Secção : Se limita à ns Presídios sem Radad 08sAS: qua 
zados-—A À. das Fortalezas, Fortes, € não tem accesso—Todas essas do 
Edo s Militares, que por Lei não India; mas a forea aetiva 
" gados Alilitures, Ve a az R to. — 
outros Empregados o Exercito do Estado d 13255, no estado completo. da 
0 ob rehendo a 1.2 Secção somma em * mentos de 1763: de 1812: 
Estudo, que di isttação he dirigida pelos Regulame i 
ama ots! Y 5; 
marcha desta adumiai 
de 1616: pelo Decret 


345 ras disposiç 
| de 12 de Novembro de 1815. e ontras 
mv 
regulamentares, que formam, co 


atias das Leis geraes, 0 coúio Militar — 
ichek 

Os Agentes intermedios da communtcag 

rig 


e 3 so: da Civil 
o destas administrações são: da Eivi 
Shefe das Repartições Civil 

retario Geral, que he o Chefe da e a E eatamtds 
5 iscriva gal da as 

s ja jeveroo: da Fazenda o Escrivão Voz 

e Militar da Secretaria do de is e os: Ajudantes dA Orden. estes 
aminiliiatão Dinclor ES STARTAS "Fem por Cheíe o” residente da 
al ta. — A ADMINISTRAÇÃO JUDICIARIA: Fem o À 

Rei os 1 divide em duas Enstancias.— A 2.2 ho superior à la,ese 
Relação, e ella se ide dus E E NR AP salas 
denomina— Relação de Gos— Esta se compoem do ref rido E ai E E da 
Juizes, hum Procurador da Corôa e Pazenda, que he o Cheio do Ministerio - 
blico;e Advogados, O seu exponiente de hum Guarda-mór, dous Guard tsme- 
nores, e dous Officiaes de Deligencia,-— À Relação exerce as suas attribuições 
por meio de seus Acordios,; dando revista ao Supremo Tribunal da Justiça 
do Reino. —A sua jurisdicção so extende à Gon, é suas dependencias, e ás 
Provincias de Moçambique e China.— Os seus Juizes são tambem Juizes Re- 


latores do Conselho Supremo de Jos Milit InsTANCIA, hº composta, 
em cada Comarea de Goa, de bam Juiz de Direito, de bum Substituto, 

Delegado do Procurador da Corôa e Fazenda, e Advogados, Q su 
te de 3 Escrivães (nas Ilhas 4), 1 Distribuidor, 1 Salicir 
gencia; e tem por seus Snbalternas. em cada Fregur 
hum Juiz de Paz, e hum Juiz s 
Feito exerce a sua juris 
e Appelação para a 


são tres, e comprehende e. 


propriamente dita, o Sei 


de hum 
u Expedien- 
ador, e Oficines de Dili- 
+ 0u Frezucszias reunidas, 
tivies—O Juiz de Dic 
9 Judiciario, dando a 
alicia Correceional — Os 


Eleito, com sous É 
tieção no respectivo Cireul 
ão,e Tribunal da P 

ada hum h 


Lgravo 
Circulos 


à ] 1 tuma Comarca ca Conqui , 

parte designada das No "as Corqusitas, confi dado Fo 36 
da “qusitas, confora: e 7 36 

(o, 2 de E ande id e vrme o Dec. Jud. de 7 Dez 1836 

ome, e as 


ilhas abrange q 


Provincias à 1 à Comarca do 1 
“este; todavia pertenc: nesmo 
AD | Leste; pertence The sumenta . 
Afoia) -O Circulo de Salcete, à Ein A lhe somente a do Autruz 
Sul, que são as 5 de Lambanlim (1 E Rc OB pra 


as Provinci 
de Cabo de Ram Canacona e 
Comarca, e 


“bstituto de Juiz 


o us ao 
inchamal), a de a durisdicção 


as Provincias 


dm a n 
ao Norte, Bicho) o Cireulo de Bardez, à mesma 
bus 5 : tolim, Sanquelim, o Persem Os y 
»Uições desto, sem retrica nem —Q 4 
: StriceRa E E 
Juiz Substituto “ão, em casu de 


=p impedimento d do ecrdsidts 
— Era “dimento , jetar; 7 
faneções do usa E timbem da sua competneia, e) Proprietario (Vid. 
hum especial 20 4º Auditor do Conselk Lago * MESMO En exercicio a. 
s aselh err: “o, a 
Pecial, pela afluencia de se dus de Guerr; cado 


E Mas jà hoje ha nana 
Ergo, e porque todus us Substitay 4 nomeado 


OS SC acham com 


42 


5 a 
as Ha vas nad Vid. Anditor)— Em Damão e Di à la Instancia co 
G:. e: > de 15 dá y ao iula as fancções de Juiz de p E ri E 
y ! Ra g tade P; 7 
Ee : ASR 5) «de [544 (Bol. 7 pd) tm Dalogado d p E r 
cegado da Provar 


on, 


erivão, « rea E seu REA nd 
essa be tambem Pabelijo, e de 1 O pa nte s” compoem de | E 
esses dulzes cera muito limits 9:05 de Diligencia. ds. 
as casas da PEER gi limitada no-Civel, mas hoje esta Nota. == À qurisdicção 
elles u exercem dando o Port. 79 de 19-Muio do 1546 (B [5 rag 
ais ando Agsravo e Appelaç io! to 22 p. 151) 
excedentes, á alç; a Appelação a Relação; e prejar 1),e 
à alçada , para serem decididos, em EPA ei 
al, pelo Juiz do Di. 


reito ue para lá vai y 
parte doA o a aa 
94 de 16 Mai a « deipunto) — : 

5 Maio de 1832 (com as alterações dos ci 
é 1G de Jaueiro de 183%: n.º 23 do LO de Mao Fono do 7 do Dor. de 186 
do, Dae) da lD de Der Lo TE de Maio de 1832, relativamente ao Juir 
5 . e Dez. de 1833, Reforma Judiciaria, que cá 
23 de Nov. de 1836, e 13 de Janeiro de 1837 » que contém os Ders, do 
Dec. de 7 de Dez de 1837), e pela leg À AE modificações do referido 
de encontro com à doctrina dos sobreditos Dee Erva enjoa CunaiiAo Tio ão 
tes.— Nus Novas Conquistas porém, os seas U os n Po po postérios 
disposições formam hoje a Colleeção da sua Legislação paculize E EN es 
omissos ellas partilham a geral. A ADMINISTRAÇÃO AcuLRmasTICA: Renê ai 
testa o Prelado Diocesano Prir , do Oriente. A Repartição do seu Exped 
se chama Camara Pontifícia, e he composta de hum Chanceller, 1 Oficial-maivr 
e Ofiiciaes, — Ella se divide em tres: Íuterna, Euterna e Juduiara—a los 
terna tem por Chefes o Provisor : o Vigario Geral, co Visitador (este quand 
estiver em exercicio); e são seus subalternos os Vigarios das Freguezias.—! 
externa conta por À uthoridade delegada o Vigario de Vara, e por subordinados 
os Vigarios Missionarios.— A judiciaria se subdivide em duas Jastancias;a 1 
se denomina Juizo Ecclesiastico. e à 2º Relução Ecclesiastica,—O Juro Becie. 
«iastico br composto de hum Juiz, que he o Vigario Geral, | Promotor de Justia 
e Advogados. É o expediente de Escrivdes, Distribudor, Cuntudor, Se; as suas 


sentencas são sujeitas a Ággravo e Appe Juizo são 
d o Becle- 


»rcidas commulativamente pelo Provisor, e Vig e 
sinstica compoem-se de tres Dezembargadores; e o Provisor, na ausencia do Pre 
lado, be o seu Presidente; bum dos Desembargadures he o Promotor, eo ne 
sario Geral o Relator dos Feitos—O seu expediente tem todas as a ades 
necessarias para a marcha, e execução dos seus julgados, que são proferi pero 
Acordãos, os quacs, em certos casos, são dependentes do Placet do Preludo.— As 
a A », o cia ES 4 ini nt ' . 
attribuições mixti-fori, que outrora exercia esta administração, sa sa 
s do Areebispado de Goa, e do Regimento do fiditorto 
las á causas puramente espirituães, conforine à 
oudo Dec. Juil- 
Authorte 


nações.) 


Juizes 5 i 
a ds Sem os respectivos Delegados fszem 
a administração he regulada pelos Dees, nº 


a 


amplissimas attribr 
tam das Constitus do 
jastico, estão hoje limita ] 
É t. 7 da 2.2 Parte da Reforma Judi 4 ) 
de 1837. (Vid. As palavras, que 7 speitum aos [é or pos, ê 
figuram neste artigo, pelas suas respechivas desig 


Administrador a 
a por PM. 56 


dispostção do ar 
ciario do 13 Jan. 
dades, e Empregados, que 


(1) Estes Governadores 2º 
tavia n.º 1Hôv-de Li de Dezembro de 1 
de 1841. : 
do al gov. Conq, as Camaras Agrarias acrumu 
naguelle Districto ajuda se conservam 0s 5 


u de Concelho. por 1 
mulam as fancções de eco por Vuc 


840, confirmad 


e Juli 


jam as funcções Municipacs, 
eus Us05 € costumes. 


ciarias, € 
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Saceador exercem cumulativamente limi- 


O Ererivão d'Aldia, 00 pare 


ubibuidas aos Regedores, e seus iscy 
) As Comp atas dê Damão e Diu são de Caçado 
B. Do Conselho do Districto faz parte O uu 
ADMINISTRAÇÃO DAS CAPELLAS | 
da Fazenda, — Carta 
Provedoria da respeetiv 


(3) Nas Novs. Cona. 


e da Junta. 


MORGADOS VAGOS; He 
devem ser registadas no 
Comarca, Alv. R. 23 Mai 
1801. F. Th. —Hoje porém esses registos pertencem 
Administrador de Concelho). Em caso 
nomeados pelo tostituidor, o Go- 
de 20 Set. 1 
: das Causas dos Mer- 


x. 


encorporada oa propria 
Juizo das Capellas, e no da 
1775 418: Dec, 17 Nov. É 
Administração de Concelhos, ( Vid 
de fita de Successor, por falecimento dos 
uerno do Estado tem nomeado quem «os adiministre, por Carta 
0. 3. posj—Vid. Administradores de Morgados e Cupeltas 
cenarios: Morgados: Vinenlos. 

ADMINISTRAÇÃO DA CASA DO REY SUNDA.—Vid. Casa do Rei 
Sunda: Administradores das Casas dos Merenarios dus Novas Conquistas: Para 
as Capellus Vagas. 

b ADMINISTRE SO a SOnESRio DE BOHN-JESUS: Esta adminis- 
ração tem tido diversas alternativas; todavia, em consequen da Prov. R. 
de 27 Fev. de 1776, se arbitron ao acministradar 1,494; 00, para eobErud EA 
pesa da culto. limpesa da cast, e prgamento dos serventes, por Ass. .J. 2 
Mai 1750, confirmado por outra Prov. R. 2 Ab. 1788. Dur a NE 
do Seminario, que estava estabelecido noste Edifeio, à sua oduninia Pranaferenicia 
combida a hum Congo da Sé oiii HR a y a sua cdministração foi ine 
tida ao Conego o Sr. €, J. Dátha E Pit a Junta, e aliimamonte comnot - 
executar pela referida Junta-dá E; E por goi R A a Out. 1840, mandada 
e nr ns Professa de Bom-J Er o 23 de Jam. Té4l (LJ. 
FA Ee AÇÃO Das € IN E t 
rec fadas e DAS CONVUNIDADES DAS ALDEAS: Teve 
de Gancares acordados, conforme o vtol 
sabre od er to me o ostab 
as Administra or Pela: Sta 
distrade “ons x 
de tisos, de 16 Rr ão administraç 
a Dat. tregm | M 
tamento, em Prov, G. de 10 de Dor Joe 


esta a carço de hum namero certo 


y elbeniaento da respectiv tê 
a E respectiva Aldda 
ncia, (Vil, Acordados nte 


º ).e prestam conta 
y ae aU fil por guia o Foral 
à do Junho de 1 i 
humas dando j i ad providencias 
as dando intelligencia isposi into idencia 
ip ixeneia disposições d aan idenoias 
gando, ou e RE ando 
mo se verá qu asreliorando as, por: dig aos if caido 
mo de see qm REIS Usvstema, e fise: o € 
jecto cemprebende E EA inistração, 
pesa Campos, à arrecadação « tudo o que Cospaito dá altura “dos 
menções regad ibniçis dicaras | 
ta s de Sm piRa » Contribuicitas dito ad fios 
A o ções a E "ersas, obras 
der Roe s quando nie so 
tos, Cir. [87 de amo | são vencidas porumatas 
un "e 
mmunidade, ; ide 
13 po SO)&e, ge vid ganido 
E o - Xe. Vid. Acordo: 
ASCON "RARIAS: q 


tiras suece 
eis citad 
lhorar o se 
+ em especial 

e em geral, 
ào da receita 


lis 
no desta adm 


ai 
] + Acorda 
2 Mar. 184% ( Rol, 


ADMINISTRAÇÃO 


mas Confiar 


Via ” 
fundos, remos CT ido a Entr DP atnaçãs 
» Fendas, o So mé 
gulimento de io despezas dolias aqui dis Contrarias j Rsnato com as mes. 
(Bol PP Agosto ado leis Moje dirigida, secure INO Tespeita a 
Pool BU PAS, contirmado p Sundo os dictames da Res 
4 : Cm 


ado festivid 


issos, Esta está e Por Dee. do 2 


e encargos pi 
39 plos, conf 
nomeados, em y a 


Comprom miles, 


onfiada aos 5 Ab. de 1846 


, Me Os Tespacti 
! s Ivos 
ita dos ditos Compro- 


eme 


E 
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misso; é aquella á 1 
is nindo E Pe huma Junta, eleita pela Confrari 
rador, Regul. pi E TS outro diThes irc ES ea e composta de 4 Confra 
das rt. 13.— Na falta de 9 + 03.º de Escrivão. (Confrades; 
bida à huma Commissão de irás dr conftides elegiveis, a pe 80 4.º de Procu, 
os pelo, ns atnee doe do pe a abonados , probos, Rae e incum. 
rular a As dart E ç à approvados | Elo lo 
o 2 em fu g Ad ã apellas, ão te DE 
são nomead s por tos, Res: Silces, mantidos pela PR fondo: Contras 
missões podem fer a art, 74. $ unico.— Assim as ide Sa 
odem fazer despexs RS s as, como as Com 
ao ate 5 de 22 Jul. TH LO GS po QUE sem acesa pra 
iheiros do fi er age - 208); da a 
1846 (Bol. O a titulo de apatia “Cir dem 2 ahiy 
Aa Naana dE as suas attribuições e deveres st «RR rea Ap 
a gul., p sie 7 es estão fixados pelo 
Concelho, Cod. Ad. art, 9 18 TIL, cart Annvoca, pesante o Adiado 
são approvadas pelo Cons. de Distrito c a a L. de 20 Out. 1840;as qua 
respeitamaos Lipados, Port, delô No E red n. IX; com excepção das que 
sea administra io é dar ú execução. a Rei a se nona 
A RARE a Epi É gul., tem sido e ia 
videncing Jgoracs, o expeciaes ; por 08 1673 de 30 Dez 1815 ( lol. 2de 181 
Post. Go 934 de 16 do Mui, 1846 (Bol. 23 p. 151 PT E 
Bol. 30 pe 190): Of. 262 Ag. 31 E 816 | Bol, 30 p 359 
Porte A 2 de 1546 (Bol. 49 p. 319): OR 566 de 27 Jul. 1847 (Dol 
Sl pe: : Port. G. Jan. 20 de 1848 (B 15): Of 42 dan 
23 de 1849 (Bol. 4 p. 25): 08 20 Ab. 19 de teio pan E 
ut 15 do 1849 (Bol. 45 p. 375): Port. G. 145 Mai 23 de 1850 (Bol. 21 p. 153 
ts providenei as primeiras tem sido approvadas em Ports. Mar. n.º 1815 
de 26 Ag. 1846 ( Bol 49 p. 318): n.º 1840 Set. 28 do dito anno (Bol. % 
p. 353): n. 1927 Mar. 6 de 1847 (Bol. 22p- 233)—As outras são às st» 
consequencias—Vid. Regnlamento— Confrarias. 
ADMINISTRAÇÃO DOS CONVENTOS EXTINLTOS : Foi cresda pot 
Portaria do Governo Provis onal, de 18 de Dezembro de 1835. Elia tem sof 
frido diversas alterações, assim nO pessoal como nos seus vencimentos.—Vid 


Administradores dos Conventos extinetos. ; 
ADMINISTRAÇÃO DAS FABRICAS DAS IGREJAS : Nos primeiros 
annos da .erecção das Igrejas, se houve tambem , nas llhas de Goas te 


ma Confraria denominada da Converção, incum 
roducto custear 08 


ecrear 
bida de arrecadar as est 
gastos de ornamento: 

a o culto Divino L 


voluntarias de devotos, € com o seu p 
Ermidas ou Capellas construidas, nas quaes se celebray 

telo-Branco , Vedor Geral da 

ador D. Estevam da Ga 


de 1541, Fernão Rodrigues 
do o Estado, na auzemeia do Gov 
ma, reunio a Camara Geral ( Agraria) € le pedio a ce 
Pagodes demolidos, a favor das sobredit 
Geral 2000 tangas brancas ( 768 Pardaos) porar 


à mencionada Confraria, nos termos seguintes : 
hum dos seis das de Pungim, 


Capellães das Ermi r 
S, Juiio, € N. Sa da Lus: para concerto 4 reparo das mesmas Eric 
de Daugim ( S. José) e S. Lourenço 


: S. Luzia, esta pre Ds do 
daós, tambem por anno, à hum Ermitão, que morasse na Casa = 
Cabo; especificando a qua 


928 de Junho 


Fazenda, governan ; 
ão dos Nomosms* 


as Ermidas, e comseguio da dita Camart 
no, cuja spplicação comes 

12,4 000 reis, por amno, acl 

Divar, Benastary, 


las 


lidade de concertos que devia fuzor SC, 48 
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Tb. G.p. 35%.) No primeiro anno teve efectiva execução à 
dos Pagodes passa- 


das (propriedades ) 
abavam de chegar de Portugal, por doação do 


Jousa, corroborada pelo Governador Jorge Ca- 
3.º, em 10 de Mar. de 1554,( Liv. Faz. 
à cessão alludida da Camara Ge- 


cessidade de subsidiar os Ca- 


de Jun. 1541 ( 
convenção referida, 
jam aos Jesuitas. atue apen 
Governador Martim Aflonço de 
bral, é cunficuzaa por El-Rei D. Jogo 

59). Jim attenção, poréut, 


e no segundo as Ten 


3 po s2l— lh. G.p 
sal, aus disimos, que artecadua a Fazenda: à ne 
Ca dis Ermidas, construídas até ali, pela maior 


e mais Empreg 
tada Fazenda ( Vida 
de 5 Mar. 1561, que 


Hist. Com. not. 352), ordenou Sua Magestade, 
É eresse a com eniente ordinaria aos 
Parochos, e mais Empregados, o que levou a efleito o Vice-Rei D. Antão de 
Noropha, em 4 de Abril 1565, no sen Regimento geral, fix ando ao Parocho 
io sersfns: ao Thesonreiro da Freguezia 20: ao Meirinho dos Chris- 
: para a sustentação do Sucristão, ou despeza di istia 
todo 154:2:10.— Ordenou simil K a lt 
 154:2:00, “milhantemente, em C.R. de 26 Fev. 15 
p. 173) que us Igrejas «cons ruidas à qusta da End mi A Teve AUbA (edaneio 
das, e providas do necessario —Com Ei se pré sto por -silastoparas 
RO Gonfratiã da Conversão, asim bd desliordagã sad teriam 
S ' ão, à rque nã s E 
mais, depois da mencionada doação sos lis como consta que ella fgorásea 
ginsos d'outras Ordens, que BOTE suitas, como porque estes e os Reli 
(Vid. Ordens R ue tomaram assento nesta Cidade, b a 
(tt ns il as ) foram encarregados das gre) pes Anne apos fouitos 
Jelles imiaistrar-ibas o necessari ab AS AE TSINS sd (COFRE) 
asa ão poscur cor Enrioss= zelo desses Religiosos, porém si con 
vantar sumptuosos Edifícios. np sua prestigiosa insinuação e iu daênci Rs 
e outros grandiosos É 9, em quasi tod 4 Cita de= 
£ osos para à E odas as 
indo Porondo Rios elauzura, na Cidade, e em ssalr no e Povoações 
y o a Ê ra a Dans e 
nulmente de pessuas EA utros dus Cominunidades das atado Dane 
Menezes tambem pa ou de esmolas. —O Arcebis Aldeas, e outros fi- 
Bis, ag erre » dá sua parte, para ne D. Fr. Aleixo de 
Ee su strueções ( Vi ementar % 
eae cus hrejas em geral, prof feio Igrepas, Conventos ) à Em so, deste 
ilanção da culto golo q e am ren Sd um seguid 
À Ç E E E a certá e indi a os 
annual: as Cor sob ja demominicios a diodo soro Sindispens E 
nual: às Comunidades, d ação: a Fazenda spensavel 
além da rend ades, de Dote e « tarenda, de € BERTA 
a da dé consig) É tá ongrua i : 
res, de doaçiio de .jono pessoal no titulo Pd tambem annual à» ordinaria 
Fazenda é io perpetua, em bens de roi do Padroeiro, e terras: a 
ds is Communidades, e av, ou fundos e Eos 
a respectivos Eificioe no em casos extraordinari Tumacda 
os Igrejas e “ÚLÍCIOs, O reforma ea Dário y 
Ss Igrejas cons g ua de orman ER 
ERR pá em Salcate e dao 
cão de El-fte; ras as excençõe EUA 
: Rei D, Sebosti; Pções, à custa d E 
Enepor O Re q ph astião os bens dos a as Communidade 
ve por € R. de 21 1 sã os Pag ADeR, im 
0Orta incumbia ; Mar, 1569 (Tb. G igodes demolid » tivo 
do Colegio de Sala o iitão e d G. pu 82), 00 Vice 
SA Ol à Salce € a caçã 28 i 
illudida essa j eete, por seu arma das tendas E Conde de Vil 
a DIES as dos di Pi: 
5 Set. 1599 poros ditos bens 1 Pas 
1582 (Tb. G ens ao Reitor 
“Pp Sv.); ia 
«J;mas foi 


ss% ineumb 
tavam en imboncia 
n todo Ú “— Anos de 
berano para o E Listado, o dive E depois o grande 
huma Júvta e teais a CR tisas considerações númeto de Igrejas 
lia. ee dE Ministros od de Fe s, obrigaram do rToo QU avnl- 
» perante a S,08 is « de 169 É n à Ne 
1625, duçã A Conde da “ubtareferido lee E do So- 
Coutirmad Mgueira o ento, q eformar, 
Bs as cone os Almiro > º que tendo-s » em 
Congtuas atraz son É: Vice-Rei da levado à 
E caudas. à India 
>» em 
todas 


1 € àpplicadas á 


pellões , 
parte, à cus 


por sua C. R. » estubel 


por auno, 


tãos 14 


dinhei 
eiro, 
eos Particula- 
ra concorrendo a 
Nr RAR reparo ou fabric, 
es os objectos E fo 
» pelas diligencias q e E 
sencias dos sobredi Re 
Ss ditos Re. 


am por d 
A 0am 
Daquellas Provin- 


O” 


o 
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as Iorejas alé ali 
des deram 
mon 


eregidas. A constrner. 
nascimento F 


“dministração da 
depois Pabriqueiro, A 
ntes dos fundadores, sob 
OS proprios agentes, e 
construidas pelas € 
e das mais pelo | 
tava às Igrejas, e 
er 


ão des 
2 contabilidade da 
Fabrica, e no 


Uministra 


ses Edifícios, os 
gerencia dá 
nearrevado 
» da construe 
a direcçã 


DO principi 
ção dos Eáil 
9 dos Religiosos, quando vs, 
a dos bens e rendas foi commettida ) 
“momunidades, a hum Gancar do sen 
“avocho, que tinha a superintendeneia 
ao culto, a qual passando 
«anos, os Parochos ficaram com o direito de 
Tal, freguezes abonados e de confiança, sem diferença de € 
respeitando porem a qualidade de gane 
devessem a sua existenci 


Pesoureiry 


e 
Pelos 


leios correm 


5 não fa 
» sendo das ] 
Corpo, por ella nomeado 
) sobre tudo que resnei! 
Posteriormente ags 
Propor, para 


Setas 


Prelidos Dio. 
Fabriqueiros em go 


“erigos, ou Seculars, 
F naquellas Preguozias ond 
1 às Conimunidades, e estas fiscal 
s contas desses seus nomeados. — A "esta administração, que se limitava 
contabilidade especial das rendas das Igrejas, se acenmulou, pelo tempo adi. 
ante, a de fundos à ella confiados pelos devotos, para satisfação de encirgos 
pios, filhos de espirito religioso d'então, estas cidos pelos mesmos devotos, com 
de: ação certa e permanente, para serem cumprido dentro das forças das ren- 
das dos ditos fandos.—A inspecção superior de todas as Igrejas e Fabricas com. 
ia q Che “stado, como delegado do Soberano, Grão Mestre da Ordem 
e a ge coco E 1693 (Vid. Abertura da visita Pas 
do Ab a bis - 
de Christo, conforme o Breve A postiiioo de ass a E 
E » ja cousequencia, e da determinac da CR. 22 Mar, 
Foral) an Se E 233 ) o Vico-Rei Conde de Villa Verde nomeou o fast 
( Planos o cisit ras Igrejas de Saleete, por sua Provisão de 28 Oto dO > 
Jesuitas para visita la não teve effeito, porque o direito de visitar as gre 
(Sarvo 1 po 6817 marés Pabricas e Confrarias foi muito disputado pelo Ar 
à posse que tinha (Vid. Preambulo ao Reg. ant) 
: ã eau a posse que Ro as pb 
bispo Primaz, e não lergou A de 27 Mar. 1810. ( Bol. 13 p. 59), pela qu 
até a publicação da forta ias ] Fabricas às Juntas de Parachias nos feras 
foi c "tia inrinintiagãoldas fu oriea5é dá averigoava acerer da 
furando le 1836, em quanto se não a Bold de IS 
97 do Cod. Adm. de E C. E. 29 Nov. 1840 ( Bol 
do rt 4 00 9 do citado art; e conforme aC. E. 2 N : bens das Eabricas come 
a imepeeção inmnedinta sobre dn aviolho de Districto, é dos en 
5 à a l so no Conselho do s! , 
26) n inspeecito : pecnrso no Cu 
De sã E icipaes, com r R as de Concelho 
feia ás Camaras Municiy al “as aos «Administr dores de a 
p onfiados às Fabrica le 1842, e Port. de 
a 248 do Cod. Adm. « em dá 
LF do art. 248 d o art. 320 exceptuou tam Rio 
addito do é ras Levejas, aquelas em q à Vel 
entre outras igtey a da Aldêa 
e nesto antica, a nó Tendo- 
ninte Despacho. it; 
unidade de Loutt 


es Igrejas 
mM quando qui. 


jas, € inspeccionar as suas 


cungos pios, 
tetra do n. 
Este Codigo Adm. no a 
i Ã cho , 
ão das Juntas do I ira so 
g idades das Aldéas são E qiemego 
ad e go oa Ganeares da Comm Uministração da Pas 
pra opa 1 a allegação dus , idade a administr 
le don a dita Comnur 
examinas dae ria 

se bem 


mn, de diretre 
o À npettt, eu 
I lem se mande dao e por isso lhe comi esentando, em 
R eder X ela d 
nu qual | eo 


administra 
Com- 


abriquetra, 


RR ivo, apre 
ção o trativo, af vê que 
E v ser todigo Adminis aes se ) 
brica da Lgrept, o nos ternos no pe doeamantie o Eib jet, mas alte 
E inistração k idade, € Cabrict, 
asa adm inistr mmunidade + 
to, essa uy 


doton a sam actos 


. epeguezia, € ado dos 
sou abono n a mplo da sua Rê ro para ss aoloiniidaça tgusl 
s O adon O |! sem dinhei E gdificio : tor 

do só fim : rom O adido 
ella n rer € 


a un concor 


conservação do seu 


da contin muto Cipriano do 


ETR e para os 
da mesma, e | : 
monte, visto as Repr 


reparos, € 


Rego, € aut 
sentações de ta 


e vos, (. Nembido a 
APProveitar da 8 [vi creado o de He a. 2 Pu 


os moradores 
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funda 
irantes, sob O 

jo a pertenção dos Supplicantes » nra como 
contestando Tp 


“que huma Si 
herais que bum 
PR ade não hearuis huma pÍ Ê 
o que a dita Comum unido contribuição he bumia jentares, juntando 
Pnguto É Aro paticular— que a sua contribuis ps partieulares,d 

3 er oul Er ] 
qualgu 


Ioaçãs di arg = 
' fundo da Fabrica se compuem e lá Ee ivão da Junta de Paro, 
privada, e que o asko, uma Certidão passada | 

em abono desta allegas o valer aos Supplicados para O PR E 
chia, sufragio que longe al gação dos Supplicantes com prosaro que o fundo da 
RORRRN ESA CMC CATAO  s mucões 'dis particulaces por qua: ires dns dis 
Da nt dituçõe à Fabrica, Se ão legados pos encarregados à di 
sendo propriamente dotaço devidamente: eus cinaitiidoçes (como s 

ta Fabrica, para os sutisfezer devi an PR provenientes das ren- 
aludida Certidão) tem atéapplicado ss tituir-se as mesmas doações fundo dis- 
das, não podendo por consequencia consti E Sa mino ane cm da Ti bs 
pouivel da Fabrica: por todas estas razões; e : pio | lo Côrda, Hei 

ê S dire Parecer do Procurador d 

mação do Administrador do Concelho, e | Res LA he ed 
por conveniente resolver, que a Communidade da Aldta outulty a f or Ee 
e legitima Fabriqueira, por titulo da fundação e dotação . rompete-lue por 
tanto a administração da Fabrica de que sc trata, nos termos do addi mento 
ao mo 2 do at. 320 do Godigo Administrativo; — Como porém da repentina 
mudar demuistração poderia resultar graves incovenientes , a Junta de 
Parochia continuara na gerencia da Fabricat como até aqui, fazendo a devida 
entrega do Cofre, e de tudo quanto pertence a Fabrica, a referi 
nidade ou a pessoa (ou Dessoas por ella anthorisadas 
epocha da eleição da nova Junta de Parochi 
aquem se remeiterã esto Despacho farã levar 
em harmonia com 0 Codigo, 
tração, que submetterá 


te Agosto de 1750... 7 
titulo de P 


fundamentarem a grando 
das suas Primitiva 
tadas pelos 


nles bomi 
usão de institu 


da mesma Fregue 


fim que perte: 


ida Commu- 
» logo que se de iguar a 
a. O Administrador do Concelho 
a effeito a sua disposição, dando 

Para esta especial adminis- 
—Paulacio do Governo Geral 
da Porta 48 po IST). 
» Que as Comunidades 


Pois q 
tem para 


Deza, que fazem, 


Como huma que entr; 
ES; € nesta ração k 


na classe 
Cumtocares (1  (e8sas despe 
j lda U contes 
fregueze: ! Elo “dos ) é mesmo Pelos Gancar ê 
rios das Originarias conven 


» 4Ne não são 
Vic ui ur À 
1 Cuntocares: Con 


ADMINISTE çÃ us: Igrejas: Junta de 


A Parohei 
GERAL DO CORRE Pci 
WO, é externo: e este se subdivia [ CORREIO. O Correia divisa 
tela, ou movido à vapor Dlivide em o da terra, cemod Se divide em 
Darneteano por Porg E dia Sorri Maritimo , em n vi do oie da 
2 Pay “de O da | ) “vos de 1 
É ÃO ano pro ço Der dog, | e vella, tinha 
Mar, 1684 (Mung Eres dente (Liv. Ass, po ts pi Cnsequencia da c. 
CM execução do o D- ql peito tendo ficado By a terra por €, Rode 23 
“i de 9) 7. pd em desy To E 
A 20 Jan Lys SO 


“tinta da 


Sabelecida, 
em 19 N 


Mar. do 


cly, 


ta Uiares (ec 


k São, por |, Na 
2º POr meio ja A 30 Jun, q 
p Pincipio, foz hu A tita Com q s 
Busto de | DA empresa pari 
e leg cl barticular 
* hoje ho qo jo 


DR oo 


RE ADM 
719 de 23 de Marco de ISt2, O Correio i 
MO dei Der OM distinto ain 6 mipitençãos PRM a o 
abale o dei E n 5 administrações ! Bul. S (O Pot Pom, 
o desde 12 Ab, do mesmo anne, P 597 + 28 Pe OL). e fig 
100). Este Grrreio O nireanfea no eotis 507 de 26 MN (Bol 
135) e dividido em huma Lim Dn a 
Administrador Gera! do Correio: ne “H e dpi 
— ADMINISTRAÇÃO DO MONOPO! o DE TEAR 
Este monopolio he antizuissimo. Sê o dd E TA DA 9 DE Pol 
à sua custa, do tabaco dos Portos eisinlus da os Rendeiros se proviam, 
doroo rar: loga ao emtleletei di vendngamtalo lá Bait, da Prov. log 
compravam a Vazendn pelo preço de O; à iba E o Cs o 
vendiam ao povo à S tangas o arratel mas Velhas Comirisi E eu Eres, 
se regulava essa vendagem por dillerente maneira cotiia-e e Di RE um 
ria do Governo do Estado nº 1167 de 27 de LEIO UML ONT 
foi suprimido este monopolio, e estabelecido o imposto de cspitução; de Ea il 
da liberdade do consumo de tabaco, e direitos na Alfandega ; A ca nitaçã ; tio j 
vidida na seguinte proporção, em réis por mec. Res PrSssereNão 
1.º Classe; Jornaleiro 
9.º Classe; Artifices 
8.º Classe; Botiqneiros. 
4.º Classe; Homeos Publi- 


du 
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Portes de Ca! 


)| 
do, 6 asse; Proprie- : 0,1 por cento 
3 jd 


as rendas, 
a: Er, 


0,1 por cento 


cos—Medicos, Advoga- sa. Ci 
dos, Clerigos, Se. que > 90 a na Public dos ordenados 
E pre salario da a Eai ou soldos liqui- 
Fazenda. dose 
5. Classe; Mercadores... 1 
ves da citada Porta 


a efeito as disposi 
1840— Nov. 4. Cir. 1216 


e tes sao: —]S 
Vimento dos 


Ca 


Para se levar, completamente , 
houve-se dar diflurentes providencias 
(Bol. 48 p. 254). Declaru-se nos Administradores: À 
proprietarios deve Do que as 
sas respondem pelos inquelinos: 3.0 que os | deiros das palmares pelo 
nhorios e Mundocares.—Nov. 1: Cir. 40 (Bol. 48 po > po Deteremo 
aos Commandantes dos Corpos ler às p Port. da croação deste i 
e prevenil-os que os contrabandistas «c 


que o rent 
Senhorios dis 


ser regulado pelas dízimo 


termos do seu ai 
Nov. 16: 


castigados Nos 
É r 


é os aprehensores premisdas, segundo dispoem os arise ã 
G. 1325 (Bol. 50 p. 260), Incumbiu-se a arrecadação à a imposto 405 Sh 
cadores das Commnnidades das Aldéas sab a superintendencia dos Administrid E 

le 3 por cento. — Nov. 23: Ciro do 


dos Concelhos, e Fiscal, com O premio d 
(Bol. 51 p. 279), Determinou-se aos A daunistradores dos Concelhos & 


publicar Bandos , contendo todas as disposições relativas ao imposto; 
you-se-lbes tambem os 

dos proprictarios ; assi 
entrar os arecies, € 
Ao Adm. das Alf. que he 
baco, de 3-arrobas para cima: 
milheiros , segundo se acordar em commissão.— Dez. 
200), Determinou-se mais aos mesmos Adms+ Cone., é 
admittia denuncias contra os vendedores do tabaco, sem licença, € pro 


Ê 
meios que tintami a seguir, paro cuteular o rendiut em 
como que na linha do culeulo, além de dicimoss cs, 

esjueiros. Dez. 6: 09. H32 (Bol, 4 de 181! po 
admssivel nas Alfs. tervestos 08 volomes de dr 
que os elrntos devem pagar direitos PE 
7: Cir 1435 Bol. 
se, publicar» qu 
ceder 


TR 
com 
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a 904 peu-se 
tra os tacs vendedores—Dez» 1: go 1464 Leds Pe Pu Re Gosto 
E mrador de Barder, que 08 0a), Ao Adiministrador de Salcete 
as. — 


: OM. 1488 Bol. 94 p. ; 
e ER devem ser classificadas ehefi 
p. 40), Abolio-se à capitução do impos! 

aquela Praça à disposição 

Ass. ), 20 de Dez, 1797 
stão, e 90 “pis aos Gen- 


i efcs, de, firmas 
que os Lavandeiros, o impósto 
gal —Jan. 25 Port. 4 ! 
de tabaco. em Damão, declarando extensita para 
da Port. 1167 de 97. de Out. nfigess E Bal p par 
L. 2. po 15.) tinha-se imposto | tanga à cada Ch E É 
fa; dedo a opolio, — Out. 27. Auus 2000 ( Bol. 49 pe 314), Man 
don-se a todos 08 Chefes das Repartições, + Empregados Cir Militares, O ne 
clesiasticos, discontar nos seus Recibos, O imposto do tabaro, bos termos dee a- 
rados. Este Aun. teve, por origem a queixa da Communidade de Taleigão e 
Ass. da Junta da Paz. de 16 do mesino mez (L. 1. p. 89).— Dez. 11. Ann- 


2306 (Bol. 55 ps 340) Suspendeo-se 0s effeitos do Aunúngio supra, Por con- 
sequencia ,08 do Assento da Junta do 1.º do mesmo mez, (Ll.p. 96 ).— 1842. — 
Jam. 4. Pout G. 16 (Bol, 2 p- 6); Prorogou-se a imposição da liberdade do con- 
sumo de tabaco. —Jan. 27. Port. Mar. 185 (Bol.6 ps 27) Obrigaou-se nos Em- 

osto de tabacu-nos respectivos Recibos semestr: 


pregados ao pagamento do imp 
— Jon. 97. Port. Mar. 186 (Bol. 6 p. 28), Determinou-se que o minimo deste 
e o de mais 


imposto fosse meia tanga, por Ie ,0u 6 tangas por 1200 xerafins, 
so arrecadasse ma proporção do ex so.— Fev. 29, Port. G. (Bol. db p. 50) Apps 
progou-se as -kostrucções ordenadas pela Contadora, para à uniforme arrecadaçã 
do imposto—Nov, 17 Port. G. 1491 (Bol. 52 p-313), Mandou-se admitir au 
despachu, mas Alfandegas, o tabaço importado por mar, em volúmo deimenos de 
aponta revogando nisto à Part, de 27 de Out. 1840, 1843 = Jun. 2. Cir 
Gli fo Boda dlnado não proceder a varejos nas Vendas de tabaco a tetalho. 
ED vt... 1206 (Bol. 50 pe y, Deo-se providencias para evitar contra- 
vp %, mandando matricular as Embareações no, respectivo Concelho —— 1644 
UT, E 3 € « A Em 
Matador Of Er Eus tu PA Mandou-se conceder 2 mezes d'espera pára 0 pa= 
CE e e eos e tabaco, MAS com » precisa segurança. — Jul, 10 Cir 6e8 
Pale die idou-s fiscalisar se os vendedores de tabaco obtinham a com- 
Rei te licença. — 1845— Fev. 12/08: 13 ( Bol, 7p,2) Mandou-se' «o Gover 
a or Se Damão. promover, naquella Cidade, a eslura de Taba bo: 213 
erts G. 1200 ( Bol. 33 p. 48), Mandou-se selar os fard ER Sa 
antigo.— Nov. 20 Of 1554 (Bul. 47 p. 148) Mand ME qarejos DAE as 
tias. Eus | Vid. Renda de tabuco de folha. Velo a SS 
ADMINISTRAÇÃO DO MONOPOLIO DA VÓLV 7 
o monopolio deste attigo he quterior à Conquista o HOLA ORA: O fabrico, e 
(depuis da conquista ) se fizia no Arsenal d N Ae rn Poa e Sage 
tra, como se conhece da contabilidade RE Marinha. à fle fuma Tó pia «à 
manidades das Aldêns ( Vid. bilidade do rermulas dutas, das Camaras, e Com- 
Aly, Rede 9 Jul. 1774, corruborada pelo ra des da disposição do 
equsitrdE Elio He LE Bi a pelo de 3 de Jul, de 1779, pára mandar 
de 24 de Ab. de 1801. e 0 er na, dita vendagem : não obstante o Alv E 
e ag a À de E bs de T810 terem declarado o fabrico 
até o Ass. d de 1. Set. BIO (L de Ass Corda , ella não pastou dó Arsenal 
one amas de SE E ride à ss. Pa 65), pelo qual foi eibrrrágadir És 
Àfcpur. conto, indlusiye-as Eebis e Ri gula vendagem, com o prémio de 
8 -se tambein 0 preço de cada arratel 


o 


» za 


PR 
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à 9 tangas, vendendo-se amiudo, ca Bt 
Pára cima. —Por Ass, de 15 Av “1824 
p o Ag. 182 
aan —Neste mesmo amo construiu-se huma Casa d 
aa Proximidade da do Telegrato, a qual foi teridid us 
a o por pouca mais de 100 xerafins!- Hum novo Ass, Jd 
E vEmou esta administração, incumbindo-a » Nas Thus ue 
da Fabrica da Polvora, em Salcete, Bardez: ! 
Mestres dus Corpos Militares ; 
respectivas Companhias de 
nha, nas Ilhas de Goa, e, 
concedendo aos gerentes 
por cada-barril, assim c 


angas em venda Etóssa, de 94, 
»Teduziu-seo referido Preço a ha gu 
DEM 


ida, cutré o innos de “8304 


y de Jul. de Is, 
Gou, ag Almoxarife 


e nas de 
Sipaes, sob a 


é 2 arrateis de abutim nto 
2 O arratel da finas 


as da 


ABACO DE PQ": Poa 
fui creada neste Estado a Administração do Estanque Rei! 
daquelle artigo. —A 5.º parte do seu producto pertencia à a “e Estado das 
Serenissimas Rainhas, e as demais à Fazenda, pot tanto tinha dous Cofres, e 
escripturação separada—Por outra de 27 Mar, 1680, foram applicados 20.00 
xerafins daquelle producto para a despeza da guerra, e depois pelo Alvi tie 23 Mar, 
1687, para as obras da Cidade em Mormugão,— Pelo Ass. da J, de tres Liste 
dos de 1683, foi augmentado mais hua xerafim em cada arratel, para a des 
peza da guerra, em que estava involvido o Estado; este augmento, com quiuts 
- de 4 Mar. LÓ99, fof moraimente macitado po ar 
, as A “ Dela C. R 12 Ff 3 ( Manç. 4 
e ie ES pe ca Mar: á ed ORNE pda de at 
toi declarado a maneira de promover, e sen PAR 
por outra de 3 Mar. 1701 ( Monç 65 p. 126 ) ires: iu U79 nm 
ducto para as necessidades do Estado: pelacas PA o Se tac 
deplécoa-do que à Rb a tdos pola do O Mir; di 1915: ftâuoi 
cereiros aos accuzades de contrabando : pela d' À Oidado em ML 
crêne de 20.000 xerafios destinada para ide 
dj 27) a consignação de VU. ol de 99 Mar. 1756 (M 
ao mandou-se applicar para as Armadas: pela de > 
o “418 ) declarou-se que se devia 
ral a hum cruzado o arratel, € 


fosse suprimido pelo Alv. 


io tes reze 
na venda do dito artigo regular tico 


Rode 


à sua importancia conservar 


imento intrinseco í asos urseutes: pélo AL 
diant endendo-se unicamente O avanço, cm Staili nin ióii ção p 
12 Jan PITA ( Monç. 153 p. 386) foi extincta a antiga é agenda: | 
1o Jau. TIA (1 y tés da Tenda, € ojudicada à Junta 


uatro par pe dos 


5 Dez. 1816 (Mong. 14 


ue respeitava às q Reina Y 4 lies 
Bros. as Erariosde 21 Ab. 1774, e pia é Estado das Serênissimas Rai si 
cessada. à 5.9 parte que pertencia à tas da Sevenissima Rat 


Av. Ro 18 ad 1 
202, pe 20h) o 

a romess? 
o pela 


gar ao Procurador 
oroducto mandou-se pagar ao o 
) «contracto exclusivo da “Cor 9 À 
outro de 24 Mar. TS25 ( Monç. ea 
ortugal, mas não teve lug: 


todavia O seu a 
não obstante ser aque e” 
( Monç. 198 p. 620): per 


p, 
5 -se remetter para | : 
producto mandon-se 1 a Erurénida de 1G de 


esp: a Junta ! | Ri 
Por Mas o 1648, os sobreditos cofres se encorporaram, 
orte Mar. 2 Ê 


poval 
Jovi 1842, appro 
Nov. 1 , il us SMS 
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seripturações, Faz: —Pela Port..J. de Jan. 1840, foi creada a Ad- 
escri «Jide 8 . p à o 
ipturações, nos da Fazenda. el + ! ) 

nação deste monopólio, (pur falta de quem arrematasse à renda ) com 


seu producto ( : bu ã 
premio de 5 por a genre Tea (Bol. 1p.2) publicou-se estar este mo 


— Pelo Bd. 11 de 3 de dir A Z 
no ofie da Administração. os cColopoé + Dara Açã a authorisação pedida. 
p.112) concedeu ao, Encarregado desta nas Passagens de Coluale, e Sio- 
pes pat a RE do bico de Balagate; € para esse fim foi 
a via troducçã sua RES a 
nal a irdado no Director servindo de Administrador das, Alfndesas, 
para “no ' mesmo sentido fazer as precizas diligencias, pelos seus subordina- 
08—Vid. Renda do tabaco 'de pó. 
da ADMIN INTRA ÃO DO PAPEL SELLADO: Na Metropele teve nas- 
vimento este imposto, e a sua Administração pelo Reg. 24 Dez. 1660. —1uma 
nova “ereação teve logar pelo Alv. R. 10 Mar., e Instrueções de 12. Jun. 1797, 
ue furam ampliadas pelo Alv. R. 27 Ab. 1802. —TFoi extincto e abolido o uso 
do papel sellado, desde o J.o de Julho de 1804, e nas Ilhas e Dominios Ul- 
tramarinos-desde o 1.º de Jan, de 1805 — Novamente fui restabelecido pela Lei 
de 24 de Ab. 1827, e regu a su ministração por ontra de 31 Dez. 1836. 
e varias providencias tendo sido expedidas em a Port. 28: Jun. de 1843, e Lei 
de 10 Jal. 1843, foram ellas modificadas pela C L. de 23 Ab. 1845.—F. Th. 
Per. Se: Delg: P, Silva — Neste Estado foi estabeleci A 
To vez, pélo Alv G 81 Des REA Ea OO pt do 4 
ir TEERÃ à RASA Fe . Y.)» prohibindo admit- 
DRRRSTAST O O o eiêrimentos e Documentos ad sellados, Ba 
€ a “0.57 p, 25v.): a Ecelesiast; E 
pel sellado, Alv. 20 Mar: TAS (Mongo 181 p Bis iisticoso uso do pa- 
pensa aos Seculáres, mas no Juizo Eeloissio Us 915.) : amplion-se essa dis. 
123 p. 665 ). Fo blido o mesmo imposto, pol Es R E EURO (Monç, 
128 p. 93)— Pen, pesa Fur oo » Pelo Alv. R, Ab. 1755 (M 
pato. ae Enementar a impupição, por Deo A 6. 8 Dez. 178 ( Sor O pri 
ts. 17 Fer. 1789 (Mons. 17] E na q )5 26 e gg iinuiam Os pleitos , Alvs. 
: deelaron-se extensivo aos Ecelosiaati Mar. 1791 ( Monç. 173 p. 
augmentou-se o seu pato Ja E» Ro I4 Dor. 1799 
: pelo Alv. G. 13 de Dos, ISIS de 1810. ( Monç. 191 
2. MS 


arrecadaçã E A 
ando executar A Rope: E Vista do Aly. 
g 


31), e deu-se 
o 16 Jum, 1809, 


Seu rendimento 


- 1439 
Pertencer à [zona que arrecadava 0 — Liv Roda 
Sano TBIG, (Mone 1O O CRCOrporado nos “Cava 0. Senado foi dec 
o pao) (Monç. 194 pe Proprios della, Conforme a Ag go 


Hist. de Is41 


inalinento, 
i de3z 


Pi 167 not. 28). — 
ao Bal. 
Pracitada 
ede facto, 


) de 4 Ag 
“O por motivos ias 
é LoNãO por obrias, 7 
Sujo “ora a tabela que fu pal 
À administração e ad a 
pride “Stabelecimento. 
trector da Inprens 


execuç 
Set. 

184 * Set. immedis 

da Citada Port, ponte Artes g 
€ imposto tem sido var 

So dê COMmettido S Nas. 

“m Salceto, e Bardez” a. resina de Goo 


ús Tespectivas AL. 


180 de 1 Mar. 1844 ( Bol. 16: 


DR 
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fandegas; nas Novas Conqnistas ao Adwinistrador Fiscal; 
àos Feitoroge Alciides-môr 8, vencendo cada hun 
conforme a Port. J. de 19 «ASA. — Esta Port. 

picho da mesma Junta de 24 Dez, 1844 
Pr ASMA ; SH, 
gentes esperiães, vencendo os de Salcete, Burdez, e Novas Conquistas 4 e 
conto, e 2 por cento os das Tlhas do Goa. —Orç. de 1850 a 1851 not, 23-Yj 
Papel Sellado — Selo de papel—e Renda do papel selado. 

ADMINISTRAÇÃO DOS RECOLHIMENTOS de N. S. da Se 

St.* Maria Magdalena: Sad instituições do grande Arcebispo D. Fr. Alaix js 
Menezes, ambos foram entregues à administração da Confraria da Casa de 
sericordia, por meio de Conçcordatas assiguadas, aquella na data de 13 de Se. 
tembro “de 610 e esta ma de 23 de Fevereiro de 1611, o que foi confirm, 
em C: Ri 15 Mar. 1634 (Monç. 2 Cop. p, 45'v. )—Vid. Reco! timentos pelos res. 
A DMINISTRAÇÃ y RAMENTOS DA'IGREN- 

ADMINISTRAÇÃO DOS SETE SACRAME) Ss D: j 
Catholica Romana: Para administrar validamente estes aeratendas fem 
: 4a pm Ê p Fe 
ter que haja materia, forma, e Ministro, que em sujeito ca A dao 
a devida intenção . a qual se chama actual, e he a que se hace focus a 
sa sun falta: deve haver no menos a virtual, que resulta da actual, 4 Es 
E ini sriamente o Sacramento, e fazer o que faz, 
deve formar de administrar se n re. prdnador à aiuiniração, cala 
a Igreja' Catholica, que estereo DDD Gs 1 p. 15). Dos referido 
ditaat'sónão be bastante. (C. G. Liy. : H sa Pe.  rachuristia : Estremo 
Sacramentos, 5 são chamados dos vivos : lh CADU qualquer destes Sie 

Unção : Ordem: c Mutrimonio: Os que guara o iCEE a qual não he bit 

mentos, devem ir em graça, e com verda as que precéda a Co 
ava se receber o da Eucharistia, per ser O ouros city 
EA ; iencia de peccado mortal. Os os & 

Sncrawental, havendo conscienci osa disposição. (C. G. Liv. 1. Tit. 2, 

é ; tão rigoros : 

- Penitencia não requerem 5 4 ] 
2 : O Viditos Sacranicntos pelos seus nomes io são diversas as qualidades des o 
=. A DIIRIS TRA DOR: ia o Dedo) ol Caixa de hum negociar od 

p x 7 tario, pá mercio le 
, res.—O Cumplimen ge «tradores nó com 
a do podem chamar-se Adeitiupada io ou Mestre do 
rico no traritimo o são Os Subrecargas tesadores. O Administra! 
assim Eroeriradores especiáes dos donos ou forces O Administr 
dinaiá e eria maritina tem o noime do por ou acceita sem reserve 
huma pare arecados, quando os escolhe, ar ao principal ! 
ponde por seus ias 1 Ipiinistração, e a entregar i o 
' ; a ado fraude do 
ja estar Conta da sua à ky «—( dolo e fraud i 
goEdo A a: s, e documentos respectivos sela lâncadas as partidas, ou qm 
os netos; IVO Ss» tando hos livros sé não acham à sa caso de huma file 
fradlor Dei Nortiédisê Administradores, é fallocido Cumpre-lhe das 
3. — ré . alto pa E [Há 
não tem rode deDDs civís, em nome do Elles não podem ob: ai 
Gopelhetnta ido na caixa da administração. do que fica dito, vej 
e segundoro direito. A respeito do q 
mento ds a g00, 1911, 1219, Ke — F. Aa 
Coin. arts. 542, $ DOR DAS ALDEAS o 
MINISTRA nda desta 
as ira tem sido arrecadada a Ten humas vezes 9 
E vérs aneira E suiam 3 
pit ir Jesuitas + em -1759, que d8 Partodando-as ; mas 
- os Jes 
pri conta da Fazenda, e outras 
O- 


e, em Damão 
NO premio do | por co 
sofiteu alteração, pelo De, 
em vista do qual são Domesdos a 


Tra, e da 


AMBE! 
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ADM - é imomédado 
1 9 fuiceroado; é “monHeS 

q aún: Sete O Di im ómores )» 

dede (NE Ghlisale rde! perto a 

3 jade ordene 

ataqueltas ial= 


pêlo esoltado s : da o 
DAS quinistrador. ou Ago E 
o Par o: ab! Des: 1840 (Bolo 
a “Gs: 
Cediis e promover 
o Tombo de tod 
deas, com 00 
bum E a 
carrego pela 
gde Fev. VS42, qué fu 


s de mese 


recadação € 


especinês 
pule! ddr 


- contar 
18 Afilõas; Sob.cer= 
3B bmiseú Ass de 


as'agoàs do 
de 20 de S 


bórd 
fis 


a enltura a qual'pela' tnaior partes-se procede, 
e para este fim à Contadoria Geralcila | 
Emptegados substAlnhdos ateste 
deus de Axs 


fat dem 
PARODA, 
ans 842 (Bol. 6 p. 28) 
7 quê; com limitada, ex = 
— Ele exerce assfuncções Concernentes 20 
antudoss qug'siútreados nd Ave; com gratificação relativa 
1 lo na situação! das |ropriedades 7 « 
Regulamento dado peku Junta da Vuzehda-— Este cargo .t 
Thesonro 600 xerafins Por almo (e mais 240 , po: 
Se paia Peeha- Vida +ldeas Mulem, 
AVMINISTRADOR D'ALEANDEGA: Po 
em C. [., de 20 Jan. 1771, o E ane UA E Esto o 
hum dos Dezembargad 


Tobriêt 
tepção, pertencem à Parénda Poli 
cargo por meio de! [. 
ao trabalho venci 


Car foi ci 
is RT teado pelo Reg., 
p Mt? de Fora, a depois annexo a 


2 p: 31) Pela Prov, E, de 6 de 


O —"e 


4 
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Jun. de 1811, foi crea o 0 log; q T, atente 
, lo o gar d' Administrador, di te d 
q » dturente do 


“ ordenado de 1.000 
E el. xerafi ibuiçõ 
pt ordenados furam lara o nigdas fisadasen a Pro E fine, pm 
Ss Assim como foi pu va 2 mil xerafios ea Prod Tuba 
Ec pintar Do Entao Rs oe outra Prov, do je 
continuncam.a- servir di Vos 25 E Ni aa 
Aendeneam ja servir do Adinisteadoros até à rosuleto 1/5 dao Pri 
Direvtores das Subiltecmis. ereação de Diructor d à Ati a P re 5 
cipal foi authaticad, lo Proto ares BSorar)s = D Es 
« pela Port, G. 375 de 10 33! pa 
' Out. 1839 ( Bol. 42 p. 177) pos 


exercer as funcções e dE area CS Td 
26 Nov. 1840, fntanbido, tições dl Adm. Goral, e por ontra Port, G. [37 
das Pautas. —Em atteação ea ad So Pessidonte, na mi de 
69 xerafins monsnes, pela à cum ações oi-lhecanhitradda & rratÉ ss aa 
Abs lena pela Burt dot de 13 dam. 154; ms a 
p 1), foi cassada a referida gratificação d DE Nov. 23 de 1842 (Bl. 8 de 154 
194 Jan. 24 de 1843 ( Bol. 8 Sã o de 69 xerafins imensas, poia Port, (j 
mesmo anno: ( Bol, 45 ps | E OR pela Port, Mar. OST Ab, 2 do 
todos os dias ao despacho, e fazer e éste e attribuições são: Assistir 
entar AME DI dido, VITA A Capa ENO quiostir ado dE 
tcnda às partes, nem queestas offendim dai gi ao dRNSeNEE quesse desate 
procader contra os culpados, (.S 2 ):maRospunder pelo enlatado es RR 
a propor meios para evitar contrabandos / Dec. 17 Set. 1833 t gor 
Cumpre-lhe; mandar. proceder a autos. de tamadias (5 9 )i—Corcespondor con 
e Atum A itndegas Subalternas, com excepção de Damião e Diu, sopra URB 
corios” concêrnentes ao serviço das Alfandegas, (3 4.0, e citada Port, 6.375 
de 10 Out. 1839.) :—Em todos mezes mind pon Ga hum Mp ER 
diinentas, e tornar-se responsavel pelas inexactidões, $ 6 e Port. Mar. 551 Mai. 
12 de I84U( Bol. 32 p. 195).-— (A disnosição desta Port. foi modificada por OT 
1410, Jtl. 27 do mes-no-anno (Bol. 8t p. 215), para rometter os ditos Mun- 
pas de suis em seis mezes):—Fazer as propostas pia Os logares vagos, confite 
me a Lei, é Poet. G. de 25 Nov. 1847 (Bol. 50 po 425 |, conficnada pela Port. 
Mar. 2108, de 17 Jun: 1818( Bal. 41 p. 274). —Pi lisar os abusos nos“ 


clios;o descâminhos de direitos (3 9).—Visitar-as Altmdegas, e Postos Subal! 
dando parte (611) — Frans 


nos: suspender;e nomear Empregados, rir os Fi 
de fium prrea outro Posto, no sentido do 0H. 1497 de 7 Oat. 18143, ( Bol. 6a pubs 
— Tomar todas as, proporções para evitar re-exportações adulentas, Dec. te 
10 Jul. 1334; Caps 5 art 21 —e respansavel, pela administração + gonna 
dos 13, sttibordinartos, sabendo que contravem cds L Doc. 6 Ab. e 
8.— Os sens impedimentos são substituídos pelo lo E Roz. ATÉ tit 
og 4.—Vid, Alfundera: Director: e Sur Directo 


rrivão « 


fim tres Oceasiões 


E SUNDA: 


Cap. 2 $ ; 
APMINISTRADOR DA.CASA DO-RE ffrs 

o nomeada Administrador para esta am AI ot tos 

mandando proceder ao inventar 


avermo do Estad o pi 
to do Rei Inody, em 7os, oe ant 
nomeou a Vir-O lider A dministradar da Casa, e Tutor do, R paneço? 
denominação de Álcary ( Pratoctor ). Pela 2 ais 
18394 Bol. 27 p- 13), depois do fal E e 
e Vir Raguintroa mandan lo tambem proc a 


1836: Pelu 3.º vez: Pela Port. G. de 3 Abe 


temo G 1 
depois do fallecimen 


jocimento do 


dos sens bens, 
eder 


Savu Bussava, Sob 2 

Port. Go de 21 de Jan. 
Sadassiva, 
A. do 27 de Set. de 


ultimos Reis, 
wentario ; por o 
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p. 100 ).—Vid. Ydministradores' das Gusas''dos Mercenarios: 
x os Genrios: Nos tres Concelhos 
-sexo masculino adininis- 
dos da Conquista Velh 
nas Novas -Con 
9 Usos (Coll. U 


m842 (Bol. 19 
Casa. do Rei Sunida. 
ADMINISTRADOR D 


assim como nas Novas Conquis 


A CASA, ENTE 
tas, 0 maior "dentre O 
tra à casa; toda isto se ubserva entro es Gentios abasta 
mas, esta “sociedade domestica nem sempre"he permanente; 
quistas, porém, ella está “apoiada na ductriva dv art. 8 do seu , 
po 80), e emu sua vista todos os (ratos, coktratos, e ajustes de curtus, Negocios Cm- 
préstimos, hypothecas Se, &c. feitas pelo Administrador obrigam os “úiembros- da 
cuciedáde.— Em caso da sua ausencia, quaesquer contratos feitos por outro mem- 
bro, não sendo para alimehtar a funilia, os Socios inão sao “obrigados a ct 
"Todas as aquisições feitis polo Adin ador pertetitem à 'sueiedade ;ºas 
erem os Socios com o fundo comum, tambem revertem a favor da dita 
fidelidade na gérencia u 


que 
sutiedade.— Cumpre ao Administrador proceder com a 
Sen cafgo , “e em caso “contrario fica destituido da 'adminibltaçã N 

Cat 0 ca ada ação— Não pude 
na fazer doações em prejuizo 'dos interessailus; e'todas as aus bberent 
sãe núllas, art. 10 8-1, Coll, Us. p. 81)—Ile de obrigação do: Adibinisttá- 


dot SG le raiz, A dinheiro amvedado da sociedade, e não 
! 7 aneira que seja, alienár, ': pod 
milii; todavia rg aútliorisado 5 VELA iofora de cunsentimento de, toda-a ta 
pendente do comum consentimento, e comi Es o Pega quantias, inde- 
pi e 81.)=Vid. Douções. ) ste pode fazer sem limites, 4 '2 
catod DMINISTADOR DA COMPANHIA “COMMERCIAL : 
rei Tao “SOU “da Direcção, “e seu Representante ra: 4 Seo He 9 exe- 
Est! de dk NETO os Empregados da Comp.yimei gerencia órdinaria : 
ficio principal das dr Rã e ( E I7)-—Deve AM rated: no GiardácLivros, 
to proxima, art. 74 |, a Cumpre, em casu de di ARE sf 
suiib'iensal, é tt Fog 4 Mmappa diario dita iiculdade, 'em-casa mui- 
péiide 'da Dire a otunal, arte 75,4 susfetisão FE da" Comp, bi re 
od E ção, Nr EAV s alo] 14 E 
Fiscal por vêto dá dia 775 LA dimissão vi tm. atô SB mezes de- 
certo, art. 78 2 id da parte à Assembléu $ eus tirsão do: Adm Poder 
j . im Vy +84 2-6 é . tv 
ADMINISTRAI onipanhia Commercial. a Adm. tem venciniu 
mudo Góvetho! ré ADUR “DE CONCELHO: Ho é ) 1 tcimento 
das Perféituris semtutivo , em 'subroraçã huinta Creação d 
Ne Fou (Dee, de 6 the di eiltiEação de Pruvedorãs Ria actual syste- 
da es qritbR o conormo o am, 48 do “O 21.4 sua eleição era tt./60 da Lei 
etida aos Adu, Ui? + Segundo a done vd. Adm, de 31 dé D popular, ein 
mo art— Ela apa dura Geraes Geo do art, TI4 do eit 
1838, e antes edi logar nos “tres “Co ali idurês Geres), pelo 
Munitipaes polo 81 funções desse Cr tios deste Estilo di pa Hd. do mes. 
com txteneao do SL Port. O, dy 6 Argo estavam: em 24 do Set. 
“xcepção da “escolha de Ie ao BL Jan, do aferido Te aidas ás ode 
 Regedores : atas q à 
sumo, (Bol, 36 p oa. 0, (Bol. G p. 27), 


GGG de 5) ul. do dito 
Hoje é 
loje Porém à Uviteação de Ad ) 
e A dminisi 


o póde/ "de 


nistradores— 

ante a Panta que o é asi, pela Por 
va v Gov 4 . 

da Junia Geral de Disto o CO 6 Ministradóres he-exclusi 
Cars. 998 e 941) q eve Bormuir'tudos os a clusiva 4o Rei 
d “a letra da CUL. d e alinos, em Sessão 

“LL. de 29 de Out. de as 

de ISA 


Conlintiado ; » Cod, à 
ado a 'fuzer estas nó Adu. de 842. E 
neações =; todavia à Governo do E 

Ústado tem 


conforme y 
art. 12 do D. ! 
E ec. J. de 7 
de Dez, 


ADM 


Em qualidadeyde Administradores de Con, 
ados vencem unoualmente linma “gratificação 
257: do sobre dito Codigo 
cida nos seguintes termos, 
Bardez, 


56 
de 18364, Bul. 2 de 837,04 Dodo 


celhos propriamente ditos, os nome no 
votada ela respectivas tem ferutos o ai 
Aos, dos 3 Soncellas des lo, está estabo! 

2 MltagiuoD sis colimzziado cuituisi ! A 
Ao Adm Istrasdgry esrscos HD + mena santos ul 
da Jém EO gás e Eb do pepivães TB O Amanuçnses 216! 
Ao 2.º ditos enbirosvoi esiias (AUD, Ê ) j ; SAM do 


Aus 2 'Olhicigas des Dilig uu 1210 sia 


Suleoto 


TOO 


“o 


atum qua solist E ET vz SAS o ad RE 
Sqmna abpsfo vue oii ahb El a ASS O ag NR 
alifcação pedalar » do Sukcese nn figaracgntre as verbas;da des. 
A gratificação, vetada riu Aula de puiecte, da vo anno de 18H, 


peza da Comtapki aos Sup do qágA iara [Sh 
xevafins 720, ça qua) betubBB-d irá mesuzida, a bath 
da ao das Ubas.so tiram tatibgu b 

Conselho, decbistrs op added k 
1842, arts EAD Jascrise) 
Ligenciasiatis 962: 
de assistia ab asqghss 
imediata an dgis 
versas (untsãpiny Aedo copferem gr d 
dos “bens e rendimentos da Fazenda Publica, optaQHT : por 
bene rediment 


mas a fixa- 
à recurso ay 

Adm, de 
ines de Di 
em obrigação 
Dar execução 
ixercer as di- 
Es, a respeito 
enmpre Tiyt 
fes à Pa 


QUsS pés Della 


AREAL 


u) IMG UÃUS 


statmen 31 Ad: 
sy Capelas, 1Ls,& Port. 
Momar contas às frman; 


+ outros estabelgeunens 
4 3 de 


dades, Conhsariass, [ospi ) 
tos despigdade es hapeficaucia, prt, sAbS Mil: amas gramstementos MOS yeZ 
Julho, e Agosto de cada anno, nos termym qlasg 1 cida Port. Gr ATÃO de 
de 18143, e art (75 do, loga Goal Baita asomesmas jcomtas pao; Conselho 
Districtosapasa sgiem cdifaiiaente-npiravadas, 8 2:-—Velar, pela boa adin)- 
nistração dos expostos AY emo Prowo vegas dipivibnição ún soccorras, uo caso de cas 
lamidade publica) Va Canreders Bilboiespdo: residencia, (por quanto qs, Pas- 
saportes pertencem dp Governo d, cnta240, dim tuspeccionar, a, policia dos 
Cadeas (a suslemaç ator p5esas Lota carga de outras Repaniições neste 


quivsgo 


Estado—Y ido Prasps) sic Inspegeigusr igoaluente as Casas da venda de, «os 
midis, bebidas drogas e mpdigamentos, UI Discilisar os | sos E medidas, 
1Vi—ltem a policia relativa as casas tl cestalarens Ses Ni— Mem O, 151 


tias, VIL;— Lgm sobre, os men 


e porte dJarmas E l;— Jews pulhe 
digos, Vadios, é Vagabundos, VII]: 1X ;— Manter 
a boa ordem nos Templos, ig em, tudos as splemnidades religiosas, X:— A policis 
das festas, Codiverimentos, publicos, Xl; — 4. dos Tenplos e mais Espe 
sgulos publicos  Ils-= edar ya, divagação dos alivmulos, e anima malfase)o>» 
CT. e R valic srural, NIVo-—Hrovidenciar nos. incendios, inundações 
autragios bc, NV -—Proteger q liberdade; segurança dos visinhos do Goncelhº 


a policia san 
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XVI. — Executar as providencias da seguranca publica XII :—Tomar medidas 
a favor da tranquilidade publica XIH:— Fazer execntar as Postoras e Regula- 
mentos de Policia Municipal, fazendo encuimar os transgressures. assentar as 
coimas, e requerer a sua condemnação, que serà dividida em duas partes, buma 
para a administração, e a outra para o cofre da Camara, art. 251, 82:—Prender, 
ou mandar prender os culpados, nus casos, em que se não exige a previa forma- 
s£o da culpa, art. 252:— Participar logo ao Juiz competente da mesma prisão, 
$2:—Formar Auto da investigação dos factos, que motivaram a prisão, mencio- 
nando as testemunhas, que os podem confirmar, e as circunstancias, que sirvam 
pura esclarecer a Justiça, e remettel-o ao Ministerio Publico, 8 4:— Proce- 
der sobre qualquer crime, delicto, ou contravenção, de que tenha conhecimento, - 
$5:—Prestar auxilio aos Empregados Fiscaes, e de Justiça, quando reque- 
sitem, art. 253:—Insinuar as Escripturas de doações, salvo o recurso ao Con- 
selho de Districto, art. 254 n. 1:— Mandar proceder ao registo de hypothecas, 
11;—0O de testamentos, TIL ;—Ao registo civil, unicamente dos não Catholicos, 
art. 255 $ 1 (o substituido ) Assignar para legitimar, os actos da adminis- 
tração, art. 256;—Dar as providencias, que as circunstancias exigirem, em 
casos ommissos e urgentes, dando conta ao Governo do Estado, art. 238— Propér 

o Escrivão d' Administração, art. 2G0:— Amanuenses art, 261, E unico. — Nomear 
os Oflicines de Diligencias, art. 262:— Regedores de Parochias art. J34:— 
Suspendel-os, dando parte ao Governo do Estado, art, 338:—Confirmar a no- 
menção feita pelos Regedores, para o lugar de Escrivão, art. 343 :—Nomear 
Cabos de Policio, sobre a proposta do Regedor, art. 344. & T:—Mandar res- 
ponder, sendo preciso, aos Juizes de Paz sobre os negocios do Juizo, Port. R. 
2 Mai. 1810. Satisfazer as requisições das Authoridades Militares, Port. R. 
de 17 Jan. 1846 (Diario n.o 18: Dalg. p. 6). — Elle se torna responsavel pelos 
aleances dos Reccbedores, Port. R. de 17 Set. de 1846, (Dalg. p. 161: Diar. 
no 222), —Pode ser nomeado, para este cargo, individuo de fora do Conce- 
lho, portanto fica revogado o art. 241 do Cod., €. L, de 29 Mai, 1845:— 
He elegivel, como o sen Substituto, para Procurador à Junta Geral de Dis- 
tricto, Port. R. de 20 Jun. 1845.—0s seus Substitutos vencem a gratificação 
por inteiro, quando exerçam o logar, não temporariamente. caso em que não 
valea disposicão da Port, de 13 de Ab. de IS o que se colhe tambem do 
art. 101 4 2.º àn fine da Novissima Reforma Judiciaria, Port. R. 16 Jul. 1846 
(Diar. n.o 167: Delp, p= 108) Cumpre mais ao Administrador do Concelho, 
conforme a Port. 6. de 16 Ag, 1845 (Bol. 34 p. ento que faz 
parte da mesma: Rubricar os Livros das Confrerias, Reg —Rel 
ao Poder Judicial os devedores merosos, art. 67: E: 
Eleito, ou de Dieito , as multas impostas, art. 82 E un.: : 
bstitnto, e os Secre lus Juntas de Parochias, para apuramento das cons 
tas, art NO0:—Exccutar, fin: . 


à mente, a Tesyeito da administração desses Pios 
Institutos, todo quanto se neba dotesminado em datas posteriores é da citada 
Portaria ( Did Administração das Confrarius.)—As funcções deste Cargo, em 
Damão e Dio, são exercidas pelos respec js Governadores, em vista da Port, 
G. 1465 de 11, Dez. de 1840, (Nol. 53 p. 280), confirmada pela do Minist. 
Mar. 564 de 24 Mai. de 1841 (Bol. 32 p. 195): € antes disto, na ese 
do Cod. tinham sido nomeados Administradores, mas que potico tempo É 
aarim,—Estes Magistrados avcumulam, nos 3 Concelhos deste Estudo, a ad- 


» O seu Sua 


os 
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ministração das Communidades ( Associações agrirolas ), que dantes estava com. 
mettida, nas Ilhas de Goa, 20 Panadar mor, e em & Icete e Bardez, vo princi. 
pio, aos Recebedoros, depois aus Cuputáes das Ferras, que se chamaram 
tambem Cupitães Juizes das Comunidades, finalmento Sw das, Comin 
dades — Aqueile tinha de vencimento por atuo, 2000 xeral a custa das 
Comunidades, conforme o Cap. 42 do Rec. de 13 Jun. 1735, e destes, o 
de Salcete 1290;5;08, sob o titulo de Parp eo de Bardez quasi o seg 
equivalente, com a denominação de Vencimentos: e huns e ontros, ordenados 
foram elevados a 2000 x.* à custa das Comunidades, ao de Bardes pela Roz, 
e Assento da Camara de 19 de Mar. de 750, e ao de Sulcete per Despacho 
de 9 de Ab, de 1709,— Extinctos estes tugares pela Port, 55 de 20 Jan, 1895, 
foram incumbidos, daquella gerencia, os sobreditos Provedores; mas dias de. 
pois foram restabelecidos os Juizes das Comunidades. — Em 1835, com a crea- 
cão de Adminis 


tores de Concelhos, pela citada, Port. de 24 de Set. , coube. 
lhes tambem as funcções administrativ 


das Commanidades, conforme. o theor 
do art. 12 do Dec. Jud. de 7 Dez. de 1836 (Bol, 2 de 1837 p. 9) —Foram 
lhes arbitrados 2000 xerafins de ordenaios, pela Port. G. de 4.Jan. do 1839, a 
por outra de 3 Pev. de 1840 ( Bol, 7 p, 29); final, 
circunstancias relativas a esses logares, so houve 
la hum dos mesmos Ádms. 1200 xerafins, de grati- 
ficução pela Port, G, 1283 de LL de Nov. do referido anno ( Bol. 49 po 204), 
—Os Substitutos dos Adm, pretenderam tombom gratificação fixa, mas uàs (os 
ram attendidos ; repetiram as diligencias, e está afecto o negocio á Sobera- 
zona Decisso,— Nesta gerencia especial, os Admi dores reunem emsi as 
attribuições dos Vedores da Fazenda, Juizes dos Feitos da Corõa e Fazenda, Re- 
cebedores, e Juizes das Comunidades, e he da sua psivativa competeneir o 
decidir das dependencias das Communidades, dando recurso ro Governo do Es- 
tado, as quaes sem passar por esta jurisdicção, de certo, não podem, os seus 
autores, ser admittidos em Juizo contencioso, para lifigar contra às Comuns 
nidades, em causas, de sua naturesa, administrativas, mas apresentadas adrede sob: 
s; visto que o contrario, além de adozir grandes 
momia, e interesses daquellas 


qual foi breve revogada 
mente, reconsideradas vari 
fixar difinitivamente a 


at 


a apparencia de contencio: 
transtornos á marcha regular do serviço, à e 
corporações, vai d'encontro com o espirito do art, 12 do supracitado Dec. Jud., 


e nifende os direitos firmados em leis especies. e jurisdicções estabelecidas pelo. 
Alv. G, do 25 Set. de 1625 (Mm. S. po 17): atribuições dos antigos Vedo- 
res Geraes, de 4 Nov. 1688 ( Mouç. 58 p5I>Vid. abertura de titulo, p. 16): 
de 2 Abi 1713 (Mm, 8. p, 13): Ass, da Relação de 30 Jan. 1786 (Liv, 4ss 
pe 93: Hist. Com. not, 36 p. 15), finalmente a authoridade do Governo do 
Estado, a quem, como Representante do Directo Sr. dus terras, Tutor, é Gar 
rante das Comunidades, cumpre prevenir e decidir todas aquellas, questõe 
ue são, em gero acionadas e s principi itui i õ 
praia Rê o lonas com Ss principios coustituidos, nas convenções 
pp vi y li quellas Assoc es, das quaes se não pode prescindir sem que- 
a da fé ' “fic é : 16 
do o Es da CS iG ) deam comprehendidas na doutrian do g 16 
Ds o Cant uns s antigos Juizes das Communnidades ecam OS 
elegedos do Govermo nos respectivos Districtas ifini i 
Mo isto ie pe sírictas, e estavam difinidos os lt- 
mites cda-sua jurisdicção em Ofis. de 10, e 15d 2(C 2, 
p; 0,..e 7): de bina, O e » e Iô de Jul, de 1712 ( C. 0.2 
3 À numa e outra consa partilham hoj Iministrad 5 d 
Concelhos Ê jar hoje os Administradores de 
5, por tanto he do seu dever, vivi; it 
» Vigiar, em geral, a execução do Foral, 
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Que não soffrim os direitos senhorises: Que 
teg. Port. : G. de 17 Jun. 1647. 


Regimento, e mais Disposiçõe i 
se mantenha s cada aualo sen direito, Lor.: 
— Proceder ao concurso, e nomeação dos É es das Communidades, Reg. 
Ale. G. 20 Fer. do 1736 ( Res. G.5 po 113): Add. as Reg. Cap. 
49 de 8 é Prov. G, 17 de Set. de 1812 (Serv. 6 p. 118 v): 
358 de TE Ontubro 1830 (€. 0.3 p. 6H Am. da Ald, Arporá 
p.142v. ): Port. G. S42 de 4 Jun. is42 (Bol. 31 p. 179): Port, G. 273 de 
90 Mar. 1849 (Bol. 12 p. 84):—Approvar a Folha de Adão Geral ( Conta 


rio, & Cucho, Reg. Cap. 2, 5, 19: Addit. 


Corsente ) e mandar passar o Re : 
ao Reg. Cup 3: Cir nas Has, de 15 Jun. 18045 I2 (Mm. da Aldêa 
Reg. O 


ras despezas urgentes, no sentido do F . 
3,8, e 21, Alv. G. de 1694,—Proceder pessoalmente à vistorias das Obras 
das Comunidades, Reg, Cap. 20; das terras usurpadas, Port. G. 19 Ag, 1813: 
3.º e 5.º Mandar abnr os titulos dos proprietarios ( Vid. abertura de 
Informar o Governo sobre as pretenções de aforamentos, e 
G. 31 Ag. 1783, Item primeiro, (Serv. 6 
p. 69 v.): Cir. 930 de 9 Mai 1843 (Bol. 37 p. 2): Cir. 993 de 14 Dez. de 
1847 ( Bol. 54 p. 419). — Rubricar os Liv, gratuitamente, Port. G. 5 Jal, 1727 
(O: O. 23p. 94): Reg. Cap. 42, e Port. G. 13 de 4 Jan. 1839 (Bol. 2p. 5). 
Propôr ao Governo o quantitativo das quotas de amortisação de dividas: 
tuinar, como um as contas do cofre de amortissção, Alv. G. de 
2E Jun, 1769. (Serv. é : Port. G. Out. 1 de TG ( Bol. 49 p. 319), 
e 8 Mar. 1847 (Bol, 20 p. & — Vigiar sobre o cumprimento das dispo- 
sições do Reg., e melhoramento das Communidades, Reg. Caps, 7, e S— 
Fazer manter a ordem e regularidade nas reuniões, e arremata das Com- 
munidades, Cir. 1060 de 12 Set, 1842 ( Bol. 42 p. 253 ). — Relaxar ao Poder 
Judiciario es desobedientes, sentido do Of. 62 de S Mai IS40 (Bol. 19 
p. 90 ).—Maudar prender os Teilos ou Visiadores das Yarzeas, em casos mar- 
cados, Reg. Cap. TE: Cort. G. 27 do 10 Jan, IS44, ( Bol. 2 p. 2), confirmada 


Neura o Grande ).— Authori 


titulos pe 17). 
arrendamentos por longo tempo, Alx 


p. 178 v 


> 


ado de cada 
uas informa- 
wrdina huma nota de receita, despeza, 
+ 3 1549 [ Bol. 10 p. 67]. —Indagar se as Com- 
sei livença: Suspender a execução de senten- 


ças de qualquer duizo , quo se dirigirem contra os bens das Cumumanidades, 


=ludagar se lançam dentes nos valados, o mandal-os quebrar, ou 
Mandar arrematar as obras preci= 


Reg. Cop, U 


quebral-os á custa do transgressor, Cap. 10.- 
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z1s, Cap. 20.4 pprovar os eleitos, 'Cap. 30, e Cirs. de 12 Dez, de LERTA 
[C.0.29 p.47e de 6 Jan. 1738 [ C. O. 29 p. 317 &e. &e.—Vid, Pelos nomes 
dos objectos das uttribuições e dever 

ADMINISTRADOR EPISCOPAL DE MOÇAMBIQUE: Esta Pi 

vincia foi erecta em Prelasia, com jurisdicção quasi Episcopal, pela Bulla de 
Paulo V—Z» supereminenti Militantis Ecelesie— de 17 de Maio de 1612. — 
Por outra Bulla de 19 de Jun. do mesmo anno, elevada a Vigararia Episcou 
pal, e declarada suffraganea do Arcebispado de Goa.— Pelo Alv, R. de 4 de Set, 
de 1759 mandou-se dar o tratamento de Senhoria ao Administrador desta Pre- 
lasia, Per. Sz.: Fo Th —Vid, Moçambique. 

ADMINISTRADOR FISCAL DAS NOVAS CONQUISTAS: Teve 
nascimento este logar sob a denominação de Encarregado Fiscal, pela Port. 
da J. da Faz, de 19 Set. de 1838, com o vencimento aunual de 720 xerafias, 
e encargo de proniover a arrecadação das rendas daguelle territorio, em subs. 
tituição de Juiz Intendente daquellas Conquistas, a quem estava commottida 
aqueila dilige » antes de extincção do lugar, pela Port. G. de 17 Dez. de 
1536. O ordenado aludido era equivalente à gratificação, que estava arbitra- 
da ao Escrivão daquelle extincto Juizo, como Agente imediato da dita ar- 
recadação—Pela Port. G. 1342 de 20 de Nov. de 1840 LBol. 51 p. 2777 
foi este lu considerado como de Agente directo do Governo, para todos os 
negocios adn rativos, e elevado à cathegoria, que hoje tem, com a grati- 
bcação de 1264 xerabins por anno, à custa das Camaras Geraes e Comme 
nidades das Aldêss das mencionadas Novas Conquistas. — Por outra Port. G. 
de lo Ab, 184 [ Dol, IG p. 107] expedida, em consequencia da do Minist. 
M 500 de 16 Jun, deste mesmo anno, foi difinitivamente creado este logar, com 
attribuições administrativas e fiscaes, declarando-o de nomeação Regia, para 
exercer í tes de Administrador de Concelio, commulativaneate com as 
de Ager s as arrecadações da Fazenda Pub,, vencendo, debaixo da 
denominação de Administrador Fiscal, à gratificação de 2468 x.º por anno, pagos 
pelas Cuiiaras e Aldeus, além dos referidos 720 xerafins da Fazeudi.— Esta erea- 
£ão e nomenção foi confirmada pelo Dec. de 5 Ab. de 1842 [ Bol. 28 p. 1571]. 
—pPela Port. G. de 15 de Fev. deste ultimo anno L Bol. 9 p. 457 fyi creado 
tambem bum Substituto sem vencimento, a exemplo de Substitutos de Admi- 
nistradores de Concelhos, e esta medida mereceu approvação Regia, Dec. de 
3 de Dez. de 1842 [ Bol. 16 p- 1]. — Diversas foram as resoluções, em sen- 
tido de não crear Empregados subalternos para o expediente desta Administra- 
São; mas o tempo e » conveniencia do serviço tendo provado à necessidade de 
encher aquela lacuna, foram creados 2 Escrivães da Lingos Portugueza é 
Geutilica, pola Port. G. de 8 Mar. 1843, [ Bol, 19 p. 2: Coll, Us. IL p. 9, 1U 
u. J1, 12]. — Além destes Empregados tem o Administrador Piscal à sua dis- 
posição alguns Soldados para a ecadação a seu cargo, afura varios Sipaes, 
que Ibe servem de Ofliciaes de Diligencias, e os seus proes são regulados con- 
or doa Tabelia consiguada em o Oficio de 455 de 1d Ag. de 1832, e Port. 
Si e e pas e 1834, [Conl. Us. I ps. 18: 148—Bo). 52 de 1848 p. 
votado PoE e REA qorthAS do Administrador Fiscal tendo sido a- 
vgada f ER o . aê P e gar le 1843 [ Bol, 5 p. 17 foi esta Port. res 
aa pe Bd E » Mar. E de 9 Mar, 1844 [ Bol. 22'p. 2: Coll, Us. 
P. “un, 30 Je fica hoje vencendo, ao tudo, 8168 xeratine por anno, slém dos 


ADM 6 
emolumentos de rubricas dos Livros das Communidades das Áldêas. Ri a 


ibui 7 ii ca do Admi 
tribuições deste Cargo, em geral, são quasi identicas com as As istra. 
dor de Concelho (Vid. Adm. de Conrelho ) com excepção da presidencia da 
Commissão central de que trata o art. 2 do Dec. de 27 de Dez. de 1844, 


(Coll Us. 1 p. 42 n. 51). —Vid. Administrador Particular—e Substituto do 
DM IRISTRADOR GERAL DO CORREIO: Sob a denominação de 
Correio-mór, e de Administrador do Gorreio-maritimo, foi creado este logar em 
9 de Dez. de 1623.—0 tempo. e'as circunstancias tendo feito caducar esta ins- 
tituição foi ella restabelecida em 23 dº Abril 1799. — (Vid. Administração Geral do 
Correio ).—Ao principio limitava-se a sua gerencia ao Correio externo-marttimo, 
regulada pelo Ass. da J. da Faz, de 3 dv dito mz de Ab.,a que se reunio 
a do Externo terrestre de Belgão, creado por Port. G. 30 de Jun. 1823; em 1841 
ado Interno, estabelecido pela Port. G, 340 de 17 de Fev. que teve exercicio 
em 12 de Ab. seguinte (Bol. Sp. Gl: 16 p. 106) —Em, 1843, pela Port. 
6.719 de 23 Mar. (Bol.27 p. 1) foi substituido o Correio de Belgão pelo 
de Vingurlã; finalmente esta gerencia foi regulada difinitivamente, pela Port. 
G. de 10 de Nov. de 1845, (Bol. 46 p. 138) —Em vista da disposição desta 


-uitima Port. o Adm, Geralhe o Chefe da adm. geral, subaiternas, e suas fi- 


tiaes, Reg. do Cor. de JO Nov, 1845 (Bol. 46 p. 135): e lhe cumpre estar 
presente, expodir, e receber malas todos os dias, $ 1 :—Correspunder-se com 
todos os Adininistradores sobre o expediente, 8 2:—Tomar contas, todos os 
3 mezes, aos Administradores Subalternus, $3:—Prestar, até o dia |5 de Jan. 
e Jul.,a conta da sua adm., e recolher no Thesouro o producto, liquido das 
despezas, e responder pelos aleances dos subalternos, do que não tiver dado 
parte nos primeiros l5 dias, depois de cada trimestre, $ 4: — Apresentar na 
J. da Faz, para serem q s, no principio de cada anno, as cartas demoradas 
por mais de 5 amos, & ar queos Empregados Subalternos preencham 
os seus deveres, $ 6:-—Que as Cartas sejam entregues aos seus donos, e as 
Testantes guardadas classificadamente, 8 7:— Assignar cautela, em duplicado, 
das cartas seguras, $ 8:— Não admittir, nom entregar cartas, sem lhe ser carre- 
gada a sua importancia, sob pena de dimissão; nem entregar carta alguma sem 
arrecadar 0 seu porte, sob pens de suspen 5 9:—Receber diariamente o 
porte das cartas e arrecadal-o em hum Coíre de 2 cha huma das quaes 
deve guardar, e outra 6 Escrivão, $ 10 — Prestar huma fianga de 2000 xera- 
fins, $ 1:— Esigir portes dos volumes, que uão tiverem, no sobreescripto, 
a assigeatura da Authoridade, dos seus Secretarios, rivões, ou Ajudantes dós 
Corpos, 8 12:-—Mandar encadernar as relações das cartas, $ 13— Mandar ca. 
rimbar as cartas com as competentes legendas— Porte pago — Segura— Livre 
— Districto do Correio, Data, Peso & «— (Não se pesão us cartas pagas), SIL — 
Enviar com as malas huma nota do numero, e qualidade das cartas, e mais 
papeis, seus destinos, importancia do peso, e porte, das não livres, ou seguras 
nominalmente $ 15— Mandar lançar no Livro à importancia dos pesos, portes, 
e seguros, & 16— Mandar lançar diariamente, em outro Livro, » receita e des- 
Pesa occorrente, em que assigna com o Escrivão $ 17—Poór Avi 
da Repartição, avisar ao Redactor da Folha Official, das Emb: 
nem com mala &e., 8 18— Auxiliar e activar 'o expediente da sep: ! 
cartas fc, , $19--Propor os Empregados dos Correios, que não forem Qi 
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fivnlntento ao Gaverno tado quanto julgar con 
ra obter melhor resultado nos interesses da Fazenda, e utilidade 
subordimados ma Capital cão: | Escrivãu, | Ajuda. 
Cugreio de Gua) — Antes da citada Port. do Gus 

DO rtancia to. 


ciaes militares, $ 20—Pror 


dncente, | 
publica, É 21—0s ser 
fe, & Conductores, (V 
de 23 Mar. de 1843, 0 Administrador tinha 20 porcento, da i 
ta! das cartas extrahidas, eo Escrivão, pela mesma maneira, S por cena e 
o] belecido de ordenado fixo, por ano ças airo Silk Rerafins, eso 
compete mais o egito de algnma cobrança em 

so de [O de Nor, 

uvdo é assim cg 


ndo 409; além disto áquel 
conta he em cobre, conforme o sobred 


na Doi 
845 0 Logar do Admiistrados br de ae 


p 
de 1 
tem praticado desde » 
miuistrador Felizardo Franci 
tração ngisco Xavier do Rego, e a as 
Admin o Geral da Correio: Correios: Escri 
quetes: Portes de Cantes. a 

ADMINISTRADOR DO HOSPITAL MILITAR DE DANÃO: Cor. 
reu a sua administração à conta dus Religiosas de S. João de Deus, em conse- 
quencia da C. R. de 20 de Fev. de I68S ( Monç. 53:p. 61) — Diversas alter- 
nativas soflreu a mesma, administração utô o anno de 1330, em que no Eysico 
da Praça foi annesado o Cargo de Cirurgizo-mór, com o anginento de arde. 
nado, e encargo de Director do Hospital, (Munç 207 p. 44) — Pinalmente 
pela Port. 6. 59 de 1) Jau, 1843 (Bol, 4 p. £), foi difinitivomente encarre- 
gada aguelk; direcção ao Cirurgião-môr do Hospital extinguindo o lugar de Fy- 
sico.—Vid. Fisjço de Dumão: Hospital Militar de Damão: Religião de 8. 


João de Deus, 
ADMINISTRADOR DO HOSPITAL MILITAR DE DIV: A geren- 
ia deste Hospital esteve por muito tempo a Cargo dos Religiosos da Ordem de 
do 1688 (Mog; 53 p. 61) — Depois.dos ditos 


João de Deus, em vista do C. R, 
gerol 


varios foram 03 systems, porque se regylou a mesma 
de 11 Jan, 1843 (Dol. 4 p. 4) a qualvestinguindo o logarde fisico 


ereou o de Cirurgião-mór, com encargo de Direetor do Hospital —Vid. fpsico 
de Div: Hospital Militar de Diu: Religido de SN. João de Deus. 
ADMINISTRADOR DO FOSPRUAL MILITAR DE GOA: Conforme 
aC, R. de 6 de Pev. do 1559 ( Monço3 po 336) a administração deste Hospi- 
tal estava a rargo da Santa Casa da, Misericordia, foi depois ineumnbida aos 
Jesnitis, por C. Re de 25 dan. de 1607 (Mons. 8 p. 001) —Pela O, R, de 20 Feve 
de'TOSS, (Munç. 53 p. Ot) passou a mesma administração aos Religiosas da Or- 
«em de Hospitalidade de S, João de-Deos. — Aunos depuis ella reverteu-aos re- 
feridos Jesuitas, e clles a tiveram a seu cargo, até d extincção da. sua. vrdeme 
em 25 de Set, de 175, e pela Porte G.e nesta mesma data (0.0.5 p- 
50) foi nomeado Ds Christovam Carcoma Lobo, Acdministendor daquelle su 
tabelçcimento.—Pelo Ass. da J. da Faz, de 2 Mai, de 1780, foi: novamente 
entregue aquela administração à mencionada Religião desS, João, com a com 
dição: de ter no Hospital 2 pellães, 1 Administrador. proposta pelo Com- 
io Geral, e. 6, Enfermeiros, vencendo cada hum SO reis por dia, — Por 
Assento, da J. Po de 25 Mi de 1787 ( Liv. Ags, 1] p 219) deliveronse 
pomesr Administrador especial para o mesmo, Hospital; todavia pela Port 
fi. de 28 de Per, de 1815, foi creado tum DR pr aquelia niaistrão 


creação em 1799, em que tendo sido nomeado Ade 


co Xavier, succedeu-lhr o Escr 
, 


3 da Adyinis. 
ivão. -Vid, 


que 
io do Correio: Malas, Pa. 


o at 


inis 
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só, e por Despácho do Gov. dê 29 Nov. de Esta hem Administrador espe- 
cial, Pela Port. O. de'5 de Que de E$20 fui dissalvido o Adjáânto; e as spas 
feneções commiettlitas ao Pisiso-nçõã. inclusivé a divecção: da Boricaz com tam 
o lug or epovral pormandrew até 4 publicação da Por, 
de 25 de Jair, do 1840, ( Bol, 6 p. 25) eo Regull qura acompanha, o em sua 
consequencia o administração e direrção compete ao Pisteo-múr Vad, Pisico- 


mr; e Eosyrtal Militues E 

ADMINISTRADOR DO HOSPITAL DE TODOS OS SANTOS: 
e-Senhora da Piedade; he hour Irmão du St” Misoricerdix, nómeéntio pelo 
Provedor. e irmãos da Mess, o qual segundo aletra dó Compromisso «é 1723 
(Cup. 20 8 Ep: 47) tinho a denominação: dev] fondonto; e pelo de Bl de Jul. 
de 3839 (Cap. 17 82 p 40) a que actuainiente tem As suas attribuiçõeste de= 
veres são cirigidos pelo Regulinivato especial pelo quil se górorna' aquele 
Estabelecimento, e pelo referido C; $ 2vde bum e outro Compronhisso,— Vie. 


g 
gy 
Hospuul de todos os Suntos e da Sri div Piedude. 


e Chondpmaddy 


1359, para admi as unico  Ágo 
das Novas Conquistas, sem vencimento: algim, com aticibuições: do Admibis= 
y; e com eluusala de cumprir, cfizer oxerutar 

mo j ninistrador Pisculo> Por Of; 1402-de 20) do 
referido mexe anno ( Coll Us Ep, 220. 180 (foram difinidasc as suas at- 
tribuições— receber e cumprir as ordens do dito Adm. Viscaly que dissesseni r 
rar: fiscufisar asicontas e cobranças. Teré poi 
é e dotsdpprimida pela Porti G. 854: de Si Jul. de 1842 
(Bol. 31 p. 180). em consequencia do Dec da Confitinação do logar de Ad 
ministrador Fiscal de todas ay Provinekas das Navas Con mistas 

ADMINISTRADOR DA PRAVINOIA DE SATARY OU 

» Neta: D ty a na ê E RR 
a Esta Provinc 1 que possnism, em pleno dominio, os Sar- De: Ranes. 

a nato à Fazenda desde'27 de Maio de 1827. —0 Goverio do Estado, aú- 
tes din pia ea Hu Administrador para ella CVid, Administr sores das 
casas dos Mercenarios ), e depois aJ. Faz suaP, ] ; 

É q p « az; por sua Port, de 14 de Maia de isss. 
aos beopri mente Exactor, com o ordenado de 480 xerafins por gnnoi 
as E Puedes desto" oncarregado se limitam a arrecadar e entregar na The . 
sourara Geral as Rendas da Provino seu careca. es = ta j y 
clip Delegado) do Piboira dota Pa a » e procede com o respe- 
iralinçdoranê feras a ot e Fazenda, e Lonvados nomeados, à 
Ea den a ih "se arrendam para cultura. As sobreditas rendas são 
: d0as em Gisposto por não estar ain lecidida a caus rel 
Sar- Dessais, sobve'o dominio da Provincis da devididi a causa proposta pelos 
gudo sabe desta venda litigiosa.— Vi e > por anus ordenado do Encarre- 

PAi o K te—tid. Provincia de S. q7) 

ADMINISTRADOR DA SOC RÍOTIG 

À º “OR DA SOCIE 5 PAT TIG S 
DIOS DAS Novas CoNquias, E EDADE PATRÍOTIGA DOS BAL- 
EO la Istas: Esto logar he da nomeação da Assembléa 
à Assemblia, ou Junta da Divocão, ahi reeitos Prestando as contas perante 

e dl "egão, authe ata je É a E 

ABI cnifirnados nr Dice io a Pe 2 para isso, Est. de 13 do Maio 

pal: Coll Us d po BZ E a Nor. de 1843 art, 42( Bol, 2 do IS44 
S a . + . o | o eto. , a 1 i 

Direcção, assumir a gerencia trt 3 Ep e mr dA dg 
das as questões sd ad N A 5 44 8 SO: rocurar compor umigavel nute t 

jes entre us Columos da Soci Ted | da 

Colunos da Sociedade, art. 19; Nomear Mocadões 


trador da Provincia de S 
com energia as ordens do 


peito: à admiinistraçiio em 
dura esta  creação, por 


” ADM 
para assistirem a diversas obras, erserviços &c: , art. 37: Vigiar. sobre assi. 
duidade, zelo, e inteligencia do «diversos Empregados da Comp. , art, 388 Pe. 

39: Observar tudo o mais que lhe com 


ceber todas as rendas da Sociedade, art. + [ 

egulamento, art. 40: Apresentar, nos fins de Junho e Dezem. 
o da cultura: da despeza que 
us impedimentos 
&e,, art, 44 Vid. Socie 


petir segundo o Ri ] 
bro, huma conta circunstanciada do estado e progress 


tiverem feito, e de proveito, naquelle semestre, art, 4 
he substituido pelo Presidente da Junta de Direcçã 


dade Putriotica. si E 
ADMINISTRADOR DOS RECOLHIMENTOS de N. S. da Serra, e 


do S. Maria Magdalena: He da nomeação do Provedor, e dos Irmãos da HM 
Irmão em quem concorramas partes do seu Compromisso, 


deve recahir em hum o 
conforme o Compromisso de 1732 (Cap. 17 p. as ); hoje porém está alterada 
aquella disposição, segundo se léno Compromisso de 31 de Julho de 1639, 
(Cap. 26 85.1 e 2 ps dó 56) eo Provedor e os Irmãos da Mesa, funceio. 
mam aquelle cargo, por meio dr 'suas determinações. —Vid. Administração dos 
Recolhimentos referidos; e Recolhimentos pelos seus respectivos nomes. 

ADMINISTRADORES, ALMOXARIFES, E RECEBEDORES js 
Fazenpa: São obrigados a prestar contas annumes, Álv. R, 12 Jun. de 1800 
$ 8&— Os Sacadores das Communidades, que equivalem a Recebedores, e Lxac- 
tores, tambem prestam as suas, dentro de hum mez, ; bada a sua gerencia, 
Reg. Cap. 7.— Em geral todos os Empregados responsav 
às Camaras Geraes, e Communidades das Alúéas, O, R.7 Nov. 1717: Pont. 
G..1 Dez. 1718: Prov. G. 31 Mar. 1752: Rez. Cap. 30: Por. G. 842 det 
Jul. 1842 n./3 (Bol. 31 p. 179): Port. G. 359 de 2 Maio art, 8 ( Bol, 19 p. 
137 ).—vVid. Almoxarifes: Aleances: Eleitos: Eserivács dus Communidades: 
Recebedores: Sucadores: Thesonreiros. 

ADMINISTRADORES PARA A'S CASAS DOS MERCENARIOS 
E GUTROS HABITANTES DAS NOVAS CONQUISTAS: À sua nomeação he. da com- 
petencia do Governo do Estato, undo os Usos e O: s dos Povos daquelle 
territorio . como o foi tambem a jnrisdieção de dec s questões, suscitadas 
entre os seus habitantes, a qual era delegada ao Juiz Intendente, em 1.º Enstan- 
cia, cem 2 à Relação (Vid, o Accord. da Rel, de 19,e Desp. do G. de 25 de 
Set.,e 5 de Out. de 1815, na Coll. Us. Í p. 64 n. 37 enot. (a), e p. 65 0.35). — 
Esses usos e costumes foram solemnemente garantidos aquelles Povos pelo Ed 
SJun.. e Bds, de 6 Ag,,e 12 Set, de 1763 (Coll. dita p, 1,2,8, (a) ), con- 
firmados pela C. R. de Jô Jan. 1774 (Coll 9. 20], e pelos Bis, de 25 dg. 
e 15 Set. de 1781 (Coll. ps. 25 e 26), firm "Jo art. 13 do Tratado de 
99 Jan. 1788: art. 9 do de 17 Jan. de 179] ( p. 811: 360); e a!timami 
pelo Bd. de 12 Jun. 1507 (Coll. 1 p. 3not.(a) ),e 07.252 de 13 Jul, de 182 
(Coll. p. 108 n.59.)—E com quanto “pelo ari. 3 do Dec. Jnd. de 7 Der. de 
1836 (Bol. 2º de 1837 p. 9) as referidas Novas Cong. estejam divididas e 
annexadas. na administração de justiça, às tres Comarcas de Goa; todavia 
não imnortando isso mais do o privalivo, e comelter 38 
suas aftribuições excepeionaes a outros tres, d vos Circulos Jud. , em 
vista do que se lê no Relatorio, e art, 34 do citado Decreto, conelne-se, que 
essa alteração aparente do systema primiítivo, » adiluzio quebra alguma 208 
convencionados Usos e Costumes: e as garantias concedidas ficaram re-iniegrt: 


assim como o Governo do Estedo no seu direito de nomear Administradores parz 


pelos seus encargos, 


sun 


que supprimir o 


espec 
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&s Casas dos aludidos habitantes—Nas Nov. Conq. as familias dos não Christãos, 
em geral, vivem em sociedade domestica, e o «nais velho, do sexo masculino, 
administra a casa: as mulheres não tem representação, e são unicamente ali- 
mentadas, Us. art. 8. (Coll. de Us. | p. 80). —Lntre elles não ha testamento 
art. 27 (Coll, p. 86). — Na falta de successão masculina /Vid. Nepotrica/ os beus 
devolvem à Fazenda Publica ( Vid. Sarcar), Us. art. 12, 13, 14 (Coll. ps. Sh, 
e 82). —Similhantemente nas casas dos Dessais, e muis Mercenarios do Estado, 
o mais velho, ou o primogenito (conforme o estabelecimento) he o administrador, 
a os de mais são os alimentarios (Vid. Coll. de Us. p. 264). — Em caso de nepo= 
trica os objectos, que constituem a mercê, tambem revertemá Fazenda, ainda 
mesmo que seja huma Escrivania de Communidade, Alfandega &c. &c. ( Coll. 
Us. I p. 291 n. 169—1I Apend. p. (32) n. XVIL).— Ei vista do que fica dito, e 
da doutrina dos citadus arts. 8, e 27, não havendo, entre aquelles habitantes, 
inventarios, e partilhas judiciaes, segue-se que os Juizes de Comarcas não tem 
de empregar os actos do seu oficio nas casas, e heranças daquelles habi- 

uem 


tantes, porque não gosam, neste caso, de attribuições de Juiz de Pu 
he objecto contestado, sobre que deva recahir o seu julgamento—O Gos 


> 


das mercês aos habitantes da- 


verno do Estado confere e renova as investidur: 
quellas Conquistas, coma huma regalia do Surcar ( Dominante) a quem repre- 


senta, ( Vid. Merces— Dessaiados ).— Da mesma forma retira, faz encorporar nos 
proprios da Fazenda, assim o que della havia sabido, para constituir a merce, 
como os bens dos fallecidos sem successto masculina (Vid. Colleção Us. 
MH Aperd. ps. 1 até 35). — Usando das mesmas aftribuições, em casos de falta de 
sueces ão, menoridade-do suecessor, ausencia do proprietario ou outros motivos 
“speciaes, manda proceder aos Inventarios, e nomea Administradores Casas, 

por 


como huma medida perventiva,— Estes actos são proprios do seu dese 
de Paz naquelle territorio, ou os 


tanto legaes, ainda mesmo: que honvessem Juiz 
não só como effeito dos uzos e costumes garan- 


de Direito os substituissem 
tidos, e sanccionados pela fé dos tratados; não só por o Governo ser Authoridade 


Administrativa superior ao Juiz de Paz, e nesta qualidade competir-lhe dar 
providencias, que as circunstancias exigirem, como se deduz da Port. Mar. 691 
de 25 Fev. de 1842 (Bol. 43 de 1848 p. 285); mas tambem como Authori- 
dade exclusivamente incumbida, p reraes em vigor, de mandar arre- 


elas leis g 
recadar, para à Fazenda, os bens vagos on jacentes, por fal 
au abandono dos possuidores, donatarios &c., Ord. Lo? 
de 17 Ont. de 1516, Cap. 95: Cap. 4: arts. 94 e 115: Alvs. R. de O 
1759,e 17 Jun, 1766: Lei de 23: Maio de (775, art. 10; Roz. de 3 dos 
de 1835. art. 1; Cod. dd. de ISt2 art. 225,8 1: e Port R.25 Jam. IS! 
por Consequencia lhe cumpre, como sua obrigação, adoptar todo ; 
as occorrencias exigirem, para a segurança da propriedade, que por qua! 
das circunstancias referidas, revertem, ou possam revertor á E | » 
tenha interesse, que ella se não arraine em mãos ponco seguras, no di 
ade do sen possuidor! — Os seguinte 
e efectiva posse, que tem 
casas, nas Novas Congu 
mandou proceder ao inv 
ara à sua casa, duras 


nento, ausencia 


5617: Regim. 


s Os meios 


Fazenda, ou est 


zevcia, incapacidade , ou menori 
provam incontesta relmente a longo 
Estado de nomear Adininistradores ás 
do falecimento do Rei Sunda Tmody, 
bens, e nomeou ham Administrador | 
Seu filho Savay ( Vid, Administrador da Casa do Rei Sunda ) 


* à menorida 
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deste, por algumas vezos, para fora do Estado, uonigou pessoa, Dentre as 
familia, para arrecadar a contribuição da Enzenda, nos consequencia paza estyr 
à testa dos negocios daquela Cast, por Ports do 9 Nov 1800: 8 d' Abri 
de 1802: de LU dul. do ESLé: e 21 Ab, de 1524 :—B. Depois da morte deste 
Rei, e dos seus lhos, e nora, uau inventariar us seus bens, por Oficio 
) o] Administradora, a Rainha Mú, pela Por do 
p) Jan, da 1899 | Bol. 27 po 113), finalmeuto hum outro Adm, por 
ES ADO LSE2 (Bol. 19 9. 100) (Vide Case do Rei Sunda.)z—1. Pela Por, 
de 29 Jan. de 1768 ( Liv. Asse £ p. Lo8) nomevn administrador para o Desa 
suiado de Pernem.—D. Depois da morto do Administrador da metade do Des. 
saiado dº Arabô, mandou inve os séus bens, e incorporal-os mi Pazend,, 
por nspottica, pela Porte de 2) Mar. de ISI7 (C.0. p. ar )J:—b Delas disqu- 
tas havidas entre os Credores do Dessalado de Pernein, incumbio ao Contar 
dante da Provincia nomear bum Administrador nos beas do Dessaiado, e pôr 
em deposito as rendas, por Desp. de Is Nov. 1805:—7. por Port. de 14 Jun, 
1824, nomeou hum Administrador para o Sardessaiado de Sanquelim, a qui] 
foi revogada pela Port. Ol de 5 Nov. 1834;—8. Por Oi. de 22 Jum. de I824 6, 
o. 1 105) mandou inveatariar, e pôr em deposito os bens da Bailadeira 
Batem Naiquinim, por nepotrica:—9, Em OR, 741 de 23 de Set. 1846, (Liv. Ileg, 
4 p. 50) mandou nomear bem A dininisttador para a a do Dessgi de Maus 
linguem, por seu fallecimento. e atsencia do Suecossori— LO Mandou nomear e 
approvono uomeado Administrador para a Casa do falecido Des-Poroho de 
Pernem, pela menoridade, grave molestia da filho, e compromettimento da Cost 
coma Eurends, por Of, 498 de U3 Jul, de 1849 ( Bol, 34 pe 249 ) Vide 
Dessais; Mercenarios. E : 
ADMINISTRADORES pos pxrixcros Cosvenros : Por Port. (4, da 
18 de Dez. de 1835 foram cercados 6 Administradores; 4 destes coma gratíliz 
cacão de 80 xerafins monsass: 2 com à de 20 xerahius: e 4 Sub- A dministo- 
dores, tambe:n com a gratificação do 20 xerafius, c olhidos dentre os Lige 
sos, que habitaram os respectivas Conventos; alêm disto 2 Creados, com 0 si 
lario de S xerafins por mez, em cada Casa Religiosa. —A sua gerencia tu 
regulada pelas Enstrucções dadas pela Repartição compotente, é elles tivpraa 
a seu cargo os mesmos Conventos, destribuídos pela maneira seguinte:—1 Me 
ministrador, e 1 Sub-Administrador os Conventos de S, Caetano, Santa Cr 
dos Milagres, e Carmo. Adm. e E Sub-Adm. o de 5, Francisco, e 0 Colega 
des. Bosentura—l 4dm. e 1 Sub-Adu, os da Madre de Lcos, Senhora ud 
Pilar, c Seutora do Cabal Adm. e É Sub-Adm, o Convento de 5. Burbari 
eu Culiegio de 8, Thomus.—L Adm. o Colegio do Populo.-—| Adm. o Convento 
de Chimbel.— A stolificação de 30 xerafias toi reduzida a 20 xerafius, é supe, 
primito him Crendo de cada Casa, por Port. J. de 22 de Maio de 1840, 8 
consequencia do Assento de 20 do mesmo mez (Liv. Ass. Lp. 29 «- pa a 
diueção aljudido duram inuito pouco tempo, porque foi cassada por Port. 6. 
de 12 de Jan, 18 E3 (Liv. 2 p. 19), Desp. da J, Faz de 13 do referido a 
Pinulmante a favor dos poucos Administradores que hoje existem fai restabeletio 
a exfincta granticação de 20 xevalias por mez, pelo Desp. de J. da Far! 
6 do Mar. de 1850 (Liv. Reg, 26 p. 230 vo) —Vid. Conventos: Pgressos 
ADMINISTRADORES DATIVOS pos VincuLOS E CAPELLAS VA 


e E O 
Foram proibidos no Ultramar, e declaradas nullas suas nomeações » PO a! 
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K. de 14 de Jan: de 1807 & 1. Aúites desta Lei o Goveme do Estudo es no- 
menva-—Vid, Administração dus Capeltas, e Morgados vagos. 

“ADMINISTRADORES E DONATAIIUS Dos 5 PERTENCENTES OS 
Propetos Nactonats: Árerea deles be recommentada a execução de 
rentes disposições da antiga legisiaçãos time regulam a posse du parte da Fa- 
venda, assim dos vagós, comedos queforem + do; sobre a sum 
tração, e fiscálisagão; sobre u imtegr 
L. de 23 Maio de 1775 art. 10: Re 
&1: Port, R. de 25 Jan. 1545, — Vic 
cenarios. 

ADMINISTRADORES GERA 
Governsdores Geraes, para levar u ef e 
abrogada Constituição Politica da Monurehia, de 23 de Net. 
de Sét. 886, GI-(1. N.p. 1 )omas para os Dominios Avinticos e Africanos 
foram creados Goverradores Cierers. pelo Dec. de 7 do dito mez de Der. 
( Bol. 2 de 1837 p. 7).—Vid. Governadores Gera 

VISTRADORES DOS MORGADO 
armas, e appeilidos dos Enstituidores nos casos murvados na €. 1. de 9 de 
Set. de 1769 8 8. 23, 24, D. Th. ( Vid. Appeliido )—Prestam contas qu- 
nuues, assin: como os dos Vineilos é Capelas, sos Administradores de Con- 
celhos, nos termos da Ori. £. 4/4. 62, mm patteem vigor, Port. RR. 2 Ab. 
de 1838; Cod. Adm. art. 248. n. 1H: Port. R. 10 AD. 1843 (Diario 180) — Vad. 
Administrador do Concelho: Contas: Pensões cahidas. 

ADMINISTRADORES DOS PREDIOS DAS CONFRARIAS: Sãcos 
Thesoureiros, quando os mesnios predios, por deteriorados, não poderem ser 
arrendados por bum trienio, Reg. Conf. «rt, O0 G um. p, 15—Vid. Junta dd. 
ministrateva. 

ADMISSÃO : He o acto, pcio qual alguem he admitido à aigum lugar, 
ou dignidade. — Este termo se a espeeinhmente à recepção de alguem às 
Ovdéns, on alguma Faculdade,— Admissão em fraze forense be o facto, pele 
qual slgum dos litigantes he restituído ao estado de vas alegações ou pro- 
vas, de que fôra lançado. — Admissão cm Direito Cuncnico he o aete prio 
qual hum Collator approva a admissão, per cão. ou resignação, que se faz 
nas suas mãos de algum beneficio — Admissão em Direito puLtico he a tece- 
pção de hum Ministro enviado, por hum Soberano a outro, ou pura residir 
junto da sua pessoa, ou para tratar com elle algum negocio? ( Vid. Embaixador: 
Entrada do Embaixador). — rissão de Pr tes gratuitos na Secretaria do 
Goveyno era por Despacho do Ser io Geral; mas hoj adepen 
nador Geral: —Nã Comadoria Geral, onde são pagos, nor concur 


diffe- 


nism 
idade dios predios, & seu aprove 
ol. de Si. do 1835: Cod. Adm 


. Administradores para ds Casas dos dd 


creados em subsut 


São ubrigadus a usar das 


e do do Gover- 


d, desde a cre 


cução do Plano da recrganisação, Cap, L arts. 3 e 5, confirmado pelo Dec. de 27 
Bol O pn À 

Ab. 1844 ( Bul. 39 Be 2H; eos Lsereientes por Despacho da Junta ce 

a proposta do Contador, conforme a afiusucia de serviço :-- Nas Alfand os 

Aspirantes por meio de concurso, os Praticantes guntuitos por Despaeho do Go- 


verne, eos Guardas Pespera pelo do Director. —No Hospital as Praticontes, 
que servem gratuitamente, pelo Despacho do Director. —Na Linprenss 

bem pela mesma mancira-—No Arsenal, os Aprendizes por Despacha do futca- 
ente da Merinha.—Nos Corpos Sitit as Recrutas, por Determin 

do Chefe, tendo us requisitos necessarios. — Nas diferentes Escolas. nos eps 
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das matriculas, conforme os seus Regulamentos, mas fora das epocas Marcada 
e na Escola Mathematica Militar, tendo perdido as matriculas fixadas, no 
Despacho do Governo. —Nos Seminarios, assim os voluntarios ( Porsionistão, 
como os sustentados a custa do Estado, por Despacho do Prelado Diocesano... 
Na St. Misericordia por meio de eleição, mediante favas brancas é pratas 
e Despacho da Mesa—Nas Confrarias e Irmandades, por Despacho da Juntã 
Administrativa, nos termos dos arts. 8 e 9 do Reg. —Na Companhia Com- 
mercial, e na Sociedade Patriotica, por meio da compra das acções. &c, &e 
Vid. Aberiura de Aulas: Sacramento da Ordem. 

ADMISSIVEL: Se diz o que he valido, e pode ser recebido. Applicas 


se este termo assim às pessoas, como às cousas. — Per. Sz. 
ADMITTIDOS: Se dizem, na Ordem de Malta, os que não tem ainda sa. 


tisfeito a obrigação das suas provanças, dentro do tempo para isso concedido, 
sem o que não tem à ancienidade effectiva, nem podem usar da Cruz da Or. 


dem. — Per. Sz. E 
ADMOESTAÇÃO: He buma especie» de pena, que consiste na reprehen- 
são, que O Juiz fsz ao accusado, advertindo-o de ser mais circunspecto para 0 


futuro, e não recabir na mesma culpa, aliás ser mais severamente punido. — 


Per. Sz. 
ADNEM: Me Aldêa da Provincia de Bally, huma das 5, que compom 
o Districto de Zambaulim, ou Panchamal, das Novas Conquistas: Dà Vogaes 
para a composição du Camara: Dista da Capital do Circulo, a que pertence 3) 
lego: Assuas particularidades. —Vid, Vol, 3 p. 202: Coll, Us. ! p. VII. 
ADOLESCENCIA: He a idade que se segue à infancia. Começa com 
a puberdade, e acaba na maioridade, Os varões entram na adolescencia aos 
105 doze, e buns e outros sahem della aos vinte e cinco 


º letos. Per. Sz. 
ADOLLO" OU ADOLLY: Especie de faca larga e curva, tendo, de ordi- 
hum pequeno ralo, he fitmada nºhum banquinho, ou cepo de 

ve, além de outros usos, para cortar a copra.—Vid, Copra. 

JONDY: Meio Bandy.—Vid. Bandy. 

PÇÃO: fe hum acto approvado pela Lei, que dá o direito de es- 

colher alguem de huma familia estranha, para della fazer, por assim dizer, 

o seu proprio filho-—Quundo a adopção se fazia de huma pessoa livro do 

patrio poder, tomava o nome de Advogação, Per. Sz.— He acção de adoptsr 

a alguem por filho. — Para este acto ser legitimo, o adoptante hade ser ds cou- 

ã0 livre, hade passar de 18 annos, não hade ser mulher, e hade ser capa 

para a geração, Bulut. — A adopção neste Estado ( Conguista velha ) tinha lo- 
gar cutre os Gentios, e era confirmada pelo Governo do Estado, por hum 
no, como se passou ao Alfaiate Babugt, 


Carta. passada cm nome do Soh 
mulher Babizamal, confirmando-lhes a que elles fizaram de tres filhos, 
gi, va data de 18 de Ab, de 161], 
is tendo tornado 
são dos Gentios | 
s; e as rarissie 


8, 


ero masculino, da sua Escrava Bubu, 
(Liv. Ass. p. 202).—0 tempo , circunstancias, e as | 
vbsoleto o systema de successão entro os Gentios (Vid, succ 
ficaram em esquecimento as confirmações, e mesmo as adopçõ 
passam por legaes entre os Sectarios, huma vez que 


do gen 


mas que hoje tem log 
o adoptado seja admitido na conmunhão da respertiva familia; e em caso de 
; 


controversia, entre os ileressados, a adopção sejo julgada valida pelo sau 
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Orgó e Botos, e apoiada por huma Sentença Judicial; pois que Resta = 
dos tres Concelhos nada ha por escripto, a tal respeito, e aos sobreditos otus 
cabe commentar os preceitos da sua Religião, que he a base de taes adopções. 
-—Nas Novas Conquistas, porém, segundo os seus usos e costumes, redundos 
a escripto, e dados à execução por Off. de 18 Nov. de 1524 ( Coll. de Us. 1 
p.93n. 48) os Bramanes, Quetris, Sudros, e outros Indis, (ou em outras pas 
lavras, todos os Gentios ) podem fazer adopções, art. 21 $ | ( Coll. Us. Ip. 83) 
com as seguintes diferenças. —1. Os Bramanes e Quetris, na falta de filhos 
proprios, devem adoptar, respeitando a preferencia da proximidade de graos 
de parentesco, que se regula pela obrigação das noites de nojo, os segundos ge- 
nitos, e, na deficiencia, os seguintes filhos dos irmios —de algum parente do 
nojo de 10 até huma noute—da propria Tribi-—finalmente, qualquer indivi- 
duo das outras 7 Tribus.— O escolhido nio deve ser iniciado na ceremonia da 
linha, na sua falta, pode ser o iniciado, tnas da propria Tribw; na falta ab- 
soluta, ainda o casado, mas que pertença á classe, que deve observar o 
é , que, pertens es que 
mojo de 10 noutes, — Sendo porêm de differente Tribu , indispensavelmente 
deve ser dos não iniciados na referida ceremonia da linha. —Na absoluta ca- 
rencia, he toleravel a adopção do primogenito.— Para a solemnidade do acto 
he mister o consentimento da Communidade da Aldêu, e dos parentes que o 
guizerem dar. — As viuvas não podem constituir adoptivos, conforme o & 2 do 
art. 21 dos Us. (Coll. 1 p. 84); todavia he lhes pernittido, pela sua Xastra 
4Leis Religiosas ) tomar adoptivos, (art. 53); a que se eppoem a doutrina do art. 
6l;e conforme a do art. 60 (Coll. p. 285) só commissionada, por escripto, pelos 
ménidos, im articulo mortis, podem solemnisar a adopção; testemunhos desinte- 
Zessados, porém, apoiam os textos dos citados arts. 53, e GO, alludindo a va- 
tios exemplos fundados Das Xastras, o que parece conforme com a verdade, 
R pontaria correspondencia do Sar-Dessai Bounsuló, de 26 Jun. de 1779, 
% eis Viz, ) Jelativa á adopção feita por Seguna Bai, viuva de Rogunatagt 
ge ororia Rão, Dessai de Perném, e da confirmação do adoptado pela viuva 
e Biquea Sinai, em 26 Mar. 1831 (Coll, 1. p. 294).—2. Os Sudros, Oixos 
*« mais individuos de 18 classes— Altira Pacada Jata alias Ásita ocodiáte Jos 
podem, querendo, tomar adoptivos d'e ar NE Re t 
E u vos entre os parentes sanguineos mais To- 
Ximos, e na sua falta dos que são obrigados ao nojo de útes: E pas 
eiso tambem o consentimento da C gados : Jo de tres noutes: He lhes pre- 
Udade da dea o arei es 's, 
art. 22: (Coll p. 84) tada à Comunidad E! Aldêa, e dos parentes, U 
dentes, tomam tambem ado; ne EA Caltereiros, Ferreiros, como os preco- 
E ; 2 3 5 pe 
Bavinas [ Vid. estas palav Plitos, Us art. 24 [p. S4].—4. A*s Bailadeiras, é 
do sexo, ainda que pa tos] he livre adoptar filhos estranhos, sem distincção 
ndopção, que entre os Sectaros do 5; ui a Le es Para a validade da 
passa por bum acto dodlipenravol id E Segundo O artigo do seu dogma, 
he mister não preterir os deruíuica Tã O descunço, e salvação das suas almas, 
aão masculin: o S Tequesitos essencias: L. a falto 
ulina [ com excepção de Bai E : da falta de succes- 
Sacerdotes [ Botos ] : Pois paso ailadeiras, e Bavinas J H.a presença de 
solemnidades religiosas: IV. fa Vadão, ego $c. 1]. à interforencia de 
da obrigada a guarda optado seja de diversa familia aind s 
d g! Fo nojo de huma só noute—d Ea, a mesmo 
quer as outras sete, com relação ás circunst; “= da propria Teibú, ou de qual 
Sa adopção consiste em colocar-se à adoptado retidas 6. À ceramonia 
Junto de hum Fa a mãi adoptante n'hum banqui E 
Haeito; o tomar no regaço [ mandi junho [part | 
gago | mandicr ] o adoptado, ora quanto 
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da família espargem arroz pacharil | o'hio 
e dos Butôs presentes, o Purohtt ( etuivale 
o Docthonio Visto he lança no Bro 
o de folies de mangueira 1 


: adopfante, e alguns maloraes 
cosido ] sobre a cabeça do adoptado : e « 
à Parocho “os adopfantes) fiz o sacrifi 
seiro avroz pacharil, e munte de vaca, port ; ! 
recitando cm voz alta, sendo a adonção dos Bramanes; e Quetris; o Cop. dá 
Vedocta, relativo à adopção, € sendo porém dos mais Secturios, o da Prranocta, 
peita do mesmo ohjecto,—7. Concluído o Docthúmo, segue logo q 
l + que faro Poreb 


Assirecul [venção), cuja etiqueta comega pela distrib 
pequenas porções de arroz pacharil, pelos Botos presentes, os quaes O lançam 
: que lues apresenta 0 pai adoptante. repetindo a dita palavra assitrid, 
ú cio, vepartindo por todos ellos a sua 
[gratificação ou benesses ]. com que fica com tuida ic eromonia sig: 
: uito necessario, e us faltas suprem- 
os deveres della, tendo porém na 
alusão à mulher fallecida : ma 


na salva, : 
qual lhes retribne o trabaibo daquelle 


Deum 
O concurso de Dompotia | Conjuges ] he m 
1 da mulher, o marido preenche todos 
ontiy ] bum putoly [ venesiano Jem : 
arido, a mulher faz as cerentontas, ajudada por algum mainr da 
veto Porobit.—!, Taes são as ceremontas, segu do a 
que se executam cui casos de acopções, como se 

Bounsulo, de de Jun. de 1779, 
al, o do Prelado 


tá f 
ta L qu 


fationcia do « 
eua deficien 


ci 


conheco da supracitada 


des depoimentos das teste lytica À 
af “fol. 151, fol. 214 v. do Processo sobre «a adopção va Cusa do 


das pelos testimunhos de varios Botos, to versados cur tãos ne 
cerca deste ubjecto.— 10. Pelo que cospeita do 
idade [$ 2 do art. 21], a pafavra consentimento pa. 
Gauncures [Membros d nimimidades Re- 
luctores de usos, on nal tr; ida, pois que, conforme os ! 5Jo 
a dontante deve solemnirar o acto, com aulhorisação da Commundade, o que com- 
dermudo com us palavras deste mesmo art. —cs intervenção pore dos seus herdar 

«—e outras do citado $ 2—basta o consente dos herdeiros, que o quize- 
rom dur—se conclue, que por esse consentimento e authorisução se deve cotrn- 
orvom conhecimento ou sciencia da Communidade, e dos herdeiros, part mi 
sar 0 acto coma sua presença,—potque sendo aquele acto preseripto pela 
sua Religião, como hum preceito, nenhum dos seus seguidores tem liberdade 
de impedil-o, como nos aetos de casamentos Dognas ] bigamia, linha, [Sut] 
e outros igualmente dimanados dos seus dogmas —Similhentemente, para SO- 
o da adopção não carece o Acoptante di pe rmissão do Surcar, 

do] comp exige o supracitado ar €0; por ser hum atto de 
costumes, e cumprimento do preceito da Religião, que tem sido goran? 
pitantes das Navas Conquistas por diffPrentes Disposições [ Vid. Ad- 

para Casas das Mercenarios 1,e confirmada pela Carta Consti- 
u 6e$4 do art. Vil. e por estar aquelie acto em paralelo com 
outros al natureza, nara enja solemnisação elles vão carecem de licenças 
s 


Fu 


tos, que foram consul 
consentimento da Comi 
rere fôra mal introduzida pelo 


juvin os Dessais, Inamdares, Acadares; Mocisdures e outros PMercenarios nas 
ariamente devem obter confirinã- 


+ adopções, [ Vid. estas palavras j, nece r 
gão do Governo do Estado, porque dessa confirmação depende a transmissão 
das mercês aos seus adoptad visto sérem elias amoviveis as urbitrio do 
mesmo Governo (Vid. Dessis: Mercenarios)—Os de mais habitantes ( salvo 
o caso de mepotrica ) uão deperdeim deila, cin regra, á vista da doutrina do 


ADQ 


(Coll. po SL)—12: 4 Confivmação não pode ser conferida p 
stado, conforme a Port. Mar. 1442 de 28 Jan. [845 (Monç 2 
p. 70), sem se mostrar por hunia habilitação Judicial, de não contravir ao elis usto 
no art. 21 do Cod,, do que he esemplo a referida cs firmução, a pela vinva 
de Biquea Sinai, em 26 de Mar. 1831.—Y id, Legitimação. Purunocta; Pedoctu. 

ADOPTIVO: Se diz aquelle que be adoptado por ontro, Os filhos adopti- 
vos, entre os Romanos, eram considerados Como os naiuraes, e entravam em to- 
dos us, divcitos, que o nascimonto dá uos filhos, a respeito des pais, Per. Sz. 

— Judicio et countate jilws, tilho que be julgado merecedor do afecto, e da 
lcição de quem o udupia, Cicere-— Nas Novas Cony. o ao o torma-se babil 
“para berda;, e possuir tudo que pertenceo ao Adoptante, Se depois de veriti- 


arte 14 dos 
Governo do 


cada a adopção, o Pai aduptante tiver algum filho legitimo, ambos são con- 
siderados Írmilos, e herdeiros do Pai adoptante. — Não são admiftidadas duas 


adopções, Uscarti 23 ( Coll. Us. p. 84). —Os deveres reciprocos do adoptan- 
carla ao 


Tt; 26 


tec adoptado sao: do 1.º amar o segundo com o amor, que elle ded 
filho proprio: e do 2. respeitar aquelle como faria o proprio filho. & 
(p. Sã), e, depois da sua morte, executar para com elle tudo quanto a Ru 
ordene. e faria hum filho legitimo. —Vid. «fdopç Nojo. 
ADORAÇÃO : Ho hum acto de Religião, praticado com submissão, resper 
e demonstração honorifica, como gennflexão, inclinação do corpo &c. à pessoa 
adorada. 4 sdoração be de preceito, e se iuclue nas palavras :— Von ficies ti- 
di scilpitile ; non «dorudis ea negue coles. ( ixod. 20 )—Ella he de duas for- 
a interior, e a exteriur. Peia 1a adura-se Deus em espirito, e em verda- 
ile pela Fé Esperança, e Caridade: Pela 2,2 testemunha-se 
to, que lhe temos, ou seja prostrando-nos de joelhos, ou por 
acgú ivas da nossa humilhação na suo presenca, 
s qua lhe dirigimos nossas orações: esta adoração extermi he o principio de 
todo o culto da Religião. — Distinguem os Theologos tres surtes de ador cão: 
1. Lari, enlto supremo, que so deve a Deus, às Tres Pessoas dá Santiscana 
Trindade, á € te Christo, aos Iustrumentos da sua sagrada Paixão, é às Vest 
duras, honradas com o contacto do seu Divino Corpo:—>, iHyeranrLia á Firo 
gem Maria ;—3. Dura, aos “Santos —Quando repentinamente, e dual por 
impulso, e inspiração do Espirito Santo, e não por serutinio, os Curdeses 
np) Parom Ledor a por Sumino Pontifico, hum do Colegio, chimn Sar o: 
azero Papa por wdoração, » desta forma foi i 'a ã o cid 
Medieis (Pio IV jo Le ni pr do o Pad capota 
o Pa dE juis adoração dos seus Povos, 
nas a, 
di e IDO. (7. juta) de » que se tornou senhor de huma | roprie- 
! ú » por venda, troca, legado, doação, ou por qualquer ont titu! 
Ver. Bor —Vid. Adquirir: Adgniridos. sea A ao 
ADQUIRIDOS: Se dizem 9s bens, cuja propriedade se houve, por como 
pra, Goação, ou outro titulo, que não seja o da berauça. Per. Sz.—Os 1 
ascendentes, collateraes, ou estranhos não trazem à cóllação “6 be Ea S 
tlefuncto lhe tiver dado, ou despezas que fizesse com elles; L 15. a lda 
Collats Mello Li 3 1. 12, 8 12—Tambem o lho não tos chao ao po O de 
air a E Sto. “ im o iNho não tem obrigação de con- 
o que tiver adquirido pelo seu trabalho, ou imdustria, ainda que o asda: 
Fisse estando com o Pai, com tanto que com qs bens js ai e ante 
aquisição, Ord. Liv, 4. TS 978 160 17: Co Tell Aco STA nO Ai 
. A : C. Tell Acc. 3 154 noi, 6. —Nosta 


mas 1 
de, unindu-se a 
a Dens o respi 
quaes quer acções do corpo, indi 


ADV 


ã e pessoaes das Communidades (jure proprio) conforme a Port 
caso estão 05 Jonos p 276 ).— Eatro os Gentios om geral, o 


;. 1229 de G Out, ae 1842. ( Bol. 46 p. 7 
G. 1229 de kg ajuda da sociedade domestica, a que pertence, se denomina ta 
| dispoem como lhes convem (Vid. Vol. 1..p. 201) —Vid, Adquis 
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adquirido sen 


culo, do qua o o 
ridor: Adquirir: Adventicio. Ê . k 
DOU : Podem as Communidades das Aldêas, sem licença do Go. 


VIRIF 

E dc absolutamente precisas para acudir'às roturas de valados, masa 
sua satisfação deve ser prompta nas primeiras contas, justificando a causa, Reg, 
Cap. 21:—He primittido, com a competente licença, a quantia precisa para 
a despeza de demandas, Cap, 23— Às que praticarem o contrario, além de Sta 
zem nullos os contractos, os compromettidos ficam sujeitos a pagarem'a quantia 
em dobro, além de prisão e degredo por 6 annos, e o Escrivão incorre tam. 
bem nas mesmas penas, e perde o lugar, Alv. G. 19 Jun. 1694 (Serv. 1 p. 61 
Alv. 6.28 Out, I7II (Serv. 2 p. 36): Porv. G, 6 Out. 1732 ( Serv 3 p. 14 v 
Reg. Caps. 6e 9. —Vid, Emprestimos. 

“ADSULIM: He huma Aldêa do Concelho de Salcete, e faz parte da 
Freguezia de Benaulim. Dista da Capital da Comarca 3 de leg. , eda-do Estado 


5! leg. As suas particularidades Vid, Vol. 2 p. 252, 
ADUANA: O mesmo que Alfandega (em Portugal). Tambem se toma 


direit lla se paga. Ord. Alf. Liv. 3 fol, 54.—Vid. Mundovy, 
e  ULÍERIO: Ho é As Leis do Reino não 


ADULTERIO: He a violação da fé conjugual.. ! ! 
reconhecem parte legitima para a aceusação delle, se não os proprios conjuges, 


Ale. R. 26 Set. 1769,—Cada hum dos conjuges pode requerer separação do 
im por causa de adulterio, como de apostasia ou he+ 


thoro, e obabitação, a , 
resia, crueldades, traições, tramas para tirar a vida &e. ( Vid, C. Fell, Doct. 
Ac, 8 49 not. 2).—A acção de divorsio intenta-se-no Foro Ecclesiastico. Pr, 
FP. Th.: O, Tell: Aguil.: Const. Gouna. T.9 Cap. 1. — Entre os Gen- 

fios, em geral, 0 crimo de adulterio he partilha da mulher, que sendo con- 
vencida he expulsa, não sô do gremio da familia, mas até da Casta, por deci- 
são do Prelado e Orgô (Conselho de anciãos, nomeados pela comunhão 
respectiva, para decidir sobre accusações contra a morale Religião.) —O Orgô 
dos Bramanes he commum 305 Quetris, e Bailadeiras, e os Sudros tem o seu 
Zaticar— Nas Novas Conquistas, nos Districtos, que foram de Bounsuló, paga- 
vam dulteras certa mnlta ao Dominante, e prometteo-se 203 seus povos per- 
doar aquelle crime, consentindo o marido; Bd. 15 Set, 1781. Rez, 8a (Coll. Us. 
Fp. 27)— Segundo os usos Jaquellas Conquistas as mulheres expulsas da familia, 
dulterio, não tem direito para haver alimentos, Us. art, 48 ( Coll. 


pelo crime de adul 
1p. 89)—Vid. Bigamia: Bailideiras: Gravidas: Prostitulas, 


ADVENTICIO: Esta palavra se diz geralmente de tudo o que acontece 
iguem, ou a alguma cousa. Mas particularmente se diz os bens, que se 
adquirem por outra qualquervia, que não he a das successões directas, € pro- 
vem da hberalidade de hum estranho, ou por herança de hum Collateral, — Nesta 
di- 


sentido se oppoem a profecticio, que se diz dos bans, que provem ao filho di 
Peclamente do pai, ou da mãi—P, Borg. : Per. Sa —Vid. Bens. 

ADVENTO; He o espaço do tempo, que decorre desde o |.º Domin- 

go de Dee. até o dia do Natal, e que a Igreja consagra á piedade, e á penia 

pia Par usdiapãe os fieis para celabrar o nascimento de Jesus Christo. 

Sun dia observa-se nesse espaço de tempo huma quaresma quasi igoal cu- 


Os que vetardam os feitos «ão castigados com 


E] 
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mó aque precéilo à Pascoa Durante o tempo do Advento não se permitte a 
celebração do matrimonio. — Per! 87. 

ADVOGADO: He 6 Jirisconsulto, que aconsolha, e auxilia as partes le- 
tigantes, em Juizo, adiittido para esse fim por authoridade publica. Este nome 
he dieivado do latim advocatus ( chamado ). porque entre os Ronianas, em ne- 
gocios, cuja decisão depenilia de grande conhecimento de leis, 05 intere s 


chamavam, em seu soecorro, aquelles que se dedicavam, exclusivamente, 
enecia de Direit Dava-se-lhes tambem os nomes de Patrono, Defensor; e 
Orador,' Pro Li 57, e not, 129.0 Advogado deve ser pessoa douta, dis- 
ereta, sinsera, civil, e de “probidade, $ 58.—Nao pode ser advogado o menor 
de 17 annos, a mulher, o thudo e surdo, o furioso, o demente, o prodigo, 0 
infame, o elerigo, o jeiz na mesma caust, o escrivão, mirinho. ou alcaide, 

s, e reaes: aqueles são 
os reaes são os honorarios, 


$50---0s que o forem, goram de- previlegios pe 

núbresa annexa ao emprego, a homenagem, & 

aimia que não sejam estipulados &e.$ 61.— Não dando o Advogado o feito no 
BT. 208 45: Leide 6 Dez. 


termo “assignado, pode ser compelido, Ord, Liv. 3. 
de 16 Maicide 1640. Não poie fuzo preto de cotalitis, Ord. 


1612 87: Ass, 
avos, SO Alvo Rolos, de 177 Não d selhar contra as Or- 
47: Leido 6 Dez. I612 9 17: 


Juizos 
not. 


denações, e Direito expresso, Ord. Li 
— Não davo riscar, acrescentar, ou dimin 
mas-sitm fazer cotas marginaes, Ord. Liv. | 
133. —Devem hir pessoalmente à audiencia; o mais antigo | 
inda que chegue depois dos mis modernos: Nenhum pote sahir da audiencia, 
sem iicença do Julgador; Reg. 7 Jun, 1605. $ 12: Pedindo vista para embar- 
gwry não podo demorar o auto mais da hum dis, Loide 6 Dor 612 4 17:— 
I «C RIG Mui. 


pb 
espada, e tres probibid div. 


depois de oferecidos en 
AS SA, PrLin.S 
1 primeiro, a- 


1640.-— Não podem entrar na andiencia com 
R.30 Jun. 1 — Devem assianar as razões, e« tas, que fizerem nos f 
Ass. 2 Maio 1654: 11 Fev, 1658: 24 M : M Ag. 1685:—As peti- 
sões para ú Relação, Ass. 24 Mar. 1672: 05 Libollos, Coil. Com. [USO OS ano 
fizem petições de“agerão, sem jnsriçã, air embargos, que lhe forem rejeitados 
he condemnado na pena de Lei, Ass, 16 Nov. 17UU.—Os que dilatam as ca 

sas rrimes, rom requerimentos affectados, jeitos às penas do Alv. R.« 
31 de Mar. 1742, 3 5,=Picam desabrigados dos feitos pela descarga feita pe- 
rante os'Pieis, ou tendo recibo do Escrivão, Ass. 11 Ag. 1767.—0s que dão in- 
terpretação friola às leis são sujeitos às penas da O. IS Ag. 1760 87 e 10: 


Alv. R. 16 Dez, 1774 $ 8—0s condemnados em Rol 
pagarem a muita da Cadena, O, R. 28 Out. IS03, F. “Th Um Goa, não se sabe 
ao corto, anando teve começo a noincação de Advogados; mas as cartas mais 
antigas, que "estão em registo, são as" passadas n Jose. Tureira, na data de 
Mui. de 1627 (Liv Ass, p. 92), pata servirem Macao: a Liz Gomes, é Joãa 
Antonio. em 23 de Ont, de 1667 ( Liv. Ass. p, 52 , nulurães de Rachol, para 
servirem no Juizo de Salete — Pela Prov. G. de 1 Ju. 10S4 (5 

89 v. ) se honve impor aos Advogados a pon de suspensão a quite, demo- 
vando us Peitos. — As Cartas eram passadas em nome de Soherano (Vit. ( 
com precedebeia de exambs, perante o Chancelior, e asciguadas pelo Vice-Rwr 
eu Governador, como Regedor das Justiças, couforme 08 Á 3. 22 e 46 do Re 
da" Mesa do Paço vie 7 Ab. 1617—Em Damão, segundo ailtrma o Padre Leo- 


a 


o. uão ha estilo da 
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mardo Paes, ( Promptuario p. 105 ) exercia q adegcacia,-em [616 ; huma mulh 
(nua de Menezos).--O numero de Advogados em Gua era vário, com tudo 
aos denominados da Córle competia assiguaras Recursos, que subiam é Relação ã 
Em consequenciada O, R. de 9 Ab. ds 1778, por Asse da Junta de Justica de; 
Jan. 1782 (Liv.de Ass py 16“) have-se fixar em 20,0 nomero de Advogado; 
12 vara os Juizos da Capital (S em 1786), ed em cada Provincia de Sadia 
e Barder o que fai approvado em Av. Re de 15 de Mar. de 1783 (Mon. 
161 p. 903). O eliudio Assonto den nascimento à denominação. de Adeogulo 
da numero — Advogados da Córte; para distinguir de muitos outros, que, apos 
do dito Assento, obtinham Cartas, mas sô os do numero tiulam O direito de 
advogar, e assignar Os papeis na Instaneia Superior. Em 1782, anno. em qua 
teve logar a fixação do numero, na Capital existiam 22, em Salcete 11, e em 
Bardez 5— Com a publicação do Dec. u,.24 de 16 Mai 1832, e em vista da 
disposição do n. 9 do seu art, 248, a nomeação de Advogados: passou au Pro. 
sidente da Relação, mas tendo-se suscitado duvidas sobre. essa. attribuição, 
( Vid, Bol. 43 de 1838 p. 237 ) foi ella decidida a favor docreferido. President, 
em Port. Mar. 145, de 13 Out. 1838 ( Bobi4 de 1839 p. 17 j—Em 184, 
tendo-se passado Cartas a muitos individuos, que as solicitaram, sujeitando- 
aos exames, a que se procedeo- perante o Presidente da Relação, por dous Juizes 
de Dixeito, foram ellas mandadas cassar, fixando-se q. numero de 12, parao 
Anditorio das Hhas: 8 para o de Salcete, e Bardez: pura o de Moçambi. 
que, e Macão; e o de 3em Dunão, e Diu, por Port. Mar.:95 da 24 Mar. 184, 
todavia actualmente são cflectivos no Auditorio da Capital 13, mo de Salete 
17. e no Birdez J2.—Vid. Procuradores: Solicitadores. e 
ADVOLPALLE: He bruma Aldéa da Provincia de- Bicholin, desmuts 
poucos habitantes: dista da Capital da Comarca 2% de leg —. As suas partia: 
jaridades ( Víd. Vol, 3 p. 219: Coll. de Us. Ep, X). o 
ADVOTA OU SIVANSORA: eo nome primittivo da Provincia, de Cy: 
uacont, e oste teve depois da sua divisão. ( Vid. Voli3 p. 206: Coll. de Us. 
' enot, (45) p. XX). Vid. Canacona. 
AFERIÇÃO: Acta de aferir pazos, e medidas , de extenção ou capacidade 
—Vid. Aferimento, a 
APERIDOR: He o Oficial deputado pelas, Camaras, para cotejar & 
pesos e medidas, com os padrões das mesmas Camaras, o para declarar | 
certas marcas, que estão canfurmes, afim de se não enganar, e fraudar 0 pt 
blico, Elle deve ter hum Livro, em que escreva, 05 nomes das que levam 
medidas aferidas, Ord. 23 Dez. 1768; Não pojle. vender ao povo pesos e mê 
didus, Ed, 9 Dez. 1754 1 Aferimento. 
APERINENTO D SOS E MEDIDAS; He o mesmo que aferição. 
o producto sua arrematação entra nas bens proprios dos Concelhos Os 
pesos e medidas são subordinadas à Camara, ea sua aferição deve-se regula” 
pelo sem padrão, Ale, Ro 10 Nov. 17/28 6.—0s, pesos das, Estanqueiros si? 
isentos da jurisdicção das Camaras, e Administradores. de, Cuncelhos, Pros 
PD a je gi N49.— 4 fanulização de posas e medidas pertence E) 
Ec mjendadagoo Goi pen m Ade PR SS Ra RR 
A e É 4 ! csas e medidas não aferidas &ç. Quid. Liv. dor 
dao, fosforo abs [ 
as annexas) a aferição competia ao Rendeiro do Bagibabys conforme? 
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condição 2,4 da sua venda (Coll. Us. 1 ps 50). cuja esconção foi declarada! 
do mais Proys.s pelo Ed. 23 Jun. 1857 (€ ol. Us. Lp. 160 n. 
Provincias de Bicholim, Sanquelim, 
Faz. de 
ida a 


extensiva é 
95 )5 todavia ella foi desconhecida nas 
Pernem, e Uanscona;—Com a extincção dos Bagibabos, por Port 
13 Ab. 1844, a aferição das Novas Conquistas, em geral, foi enesrr À 
Quensoa Cumotim, com Instrucções (Liv. Reg. 5 pe 103 v.) para arrecadar, 
indistinctamente, LO reis de cada peça, de peso, eu medida, a favor da E 
senda, e 90 a seu favor —Com a desistencia deste encarregado. foi tunes 
em seu logar, Rama Camotim , por Port. J. Vaz. 20. Set. 1545 ( Liv. Reg. 5 
po MO v— Vil. Aferição; dferidor. . 
AFEECTAÇÃO: Em Direito Civil, he hum termo quasi syuouimo de 
Hypotheca.— Significa a inposição de hum eucargo sobre algum predio. que se 
divida. — Em Di- 


consigna para segurança de alguma obrigação ou de alguma 

reito Cenonico he huma especie de reserva, que impede o Collator de prover 
o beneficio us primeira vacatura, porque esta ouerado com algum mandato, 
indulto, ou nomeação do Papa. Per. Se —Vid. Ageciado. 

AFFECTADO: O que he não se attendivel, É. 25 Jau. 1755: L. 
17 Jan. 1757. E. Th. — Vid. Agectação. , 

AFEINIDADE: He a alliança, ou conjueção, que se contrahe por effeito 
de casamento, entre bum dos conjuges. — Assim o irmão de bum dos conja- 
ges com a irmã do antro conjuge, não tem afinidade alguma.— Todos os pa= 
rentes de bum dos conjuges são conjuncios; por alinidade ao outro conjuge, 
no mesmo grão, em que o sio aquele por consanguividade.— A afinidade es. 
piritual se contrahe pelo Saeramento do Baptismo; e da Confirmição.—Os pa- 
rentes por aftinidade não podem fazer parte do quarto da totulidade dos Con- 
frades nas s reuniões, Reg. Conf. art, 7$%—Vid. fins. 

AFEI Se dizem aquelles que são unidos pela conjuncção de afini- 
dade —Vid. Aginidade. à. 

AFFLICÇÃO ; De diz o mal, que opprime a alma, e a debate. —He hum 
axioma, de Direito, que não se deve augmentar à afilicção ao afllicto ; L. 3 Der. 
Dec. 14 Fev. 1461].—Pr. Sz.—F. Th. — Élla dispoem a acreditar tudo 
quanto se quer persuadir. É. 25 Jun. 1706. EP. Tu, —Vid. Afii ivo. 

AFELICTIVO: Causa que aflige: Dizem-se penas ufticticas as que uko 
são pecuniarias. As penas não são sempre corporaes, mas todas as cutporães 
são sempre afilictivaos. Pr, S7. ' 

AFRONÇO DE ALBUQUERQUE: ( denominado, por excellencia, o 
GRANDE ALBUQURQUE ): Pui L.o Governador » Capitão-mór de Goa, e da In- 
dia em geral, Successor do La Vice-Rei, D. Erincicco d Almeida.— Tómon pós- 
se da Cidade de Goa ( Vid, Goa) em 17 de Fev. ; largou- i 
atacado por Idalciio, e a conquistou em 25 de Nov. [510.— 
Cidade a sedo dos Y. Reis e Governadores, e a constituiu Capital do Estado du 
India. — Depois da posse da Cidade, em ['evereiro, aceiton u convenção proó- 
posta pelos aborigines—de deixul-os na posse das propriedades e heranças, re- 
cebendo «elles os tributos e foros; que pagavam ao Dominunte Sasarm Darcão, 
quitando-lhes, por mercê, hum terço dos mesmos tributos, e furos. — Em seguida 
a conquista, em Nov., lançou da Cidade, e seus termos, os Mouros estabelevidos 
tomot-lhes as propriedades, « heranças, que possuiam, para o fundo do nisernte 
estabeletimento:; pestituiu aos aborigines as terras, para as possuírem como d'uu- 


em 20 de 


Estubeleceu 


aê | 
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tessob o púcto e conceito de contribuirem os tributos, direitos, e foros, que pagar; 
“o Subuim Balcão (Vid. Vol. 2 p. 81), —Casou varios Portuguezes, Pe 
“amariws, fazendo-as Christans, e lhes deu de dote 18,9000 reaes, além nu 
pulmaves e berdades dos ditos Monaros— Estabelecer a Casa da Moeda + Creuy 
o Senado da Camara, é os lugares de Capitão da Cidade; Aleaide-mór : Pio 
: discrevão du Eeduria: Capitão do mar da Cidúde: Capitáo-môr da Cos 
Sdoil.-—Nomeou Tunadar-mor : Capitão do Gentiv da terra (Administra: 
tur): Capitão de pebes da terra, — Douu aos Rehigiosos Franciscanos a Mi. 
una Ge Idalcão— Construiu huma Fortaleza denoiminada="Vanoelina=hwma 
Iureja da invocação da Senhora da Serra — Tomuu encatipada buma'terra a Gan. 
avia (Communidade) de Corlim, quitanto-lh» o foro correspoddente Qui. 
tou as Aldtas us foros correspondentes às propriedades tomadas aos Montos 
&e. ke, Tb. G. p. 2e seg. : Bar. Dec, 2. Liv.5. Caps. 9 até] LEste Ho. 
toe na volta de Orwuz talleceu na Barra de Goa, em 16 de Dez: 1515, toi 
muito sentida a sua morte, e sepultado o seu corpo na Igreja da' Serra, por elle 
comtruida, e os seus restos mortaes foram transportados para Portugal, em 1566; 
Dedicou-se à sua memoria huma estatur, colocada sobre a porta da Cidade, de- 
nominada— reo dos V. Reis—donde foi transferida para o Frontispicio da di 
Igreja da Senhyra da Serra, por Ordem do Governador D/ Franéisco da Ga- 
“0a, para substituir à do seu Avó, D. Vasco di Gama-—Abatendo-se a referida 
Igreja foi recolhida a estatua, é ntandou se construir hum motiumento em Novas 
Goa, para a collocar.— A soleninidade é o duto d'uberturs do alicerce'do tmo- 
numento teve lugur em 17 de Fev. de 1843 ( Vid. Abertura dé alicerce), e à 
inauguração da estatua em 29 d'Ontubro de 1847.5 As” particuláridades do 
seu guverno, e das conquistas por elle feitas; Vid. Bartus—Coment. d'Albq;— 
Viagem de duas niil leg. — id. As Instituições e creuções pelos respectivas 
nomes, E ' Ê TA 
AFFRETADOR: (T. mar.) Ie rigorosamente aquellê gue toma frete. 
—O conductor do navio—O. afftétudor toma a frete todo ou parte do navio, é 
obriga a pagar o Mestre, ou Capitão, fina certa Soma “Cóm a ubrigação 
deste transportar as fazendas do affretador ao lugar tb déstino-—0 que di 
ajivte chama-se” fretudor—Quando o afivetador não carfegolw nada” nv praso 
estipulado, o fretador tem a opção—bu de pedir a indonluisação estipulada no 
contracto, pelo retardamento, ou em fáltá dê convenção! determinada por louva- 
dos ; ou de resilir do contracto de fretamento, à cxteir do alfeetádor ametalo 


ia e chapeo; ou cnipreipnder a 'Viagêm 
» 4/05 dias“snpplementarios 
duo Crermo apra 
+ ou tdo einpre- 
redimeia ao 


do frete convindo, com avi 
ecesigir o frete inteiro, terminada a v 
prancha, so os houver. —Se o affretador só carrega parte 
sudo, 0 fretador tem a escolha, on de peidlt as imachhlisaçõo 
header a viagem. —Se 0 affretador, sem nada tar cirtegado: 
tracto, he obrigado à pagar ao fretador amirsito do Toiêo— Sé 
que ajuston, paga o de: éxederite, polo prego regulado 
Loctador: Eretamento: Fretes. . CTA) 

CO AFFRONTA: Quer dizérs em asilo rorenso Onvtii 
de dnstiça, o em especial se diz fusih afronta det Mani lord eu parte ao 
que danca sobre fe bens, que andinio em alroada di Liço «lê Gutro.— Per, St. 
de Lui ER SER bode tomar Os Chalcbifores e” Dêgombargadores 

do dv be Mare L6B4 FO Pvid, Deembirgadores: 


a óu aviso Oficial 


7 
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AFORAMENTO : Se difine o Contracto, pelo qual huma das partes con- 
tratantes cede, e transfere para a outra, O domínio util de hum predio, pars o 
possuir, € desfrutar como proprio, debaixo da condição de dheiraçar ea 
pensão anoual, em reconhecimento do seu dominio directo, CL. o vt EA 
( Vid. Emphyteose ).— Os dos Beus Reaes. feitos pelos Contadores das Comar- 
cas, Almoxarifes, e outros Oficiaes, devem ser confirmados pelo Conselho da 
Fazenda, Iteg. 17 Out. 1516, Cap. 125 conformo o Alv. R. 17 Jul; 1769, dove 
ser no Real nome; e por consulta, excedendo as propric ades a 400, $000 
réis.— Não se pode fuzer dos bens, que se acham nos proprios d 

Alv. R. 23 Mai, 1775. $ 19.—Pode ser gravado com maior pens 
a de 5 por cento; com tanto que não excedam aquella quar ti te que às te 
prescrevem pára se julgar os contractos emplytentico, Alv. Ro 15 Jul. EST9. 
$3—Dos bens dos Regocngos (Vid. Regoengos ) pértence no Provedor da E = 
marca mandar fazer as escripturas delles, Prov. R. 18 Jun. 1s00,—Dos bens da 
Corõa feitos pelos Donatarivs são uullos, sem confirmação gia. Ale. R. 19 
Ag. 1800. —Dos terrenos incultos, ainda de Morgados, Capellas, Bens da Corõa., 
sendo até 10 geiras (Vid. Geitas) feitos pelos seus legitimos possuid., não hay 

do fraude, não precisam de confirmação Regia, para a sua validade, Alv. R. 
Nov. 1504. 8 10: e por Alv.R. 11 Ab. 1815. 842 e 3foi declarado que os Adms. 
dos Vinculos, podem aforar as terras incultas, com authoridade do Provedor 
«iu Corregedor, e depois confirmados pela Mesa do Paço, deciarando-se, por 
lonvados, o foro de cada gema &c. Fo Th.—Devem ser feitos por arremata 
ção perante us authorid, Jud,, Diurio n.º 52 de 22 Set. 1831. Pt. Silv.—Para se- 
rem validos devem os terrenos ir á Praça, Alv. R.23 Jun. 1766.8 2.: Port. R. 
13 Jan. 184). (LN. p. 8)—Os direitos a que são sujeitos, quando sejam hy- 
pothecados, du renoados, foram ultimamente regulados, Port. R. 4 Out. 15 
(Vid. Direitos). —Dos bens do Concelho, sendo lesivos, pode o Provedor da 
Comarca fazel-os de novo, com assistencia dos Officiaes da Camara, Regim. 
17. Mui, 1612. $ 1.: Alv. R$ 10 Fev. 1653.—Dos terrenos baldios dos Con- 
ceihos, que nunca foram aforados, não se pode fazer, contra vontade do Povo 
e Camaras, sem ordem especial do Soberano, Prov. 14 Jun. 1746. —Não se 
pode fazer aos Vereadores, e Officiaes da Camara, e da Justiça, nem ás pes- 
suas. que costumam andar nas goveroanças das Cidades, Villas, e Logares do 
Reino—4s Camaras nunca os expedem por'si mas he necessario dirigir Re- 
queriménto à Mesa do Paço, e' preceilendo informação do Provedor on Cor- 
edor da Comarca, com audição das mesmas Camarás, e povos respemivos, 
ação dos terrenos. andando em praça os 
q utilidades. ou prejuizos. que 
e expedir'a Pro- 


a Fazenda, 
», do que 


27 


feia a medição, confrontação, e ava 
elias do estilo, e jnturmundo as ditos Ministros a 
seguem & lavoura, à cresção dos gados, e arvoredos, manda- 

visão, consultando. prim ramente, quando o valor dos*bens excede a 4004000 
réissoe os que forem feitos de ontra forma são nullos, Alv. R. 23 Jnl. 17 
4 2.—0s que foram Feitos sem Provisão oú Conlirmações Regias, desde 1745, 
são uullos, eo Provedor os restitue ao mesmo Concelho, pela simples 
isepção dos titulos, Alvo R. 23-Jali 1706º E 3. —Sendo para: casas. fazem 
se pelo Provedor da Comarca, avaliando os  chãos e arhitrando o foro, fazer 
do lavrar os titulos fatiosins, em que be parte o Procurador do Concelho, aan- 
da conta à. Dezemb. do Paço, pára ser cunfizm. por Prov.. Rez. 4 Ag. Provs. 
Jó Set, e 22 Des. 1707.— Recommendos-se a ubservancia “tias solemnidaçes 


66. 
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estabelecidas, declarando-se que, quando a msi ridude dos visinhos de 4 
gum dos baldios, requerer a sna divisão, a repartt do terreno e do foto será 

tureza dos prasos perpeteos, sem m Ho 


regulada: par duuvados com a na 
de de item á praçis Av. R$ 27, Nov [SUS 10, — Poda esta leg 


nada, acrescentando-se que 05 Corregedores promovem os afora 

nOs, que por exames judiciaes, com assistencia das Camaras, Se tvostrarem 
despecessatias, para logratouros dos povosy Alve R$ 11 Ab. a! +— Cinalinen 
te fui regulada a maneira de proceder dos aforamentos dos terrenos bildus 
das Cum, Municip. Ports, Re 17.0 18. Jul. 1838: 2 Nov. 1S40 : 13 Jam. |841, 
e os direitos à que são sujeitos, Port, R.3 Ab. 1840-—E. Th: Pt. Silva: f 
N.OS afuramentos deste Estado, assim como os seus objectos (Vid, Boo! 
rrande variação na sua natuzesa, durução, concessão, condições 
+ pasamento de diretos, e furos, conforme são concedidos pot diversas Authorid., 
( orporações, e Particulires, que secregulam, neste objecto , segundo as Leis 
especies, que OS governam, ou pelo longo uso € costume em que estão. —Os 
que actualmente estão nessa posse de conceder on renovar os aforaméntos são; 
É O Gocers da Estudo: 2d Junta da Bazenda Publica: 3. O Seminario 
Adminastrator das dldeis Assoluã, Vel, o Ambelin: 5. As Ca 
: 6 ds Camaras Agrarias é Comnnidudes das Aldeas de 
tres Concelhos: 7. As das Novas Conquistas: 8. As Pubricas das Farejus ou 
os Junta de Purochias: 9. À Mesericordia e outras Confrarias: 16. “Os dl. 
sanes dos Pagodes: 1. Os Dessais: 12, Finalmente. 05 Particulares —Vid, 


du Coroa.) sufivem 


Chorão: À 
maras Muneipao 


Listas disiquaçães. 
AFORAMENTOS DA CONCESSÃO, DO GOVERNO DO ESTADO: 
sr em io na conquista deste bstudo, n J010.—Sub esta comun deno- 
citação, erda dig Merces não só abrangia, Naslunas, terras, mas tambem fungas 
E 0,0 extlusivo dus Vendas: passagens: pescarias, (este : direitos: e foros 
a E Bacana em quanto suffria grande numero de distit "ções na sua qualida- 
Ea Rap e duração, e condicoes, os seus, objectos se, denominavain, no 
AR arde De tio UT golf a 
pelas pad do ou Bens da Corim, ( Vid. Bens da Coróa ), para distinguir dos 
fe dps des, e hoje serve tambem para differençar dos de Nellis ot No- 
e Epe. enfisco: e dos Conventos. — Eram conferidos—T. Huns pelo systema 
4. cempramerentas Ordinárias, como dispoem a Ord, Liv. 2. T. 35 $7,e Lir 
; ma vo dis «biv. 2. 7.35 8 7,e lin 
bre 86, e assim concedeu o Grand Albuquerque às Gancarias ( Commna- 
E E ! ge E Aldêas, pelo contrato que com ellas assignou (Th. G. 
pas Pri utros confucme a Lei Mental (Ord. Liv. 2. 7. 35. ), como con- 
ce n o na ms ir Portaguezes casados, (Tb, G.p.2,v ) e forain con- 
firmado por Cs, Rs. do 13 Mar, 8,0 98 Dez. ISIG (Ph. 32 
ETR AP TI e 
a a aid 
t . nes, eres ara 4 
ter os montos: (Ti, G. p. 17 da RR ae fazer Iuima mat, pára ct 
wpul achar, desde muito estabeles ido Tri à St o De 
& + Colabelecidos | Vil. Afora soncessão das Com 
imunidades jo Dinis das 65 , foram, da concessão das 
muni «— Dejo iadas Cs. R$, de 15F4 4 s es 
“o Conquistador concederun igores doa ne pr 
meio dir Cartiá, é) 10.5. 5 aç) » mercês, » emprazimentos , PO! 
» em none do. Soberano, eanfyr fi Do ca , te Re 
— Ou dos Lºgpetomo, em |. 9,.0 3 E urme a determinação das ditas Cs Nº 
A 2, e 3 vidas, e j 
Ged. do Lis. 2 T, 17,0 à Lei Mental ob oRero um futfistt, revogando à 
mudando. à natuzeza dos de. vidas cu Fra do 2,0 $ systema, em perpetto, 
Hosim, e das de: dosções; seguudo a Le 
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ão os factos, que sustentam esta 
da, livre de foro, em 3 vie 

o furo de 30 xerafins: 
A Pescaria 
2000 


Mental, em emprasamentos ordinarios.— Tue: 
asserção.— A lha de Cumbariua tendo sido do 
Carta 23 Mar. 1545, foi empresada em fatiostn, Coin 
por Chita de 19 Fev. 1 (Foral p. 186.7 Pb. G. p-29 7.) 
(listucada) do Rio de Siridão, afurade em perpe 
reis, por Carta 18 Jul. 1573. (Eb. G. pot )—As Boticas (0 e: 
das ) das Ilhas de Chorão, Divar, é Jus, € uma Arvore de frrtas, com 
15 xerafins, Carta 19 Jul. 1582, ( To Ge po BD v. jj—Vime e seis tangis e 
hum barganim, com 0 foro de hum barsanim, Carta de 27 Jul. 1576 (1h. 6. 
p.19.v.);—Aforou-se à Cogt Abrão q foro &'Aldéu Batty, para se satisfazer 
de 160, réis de tença, de que Je fizera mercê El-Rei D. Selrstião , Carta 
21 Mar, 1584, (Liv. Reg. 6 p. 90: T G.p.9)—A4 Passagem de S. Lonrenço 
sidas , com o foro de 20 xerafins. por 


de Agaciin tondo sido afarada em tre ; g 
1 de vidas redusida a fatiosim , Carta de H) Jul. 1% 


Carta 5 Nov. 1578, foi 

PTD. 6: po 29: Liv. Reg. G. po 950. ]—A deS. Auma do Tuliul im foi 
rada, em perpetno, com. o furo de 2 xerafios, Carta 16 Ab, LO21 [ Reg. € 
p.29f—A Pescaria [ Estacada ) do 'S. ánna, perpetuamente, como furo de 
84 xerafins, Carta É dul, 1621 [ Liv. 3 p. 66] —As sobreditas Boticas das 
Hhas de ar foram dadas em mercê ao Convento de S. Monica, Prov. Gov. 
24 Mui. de 1628 [ Reg. 6,40 po 165]: Quatro tangas de recamo da Aldea 
de Neurã, o grande, foram emprasadas, couv 0 foro de huma tanga, Carta 15 
Mar. 1800 ['Eh. G. po 77J;— Da mesma sorte tem sido aforadas em fitiota, 
e ein vidas, tres casas nesta Capital, huma delas, por Carta de 4Muio de 1770 
f Liv. 14 de Conf. p. 212 v. ]— Tem-se concedido tambem terras para cuns- 
tracção de casas nas: rnas, é largos da Capital, por Ass. d. Faz. 10 Março de 
184 [ Liv, Reg. 1. pe 61Je Port. G. 487 de 12 Mar. 1841 [ Bol. 12 p. SS] 
—yVid. Foros]. Finalmente as Aldeas Curvem é Navelim . foram dadas em 
mercê a Ibaim Can, e Assan Can, com obrigação de sustentar, à sua.eus u 
Sipaes, cada hum, « de marcharem para qualquer serviço , Desp. 26 Fev. 1747. 
(Liv. P. D.'p. 94) ===Em SALCETE. Além de Aldêas º terras, foram tambem 
emprasadas as coimas, é direitos de Paços; e não consta ane tivessem havido 
doações pelo system da Lei Mental, e Feudal, se exceptuar à doação às Igrejas, 
por. O. R. de 21 Mar. de 1569, e Prov. G. ló Set. de 1582 (Tb. G.p. 82 e 
sã v.)—O mais antiga dos aforamentos he o de Zuom ( llha de Rachol), aque 


teve lagar, cam o foro de G3 xerafins, por Carta de Jan. 1559 (Foral velho 
p: 64).—A esto seguiram 05 das Aldias Assolna, Velim, e Ambelim, Colla &c. 
Murgudi (tireitos que se arrecadavam neste Paço), com 


e-depois o do Pago de 
o foro de 100 xerafins, Carta de 20 Jun. 1584, posteriormente o dito Paço fui 


adjudicado a AM. da dita Pravin., Ass. do Cons. da Faz. 22 Jul, 1648 (Th. 6. 
p. 80), eo das Coimas, com o foro de 10 xerafins (bd). m Barpez. Afora 
as afuramentos de terras, honve tambem huma mercê feudal a das Aldeas Revorá, 
Nadorá, e Pirna, concedida sem foro, mas com 0 encargo de o merceuario de- 
fender às mesmas Aleddas, à sua custa, como na guerra, ea Pro- 
rincia com a sua pessoa, e gente, em caso de ne ade, Carta 11 Set. 1607 


(Reg, G. p: 282), hoje estas Aldeas estão afar: s respectivas Conini. das 
Aldeas( Vid. Volc 3 p. 179, e not. (1) ):- —Nas Novas Conetsras. Existiam 
tambem, assim-0A emprasamentos, como n5 doações, pelo systarma feudal, conces- 
são dus: autigas Deminantes, soh a denominação de Uruta, Inama, e «fecas / Merci) 


tuo com o furo de 
o exclusivo de Ven- 
o de 


im va pi 
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compitehendendo terras, fores; direitos , impostos, alia * Gficios De 
pois da posse das mesmas Conq. (em 1763 —178l—e 1783) foram elas cona 
Servadas ( Vid. Coll. Us. Ep. L me Lp. 250. BB)onas o tempo e às “Circunga 
taneias tendo feito extinguir as que comprehendiam os “direitos das, Alande. 
ous, é Passagens, (terrestes e maritima s) e os impostos c alcaválas, em con. 
sequencia da Port. G. 1528 de 23 Dez. 1810. (Bol. 1 de 1B4t pas Coll. Us, 
Ep. 202. 0. 117) que organisou as Altandegas, e da Port. G. 1520 de 22 Dez, 
[840 (Bol L de 18H. p. 2º Coll. Us. Lp. 205n. 18), que extinguir os Bagitudos, 
estão hoje reduzidos a emprasamentos de terras, e merces, feudass, deterras aqu. 
ros (Vid, Aceas) e ás proriedades de Eserivautas das Camaras. 


e Comuininaidas, 
estas concede o Governo (Vid. Coll. Us. É p:294: a. 109.),» aquellas sofrem 
grande variação, apesar de qne no princípio tivessem sido. concessões do 14, 
verno, hoje humas são renovadas, por Despachos do mesmo Governo, Outras pelng 
da Junta da Fazenda das concedidas por ella, e quando devam haver do Thesonrg 
a respectiva importancia; e outtas, finalmente, passam de pais à filhos, por tejo 
de habilitações e abertura de titulos nos Tombos das “Aldeas, não obstanteida 
serem mercis amoviveis do arbitrio do verno, que as concedeu (Vid, Des. 
sais. é Dessaiados ). Ex Damaõ: Tiveram começo os aforamentos em 1562, 
com a denominação de Aldéas, e Prazos, sob hum composto de'systemas, e coni 
dições, pelo motivo de sec necessário de haver bastante gente para defensa das 
quella Cidade, visto com a sua renda, não poder fazer face à despeza da gema 
de pé, e cavallo.— Ao principio foram elles concedidos comulativamente polos 
Vice-Reis, é Capitães ( Governadores ) de Damão, e eram depondentes da Res 
gia Confirmação, no prazo marcado , e sájeitos à variados onus, além do foro, 
com relação à qualidade, e rendas de cada hun"; tres” são:— Em futiota, para 
sucvederem os herdeiros, em perpétuo: — Para succederem os descendente: ateso 
4.0 gráo:— Pura nomear exclusivamente em varão:— Para nomear em mulhir o 
Jfilhos: — Para nomear em filhas, para casarem com os Reinoess1e' não.com os: Mis. 
tico: — Para nomear livremente, cm herdeiros ow estranhos;em vidas 1,9, Boedo 
—0s onus eram Sustentar cavailo vn cavalos Arabes, e ter espingarda ( Soldada 
te ou de pé )— Ensinar à doutrina Christam—promover a conversão-se- 
mear algudeiros—mox ar com à fumilia na respectica Aldêa &e, &e, — Todas essis 
elausulas oncrosas, com o andar ido tempo, caducatum, e se torítram obsoletas; 
como se verô, e ligje não passam de Emprisimentos em futiota om eti-vidaspe 
huns conservam a natureza dê livro nomeação. e ontros seguem a de empra- 
samentos ordinarios, oh fAmiliares = =Eir Div. Não se sabe com certeza, quando 
ção de Hortas: 0 mus ano 
de Brancavará , concedido em 
a de 6 latinS (gor Cartade 17 Ab LOL, 0 qual no 
outra Carta toi declarado extensivo para tres vidas ( Liv. Merç. ps. 360, € Jsr| 
= Tm ge vramentos desta Llha são ou fatiosins, on em vit Tale 
9 estado originario dessas Concessões, “varias nás naturezas, "e condições. Com 
26 ds qu epa de Nose Conus, quo eram it pos Pri 
dE Soa > Bro | aq sido conieridas por Catas, passadas em Hom 
comico à debito pano ado dd. Priibimio,, pélo Capitão e “Feitos da Citado 
A A ai RE Rode 25 de Mar. de 1518 e o 
rat Reta fados UA adores tl istado ( Vid, hp. G. 7.39 J—bm 102+ á 

º âmbem pelo encarregado da relurma' do” Poúbo de cSalvelo 


inda 


principiaram “os aforamentos? “elles “tem a denomina 
liga. que es risto Do o da) Pass 
bum vidas com o for 
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Francisco Travassos Prego, dos emprasamentos por elle conferidos ( Vid. Fo- 
is Salcete ). — A Junia da Fazenda concedeu igualmente alguns aforamen- 
9, por seis Despachos; mas as Cartas foram assignadas pelo Governador Ge- 
ral (Vid. Liv, de R, de Conf. 14. p. 212 v.).—Em 1772 teve nascimento os 
emprasâmentos, por Termos de reconhecimento, conforine a disposição da Prov. 
do extincto Etario, de 21 d' Abril do anno antecedente. — Na actualidade as 
renovações dessas concessões são sujeitas a duas sartes de Diplomas ou Titulos— 
Cartas em nome do Soberano, m endadias passar, ou pela Junta da Puzenda, ou pelo 
Governador Geral, e assignadas por este—e Termos de reconhecimento de domínio 
directo, assigizados pelos interessados, mus Livros da Contadoria da Fazenda, por 
Despachos da referida Junta; mas, em regra, a expedição desses Titulos, dialqui 
que seja o seu systema, parece, que só pertence ao Governo do Estado, não 
so em vista da letra do Cod. Adm. art. 225. n. IV, mas tambem sestáiio a 
doutrina das Ports. Mar, 1325 de G Ag. de 1844 ( Bol. 45 p. 1.), e 230 de 
26 Ag. 1845, mandada cumprir pela Junta da Fa enda pelo seu Ass. de 15 
de Out. do mesuo anno (Liv. Ass, p. 168), —— As Cartas ou Tíruros 
ão pincipio eram expedidos com as seguintes clausulas Pega 
supracitada C, R. de 1 o 


+,» ( Vid, Liv. Reg. G. 3. de 1796 
2v.).—Os Aforamentos concedidos 


succederem mellas O filho. ou . 
o obrigados a reconhecer o do- 
pio de cad: alheação: os mesmos 
e necessarias; 


ramente 
tações, p. 88— tio de afor, p. 
às alludidas condições, humas 


( Liv. Alv. 2, 
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i or estar expressamente determinado. afovar q; 
Confrarias &c.» Epa a esa nn nidades das Aldêas, como se RM 
mesmos bens, cas não he de Lei, mas sim de estillo, antiguissimo , Ei 
A renovação “ Nelles, emprasados em 1623, não tinham essa obrigação, 2a 
posuidoros do a e Prov. CU. 18 Fev. 1718 (Liv. Reg. 6.6. p 
am Pi SA po 55): com tudo por Ass. do Cons, Faz. 20 Out, 1719, 
da nelo” da Junta Faz, 8 de Ag. 1772 (Liv. Ass. 2 p. 45) foram con, 
e idos os Emphyteutas a renovar as suas Cartas, sob pena de sequestro, e 
peidos ada É “Camaras, Tanadar-mor, e Juizes das Communidades, de rela. 
encarresa “tempo, dar parte dos fallecimentos dos Poreiros, com a comi. 
a alt de "10 anto se não procedesse á risca 


inaçã xerafins: e com qui 
inação da multa de 100 xera o n ] 
Resio  oNiorte todavia muitos Prasos foram sequestrados, o que occasionando 
gizas e reclmações fundadas, se houve reconsiderar sobre o objecto, c em 
EN urez? « resolver difinilivamente não serem os seus 


vista o22 das Emphyteuses, seu 
e sars qbrigados E renovação, e mandar levantar o seqiesitaia restiti 
és Prasos, e as readas arrecadadas, (as excedentes ao foro ) 2 assienan Vos 
interessados Termo de reconhecimento, Ass. da J. da Faz, 9. Mar. 2 (Liv. 
Ass. 1, p. 249).— As disposições deste Ass, vigoraram apenas na parte respee- 
tiva a sequestros, e rendas, o que motivou a Representação à dan a po 
da parte ummettida, do Chunceller Antonio Gomes Pereira, de 3 de Outu ro de 
1798, e contra ella huma queixa para a Cóôrte do Procurador da Cordas abr 
tonio da Costa, a qual tendo vindo, em Prov. E. de 26 Ab. 1804, e a Junta 
nenhuma decisão houve, e tudo ficou in estatu 

m foram cassadas por outro Ass. de 


respondido, no seguinte anno, 
dando considerar commissos á Fa- 


uo. As disposições em execução, tamber 
18 Dez. 1841. (Liv. Ass. p. 134), man 
zenda, no sentido da Grd. L. 4. T. 39.,0s Prasos, que fussem arrematados por 
com clausula de po- 


falta de satisfação de foros, ou por qualquer outro motivo, 
derem os Foreiros renovar os seus titulos, com previo pagamento do foro, de 
todo o tempo, que o Praso andusse em arrendamento, sem se importar com E 
a Fazenda tivesse percebido:— Quando porém alguns novos Foreiros pretendes 


sem os Prasog se lhes daria com o pagamento do foro desde a data do ano 
gr tres 


que assiguassem:— finalmente, que os Foreiros não pagando os foros, pó 
annos, deviam ser considerados commissos os respectivos Prasos.— He de crer 
que na confecção deste Ass, não foram presentes os fundamentos do Li 
dente—da Representação alludida do Chanceller—e a disposição favoravel das 
Leis em vigor; pois que, por tal arte, neste Estado, não se podem dar com 
missos, nem por revertidos aos proprios da Fazenda, os predios esmprasados, 
porque, prescindindo da posse, que as Leis protegem, a arrecadação de He 
he commettida, em geral, às Communidades das Aldéas, que. por elles» ão 
obrigaram, de facto , por termos assignados em 1771, e 1772, e da quilo 
são dispensadas, sem que provem a falencia dos Foreiros, justificando que de 
pelos fructos pôderão haver os foros, ( conforme 0 Despacho J. Paz. q arto 
1815 (Liv. Reg. G. 11, p. 658 ): e dos avulsos, que são poucos, se expedem Ea 
lugões todos os annos, donde nho se di « hypotese da falta de pagamento, li 
4 unnos, e mesmo, que assim o não fora, as rendas dos Prasos são responsa 
pelas dividas de foros, segundo a Ord. Liv. 4. T, 55, aliás ficaria desta 
natureza de emprasamentos, que sendo em futiosim, seguem a linha dos Nisso 
familiares, e sendo gm vidas he garantida aos Foreiros a sua renovação; pelo 


sa 
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do Cons. Faz. 18 Jan. 1698 ( Vid. Vol.2. p. 73), e pela Pror. €. U. 18 Março 
1720 ( Mons. 86 p. 226); e buns e outros são jujeitos a devolução, quando va- 
gos ou jacentes, no sentido da Ord. Liv. 2. 7. 26 $ 17: Port. R. 5 Mai, 1840, 
ou quando, por ventura, 6s possuidores os renunciem, abundonem ou fiquem le- 
gulmente adjadicados à Fazenda, em casos expressos ma citada Ordenação, e 
ke então que pode ter logar os novos emprasamentos, sem preterir os direitos 
de terceiro, como se praticou com a varzea Meicasana de Divar, renunciada 


“ pela Comunidade à'Aldea, em 23 Ja, 1563, e aforada por Carta de 26 Jul. do 


mesmo anno ( For. Vel. p. 66: Pb. G.p. 19 v. ), a qual voiton depois à posse 
da mesma Cummanidade, mas pela desistencia do Foreiro, e novo emprasamento 
por Carta de P6 Mai. 1654 ( G. p. 20), e isso mesmo teve logar em 30 Ab. 
1573, com a Aldea Culla: em 1584 com: as dº Assoluá,Velim e Ambelim: em 28 Mai 
1585 com as de Conculiin eVerodá: em 7 Ab. 1622, comas de Revorá, Nudorá, e 
Pirna: em 26 Fev. 17247 com as de Navelim e Curuem, todas encorporadas nos pro- 
prios da Fazenda, por diferentes motivos, e depois concedidas em aforamentos, 
oumercês (Vid, Tb. G. ps. 7E. 72. 73. 78 v:— Reg. G. 6. p. 282: Req. Part. 
p. 94. v.).—A par destas estão hoje varias Aldeas, Prasos, é Predios, assim 
nas Velhas, como nas Novas Conquistas, e em Damão. e Din, que andam em 
arrendamento, ou em administração ( Vid. os Orçamentos da Rec. e Desp. de 


Goa de 1850 a 1851: e os de Damão e Diu de 1849, a 1850). —Todavia por 
indicação do Vedor da Fazenda, o Cans. da Faz. nomncou, em 1716, 0 Dezemb. 
Dantas, para conferir os Tombos de Salcete, e foram julgados commissos to= 
de que não apresentaram Cartas, no praso marcado de 3 mezes, ( Monç. 
)y de que tendo-se reclamado, foram dispensados de Cartas, os pos- 


dos 
84. p 
suidores de Nellis, Prov. €. U. 18 Per. I7IS (Monç. 84. p. 5); esta dis- 
pensa porêm hão se generalisoa, e pode-se dizer, que effectivamente gozam 
dela as Communidades das Aldeas, Fabricas das Igrejas, e Corporações Pias. 
—Não obstante a dispssição da citada Prov. de 18 de Fev. I7I8, por Ass. du 
Cons. da Faz. de 20 Out. 1719 (Liv. Ass, 10. p. 426) imadou-se sequestrar 
os Preitios , quando: os sens possuidores demorassem em obter Cartas: esta 
determinação foi repetida por supracitados 4 da Junta de 1772, e 1841, e 
intimados formalmente 05 possuidores omissos, pelos Eis. es aimpados nos Bo - 
letins (Vid, Bol. 1840. ps. 26, 40, 154. 186. 260: de 18! 0: de 1843 
n. 20 p. 8), acordando-se ainda premios aos denunciantes do sonego de pro 
pricdades, Bd. 335 de9 Mar. 1840 (Bol. 1 p. 50); com tado não tem sido 
possivel obrigar os que possuem, de facto, os Prasos e Predios Naciunnes, para 
enmprirem com os seus deveres, que se ciftam em legalisar os seus titulos!!— 
Para se obter essas Cartas de emprasamentos, por renovação, he mister que o 
pretendente ajunte ao seu Req os seguintes documentos; A Carta do ultimo 


possntdor, a a sua copia aufhenti i— Habilitação legal, que prove ser o pro- 
prio nomeado ow que lhe compete de direito sneceder no Praso—Eseriptura 
> entre os Coherdeiros, estimantes do Praso, havendo- 
Imente feita, eom 


Tabeliosa de Concordat 
os— Araliação do Predio, leg assistencia do Delegado do 
Procurador da Corôa » Fazenda Finalmente a Certidão de pagamento do foro 
Ed. 920 de 19 Ag. 1840 ( Bol. 34 p. ?85).— 4º« avaliações devem proceder 
os Regedores vas respectivas Freguezias, admitindo Louvados de probidade 
e inteligencia—Os Delegados do Procurador da Coroa devem nomear os séus 
Commissarios com instrueções precisas, e us Secretarios das Juntos servir de 


“Dem 
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Escrivãos desta diligencia, Port. G. 1070, de 10 Out, Bad. a 44 p. 2a) 
ea ém as Cartas, por compra, não he preciso a habilitação, mas sim 
—sSênido. porçiuças Sano logar da de Concordata—o Alvará de licença para 
a Escritura da dO o adlivo da Junta da Fazenda, sobre o offerecimento 
a ond, co Der para ella adjudical-o, querendo, aos proprios da Fazenda 
do Predio ss d ut to por tanto), e os de mais documentos já declara. 
ir epa o ido o Proenrador da Coroa e Fazenda, e tambem 
RR “Gem, em casos necessarios, se manda passar a Carta, pagos os 
is fsiadoria ellos É Na primittiva as doações, ou mercis, propriamente ditas, 
dd ia RISE agamento de direitos, nem a outra alguma contribui. 
DEE i ista da expressa clausula da C,R, 
ção, além de dizimos, nem o podiam ser em vista da exp! a g 
Es 518 (Tb. G. p. 33 v.): ellas foram ainda privilegiadas para não 
io ido à nº id. das Aldêas, e estas quitadas na quantia 
pagarem o foro devido ás Cor:munid. Ss iodados da Nellis “und 
equivalente, no que deviam pagar à Fazenda —As proprio ades, de | s, porém 
assi doadas, ou dadas em mercê, como as emprasadas, na mesma epoca, ou 
ai nte, , agavam ás Communidades respectivas os foros que lhes eram 
ido alado que. nquellas fossem isentas de ontras contribuiçã sema ho 
o motivo porque em muitas Cartas se eucuntram Propriedades enjsitana, dom 
foros, o limitado, que er do primittivo emprasamonto à pie E o 
novo imposto, pela Fazenda, on pela Corporação a quem asia si o! Dadas 
— O privilegio de não pagar os direitos, concedido ás doações não foi s Ba 
vo aos emprasamentos, ou pode se dizer, que estes foram sujeitos aos, é 
tos, que aquellas deviam pagar, não sendo aitás obrigados, conforias a . Ea 
2,T,35.8 Liv. & T. 36 86, eo Reg. du Relação e da onanceilaiards 
16 Jan, 1587 (Vid. Vol. 2 p. Il, not. (3e 4)); mas tal foi a or em Ss 
tabelecida, e seguado ella os emprasamentos obrigados ao pagamento pu 
ma imposição, sob a denominação, ao principio, de Meas “Analus, e dopois, k 
Novos Direitos, que foram regulados por Ass, do Cons. da Fa de 22 Jul, 
1680 (Vid. Vol, 2. p, 14t ), A esta arrecadação, assim a moder à «coma ad 
tiga, se procede como se lê na segninte Nota Oflicial, que foi remetida à Se- 
cretaria do Gov. Geral em Otíicio da Contadoria da Fazenda n.o 207 de 1 de 
Maio 1847—NoTA ALLUDIDA—.,, Arrecadam-se os direitos de Mercê em cada 
= Tenovação, de tres vidas, a 5 por cento, no valór do fundo, e 13:1;40, ou 4 mil 
»» Téis de Sello, segundo o Decrt. de 31 de Dez. de 1836, e 1 xeratim 
de: Termo de alvidração conforme o outro Dec. de 27 Abril. de IS 
»» —Os Successores na 2.2 e 3a vida pagam, cada hum, 4.000 do Sello, con 
» forme, o citado Decr. de 1836, e 100 réis de Ghancellaria, e 1 xera- 
- fim do Termo de alvidração. — Nas compras arrecadam-se, além dos or 
»» breditos direitos, 2;2:30 de quarentenas, e 1 por cento de Alvará de 
+» licença, conforme o 4ss, do Cons. da Fazenda de 22 Jul. de 1680, mm 
» dado cumpir, somente a respeito destes dons direitos antigos, por Desp: 
» da Junta de 26 Jun. 1838, e 14 Out. 1810, proferidos depois de se Re 
»» em execução, nesto Estado, o sobredito Dec. de 31 de Dez, (Este Dec. nutt 
» fulia ácerea de laudemios, quarentenas, nem do Alvará de licença, mas Sm 
» dt unico direito de 5 por cento do ilor ).—O mencionado Dec. não It 
g différenea dos aforamentos cm vidas, e aforamento em fultostrs,— Não faz fama 
+» bam diffarene entre os direitos pagos pela Carta, e pelo Termo de ro ue 
cimento do dominio da Facenda, —Nos reconhecimentos pagas? somente 


84 


como à an- 


9 rendimento annual, na forma dor Ass. de 13 de Abril. de 1668. 


85 


“AEO 


os emolumentos, a saber: 1 -xerafim do Termo de alvidração « «mais hum 


e ! i atos SU 
do de reconhecimento, além do registo. dos, respectivos, documentos; regu 


-» lados a hum xeraf. pela:1.º lauda, e meio xeraf., por cada huma das que se 
E PR segundo o citada Dec. de 27 Ab. 1841, (Vid. Emolumentos) — 
» Os direitos antigos de quarentenas, laudemios , meio dobro, € selo, são as que 
-» constam da Tabella, por copia abaixo transcripta, mandada cumprir por Ass. 
+» do Cons. Faz. 22 Julho de 1680, com as declarações , e motas posteriormente 
»» havidas—N: B.—.A rocopeão dos direitos estã om vigor a respeito diquellos 
+» aforamentos, cujas Cartas, ou Termos de reconhecimento do dominio da Fa- 

zenda devendo ser requeridos antes de-executar neste; Estado o, Dec. de 
31 de. Dez. 1836 são solicitados agora—Vid. a .Portaria-do. Ministerio da 
Marinha e Ultramar de 2,de Março de 1837,.— TABELA Neo 1.o—Merats 
's em futiota:—3;2:80, por cento, de novos :Direitos, sobre 0 valor do fun- 
2:30, por cento, de Chancelaria, reputando-se 7 por; cento 


= nov 
do do Predio—3; 


Estes direitos respeitam geralmente a todas as mercês novas em fatiosim. que 
»» devem contribuir a quarta parte do rendimento; do foro, deduzido de des- 
pesas, na conformidade do Ass. de 22 de Julho de 1717. —N.o 2.0—Succes- 
são em futiota—1;1;15 por:cento, de Novos Direitos, sobre-o valor do fundo- 
—100 rêis de Chancellaria—N.o 3.0 Renovações de vidas; reputadas tamben 
mercés novas :—3;2:30 por cento, de Novos Direitos, .sobre.o valor do fundo, 
na forma da decisão do dito; Conselho de 22 Jan. 176: :45 de Chane 
collaria : Sommam 5;1;15, por cento, por cada vida, que se paga loga e cos- 
tumando augmentar-se a quarta parte de foro se acha esta cessada.-N.o + 
—Nas Successões devidas até se acabarem—DO réis de Chancellarta, na 2.º, 
e3.º vida das renovadas. —N.o 5.º— Nas alicnações de Prasos fatiosins, repu- 
tadas mercts novas: —l por cento, de Alv. de licença, sobre o valor do fundo, 
na forma do Ass, 6 Set. 1678.—2:2:30 por cento, de quarentenas, na forma 
da Le :2;30 por cento, de Navos ireitos—3:2:30 de Chancelaria 
N. B.—Todo o referido, além de à por cento de meias sizas.— N.º 6, Nus 
- alicnações de Prasos em vidas —N,B,— Tambem reputadas meteês novas, 
gam os mesmos 10:2;30 por cento, como a n.º 5,0, 0 que enfra na vida alienad 1 
piga mais 5;1;15 por cento, por cada vida, das comprebendidas nas thercê 
como fica declarado no n.º 3.º, além de 5 por cento de sisas. Cada huma das 
vidas paga ao depois, 100 réis decChancellaria, como a n;o 4º=0Os Emphy- 
jentas pagam mais o mejo dobro de Novos Diretos, quando: findos'os 4 me. 
[a a do tac o Supino Ni en 
Dacia ins E Es une monumentos do «qua 
vindo do Contador Coral, Francisco Nani” POLOS 9º ho Escriptarario ser- 
dasvariadas, disposições, e fastos ide f póir nas punto asas Ra 
sido polui .8 aptos, quo se encont am em varios Livros, pelas quice 
5 guiada à concessão de doações « merces, e empresamentos, em divor- 
as Úpocas, 1 É 
ul as aan e Alba querane Sonco ' 1510 Aos Port 
quesito PR sim pu a; fer Rh sem nenhuma obr 
Ed dg ros Mo COM obrigação. de | mada aos Mouros. Dé R 
18 8 tributos, dereitos e furos, al 1» 4 hum Pedreiro huma-varze 


dantes maca, 
pic HUM) as y be: p vação alo, 
Pas 1% tunbem sem obrigação alguna, dispen- 


tezes casados doer. 
ção ,, às Ierras Lu- 


+ JT TT 
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ainda de pagar o foto des- 
sas terras, devidos às Gunearias, e qui- 
tando a estas a importaucia dos mes= 
smos foros na totalidade do que eltas de 


sando-lhes 


viam pagar à Fazenda, ('Pb. G. ps. 24 


sa7BLe) 
1518: Mar. 15.=C.R. confirmando à 
. mercê aos casados, com clausula de pa- 
garem unicamente os disimos: e mandou 
dar de sesmaria as terras incultas, con= 
forme as Ordenações e Regimentos em 
vigor na Metropole, sem mais obrigação 
que a de disimos (Tb. G. p. 82). 
1519: Dez. 28— C.R. Limitandoa con- 
cessão, da C. R. precedente, unicamea- 
te nos bens dos Mouros, e os de mais 
conservou aos Canarins . ( Gancarias ) 
como sempre as tiveram ('Tb. G. p. 84). 
1545: Mar. 23— Fez-se mercê, sem 
encargo, da Elba de Cumbarjua, a qual 
foi depois redusida a emprasathento com 


o foro de 39 purdãos, é disimos por | tempo 
lisar “os titulos dos predios commissos 


Carta de 19 de Fev. de 1557. (Tb. G. 
p29v.). ( 
1550: Jul. &—Carta— Concedenda o 
Governador Jorge Cabral, aos Jesuitas | P 
osbense rendas dos Pagodes dus Ilhas, 
sem encargo, pur sustentarem o Col- 
legio de St.* Fé, e Hospital, a qual 
concessão foi confirmada por El-Rei 
D. João 3. (Tb. 6. p. 39, v.,e Liv. 
Rez. 6. p. 321). 
(1569: Mar. 21—C.R. Fazendo doação 
ás Igrejas Parochiaes de Salcete, e Bar- 


m 
mr 


am 


5: 


Pp. 82), alterando a-ene havia feito 6 Ev 


Vice-Rei Conde da Villa dOrth, po 
Carta de L3:de Set, de 1582 (th. '6 |” 
p. 85 v.). k o 


1573: 4b.80Carta, Concedendo! dun 


EE AR e y 
por afóramento, em 3 vidas, a Alder paes, possuidos pelas Coml 


Colla, com o furo. de 10) vos (1 
pa e 100 xeratias (Tb. | dus 


1584:) 9 a 
Mar. 21-—OCarta, Fezendo minando aggregar ás respect as 


mercê do foro da 


os commi: 


Prasos ( Monçg. € 


AFO 

Aldea 

(Tb. G.p. 9). : ns 
» Mui, 28—Carta, Aforanidy a 


voa 
impras 
o Paço ( direitos) de Murgarim o 
fatiosim, com o foro de [00 xerafo 
por anno (Tb. G.p. 84). o 
1608: Fev. 23-— lv. R. Declarando 
nullos os aforameéntos de Mandais 
(Liv. Alv. 2 p.40v.). ! 
1609: Dez. 24— Aly. Re. Probibig. 


do aforar Aldease Terras às Relisimes 
e Ecclesinsticos, e Corporações [Liy, 
alv. 2 p. 87). 


1690: Dez. 23-—C.R. Perdoaniy 
às Gincarias ( Mong, 5) 
d. Sapaes. 

—€. R. Conceiendo 
Vamara de Salcete para loga 


Monç. €9'p. 45). 
1699: Fev. 122 CR. Mandando sus. 
de cominissos dos 
ja 


f 
Wol: Mar, 16—Co R. Perdoandoa 


ender as cu 


pena de comniisso ás Ganesrias ( Come 


nuidades das Aldeus ) das Ilhas * 
andando-lhes confirmar a posse ds 


terras (Monç. 65 p. 150). 


1708: Nov. 24—C. Ro Mandunh 
nollar 0 emprasamento de Coguem 


e Ponelem, e declarando não pertence 
aos Vice-Reis fazer mercê 
novamente 


das ter 
conquistadas ( Mons Pr 
73p. 33: 180 p. 13). 

IZ10: Nov. 20—C. R. 


oreeer as Cominunidade 


Mandando 
das aldes 


causas du commissos : (Monte! 
105). 
717: Mar, Prov. CU. Ma 


dos Se 


Jo saspeniler ás denuncias (Mn 
potdades 

Al. (Monç. 83 po 218). e 
Mar. 23— Prov. O. U. De” 


»” 


aro 


munidades das Aldeas 3 terras devo- 
Jutas da Fazenda, com o foro arbitrado, 
pelo Procurador da Corôae Fazenda, 
(Monç. 83 p 5)» 

1718: Fev, 9. C.R. Probibindo fa- 
zer mercis de commissos aos naturaes, 
sem se habilitarem ( Verde da RB. 2. 
p- 251). 

» [ev. 18, —Prav. C. U. Dis- 
pensando aos, Foreiros de tirar Cartas 
de emprasamentos. ( Monç. 84 p. 59). 

1720: Març. Je— Prov. GC. U. Pro- 
hibindo dar em huma só vida os Pra- 
sos, e mandando reuovar os seus em- 
prasumentos ( Monga 86 p. 226 ). 

1723: Mar. &— Prov. C. U. Decla- 
tando nullos os aforamentos feitos de- 
pois da probibição ( Monç. 88 p. 38). 

1726; Ab. 12-—C. R. Mandando 
suspender as denuncias de Prasos pos- 
suidos pela Misericordia ( Monç. 93 
p. 840). 

1728: Qut. 27-—C. R. : Declarando 
poder a Misericordia possuir Prasos 
em fatiosim, por não comprekender na 
Ord. do L, 2. T. 18 (Monç. 96 p. 60). 

1732 Jan. 80-—Prov. €. D. Pro- 
hibindo conceder aforamentos de ter- 


ras, que servem para a defesa da, Ci- 
dade ( Monç. 101 p. 525). 

» Nov. 28— Prov. C. U. Man- 
daudo averbar o emprasamento dos S: 
pues de Loutulim, por ser feito contra 


DisposiçõES RELATIVAS AOS 

1566 Mar. 1— Carta. do V. Rei D. 
Antão de Neronha: concedendo aos Fo- 
xeiros de Damão o privilegio, de lhes 
suecederem as filhas, na falta de filhos, 
com clausula de, casarem no praso de 
seis mezes. (Monç. 53 p, 16), 

1591 Jan. 12—€, R. Mandando o- 
brigar os Foreiros.a morarem na Praga 
com armas e cavallos(Monç, 3 p. 432). 

1598: Març. 10—C. R. Ordenando 
augmeutar buma 4.º parte de foro na 
renovação dos emprasamentos (Monç. 
4. Pp. 593 69). 


Br 


a disposição da Prov. de 16 Mai. 1701 
( Monç. 102 p. 138). 

1749: Mar. 17—Prov. C. U. Pro- 
hibindo os emprasamentos de Sapaes 
(Mong. 192 p. 47). 

q71: Ab. 21 Prov. E. Mandao- 
mas ter- 


do emprasar, por termos 
ras cultivadas, como as incultas, pelo 
systema indicado; mas ás pessoas das 
districtas, dos respectivos Gancares ou 
Freguezias( Coll, Us. kp. 12n. 586). 

1813: Ag. 27—C, R. Permittindo 
ás Confrarias e Irmandades a conser- 
vação dos emprasamentos de Nellis, 
Nomosins e Prasos da Curóa, que pos- 
suem, com augmento de: hum quarto 
do foro ( Reg. de Ord. R. 3 p. 231. 
Monç. 193 p. 882). 

1836: Ag. 16— Av. R. Mar. 4 Man- 
dando suspender novos empresamen- 
tos. ( Bol. 4 de 1838 p.. 15). 

1842: Dez. 3— Port. G. 1622. De- 
terminando aos Governadores de Da- 
mão e Diu, e aos Adms. de Conc. re- 
metter emtodos os trimestres relação 
dos Foreiros fallecidos (Bol. 56. p. 338) « 

1846: Ag. 24— Port. Mar. Denegan- 
do o aforamento pedido, e dando in- 
telligencia ao € 19 do Alv. R. de 23 
Mai. 1775, que prohibe expressamente 
aforamentos dos beos da Faz. , até re- 
seber requerimentos sobre tal objecto, 
sob pena de suspensão de quem os rece- 
ber (Liv. de Ordens Reg. 6 p. 233). 
EMPRAZAMENTOS DE DaMão. 

1609: Març. 10—C. R. Ordenando 
não conceder licença aos Foreiros para 
morarem fora da Praça, e obrigal-os à 
cumprir com as obrigações dos seus 
aforamentos (Monç. 11 p. 23 v.). 

1663: Ab. 25—Ass, do Cons. do 
Est. (Conselho do Gov.) Dispensando 
os Foreiros da pensão dos cavallos e 
armas. (Liv. de Ass. de 1655 p. 166 
$2—Vid, Vol. 2, p. 144). 

1670: Fev. 2—Alv.R. Permittindo 
aos Foreiros de Damão casar as suas fi- 


lhas, com quem llies parecer, corro- 


AFO* 


sê 
148 ão ( Mom. 103 p. 66)—A cm 
morando histo'a Prov. R. "de g = 
Ab48, e revogando à disposig ú 
tras, que determinavam casar as Ne 
exclusivamentes com os Reinoes E Liv. 


Tp 19]. 
po fo--pror! R. Mandan- 


1672 Fev. j 
do aforár as Aldeás para casar as À 


4 56 
a SFEDO vê Ordenando 1734: Mar. 3—Prov. C. U, Dei! 
deiihorar em Conselho do Estado (Go- | minando que dos Prasos que se hoy 
verad) “a conveniencia da renovação | de vender se fuça delles Prasos fai. 
de aforamentos das Aldeas do Norte liares [ Monc. 105 E: 1087. 
4 Mong. 47 p. 56].—0 Ass. fica no 1735: Out. 2708. Mandando. 
Liv. respectivo, principiado em 1677 | recadar dos Foreiros, em moeda, a; 
3 106; pensões de cavallos se armas | li, 
1686: Ab, 26—Alv. R. -Ordenando | Dm. 1720 a 1727. p. 57]. 
arrecadar dos Foréiros a obrigação de | 1737: Mar, 21—Prov."C, U; Mu. 
eavaltos e armas, em dinheiro (Mons. | dando observar as ordens, aqute ha pm 
Cor. p: 85—ltem'$ 89 das lostruc, | casárem as filhas dos principes dy 
à + Norte, que tem Aldeas êm vidas, om 
1697: Marg: 23—C. R. Mandando | os Portuguezes nascidos" no Rein, 
suspender 6 emprasamento-das Aldeas, | [ Monç. 108 p. 69]. 
« ordenando adninistral-asa conta da | 1771: Ab. 21—Prov. E. Manda 
y (Monç. 62 p. 195). [afurar em Damão e Din as terras al. 
1700: Marg. 220. R. Ocdenando | tas e incultas como se pratica em Gs, 

emprasar as Aldeas a Denemeritos; com | o pelo systema indicado na mesm 
«valiação do fóro, que não deve exce- | Prov. [ Coll. Us. E p. 13. $9]. 

À duas partes da renda, inclusive a 1772: Fev. 19=Prov. CU. Mane 
obrigação pessoal e de catullo (Mons. | dando nomear as Aldeas eim filhas pm 
SWp. 103). casarem com bs CRcindes [ Mons Ló) 
: Nov, 19—Port G. Determi- p: 567. 

nando ao P.e Administrador de Da- 1843: Fev. 2 —Port. G. Ordemab 
mão arrecadar dos Foreirós, em mne aos Foreiras morar nas suas Aldenso 
a obrigação de cavallos e armas (Liv. | satisfazerem, em moeda, a obriga” 
dg Damão de 1729 a 1737 p. de cavalos, e espingardas [ Bol. dk 

1727: Marçu 18—Prov. C. U..Or- pod j. 
denando nã erar,a pratica de re- ; E 
dano, não ale paia dE MAP 
INTO O Sie pri Ro dera P- | do os Poreiros da residencia m li 
“5 —Prov CG. U. Deter- | terogando nisto a Port. pr 
o suspender por 20 aunos os | » dg 3— Port, Mar. ! Pr pr 
euprasamentos idas À Ideas do Norte, | do à determinação desta qc. FR 
eanandando vender as, vagas para a- mandando sustar os efeitos tos prt 
monlizar a-divida da Fazenda, (Mons. | de V'ev, e pedindo esolárecimom ul. 
109 p. 514). resolver sobre os mesmos Prasos 

1734: Jam, 8—Prov, €, U. Pedin- [6! p'2). 
do huma relação dos emprasamentos Vid, Bens da Corda; Bens + 
senoxados das Alleas—Segur a relax nais: Prasos da Coróu: Sapus 


tor. R. de 12 Maio | 
ão de ou-, 
filhas, | Monç. 44. p. 75. 
1733: Mar. 23—Reg, Cap, 4 
pondo a obrigação! do “arrecadar di, 
Foreiros, em moeda, 'a importancia, 
cavallos e utimas [ Liv." de Dunãy a 
1720 a 1737 p. 28]. : 


) 


"Nustide 


talhada dos emprasam, do Norte, Vi 
K N 
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AFORAMENTOS DA CONCESSÃO DA JUNTA DA FAZENDA: 
Antes da execução da Prov, E, de 21 Ab. 1771 ( denominada, vulgarmente— Lei 


Coll, Us. à. p, 12.0, 5. 88. 3,5), a mesma Junta concedeu varios, pelo sys- 
tema estabelecido n: luttida Prov. e outros o Intendente Geral da Agricul- 
do Ass, da referida Junta, de 23 de Mar. de 1781 (Liv. Ass 
Us. dp. 276. mn. 165); mas por meio de Cartas passadas pelo 
istado, de cujo onus muitos foram dispensados pelo mesmo Governo, 
com obri de assignarem termo, s»jeitando-se às clausulas da supracitada 
Provisão. A estas concessões da Junta está reunida hoje a que pertencia 40 
Reitor do Seminmio de Chorão. Antes do Decreto de 81 de Dez. 1886 os 
emprasamentos por termos não eram sujeitos a direitos, e hoje os pagam ge- 
ralmente. às diligencias para assignar o termo, ou obter Carta, pela Reparti- 
são da Fazenda são as mesmas, mutatis mutendis, ja referidas. —Vid, Ajora- 

mentos da concessão do Governo. . 

AFORAMENTO DA CONCESSÃO DO ADMINISTRADOR DAS 
ArDEAS ÂssOLNA, VELIM, E AMBULIM: Estas Aldeas são do Confisco, por 
pertencerem aos Jesuitas, e admiuistra hum Encarregado da Junta da Fa- 
zenda, conforme as instrucções reredidas, ( Vid. Administrador de Assolnô ). 
2 Predios primittivos Ambule, e Punzale, além de outros 
posteriores, concessão moderna, huns e outros conferidos pela Junta da Fa- 
zonda—A pesar de tudo isto, passavam por aforamentos, ios Predios par- 
ticulares— Cotubanas e Gormandas, concessão das Communidades das referidas 
Aldeas [ Vid. Aldeas Assolnã, Velim, e Ambelim 7, pelo titulo de inscreverem 
os seus nomes, no Livro das Communidales, para pagamento do foro, systema 
adoptado pelos Jes + € transmittido á actual administração, mas averiguado 
tudo o que respeitava a este objecto foram os possuidores daquellos predios 
livres de assignar Termos: todavia existem ainda naquellas, hum outro syste- 
ma de arrendamento, que passa vulganto por aforamento ; sob a denominação 
«de Meas, que vem à ser os terrenos que se deram sob a condição de, depois 
de cultivados, dividir as suas rendas em mess. 

AFORAMENTO DA CONCESSÃO DO SEMINARIO DE CHORÃO: 
Os Reitores deste Seminario concediam à renovação de termos de emprasamen- 
tos, nos seus respectivos Livros, dus Prasos , que tendo sido aforados pelos 
Jesuitas, a quem haviam pertencido, foram depois da sua extinecio, adjudicada 
huma parte delles a este Seminario, por conta da sua consignação, e ainda 
hoje estão na administração dos seus Reitores; todavia a renovação de ter- 
mos se faz por Despacho da Junta, € nos Livros da Fazenda, como se ve do 
Livro 5. dos Termos do Confisco, p. 229— Em ontro tempo não pagavam di- 
reito algum, e hoje são sujeitos a elles. —Vid. Aforamentos da Concessão da 
Junta da Fuzenda, 

AFORAMENTOS DA CONCESSÃO DAS CAMARAS MUNICIPAES: 
A Camara das llhas, que hoje substitue o extinccto Senady da Camara, está 


Ellas conta:n ape 


(9) 
a AP 


Ae conceder varios aforamentos, que. conferia o substituido Senai 
na posse de era extensiva: à terras, direitos, e Ojhcios, say 


: ssã ue outrora 
a a ida pola CR de 4 Nov. 1702 (hiv.: 
à deuominação da merce e lhe era garantida pela (Div. 2.8, 


je GR. po 67), hoje esta uumito limitada, e cireunscripta a em prasamentos 
da ierrãs do que os Foreiros assiganm o competente Termo de reconhecimen, 
de terras, de A 


Pstos ternos são exarados comes e uintes elausulasta,, Obrittitiduiso apa 
car annualnunto o foro de... .porst e pelos seus successore 4 Obrigando-se 
estes a vir reconhecer o dominio directo—,, como se ve dos re a p 2% 
do Liv. 6 de termos de aforamentos, em consequencia dos RIA : H de Mar, 
de 1882, ca po Le do Liv. de Reg. por Desp. de 19 e Mai de 184015 
de mais Gamaras tambem teur os seus aforamentos.— à os novos se proceda 
por arrematação, em vista do que disporm a Coil. Adm. e cumpre confvrmarsa 
com as Ports. do M, Ri de 17 €1S Jul; de 1838: 2 Nov. 1940: 13 Jan, Isn, 
Com tudo quer sejam os antigos, quer os modernos não são sujeitos a direito 
sum —Vid. Arr cão. 
D ENENTOS DA CONCESSÃO DAS CAMARAS GERAIS 
( Agrarias): As Camaras Gerues dos tres Concelhos não tem fandos em bens. 
ou prontiedades (Vid. Camara Geral) além das Aidéas, que são commet. 
tidas á-sua adininistração, pelo Cap. 7 do Foral de 26 Set. 1526, sob o de 
twlo de concampação, e algumas terras tomadas as Comunidades das Aldêm, 
nos tempos remotos. As terras dessas Aldeas encampadas, e eutras, que st 
tem tornado do seu dominio, as Camaras Geraes emprasam on afuram, st: 
guindo nisto o processo estabelecido para os taes aforamentos, € são confirm 
dos pelo Governo do. Listado, Estes empyasamentos não são sujeitos a direitos 
aly mas para a sua validade be urster não preterir as formalidades pres 
eriptas pelas disposições vigentes, que são communs aos das Comunidades 
das Alduas.—Vid, Aforumento du Concessão dus Commaunidades dus Aldias 
AFORAMENTOS DA CONCESSÃO DAS: COMMUNIDADES: DAS 
Arptas: Antes de descer uos sforamentos posteriores à Conquista deste 
stado, cumpre kistoriar os anteciores, pela relação que elles tem com us 
que fem o objecto deste artigo, seguindo para ham tal fim o que se acha 
tipto, » que a tradição, sustentada por factos, nos ha consorvado—As 
terras do Coução. foram cultivadas pelos agricultores do Reino do Can 
(Buro D. Live 5. Cap. 1). Pelo direito de primeiros oecnpadóres elles die 
ditam a terra em Mados ( Provincias), sob diversas denominações,  tirad do! 
cousas, que lhes eram relativas / Tissuvady —Sasty — Burdez— Antruz geid.s 
E e 
Evo jceda posiçao ge E a les approuse, oujulzaram pro priosz “ des 
astinitivadoa ea ea Rin tas especies —Cada fracção dacm de 
Ai ca Provincia súbdivi tiram-se em tantas socied 


quantas ease ú 
tuautas eram-as Aldeas com à denominação de Graupon Gumearia-—Gáu-curo 


uu O (V nba 
pie q a bp ), cada bumasobre si, é independentes entre ne 
Ses cultivadores se chamaram Glorares ( É fa vid. 100 
p ” x ela cares (se 7 “alde e 
Gp. 8:Tor, Cap. 2 «Gocares (senhores do gão; aldea) ( 


É -)— Estas Gaune; 
tbunidades, no sou.g 


, “rias; 4u Camaras, que sé denominam e 
-U Suvermo imterno dividiram as terras ida sua (A ldea como 
interesses, que vem a cifrar-se na seguinta generalidade A 
da primeira qualidade em 3 partos 4 a Ja a favor do cui 
e mantença dos: sens servidores: u Pe para O fundo da * 


Vinha aus sens 
meihor terra qu” 


da sua, Religião, 


e sa e O A E 


ATO 91 


ciedade : 3a para salarios dos servidores commus, (Vid. Servidores das Al- 
deas )—A ala 20 qualidade, tombemsoffreu outras S divisões: 1.2a favor de 
Pagodes e seus servidores, eidus da iAldea, com (os encargos já referidos, ( 
sin as antecedentes vomo estas sab à commum denominação de Nomoxias 'z 
2.a em favor deservitões dos visinhos: e a Bu foi aforada perpetmuencoto 


em proveito commum «la associação, cum o faro chonvado cotubana on (iuitado, 
com (diversas designações “relativas a terra consedida, tar. como Citagur — 
Gorbata-—Gorgina &e. Subjugadas estas Sociedade , plo Rei Gentio de Nugor 


$ 


ou Bisnagar., cellis so comprometteram a pagur-lhe os foros e mu 


s pensões, 
que foram ajustadas [Vid, Blut. palavro foros ) pa eo gos 
da propr 


hi 
o novo Domiusnte Meto 
cem, que os havia conguistado 40 snnos antes dos Portuguezes [ Vid 
*+, depuis delle, a Sabaim Dulcão, “O Grame Albuquerque depois da puci 
trega de 'Goa, em KO Fer. de 1510, 
posse tas suas terras, com a abri 
foros e tributos existentes, dos quees ainda lhes fez merce de quitira terça 


a lhes deixa 


ade, o que continuaram a pagar 


pedido destes associados, lhes cedeu a 


3, pelos mesnios inticada, de pagarem 


parte —Na reconquista, porém, em 24 de Nov. sub=equente, tendo-se apos 
da Cidade, á viva força, restituia aos ditos associados ás terras que [o 
sob o pacto e -concerta, que com elles assiznou de—vagurem os Pros, dizei- 
tos, e tributos, à que estavam sujeitos [ Vid. Aflonço dº Albuquerque, Tor. Cap. 
2. Reg. Cap. 4.1) a qual convenção fui garantida aos associados, por GC. R. 
de 28 de Dez. de lot9, Tb. G. mn. Vid. Vol, p. 97). Com a resti- 
tuição dessas terras ficaram os associados no soso de todas as suas regali 
“usos, e liberdades, que eram «do sen instituto. Tuma dessas regulias era empr: 
sar'as suas terras incultas e desaproveitadas, com o foro limitado on cotubana, 

dar outras, sem foro, mas sob varios encargos, applicar outras, finalmente, 

para diversos fins de commum utilidade, &e. Essis atiribuições, que tradicion il. 

mente, passavam de pais a-filhos, foram redusidas a escripto no [oral de usos 

de 16 de “Set, de 1526, as quaesem aunos posteriores tem sofítido variadas 

modificações e alterações, em beneficios dos mesmos associados, — À sua con- e 
cessão era por simples contrato no Livro da Aldea, com direito destrinsm 
de pais a 'flhos. e outros herdeiros, e não eram sujeitos a direitos; mas sim ; 
a renovar os titúlns em cada successão , om alli o [ Vid. Abertara de ti- | 


uto 
viam 


tulos no livro da Aldea. O arbitramento de foro era regulado conforme : 
lidade-da terra. Hoje porêm para a legalidade desses aforamentos be mistu 
aterro, depois de bdlisamento, medição, e arbitramento do foro, seja atrematada 
em tros Sessões, e conficmada opelo Governo do Estado. Às seguintes são as 


disposições que desde a conquista do Estado tem regulado jos.aforamentos das 
Communidailes. 


1526: Setb, 16—Foral. — Algumas * pode levar 100 palmeiras, com inter- 
terras, podem os Gancares dar gratui- | valo de dose passos, de huma para outras 
tamente, Cap.'6. pelo de arecaes, pudendo levar 100 a- 

5 Podem subemphyeuticar os ter- | requeitas com intervalo de 5 covados 
renos desaproveitados, sob “certo foro, t de hum para contra, «sendo regado com 
«por tempo ide: 25 anuos (este he antes | agoa de poço 4 barganis ; c O barganis 
hum arrendam. excepeional) €: 


pe bO. | sendo com a agoa de nascentes, Cap. 
» Regula-se ofôro du terra, para | 10, ed. | 


Palmares, a-rasão de'O tangas, nelo que »» Os Aforamentos são perpetuos, 


o os 
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salvo O uso em contrario, 
ine. 

1526 Podem 
ou terras incultas, se 
aproveitadas, estand 
Não podem 
aos estranhos, sem foro, salvo o uso em 
contrario, Cap. 14. . 

;, Não podem ser vendidos os afo- 
ramentos, sem licença de todes os Gau- 
cares, sob pena de nullidade, Cap. 16. 

» Para ser legal a venda da terra 
aforada, he preciso, além do consenti- 


mento dos berdeiros, que tudos jm 
sob pena de nº 


sem foro, € ainda as 


lida- 


enem o contracto, 
de, e reversão do x 
» perder as bemfeitorias Cap. 17. 
Em caso de retirada do Foret- 
ro, para fora do Estado, º os s here 
steiros não o querendo substituir, o afo- 
ramento devolve á Comn., e pode ella 
conferir a outrem, Cap. 15. - 
»» Os Abandonados pelos possui- 
dores, a Gancaria offerece aos herdei- 
ros, e quando estes Os não aceitem 
dispoem delles Cop 19. - 
+. lim casos marcados, as terras 
aforadas devolvem ao Corpo da Gsn- 
Caps. 26, 27. 
1649. Jul. d.—Ass. do Cons, da 
Probibindo as Com. dar, doar, 
subempbyteuticar us terras sob pena 


vrao comprador, 


>» 


de nullidade do acto, e graves penas | 


aos concorrentes. (Liv. Ass, 8, p. 80 v). 

1701, Mar. 16—€, R, Probibindo às 
Gancarias subemphytenticar as suas 
, sob pena de nellidade de con- 
(Mons. 65 p. 150). 

1707. Mar. 81 — C. R$ Mandan- 
do as Comuninidades receber tanto por 
tanto as terras foreiras à ellas. (Monç. 
7. p. 206), 

1735. Jun, 15—Regim. Prohibin- 
do as Communid. subempbyteuticar, 
» Juar us terras sub graves penas, 
o A 

1750, Ab. 292— Prov. C,U, Permit- 
findo às Gaucarias aforar os seus ter- 


Cap. 11, in jrenos incultos, por meio de arrem 


dar aos servidores chãos | 109. p. 96). 


tas 
(one, 


1778. Jun. 26—Port, Mandando, 


ção, a quem offerecer mais, 


o vagas, Cap. 13. | forar as terras incultas, a qualquer pese 
dar terra alguma 'soa, ainda que não seja Ganear, m, 


“que oferecer na Praça maior kingo, 
'E quando os lanços não cheguem, 
| proporção dos foros, que as terras me, 
|recerem, mandando-as dar de guga, 
por 10 annos, obrigando-se 0 pre. 
dente, por termo, a cultival=as no rs. 
ferido tempo para depois se lhe ari. 
trar foro, (C. O. 65 p. 157). 
1785. Ag. 31-—Alv. G. Mandando 
[aforar as terras incultas às familias ps 
bres, sob foro limitado, precedidas as 
formalidades necessarias e confirmiza 
do Governg. Item 30 (Liv. Álv, 6, 


Des. 1J4— 0%. Prokibindo ax 
Juizes das Comme. aforar tervenosem 
seu nome, dos seus parentes, e supos 
tos, nos seus respectivos districtos (Li. 
C. 0. de 1785 a 1796 pe 147. 1.) 
1/86. Set. 8— Off. Probibindo sh- 
rar os maninhos, matos, € pose 
jos + que fizerem impedimento aos vir 
“sinhos, para pasto de gado, crias à- 
'gramento de lenha &c. na forms dos 
SE 9, 12, 13, 4 e 15 da Med. his 
4, tit. 43. (0. O. 73. po 86 vob 
1787. Jun, 92.—0f, Determino 
não aforsr as terras das Comm., 5? 
licenca do Governo (€ O, 74pl* 
l788. Mar. S—Ofl. Regulando a. ee 
I'ma dos aforamentos. (O. O. de be 
a 1768. p. 146. v,). Sa 
| Er Mai. a Probibindo 
excessivo preço nas arroimatuções 
tervas para oforamento ( Cc. 0. ,, A 
1810, Jun. 2208. 78% Dem 
rando que os terrenos cultivados 


ha 7 
susceptiveis da cultura de a 
"odem ser aforados - perpeto 


Bol. 26 p. 121. 
1847. Dez. 14— Cir. 
rando aforaveis os terrenos 


998. peca 
desapr 
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veitadoss $ J.— Exceptuando 1. Os 
Quteraes, iudispensaveis para a pasta- 
gem: 2. Os applicados para as servi- 
dões dos visinhos: 3. As cabeceiras 
das varzeas, ou valados, sendo para 
arvoredo: 4. Os distinados para eiras, 
colocação de portaes ou comportas, e 
outras applicações indispensaveis à a- 
gricultura, $ 2, Que deve-se estabele- 
cer nas condições da arrematação O 
tempo, dentro em o qual deve-se pria- 
cipiar -as bemfeitorias, para findar 
dentro em 3 snnos, sob a multa que 
for convencionada, $ 6.—As Com. 
devem verificar a existencia de terras 
aforaveis, e publicar por Editaes a sua 
arrematação, 8 7.— As terras aforadas 
são isentas de dizimos, por dez annos 
& 8. —Os Pretendentes devem entregar 
as suas petições ao Adm. do Conc., 
cum direcção ao Governo do Iistado, 
4) Adm. ouvida a Com., manda de- 
marcar, avaliar e arrematar, e infor- 
mar ao Governo, $ 9.— Quando a 
Comme. delibere aforar alguma terra 
ouvirá us Interessados, e solicitará a 
competente authorisação do Adm. do| 
Conc., $ 10—Neunhuma oposição dos | 
Siancares be admissivel para obstar o | 
aforamento, $ 11, —Para a sua arre- 
imatação são admitidos os estranhos, $ 


1—Bol. 54 p, 449. 


1848. Mar. 24 — Cir, Declarando 
quem, e como devem proceder a bali- 
samento, demarcação, medição, e avali- 
ção das terras, susceptiveis de afora= 
mento, $ 3—Bol. 15 p. 93. 

» Mais 29— Port. 253 Idm, art. 
16.— Bo). 26 p. 173. 

» Set. 27. — Port. 444. Prohi- 
Dindo a venda de aforamentos sem li- 
cença das Communidades: e mandando 
proceder contra os Escrivães. que fi- 
zerem as transferencia de titulus, sem 


| a dita licença, Bol, 44' p. 289. 


» Dez. 4.— Por. 635. Declaran- 
do que sem oferecer tanto por tanto 
ás Communidades, não podem ser ven- 
didas, nem transferir os titulos: 1. 
de Jonos, Tangas, Nagos. Melogas, 
Arequeiras, Cuntos, e outras acções: 2. 
os Nomoxins dos Servidores, ou as 
terras c Jonos doados às Confra e 
Sant 3. As terris modernamente 
aforadas, e uinda incnltas, ou sendo 
cultivadas, não dém renda suficiente 
para o pagamento do fóro: 4. Osan- 
tigos aforamentos de varzeas, que es- 
tão encravadas nas das Comm, &c. 
Bol. 54. p. 343. 

Vid, Arrematação: Arrewdamento: 
Foro 


AFORAMENTOS DA CONCESSÃO DAS CAMARAS GERAES, 


( Acnartas) E COMMUNIDADES DAS 


Provinei 


lecimento, tres sortes de concessões: Cotubuna: Miristô 


ALDEAS DAS Novas CONQUISTAS: Às 
s de Pondá, Zambaulim e Canacona tinham, conforme o sen estabe= 


Mirassa ou Inama, 
foramento em fitio- 
2ºera ou afora- 


mento perpetua, ou arrendamento por longo tempo: mas com o foro regulado 


de 10 em-10 anuos, com relação 
qualidade, (Vid. Cotubana e Xiristô ) 
das Unmmunidades dos 3 Concelhos da 


10 numero de arvores frnctiferas, e a sna 


:e a da 3º correspondia a Nomoxies 
Velha Conquista, que são concedidos. 


com certas obrigações pessoaes, au encargos pios— Nas de mais Provincias 


por convenção 


em uso o afuramento de Niresto. Es 
s entre os contratantes, e não pratic 


concessões eram firmadas 
avam o systema de balizar, 


demarcar, avaliar, e arremataras terras, que uforavam; tadavia se passava da 
convenção hum Tetulo sob a denominação de Pottó.— Ses Habitantes de Pondá 
º suas anexas foram garantidos, com os seus usos e costumes, os aforamentos, 


E ato 
. al -Ã dosido 6 Ag. : 12 Setido 176810 12 Jul Jg07, 

e mais pos: nipdç ng ie Bicholim, seus Pagodes «e Bútos, 0 que time. 
93: E e 5 Set. 1781. Re,. 


1.2 os ile Bi ns Pagud 

dos ci mtos anthenticos, pe'os Bandos de 25 Ag 

PRP Cu o. 6.27). Permituu-se-lhes 
por meio de convenção, por De 


42! Coll Us. Lp R o 
y eus atutamento: j 
dci re TpudS depois foi revogada essa permissão, pur outro de'9 do 
ne Pari p. D!: Coll Us dh p. [20]; todivin as. 


tal, dao 


bem, emg 
de Quio 


(Coll. Us. 


av. de 1783; [R 
at mo anão [ Reg. , ) 
domo ! Comnunidades continnaram a conceder vos af 

tente la confirmação do “Govor. 


sus, sub “titulos ee urrend mira- 


de= 


S 


, Ja sy (Como as 
simas Uamharass ( dades 6 
nhurma formalidade, e inirpen 


méntos sem ne ) di 
ati i arte, ci papeis, ou Peitós au! 7 
o nsafos A continuatain a alienar as terras do fundo «dus 


foi, ypúlhados hp Ea E passando duplicados titulos, de huma mesma 
uniao s pessoas “oque tendo motivado queizas e reclamações, deu 
io do O Mai 1817 [Coll Us. 1:p./65.n:307 , esmvoutras 
de : qua com tudo, comégatam a vigorar, em parte, 
le 1825, e actuslmento esses uturamentos, que são sestríetos aus de foro li- 
E a], são conferitos com precedenciaide todos as formuilidados 
múitado [cotubino dh SO o mista [Nido Mfucameritos da coneossão dus 
gfulialegio ni EO se pelo que respeita aos aturamentos anteriores, irregular- 
Com. dos Áluche | 6 e a oméda pelo Edit 29 Mar. EO [Bol 13. 
lores legulisatim-os seus titulos, 'satisfuzendo às sol 
pras aforaveis. — 4 concessão de Mirassa ou Ina. 
e Communidides, nus casos marca- 


teria. 
nascimento ao-B ? 
suecessivas providencias, 


mente concedidos, Se 
921 para os se 


us,poss 
sas, sendo às terr 


nidudes ommul ado EA 
ma he tambem da attribuição das 
dos nos seus usos e costumes [Y 
sendentes da conhirmação do Gove E ) 
É Camuras, como as Communidad 

administração; afora : 


n. 0169 Ji —ássim as € : 
] as, oti Mirassos os que tem nasua 1 ] 
' eu estabelecimento especi 


s reonítas em Torofos. — 


Camara 
de attri- 


id, 


mentos das ter: 

Geral de Embarbarcem, que Sosa, pelo seu 
buicõ ada sobre as terras o poli 
um er * Embarbareem: Confirmação: Forgfo. 
e am EMON DA CONCESSÃO DAS JUNTAS DE PAROCHIA: 
ig vel; apresentar hum estado fixo destas concessões ; visto que tem 
Si maneiras, conforme a adiministração que 
lo são de diversas origens: 


Não he possis c| 
ellas cunferidas por diferentes 


sido dA E 
! s us Fabricas deste Esta 

»m,.—Os bens.que possuem us ] i s origens 
los é Miridos pd fundos doados, ou entregues à sua adutinistração E 
os los pelas Communiilades das Aldeas, pel Pazenda Publica, e, - 
ei lausula de os administrar, exclusivamente, o 


Fazenda, 


tros appli 


nalmente, pelos particulares, com € 


Parocho; todavia com excepção tas “Fabricas que São níantidas. paia a 
os aforamentos das outras são concedidos pelys respectivos ade É is 
Juntas de Parochia, por meio de arrematação ,e outras rá a edi 
com emprasaimeutos, € confirmados pelo Guverno do Estac ua ES pelas 
tos não são sujeitos à diteitos como 'os da Fazenda. Dos bens possudos 


não 
i ã sos Passaes (Hortas) que usufruem as Parochos, e 
Cabricas são exceptuados os Passaes ( 1 e ig 
sind sum ME les tinha sido áforado.—Vid, “Baldios ; Húabricas : Horta 


08, OM 


AS ENTOS DA CONCESSÃO DA“MISBRICORDIA : “Este sê 
dibelétimiento paiá na posse de conceder aforamentos, desde que japas 
múitido,possuir bens de raiz (Vid. Misericordia). Diversos “factos oia 
na primittiva eram elles conferidos por meio “de-simples icon venição scom à 


4 


9 


APO 


Administrativa; com o Despacho desta, d fureiro assigtinva o termb de reconhe- 
3; mas “que nenir cmi todasas con- 


cimento. A este systemã segiio o de arrenrná 
cessões foi efectivo. O ultimo, que proximaniente' hotive-se' conferir, fui com 
mais algumas formalidades ; todavia preterindo a essential que'e a aprovação 
«do Guverno do Estado, Delegado do Sobetaho, é Superintente deste Estabe- 
lecimento, conforme a C, R. 20 Ab. 1752 (Mong: 126 p. 657) é Cod Adin. 
art. 226 mn, Me & un — Pois em regra às Miseritortias não he dio" afurar as 
né licença Regia, conto deelurám as Ports. M, Ro de 
Jun. 1839. —e 4 Set. 1813. — Estas concessões não-são 


terras da sua possuição 
20 Set. 1837. SI, — 
sujeitas a direitos —Vid. Arrendamentos. 

AFORAMENTOS DA CONCESSÃO DAS CONFRARIAS: Estas Car- 
porações Pias estão authorisadás para deliberar sobre à concessão, das” terras dá 
seu dominio, por aforamento, Dec. de 23' Ab. 1846 art; 2! (Bol. 27 p. 169); 
mas não podem levar a efeito a sna deliberação sem'approtação: da Guvernador 


to a 


Geral em Concelho, art. 75.—Consta que as Confrarias tem aponás lev 
isação, em objectos mui -limitidás Vid; Abr exdaméntos. 


TOS DA" CONCESSÃO DOS  MAZANES: “Muzanes' 
es dos Pagodes ( Vid. Mazanes). Em qualidadee 


efleito essa author 
AFORAMT 
são os Confrades, fundad 
administradores de Pagodes, e snas pertençus; concedem, cm aforanrento de 
cotubuna e xiristo, us terras do dominio dos Pagodes, de ordinário em ar- 
randumento, por longos annes, polo contracto de” Níristo ou Baguil-bigo (Vid. 
esta palavra) — Estas concessões são vetificadas por conveicão entre os con- 
tratontes, de que os Mazones passam papel denominado Pott6' aos Poreiros— 
e raramente são feitos so Livro dá Aldei: Nú géneralidade du disposição! do 
n. HH. Sun. do art. 226 do Cod: o mesmos contratos devium ser sujeitos à ap- 


provação do Governador em Conselh ; 
ATORAMENTO DA CONCESSÃO DOS DESSAIS: São verificados en- 


tre os coníratuntes, por meio de” simples convenção, de queo Dessai passa o 
competente Pottó , sellado com o Selly do Dessaiado (Vid. Selo), e raras 
vezes por eseripitura no Livro da Aldes. Algâns' dosforciros tem obfido, em 
diversas épocas, confirmação do Governo do Estado de similhantes contratos. 
em razão de os bêns dos Dessúiados' serem di Fazenda Publica, outros po- 
rém tem discuidado nesta diligencia. Destes contratos raros são os que se pus- 
sam Chamar, propriimente, emprasamentos; porque conforme a lingoagem vnl- 
gêr, as locações ou arrendanientas, por longo tenpo, se' denominam tambem 
aforamentos. Ie por tres sortes de toras, que' sa veriêcam estes contratos: 
Cotubana: Nristo: e Bógil-Bago. Entre estes contratos, e dos-particulives não 
hasdiferença alguma, afora a confinnação do ' Pottó e elles não são sujeitos a 

eitos, ainda quando sejun renvvádos.—Vid. Aforumento dá" Contessão das 
Conminidades: dos Purticularés: Behs dos Dessaiados. 

AFORAMENTOS Da CONCESSÃO! DOS PARTICULARES: Nos 
tres Concelhos dy Velha Conquista nãd existem afórametitos” dos particulares; 
nas Novas Contnistas, porém, ha “contratos de locação, ou arcêndamento de' 
Jongo praso, sob a déndinihação de afurâmento; mas estes contrátos he partis 
lha dos Suxcares (Gão-cares ou Escrivães poderosos 3. Solembisimc-os om por 
Escriptura no Livro da Aldêa, ou por Papel privádo. Elles são de daas cortes; 
pelo syatema de Xiristô, ow Bagilibigo.: A sua duração, preitiose contenien- 
cias, são reguladas conforme for accordado entre vs contratiites, etconsig= 


sã AGA 
nado no Papel do contrato. Além deste contrato a Ma outro, em todo ” 
Estado, que he privativo entre o Proprietario e o seu Munducar ( Colono mes 
vador do Palmar) e se chama Bago. Este pacto he tacito, e fundado em 18 
e pratica adoptada, Conforme ella 6 Musducar he obrigado a dar ao Proprie. 
tario metade do producto de toda a plantação, que fizer dentro do predio; to- 
davia essa metade se não arrecada a risca, nÃo sendo de palmeiras, Jaque. 
ras, e mangueiras. A duração deste contrato anda a par do contrato principal 
de munda, é elle passa de pais à filhos em quanto, permanecerem mandoca. 
zes—Vid, Munda: Mundocares. E k 
ATORAMENTO DA CONGES ÃO DO GOVERNO DE MOçax. 
mque: Foram tisadas as condições com que os devo dar: Cada hum delles 
não deve exceder a tres legoas, não intermediando rios ; alias de meia legoa, 


Paov. O. U. 3 Ab. 1760. —Vid, Prasos. 

AFORAMENTOS ENCAMPADOS: Tem havido muitos. —Vid. Encan. 

ação de aforamentos. 

AFRICA: Vid. Alfandega de Moçambique: Commercio dº Africa: Fiança 
des Mestres de Navios: Governadores d' Africa: Gratificação: Mogambique, Mis- 
sionarios: Urzela &c. &e» S 

AGAÇAIM: He huma, Aldea da grande Tlha de Goa, dista da Capital 
pouco menos de 2 leg. No seu solo avulta a Igveja de S. Lourenço, denominada 
de Agaçam, construida entre os annos tôtla 1542, e as ruinas de hum Re- 
ducto da mesma invocação, e este lucal he tambem o ponto da partida da 
Passagem, igoalmente chamada de S. Lonrenço, transportando os passageiros 
das Iibas e Bardez para Salcete, e reconduzindo os desta e das Novas Conquis., 
tos. lista Aldea foi encampada à Camara Geral, e por ella aforada em 7 Ag 
de 1692, por 699 xerafins (Th. G. p. 10), e hoje a possuo à Fazenda Publica; 
por tanto já não figura entre as Aldeas livres, Muitas tradições e. aneciotas 
ainda vagam a respeito desta Aldea, e do seu nome primittivo, Agagay— 
Yid, Goa-Velha. R 

AGAZALHADOS—GAZALHADOS: (Termo maritimo ). Por estes se 
entende bum certo peso, volume, e quantitativo de fazendas, que he primittido 
aos Ofliciaes, Marinheiros, e gente da equipagem, embarcar, para fazer com 
mercio de sua conta. Estas propriedades não são comprebendidas DO nome de 
curga. Os Francezes chamem-lhe Pacotille e Cofre. Não ha direito a ter gar 
zalhados-na navegação a partes ou à Jucro commum, E rigorosamente fallando 
os agazalhados não são de direito, são tolerados, F. Borg.— Os sobrecarg's 
podem ter os agazalhados convencionados expressamente, de ida e volta, Cod 
Com. att. 1429. —Pertencia aos Vice-Reis prover os agazalhados, e não 28 


é res da Fazenda, Alvs. R.5 Mar, 1616: e 27 Jan. 1618, Per. Sad 
orge— Prohibiu-se carregar fazendas nos Navios de Guerra nos. logares q 


que 6s Heines. 
que os Ofliciaes chamam seus agazalhados, sob pena de perdimento de posto 


e inhabilidade para outros cargos, ; 
Te do GT ] %08, e, 205 que nio forem nobres, 10 
degedo puro, Algarve, O. 8 Jam, 1724 (Mong, 158, ps 0 já 
opetida em Port. É “Pr Th—Vide 
Mercadorias: Navios de Ea 8 de Pev. de 1814 F. Borg: Fe Th 
AGENCIA : Adminiatração : Industria: Grangearia , Sol. — Foi nomeada 


huma sob a denominaçã inanci 
DR pr 45 Vide geme ncia! em Londres, por Dec, 28 Def: e 
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AGENTE: Ho aquelle que trata do negocio de outrem. Dá-se o nome de 
Agente assim à hum Ministro encarregado dos negocios de algum Soberano, 
ou a qualquer pessoa munida de poderes, para tratar de negocios de particula- 
res, Per. Sz.— Pode adoptar-se, e convir este nome à quatro diversas especies 
de pessoas. Pode dizer-se e diz-se, Agente, o mediador de cambios, e de segu- 
ros, porque reune a mediação a outras incumbencias mais particulares—cha ma - 
se Agente o Insttor, o Administrador, ou o Procurador especial, bem como o 
Director de hum Estabelecimento mercantil, que tem o exercicio d'huma pro- 
curação mais extensa do que a do hum simples Administrador, — Além de Agen- 
tes de cambios, e Corretores, +« dos que tem hum mandato geral, ou especial, 
ha no commercio outra especie de intermediarios, que são agentes activos, 
da circulação multiplicaram muito. Entre estes os que o- 
ou n'hum nome social, se chamam Espedicionarios 
m nome dos seus committentes. se 
ou em nome so - 


que as necessidades 
bram em seu proprio nome , 
e Feitores; e outros que obram somente e 
chamam Commissarios.—Os que obram em seu proprio nome, 
cial são commerciantes, cujas operações consistem na compra, venda, e transe 
porte das mercadorias, por conta dos committentes, mediante huma comissão: 
— id. Comissão ge. 

AGENTE DAS NOVAS CONQUISTAS: Com a denominação de Agonte 
do Juiz Intendente, foi creado este logar, em 1763 ( Vid. Coll.. Us. 1. p. 
XVI. not. [6] ); com a extineção daquelle Juizo foi aggregado à Parpotecaria: 
depois da abrogação desta, tambem soffreu diversas alteruativas, e ficou ex- 
tincto o logar, e adjudicadas as suas funcções. ao Juizo da Intendencia. Em 
1817, foi restabelecido sob o titulo de Agente de ar: ecadações, mas pouco du- 
rou, e-em 1838, foi novamente restabelecido, com a denominação de Adini- 
nistrador, ou Encarregado, Fiscal. —Vid. Administrador Niscal. 

AGENTE PORTUGUEZ EM BOMBAIM : Foi crvado este logar por 
Port. de 11 de Ont. de 1838, (Bol. 19 de JS4l p. 130), para receber e 
dar direcção á correspondencia do Governo, e dos particulares, que todos os 
mezes he expedida em huma mala do Correio Geral de Lisboa, para o Estado 
da India, e viceversa, por via de Barcos de Vapór Britanicos, que navegaur 
entre aquelle Porto e o de Alexandria no Egipto, e entre Suez e Bombaim; 
por tanto competia-lhe, unicamente, transmitir a eurrespondencia do Governo 
de Poríugal, +: de Goa para onde fosse destinada, mas hoje he extensiva a 
sua agencia a ditersos outros objectos, que lhe são incumbidos pelos referi- 
dos Governos, e «e outras Possesstes Portuguezas, e serve gratuitamente. — 
Vid. Disector du Feitoria Portugueza, 

AGENTES AUXILIARES: São os empregados no commercio, e, com 
relação às operações, que nessa qualidade lhes respeitam, são sujeitos ás leis 
commerciues:—l. Os Corretores:—2, Os Feitores:—3. Os Caixeiros:—4. Os 
Commissarios de transportes:—5. Os Recaveiros. 

AGENTES EXTRANGEIROS: Residiram neste Estado, entre 05 anuos 
1781 a 1782: Roberto Henshaus, da Nação Britanica, e Mr, Beoubram, da Pran- 
cozu. ( Monç. 163 po 320). O da Nação Britanica aqui permaneceu até Sanno 
1808 a 92—Vid. Embaixadores. 

AGGRAVAR: Significava antigamente pedir, procurar, Hoje quer dizer 
o mesmo quo recorrer da Sentença, ou Despacho de hum Juiz para outro Su- 
perior.— Per. Sz, 


AGI 


o que se interpoem de bum Masistraq 
lie proferido, em que se recebe grava 
quando à causa exceda at do Juiz. A sua “interposição, 
esionados na Reforma Judiciária 
Nas ate io Novas Conquistas são regulados inte a ar 
96 Nov. 1823 (Coll, Us. Lp. 146.0.77)—No | E 
Neg. do Auditorio ” 8.19. (Const Gop 11) —Vid. Recurso, 
? ““AGGRAVO: (T. Ecel.) He huma Sentença de excomuthio, que o iz 
Beclesiastico, depuis de monitorio, profere pontes atalhos ue não obedoçe, 
rem às tres admoestações precedentes = Aquil—Vid. Monitorio. m 
AGGREGADOS MILITARES : Vid. Oficiaes addidos: Oficines age. 
s. 
a (T. comer.) Palavra Italiana. Hea diferença qe se acha-entre 
huma moeda dá outra, em razão do preço Wuffuição. Tambem 'se chama agio a 
vantagem, que se dá ouse recebe em ajtiste do valór de huma moeda por ou. 
tra, Igoalmente quer dizer o negacio d'espeenlação, que so faz em Letras, Apo- 
lices, e Bilhetes de Cambio, dando por ellas dinheiro , mediante certo premio 
vu rebate. Esta palavra he substituida, muitas vezes, pelas: Disconto: Rebate: 
(Vid. estas palavras j—Per. Sz.— P. Borg. — Neste Estado foi! venda da Pa. 
zeuda Publica, desde a Conquisti, por se achur já estabelecida sob a deno- 
minação de Renta de Caimbo on Cumbio ( Vatão; em lingoa do Paiz ), quehe 
a sarrafagem de moeda, e era exelusivo do urrematador, (Th. G. podé). 
“Rei D. Manvel. por fezer mercê à Cidade (Senado), cassou o sen exclu. 
siro, por C. R. de 13 Fev. 1520; ( Liv. de Pregos p. 38: Th. Gp. 44), mas 
prevaleceu a mercê que havia sido feita da nesma renda « favor daBabrica da 
Sé Primacial, o fui arrendata, “cin 154F a 1542, por 150 xeráfins, por amo, 
e sô desde 1.0 de Ont, de 1551, por determinação do Vice-Rei D. Affonço de 
oronha, ficon cessada, e o Senado authorisado para “estabelecer “Surrafós, 
( Cambistas ) públicos. — Neste sentido ellos existiram por muito tempo com 
tendas abertas, como se collige dos Bandos do Governo do Estado de 30 Mai. 
1767, 21 Ag. 1771, e 17 de Maio de 1775 (C. 0.63 p. 182), que probi- 
biu tomar agio, sob pena “de peráimento do valor da moeda, e 40 açoutes— 
Até 0 anno de 1830, o agio das rupias não passava de Ga 12 reis, m tor 
desta moeda nas Vendas; e haviam Moralistas, «que asustentavam usuraria; deste 
ano em diante, à introducção de grande copia de moeda falsa de cobre. deu 
nascimento a especuladores, e subiu de ponto o agio, por huma progressão 
successiva até chegar a 95 por cento; mas as proviileneias que a Junta da 
ro af AS e 18d nd 6 pn ci E 
par merecer duda. ab ii hai o aos trinco inalteravel Ed o 
Niars erinittio pe Ea e GUIi e qpuio na deliberação da dita Junta, dia 
tida em cótire sia Ê aa Ceaanté Nei que a divirta atrasada EU E a a 
de prata, que deviam dar: assim m ado dee e ig Vi 
bem com 0 agid, é poreste Feitinho MO SE trocasso a Iprata lem “cubres fame 
êto, é por este feiliohe ella recebida em todas! as'traiisacções 


emulratos, e substituida a clans 7 
s aa clansula vulgar de moeda ins terra, Com 
de moeda de Prata, ou coóre, ( À contratos. LIA Ho 


Che, e Ppasiáta SP conforme for contratado) isto. he Eegundo res 
necotrido nt Pazenda , “e mostes terinus tam isido: decididas: vaias «duvihas 
* feerea dos contratos anteriores, - Aos habitantes de/Biobolim sinta 


IGGRAVO: He o recurs 


0, Conj 
y E 
a Sentença ou Despacho por e 


ame, Ten 
e 
parte arts. 318: 39]: Jog. Pee 
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se prometido aliviar da agio, que recebia o Bonnsulo, Bd. 13 Set. 1781, Roz. 
24. (Coll. Us. É p. 29).—0 agio ou diferença na troca dê recibos sé clu- 
ma rebate —Em Augola foi regulado 0 agio, peso, e forma da mycda de co 
por Dec. de à de; Set. de 1846. (1. N. p. 146) —Vii. Rebute: Recibos dos 
Empregados; 

AGIOTAGEM: ('P. com. ) He a compra e venda, real con! simulada, dos 
fundos publicos; ón' particulares, que cabem em negociação: ou de beui genero 
particular de fazendas, pary o fazer aumentar, ou decahir de preso em conse - 
quencia de circunstaneias politicas, ou por jugo dos especuladores, Esta 2.º 
especie importa, propriamente, o que'se chama monopolio, que he u primeiro 
immigo do comercio. —Comprar;'e vender fundos au papeis commerciaes, 
seja qual for a espeeio he bum:-commercio tão leito camo qualquer outro.— 
Celebrar linma compra ow venda fantastica be huma convenção. ateatoria, hum 
Jogo; tem a moralidado de-jogo,— Açombarcur os fundos publicos para dictar 
“ seu preço, e regalir o seu agio he monopolisar, é consernintemente ope- 
ração tão Tuinosa à propriedade individual, é por tanto, à sociedade como qu 
quer outro monopolio. Esta agiotagem não he sinecionada por lei al 
ainda que a sua desmorilidade he mui geralmente illudida. F. Burg— 
Fundos Públicos: Monapolia. 

AGIOTPISTA : Dá-se este nome ao que joga nos fundos publicos —Vid. 
Fundos publicos: Jogo de' Fundos. 

AGIR: ('T. Jur. ); Operar: obra: praticar na qualidade de Agente— Ac- 
Cionar— D'agir vem acçãu—agente —aeto 

AGLOTA: He huma Atdeu do 'Toroio de Suncordã da Provincia de Em- 
barbarcem, Dista da Capital do respectivo circulo! Judiciario Gi legoas. ( Vid. 
Vol. 3. p. 200: Coll. Us. p. V ). 


AGNAÇÃO: Termo de Direito Romano: he o vineato de parentesco, on 
de consanguiuidade, que se dã entre os descendentes, pbr varões, de hum 
mesmo tronco, Chamam-se assim em contraposição: a Cognados, termo mais 
generico, que compreheudo tambem descendenei 

AGOA: Correndo naturalmente não causa dão: 
hum preilio superior naturalmente tiver corrido para o inferior do visinho, 
que por mil annos, e que elle a aproveitasse sempre, pode-se, não abs 
isso, reprezal-a, on mudar a sua corrente; porque para o visinho ter pos 
servidão era preciso que a tivesse de entrar no predio superior a conduzir a 
agua para o seu. ,,— Não he permittido fazer obras em prejuizo da fonte pu= 
blica, e os Magistrados podem-nas probibir ou mandar derrubar, ainda que 
ninguem lho requeira, Ord. L. 1. T. 65. 88. 31 e 92—Mas tem logar, com pre- 
juizo do visinho; assim como pedir a que superabunda aos visinhos—O pro- 
cesso que he mister seguir Vid. E. Th.: Cor. Tell, [ Doe. de ace. ]—Per. Sr. 
E Linh. Civ. not. 1022, 7:—A distribuição da agna de rega compete aos Ad- 
ministradores de Concelhos, Port. R. 13 Fev. IStI. [ Pt. SiLJ—Os parti- 
eulari que quizerem lovar agua das Communidades para as suas vanganas 
pagam pelo terreno de sementeira de hum candil, sendo do areal 5 xeralins, 
e-de pedregulho 4 xerafins, Ed. da Jntend, drAgricult. de 26 Ag. 1790 (Lis. 
Agr. po 152), confimado por Gov. do Est. OR. de 28 do mesmo mez e ano 
LC. 0,76 p. 72 v.].—He prohibido represar agoas nas sangrias [ Vallas— Collios 


r.— Se a agua de 
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aa 
em lingoa do Paiz ] Cito. pia o os palmares, Bd. 20 Nov, tigg 
Eliv. desta E ão do agoa ( para Navio ): sitio ondo se faz a dita pros 
e AGUDO: Neste Estado essa palavra, seguudo parece; he procedente de 
O batia imittivo do solo, que hoje occupa a Praça, F 
ontra, Agodda-batta, nome primit 3 p Ra y For. 
aleza, Farol, Fonte &e., denominados de Agoada, e outros terrents contiguo 
(vid Liv "de R. Geral 8. p. 403), na boca da Barra da; Ilha de Goa, no 
a ai 5 saliente deste lado, da Peninsula de Bardez.—O solo alludido fora 
orido lo Senado á Communidade da Aldea Candolim, a quem pertencia 
read si goadó por seu Procurador, Antonio Callado, em 30 de Out, 
Tas (Liv. de Cont, da Faz. de 1618 a 1629. peles aiConsrlad da Fa- 
venda, prisidido pelo Conde Almirante, em attenção à referida sopas dinmitia 
a Comm. os foros correspondentes ão referido tarceno » 8 conce eu-lhe varios 
privilegios, por Assento da mesma data ( Liv. . 2 ) e a Fonte daaguada 
hora construida em 1624'—Vid. Aguada de Navios: Furo!: Fortaleza de; Agoda. 
AGOADA DE NAVIOS: Nos primeiros tempos da conquista de Goa, 
os Navios, que, via recta, biam fundear de fronte do Mandovi ( Alfandega ), 
na Cidade abandonada, se proviam, segundo a tradição , das agoas do Poço, 
ainda hoje denominado dos Nazios, que fica na visinhança da Igreja de Ss, 
Pedro, e depois da Fonte da Praça de Agonda, construida para este especial fim, 
como se Jê na seguinte inseripção, gravada no frontispicio da referida Fonte: 
» Reinando o mui Catholico l 
+ Rei D. Filippe 3.º de Portugal, 
» e sendo segunda vez Vice-Rei deste , 
= Estado o Conde de Almira D. Prancisco 
«s da Gama: mandou a Cidade fazer esta Fonte 
s», do dinheiro de bum esporeo para nella fazerem, 
« agoada-as Naos deste Porto, a qual mandaram 
» fazer os Vereadores do anno de 1624 ,, ê j 
ios, que se forneciam da agua desta Fonte pagavam huma bu 
cada pipa, ao Commandante da Fortaleza, mas a Port. G. 94 de 13 pato 
1841, (Bol. 3. p. 18 ) declarou pertencer aquelle producto á Fazenda, é E 
signou ao Commandante 10 por cento e & ao Escrivão, da totalidade Em pa 
importancia: Para ;nanter esta determi foi prohibido fazer agoada m 
visinbança “do Forte dos Reis, semo devido pimento da imposição sobredita 
DA. 239 de 6 1843. (Bol, 18.p. 1). Por outro Officio 240 da mesma a 
(Bol. 18 p. 1) a consignação de 10,e 5 por cento mandou-se revertera favo 
da Fazenda 
srdenou- ao Comandante de Agouda recolher, mensalmente no Thes 
a importancia do producto da agoada, o que foi approvado em Port. M. 
de 25 Set, do mesmo auno, ( Bol, 47 p,é A seguinte he a nota do'p 
sto daquelie imposto ( Bol. 20 de 3815 p, Yid. Farol. 
Annos 1 Pipas, Impertncia, | ua Pipas 
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iuslmente por Port. 573 de 19 de Jun. 1844. ( Bol. 2 Fu 
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AGRACIADOS:—Vid, Direitos, 

AGRICULTURA: O seu exercicio he louvavel, Alv. R. 4. Jul. de 1758: 
Deve-se favorecer e attender pelas Leis, Alvs. R. 26 Out. 1765 23 Jul. 
1766. $ 2.: 18 Jan. 1773, e O. L. 4 Fev, 1773: Os cabedaes, que ella pro- 
duz constituem as riquezas essenciaes destodos os povos, C. L. 4. Fev. 1773: 
He huma das quatro columnas que sustentam o Estado politico, Aly. R. 20 
Jun. 1774, F. Tb. — Neste Estado, por mais de dous seculos e meio, « contar 
da-opoca da conquista, se achou votado ao esquecimento, este importante ri- 
mo de industria humana, e o mais poderoso nervo da forca e riqueza dos 
Reinos! Apenas se entretinha a cultura das Vurzeas, Coqueiros, e Marinhas, 
que estava estabelecida com as Communidades das Aldeas ( Vid. Bar. Dec. 2. 
L. 5. Cap. 1); não obstante o producto. ido. primeiro dos referidos artigos ser 
insuthciente para os seus habitantes; 'isto. he escassamente bastar para a terça 
parte do anno ! Huma tal falta não servindo: de estimulo para melhorar, e au- 
gmentar 'a industria, de que dependia a mantença dos habitantes, o Governo 
se viu 'na necessidade de crear hum Celeiro publico, e obrigar a Camaru das 
Ilhas a adiantar 50,4000 xerafins, para trazer arroz estrangeiro, e vender au 
Povo nos mezes do inverno, por o Senado não ter rendas ( Vid. Senado !), 
Prov. 28 Jan. 1684, (Serv. 1. p. 22 v.). — Por ontra de 4 de Mar. do dito auvo 
(Berv. 1. p. 32.) ordenar as: Communidades das Aldeas, sustentar os pobres 
das respectivas Freguezias.— Por outra de 28 do mesino mez e auno ( Serv. 1. 
p: 32 v.) mandar recolher no Terreiro todo o arroz, que viesse a este Estado. 
— Estas medidas subsidiarias não sendo sufficiontes para encher o grande va- 
cuo, a importação de arroz foi protegida com os direitos de favor, queainda 
subsistem sob a denominação “de Culecia , que são 30 reis (mein tinga ) por 
cada fardo ( Vid. Collecta ), por Ass. do Cons. da Faz, de 18 Fev. 1679, e ap- 
plicada a sua-importancia para o cesteio das Armadas ( Vid. Armadas ). Além 
disto a Fazenda fazia vir à sua custa 12.$000 fardos (cada hum de 2 mãos ) 
para «os bastecimentos a seu cargo, conforme o Ass, do Conselho da Fazenda 
30 Set, 1727 (Liv. 23. p. 39)!—0 Celeiro alludido, para não ser pesado á 
Camara das Ilhas, foi dividido em tres, é obrigadas as Camaras dos tres Con- 
celhos», para cada uma fornecer o do sen districto com o arroz de 104000 xe- 
fins, importado das terras vizinhas, por Reg. em forma de Lei de 28 Set, de 
1976 (Sirv. O p. 6). Igualmente foram. compelidas as Cúmmunidades para 
sustentarem os pobres, Prov. de 26 Mar. 1716 (Ser. 2 p. 59. v.) e Alv. 7 
Mar. 1733. (Serv. 3 p. 20 v.); mas esta determinação ponco durou, e os Ce- 
loiros foram extinctos por Port. G. 69 de 2 Mar. 1830 (C. 0.3 p. 25) 
O mal, por certo , vão era consequencia da falta do" terras, como se conclue 
da conta do V. Rei Conde da S. Vicente ( Vid. Vol. 2 p. 145); mas sim da 
inacção, e indiferentismo dos habitantes, fomentado pelas pesadas contribuições 
que suportavam—pelas guerras, e frequentes invasões u que estavam sugeito o 
Estado , etija prova he o que se lê na Representação de 1733 dos Povos de 
Salcete (Vid. Vol. 2 p. 146) , apoiada pelo actual estado deste Paiz, e da sua 
agricultura. —O Grande Marquez de Pombal foi à primeiro que concebeo a id 
de melhorar a agricultura deste Puiz, e levou a efeito o seit pensamento e 
dindo a Prov. E. de 21 Ab. 1771 (Coll, Us. 1, p. 2. n. 6)—Todavia osd 
jos do esclarecido Estadista sô vingaram em 1776 com a crenção do Intendente 
d' Agricultura, e providencias accordadas em seguida, para tirar essa industria 
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fazendo conhecer; pelos effeitos praticos, as vanta, 


da tipo, qm q ca, fc st a o 
gene que cia otRo Ed ho verdáde, grande opposiçãoy que fob mister debotar 
= a puca vi CEAR prifudiros ensaios depeuderavt tambem decexíorços sn. 
vom varas de do pesadas" multas, é prisões; euinda que O seu res 
o ad édeis ão principios às grandes espemmças; servio, com 
sultudo não correspondesse, JO tas, dar o devido valor d'coneop. 


i idéasoppostas. 

incemtivo pará ufugentar as idéasopp 7 o ; 

a H e eutiseguir dest'srte augmentar a agricultura do 
ú es g 


pr > 
habitantes.— Durante a Iutendeneia furam successi, 
oronel Gustavo Adolf Hercules de 


rui 


çãu do grande Ministro, 


ecmelhorar a sorte dos seus - 

os 7 Tito : E 0 
samente nomeudos:7 Iutondentes : E. | Gusta ! 
9 Simeãu Rodimgues Moreira: 3. Pedro «uraos Cornea: 4. 0 Dou. 


; v de o-mor Antonio Sosé de Miranda e Almeida ê 5 o ia Manga Cure 
dos dia Cunhv: 6.0 Doutor Pizico-mor" Antonio ntosê de Lima: Rito eto 
Covceheio Bernard Peres du Silem. ( Este ultimo não exerédu O lugar, mas 
sim 0 seu Ajudante, O, R. da Costa). E com quuto ácerca dos pi ice 


destes Agentes, hun Docuntento oficial datado de Léde Mac. de 18: 
fp. EE sao qle'se segnd=,,.. Os 2 primeiros, ainda que com muito 


208. p. F80), : [ on 
facas conhecimentos de Bim objecto detanta tnportancia, suppricam esta falta 
) cpertencia 


"em a força doseu engenho, e energia, de que eram dotados, com ce: 
1 modo que-no “seu tempo floreceu considera velmente a 
não possuiram as' qualidades precisas—o di? e 6: ti- 
u eram==, todavia he ferga confes. 
empeceu, por certo, 0 


adanerida no Paiz, d 
gnenltura—o 8.º e 
ubam, de certo, conh 
sa», que nem por isso” 4 ineção dos cult 0 i 
estimulo dado, a tanto ensto, como se-deduz do quadro comparativo do esr 
fo: d'agricultnra em 1729 —1777—1787-— 1805, ( Vid. Vol. 2. ps 40),— 
E na actualidade o espirito-de agricultar, animado pelos: resultados, (gaulia Érrga 
e incremento todos os dias, preferindo porêm a cultura de arruz:: coros! na 
chinina, e-vútros artigos de primeira necessidade, como se vê dus Mappas dr: 
iiviaes dos annos de 1846 e 1850 ( Vid. Vol. 2. ps. 30 e 239-— Val, 3. ps. 13: 
195: « 267 ) é do Mappa Geral Estatístico e historico referido ao ano de H819 
(Vid. Bols, de 1850 ).— Apesar de todos os referidos augmentos, € de; buma 
Sociedade agricola tomar a suá conta vastos campos: ( Vid, Sociedade Pat 
tica dos Baldios das Novas Conquistas), ainda restam muitas: terras pot ars 
rotear, com tado o' Paiz resgata os productos dos visinhos para supprin as faltas 
que sente” As “seguintes são as providencias supra alludidas. n 
mear algodeiros, pimenteiras (ei) 
e mandioca. nas palmares. e ,cercatos 
sob pena de malta, (Liv. Agr. Ps 1). 
1777. Ab. Jo—Av. Ro Mané 

deixar ao arbitrio dos Poxos. à gsgulha, 
le sementes, € plantações (Monge 155. 


mentos, mas nada'fi 


nos dous, 


1771, Ab. 21, Prov. E, Prescre- 
vendo; em beneficio dos Agricultores 
e lavradores regras, para aforar as ter- 
risv arhitrar foros; &e. ( Coll. Us. I. p. 
Hon 5). 

1776, Jun, 21,— Port; G, Nomeando |º 


bum Intendente Geral dagricultura e |p, 961 ). 
duu Ajudante, (C, O. 64p, 105). | » Jun, 18,—Bd, Orenan. plan” 
9 23.08, Dando instrnc- | tar pimenteiras , algodeiros,.& Ri ; 


Ses so, Inteudente Geral para promo- (ca soh isã 

l a a Eles pn “dio a eoprisáo 

*ar a agricultura ( Liv, da a di ao gde f : 
1 Àg. 24 —Bd, Mandando see) Ag. 28,—fJvs G, Estabelecon- 


tando, 


de constrecç 


Vos 
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ar, e indemu os damnose prejuizos 
causados por animes (Liv. Agr. p. 4) 
» Out. 2.— Port. Pixaudo Os se- 
guintes emolumentos: Da vistorin, à rel 
querimento das partes, ao Intendento 
25 xerafins: ao Ajudante 12;2:30 : ao 
Escrivão e Ajudantes menores 
1778. Mar, 4.—Alv. G. Ordensndo 
ans Gancaros, é Culacharitis morar nas 
suas respectivas Aldeas, sob pena de 
perdimento de jono (Serv. 6, p. 4. 
Liv. Agr. p. 6. v). 
»» Mai. 29.— Bd. Couficmando e 
mandando levar a effeito tedas as Or- 
«ens da Intendencia relutivas á agri- 


cultura (Liv. Agr. p. Bv.) 
» Jun. 26— Port. Mandan: con- 


vocar as Comm, e uforar as suas terras 
incultas aquem offerecer maiurfóro na 
arrematação (Liv. Agr. p. 8v.) 

+ Set, T—Ass. da Jo da Faz. 
Mandando pagar ao Intentlente Geral 
v seu soldo dobrado, e ao seu Ajudan- 
te dois xerafins ios, além do sen | 
grdenado e machila, em dias uteis (Liv; 
1 p 131). 

1779, Tev.'28— Ass. Impondo mul-', 
ctas aos que não obedecessem ás Or- 
Intendencia (Liv. Agr. p. 9.) 
»» Mar. 5.—0R. Confirmando o 
sobredito assenta. (Liv. Agr. p. 10). 

» gp ld—Av. R. Approvando 
as providências secordadas pelo 
Governo, e Intendente, e insinuando os 
meios para obter melhores resultados 
do estabelecimento, (Monç. 159 p 765) 


den: 


agrientora. 


das as plantas temesdas (Liv. Agr 


p. TO v) 


1780. 'Fev. 200%, Determinando 
ad Intendente proceder a vistorias em 
cada huma-das Alieas, acompanhado 
de Procuradores de enda bunia das Co- 
maras, para se conhecer-do estado da 
i e o mehoranento de que 


são suscentiveis as suas terras cult 
das &e, estabelecendo para aquelle fu 
a -seguinto gratificação, pega pelas Cs 


maras, 


Ajudante, 


Intenilente 
Hhas Xe... 794,;0:00 X 
'Seleetes +... DS2;0/00 
Bardez ..... 385;040 


Soma Nos; 
(€C. 0.66. p.50—Liy 
1781. Mar. 23-— Ass. 
dondo cultivar alguns terrenos 
da Fazenda é isentando as mo 
turas de dizimos por FO anos &e. 
(Ooh, Usp. 276 0, 165:000.:68 
pa 134) y 
1782. Jul, 31. — Ass, ida ). DPAgr. 
Mandandoesecutar todas as providen- 
cias e regulamentos «da oIntendencis. 
expedidos desde 16 Ag. 1776, eplam- 
eiros 1 arvores 


custa 
25 cul- 


tar pimenteiras, cu 
de constrreção (Liv, Ass. pe 1). 
1783, Fev 17.—Prov. E. áppro- 
vando todas as medidas adoptadas em 
beneficio “d'ugricultura (Div. d Ass. 
dad. Vaz 1.º de 1751. po IT 
» dg. 81I— Aly. G. Aco 
varias providencias à Tespeito de 
mentos, arrecadanientos das terr 
cultas, deterioradas. e 


Nove OR Manda ndo pro- 
ceder a vistorias, pelos Gancares e Es- 
Concluímos este artigo, Tecommentha 


Agricultura, quando se pretenda saber minunciosamente tc 
que se deram para melhorar a agricultura .eo 
“anna de 1816, Omitresse 


providencias apresentaram em diferente 


as nomeações de varias commissões, publicad 


trabalhos não surtiu cíteito algum. —Viil. 
Linho-canhamo: Mundioca: Pimenteiras : Sociedade Patriotica. 


Communidades (Ser. 6. po 6 
«ndo a leitura do Livro denominado «ne 
odasvas providancias, 


“resuhtado que as mesin. 


pa êjucas) até 
as nos! Boletins, “porque dos seus 


«lgodociros': arrematações : «Lrrores 
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” E: Da-se este nome á parte espirituosa , que se tira q 
A a Sz.— Neste Estado a distilação se faz de 
stilação. 


de palmeiras de differentes unidades» ao cajus, : 
canas—A renda da aguardente, e sum de coqutios o go ação de 
raro tabelecida no governo dos Mouros: âcer: q êo Seguinti 

Tb. G Arenas ; A renda de hurracas ( Urracas) com suas pertenças, que he 
no Tb. G. A FR das palmeiras, ea horraca, que se tira da dita Sura cosida, 
é catia Pa Ea vez, a horraca forte chamada Xaráo, que he cosida de sura ou 
b pai ap É mais vezes, e ninguem pode vender sem licença do Ren. 
E a 28 pessoas, que possuirem palmares de ic que Gram Ro tent 

s Mouros, e se repartiram pelos casados desta Cidade de Goa, por À ercê 

do ao Manoel isentos de pagarem nhu (nenhum) tributo, somente Di. 
did Deos, os quaes podem vender, e mandar gender; por Sen Gi eUávOs ) 
servidore u palmar, e ás suas portas e dentro dos muros da Cidade, sem 
a ; s pagam os seus direitos segundo as 
pagarem nada a esta Renda, e todosos mais pag À Ri sum ni 
palmeirss, que trazem a sura, a rasão de 5 por cen dA es TEM E pa 
chuudary (Vide Chaudorim ) ,,— Esta venda foi arrem im 1 512 
por 3. 000 ardáos:—em 1692 (por 3 aunos), 3.800: —em 1604, por 3.200, — Este 
aro ár de direitosna exportação, por pipa de » arpfes dardo o 
xeraf. e cada mão de vinho caju 1 xeraf.,.c a sua arreca a ne ia po o 
bida aos Commandantes de Murmugão, por Ass. do Cone a ERR é. ay 
1736. ( Liv. de Ass. 24. p. 50.). Por Alv. de Lei de 10 de dh aee ba Fito 
gulada esta imposição e sua arrecadação, impondo-se ló xerafins | 8d P 
cão de cada pipa, de 25 almudes, e 3 tangas por cada almude de sura e ia 8 
neste sentido eya ella arrematada, mas a sua importancia eutregue Nai A 
Jos Rendeiros dos Passos a que respeitavam as mesmas, e por celtas I sa 
Thesouro,—A disposição do citado Alv. tinha sido dada á execu ) per E 
da Junta da Faz. 7 Jan. 1775 (Liv. Ass. 1 p. 69), impondo, 10 réis ii feia 
canada, eo Senado propoz ao Governo em 1.º de Fev. do meio no ed ne 
regulação==,, Que das 3 qualidades de vinho estilado se ponha a 4 ro no | 
vinho medio, on fechado; porque a expressão de agoa ardente se de pa 
der do vinho destilsdo mais forte, mas como deste he a quarta n Senha 
pondo-se no medio ficava sem prejuizo a intenção de Sua Magesta df SE 
bem sem gravame o Povo mesquinho, cuja, pobresa he ends Bad: 
tendivel,=Na 2.º dus condições desta renda, se declarou (Vid. Reed i 
84) que o Rendeiro cobrasse 10 réis por canada da 1. destiláçãr à Pu 
palmeira, como de cajúi,— Esta condição foi reformada por Desp-. é 
de 13 de Jan 1816 (Liv. Reg. G. 17 p. 207) mandando quão Ari a E 
de todas as tres destilações: da primeira, 1;3;45: da segunda, 2;2;30: E ue 
ceira, 70:00: tudo por quartel, por falho de 30 palmeiras. — Posterlvra e 
fez-se huma estiva ou lotação geral ( Vid. Liv. Reg. G. 24. p. 126 ),n 


vinho, pela primeir 
sura (Vid. Sura) 


Urracas, fo 


a E ç em 4 Es- 
Concelhos deste Estado, da produeção das palmeiras lavradas à Pr AR lotto 
tações do anno, em relação à melhor—media—e inferior qualidade da AM 


e palmeiras, e dando-se em resultado, nas Ilhas de Goa 180] poa o , 
produccão de I'talho, de 30 palmeiras, 195 canadas de vinho ( aguar nartels 
às quaes reguladas a 10 reis. por canada, se taixou 6;2;30, em cada di dê 
do que antes se pagava 4 xerafins.— Nos Concelhos de Sulcete € O catádis, 


Wando-se as palmeiras a sura em 1814, é a sua producção em 210 € 


Bol 19 p. 100), como compresendidos nos de Bagibibos, mas reconhet 
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que reguladas à 10 reis foram fixadas 7:0;00, por quartel. —- Por Port. du Com. da 
Faz 13 Abi 1936 (Liv. Reg,3. po 369) se axiudorr que o Kendeiro arrecadasse de 
cada lbuima das distilações 7 xetat, por tulho, de 30 palmeiras, em cada quartel, re- 
gulando S10 canadas de urraca à réis; 420 de fechado a 5 rérece D1D do fenim, 
a 10 réis.— Purão abolidos estes diceitos nas N. Con. poe Porte6,530 1 


«que ellesseram muito distinctos de aleavalas, «e que se comonuham os referidos 
Bagibabos, foram restabelecidos por vatea Porto 692 de 17 de Múio immedisto 
(Bol, 24 p./120) —Hojeos Rendeiros entram com a importancia desta renda 
directamente no Thesouro (Vid. Orço de ES50 a 51 Jo Permittin-se dus Ren- 
deiros de assistir com o Juiz Eleito a distiiação de vinho, fabri 
vinagre; eim caso de suspeita, Desp. JO Set, |Sbi, (Liv Rego 6.º 
guto o Orçamento de AS10 a db protluzio esta tenda 5929 xera 
v de 18454 dO, xoraf. 9,61 850.4 15d. 
exportação he sujeito es! é minto cde: 15 
no sentido do Decode 16 Jun. IS to TG ITA a 
importada nas Póssessões Africanas prezado é 
Puiz) por pipa de 80 admudes, Dec. 17:da 
po SEL). Oscreteridos 15 40000 env Mu 
Vid, Penim: Casulo: Vaho: Vrracão 
ANNA : Viveiro vu Seminario de plinris Vpplica-se esta valavra, es. 
pecialmentesiparavos logares onde se eutócraim, convermenteinente, ds cucos, & 
arecas desemente, para grelar. 

AJUDA: Auxilio, Soccorro.— Quem o der para ticar presos do poder da 
Justiça, tentas mesmas penas como quem os tirasse norsi, Alvo It. 28 Jul, 175". 
AJUDA DE DRACO SECULAR:He O auxilio que as Justiças do Rei 
Juizes Ecclesiasticos, para u execução dus snas sentencas,e para, por meio de 
ão, fazer observar o decidido nelas, us caitsas dusus competencia, Ord. Liv. 
E T6 4 19—Liv 2410 9,—Se mandou dar-ãos Prelados eséus V isitadores, 
Alvo R. 27 Ab: 1617, De tos Ministtas Eeclasiusticus, quando a pre 
eisarem -paravas 'suas diligencias, CLR, 23 1. 1753 —Se mandou dar aos 
Juizes Ecclesiasticos, cumprindo-se imediatamente pelas Justigas os precato- 
rios, que pur elles lhés forem expedidos, Dec. 15 de 1778. — E. Ty, — Neste 
Estudo mandou-so' dur uos Prelados das Religiões, C. R.3. Mar. 1713. (Move. 
79 p. 90) — Em casos urgentes deve div o Governo, 
cisão da Relação, Prov. CL U.S 4b. 1 
Seu maneira como fóra concedida, Prov U 
= Vid. Força Armado. 

AJUDA DE CUSTO: He o dinheiro que se dá fora do ordenado, ou soldo, 
em tuzão de algum gasto extraordinario.— Pero S7— Sob" denominação de « 
tarios, e vencimentos foi creada a ajuda de custo; por Alvo R. 26 Mar. 16 
(Monç. 24. p. Lico Alv.2, po 2590) a favor dos Dezembargadores, que sa- 
hissem deste Estado, em delicencias de serviço, nos seguintes termos== 
» Desde u ponta de Din até o Caby de Comurim + e voltando até Meliapor, 
Ceilão, e Manur, sendo à custa da minha Fazenda, 13000" reis por dia, e quando 
forem à custa das partes, a 1200 reis por dia, e que itido a outras partes mais 
distantes, assim como Ormuz » Mombaça, Mociumbique, ou Malaca, Chiaa e 
Outras partes do Sul, hajam quando forem é custa du minha Fazenda a 1400 


do de jagra, e 
126). — Se- 
—e conforme 
1, US30:0:00,— Nu 
is por cadavalmude, 
guardente estrangeira 
tos 153000 réis (uróedy dy 
37 ( Dotgi po 4TI— Bol. de 
abirque corrosponden a 3630 


ao 


“1 esperar pela de. 
(Mane 95 po LL) — A pprovou- 
*« U. 15 Ab. 1736 (Monç. 105 p. 1] 
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seis por dia; e quando fotem à custa das partes a 1600, regulando. 
conforme a validade das moedas, e partes onde houverem de pas Ste Prey 
além disto vençam sempre seus ordenados, e se lhes dê Embarcação o EM 
hindo em navios meus, e lindo em navios de partes, à custa Em de Stay 
zende, sem se lhe dar mais outra cousa, nem se lhe decescamtar io 
e quando forem enviados se lhes taxará o tempo que devem ita 
diligencias, tendo-se respeito a qualidade dellas, e «as Hoi on so 
ren, e advertencia que os mandem partir nos tempos mais PET ; 
que possa haver menos dilação, para se evitarem os gastos, — A fixá: ea, 
foi ileterminado tambem por outro Alv. de 12 Mar. 1616 (Liv. Rg a 
— Por Ass. da R ão do 30 de Out. 1771, foi estabelecida a ajuda d 
como se segue : nos Sindicantes das Pragas do Norte, desde o ad 
que at8.o = desembarque na volta, 10 xerafins: 1 Escrivão, Pira 
Pe Vinigate e 6 homens de Guardo 200 reis, tudo pá ii 
inerte A 1 Ou TE UI AS po E tj 
Es ” It. LSIT. ( Liv. Àss. p. se arbi 
parda ÇA cor ae 6,e a hum Misaho dcpir ri 
o Fer inrag a ss, Pp ii ) foram fixados 30 xerafins por dia, ao Ji, 
Du dado e as SI as do precedente, suprimindo portêm a mi 
RI E E outro finalmente, da Junta da Fazenda, de 29 Dez, de 84, 
* p- 99) estipulou-se ao Juiz 450 xerafins, e do Escrivão 3, 


o que estã hoje em ex ã 5 
execução. —Os En , pá q 
consta terem recebido em Portu s Empregados despachados: para este Est 


E gal, desde 1779 até o 

orgão, (À S a] 749 até 1807, ma segunte pr 

pci oia de 8 ): : Chanceileres 400000 Felerios Dita 

2855005 de ini é bei Hagiduimos Tenentos de Car 

Seberam os Governadores, Arcebispos, Sp BABNAD-=A qo 1 

mittidos aqui nã din ade 

com a aitit Ratuho facil difinir por estar confundida, no documento referido 

e Judicial de 7 Dez, d a ordenados ou suldos.— Pelos. Dees. 4 duministratit 

ajuda de custo on gr; 6 836 ( Bal. 2.de 1837. ps. 7 e D), foi fixada aqui 
ratificação: pelo primeiro, aos Governadores do Ultram 


z 
ouarchia para os seus logares, qu quando, fol 
mi 


quando partirem da sede dy M 
9 tempo porque fura e, p c S, o 5 +25 
tam despachados em erno, re: 
a ou por Ordem do Governo, r o 
d I d j Govern pgressate 
a purte do ordenado, ; ! 


E : 
EuoPa, igual 4 quark 4 a 
abo de Boa Esperança, e de | para os que forem servir ai! 
quem doreferido Cabo, aléi e huma quinta parte do mesmo, ordenado, [1 
eles do transporte à custa da Fazenda querem Mo 
vto particular, sem a a As ; 
ma ou generos. — Pelo 9.º à. m alguma outra cousa para comeura 
Em de transporte, aos Mapictriioo q cSma quarta parte de ordenado amo 
Teito (Durães ), eipadado E do Ultramar. — Pedindo hum Jui de Dr 
mandou-o requerer Rio para servir em Moçambique, a Junta da Frazenb 

à a Mapastail » à Junta Gi 
Jia, Ji mas tendo-a RAP por Ass. 15 Jan, 1842 (Liv. 48% pf 
vizs foi approvada por Sua a Governador de Damão, onde-residia o mes 
som "espírito da Lei, em “cr geniade aquella deliberação, como confoth 
24), por outra Port, Mar. o Mas 764 de 22 Jum. de 1842 (Bol f 
8 Em + a 96 Pons E - e 7 

8 26 Ag. seguinte, dirigida á Junta da 


Zeudascapprova 

PProvando aquell 

não f; k aquella concessã : 

“ter mais semelhantes RE do Governador de Damião, foi determi? 
Ru E si 


Poucy 
“eu depois teudo, q Governador 


do Estado, quer em 
em dinheiro 


py 
Ti] 
sem expressa ordem de Sua Mages” a 
nomeado de Moçambique-( Abreu de 


ste Sra, E 


» 8 05 Olhiciaes de Patente, que são um. 


É 
) 
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solicitado à respectiva ajuda de custo, foi lhe denegada por Assento da Junta 
da Fazenda, de 22. de Outubro do referido anuo; mas toconsiderado o objecto foram 
lhe concedidos 55080 xerafins, por Assento da mesma Junta de 16 de Nov. 
immediato ( Liv. Ass. 2. p. 924), 'a qual resolução foi approvada em Port. 
Mar. 147., Vid. Ass. 22 Març. 1843 (Liv. Ass. 2: p. 44). — Foi denegado no ex= 
Contador Xavier de Sousa, e ao ex-Fisico-môr o“ Dotor Moacho, por Ass. da 
dita Junta de 29e 30 de Dezembro de 1843. ( LivoAss. p. 78), por motivo 
da faita de ordem expressa de Sua Magestade.— Aos Deputados às Côrtes tera 
«ido adiantadas a cada bum 250, 4000 reis fortes, equivalentes a 1562 30 con= 
forme «a Carta E. 25 Ab. 1845 [ Liv. do R. G. p. 195 v.]J—4o Arcebispo Pri- 
maz se abonaram, 7508000 reis fortes, em conseques da Port. Mar. : 
de 20 Nov, 1848 (Liv, do R.7.p. 6 v. )—Ao Doutor Torres xs. 3437;2:º 
por Despacho de Junta da Fazenda 10 . IS49—E ao Juiz Sousa 5508000 
reis fortes, por Despacho da Junta da enda 1.º Set. 1849. [ Liv. Reg. dl. 
p. 179.] Ao Prior de Diu foram atbitrados oito rupias, Ass. 16 Nov. ISA. [Liv- 
2, p. 7 v.7.—Vid, Gratificação: Passagem: Fransporte. 

AJUDANTE: (T. Civile Militar): Empregado que ajuda no serviço, sup- 
prindo as vezes do Superior, levando ordens &e.— Diversas sortes de Ajudan- 
tes existem nas diflcrentes Administrações, de que se cora põem o Governo des- 
te Estado: as mais notaveis são as seguintes: 

AJUDANTE DO AGENTE DAS NOVAS CONQUISTAS: Foi effecti- 
vamonte creado este logar por Port. de 11 de Jan. 1808, e antes disto os 
Juizes Intendentes nomeavam, interinamente, Substitutos para suprir as faltas 
qu impedimentos dos Agentes; mas estacreação ficon extincta como à do Subs 
tituto pelos Despachos da Junta da Fuz., aquelle de 19 de Out e estende 24 
Nos. 1821. (Monç. 201 p. 258) .—Vid. Substituto do Administrador Fiscal. 

AJUDANTE DO ARCHIVO MILF AR: He o do Corpo d!Engenhei- 

ros, Dee. de Reorg. 42. Nov. 1845. Ti 1. art. 14. $ Qin fine [ Bol. 4 de 
1846. p. 24]. —Vid. Ajudante do Corpo dº Engenheiros. 
AJUDANTE DO CORPO ENGENHEIROS: He hum Subalterno do 
Corpo, nomeado pelo Comandante, e serve tambem de Ajudante do Archivo. 
Dec. de Reorg. 12 Nov. 1845 T. 1. art. 14.8 2 in fine | Bol. £ de 1846 
pe 24]—Vid. ajudante do Archavo Militar, 

AJUDANTE DO DESENHO: EFoicereado este logar por Port. G. e 
Plano 3S Ag. 1841. Tem de gratificação, sendo militar, metade de Soldo, e 
sendo pauisano, mil xerafins de Ordenando annual, art. d. nm. 2. (Bol. 38 p. 235) 
—'Tem por ebrigação substituir o Leme (em caso de faltar-lhe a iumedia- 
ta possibilidade de avisar o Substituto) e dirigir unicamente os trabalhos 

praticos sem ingerir-se vas lições theoricas, art, 8. 4. do Reg. 8 Mar. 1842 
(Bol. 15 p- 76)—Os Alumnos o devem considerar como qualquer dos seus 
mestres, arte 12.8 4. — He tim dos Desenhadores do Atehivo Militar, e deve 
ser efftetivo, antes, e depois de preenchidas as suas obrigações na Escola, Reg- 
do Archul& Nov. 1842. art, |. 6 2 ( Bol. 52 p. 311). Ee 

AJUDANTE DO ESCRIVÃO DA JUNTA DA FAZENDA PUBEICA: 
He hum Eseripturatio da Contadoria da Fazenda. Toi. creado este logar por 
Prov. E. 6. Ab. 1793 [ Liv. Reg Ord. R. 2 pe 273 ] os seus ordenados eram 
mil xerufins por anno, quando os de mais Eseriptorarios venciam SO0: seruti: 
Depois de elevados estes xencimentos a L0QU, 5 do Aqudante Liygram de 2uZ 


mento máis 200 xerafins, para perceber 1200, porvAvizo Ri de-27 d 
3819. [Liv. Reg. 4p. 6] confirmado por Prov. 
tendo sido igualados 

rios, por Port. Mar. de' 39) do Março de IS (2 lãv. R.6 
Ajudante 200 xeratius sab à titulosido « 
actualmênte an tado 1200 xtrafina=—Vid. Ordenados. 
AJUDANTE GEXERAL Hera hum li 
nador do Estado cunfer 
nação de Coronel de Ty 
do soldo da Patente, 
variados titulos, vu den 
1700 Set. 25,—Teninte de Mestre de 
Campo General. (Vid. Ajudante do 


E. 51Dez. 1820 [Liv 1 
Os vencimentos. dos Eseriptinaa 


po 267 se mano 
dou pagar no 


arde comissão, 
v hum Oficial Superior, etila a consid 
nteria, e de vencimento «1324 
“ni criado em J700, e providá em di 
côns, eres são: 


«que o Gover. 
erução on tas 
00 por ano, além 
versas epocas 'com 


(Mongo'SG p. 
À 


3. Dez. i— Ajudante Real, 


tante General, 

14. Aestre ido Campo, 
o de Ajudante General. 
1729. Nov. 1B—ldem. 


= Mai. 3.—Mostro de Campo, | coin exnrei 
ereicio de Ajudante Genorid jun” 
to 20 Vice-Rei, 

Vinalmente esta variedade ficon tireunserinta 
General e Inspector de Aufunteria— As attribai 
do de facto, cm 
se do Marechal 
de Ajudante à 
—E não obstante estar este log 
cmo deste Listado, dat 
à Presença de Sai! Mugestade em € 
205 p. 327) não fui rostabel 
no Estado maior Genaral, d 

AJUDANTE DO INTENGR 
criado este logar por Part, G. 2H 
por dia, e lima machil; 
tura Iutendentos Geral do 

AJUDANTE 
ARstxaL: Teve nascimento esta ( 
12 de tô Ate 1779. Monc. 17 
uo da Ariuada 
e Re compete 


no seguinte fitulo=4judante 
gúes e exercicio deste logar ficou 
> + mas de direito. a inspecção, com à 
s Tropas, e o exercicio 
(Monç. 205 
a Reforma do Exer- 
dan. do mesmo anno, que tisha sido levado 
do Janeiro ( Monç. 
sta comissão 
He por amas de hmm Secnlo 4 d 
GERAL D'AGRICULTURA : For 
imo 1776, com a eralificaçã 
em dias uteis, além 


Novembrode [827 


Augusto Pinto do comando da 
eral pelo Av, 


R.5L de 19 Ab 1825 
ar contemplado no Plano d 
ado de 20 de 
25 de 25 do re 
lecido, por conseguinte já não fi 


o de 2 xerafins 
v do sen ordenado, —Vid. Agricul- 


PE DACMARINHA E DO REAL 
39 por nomeação Regia [ Vid: 
Deve ser tem O fica] “enhaltor= 
meimeado pelo Garermidor Geral, 
lhe ordenar, e snbstitáil- 
temos no que raspeita à 
1 oi lhe manda- 
à hoje fixada em 720 xera- 
eção addicional. 
Governador de Macão » Com 
raduacão da Toi, ierogando 
TS40 [ Bol, 40. 
fui revogáta a 


8 Set, de 1s 


«oumissão em | 


proposto pelo Entemieçitoç e 
center aquilo que o" dito 4 
O no senimpedimanto, em todo 
Secção da Artilherii, Dec. 
atificação, pria citado Av, 
fins anmuos pelo Reg. e Pub. 1 

AJUDANTE DORDEN 
os respectivos vencimentos, e 
para este fim à $S do Dec, 
D: 2157—Porontro Deco do 4 
disposição do precedenteçie ro 
Pão dá Ajudantes de Orde 

AJUDANTES 
do Exercito “pode 


expediênte to Arsenal, 
e Reg. 27 AD.AISSI To 
Rea qual est 
Vid. Lutendento da 
* Concedan-so ag 
não excedendo a q 


28 Set. 1598. 


3º DeeiG Ja. 


“tabelecida a ds Es 


ros Governadoras subalternos. 


A: O Commandante em Chefe 
ar necessarios: ao Tenente General; 


ORDENS DE PESsO 
tomar” quantos Juig: 


AJU 109 
em exercicio on empregado 
mesmo c! hum=>e ao | adeiro fanbem bum, O. E. 
CRegul FS16 |. > Vido Auduntos de P, 

DAGEES DE Ppxsos 
s de auilimetiarina, 


conredo.ca 


dous—4o Marechal de c 
n, 


ampo. no 
P. 21. Our. 1816 


essa, 


: Devem ser o 
que tiverem core 


; seolhidos dentro as Ca 
em 


pitães, 
tio na Ja Linhi; poli me. 
nos é alniias eim tim aos denifizivo Senda Cnêrra, 0. : 


13 se 
(Reg ES16)=Vido Apudantos À Oy us; É 2l Om. 1816, 

MEDANTE DO PORTO: Pai crendo o 
servic de 2.0 ajudante do Intendento da Marin 
Porta, por Porto G. 15 Doz, 1840. EBol. 51. 
do a mesma Parti, levar a offeito todas as “a 
Portos, de 90 da Agosto de 
Determinon-se-lhe fer 
2 Soldados 
tava ante 
embarca 


a 


=fe logar, con 


miosse tiínlo, para 


nha, mas faneções de Capitão do 


p. 285 


he, Segun- 
ipos 


des to Regulimeno dos 
1 “tribuidas ao Capitão do Porto,— 
Rovisita de resisto ds Embareações , Jor 
ndara Sala as Partes de entradas, 0 Mappas, cija remessa cem 
a cargo: do Conmandante da ortalezater hum Liv. de registo de 
sentradas, e euhidas Le, 08.95 de 13 Jun. IS4F [ Bu, 2. r. 187 
—Piualmente regular-se no exercteio das funeções conforme as Instraeções da 
28 42. [S4l: mas pouca duron esto arco, porque foi enprimido por Port. 
Ge de 29-Out; TS42 [Vid, Port, 758 de 94 Dep) ISIT A Bol 56. po 45970 
menubidas as snes funcções ao Ajudante ca Praça ido Ajudante da Praça 


que ão 


ando comsigo 
" 
+ 


de Aguada. 


AJUDANTE DA PRAÇA D'AGOADA: 
que são communs aos de mais Ajudantes de Praças [ Via. 
são «ddicionadas as do Ajudante do Parto , por Port. 485 de 20 Out. )845, 
3 P. 1217, é em sua consegaência he do seu devcs entisfarer, soh a 
o do Commanciante, «o Prescripto na Port, de 15 Dez. ISJU e Ro. 
"nto dos Portos, de 30 Ag. de 1839 [ Bol, 54 de 181 p 
Oficio 96 de TS Jan. 1841 EB «PIS TJ: nas Instrieçãos da 
[Bolão p. 055 Ji nas Portarias 179. de 23 Jam. IST Bol. s. 
ste 24 Dez. do 1847 É Bol. 56. p. 459 Jo, confirmada por Port. N 
17 tun, 1848 [Bol 47, P: 2737. Conforme as citadas Portar 
e de ISI7. EB, fodas escas obrigações e funeções Pretilham os Ajudar- 
tes das Praças de Damão e Din, e os que nas diferentes outras Barras, o 
Pontos da Costa substituem o Ajudante do Capitão do Porto. Vid, Ajudante 
dO Portos Ajudantes das Praças: Gr dificação: Movimento do Porto: Mutn- 
cul de Limunsençios. Ke. : 
MEDANTE DA SECÇÃO ADICIONAL DA ARTILHERIA - 


ovo fstiv lagar pelo Dee, 27 Ab. 154 
“lero é A rtilho; 


E vence a 
todos os die 
ohyo 


As suas funcções ordinarias, 


Ajudante de Pracas 


gula 


1—Deve ocrupar him, Oficial 
» Rego art. 1.º. 5.—He da nome cão do Gorerno 
ificação ammual 480 xerafins Tab. 1.—Tem por albrigação hi 
» Arsensl. para executar as erdons da Intendento ds Marinha, nos 
“tos «que dizem respeito à Secção d”Arfilheria, e dirigir as abras, que hon- 
Verem do tXecular-se, pertencentes à mesma Secçio art. d. 81. Snbxiime o 
Mesmo Intendente nos seus impedimentos, em (ndo quanto disser respeito à 
Quelle ramo de administeação T. 1. art, 3—T. 5. at, 4—Tom dobrixo das 
“tas ordens q Condestave), para vigiar na boa arrecadação e hom arranjo cia 
todos as abjoctos pertencentes à Secção à" Artilheria, existentes no Arsenal, ori. 
RR) que actualmente serve este logar, fui nomeado por Port. G. 9. ce 


sao AJU 

23 Fev. 1850, para servir conjnnctamente o de Secretario do Commandante 
Goal Arma; e para preencher as funeções destas Commissões alterou-se a 
20Ta 2 - a E = 

disposições do supracitado art. 4. 8 1. vos termos seguinte: v...e Pode des 
pe e (o dito Ajudante ) até 4 di cada semana, na Secretaria do commando 


geral dº Artilheria, isto quando cireunsiancias extraordinarias e exigencias do 
“Serviço não reelame a comparencia do mesmo Ajudante mais de 2 dias, em 
cada semana na dita Repartição, ,, OR, 46 de 12 Mar. 1850 ao Intendente da 
Marinha ( Liv. de R. do Exp. Milit.) =Vid, Intendente da Marinha: Secção 
addicional dº Artilheria : Trem Geral do Exercito. 

AJUDANTES DE CAMPO: Conscrvum-se somente dons a cada Gene- 
xal, que goverva as Armas. Alv. R. 9 Mai, 1742. F. 'Fh.—Vid. Ajudante de 

: Pessoa. 

AP ET DE CAMPO DOS BRIGADEIROS, empregados no sera 
viço de campanha, governo de Provincia, ou praça de guerra em defesa, pase 
sam para judantes d'Ordens Port. Md. Fev. 184. Th, 

AJUDANTES DE CIRURGIA: Mandou-se abonar aos não encartadis, 
que estiverem servindo nas Praças e Fortes, onde se não formalisatem Folhas 
de vencimentos, en: vista dos sens recibos visados pelos respectivos Commuin- 
dantes e notados na Contadoria Geral, O. E. G.n. t. de 23 Jan. [84 in fine 
E Bol, 5. p. 4]. —Vid. Praças da 1*e 2º Ordem. 

AJUDANTES DOS CORPOS: São escolhidas pessoas capazes; recas 
hindo a escolha em Sargentos adquirem o grão de Alferes, e o soldo de Tenente; 
sendo porém em Alferes ficam tondo apenas o soldo de Tenentes, O, E. P, 
13 Fev. 1810. —0s escolhidos na Classe de Alferes podem ser propostos para 
Tenentes conforme a sua antiguidade, O. E, P. 11 Ab, 1S12.—0s de Infan- 
taria, Caçadores, e Artilheria estando privados do exercicio, ainda que cone 
tados nos seus Corpos, os seus Substitutos tomam immediatamente posse do 
Cavallo, durante o impedimento, O. E. P. 104 de 14 Ag. 1542.—4s suas 
faltas, ou impedimentos são suppridos por hum Subalterno do Corpo, da esco- 
te, O. E. G. 19. de 25 4g. 1842. Inst. Reg. art. 6. [ Bol. 
suas obrigações são as consignadas no art. 28 e seguintes 
das Instrs. Reg. | Bol. 40 de 1842. p. 239]. —YVid. Commandantes de Corpos: 


AJUDANTES DE ESCOLAS: Os das Escolas Primarias tiveram nas- 
cimento por Port. G. 531 de 5 Set, 1891. 83, [C. 0.4p. 1], com 25 xeraf. 
de ordenado por mez: Eos do Ensino Secundario ao principio era bum [ Port. 
cit. $ 5] com a-denominação de Substituto, e 725 xerafins de ordenados, foi de- 
pois dado bum a cada Escola, como titulo de Ajndante, por Port. G. 17 de 


Ag. 1841. [ Bol. 38 p. 235], e por outra n.o 165 de 25 Jan, de 1842 [ Bol. 


6 p. 27] foram lisados os seus ordenados. —Posteriormente tem sofírido à 


Instrução publica, em geral, diversas alterações como se verá.— As obrigações 
dos Ajudantes dos Ensinos primario e secundario, foram estatuidas por Dec 
e Reg. 6 de Set. 1843, que ainda está em execuçiio, — Sobre a origem da Losr 
trucção Publica deste Estado, de Damão e Din, e alterações que ella tem sof- 
frido em diversas épocas. — Vid, Ensino Primario, Ensino Secundario, Ensino 
Superior— De Linsoas, Enstrucção Publica: Subsídio Literario &e. : 

AJUDANTES DE MILÍCIAS: Eram tirados dos Cadetes, Portabandei- 
Xas, Sargentos, qu Furrieis de Linha, e para onde pediam regressar em Ter 


AJU g us 


nentes, ou no mesmo Posto, tendo servido 5 annos. Reg. 20 Dez, 1808. T. 1. 
Cop. 3. 89. F. Th. Vid, Milicias. 

AJUDANTES DAS ORDENANÇAS: São nomeados pelo Gamitão-már. 
e confirmados pelo Governador das Armas do respectivo districto, Alv, R. 18 
Out. 1709,— 1º. Th. — Neste Estado eram da proposta do Mestre de Campo de 
Ordenanças, e nomeação do Governo do Estado, —Em Saleete os Ajr 
dºOrdenanças eram tambem da Praça de Rachol. , (Vid. Rez.: €, 0.661 
e tinham de vencimento 312 xerafins por anno.— Vid. Ordenanças. 

AJUDANTES D'GRDENS DO GOVERNADOR GERAL DO ES 
DO: Por muito tempo a escolha e o numero de Ajudantes d'O fe 
trario: em T800, tinha os seguint | “Penente Coronel, 1 Capi gata 
para o expediente da Marinha, 1 zento-mór Engenheiro, para recebimento 
de Estrangeiros, e Interprete das Lingoas Ingleza, Holandeza, e Alemãa, além 
do Ajudante General, (Monç. 180 p. 450 ).—Pelo Dee, de 28 Set. 1835, art. 

7. (Bol. 4 de 1839 p. 16) provisoriamente, foram fixados 2; e por Port. 
1. 165 de 29 Ag, 1843 foi declarado a 3. da Fiz. que o Gnvernador Geral 
não podia ter além daquelle numero, prescripto pelo citado $7; portando que 
os de mais Oficines que elle tivesse ás snas Ordens não podiam vencer gratifica- 
“ção alguma, o que a Junta mandou cumprir, por seu Ass. de 21 de Out. do mes 
mo anno (Liv. Ass. 8 p. 69). —Vid, Cavallo : Forragem: Gratificação, 

AJUDANTE D'ORDENS DOS GOVERNADORES DAS ARMAS, 
% Insprcrorns Gerazs: Fixou-se o sen numero; a qualidade de Oficiaes de 
que devem ser escolhides, e o seu soldo, por Dec. 2 Set. 1807: Port. e Reg. 
9 Jau. 1812. PF. Th—Vid. Commandante du Força, 

AJUDANTES DE PRAÇAS, E FORTALEZAS; Para estes logares 
não podem ser nomeados os Majores, Ajudantes, e Quarteis- Mestres de Cor- 
pos, O. E. Mai. 1809. Per. — Os dc Damão e Diu, são Secretarios do 
Governo | Vid. Secretario 7, — Os das Praças da 2º ordem não tem accesso, 
Dec. e Reg. 12 Nov. 1845. art. 20 1. | Bol, 4. p. 25]. —Todos em geral tem 
a seu cargo as bocas de fogo, munições e outros objectos de guerra, e pelos, 
quaes responde ao Commandante Geral d' Artilheria, Port. 17 Mar. 1842, art. 
2. [ Bol. 17. 0, E. 8. p. 91]. —Vid. Praças: Fortalezas: Praças da Va é 
2.º Ordem, ' 

AJUIZAR: Devem os Credores, nas Novas Conquistas, dentre de 40 an- 
nos, os documentos do seu credito, para não serem prescriptos, Us. art. 1 
5 2. (Coll. Us. | p. 78). —Vid, Prescripção. E 

AJUSTAMENTO: (F.J.) Accomodamento, concordia, convenção. Diz= 
se que tum fallido fez ajustamento, on se ajustou com os seus credores, Os 
arbitramentos, e compromissos, as composições amizaveis são rigorosamente 
ajustamentos e conciliações. Os pagamentos das perdas pelos seguradores, mui- 
tus vezes, se fazem por ajustamentos, evitando a ir a juizo contencioso. O que 
chamam julgação de huma avaria não he mais que hum ajustamento, sendo 
aquela palavra barbara, e esta portugueza, O vel he diverso 
do arbitro, porque este executando o Oficio de Juiz he adstricto a consultar 
alei, ea ter em vista as razões e direitos das partes respectivas &e, F. Borg, 
—Vid. Arbitro: Arbitramento: Compromisso: Traustcção : 

AJUSTE: He o mesmo que convenção, pacto. Tambem diz-se ajuste no 
Sentido de concerto depois de exame; assim no ajuste de contas; depois de 


> — = em ur em 


nb . ALA 


exuuiual=as, deteriminar-se o seu suldo e finalisação, a que elium 
Bo: contas, negocios, emprestimos, by putecas, divi 
feity pelo Adinimstrador da Cast; us de Âmeis sociu 
atisfazer, dus Novas Conquistas, Us, art. 8 ( Cul!, 
ALAGAR: Cobrir, n RE 
Aldéas, ot 05 Bongos ( Assuciação do vargeiros vt os colonos) fazei ditar 
Os seus campos periudicam ago sulgada, anitito dé extingiie q) 
meu de joiv,.e outras ervas, que prepriteam as sementeiras, mas aproveitando 
du occusião deixavam os mesmo: campos reduzidos a grindes lagos, 

tos metes, para aproveitar de peixe, o que cansundo g 
e propriedades visitas, foi determinado 0 se guinte:,, 1º Não pode ás C 
mrnidades alugar os Campos sem lie ia do Governo: 2, Os: gados, ir 
mente, por causas imprevistas devem cecorrêr as responsaveis im 
fucel-us desaga 


Se ajt 
tSAUtivas é 
obrigados a obs 
Tp. 809! 


andar (Mason Neste fástátso us Coumanidido 


Se Evar, e 


55! pur mui. 
ade prejuizo us, 


ue, 


idente- 
iiatamente, q 
rem 2horas: 3.º As ugoas jutrodusidas com licença não po. 
dem subie a ivuis de huma mão sobre a sua superívie, nem demorar gjais do 
24 huras; mus poderá repetir-se a admissão, sento n ; 
4.º Não ht perwítido, absolutamente, 


essario, de 3 em 3 dias: 
indroducçãs tvs Wipos contituos aus 
cem idão commum, liatendo receio da sus mistura com a db tso dos Visio 
! (ão deve precedor convenção cam vs Proprietários e vlstiguos, 

quando se presuma que a-sgoa salgada : 
Us complices ma intro o uei 
7 4s Comunidades não: pude 
ser nos termos destá Cir: 
risado para tomarem | 
dades; — Cir. 25 
ALAGAÇÃO: Vid, 
ALAGOS: Vid; A: 
ALARDO: fe mesa que mostra ou resta 
Ord. Afonw Liv, 4) Fogo Cup. I4., Per. 8 — Dus 
elarados isentos os O lcisés das É ts, 05 Medicos, U 
Botie » Ferradures, Almocreves, é Estalajudeiro,, 
ade Douro, Ah. EK. 49 Set, 1 


3: 6º 
dv processudos: 
sur OS seis Campos sem 
Huictradures de Concelhos são alhos 
tem caso contrario, sob à Sua resnonsadilic 
(Bol. 10 p. 65), é 


qudicur os sets pre 
a agos salgada se 


r para a! 


Tartines. 


de auerra, 
furaui des 
radares 


» da Compant 
Der. 1808, se ordenou que todos vs homen (sem exe 


Juntassenraos Domingos, é Dias Santos d 
uauéas, pura se 


foi probibido tel 


ceder ao ali 


4) se arinassem, é 
o do E ómniando dás rt 
Faltas pur Port, . 
per della fa Th,— Veste fitido dba a a 
deles isentos vb Omi da Sora D EL 1609, (Lie: Alvo 207 p, 
0:dp.0a bs EDU A Se Fetugia, do Governo, Port, 12 Nov. 1659. (C 
6. 7. Mai. de 1783 (Serv. Gp 9 o rineito pácá vecilo 
O ; 
Pedi di Ro a on Dos às pobres mise 
assierilo ole A enirio dO Ctutermos, que fase Joruada para abi serem 
plGi, e híoje di fá bar “des Hospital ém 1051 da era Christum ( Vid, Vol, |. 
ericordia, e nas Novas Cas tiádo dos Pobres, mantido pela Casa da Mi- 
Eicios apropriados ob S dotação Pieintanças dos principaes Pagodes, E- 
be Piedade ) para se acummvdarem s vii E Dormasate (Casa por priedade ou 
— O Megeitos vu os devotos do Pagode. 


e ba 
ereltarem no uso desias armas 


mn ur o alurdo, Alv. 
Vid. Auxliures: Or nanças. 
em que se reco! 


ALC BE) 


Per. Sz.— Neste Estado signi- 
ão de Orvanes, [| retalhos), Mus 
 vericas Ec, 


ALÇA: Recurso, A ppellação ou Aggrá 
fica lucro, que resulta do proiiucto da urrema di : 
compor: &c. quo não podendo entrar na subidivisto dus dund, 
por indivisíveis, se arrematam em separado a favor de bughelins ou buuço— 
Jem a quota, que cabe na divisão desse lucro, a ca a vargeiru— diças 
dizem-se us gastos contigentes, e incertos; mas que são indispensaveis, perdas 
o damnos, que ordinariamente se exprimentam; é tambem se diz a gre ificação 

ue se dá ao maior licitante. que fez subir o preço do contrato, Reg. 17 Out. 
1516. Cap. 103, Per. Sz.—Yid. Bagtelim: Bauro: Mus: Orvanas, E 

ALÇADA: He a comissão duda pa devassar de hum ou mais de- 
lictos, a certo ou certos Magistrados, e sobre isso fazer justiça = Eaubem sigai- 
fica o limite da jurisdição. — Às alçadas foram reguladas pela Lei de 26 Jun. 
1696 8 2 exeg.; eram eim boas de cais 35, 8000, e tos moveis, 405000, as quees 

lo Aly. R. 13 Mai, 1813.8 4 foram engimentadas com meis duas partes, é por 
esta lezislação, incluiudo nella os Juizes 


outro de 16 Set. 1814 fui cunfiri 
Ordinarios , declarando-se que este augmento de duas partes ficava enten- 
0, estabelecidas nus Or- 


] ambem a respeito das penas e muitas a diah 

e dos CorriEidores e Ouvidores foi regulada pela Rei, 10 de Dez. 
1613 Cap. 21.—&c. &e, Per. S2,— E, Th. — 4 dos Juizes Eleitos declarou-se 
sera meama, que tinham os Juizes Pedancos, Ports. R. to Out., e 5 Dez. 1540. 
A dos Juizes Ordinarios, nus acções atma e condemnaçães de preceito, por Port. 
R.3 Fev. 1838. Di, Sil — A dos Juizes de Direito deGoa he designada pela Dec. 16 
dan. 1897, art. 20, explicado pelo $ 7 das Providencias do Presidente da Relação 
deste Estadu de 20 Fev. 1810; isto he 21,8000 em bens de raiz, e 153090 
nos moveis. —Eim Damão e Diua a a dus Juizes foi fixada em 100 xerafius,ea 
dus Juizes de Direito em 500 xeratins, sem dar appelação, quando forem úquellas 
Praças para Audiencia Geral, Dec Jud. 7 Dez. 1836, art. 17 (Bul. 2 de 1856 
p. 9). A alçada dos Juizes das referidas Pragas igualou-so depois, tas Causas 
Fiscaes, á dos Juizes de Direito das :! Com tr deste Estado, P ort. C, 79 de 18 
Mai. 1846. ( Bul. 23 p. loL)—Vid, Jurisdicção: Ovidores: S u dicancia. E 

ALCAIDARIA: Oiíicio de Alcaide, jurisiicção do Alcaide: pl. os di. 
reitos, rendas e muletas applicadas para os alcuides. 

ALCAIDE: Cupitão, encarregado du defesa de Castello, — Chefe de belen- 
guins. —Capitão, inspector, v. g. —dus presas, O que as repartis:— dis sucas,o que 
vigiava sobreos contrabindus e descaminhos na fronieira:—dos montes, o quo xi- 
giava sabre as cuimnas dos montes:— do navio, Mestre:-—do mar, tra u laspector das 
armas que os navios traziam, e levavam — Alcuide- nô rs equivale a Governador: 
Menor ou de pura Oficio! de Justiça— Neste Estado foi creado o logar de Aleaide- 
mór pelo graude Conquistador Affonço «' Albuquerque, em 1510, e nomeou 4 
Francisco Pantoja (Bae. De, 3 Cup. 11 p. DUS). As Cs. E. de 15 Mar. 1518, e 
28 Dez. 1519. (Tb. G. p.3te 34v.) fallam deste logar, was só em Damho e Dio 
ainda so conserva este titulo unido uo de Feitor. Sobre a sua origem direitos e 
regalias em Portaga!, veja-se no Diccionario de Bluteau— Per. SÉ —F. Th — 
Vid.— Feitor-flecide-mor. a SU cds 

ALCANCE DE CONTAS: Saldo devido ao credor. Sai. —Vid. Álmoxa- 
rifes: Sacadores: Thesoureiros: Tutores. 
- ALDEA: Povoação pequena . ou de poucos visi Nate Fate 
em a lingoa do Paiz, de chama Gáo—Cada Provincia og divide ciu diver- 


os. — Noste Estido, 


in 


n4 a 


sos Gf0s, maiores e menores na area e na população, e ulga: i 
nados Áldéa. Vid. tão: Proxincias: Fred. o urqunto no deromi, 
ALDONÃ: Re buma Aldêa da Provincia do Bardez, distante d; , 
ts] do Concelho 2 horas, As suas particularidades — Vid, Vol. 3. pé Ligo 
. ALEALDAR OU LEALDAR: He comparar, por meio de alta x 
a importação, e exportação do Neguciante. He tambem manifestar Ns TIO 
degas, Aduanas, e Casas de entrada, edespacho, com juramedto os effoi im 
mercadorias precisas para gastos da casa de cada tum, Per. Sz.—Vid “mo o 
ALEATORIO (Contrato) T, J.—Dizem se contractos aléatorios o da 
que eutertam certas convenções relativas a ventos incertos. — Destes tá Fis 
especies. Nºkuma, só huma das partes contratantes he que se expoem à ha 1 
to, em proveito da outra parte, mediante huma somma, questa dá be es 
desso risco: Tal he o contrato de seguro: sô o Segurador ho que se dei aj 
dos riscos, que correm as cousas seguradas.—Q “Segurador só so obiiaa ão 
Pagamento do" preuio, que he o preço dos riscos. Nos contactos alcataraa da 
ga cada huima as partes se encarrega reciprocamente de mid vie 
» fazeúdo n'huma o pregão « o Tisco, que a outra corre: tal he o eli 4 ' 
Mi PI O a contrato o Vendedor corre o E E 
ber ts tasi nada pela cousa que vende ao Compraé 
FRA inimediatamente, deiois de contráctar: 6 pie 
ar do vo e Or, he o preço do que por sua parte corre o"Comprador de pa- 
eudedor, o duplo ou tripulo dessa cousa, cemo aconteceria se o Ven- 


“dedot vivesse hunia longa serie de am = r = vid, 
led diga sori E . : i 
pe ed nos.—F. Borg.: Per. Sz,—Vid. Aposta: 


ALEIVOSIA : Se diz a ma i i 
ia e a diz a maldade commettida atraiçoadamente , sob tnos- 


rh ag sta qualidade faz aggravar a pena do delicto, Ora: Liv, 
ALFATAS: Trastes de luxo 


3 


di k » arreios de casa, de pessoas, de'cavalgada- 
e Se proceder ao inventario de todá as alfaias? moveis, e 
E enBarid a pol rito tos Palacios e Repartições Publicas do Ultramar; 
gorro é Cide a iovernadores Geraes, as que forem dê Pulaçios, e-quando 
PEBERBA nas elho, aos Alinoxarifies :—as de outras Reoarligões aos Em- 
59) na que tim domeados, Porte M, 43 de 27 Jan. 1840 (Bol. 17. p. 
det 209 a n dr popu Dete ás Juntas de Parockias inventariar, Cod. Ad 
ishcé a elles gia era aróchias, em que houver Thesoureiro 'Ecele: ico pere 

Big dio at o k E para o quelhe devem ser entregues pêla Janta, lavran- 
e bas que não houve ini u Re a Jul. 1889., 6. 2, e de 3 0 6 do Nov. 1810 
oe Phi GO pi fio eltas confiadas, do mesmo modo, a guirda'do Pa- 
Cod Adi, 319 É A espezas que se fizerem com as alfaias'são obrisatorias, 

és aiiniiteativa | “As pertencentes às Confraria conserta êm guarda a 

NEPARAÇE O O sob sua responsabilidade, Ret. art. 18, 83. k 
gar Ut BE Decitincio aa ao gn ta a 
à nilitcadão do de SE ex eosiva aos Alfaiates , Mairiatos, e Cupateiros, 
&x Alfandega, nho na in Junta da Faz. de 28 Nov. 1780," av Cap. 'B. do Reg. 
DIO. de Tera o bibia os Mercadores ir a bordo das lmbareações, Port. 
ALFANDECA «o a Caso Udo br ide Mabnatos, ; 

TRE dá né " tica, se yo ifes: id 
Elsto as fazendas que tntraju, e sibo de “gia oro, E ida 
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osulireitos de entrada, e sahida, determinados pelos Foraes e Regimentos. Per. 
SamvVid. Aduana: Mardori. 

ALFANDEGA DI GOA: Com o nome de Mundovi estava estabelecida 
huma, aq tempo da conquista deste Estado, sobre 0 angulo que formava o Rio, 
que tomou o nome dessa Casa, e a seu braço era a entrada do fugo da Ci ade 
abandonada, onde o Grande Albuquerque havia construido a Torre Manselena 
com a legenda— Lapidem quem reprobuverunt csificantes &e. (Bar, Dec. 2, 
Liv. d.o )— Aioda hoje existe no localas ruinas dessa Alfandega Não ba dado 
agum para fixar a epoca da sua fundação: todavia he certo, que em Abril de 
1053 ta era Christam, fôra levantado e addicionado a esta Alfandega hum im- 
posto, que deviam pagar as Embarcoções estrangeiras, para manutenção da 
Casa de Miscricordia, erecta para hospedar os peregrinos, e sustentar os padres 
e desamparados (Vid. Vol. E. p. 16—Mouç. 93 pe 1396). —A respeito desta 
Alfandega se lêno Tombo geral (p. 41) 0 seguinte—,, Esta enda dº Alfun- 
'dega be muito antigã,.e se chamava Hundovi, é nella se arrecadava os di- 
reitos no tempo «dos Mouros à seis por cento de entrada, e ontros tantos de 
saida, de.todos as fazendas, que nella se despachavam, com excepgão te aljofur 
etodaa sorte de pedrmia, otro, prata, « cavull a saher quatro c meio no Man- 
dovi ( Alfandega ), e hum e-meio, por cento, nos Paços de entrada, 0 que tudo 
se prefsa os ditos seis por cento—(Vid. Passos ). Audavo avrendada em 154) 
a. 1542, por 27500 pardãos , inclus os Paços, que foram desanesados, e só à 
Alfandega, pela afluencia de commercio, reodeu muito wais do que em tem- 
pos anteriores-—No arrendamento acabado em 159t, somou, a tenda em xe- 
záfins 425.716, isto he 180.480 xerafins por ano. —Peetenciam mais a esti 
Alfandega as rendas, que se arrenduvam em separado; e tues são, e O seu 
producto em 1592: a de ajufur S00 xerafias: de Barris 103;0;00: de ma- 
deira 2400.,,— Esta Alfandega era a principal entres varias que posterior= 
mente vieram á posse do Estado, como se verà abii Ella era regida pelos 
sestillos, tarifas, e costumes dos Gentios, e Mouros, até o auão de Lob2, cm 
que o Governador Martim Aflonço de Sousa den o Foral, ou L.º Regimento, 
que durou até o governo do Vice-Rei D. Antão de Noronha, que outorgou- 
dum novo, datado, de 2! de Setembro de 1565 (Vil. Laste. do Murquez de 
Pombal not. 2. p. 20).—O Vice-Rei D. Luiz d'Athaile, entre os aunos de 
1568 a 1570 estabeleceu, ulém dos suprimencionados O por cento de direitos, 
mais É por cento pára séc arrecadado e despendido pelo 5 to, metade do Seu 
producto na construeção de Galés,e a outra na fortificação da Cidade. —Com este 
acrescimo se arregudavam 7 por cento, das quaes seis partesse receitavam á Pa- 
zenda,e a setima cobrava o Senado, a titulo de 1 por cento; com tndo páta se- 
gurança do Estabelecido o Sensdo pediu ao Vite-ltei Dk Antonio de Noronha, por 
seu Assento de 15 Mar. 157, que mandasse passar Provisão, fixando a applica- 
(cão do mesmo rendimento, o que sé verifiou em 27 de Dez. 1572—Pelo 
847 dos tnstrucções, em O. R. de 21 Março 1617, tendo sido o to ao 

ce-Rei, o Conde de Redondv, que estabelecesse neste Esiado os direitzs 
de consullado, à exemplo de Portugal, para oecerrer às despezas la guérta dos 
-Holandezes, à Vice-Rei convocando o Senado e mais Authorida levantou 
“o inposto de 2 por centu na mesma Alfandega, com exclusiva applicação para 
a construcção de Galés, pagamento da gente do mar, é dus bombardeiros, 
para durar por tempo do LO unnos, os quaés forain depois prorogados por mais 
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J0 annos, em 1698,a pedido de Vice-Rei Pedra da Silva, que sob jutamei ALF 117 [ 
e a mfectiv apolics ai : ent 
psd pa rbd ao an sua importancia para os ia Em €. Bs te 20 de Jan, 1774 se deu a esta Alfandega hum Regimento ain- i 
b H a p o Goveruador Antonio Telles fe da em rigor, em parte, com os seguintes Empregados. 
prorogar por mais tempo o mesmo imposto, e applicar o seu product Eae a ds : = [ 
a gente do mar, gtrnição de Mormugão, concertos , reparos, e reedifio di ) A Aministrador. 3 Feitores, 4 
de Praças, e Fortalezas ( Mons. 93. p. 25). — Estes 2 por cento e PR s Fengara: ai ; de JE serinão do Bilhetes, F 
.mores 7 prefazendo O por cento, a Fazenda recebia 6 por cento, é Santo que Recado À ae do Entanças 
3,a titulo de 1, e 2 por cento— Este estado de arrecadação durou até adia RPA pa qa Rena 
1724, em que por Assento do Cons. Faz. de Il Maio, sê levou a” Pad | a n 1 Pb 
disposição das Provs. E. de 30 Ab. de 1723, repetida em 29 Set 174 ns 1 Gunrdzemér, 7 x F , 6 Guardas externos, 
80. p. 22690 p. 138), e se r Fa 005,5. por cento fade (Monç. 1 Eiorinão e Guarda-mór: 1 Guarda-Livros. 
nuou na sua divisão pela maneira estatuida, em O partes E est da AEE no a k - d Intsrprete, | 
Fazenda, e 3 ao Sensdo; isto ho a Fazenda percebia 2 dar IbaDO Sado RR O DE 
terceira dos 5 por cento. — Em 1744, o Vice-Rei Marquez de Ci Es a xerafins os ordenados do Guarda-mór, e pela de 23 do mesmo mez se susper- 
depois de Alorna, executando a disposição do $ 27. das suas re Ei rato deu, uu inverno; o voncimento do Balão , ny Esceler. (Vid Guarda-mór ). Por 
tados de 25 de Março do mesmo ano, encorporau na Fazend aa da- outra de 2 Mai. do mesmo'amuo (Liv, G. 3. p. 180] fixado o pessoal desta 
partes, das tres que o referido Senado percebia na Alfande a te E fllandêça, OE segijinles, Ceiiia. 
*poca em diante ficou recebendo huma unica, que Sie for eb a À Juiz. 1 Escrivão de Bilhetes. 
reuniu ás duas antecedentes, ( Vid. Nona parte : Senado ).—Similhante: dia 2: HscrivÃes, 1 Porteir: 
existia na mesma Alfind huma outra arrecadação densininado Lua capta 2 Feitores. y 2 Continuos. 
chitos do Copilão da Cidade ( Vii. Lagimas: Capitão da Cidade ); Rdicidod À fRecabedito drop das (6 foardas internos, 
a de Emolumontos dos Emprigados, dos quass, q Eserivã or ee | À Cieluidésto, 8 Guardas externos, alem dos de 
uno 5 mil xerafins, conforme a C. R. de 9 Jan, 1601 ha 4 Monço Sp rda-mór. espera. . 
E E tudo isto se encorporon nos proprus da Pando! po ve A 1 Escrivão, de Descarga» 
E. 96 AS “an, as ETA quo Pp. 29) em consequencia da Pror. O Regimento citado de 20 Janeiro 1774 prescrevendo nova forma de admi- 
a iinds se ari u ados aos Empregados nos ternos se- so esta Alfandega, frito Pandth cad por Ass. da sau da Faz, de 28 
y . Nov. 1780, em consequencia dy Av. R. de 2 Ab. de 1778.— 4, C. R. de 3 Jun. 
Drdenatdoss Pessoal, . Ordenados. 1810 ordenou huma: nova regulação para esta e as de mais Alfandegas (Vid. 
.. E 1 Porteiro. 100 93 artigos é baixo) cnja Cacução ár logar por Ass. da J. da Faz. 31 Out- 
À Eseniviomenor. do 1600 64 RR (Liv. Ass. 2 np: 21), o que foi approvado por Av. R. de 
SC obitdpreas a icada io . n16 | JO Go crosta ds 300 ai. E «-(Monç 191. p. 1296. ), e em sua, consequencia confirmada = 
1 Tuizdo poco e BIG uardas, a cada hum, 180 creação de 4 Fieis, (com o ordenado de 480 xerafins cada hum ) nas 
dá ? SP co. JUS 1 Avaliador e Partidor, E) apa de Saes Murgudy, Bicholim, e Ponda.—Pella Provisão do 
Assim mais por Ass, da dita Junta. de 1.º « a t. de 6 Jun. 1811, foi dado hum novo Empregado a esta Repartição, sob 
p. 56) adjudicando-se à Fazenda o 1 a Renato doado aa Liv. Ass. 1. À dominação, de ddmiatiprados (diistento ge dê Jair & Aliandega ;” que 
mór dos Armenios, e ou Marcidaras ca he ahi agia bia so Cotretor- era oceupado por buri Desembargador ) com:o ordenado-de 1.000 xeraf, e attri- 
Soo Solte nova re Di peatmal aids arieml an E eta por buições fixadas am a Port. de 7 Jul, 1812, (Vid. Administrador d'Alfandes: 
Altondega, por Ass. da referida Junta de 30 do De 4 os Empregados desta Pela antiga iustituição, os 3 Pontos ou Passagens. de S. Tiago (Banastary ), 
Ass. 1. p. 65), como se segue: o Des, do dito anno, 1774 (Liv. 1, S. Braz, e Tenca, eram Postos fiscaes subordinados à Alfandega em objecto, 
Pessoul. dlenudos |“ Pessoil E ( Vid, Passagens: Postos Fiscaes ). de mais Alfandegas de Salcete, Bar- [ 
o dure o 9 1 Pocteiro Ordens, dez,e Nonas Conquistas, das quaes trataremos em separado, eram administradas, 
à seri' É 690 1 Gu É eennrecanar rat sobre si e tinham, reunidas á principal, inclusive os Postos, 70 Empregados, cu- 
Recehedoremaior, 90 | 14 E arda-môr... coro 1.50 jos vencimentos importavam em 24H19 xeraf—Na regulação geral dessas Al- 
1 Recebedor-menor . 400] 4 Gintdass cada ham 180 faudegas, por Port. 1528 de 23 Dez, 1840 (Bol. 1 de 1841 p. 3) se deu nova 
A Escrivão de Aberturas 360) 1 CUSTO cada ham. 1% forma no systema da sua collucação, ao seu pessoal, e vencimentos, reduzindo 
2 Feitores, cada buin,., 360 suarda Livros, 180 as 10 Alfundegas (A da Capital—de Salcete—Bardez—s 7 das Novas Conquis= 
1 Solicitador, TLC Ed 180 O) tas), aS-colocandu 3 destas dos Purtos molhados (Capital—Assolnã e Chaporã) 
e duas nos Portos seccos ( Sanguem e Sauquelim ), além de Casus de registo. 
, 
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- Alfandeiga da Capilal, 
Pessoal Ordenados. | Pessoal Oridenddie. 
1 Director ( Administ.)io co 2.720 | 10 Guardas, a 360: verei 3.600 
1 Primeiro Escrivão 1.000 | 1 Servente, .... 
1 Segundo... 800 | -1 Recebedor,e Fie 
1 Terceiro... 600 | - 2 Verificadores, a 600. 
1 Guarda-mór 1 Escrivão de Bilhet 
1 Escr. de Carga e Descarga. 400 | 1 De Tomadias..c. co. 5 
2 Aspirantes 1.º,a 180.0...  360| 1 Patrão do Escaler. 
2 Ditos 2.º,a 120... . 240 | 8 Remadores, a 96. see 768 
1 Porteiro. ..ese e « 480, 6 Guardas,a 120....00 00.0 72% 


He de notar que o logar de Director tinha de Ordenado 2000 xerafins por 
anno, e os 720 foi huma gratificação concedida por Port. de 18 de Jan, 
184l., em attenção a accomulação, dus atribuições de Administrador Geral; 
mas elevando-se o ordenado a 2500 xerafins, par Por Mar. de 28 Nov, 1842 
ficou cessada a gratificação, Vid. Administrador d'Alfandega. —O logar de 3.º 
Escrivão estava saporinido por desnecessario, e foi restabelecido por Port. G. 
de 25 Jan. 1841. ( Vid. Escrivão d' Alfandega ). 

Alfandega dos Portos molhados do Sul, em Ássolna. 


Sub-Director..cesess.... 600 1 Fielem Talpona....cesso 360 
Recebedor ou Thesoureiro,. 260 1 Guarda, servindo de Portei- 
Escrivão da Receita, . ...» 260 ro,e Seltador. «va + 180 
Ajudante do dito.. 1441. 5 Guardas, a 144.,, . 720 
Alfandega dos Portos molhados do, Noste, em Chaporá. 
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1 Sub-Director.. cescsca 600 1 Fiel em Tiracol. ..... 180 
1 Recebedor ou Thesoureiro . 260 | Guarda servindo de Portei- ., 

1 Escrivão'da receita. ...c.. 260 ro; Sellador.caves vrereeo - 180 
à Ajudante-do dito. ... 


44 4 Guardas,a 144. crerenesos 76 


Alfandega dos Portos seccos do Sul, em Sanguen. f 
Sub-Director. . : «o 800 1 Ajudante do dito.,csccavos - 180 


E! .. 0 
1 Recebedor ou Thesoureiro.. 400 1 Guarda Seltudor. - HZ 
4 Escrivão da Receita....ses 400 7 Guardas, a 148.. ..ccoves 1.008 


Alfandega dos Portos Seccus do Nurte, om Sanguelim. 

* Sab-Director.. - 800 1 Ficlem Doromarogo. ...» 180 

? Recobedor.... 4801 1 Guarda Porteiro, . ioz 

1 Escrivão da Receita. 460 7 Guardas, a 144, 1.008 

1 Ajudante do dito... 180 

Ponco depois, por Port. G. 436 de 6 Mar. 1841 ( Bol. 11 p. 79) foi cleva- 
do à classe de Alfandega o Posto de Doromarogo on Doddomarogo, para ar- 
vocadar as direitos dos generos importados dos Gates pelas estradas Rana- 
gate ou Ramaganto, Munguelim, e ontras de Bicholim, e fise: provisarias 
mente, o que entrasse pela de Telganto on Telgate, e ontras estradas de Perneim, 
+ de Canacona, O Pessoal da nova Alfindeza foi tirado do da Alfandega de 
Chapora, que por esta alteração ficou sujeita à fiscalização do Sub= Director da 
novamente creada com o seguinte contingento. . 
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Alfandega de Portes secos de Doromarogo. 
Pessoal. Ordenuidos. Pessoul. Ordenados, 
t Sub-Director.. 600 1 Fiel Sallador, Medidor, Pe- 
? Escrivão e Contador, 260 sadore Porteiroseseverao TED 


1 Recebedo: e Verificador... 260 Q Guardas,a 144. ....... 288 

Em seguida se houve estabelecer, por Port. G. 829 de 16 Ab, inmediato 
[ Bol. 19 p. 130) tres registos, para servirem dr vigias ás Alfandegas de Doro- 
marogo—Sauquelim-—Sanguem — Assolnà, e seus respectivos Districtus: 1 em 
“Naibaga, da Provincia de Pernem, outro em Coliem, da de Embarbarcem: 
e o terceiro em Velluz, de Vulpoi de Satary, com os seua respectivos Fieis. — 
Assim mais 8 Guardas, para serem colocados, 3 na Alfandega do Sul (em San- 
guem), 1 destes para o servico inferno, outro para ser postado na raiz dos Ga- 
tes de Cuessim, em Embarbarcem, e q terceiro em Fdde-volo, na Aldea Cotisão, 
da Provincia de Canacona:—2 para 0s Portos molhados de Assolnô, 1 para ser 
colocado na ensexda de Col ou Colla, no Sul de Issorsim, e o outro nes píaias 
de Cavelossim:—1 para a de Chaporá, para substituir o Fiel de Tiracol:— 
A para u de Doddomurogo: e 1, finalmente, para o registo de Velluz.— s 
Alfandegas dos Portos Seccos de Duddomarogo, e Sanguelim tiveram aug- 
mento no seu pessoal, e a de Assulni supressão de hum Empregado, por 
Port. C. 1550 de 28 Out. de 1543 (Bull. 65 p. 1): a saber a Alfandega de Dod- 
domarogo, 1 Ajudante do Escrivão com 16 xerafios de ordemado por mez, c & 
Guardas, 1 destes com o vencimento de B xerafias mensaes, para o serviço ia- 
Aerno, e os outros com o de 12 xevafins, para serem colocados nos Postos Fis- 
caes de Tumbocen ou Torcem, na Provincia de Pernem, c Sacarvado, na Frov- 
teira de Bicholin— A de Sanquelim 2 Guardas com o vencimento de 144 xeraf. 
por anno, cada hum, para serem postados nos Pontos fiscaes da raiz dos Ga- 
tes de Parvor,e Quelgate.—A supressão na Alfandega de Assoluà foi do logar 
de Ajudante do Escrivão, pur desnecessario.—Por Portaria 1088 de 22 Jal. 
4845 (Bol. 30 p. 27), o Posto Fiscal de Torcem foi elevado à, cathegoria de 
Alfandega; com os 2 Empregados que tinha, e augúento de mais hum. — Mais 
algumas pequenas alterações tem cccorido depis da ultima data, nas sobreditas 
Aluadegas, c Postos fiiscaes, para melhor regularidade do servico, que não me- 
tecem especialmensão. — Ju se disse atraz que os direitos tinham sido fixados 
ad por cento, por Ass, do Cons, da Faz. ; todavia o Regimento contido na €. R. 
de 20 Jan. 1774 regulou melhor essa arrecadação, ordenando a reforma, de 
tres em tres annos, da Pauta da avaliação de generos, que antes era pouco 
conhecida, apesar de ter sido ordenada em V734 ( Vid. Monç. 68 p. 466).— 
Por este Regimento, e Alv. de-4 de Fev. de ISLL as fazendas pagavam na Al. 
fendega principal os referidos 5 por cento, na entrada, além de 0:3:10 [tambem 
por cento de lagimas, é na subida 2 por cento, a fora as mencionadas lagimas— 
Estes mesmos direitos foram declarados extensivos ás Alfandegas de Salcete & 
Bardez, *: extinctos os seus Passos, por C. R. de 3 Jun. 1810, levada a ef- 
feito por Assento da Junta da' Faz, de 31 Out. do mesmo anno (Liv. Ass. 
2 p.'271)— Das mercadorias porém dos Dominies e Subditos de S. M. Bri- 
tanica a 15 por cento, segundo o art. 15 do Tratado de 19 Fer. 1810, por 
Der. «de 18 Jan. e Avs. R. de5, e 25 Out. de 1810 4 Monç. 197 2.º pr 
ps. 116S: 1657: 1667 )—Diversas são as posteriores disposições prlk s 
secrrecadam esses direitos, em relação à variação que acompanha es ger 
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na sua importantão e exportação, conforme a Pauta Geral das Alfindegas do 


Reino, cuja modificação foi aqui comnettida à bunia Commissão especial 


r tas 


alterações supervenientes á huma outra permanente denominada de Petas —A 
alludida Pauta ho dividida em 25 classes, contendo cada- huma os generos 
relativos a huma mesma especie, e são às seguintes: pie 


Agoas e bebidas. 
Pescarias. | 
Annimaes vivos. 

Grassina, 

Materias duras. 

Diversos objectos. 

Pêlos, couros, e seus artefactos, 
Sédas, e suas manuficturas, E 
Lans, Clinas, Pelos, e suas ma- 
nufacturas. E 
Linho, e suas manufacturas. 
Algodão, e suas manuficturas. 
Papel, e suas applicações E 


ONCE Cm 


ed que tr ui mi 
TI -O 


Productos chimicos, e medica- 

mentos compostos. 

15 Tintas ,jTaninos,e suas, prepara- 
ções. r 

16 .Succos vegetaes. 


Madeiras, e seus artefactos. . | 
1 


| 


17 Especies medicinass. 
18 Substancias proprias para 


Me-) 


dici 


1, Perfumaria, e composições 

+. diversas, — a 

19 Genêros“ chamados coloniaos. 

20 Parinaceos. 

2h Fructas, sementes, plaitas, e for. 
vagens E . 


ebova, Cu- 
ificines, Lostru- 
dera para 
Ca, Lato y obreas, Ma-, 

pára, Mazeu, om 
O, Junco &e. 
Obxas de relogeiro, Quadros pio- 
tados a oleo, Quinquelheria , tez 
cidos de borracha, diversos ob= 
jectos &c, 


As modificações e alterações, que à dita Pauta tem sofrido vão consiguados nos 


respectivos artigos Vid. Armasenagem : 


portação : Importão : &e.—A seguinte be a resenha de 

ra régulir o servico, e carte 
ão arrecadaios pela Alfanlega, cujo desea- 
igos relativos aos mesmos direitos, e im. 


rentes” epocas tem sido expedidus pa 
reitos '& diferentes impostos que sã 
volvimento apresentaremos nos art 
postos. gti 


3518 a- 1524 — Se den Regimento 
paraa arrecadação de emoliimentos de- 
nominados Lagimas:slo Capitão da Ci- 
dade —(Vid. Lagimas e Capitão da Ci- 
dudeswmsgns cobu n 20 820 of 
41542. 0 Governador Martim Affon- 
de Sousa, deu 0º fiº Regimento: ásAl- 
fandega. sem alterar os direitos de, 6 
por-cento, que “ella percebia: pela tarifa 
anterior'à conquista Portugueza (las: 
de Marq. Pom-Nôt. QQuêsci po 20). 

1567. Set. 21: 0 Vice-Rei-De Au- 
touio de Noronha-reformou 0: Regi. 


diretos de Er- 
4 que em diffe- 
dação dos die 


Buldeação : Deposito 
dispos 


monto sobredito ( Vid..Instrs. cit. ps 
20,3 . 

15º 
Attride cestabel 


R,a 1570, O Vice-Rei -D. Luir 
por 10 aunoa, O 
imposto de, É por cento a, favor do Ses 
nado, sobre os 6, qua arrecadava à 
Faz. O novo impusto fui proragado por 
mais LO annos,.2 pedido do Vice-Ret 
De Antonio de: Norenha como se lê na 
Paou. do E. U. de tô 1723 (Mon 
“29, SRT 

Ee ro 8: O;Gorermodor Man E 
de Syusa Coutinho fez nova reforma 


gel 


N.º 6.º 
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a Regimento d' Alfandega (Liv. Reg. ! 
p-89). 

1594. Març. 1—C. R. 88. 38; 39. 
Mandando-se reformar a Casa d'Alfan- 
degay applicando para este fim as con- 
demnações judicines, e & viagem de 

2. p.255v.) 
— *rov. lt, Mandan- 
do que: todas as fazendas que viessem a 
á Alfandega aesta Cidade fossem re- 
gistadas pelo Escrivão: da Fazenda na 
Vedoria Geral, ( Monç. 165. p. 1527). 

1604. O Vice-Rei Ayres de Salda- 

nha”, reformou o regimento. (Manç. 
141 p.1.) 
-" 1602: Set. 26—Alv. G. Determinan- 
do que os Navios que troxessem fazen- 
das da China, Mulaca, Bengula, Pegi, 
Ceilão, e de outras partes do Sul, do- 
brando o Cabo de Comorim, as descar- 
Tegassem e pagassem os respectivos di- 
reitos na Alfandega desta Capital (Mon. 
8 p. 18). 

1617: Mar. 21.— Inst, 847. Man- 
dando" estabelecer neste Estado os di- 
reitos do Consulado: e foi levantado, o 
imposto de 2 por cento uº Alf. afavor do 
Senado, sobre os 7, que desde 1570 se 
“arrecadavam como se lê na Prov. C. U. 
15 Fev. 1723 ( Monç. 93 p. 25). 

1636: Teve logar huma nova refor- 
ma do Regimento (Monç. 141 p. 1). 

1683: Set. 13— Port. G. ' Determi- 
nando ao Guardaimór, e Guardas es- 
tacionados nas Embarcações, para toma- 
Tem as chaves das Escotilhas, c cama- 
med e não deixar desembarcar voln- 

e algum, sem licença d' Alfandega (C. 
O. tp. 65v.) É E 

1086: Mar. 23—Alv. G. Prohibin- 
do dar despacho 'n" Alfandega, para:Mo- 
sambique, a certos generos, não perten- 


“endo aos Contratadores privilegiados 


(Monç. 51 p: 57). ] 
k 1694: Out, 20 0ff: Prohibindo pôr 
Silo Re eio de fazendas, mas sim nas 
extremidades, sob pena de pagar o seu 
prego (C. 0: Tpid6) 05 


1694. Out, 20—Bando. Declarando 
perdida toda a fazenda que for achada 
sem chapa (Sello ) (0.0.1 p. 49). 

1 ab. 30— Prov, E. Reduzindo 
os direitos de 9 a 5 por cento, e man- 
dando formar buma Pauta, para por 
ella se regular o va idas, 8 
a arrecadação dos seu direitos, o que 
se levou a efeito por Ass. do Cons: da 
Faz. UL Mai. 1724; todavia 6 partes 
applicaram-se ao ado, ea 3.ºá Faz. 
(Mon.: 89 p. 22690 p. 138.). 

1730: Mar. 24— Prov. C. U: Revo- 

gando; o Cap. 7 do Reg., e determinan- 
do que os Navios em franquia. paguem 
unicomente os direitos das fazendas 
desembar ( Monc. 97 p. 3). 
É $ 27.0 Man- 
dando emcorporar nosproprios da Pa- 
senda as 2 partes, das 3, que percebia 
o Senado (Vid. Nona parte): E 

1746: Ag. 28—Bd, Impondo pena 
de perdimento de fazendas, 500 xeraf. 
decmalta, achando-as, sem o “Sello da 
Alfandega (C. 0.41 p 6). 5 

1766: « 24—C, R. Estabelecen- 
du fretes de fazendas embarcadas em 
Navios de Guerra (Monç. 139 p. 207). 
— Via. Ê » prá 

1767: Mai. 3. —Prov. C. U. Confir- 
mando o estilo de dar-se aus Contra- 
Mestres de Navios do Viagem 3 xerai 
fins de guindagem, por cada pipi, de tô? 
do o futo embarcado nos mesmos Navios 
(Mon. 14l p. 1)—Vid. Guindugem. 

» Jul, 20—Alv. R. Prohibindo 
aos Empregados das Alfandegas come 
merciar por-si, ou por outrem. / É 

1771: Ab. 296—Prov. E. Mandando 
emcorporar na Fazeuda as lagimas de 
Capitão da Cidade; assim como ós emo- 
lumentos dos Empregados q Alfandega 
o que se levouça effcito por Ass, de 
Junta da ,. de 15 Fev. 1772 ( Liv. 
Ass. 1 p. 29). : : 

1774. Jan. 20—C. R. Dando Re. 
gimento Geral à administração da Ale 


! fandega, e fixando o seu pessoal. 
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1974) Mar) Telasse da Jo Paz, Eo- 
corporando-se ua Faz. o 13 púr cento 
que percebia, « Corretor-mór dos Ar 
menios, e outros Mercadores, (Lis 
Ass. 1 pe 56). 

| Dez. JU— Ass. da J. da 
fixondo o pessual, e ordenados dos É 
prógudos d' Alfandega (Live 1 p. 65 |. 

1778. Ab. 2—Av. Ro Mandando 
dar nova forma à administração (Liv. 
Ass. Lp. 166). 

4779. Mat. 12—C. R. Estendes- 
do a baldeação concedida no Cap. 39. 
do Reg. para us Portos da Aziu “os 
Paise, au os ( Liv. Reg. Ord. 
1. p. 358 [ Vide Buldeação ). 

1780. Nov. 28—Ass. da J, da Far. 
Dando à execnção a determinação do] em Pangim, (Monç. 178, p. 81). 
Ave lu de 2 Ab. 1778; em sua con- 1800. Nov. 25—Alv. R. D 
sequencia mandando discontar 15 por| nando que as fazendas de Sur 
ceato quendo se proceda à avalia jam despschadas na Alf, desta Es do 
dos generos pelo preço «corrente nujem vista de facturas, e Guias da Eeito- 
serra ões. (Liv. Ass. 1. pe 16). ria, sem ser preciso dese: rregalas &e, 

1761. Mar. 22 Prov. Ei—Decla-| (Liv. Reg; Alf B.º p 5). 
rando livre de direitos os Livros e Po- 1801. Dez. 31— Port.G. Nomeaa- 
Ihinhas, que remette anualmente uPro- do.os Juizes locaes (Ouvidores ) Admir 
posito da Congregação de Lisboa, ( Liv, | nistradures das Alfendegas de Salcete, 6 
Reg. Ord. f. po 381) Bardez: (Port. e desp. p. 94). > 

4784. Fev. 2 1802, Ab. 10,—Prov..B. Corrobos 
j rando a disposição do Alv. de 2 Nose 
de 1800: sobre 18 fazendas ne Surzate 
(Reg; drAlf, p. 83). Vid. Feltotia, 

1804: Few. 22: Prov. E Deter- 
minando que va Alfandega deste Estado 
se não udimitta a desp as fazendas 
de Surrate-uão vindo acompanhadas de 
Guias. —( Reg. Ord. 3..p. 2— Rego de 
AM. po 84). 

1810, Mai. 19—Prov. C. D. Detar- 
minsudo que 0s'Englezes, sa sua dropa 
paguem direitos m'álf ( Mong. J0 
poo9D). ? 

o Jum. 3, LR, Orde 


Oriental f Liv Reg, Ord. 2: po TCA), 
1759: Set. 26: Aly, R— Maúdan, 
do conservar cuidadusamente Bs lar. 
masens, 'as drogas venenosas, eim Quanto 
o proprietário as não vende para cy. 
rortar, ( Colo dd AIÉ po 24): r 
1798: Fev 17 — Prov, Bo Mans 
dando publicar, per Editul, para: co. 
nhecimento dos Carregadores, qua de. 
pois de fechadas as vias do registo, sg 
se hão admitte fozeuda alguma up des. 
pacho, com cominação de so haver por 
perdida toda aque se encontrar fura do 
mesmo, registo &e, ( Liv. Reg, 
De BID t 8. Or 
«Fev. 27—Prov. CU, Mans 
dúndo uugmentar e regular à registo 


O. U. Man- 
a da India as 
Listas fszendas despachadas na Alf. 
desta Cidade por buldeação, (Monç. 166. 
po 256). t 

mw Abr. 17—Prov. €. U. Man- 
daude fazer registo das Fazendas des- 
pacbadas para Lisboa, (Mong. 165 p. 
1527). 

1785. Fev. 20-—Alv. R. Suseitin- 
do aaxecução da Prov. de 2 Fev. 761. 

1786: Jan. 23. O, Le Gunre- 
dendo isenções, e modificando os di- 
reitos, em beneficio do Commercio de 
Goa, Damão, o,Dim. (Liv, Reg. Ord. 


mando 
Doe Dye buma uova regulaçãonos Alfandegas: & 

1787 17-C. R. Confitman” | iroalar (os direitos, e suprimir às, Das 
do;o Plano proposto, para melhor re | sos &e. (Monge LOM pe 256 Elia 
gutarigade do Comuiereio deste Esta- con Quito 10 - Ave, Ro, Rometteit- 
do, e mais Portos da Costá d'Afsivt| do o Dec, de 18,ypu. antecedentes para 


ALF 


tevar'n «feito O convônvionado Do art. | 
15 do Testudo de 19 ae Fev, darnelle [il 


snno, de Comertão & Navegação entre [tra AF. , eq 


06 Cortes de Portugul; é de Inglaterra, |T; 
nb qual we estabelecem 15 por cento | 
de direitos das imanufaetaras, co iad 
tria ducunla Nação (Alónr. 192 
+. so 1057: 1667: 16684. 
1510, Ot: 19— Alvo Ro Permittin- 


gas ft 
ns lida AP ALE (ouço AOL po 651.) 


Ro 19,7 Declo- 


» 
se no ida aos 


rando que em luglater: 
Portuguêzes; hivre tie diveitos, os ge 
neros elintros artigos do seu uso, de- 
terminando, por tanto, que o mesmo 
se obsvrve comios Iutleges; excepto 
gnando “requererem alguma cous tn- 
sivnilicante, e de pouco valor (Mons. 
192: 2.º pt. po 161). 

» — Out. BI—Ass. Junta Faz. De- 
termininido a remessa de relações, por | 
copia., dos Fieis das Fronteiras para | 
serem fiscalizadas nú Contadoria!Géral, f 
durante o inverno '&e, (Liv. Reg. ide 
af. 1. p. 89 

à Nov, 8-Prov. Junta doiComm, 
Determinando” temetter para Lisbon, 
em todos ds annós, Mappas de impor- 
tação, e exportação (Liv. Reg. Alf d. 
p. 282). 

7811 Fev. 4.—Alv. R. Permittindo 


aos proprietários dus fazendas 'recolhe- 


e, podê 'avaríir 
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aros emolamentos do sello de Razen- 
as, não ubstante de es ter pago n'ou- 

s anesmas fazendas se 
Hu de conipressão ow de 
vão, em louro de impras- 
irdar o expediva- 


das (Liv. Reg. 


iça uso ida 
huinbo va 
ão, que além de r 


rd. Boipo 461.) 
YSL 1 Dos. 80-08 Dando conta de 
er sevuxeontado a tennsferenei 


pprovan- 
runando 
vo às Alfundegas das 


178 


q 
Novas Conquistas, para aselhor regulas, 
ridade deltas | Mons. 194. pe 1206.) 

to Bixando 08 


o Mai. 264 Aly, R 
direitos das: fazendis deposit 
Rego Ao 4. po 258.) ' 
e calul, 7>2Prov E. Fixaado as 
utribaições «to Juiz.e Admuistrador da 
ato Live RegoO po4583,) 
1813. Nov. 10. ad. da Taz. 
Empondo das; Ejeis las E ronteiras a obri- 
«ação de, remefter á Alf, em todos gs 
tracto das-termos de fian- 
Revo cl Deapo AB ve) 
. 20— Port. /G. Ordenap- 


tas (iv. 


1817. 
do vemetthrá Secretaria do-Gov., turlos 
mmuos, Mappasde Imvortação e Expur- 
tação (Liv. Reg. Alf 6 po 6b) 


» Dez. 16—2 R. Approvan- 
do a elevasão ;dos «direitos sia 20. por 


po ass as a E RS a 
mama 


(Monç. 196.p. 197.) p 
1818. Ab. —asv. R. Declarando 


Jas nos arimazens particulares, ua fal- 
ta dos proprios da Alfandega (Live Reg. 
AM. 3 post). 

» Mai. 9— Avi R. 
o projetto da transfevencir da Altin- 
dega, da Cidade abandonada para Pun- 


Approvando 


deve pagar direitos, nas Alfan- 
dus Reinos Uuidos, de tados os 
ecexportados, ss 


pque se 
pegas 
[gonerosy importados, 
uma, MenDROS exceptvares 


os dos Ministros dus Cortes 
(Mons. 196. ps 92822) 


iseiição 
| por Lei, 


Estr 


gi Chojo Nova-Goa ) (Monc. 191. 0. 
851). 

Mai 99 Alvo R. 
livre de diveitos as bagagens 
sageiros ([i 

» Nov. 


do a extincção doabuso de jarruza- 


Novo 9a ves Determinan- 
ns Alfandegas, esoutras 
+ por metixo de 


cento, de cuen ce coptas estrangeira 


Vespa 


(6d 
1s do nbrir-eifechar aaa 


| 
) 
Ee 


1924 
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4831. Out. 1, Port. G.: Dando pro 


videncias para evitar os desvios do 


Embar 
guaesau 


sda Alfandega (O. O. d. p. 75. 


Jan. 23, Of. — Permittindo à 
çúes despachar as fazendas eu 
r Portas (C,0.4 ). 


1838. Ab, 18— Port. Mar. 402, Man- 
dando pór em execução neste Estado « 


Pau 


1837, comas mod 


provada 


( Bol. p. 8 de 1839. p, 35.) 


Jul, 18—Port. 700. Deter 


minando, que em quanto se não tom; 


providenei 


para regular a arrecada- 


são dos direitos, no transito de genero» 
uo interior das Provincias, se observe 


as leis chailas, ( Bol. 59 1 


1839. Dev. 


29) 


16 — Port. G. 96 Nomean- 


do huma Commissão para fazer às con- 
róniehtes i modificações à Paúta d'4I 
fundega, na forma determinada na Port 
Mar. de 18 Ab. do anno precédente, 


( Bol, 


8. p. 35.) 


Out. 10—Port. 375. Deter- 


minando ao Director d' Alf. princips 
exercer provisoriamente as funccões, 1 
atribuições de Administrador Geral &c 
! Bol, 42 p. 177]. 


» 
Capri 9,e 
dega, é mais Providencias, para melho: 
doneaçãi dos direitos. [Bol. 50 p. 2177 

“1840, 
Rnieid 
segas Subalternas admitir para des 
pacho as Embu 
L Bol, Sp. 817. 
indo admitir a PRA nas Alfss- 
demos de Margão, e Manuçã, amadei 


das pór pessoa encarregada pelo Ge- 
Vero ( Bol. 15.73). 


» 


às, cedola, coco; arroz &e, [ Bol. 15. 


PT. 


Dez. .7— Edit. Publicando o 
2 do Regimento d' A lfun- 


17 — Port. G. 209, De. 
ão ser permittido às Alfun 


ções do Sul e Nort 


Ab. 7—-Port, 447. Orde 


Abi 708. 472, Prohibind: 
espacho na Alfandega. 
sem Serem exami 


Mais 16 Porn. G, 355, Re- 


por Dec, de 11 Jun. 
ções convenientes 


nettendo-à Alfandega Principal alguns 
nodellos para regular por elles a sua 
«seripturação ( Bol. 36. p. 193). 


nutilisar, lavrando-se o competento 
“rmo, as drogas medicivaes julgadas 
nás (Bol. 22 p. 105). 

+» Noy. 1L—Port. C. Declaran. 
lo exeguiveis neste Estado os Deges, 
te 16 Jun. e 23 Ag. 1838, relativos 
isahida de generos etc. ( Bol. 49. .p. 
264). 

= Nov. 19—Port. G. Approvan= 
lo as modificações feitas à Pauta, 
nandando-a executar (Bol. 50 p. 269), 

» Nov. 26—Port. G. 1879, No- 
neando huma Commissão permanente 
da Pauta ( Bol. 51. p. 278). 

» Dez, 11— Port. G, 1467. De- 
terminando que o imposto de colecta 
«e arrecade nas Alfandegas maritimas. 
(Bol. 53. p. 2907. 

» Dez. 23—Port. G. 1528, Or- 
sanisando as Alfandegas, fixando a sua 
colocação, pessoal, « ordenados, [ Bol. 
to de 1841. p.3]. 

1841 Març. 6—Port. G. 436. Ale 
erando a colocação das Alfandegas, 
(Bol, 14. p. 797. 

» Març. 8— Port. G. 504, Man- 
lando fechar os Atalhos, qne dão lo- 

arca cextravios de ciireitos, em Bicho- 

n e Sanqnelim [ Bol. 12. p. 83]. 

Ab. 15—Port. G. 829. Cre- 
viado 3 Registos de vigia, em Naibaga, 
Jutem, e Veluz, [ Bol. 19. p. 130]. 

» Mui, B—Port. G. Idem ontros 
3, em Pernei me Bicholim, e Sanquelim. 
Bol, 13. p. 149). 

5 Mai. 12— Port. Mar. 551. De- 
ermigando formalisar todos ,0s mezes 
tem (mia ppa stominal de todos os Na- 
vios sahidos . com declaração da Na- 
voa que pertencem, e dos generos da 
va curregação. ( Bol. 52. po 195 ). 
um. E— Porto Mar, 575. Ap- 
as modificações feitas à Pauta 
Geral ( Bol, 41 po 260), 


1840 Mai. 26-08. 720. Mandando 


“AL 


1841 Jul. 27:00: 140, Dotermi- 
nando ao, Direetor formalisar bum ui p= 
pa de importação e O em cada 
semestre ( Bol. 34. eli), 

» Nor, DI Part SU 
hindo a Alfandega da Ca 
dação do imposto aa mantimento, é 
especiaria ( Bul. 53. J. 

| Dez. 28—Ba. indo exernção 
a: Lei de 18 de Out., relativ x Direi- 
ts de generos 4 e mercadorias manu- 
facturadas no Pais ( Bol. 57. às 

1842. Març. 10--Port. G. aus. ia 
pondo huma, contribuição sobre os que 
se servem do Prapiche, para o seu con- 
certos( Bol. dt. p. 69). 

Jul. (60H. 884. D 
do;ao Dizector que us Vogaes da Com- 
missão. permanente da Pauta, quando 
não compareçam ficam snjritos à multa 
do art. 228 -do Cod. Adm. ( Bol. 32. 
p'189). 


2 Nove 41—Port, C. 1431. 
cumbindo a Alfandega a. art; a 
do imposto de mantimentos, e es] 
segundo a Tabella formalizada pela 
da Pauta (Bol, dÍ. p. 307). 
approvada cesta Port. 
Port. Mar: e Ultr.-948 de 27 Fev. 
[ Bol, 32 p. 2). : 

ss. Nov. Jt—Port, C, 1438. Pi- 
xando regra pd para a arreca- 
dação dos: direitos, em todas, us Alfan- 
degas , de coco, sal, e copra—e dos 
, legumes, e sementes (Bol. 51 
E 3 NB. Confirmada por Port 
Mar. 947. do 27 Vev; 18437( Bol. 32 


1818. Jan. 23-08 177., Dando 
instrucções nas Guardas, destreados. na 
Praçu d' Aguada, pura melhor direcçã 
do seu servica (Bol. 8. ps 3 seis 

o dan, B-Porto Go 379, Dun 
do instru  Comnianidantr de 
Agoada var na entrada dus 
Embarcações, aptehenções Se. (Bol. 
8. p. 4). 


» 


Sete 19— Port, Mare 1080 


Varrecadação de 
1)—NB. Sonido 


843 | 
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ittir a despacho Embar- 
sem É documentos” 
69 p. 1). 

*ort, 01483. Pres- 
melhor fiscalisar 
reitos ( Bol. 6t p. 
por Port Mar. 
. Dez. 184º (Bol. Sde 


1543, Out. 3— 


rexendo regras 


1139 lg 29. 


184. ) 
» A 928 —Port. C. 1550. Al- 


teraudo os Postos fiscaes, e O seu pes- 
sual, nas Alfindegas de Doddomarogo 
Sanquelim, e Assolná Bol. 65. p. 1.) 
1844, Mai. 2—Dec. Permittindo 
nas tifardegas de Lisboa, e Porto as 
exportação “para as" Possessões  Ultra- 
matinas ( Bed.'82 pe 1º)» 

Mai. 6—Port. 393. Insentan- 
do de direitos as materias primasetc. 
(Bol. 19 'p,2)- 

Ag. 1—Ed, Declarando aos 
Capitães, Mestres, “Yandeis, Muca- 
dães,e aos Passageiros, Os docomontos 
que tem de apresentar nã Alfand 
para verificar as iagendas eabag 
&c.( Bol. 31. 

» Mar. Ade 4. Dando pit; 
cidade a varios Capitulos do R 
( Bol. 37. p. 2). 

» Set. 30—Port, €. 1173. Re- 
sulando a execução do Dec. de 5 Jun. 
(841, relativo aus diretos das fazeu- 
das, estrangeiras ( Bol. é 

+ 30—Por; E. a Peclatan- 
do quem poem ser considerados à 
hens propriamente. e a mz meira 

proceder entré ellés à divisão do pro- 
ducto de Jobjes «tos oprehenáidos Bol. 


. 26-Port. Mar. fo 
do o Dee. de 
que ereta os geneaos + 
nas Alfind 


pam re-expo 


Dúsitádoss 


idos pura 88 Posse 
Ultraniarinas ( Bul. 4. de tS19. p.2 

à Dez. 3—08. 1699, Dando v 
rias providencias para os passegeires 


Ai 1844, 


á de shore Porto so- 
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e despachantes não sofrerem dewbtas[ 1816. Ag. 8 Port, 432. Abolinto a 
nos despachos ( Bol. 49, p, 1). | uebra de direitos nos liquidos (Bol, 
1844.Dez, (2-—Port. Mar. 1 6. p. 237). ris 
Declarando que os genero t Nov. 26 —Port. “Mar, 1878 
to importados das P toprovando à Port. pela qualfóram f- 
quezas, em Navios N xados os direitos de liquidos é solidos, 
admittidos a Desp: “Bol, 3 de 1847. p. 13.) — NB, He q- 
! Port, de 8 Ag. v.º 432 
ê 1817. Jan, 5—Dec. Modificando e 
Disector dº Alfandega ind explicarido à Pauta ( Bol. 14.4 
ici para simplifica 1818, Mar. 29-08. 102. De 
neficio das partes. ( Bol. o, que as metcadorias “admissiveis 
a Despacho, pelo Dec. 'de 23 Junho ul. 
tino, pagalh direitos singelos &e. ( Bol; 


Portu 
s, devem ser 
Alfindega de 


os theios 
o expb- 


3 Man- 
vi , 1 & S1 A 
dando admúttir a despacho v sabão, lu- 15. po 94), ad 
vas. chapeos de, Senlytas, € pregos; 1849. Mai, 4—€. Lo Almittindo'a 
E OUL 'despacho”, como direito tie É por-cento 


e dando titelligencia (à corca de outros ) bra u 
objnetos (Bol, 10, pe: 1.) lad valórem o vinho, ea aguardente fei- 
S Jun. Il—Port, C. 872. Sus- | t8 de vinho, da prodneção portugueza, 
estando a comp abservaueia da Port. | ( Bol. Sup. 38. pe 288). á 
de 19, Nov. [540 em todas às 4lfn- | mo dum pero Coleta nho no 
degas ( Bol, 2. p.1) diceitos que de gar us Navios 

>, Snes, - Notrues + é 'Russianos, 

“ Bol. Sep. 40. p. 815). 

» Out: 17 H. 379. Resolven- 
do, quo és vinhos “depositados ara “AM 
suabto devem pagar de direitos (Bol. 
48. p: 376). 

1849. Nov. 49 Port./424. Fixando 
medicinaes ( Ro- 


no Dog 5—! 
uando que as aliunl 


fiquem abertas das 7 


da tarde, g 
30. p. 167 Nfntog is, 
49—Port. 1335 


erevendo rerras pata 


Pres. 
vindas Ema 


barcações d” Aguaila tao cues da All 
APR Di Le as, e Canfora) oBol,'53 pe 417). 


os direitos de droga 


» Dez. /5.—Port, G. 439 Pres- 
Declaran- | crsvendo regras pa ás'bi 
oras para proceder ás bus- 
cas, e vurejostem caso de suspeita-do 
extravio de direitos, cotitrabando “&c. 
( Bol. 55 p. 325). 
2elaran- » Diz 49 —Porte Mar. 1341 
cor- | Resolveno que os vinhos c aguardentes 


30p/157). 


35: 


255. 


fudega, (Bol 

1816. Ab. 15 Ei 

do que os diréitos de favor são porintt- 

tidos em vista «dá certidão dº Alfano 
(17 p. 118). 

Mei 12-Port G. Deo 

s de aprebeas 


ga 


do, que as cansa 

ten «x crf. 21. p. 145). depositadusinas “fandegas, devem pa- 
o 43 4.08, 426 Deciaranio | gar unicamente | porcêntoide diroins 

sobre a arrovadação “dos direitos dos | como dispoenva: Lei de 4 de Maiscul- 


itimo, ( Bol. 6 de 1850 p. 33). 


Divocsas outeas d) :6rs, (nº tem sido expedidas, ácerca de varios impostos, 
cuja arreca lição está cometida á Alfindega, serão mencionadas nos respeç- 
tivos artigos estado da renda deste (tamo da Rcojti Publica, conforine bz 
doeu natos Oilicives, quo foi possivel obter, assim do tempo ein que andou at- 
reutado, como daquelle, ein que foi administrad , ho como se segue ; tomando 
por be o que se lémo Tombo Geral, Ri dia 


| 


transportes ( Bol, 35. pe 


E CRE 


ALE. E 


Rendimento dtmos Rendimento - Anuys Rendimento 


Annus 
541 75.0U0:0:00. 11718 1820, 168:545;1:04 
E e75.009:0:00. TER gs 010;0;00 
1594... 159.460;0;00 
160F É 197.594;0;00 77.790;0;00 
! 200.000:9;00 
D 295,701:0:00 
1053.780;0;00 
110,127;0;05 
S0.139;4;50 
; a à 
Nu2.. 42 14606. 
1703 ss 1507... 
Nos 89:000;0;00. | 1808. 
1054 1809. 
1706 : 1810.. 
1707 95.259:0;00 | 18IL.- 
1798 ; 1SI2.. 
: 4813... 119.629; 
Fiz ISLt.. 161.475 
7134 118.700;0;00 "| 4815... 191,199:3:24 
iriá E [S16.. 217.767;3:0: 
1715 (SIT. 401.675 
69 104.000;0;00 1 818% 7 490.173;4:48 
pol Co [819.4 7ULOI;SOL | 1849. 


a diferença, para menos, he pros enicne 
cada barril de vinho, & 


. Alfandegas: dreca: 
peciartu: prtação: 
Tabaco: Trapiche. & 


He de notar, que neste ultimo anno 
te davreduccão-dos: direitos de 6:2:54, que paz 
0:2:54, pela O. Lecdet Mui * mesmo anno. 
Armazenagem Caruca v CG Copra: 
rol: Quindustro: Importação 

ALPFANDEGA DE A 
fandegis, por Port G. 
guinte he o qurdro do q 
1650 p. 142). f 
E8dlcc.. 1995/4297] | 1844 
1842,... 11491;1:98 || 1845 
1843,.... 10.92G;1;01 [1846000 
Vid — Alfundeges. 

ALFANDEGA DE BARDE E 
“inoia, evestava estabelecida na Aldêa Alapuças Capital 
masivezes andava asrendades outras em adqunist 
regulsndo-se, porém, na sriecadução dos direitos de 


1847 
1848, 15 
1849004 


Z: Esta Alfandega foi anferiora posse da tirar 
u- 


vespa Provincia, 
ação até O apno de 1501, 
importação, € exportação, 


E e el 
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e dos impostos “de Cazuca e Singótim, conforme a Tarifa dos Mourós, O ultinio, 


arrendamento teve logar por Ass. da J. da Faz, de 8 de Nov. 1797; mas ten. 
5.30 Ab, “1801 ( Live Ass. 2. p. 4.) foi uomea- 


du sido reprovado por Prov., E 
do 9 Juiz local (Ouvidor ) para a administrar, desdo 1, Jan. 1892, e para es. 
se fim' creado o segninte pessoal, Ê 


Pessoal. . Ordenados. | Pessoal." Ordenados; 


1 Administrador Rerebedor. ... 600/71 Fielído Recebedor. ,.s.. 108 
1 Estrivãos.esvos 260 [1 Porteiro, é. 144 
1 Ajudante . 144 (10 Guardas, a 72, 864 
1 Feitor..ceccse 260,2 Fieis da Tronteira,., ... 480 


A arrecadação dos direitos tambem sofreu reforma, por Ass. da mesma Jun. 
ta de 81 Out. 1819, em consequencia da C,R. de 3 Jun. do mesmo anno ( Liy: 
Ass. 2. p. 271—Monç. 180 p. 836). Finalmente foi comprehendida ma réor. 
ganisação geral das Alfaddegas ( Vid. Alfandega de Goa), As suas rendasau.. 
teriores a esta reforma, conforme se Jê no Tonbo Geral( p. 86 v. ) e em diffe. 
rentes Mappas Ufficial, he como se segue, né 
1550.. 2.857:2;80 | 1796... 0: 16,301;1:52 | 1827 
1795,. 5 1797...00, 16.486;1;49 | 1840 


1 
TOBSAAG | 1846... 3. pf | 
Vid.— Alfandega de Goa: Alfundegas; Desfiludeiros: Gutes, 
.ALFANDEGA DE DAMÃO: Foi creada, em execução da C. R. de;24 
de Fov. 1595, (Monç. 4. p. 685).“Não podemos, afiançar ; por falta de dados 
certos -entre Os nossos apontamentos, qual era O seu: primitivo pessoal,e por 
gue Regimento se regulava nas suas funcções : mas sim que por Ass, da J, da 
Faz, deste Estado de 19 Nov. 177] (Liv. Ass, Hop. 43)se mandou 'levar a 
effeito a determinacão da Prov. 15. 26 Ab, do mesmo ano, isto he encorpo- 
xar nas proprias da Faz. as lagiinas é emolumentos dos seus Empregados, es- 
tabelecendo-lhes ordenados certos, os quacs foram fixados nos termos seguintes. 
1 Juiz... e 1209] | Corretor-mór.. » 400 

2 Escrivães, a 600,,..,0,.e 1.200] T Corretor-menor. 200 

Em annos posterióres soffreu este pessoal diversas alterações: em 1808 era 
o seu estado, e vencimentos. g) 
1 Juizessoesooe 
2 Escrivees, a, 


« S 4545 


1.200 | 1 Guarda-mór.........s 300 

600 | 1 Sellador.'.,.; BEE st 144 

á Estado 360] 1 Porteiro. ... bo 0.150 
ecador. , cocerenoa 360) 16 Guardas, ../,... 

E em 1836 teve a seguinte alteração, Re RR 4 

1 Director. (o. or ooo] 1 Tlietouteiro'Veriicad. ' 800:0:00 


À Escrivão da Receita.. | 600.0:00) 1 Veri : 
q Dito de Despachos, , ' “600:0:00 ea pa 500 00 
[3 4 Db) " dois ( 1 


1 “Pesador Selladur. e, + à 


To. 


XaLrE da 


to cbreup vroOedemiloso| PelloalQ03 TT AGISALOrdduaros. 
+35 B61L0:00L |:SGuupdas, 020% 04 vd tovad pa À 


"BOLD f Livio) 2004 sb afonso q 


Rebsotl. ve? c4 


fui noni 
Out, 1842 pompa istoz- 
as Alo, pessoal a ga por Leci 


o De O QUE SG SCSHES conileyLmsisiaes 


ga 
+ 


uUn novo 


SIS (Bollpo: 


do % O . 

t&Sub-Director, com vencargos de Guardá brcenaeemanasiaisae ça o SOU 
ão, servunto ade Contador e Esermão de Tomadiásy Arremus>o + 

e Archivist GuO 

Peiro 5 04 

“sa 

Ty> 

1005 


3) seqmanidon arrees 
Qmarda-meury—Ppiy 
oeste 


siGf 
| 


do ta 


vrecurtução dys direitos, antes. da ultimas 
4 i ava a Goa, por 
os geraes, cult 


às di tro terna do listades 


que, & 
Até tera res 
Au. TSL (Liv 
abilorédtos outras 


untado 
iufes, 


eterminações espere 
igor em vistidas posteriores, que suo 


Basthda, que hoje vê 
gOxolusivas às Adhr de Domão e Diu, és das. geraes, quedhos são rom 
ppp, e vão consignadas na aludida resul, (srs ' Gan 


tar n ss o ld jota ag 
Man- | doptar em Damão e Dino Selo de 


a ASS5 at 
Túmio | elmmbo (Bol 21. pe fio). É 

Eu a ISIS. Jun. Mandando exe- 
| dO, que iléu à e à Pauta das cutar ai Afindega a Porto Mare ao | 
Alfandegas com às convenientes mol | de Out. 1835 eq Deco [5 Jus. LSS, 
Wileações; Bo! CY de 1815 po 197! relativsiien Eueudis qu generos 
feque foi approvado “em Port, Mar.) quê tivere; zo qs atirei de cou- 
4062 de'6 6 (Bol 12 po 85) amúro Serear livres ( Bol. re iDo. 


árti 


(SG. Mai. 8 ; 
tr Algo gt Pi Stem pos não aanito goigofhs vhegon acrender granies 
a de e o ) e 

mas, que ent CHrasqnti podes aprezentar aut por falta de tenípo porte 
as -goligir 3  erpoucoTdurom essa fe ado, de prosperidade com ausencia dy 
E Xid. Anhõa) o nirendintanto, | que conforme cus nesses: apontamentos, 


df Mandando à , g TRE RE RR) 


Bpi À u 
E dJuppas Quigiaesopudamos produzir; são us seguintes: —t a vê 

) D ugia Lisa TO cupido deita a Dmasdas 
A vu Rendimentos nnos sr | Rendimento unos , Rendimentas 


E PARA k A 
BB racao, 36198S; 4517 BED esa TDMA; 2SMS vo. 
IS legim co BASED Jo LS a 1547350509 | 1SAS 
déiios coa 14,596:9;044-) 1845. co 97) Bh90];053630) o VidiobiretasioPasõoss, 


130 ALP 
ALFANDEGA DE DIU: Nio se sabe ag conto quando ella fai estas: 
Jecida, todavia be de crer,.em presença de varios: dados, que teve uasciménta. 


pouco depuis da posse (cm 1539 ) da parte cedida da Ilha (Vid: Diu). Não po. 
demos tambem produzir o primitivo quadro do seu pesstal, e vencimentos, nem q 
Systema' por que se regulava a sua arrecadação. H- certo póreim que por Assenço 
da Jnnta da Faz. deste Estado, de 19 Nov. 1771 (Livi Ass. 1. p. 48), um exel 
cucão da Prov, E. de 26 Ab, do mesuio su0o, se mandou encorporar nas pro. 
Ptias da Faz, a importancia de logimas, e emoluihettos dós seus ampregados, 
estabelecendu-lhes Ordenados certos, que são os segtintes. : 


Pessoal. Ordenados. | Pessoal, Or enados. 
0. 1.200] 1 Carretor-mór. ic... cool E) 
“+ 1200 | 1 Corretor-menor, . “0. - 208 


Diversas dispozições em anãos postetiores, alterarain este quariro, como se 
conrlue das seguintes nutas.—Por Prov. da J, da Faz, de 13 Maj. dê 1777 
(Liv. Reg. p. 256 ) ford extincias os Logares de Contador , seu Ajudante, 
Corretor-mór , Curretor menor, e Contador de Muaudovy. — Por qutra Prov. de 
10 Set. do mesmo anno (Liv. Reg. po 320 ) se mandou dar ao Recebedor q 
Ordenado de 20 xeraf. nor' mez.— Por outra finalmente de 16 Maio de 1778 
(Liv. Rego p. 410) arbitrou-se aus guardas, é Porteiro 10 xerifins: so Guárda- 
mór 30: aus Chapadores 12 : 40 Escrivão do Guarda-mór 12, tudo porinez.— 
Em 1508, o seguinte era o estudo 'do pessval desta Alfaudega. 


1.200:00:00 | 4 Porteiro... cesso 81:32:38 
er 1.809;0:00 | 1 Guarda-mor emiraba.. 360:0:00 
1 Recebedor,..cseoes 240;0;00 | 10 Guardas, cada buni.. 60:0:04 
Deu-se hum novo quadro a esta Alfindega por Port, G. 872 de 11 Jan. 

de 1815 (Bl. M. p. 2),eheo seguinte. 

1 Sub-Director com encarizos de Guirda-mór...e. en Boo 

1 Escrivão, servindo de Contador , Escrivão de toma ias, arremata- 

asa dao dA e e RR A ML ç 

1 Thesoureiro servindo de Verificador... 

U Aspirante, Ajudante do Escrivão......, 1 

1 Purieiro, servindo de medidor, Pesador e S os 

6 Guardas, à 144, eoprescenoa consador renais ano e pn nc aa ol Ba 

Esta 4lfaudega partilha as dispuzições constantes da Sypopses 'a página 
120,e 129; e as especiaes, são as que se seguem. 

1608. Jun. 15 Prov. R, Prohibin- “Alfindega às da Alfandega da Cajtitad 
do aos Governadores assistirem 30 des. (Liv. Ass. 1. p; 181). q 
pacho, e tomarem fizendas pelo preço 1812. Mir. 17=Prov 4. Deterrogs 
da avaliação (-Alvi 2'p, 38). naudo é Alfandega remétior os | Livros 

6 Dez. 3—Alv, R.Mandando Jeda eua escripturação: á Cóntadoria: Ger 
Sbservar a pratica de neeitar na Alfm- | ral deste Estado para seres fiscalizadoa. 
dega, esmolas aos frades, que dão os 1814, Ab, 98 Prov. J. Revogan- 
Baianos (lv, 2 p, 89 + ). doa detórminação dá Prov. de-17 Má, 

“1781.-Dez, T— Ass da J. da Paz.) imandaudo au Peitos Alcadeunde fisca- 
Igoulaudo; us direitus e lagimas desta | lizar as mesmas Comas, nos termos 


PR 
400 


De 


ALF 181 


ancógmartea na Prov. da 20 Nov. 1769 | dentro de hum anna fór exportada para 
(esnts do Governador de 1816), China, ( Bol. 52. p. 182). ns 
3515. Set. 1|— Port. C, 1288. Con- 1846. Ag. 20—Pori. GC. Permittin- 
cedendo favor a importação de mate- | doa importação areca branca as. 
rins primis em Diu, cum excepçio de | trangeita ( Bol. 39, p: 297) N. B. Foi 


i 33. p. ” approvada em Port. Mar. [S3L Nov. 
dita Eme C. 62. Iron. | 38 ( Bol. 3 de 15%. pe 14). 
tôniio dé direitas toda a carregação que 

Acrenda desta Alfintega, conforme a C. R. 1 Mar. 1596, 3 8, !Mous. 4 p. 
649) e sutras diversas peças Officiues, he cómo se segue, 


Pessoal, Osdenadua. Pessoal. Ordenados. 

1595. 180.000:0:00 | 187 o vosiieriiso> 21.506;1,57 

177 136.511:3:06 | 18374 

1845 . 21.217;3;01 4 y À ag 
Vid. Alfandega de Goa: Alfundegus: Direitos de marfim: «Meio por cento: 


Passos, 2 4 É : 

ALPANDECA DE DOROMARO OU DODDOMAROGO: Esta Alfan- 

dego fui creada por Port. 436 da 6 Mar. 1844. O s essoal Vid. a p. LIS, 

& seguinte)he orquadro da sua renda desde o seu astabelecimanto ; segundo 

seslê no Bulet. n.o; 19 de 1850 p,; 142. 

at damo R Rentlimeutos  Annos Renidimténtos 
Rendimentos Annos 7 OPA BUNDA 


«innos ie 

1 SÊ.67; 1275 | 184. cce | 77.169;1;38 9 
A ISIS | IRIS) O 52.087:2505" | 184800) 6So2ilstó 
"47 168:1;381 [1846.... 53.663;1;141 | 1819/11, 59.323;1;301 
“4s Estradas dos Gates mais frequentadas pelas boiadas que se dirigem 1 esta 
idades Chorkem Manguelim : c Ramagate ou Ramaganto. (Bol. 17 
de 1843 p. 3).— Vid. Alfandega de Goa: Alfandegas: Estradas. 


Ê : cio do Governador e Capitão 
? 3GA DE MAÇÃO: Conforme o Oficio q 0 ; 

nd predédios Gnilherine de Souza, de 8 Maio 1780, a Relatorio: do 
Chanceler Lançoes, de 27 Março 1781, e Relatorio pia De 
o io só vavam os direitos; da; enterda, — à arrecada em 
és Me a fisch dos dospaiehaiiás. DA direitos regulados com relação a qua- 
dado le fazendass=s erassas, tres como o Sundaio , Pão preto, Algotão, 
Rucho é deus de tuberão, roupas grossas &e. pagavam a 8 por cen As 


i ] É «2 0:—0 Crame Cunela &c. nu &º— 
como. Pimenta, Ninhos de passaro &c. à d:- ta de 


ar ' uy q nhiónies É 
fue prata, eorul ce aljofres, sendo iinportados pelos natiônues a'2 e ineia 
8, , ! 


los Aespanhoss à | e meio. — Até o anno de 1743 o Procurador, e depois 
aspanhoes à Le mr ) a 

é Lisa a do Senado era quem cobrava estes direitos, pelos seus propos 

PA : a bordo das proprias Embarcações, onde se pe- 


acadação se fazia l ! po 
ap na elo peso denominado Darens, e os Guardas, ou OS propos 
alt 'estos direitos, em especie, 'recolhiam nos Gu- 


crivão do Thesosreiro proceda à 


envam as fazondas, Iueladdanido 

tás ido Thesoureiro reliciônant E 
s s'do Sonido, onde o Escrivk ante ao Se- 

dões ou A à outras rétações 'uo Livro, gire era e Po 

nero si DR ag fireadas vendidas em e peda deles 

, ; é 

by Ragláta to para à mesma Altindoga, o : 

o Í Re 


A ca 


>— 
180 ALE ARA 33 
doss a hom gystômas ademuado paras à átrecadação (de ediretoS Eu TSABpesg a arreçidigam ane diroitos he regukiid nostr AMaúdaga Conforme 3 Poútiãs 
A u Pei, te venci feitos, em'r TES pi al que trã ara di ste ati gamas Aispdis fio se ques tem dirigido a 
y )  Qrdemdo FP “e Orla amino 
sa Admjnistradors Ler Risudlóras “e 150.000. 
1 rivão da Mesa Grando, 2 Continnos, 100,5004 
4 Feitor. cad 00:] LoPorteiro. 3503000 
4 Escrivão de Peso, e Gabe o 3505000 | LiGuarda-mors - "DUM F OVA 
EM Ajudante do esmo - 505004 | 6 Guardas, u 1003000 
des res uamentares ue fura ex nedida: Pogorergo, de cbtufoma io, com 
esto em diversas di de que temos a] apontamentos são 3 ú Esopo SU o ita :| dot equegse a 
ÇÃo e Ins im , 
guinites, = is : : a lol a nr toda a | muusigs 
7317308 Março. 24— Prov, Permilini- É zo, com tudo, elos direitos lo- 
do aos Carregadores de Macãó p tetos vs bens DominosaoE abblindo oliges, nêuto enheros Púrios doseDis- 
em Gua os direitos uni eselinsivo de Fellopioce M teietos fiquem sliechos para o-commerê 
ZtdaS destirrtgad 1864 do De feios Portigadi (A e rBo Aa) Av, 
KSA CAD, vo 15: no vá 
. MV rov 6. Hisrte o cmmmerdid dás Portas do Now, Nero Mar: Câbrta- 
Heas aús oque !des goste Mocaubigae t 
E Sem ni oo Lo Portugueçes, é man a 
1764. Ab. 10-08. Sobrog diese tamente forem, em 
lesenbarque de auliãoiim- fimo objetos JOUÍTOS. arma Navios, een parg:o sautinioi 
er tuto pelos Estrangeiros: TJ IS20.. Mai O + dobre, o ES dl do; Reigo (Ao Me ft ds Sy 
6— UR? 6. Repetiaeio E objzcta | tg c. SLBI 399). 4 
x “sobredit g Eid = O ft., e Eat do que o. 
RR Contrato ça —Regul. Sobre, great mieiros djas, 
ê m figo. á gana, velatiy 
u "IB v)Dec qt M. dem. 6 paST).r ny 
não seja transportado” para Mucão'e Mao Pitanco 1645..Mai 10 Port, Mare Permite 
Barcos daçi HeSvor Sob amo o senmlnsO OÍOLK di SGNAGIA SRP (tiva tofil findo actodascos Navios Portugueses 
dega “em'difivtentes seis eau farhiiá os docymentg ari Declarando ES peca centradárePuumerciarem nos Portos Subulternas: 
cálio deli a que vácabiita, vm tdes. 2 Pubodro mpedaimagis de martin e: patácis; qho nacutant 4 (AM. 
divide-se ceny POVO deixas 10 Cóndrins faz chaun pameze ;5€ 0]8, rasas porvento, iipor dos Portos Sul| er 
1 tuely que deste” Estudo ctaquiiva é a xctálins O; 10; tem + Portugal, à QUO, boiberiga;! 8317 ugo “do ter do necessaria 
reino 1 eras, oa Len h PIS Sono R$:Dinito pls matricula d m dos Navios 
Aunos “A inig: Dove Recnlaiciito Gerá Porvdu!| Méteaânies p 
161. Inrtor comercio da India e Africa ZOriane [2 
ng. 169 p. 6). direitos de 
vapor, BR ES 
spa 267 dó digitos” + Direi- 
: 3. Ju U ú 4 tas de nado a o smubuvê. f 


fito a ads 


“o CALES DEG 4 “DE, QUA qui, 
Pelo que rosa í 


Rede Bt Mar.:de 1593 & 1 e arriradar! ps di 


apenas podemos: apresentario 
o passado, não, nos sendo, pos- 


tacéú so Gpor centos (Monc. 2) ps. 163 122: b ue se lê ma ige 
secfaziz tia prapílios atusins, qo faltnede psisp =p isso ja produz” ! albso e por falta de tempo, ado -que 
hesma Alfindega reudeuchi ábnos Pale cf Moeda de Moganibiyue 


Construir dg duiC ada Puzes dede ÃO A Asp 


asd 
, + 


A 


ALF 


Emulumentos. 
SMT ANS 
Tito 

Deste anno (Ibi74 
em diante foram 
supprimido< os E- 
molumentos, com à 


Direitos em'r 


362 


13570 
1 


Fevereiro. 

Marco. execução da mova 

Abnil. 2 Pauta, que” São 

Muio, 316, autborisa emelus 
mentos. 


Junho, 
Julho, 
agosto 


Asegr 
dana Alfundega daquella Provinc Janeiro até o mez de Agosts de 1949, 
Marfi Gros. Cera. Car Mur. Abbada, | Cera. brutas 
T 0 038: 62001 


ag — 


ER! 
Esta Provincia tem ontras Alfandesz 
ter delas nor falta de documentos n 
Muçambigues 
ALPANDEGA DE SALCETE: Ha anterior á posso da Provincia, e es. 
A”cerea della se lê'o ségiinte no Tomn= 


7 
t mas não estamos habilitados para tra- 
ecessarios,— Viu, Lireitos, Commercio, 


tava estubelceida na Vida de Margao. 


Bazares, a onde se vende reupas e fazendas—Esta renda está agora queb 
da por vão haver arestas tereas o commercio e“tracto que"dantes hívia, quan- 
do estavam povoadas, tambeih por se não fizerem mellas quatro feiras, que 


se f.ziuim cada anno end festas dé suas gentilidades, onde 'concarriám mnitar, 
por 


fazendas de que se cobravam irão parte de direitos as quaes( se, não fa 
serem defendidas as taes fostas para bra de conversão==, Ella candava hu- 
mas vezes arrendado; e outras administrada, até o sono de 180L ( como a de 
Bardez, regnlando-se, porém, ua arrecadação da direitos, conforme a tarifa ou 
pauta dos mouros. O ultimo arrendamento teve logar por Ass. da Junta Faz, 
de 8 Nov. 1797: mas tendo sido reprovado, por, Prov; E, 30 Abs ISQL(Lir. 


Ass. 2 po 4)fm nomeado o Juiz local ( Ouvidor | para a administrar desde o 
1.º Jan. de 1SU2, e pura este, fim creado 0 seguinte pessoal, | 
Ordenados. | Pessoal. Ordenados. 


Pessoil. 
1 Anministrador e Receb..,, 600] 1, [el do Recebedor..sessoo |. 108 
| Escrivão, co e. ; 44 
12 Guarda 864 


1 Ajudinte ... H4 
1 Feitor, 260 
Este pessoal sofreu alteração, e em 1809 tal erao seu estado. 


ú 2a) 1 Naique servindo de Esc. «. 


“GM | 1 Porteiro. 
| 2 Fieis da Pront.,a 240. 


1 Administrador... 
1 Escrivão... 


DF esc siio 


260 | 17 Nuiques, ass 
los : 


D— 
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Em 1832 teve piquena alteração, a qual duronsati a reorganização. geral das 
AMandegase— À arrecadação dos direitos igoulmente  sofireu reforma, por Asse 
dad). d 31 Dez. 810, em execução aa CL HS Jum do mesmo avo 
190 p. 336) e hoje são ossos direitos arreca- 


uo ( Liv. Ass. 2 po 971 Mou 
dados conforme a Pauta geral, é direcção duda C 
Port. Go 375 Out JO de 1859[ Bol. 42 p 177—Lis. Rec, dO p. 
descia Alfandego o Passo de Misa iys que tendo sol 
sus foi ultimamente desanexado [ Vid, Passo de Murgud, ) A rend 

Cp. SL) e em aifirentos Peças, 


tal, 4 quem he sulburajnada, 
yu) — Fa- 


ta AMandesa, segundo seJê go Yom) 
Ofiicises que tómos à vista he como se segue, 
JAnmos Rendimintos Autos 
1806 

1807... 
1808 
1809. 
3364 | RD) 


Rendimentos 


101.533 :3:16 


2005:0:394 | 1827 
id. Cúruca, 'Diroitos; 1540. 
ALPANDEGA | DE SANGUEM: Teve nasciinento na Teargar 


Geral das Alfandegas deste! Estado, par Port, Go de 23 de Dez. 1840, ( 
peg. 118). A sua tenda, desde o seu começo he a que apresentam as cifras a- 
baixo, extrahidas do Bol. n.º,19, de 1850 p, 142,5 
188.0 SELGUBBÍR] 1844 
40. 47 | 1845 
43.992;3446), 
As Estradas dos Gates , 
Tynúi: Cuesim: Diguim: Cuneol au ! 
de 1844 p. 3p—Vid, dtfandega de Go 
ALEANDEGA DE SANQUELIM: e bumá das organizadas pela Part: 
G. de 23 de Dez. 1810, /0 seu pessorl es á especificado a p. HS; e a sua ren- 
de conforme o Mappa Official, estampado no Boletim n.º 19 do corrente anno, 
p. 142, Le coro se segue : , 


930; 5131 


nix frequentadas para esta . 
igonem : 
u: Alfundégas: Estradas. 


2 Tinemou 
Netranty: Tamarg. (Bol 17 


1847... 64.037;3;97 
Ieda. 79.5; 


19,  G7514; 


84.899:3;871 
66.256;2;06 
os Gates e se encaminham à esta Alfindega pelas E 


às bojadis descem d 
tidos de Tunchacal (Choriam |, Purvor, e Quelgate, ( Dol. 17 do LB4A p. 
Pl (14 Dez, 1550) tivemos ociisião de visitar esta alfsudaga, 
estubelecida va Casu Forte da Provincia, À Mexa do despacho cceupa q Ba- 


subem cuberti que liga aguelle ao do Norte, 
casa de 


lourie coberto do Nus. , eu cortina 

luas Corvetii: 
PE SA a tudo bastante estnro e eubbudo, servem de 
ara É by pri e armazem, cos gudões, moderuaniente construidos, sen- 
br o o: O ulmuzens subterrancos, ua liugóngen de Barras, vão são proprios 
1 gue se teve cm vista, A casa do Commandante, (lugar hoje des- 
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necessario, o e exercido de fictaopeto Conan idaratto donBostacamah fios 
proprias para a Casaco Despachos por tuvir e ciroiasinie 
mos em outro de de Partulezavte Sutanoli Elundelia dê Cro 
degus: us! Conquistas Idspitiaded Pos LT 


: le Doro 
tal las 
42 pé tir 
Mhuião o! Re 
ponei mei abriam 
Á que tendo represeno 
Codo Rio Pardo. em DI Ma 
daagrde, 
tu desgrninação, 
des S ab 


“rine, es 
SAS, slyiaquso pelas S haras da manh 
novamente pelis2 da 7 
tudo os Empregados d 
1SL7 abrir pel ) 
tições Publ: 
desuso por di 
AS p. 510) 

posição do rt. 


alo 


& “ dapeiro 
elas 7 toras da manh, 
3 horak7 É él ocharem 


do dé dlineitiis Ge rombo qui 
Chief — A-Pêndia! deck dao paia 
sy 80 Seghinte Ju v que e! 


utita GeráPd dicpes 
niositestP ido iv 
vem ispral, destbgg 


p 2ESZ0S 
Vid — dl Fiuande 


Montag al diri tosca 
Bus te irtorSS had 
tbeotory , pueallu,) sqrom ke 
Semper deNjyhoç e sal RT 
oct superia)ueA (uu (inferior 
Nagzoro (enteado om sahida 


vão pelos rios | 


iu ibáco , 


toy assáfião , 


pod ( fugendas 


Chinu 


pis 16 
reuda (Vid, Meteo 
mo em anrendamentos 


versos mer 
du veorgumi 
te com 
tus eu q 
ves 


1810, é de 


(ã MM 


É Ê 
umas coby 
Mi 


uclim e. 1sioniaro, sq 
Ê pulos de Gou": 
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ALFANDEGAS DAS PRAÇAS E FORTALEZAS: Coníormoa Carta 
Regia de 15 Fev. 1589 ( Monz. 2. p. G4)todas us Praças e Fortalezas. que 
estavam ua posse deste Estado, tinham já Alfanlegas, montadas segundo a idta 
da epoca. De algumas dellas faremos aqui especial mensão éom referencia aos 
apontamentos, que possuimos, com o fim de trazer à memoria à grandeza pas- 
sada da infeliz Gua, desse piqueno torrão, que como Rainha do Universo 
Oriental, dominava desde a Cabo de Boa Esperançaaté a China! (Vid. Vol. 
Te po 7: 

Alfundega de Baçaim: Foi estabelecida pelo Vice-Rei D. Luiz de 
Attaide, Conde de Atozuia, (segundo parece ) quando governou este Estado 
pela 2.º vez, com os direitos de 1 por cento, assim na importação, como nº ex- 
portação, applicando a seu producto para a fortificação da Cidade. Nos primei- 
ros annos fóram esses direitos arrematados por a quantia de 4.450 xeraf. por 
amo, Iostr. em C.R.3 Fev. 1586 (Monç. 3. p. 130) Vid. Baçaim. 


Alfundega de Burcelor: O Rujá ( Regulo) Vencatupa Nuaigue, com 
consentimento do seu Povo, offereceu essa Alfandega a este Estado, e este 
a arceiton por Ass. do Con, Faz. de 5 Dez, 1607 (Liv, Ass. 1. p.38)— 
Vid. Barcelór, 


Alfandega de Ceilão: Não se sabe ao certo quando foram estabalecidas 
as Alfandegasnestr Eha; mas sim qua ellas, sob a denominição de— Portos 
do mar —rendiam 60090 cruzalos, que os “Governadores aproveitavam, CU. 
R. 10 Mai. 1593 94. ( Monç. 2. p. 402 v.) Vid. Ceilão. 

Alfandega de Chaul: Este estabelecimento he anterior ao anno de 
1586. Por C. R. de 156 16 de Fev. 1589 (Monç. 2. p. 9— 64) deram-se vz 
ras providencias para a sua administração, e arrecadação de direitos. A sua 
senda não he possivel especificar por estar confundida com a geral, que em 
1588, sommava em 15.347:2:32 Vid. Chaul. 

Alfandega de Cochim: À cerca desta Alfandega se lê o seguinte, no $ 3 
da C. R. de 31 Jan, 1586 ( Monc. 3. p. 124)—0 V. Rey D. Francisco Mas- 
carentas, Conde do Videgueira no Tradado assignado com o Rei de Cochim, 
estipulou que os moradores casados pagassem 6 porcento de importação, e 4 
de exportação—qne o Juiz seria apresentado pelo mesmo Rey, e a primeiro 


foi a Licenceado Francisco Frias, aquem succedeu Damião de Lolis.— Vid. 
Cochim. 


Alfandega de Ormuz: Não se sabe aq certo, quando foi estabelecida; 
uem como era regulada a arrecadação dos direitos; mas sim que o mere: 
sfferaceram | por cento para andar naquelles mares huma Armada, 
Mar. 1594, ( Monç, 2, P. 174). As suas avultadas rendas não he po: 
dicar por estarem confundidas com as rend: geral. — Em 1596 principiou a s1 


decadentia, ) Ea A a 
se se conlue de C. R, de 10 Jan. 1598; $ 18 (Mons, 2. p. 433), 


ALFANDEGAS DE TIMOR: Neste Es i sta SIE 
fandegas ( Vid, A. M 34 6 Neste Estabelecimento existem 5 Al 


Pa f «0. 4 p. 19 ): De Dilly, (a principal, de cuja 
Psgurido não he possivel fixar a data, nem anno): De Batugade ( estabe- 
ecida em 1834 ): De Cotobada (erccta em 1837 ): De Manatuto ou Lamessa- 


Es 
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se vence 


a respeitos dos seus pessos 
Empregados, em ,geral, daquelte Est 
1836, apenas 
gantas por snno, que equivalem à 
Gou!-— Pelo que respeita a arrtcntaã 
geral, nô por cento sobre o + lór dos 
portução, salvas as excepções, — Vii, Drreito 
O rendimento tofal das referidas Alfandeg. 


Ep. 191 e Orçamentos de IS a IS2-e IS12a 18143 [ Bol. 1 de 1845, ] 


he como se segue: 


irdaos Timores, é 
dos “dire 


Rendimentos Amos 


Ânuos Rendimentos. 
1880..  18.059:3; Sto 
JesI.. ! IBAio dé 
A 9.985: 1,54 1841) 12:591,2:97 
42.721;2;27 


3.672;2;12 1:38.. 
7.654;2;07 1839,. 


ISt2ê oo gsga1g 


O especial de cada huma das sobredit undegas, dos 12 annos, que 


decorrem desde 1830 a 1841 he o que vai-se lê 


«Anos Delly. Balugade. —Cotobaba. — Munatuto, Mutinaro” 
1850.. 18.039; ç 384;0;00 
ó : » 50; » 
8, »” ” ” ” 
» ” » 160;0;00 
Sci » » 5 
T4;3;ÃO » 176;0;00 » 
1.943;4:18 | ” S00;1;39 | 186;0;00 
1.131,0:301 Ss | 
792;0;00 | é | 
200 
ai 100 
4840. 265 
557 


pd, 43.196;0; 
Vid— Commercio: Direitos: Jixportação: Importação ác. 
 ALFAQUEQUE: Palavra antiga dirivada do Arubico: quer dizer pessoa 
destinada para resgue de Mons, Liv. 5.º Tit. 48: Pelip. Li 
cia o 6 ons, Liv. 5.º it 48: Felip. Liv. 
. a º umue: que fere do uUNgONTO , Cm que este comprava cscrd= 
vos para vender; e aquelle os resgutava, Per. Sr —Vid. Mumposteiro. 


ALEERES: He palavra arabica, oirivada da do fores Pero See o 
ii » grão Oficial de Patente; a que corresponde o do 2,º Tenente d' Ar= 
tilheria "“Engé: ad, e cuil y 5 i q Motne: 
o: pe Re e Ml bum tem seus districtos , (Vid Uniformes ). 

ciues desta graduação devem obedecer, assa como os Tenêntos tus seus 


Capitães, no que fôr de serviço, com a mesma promptidi vito como 
* promptidão “e respeito € m 


E. 


apresenta bum Eserivas a Alfandega; coro vencimento “de 96 
72 xerafins do 


reneros, naimportição, € a 7 na ex- 


, conforme osalludidas A, M., 
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ao Commandante, Reg, 1763. 
Alferes para os Corpos do Ult 
oficiajmente conhecidas na Secretari 
Ultramar, ou por exigencia oxtraordinaria do servico » 
peetivo: Guvernador + Dec. 5 Jul 84, arte de: O. 
39 po 2).—Nos casos mareúdos- nu art. precedente 
Ocinos Lnferiores nós “Corpus do: Ultramar, com 

can" então: despachados os Ofiiciáes” Inferiores dot 
do Batalhão Naval, que te cio ae LOS 
9º, ua falta daqualles, art. sinihantes Des 


Oficiaes Inferiores: do Exe v 
Ultramar ap da Guerta o numero de vagas, pari pel 
Corpos serem propostos os melhores habelitados nos termos do Dee. 
1799, devendo aquellas Propostas, ser acompanhados das respectivas 
Javro Mestre, € da informação do Commandante, 

despachados para. o Dltramar não podem regressar 20 Reino, 
la abtereiio Posto de Co nel, segundo se acha disposto mo eitato Dec. de 
16 Set, , url. 4.—Vid. Alferes de Bandeira: Aljeres-mor: Antiguidade: Ojfi- 


ciaes de Commissão: Proposta: Promo ào. 


ALFERES DE BANDEIRA: Equivale a Porta- Bandeira, e tambema Alfe- 
“Feve origem essa denominação, de Cabos adentrusde certo, na conquista 
quando D, Eramtisco é" A lmerda entregou à Bandeira à 
(Via. Par. e Sz. Dec. 1. 1.8. Cap. 5. p. 
947).— Em Dia existiam, soba dewominacão de Alferes Embandeirados, e as- 
sistium nas Portus da “Fortuleza, e-de S. Ignacio, com o vencimento de 6 xe- 
rafins por mezy os quaes foram elevados a 9, por Portódo V. Rei G. d'Alvor, 
de 26 Març. 1686, Liv: do Norte ('p. 8) Vid. Alferes-môr : Saldo, 


ALPERES-MENÓR: Vido Alferesemór 
ALFERES-MOR: He Officio antiguissimo em Portugal. O alferes-mór 
levava a Dande Real, quando os Reis coxmandavam por sio Exercito. Não 
podia desenrolal-a sem Ordem sua , o estendendo-a haviam de soltar tambem 
os iferes-menores. O Alferes da Cilada, ou Camara era o que levava a Ban- 
deira della, a que deviun assistir Milicias yu Ordenânças. Nas Aeclanações 
assisto o Alferes-mór com à Bandeira Real. Per. Sz.— Não he facil de saber 
quando teve nase into “aquele logar neste Estado ; nas consta que em 3 Jan. 
1618 se passou Cartarde Alferes-mnôr a Jeronimo Sebastião Caldeira, para ser- 
vir por 3 annos d'ante o Vo Rei (Liv. Ass. p- 41.) assim como que em Mo- 
cambique servira aquelle logar D. Jorge de Mello, conforme a O. R. de 5 de 


Fev. 4598,8 23 (Monc. 2 po 134). 


de vagas, 
Marinha e 
renrezentada pelo res- 
t. 1814 (Bol. 
se frita de 
tinbelitações necessarias, 
ereto de Portugal, ou 
sargento, ou die 
vathos em 


ham 6 “annos de exere 
— Para se veirticar 
se deve indicar pelo Ministerio da Marinha é 
Comandantes dos 
16 Set, 
atas do 
sim 


art. 3.— Os AÍ 
antes de nele 


res menor. 
ae Quilõa, em 1505, 
Pero Cam, que servia d'Alferes 


Gosa do privilegio de Cavaleiro, pos- 
ALF; Th.—Vid. Ordenanças. 

alimentos das vinvas dos filhos 
herdar as” casas de sens 
40 Bevo 1765. 
Rod, Fev. 1785. —Tani- 


de-dinheiro, que o cum = 


pais, € continva-se-lhes até passarem é 
terminada pelo Alv. 
bem sé dizeim os presentes de ulguma joia, ou somms 


= 
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prador de bens de raiz dá a mulher do v nded, ' 
venda. Per, Sz—F. Th —Vid, Alimentos, ceerot Para olla consentir na 


ALFORRIA:. Quer dizer dom ou doa ão da li ; 
ao Escravo, pondo-o fora do seu poder Momo Ge IR ia E 
o meme de Manomissão. Per. Sz,— Declarou-se terem os Escravos q Dos 
il depois de chegarem ao Reino. Alv. R. 19. Set. 1761.—E os M Ri es 
tivos vindos da America, Av. R. 7 Jan. 1767; com excepção dos ps 
na tripulação dos Navios, Av. R, 92 Fev. 1776: Alv. R "io M E TSOOE SS 
Th.—Vid. Escravatura: Escravo. ; a E 
- ALFOZ: Era algum dia o mesmo ue Julgado, Concel) 7 7 
dicrão ou Castello, que se governava dd seu partidlar eia Feito 


Per. Sz,.— Neste Estado ho) Z 
à Sz, s S Jo estão nesse caso as Novas Conquistas: ” 
munidades das Áldeas; os Bouços, eas Confrarias &c, pras D 


Sar por extenso, C. R. 28 
prohibido pôr nelles os termos 
| | e -—Hoje 
Papeis publicos especialmente nas copias se escreve tudo por Eid “a 

ALGEMA: Certo instrumento d à 
A: e ferro, com que se prende à 4 
oia pulegari, Ro Que são condusidos pela justiça Pá Cadêas, Vem do Arab 
ide , E E ' 
» que se diriva do verbo hajama pôr freio, subjugar. Per, Sz. 


ALGO: Vem- il qui 
se dixieviom am egpaaho co Codes Ea, coiso. Com o tido de ag 
e g ; 's homens nobres dos pelebeos. Al; l 
na j a os se di- 
Ea PR te aa alcançado o grão de Cavalleiros Daqui eim o nome 
o E dota PRO algo por favor, ontras vezes por bemfeitoria, 
& A sse, e finalmente por trabalho, aflicção &c, — Por. 
ALGODÃO: T i 
ne IGODÃO,: Fructo do Algodoeiro, Casulo oval, que seco descobre 
Z p ur ave tem fibras tenuissimas, e mui alvas, que se fia para teci 
ds der St Nos Districtos Porlugue. “Ari i : és 
zes d"Árica Oriental i g 
na Nos Di tug al, e em Timor ex- 
Homapcamênte dá-se algodão de diversas córes, segundo varios Relatorios O&i- 
ia trataremos nos logares competentes. Neste Estado as pro 
ê 3 aceordadas pa g j| ã i z 
$as para cultura de algodoeiros , são as seguintes. 


1760, 4g. 4— Bd. Mandando “ce. [multa arbitrada f Liv, Agr. p, 3-0, 


DUB O tos de algodão branco (C.jo. 65. DP. 267. 
dt p. 126), » .38--Ágs da J, Faz. Decla- 


É rd q PI FE Ê ; 
gde ap 18 Alo G. e Bd, Obri- rando livre de direitos, por 10 aâúnos, 
a “lnareiros plantar nas seus | a introdueção de algodão em Dia (Liv 
Palmares, 'no primeiro ano, Lantos pés, | Ass. 1, p. 126) » EMO 
Se corréspo dum a terço parte de pal. 1788, Fev. 4— Cond. : Of, Creou-se 

tros, que tiverem: mo « at “E É id rod 
rca its de o q “tits ma Compota pata oe 

: É nu terceiro se | cia daqnol i a Mac ç 

fomplete 9 numero. de, pís, quantas fo- 1c5. pr ai a ai 
em as nei pás Lp o 

as pulineiras, sob Pena de prisão, e) 1792, Ab, 27—Aly, R. Douese pro 

.R. 5 - 
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videncias para estabelecimento de fabri- I territorios de Goa, Damão, e Diu. F. 


cas de fiação [ Monç. 178. p, 725]: 

1797. Ab: 27-—Alv, R. Dando pro- | 1849 Fev. 30H. 16. Deu-se tame 
videncias sobre o pagamento dos direi- | bem providencias pedidas para se le- 
tos das fazendas delle, fabricadas nos | var a efeito o ensaio pretendido na 

Provincia de Perném [ Bol. 7 p. 42.7. 


Th. 


Neuhuma destas disposições vingou , como se dezejava, para se fixar o es- 
abelecimento d'agricrltura daquelle artigo, e hoje apenas vejeta o Algodoeiro 
vivaz, plantado mais por curiosidade, do que como genero de commercio. — 
Em diversas épocas se houve tentar em Bardez, e nas Novas Conquistas, a plan- 
taçao do algodoeiro de Balágate, e do Norte, mas sem fructo; e suppoem-se 
por não ser propria a terra empregada ; visto que a sementeira daquelle arti- 
go no Balagate se faz no inverno, em Campo livre, e em terra de huma especie 
de ureia, massiçu : cresce a planta até hum palmo, ou pouco mais, e se corta em 
3 mezes ; e neste Puiz a terra, pela maior parte he de pedregulho c de areia 
grossa e solta, impropriu pura aquella cultura. (Lust. d'Agr. ) Vid. Fubricas. 


ALGOZ : Se diz o executor da Justiça criminal. Este emprego entre os 
antigos povos se exercia sem alguma vergonha, Nas primeiras Monarquias 
da Azia era elle confiado aos Cosinheiros , cujo Chefe tinha o titulo de Grão 
Sacrificador , e presidia ao sacrificio de victimas, e à disposição dos festins 
sagrados. Hoje por hum prejuizo geral da Eurapa o emprego de algoz tem cahido 
em vileza, « desprezo. Com tudo a pessoa do algoz está debaixo de protecção 
«das Leis, e a Justiça deve impedir que se lhe faça algum insulto. Os algozes, 
entre nos, são retidos em ferros, e lbes pertence o espolio dos que por elle 

8 


são justiçados. Ord. Liv. 4, T. 33. 88. 
ALHEAR; He huma expressão juridica generica, e significa, todo o mo- 
do de transferir os*nossos bens a outrem, por venda, troca, ou dºoutra sor- 
te. A alheação he voluntaria ou necessaria, (isto he coacta, forgada ). Importa 
ear. À alheação volun= 


muito saber quem são as pessoas que tem faculdade de alh 
que o efeito da faculdade de dispór : quem pode dis 


Aaria não he mais do 

pór, pode alhear ; por tanto pode gozar desta faculdade todo aquelle que pela 

lei não .he-incapacitado na faculdade e no modo de contractar. Em regra são 

incapazes de cuntractar,, e, conseguintemente, de alhear, os menores, os inter- 

dictos, e as mulheres, nos casos expressos nas leis, e geralmente todos à- 
rminados contractos. Mas o menor, 


quelles, a quem a lei prohibe certos, e dete 
“9 interdito, e a mulher casada nio podem impugnar as suas obrigações, se não 


des casos prescriptus pelas leis, Fer. Bor. — Os Gauncares (Communidades) não 
podem alhear a favor dos estranhos ás Adêas, terra alguma, livre de foro, 
salvo 9 Uso -em contrario, For, Cap. 14.— Não podem “dir, sender, srbem- 
Pliteticut. hypotecar, Ou por outro qualquer modo alhear as terras das Aldêas, sob 
pais de mullidado do contracto, reversão das terras ao Corpo da Communidade, 
esa ars Compralor O preço, e outra tanta quantia, cada hum dos con- 

60)" Na Su CaP+ 9-—Ass., Cons, Fazendo 5 Jul 1649. (Liv. 495. —8, 
his Va) E as Novas Conquistas não podem os Aqininistradores das Casas a- 
5 RS COMMHOS, (gen Consentimento de tudos os interessados, Us. art. 


10. 52 (Coll, Us, Lp. 81)—Vid.' Ateneção, 
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ALIANÇA QUADRUPLA: Tere logar entrecas, Cóstoso des Portugal 
Inglaterra, Hespanha, e França em f0 do Maio de ES31, para) expulsão da 
do ex-Infinte D. Miguel, do Reino ide Portugal (LN. pi. 2285-=Vido Tratados 


de Aliança, obuy 
ALIENAÇÃO: He em geral ham neto, pelo qual se fransfere “de: huma! 


pessos para ontra à propriedade de alguma consa. A alienação be huma palavra 

prende não só o acto da venda, mas tambem todos e auaes 
quer actos translativos do dominio, ou que podem gravar a propriedade, fa 
zendo-a menos util como a enfitense. o penhor, a lupoteca, q troca, q da 


Per. Sz.: Fer. Burg —De bens por venda, dote, ou lego, 
r aos contratos celebrados com 


generica,. que, cum 


a servidão, 
que a Fazenda tinha direito por ser posteri 
ella, ou aos provimentos dos Thesonreiros, e Qfliciaes, não dá direito para pres 

enda C. L. 22 Dez. 1761. T.3, 815, 


ferir em concurso coma mesma [az 
De bens, he probibida à Vinva, que cosa segunda, on tereeira ves, em idade 


de não ter filhos, C. L. 9 Set. 1742. $ 29, suspensa pelo Dee. 47 Jul, 177. 
F. Th. —Vid. Alhear: Bens de Fuz, - 


ALIJAMENTO : He accão de lançar ao mar os objectos carregados no 


Navio. O alijamento pole ser resultado da enlpa de alguem, c neste caso 
mus  púde ter tambem por fim O interesse com= 


seria Duma avaria particular s 
nim; porque ha circunstancias em que o Navio em risco de ser tomado, ou 
r'us fazendas, que o sobrerarregams 


commpm; de sorte que as fazendas, 


erccer, não ppiléria salvar-se sem ali 
2 


neste caso 0 alijamento he húma avard 
co navio devem contribuir nã reparação do prejuizo dah resultante; e bé 
nguem duas sortes de ali- 


: Peró 


isto o quese chama contribuição. Os Authores dis 
jamento, huma regulir, e outra irregular, &c. &e.—Vid. Fer. Borg. 


dz. 

ALIMENTAR: A custa da Fazenda se devem os Soldados criminosos, e 
econdemnattos a trabalhos. Alv. R. 9. Jul. 1703, 811, A spinesmo, dove cada 
hum pela regra e preceito geral de todos os diveitus. se 9. Ab, 1772 Os; 
Irmãos legitimos ou ilegitimos, buns aus outros , os filhos aos pais ou ascen- 
dentes, e os primos e outros cousunguincos legitimos, e illegitimos, Ibide— 


Vid. Alimeitos. 
ALIMENTOS: Entende-se por esta palavra o sustento, e tudo o mais 
rio para a vida, como a bubitação, e o 'vestuario. O direito “a 

respeito de alimentos foi regulado pelo ss. 9, Ab. 1772, robarado pélo Adv. 
R. de 29 Ay, 1776. Os alimentos podem ser penhorados, Lei 17 Jan. 
1756. A su divida não soflte compensação, por ser fivoravel, Ord, L. 4: T. 
7882. Os das filhas sezundas, e viúvas dus casus nobres mundon-se separar, 
por Oficio do Juiz, a decima parte dos rendimentos annunos das casas, pelos” 


melhores bens livres, ou vinculados. O. [. 17 Av. 4761. G 8. 2e 7. Não ad- 
3 Dez. 1701, T. 4.8 11.7 € 
as Nobres, ou fi- 


vamente pelo Of- 


gue he nec: 


miftem demora por sua mesma natureza, LL. 
9 Jel. 1763, e Alo. R. 1763. 8 11. 0s das vivas das cs 
quem solteiras, ou com, filhos, cubram-se, e pazâm-se exect 
ficio do Juiz. E. 4, Pev. 1763, 8. 4.—Cusos, em quis saw on não devidos n03 45- 
cendentes, descendentes, uu colatoraes, Age 9. Ab. 1772. Devem dar os, 
pais aos filhos, ou legithos, ou maturaes, on espyrios: vu estejam em seu 


E 
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poder, ou emancipados; ot tenham recebido. as logitimas, om não: cá ex- 
cençâvode quando elles podem alimentar-se &e. & |. e2-—Deve-se uus ascen- 
dentes, e como. $ 4. Não se devem as transversaes, 4 d. Mas aos irnuass sim, 
e em que casas, $g 6 e7—Luposm hum onus, É encargo reslosos. bens 
daqnelle, que.he obrigado aos m pur dieito, $ 8. Nao poi pedir as 
filhas familias que se. deixam corromper O. L. 49 Jun, 1775, $ de Os que vs 
deixam a seus filhos, lrmnãos Sc. , que estão em Communiiades se- 


Os mesmo 


testador: 


regala con- 
.  impor- 
urcas he de 
CGunquistas, 


art. 49. p. 
Con! Us: p.'2 
das tres Cor 
: nas Novas 


pobres. 
ALISTAMENTO MILITAR: He o mesmo que Rol de pessoas para Te- 


Sz. Modernamente con- 


crutas, ou de cousas para serviço do Exercito. Pe 
vidon-se para vir matricular-se, An. Fev. 6 de 1846( Bul. 7.º p. SL —Vid. 


Recrutamento, 
. ALJOFRES: Mandou-se proceder á sua extração. na visinhança de Mor- 
mugão, OU. 1. Ab. 1769. (0. 0.56. ps. 152v.: 169). «Qual foi o resultado 
das diligencius empregadas, Vid. Av. R. 9 Fev. 1770 (Monç. d45 p. 538) 
Prohibiu-se à sua pesca, OM, 6 Mai. 1776 (0. 0.64 p. 99 v.): 

ALJUBE: Carcere para os presos do Juiz Ecclesiastico, hoje extineto. 
—Vid. Prisão: Presos, 

ALLEGAÇÃO : He a exposição dos factos, que o defensor annuncia ao 
Juizos, como uteis à decisão da Coust. Toma-se tambem pela Dissertação 
juridica, que contem a aplicação do Direito ás provas dosautos, Per. Sz. 

+ ALLEGAR : Não se podem as opiniões, e authoridades à? Escriptores, 
em quanto hauver Ordenações, leis, e usos, O, L. 15 Ag. 1709. 4 9.—F. Th. 


ALLÉM OU ALLENGA: Escava, ou cova em torno do pé de palmeira, 
estrumar & 


ALLY O: Planta tenra, 

ALLICIAR FILOS OU PILHAS ALHEIAS: He injuria, ve ge inci- 
tado filho familias para jogo prodibido: he crimo, v. g. sullicitar ou alliciar 
filhos ou filhas alheias, não só para fim deshonesto , mas ainda com vistas de 
promover hum casamento indescente á fumilia do alliciado s Le 19 Jul, 1775. 
GL. Os Juizes, mesmo ex-Ofhicio , devem devassar deste caso, quando acoue 
tecer, $0,e hoje só querelar. Cor, Tell. Douct. do Ace. 8 Gn. 3 

ALLÓDIAL : Quer dizer livre de eucargos, Festa allodial se diz aquella 


mo e + nc risada . ÃM. 


e 
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de quem alguem tem a propriedade absoluta, e em rasão da 
tario della não rechonhece al qual o 
Es del hece algum Senhor , nem tem que pagar algoma 


ALLUVIÃO: He hum accressimo de terreno, que se faz pou 
sobre as bordas do mar, rios, e ribeiros, pelas terras que f CO à pouco 
traz, e que se consolidam fazendo hum todo com a terra vizinha, Ho ba 
pecie da Accessão, e por isso hum dus modos de adquerir domini * puta es. 
confundir-se a Alluvião com innundação repentina, que separas 5) Não deve 
são consideravel de terreno de hum, e a unisse ao pr Se alguma por. 
Sz.—Vid. Sapaes. «Predio. de uutro. Per, 


ALMA: He a substancia espiritual, que anda a 

x E d e 

ins nie pensa, e delibera. A alma não pode ser insituida Po 
Set É as 2, suspensa pelo Dec, 17 Jul. 1778; porém instavrada É lo 
Drraa Re Mai 1796, declarado pelo Ass. 21 Jul, 4797, qu Pe 
e 29. Març* e 5 Dez, 1770. Per. Sz—P. Th PHRpe ho, ao 


Propries 
Peasão, 


À a , ommercio do mar. O € 
ndo for Pa Dee. 25 Ab. 1795: elevado a lida Regio ça 
a Mec e eu-se-lhe nova forma, creaudo-se huma Junta d faro 
amenas pg 26 Out. 1796; e por 2 Alvs. da mesma data «5º deu [o 
a Qui -colipoti do Citi gua (A Jurisdieção do Cons. do Almirantado he 
tencia ao Iuspector Geral da Marinha de PE es Lp 
& «Ss F. — - imirante 


ALMOEDA: : 
palmente com nana publica de bens, feita a quem mais lança, princi- 
que se diriva do Ebo Aslharidade judicial. Vem do the als ouada 
; e a da, 
seisa em Praça, ou rua puílica dq ic chamar, apregoar o preço de alguina 

« drrematação: Has , » Manoel, Liv, 1, T, 67, For. Borg.— 


à a: Praça. 
EMOTACÊ: Ofici 
Sos, e medidas, Rg c Tal que tem a seu cargo cuidar na igualdade dos pe- 
Si generos, que: se Esfera distribui os mantimentos e alguns ou- 
col, que se dirt vendem por miudo, Arabe 4 - 
49. Neste Es da serio, haçaba, contar, caleilar AT 
E , É «Live 4. To 
Tão com a creação do Senado: às 
2 Jan. 1604; é par C. R. 6 Fer. 
meação livremente &c, &c» Foi ex- 
* cousas, e algumas das funcgões po- 
€ seus egontes, 


1636, mand 
Ed ou-se , 
tincto este lo ao Senado fazer a sua non 


Tio, Sar, com a nova Ord: 
à E em d 
Xercem diferentes Magistrados, 


= 


oN 
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ALMOXARIFE: Nome dirivado do Arrabico, sigaifica homem emiirra 
te, e constituido 'em dignidade. He o Official deputado para a cobrança dos 
direitos Reaes.—Delles trata'a Ord. L. % 'T; 5l.— Algum dia chamavam-se 
Mordomos, e Prestameiros os que faziam as funcções de Almoxarifes.—Os Al- 
moxarifes eram dantes Juizes dos direitos Reaes, e executores das suas Tecei- 
tas, de que competia appellação para o Contador da Cidade. Depois das Leis 
de 22 D 1761, e de 19 Jan. 1776, ficaram sendo meros: Recebedures ixc. 
&e. Per. Neste Estado, por falta dé doenmentos não se pode fixar a epoca 
da sua creação ; he certo porém, que existiam em todas as Praças,e Fortaie- 
zas, prestavam a fiança de 3.000 x.º para exercer o cargo, conforme o Desp. 
da J. da Faz, de 2 Ab. 1800 ( Liv, de Reg. 2. p. 27.ºe Liv. 9 p.555),€ 
as suas funcções se limitavam 'á arrecadação de effeitos da Faz. —Este cargo 
foi abnlido por Port. G. 17 Mar. 1842 (Ord: E. 8 de 30 Mar. Bol. 17 p. 99) 
nas Praças é Fortalezas, e commettidas as suas funeções aos Ajudantes, e hoje 
existe unicamente no Arsenal da Marinha e Armazens Reaes, 
da polvora. lim Moçambique ainda existem, e prestam contas annuaes à Jun- 
ta da Faz. Conforinea C. R. 26 Ouil. 1761.—Vid. Arsenal: Fortalezas : Feitores. 

ALOJAMENTO: Se diz, em geral; a Casa em que alguem se aposenta. 
Restrictamente 'se entende 'ser o lugaé que o Exercito ocecupa, acabada a mar- 
lojamentos pelo Aly. R.21 Out. 1763: las. r 
+: Reg. 1. Jun. 1778. :'C. L.'22 Fev. 1838. : Port. R.28 Nov. 1817. 


e na Fubrica 


ALORNA: [le huma! Aldêa da Provinciá de Pernem ; dista da Capi- 
tal da Comarca 3 e meia logõas, e da do Estado 53. Conta pouco menos 
de 2000 habitantes (Vid. Vol.3.p. 225: 'Coll. Us: Ep. XIV). Fem huma 
Praça, que con a Aldéa foi conquistada pelo Vice-Rei Marquez de Castelo- 
novo, depois de Alorna. —Vid. Praça dº Alorna. 

ALPARCAS: Calçado, que tem o rosto emfrestado de couro, ou pro- 
s, composto “de “huma sola de 'capato, atada sobre o peito 
do pé por curteus, Sol. —0s Cabos, Anspessadas, e Soldados devem usar de al- 
parcas em serviço ordinario, Ord. E. 19de 20 de Nov. F840 (Bol. 5k. p. 252. 
N. B. Tabella n.º 1.).— Manidou.se continuar o mesmo uso d'alparcas, no pi- 
7. Y. de 21 Jan. 1815 ( Bol. 7. pode; N. Boa Tab. n.º 


priamente Sundalia 


— a ee ne em 
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Os fundos publicos deram grande ALxa esta tarde, querendo: dizer Ao subi. 
am em preço sobre 0 curso, ou preço correntes marcado qu ultimo. O con 
trario he==Baxa== Vide dgictagem: Tundos Publicos. 

ALTAR: Logar elevado pura samibicar à Divindade, Ile, oy estavel ou 


portatil Para servir pura sueriticio “le necessario que seja segrado, pelo Japo 
ou pelo seu Delegado. Chama-se Altar privilegiado aquulio aque estão quo 


nexas algumas indulgencias de. Per. Sz.— Vid Iudilgoncias: Pé a? Agro 
ALTAS 4 E BANAS-DO DOSPITAL MILYLAR: Devem ser impres- 
sas jussim como às participações des falecimento 8 Informações Semestres 
mandundo s para esse fim, comprar es Jxemplaes impressos na Typografia do 
Governo, Ord.B. S de 5 de dul. de 1899: 8 4, ( Bol, 25 pol19,j-— Vid. Tn 
formações: Semestr: tictpações dos fulecimentas. 
ALTERN? - Alternatica. 


1 


Mit COUSA, com à condição, 
de que o pagamento de huma desobriga da prestação das outros, Nas obriga, 
gões alternativas a escolha he sempre do devedor, quando pelo mesmo acto 
ella n8o he concedida no: Credor, Alternativa em, Direito. Canonico he de 
duas especies, a respeito du cuilação de beneficios. Humahe à que pertenee 
30 Papwç e aus Bispos: outra he aque compete adaus Collatores para apre- 
sentar huma vez hum, e outra vez cuto. Não he bun ternat, de tempo, 
mas de “colkação, Acalternativa entre o: Pupa e os Bi pos vigor pela regra de 
Mensibus, inventada jíelo Papa Mintinho V, para fazer cessar a queixa, dos 
Bispos , estabelecida depois noPentificado do Leto X , e accrescentada por 
Innocencio VIH Mojesem virtude da dita alterpalivo » que forma a oituya rem 
gra da Chance iu Romana, de buxo do titulo de Mensibus dl alternativa, os 
Bispus residentes nas suas, Dioceses tem o direito de conferir os Beneficios 
Vagos, nos mezes de Fexcreiro, Abril, Junho, Agosto, Outubro, e Dezem- 
bro. Esta ultermutiva so se entende ás uuciis por morte,e não se enten- 
deas resignações puras, e simples, ou por causa de permutação., que podem 
ser admittidas contado tempo pelos Bispos. Alternativa fui estabelecida em 
tre 0s Eseivães co Juizo Ecelesinstico, e Secular, pura o cumprimento dos 
testamentos, C, R. 15 Jul, 609, e Lei 3 Nov, 1022; mas hoje esta ella extine- 
tte aos Adu inistradores de Concelhos tomar as contas, Port, Re 


8 


10. (Via Administradores de Concelhos ; Testau entes), 
vas Conquistas 
Teve 


» de altermmata, os Culcornis : 
Amis por anos, no exercicio das funções da Escrivania dis Conmunida- 
e durante este tempo jos actos feitos pelos que não forem (ca, alternativa 
nulos, Ed. 31 Jul 1818 (Coll. Us. 1. p, 71). Estas alternativas regulam 
as respectivas Camaras Agrarias, e Comunidades das Aldtas, Ed. 9, Jum, TEST. 
(p:155:m50 86). Nos tres Concelhos. das Velhas Conquis istia tambem, à 
eMernutiva entre 08 Escrivães das Conumunidades desde a prmittivaçe na nomea- 
são de “Cabos des Aldtis ( d'Ordei 18). “conforme, o Cap. df do Reg., é 
Ale. 6. /10Noys 794: (Sercid. po 22, ) mas huje está cestineiar o ido  Djso 
ribui io Escriváes d'alternata. f 
ALÍHIRAS,PACADA JATA : Te Pu Í N indi p 

Costas, Vs, ar SAC DO Lo id os Gentios, a indicação de 18 


bra denomit 
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ALTURA :—Vid. Craveira: Recrutas, 

, ALUGUER: de o preço que se dá, aquem concede o uso. de alguma 
cursa. O dé Casas cobram.so executivamente, Lei 28 Nov. TS40, art | 
O processo que se deve instavrar para esse fim estã indicado Prim. Lin. 
Civis do Per. Sz. 8. 531.0 aluguer das Jojas ligadas av Edificio da Conta. 
duria Geral teve principi 1528, foram taxados 2 xerafins, por mez, à 
cada buma—O da Botie sa da Polvoras até o amu de ISI2, percebeu 
o Capitro Mestre da Fabrica, e por Desp. da J. da Faz. 31 Out. [SI2 se ar- 
rematou por;42 xerofius por anuo à favor da Eazenda—Vid. Casas: Loca- 
ção. Rendas. 

ALUMAO: He o aembro de bum Collegio, Escola, on Uuiversidade-— Para 
ser uditlido na Escora; MATHEMATICA E MILITAR deve ser amos de 
idade completos, Plino de Reorg, 18 Ag, ASA. sit. 9, (Del. 38 po 239); 
—Approvação; em leitura, o escripta da li uguezai— As A oppieraçõas 
fundamentaes à! Arilimetica sobre, muneros inteiros ;— Intellizentia de: Liv- 
os: Praniteses ;—N ta-de tormentos que provem, que o Aluno tem 
estes conhecimentos, serve ser examinado , antes de se matricular, por hunia 
Commisaão de 3 Lentes( romesdas pelo Conselho. — Os Militares dever, “alétm 
«lino, mostrar. licença, do “Governo. — Tem o Alumno de pagar pela matric 
emcada Aula doxerafios e meio serafim, de emolumentos, € igual quantias 
antes-do exame annual, art. 10 8. 2— Não pode matricular-se pela 3.º vez, na 
huma mesma Aula, sem ordem special do Gov. $ 3.—0 que se matricular 2.º 
vez na mesma Aula, tendo sido reprovado da primeira, ou tendo deixado de 
fazer exames estando, para isso , bubelitado, paga o dobro da matricula or 
dinárias $ 4-0  voluntarios podem ser. matriculados livremente, pagando 
metade do que pagar os vrdinarios, $ 5.— Os Voluntarios podem fazer exame 
Gus materias de quaes quer Aulas, que tenham frequentado, mas; não concor- 
rer arpremio,— E não podem tirar Carta de nenbum dos Cursos, sem. fazerear 
exmme: dos . preparatorios, e de todas us Aulas, pagando toflas as matri- 
gulas antecedentes, como se hovessem sido ordinarios, $0.—Nos exames , os 
gue obtiverem todos os votos à favor, . ficam approvados unanimemente; os que 
obiiverem 2 votos a favor, e 1 contra, pela maioriu de votos, é assim na in- 
versa, —Os que furem reprovados duas vezes no mesmo unno são «a pulsos, $ 4. 
Nenhum alummo he admittido ao exame se tiver commenido, sem causa justio 
ficadas hum numero de faltas i decima, parte do, numero das lições, 
e houver em todo 0; anno, ou à quinta parte, por causa justificada: a falta 
commettidas sem causaçem dias de repetição semanal, be contuia por duas, 
$ 6—0 que não « omparecer para exame não bc admitido novamente sem jus. 
tficar a causa da falta, $ 7.-—0s alnmuos approvados em tudas as disciplinas, 
que entrarem na composição de Qualgqeer curso pode lirar Carta de hubelitação 
do respectivo curso, com declaração dos premios, que tiver obtido, art. Tá 
$.1,— Os Almas pelas Cartas q Engenheria, é Artilh. pagam 20 xerafins, e 
2 do cmolumentos, e pelas d'outras amas 10, e 1 de emolumentos, —Os Aluto- 
ves Militares são considerados no: ( JT PO cono em dibigencia, com o venci 
mento dura do Corpo, e são paga pela Thezouraria das Tropas, conforme a Re- 
lação que enviao Director da Escola, art, 18 $2.—0s Commatdávtes dos Cor- 
Dos passam as Guias dos seps vencimentos aos Individuos, dos seus Corpos 
que tiverem licença, pura, estudar, declarando até que dia foram succorsidos 
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pelos mesmos Corpos, Cir. 400 de 22 Out. 1841, (Bol. 48. p.309).—0 pas 
gamento desses vencimentos pela Thes, Geral se não faz, sem que a falha delles 
seja remettida pela Secretaria do Geverno Geral, Off, 62. de 26 Out. 1842, 
(Bol. 49. p. 296).—0s Alumnos paisanos, que pretenderem matricular-se, pela 

4.º vez, na 1.º Cadeira requerem ao Director, ajuntando, alêm da Certidio de 
idade; o Bilhete da Commissão de 3 Lentes encarregados de examinar, na falta 

de doenmentos, de que trata o Plano, Port. 377, e Regul. Inter. 8 Mar. 1849, 
art. 7.$ 1 (Bol. 15. p. 76). —Os Militares, nas mesmas circunstancias , 'se- 
guem o mesmo methodo, com a unica differença de substituir à certidão de 
idade a licença do Governo, conforme o $ 3. do art, 9. do Plano $ 2. Quando 
em geral; tenham de matricular-se pela 2.º vez na mesma Cadeira, por ha- 
verem perdido o anno, ou sido reprovados, tem dé instruirem os' seus Reque- 
riméntos, no primeiro caso, com a Certidão de'matricula, eno segundo com 

a dos Exames, $3.—Achando-se doentes são obrigados 'a'apresentar ao seu 
Leute,-no fim de cada mez, o Attestido da Facultativo" habelitado para serem 
Jançadas as/suas faltas com causa, $ + — Quando tenham de se recolherem ao 
Hospital, por doentes, as Baixas sto passadas e assigiidas pelo Secretario da 
Escola, art. 6.$ 12.—0s Alumnos da Cadeira de Desénho, além das outras 
habilitações indispensaveis, pará serem admittidós 'a exame, devem apromptar 
ua mesma Aula, pelo menos, dons Desenhos dos objectos marcados em cada 
hum dos anmas, art. 9. $.3.—0s que aspirarem a premios tem de apresen- 
tar ay respectivo ' Lente buma dissertação especial, art. 10. $ 1.—Todos os as 
himnos-tem a obrigação de tratar os seus Mestres com respeito e venera- 
sao, obedecer-lhes pontualmente, rendendo-se' ás suas administrações, e ad- 
vertencias, art; 12, $ 1, —São sujeitos'a castigos correspondentes às culpas 
que cummetterem, $8. 2. e 3.( Vid. Pehas Disciplinares) — Tem de conside= 
tar o Ajudante do Desenho como qualquer dos Mestres $ 4.==0s5 ALUMNOS DA 
Manrtnria, Tendo concluido os conhecimentos theoricos, e quizerem obter os 
prasiços à bordo de Navios de Guerra, tem do regherer ao Governo do Listado, 
como prescreve os arts. 7 e 8 seus $$ da Port: 1354 de 14 Ag. 1843 (Bol, 
btp.3)==03 ALumnos DE PrLorAGeM :-São admitidos por Despacho do Go= 
verno nos Navios de Guerra, que servirem neste Departamento, 2 a't, cem- 
prehenlidos nr lotação, Port. G. 1865 de 5 Out 1841 arts. 1. 2e Gun. (Bol. 
46 p. 295): Port GU 1354 de 14 Ag. 1813,art. 78, e seus 85. (Bolv54 
Pp: 3)==0s ALUMNOS DA EscoLa'MeDICO-CIKURGICA para serem adinitiidos a ma- 
tricula do 1.º anno devem ter us seguintes habelitições: 16 annos de idade: ap- 
provaçau da Gramatica Latina, e da Filozophia racivmal e moral, e conhecimen= 
to das donetriwas do 1º ano di Escolo Matrsinárico Mílitur de Guard do 2º 
anno, Certidão dá approvacio das Disciphass do Lo anuo, assim comoa 'ute- 
ligencia di Lingov PFrineeza, art. 26 $ Dec. 15 tau. 1847. Plino'du Org. 
Ed. tl Mui. IS: Port. G. 224 de 25 Jun. 1850 (Bol. 20 p, 199.) =03 ALUM=- 
nos nas Escoras DrimaRiAs E SECUNDÁRIAS, para serem admutídos a ma- 
tricula devem provar que não padecem molestia contagiosa : 2." quo foram 
Vareinidos ou tiveram D'xigas naturaes: 3.º que tem 6 anus de idade ( Os de 
primeiras letras ), salvo 0 nso de rasão antecipado: 4,º devem pagar 150 reis 
para costeamento da despeza da Escolt: 5.º que não tenha sahido da Escola de 
Professor, Port, (G. [426 e Reg. do 6 Set. 1813, art. 40. 48 1.3.—0s 


óutro, E 
gue'fórem expulsos, são admitidos Unicainente por Desp. da Com, Inspect. art. 40 


A 


E 
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$4. Os conhecidamente prevertidos são inadmissiveis, art. 32. O: que com- 
parecerem depois de enserrada a matricula só são admitidos por Despacho da 
Com. Insp. art. 38.=:0s AruMNos Dos SeMinARtos são amittidos por Despacho 
do Prelado Diocesano,=Os Das Auras pr Hrsronta: FiLosopHIa,LiNGoAs, nas 
enocas das matriculas, é extraordinariamente por Despacho do Governo. —Vid. 


Escola Mathematica Militar: Medivo-Cirurgica, Ensino Primario e Secunda- 


rio Ge Ge 
ALVARÁ: Esperie de'Leiigeral, quetem por objecto modificações, e decla- 
rações sobre cousas já estabelecidas, e nisto differe da Carta de Lei, que tem 
pur objectó novas creações , e estabelecimentos. Diffvrem tambem em. que as 
“Cartas de “Lei são de-sna natureza perpetuas, e os Alvarás só duram por hum 
anno, 'se'vutra cousa nelles 'não he expresso, Ord. Liv. 2. T. 40—Nos Al- 
varas, até otempo d'El-Rei'D. Juão 3.º, se usava daexpressão= Nos El-Rei== 
e por sua: Qrdein, de 16 de Jun: 1524 ficon alterado. Tambem se dã o nome 
de Alvarás à 'Escripturas authenticas', que contem quitações e ardens.— Pela 
C: R.'16 Ab.'1806 se' mando que os Alvarás, Ordens, Editaes, e mais Di- 
plomas, que se expedem da Córte para as mais terras do Reino, se remettes- 
sem impressos. — Alvará de Fiança he a Graça concedida no nome do Sobe- 
rano àó Reo'preso para'se livrar 'solto de baixo de certa caução. — Alvará de 
Lembrança, he a promessa Real escripta, para o Soberano se lembrar de fa- 
zer Merct ao! diante. — Alvará de Correr. He o titulo que se passa aos arre- 
matantes para a sua legitimação. — flvará de Licença he o quepassa o Mia 
gistrado quiatido os Pais não consontem, injustamente, que os filhos secazem, 
Lei 29 Nov. 1775. Per. —Sz. sa-Se tainbem Alvarás de Emancipação, per- 
filhimento, legitimação, "ke. &e. (Vidi estas palavras) Per. Silv.— Neste Estado 
o 1.º Alvará dé que ha conhecimento he o datado  de-15 de Fev. 1547, (Tb. 


G. p. 29'v.), sob a” denominação de Alvará de Licença, anthorisando a Jorge 
Este Alvará, de 


“Dias Cabral “para vender a mercê' da lha de Cumbarjua. 
certo, foi fandado no que estatuea O, R. 15 Mar. 1518 (Tb. G.p. 32 v) 5, ..a 
as ((mercês) não possam vender, trocar, nem escambar, nem por maneira al- 
guma emlhear (alhear ) sem nossa Licença, e especial mandado por nos assig- 
nado. ,, Em datas posteriores aparecem diversas sortes-de -Alvaras, muitos del. 
Jes ainda -em vigor, apesar da disposição da "Prov R, 26 Fev. 1592 ( Alvo 
R. 1. p. 79), que estatue que elies tenham 'vigor, durante o governo dos 
seus signatários, não 'sendá confitmados: outros obsaletos, eroutros finalmente 
fora da ordem dos Diplomas de provimentos, ow de medidas regulamentares 
em visti do que dispoem o Dec. 28 Set: 1838 ( Bol. 4, de 1839. p. 15); 6 
tães são (Alvarás! de Lei, vevogando mesuio a Orili“Livo 29 1.40 (Vid, Live 
de Serviços ) de Lembrança, em caso de denuncia perante'o Governo, de al. 
guim predio, ou terra sonegada, ou usurpadaa Fazenda: ie Provimentos vita- 
licios, dos Olhcines da Secretarin do Governo: por hum anno aos Empregados 
das Alfândegas,'e do Júdiciilem Dia, e por3 aos Cabos e Alferes das Aldeas(Or= 
denanças): por seis meses aos Empregos das Alfandegas, do Judicial, e Ta- 
bellizes de Goa Sc. &>.2 de Commissão pára representar a pessoa de padrinho 
nos actos de brptisados, e casimentas > oje porém contmua-ss a expedir duas 
aortes de' Alvarás: 1 de licença para vender; ou hypotecrr os bens foreiros à 
Faranda, ouvido o Procurador da Curôu e Fazenda, depois de o interessado 


tor oferecida “O predio” tanto “por tanto à mesma Pareiila, Asse do Cons: da 


1ALV 
Mar. 1737 Livo Ass. 2 po60v; Je tenhaspago os Tespectiros alia 
2 delembranta, cmi caso: de denuncia. Jim Juizo Segue-se úiuda-a ro. 


reitos: * u ? 
gra geral, com Inijtida alteração =) tdo Carta: Provisito. 


ALVIDRA ÇÃO rementos? p 
ALVIDRA SENA nente aluidração |» Louvação, estimação do 


arbitro uu louvado avaliação feita porvelle, Sol. — Neste Estadosignifica tar- 
bem liquidação de direitos, em caso de renovação un compra de emphytenses, 
(Vida parsd: Vol Bep. Ls—e, Direitos )suprutede-se à ella; na Repartição 
competente da Contadoria Gerevl da Hazenda, tonndo-se, por base o.valor do 
Predio." O arbitramento do foro. des derrus, e mais avenças das Comunidades 
das Aldeas, chama-se, Calculo, e os Lonvados procedem a elle não (só. pelos 
seus conhecimontos proprios, mas tambem ajudando-se-dos dos Camotins, Ade. 
los; e Painis das respectivas Varzeas, subre à qualidade as. mesmas terras; 
semente que levam; procucção de que são susceptiveis, econtras, particularid 
des. Dassuvençus, pelo termo medio do furo dos ultimos tres annos. Dgs de 
Pesos e pirequizos de' Valados, cuniforme 0 duizo práticos e enrvista das imforma. 
des dos empregados desontras Satícas, quando a! ailigencia seja a favyr uu 
contraços Empregados, uu Interessados da proprias Cir, 253 de 29 Muio 1848, 
art 16.81. (Bol ,26,.p. 174 == ltus derras paraaforar, uu arrendar a longo 
nente 0 terreno que tem a avaliar; a despeza 
vamenho, ei ontras especialidades locaes, Cir. 
+ Dos dunmificos causudos nas sextas q 
s; por homens, ou animes, pelo conhecimento protico do.vilor estitira- 
vetos destruídos &, Cir, 3 de 29 Mai. 1848 
pise TA e )75)— Da extração de mute (derra) 
los furos du arrematação, da varzeas 
. 1º Junho 1657, 
Cond, e Accord. da Tel. de JH Qut. 1697 (Liv da Cau, G. Pp. 18,v.).— Do 
Siro das usas das Comunidades, que levam as particulares, fundando-se Nú pras 
tica, da semente, que Jevará. a terra que carece d'agua [ Vid, 4goa), 1d, da 
Int. de. A 6 dg. 1700 (Live Agr. p. 152) Contir. do Gov, 28 de Sa. 
OO (0.0,:76 po 72 x, )— das, Novas Conquistas além dos arbitramentos 
referidas existe. huma estimativa cignominada Dar, das terras plavas, aplicadas 
Pata cultura de legumes chamadas borod, e Outeraes Cumerim, a que serpro- 
cede a 'olhus ou antes, ou depois decceifa, vindo q estado da espiga e à inspeç- 


inltiandoescrapulos 


prazó, ce 
previa que demanda para, o seu 
2 Marc LS48 5 3. (Bol, 15 po 93.) 


palmare: 
tivo, que;tem na praça os 'ubj 
arte 1D 53,6 at 16$2(Dol, 2 
para intulho de palmates, regulando-se pe 
e-desp para a sua cultura, Nemo. da: Com. Geral de Sa 


São dia terra, — Vidyidiouvação,; Tealiação ; Avaliador. 50% 
ALVITRE: Diversas senifi 10es tem esta palavra. Alvedrio: dinheiro 
concelho: parecer; opinião: projecto: 


Pego aoifisco por direito 'de monppalio: 
Plaues ide lembrança; inento; desiguio: pretexto: escul moilo;, jnven- 
Bose ko. Vecgecile hacer denhiiros tecantar dinheno; | tMpostos: meta 
“es quesfaziam, os Reis. do Purtugal detrager vos navios do, Estado, generos. 
Monópulisados pela Corda, pas vezes. alé dispensando do Pagamento, dos di- 

Rosa, Se embarquem primeiro « aires, e alvitres de homens que estão 
nestes. Reinos Cont, Sol. Prat.— Seja dudy ulgum ulvitre para fubrecação «do 
5 Thomaz O RS Jan. 1598, (Monge 9, | 132), Não se dé 

(Monges. po 


Co di K q de 
Jor aledres us dividas não arrecadadas O, Ro. 21 Mar. 1585, 5 


1d, r,) Vil. — Merces. 
ALVORADA; Crespusculo matutino, alva do dia: muzica da madrugada, 


SS 
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deseante, Scanto; dos; "passaros ao romper, do, dia; fogne: de tambgres drombeiss: 
einos Be, Pp despertar na madrugada: toquê fmlitar nas praças de gu 
na j g ili o ter logar ao ama- 
e Dos anatigis o romper do dja, Sol O J ane, pilito dese erp Eae 
nhecer, salvo ordem expressem ccuotiaria, O, 5.6. 270 de 21. Nov. 1836. 
am TR 1.218 32. Pinto, 5; flar , À 
Bar dit A A 2 Nas Nosas, Conquistas significa - Excçução : Sequestro, e 


ambem Depozitos . | : 
MA NCEDADOS : Vid. Muncébia ma 
AMANGEN Sky: Jscrevente : q que escrevero que, auira pessoa d É 
tuelhda. eseriptos de outrem, Sol, ., Compete ao A a E 
dentimeio dos: Ampngenses das. Aditnistraci de Concelhos; Porty'R. TS 


Nov. 1814, Per. Sil. j F 
ar PRADA Governo Geral deste Estado tem 4 Amanuenses, com o 


Ni, xerafins, cada hum, por ánno. as 
À ra classe, com vencimento de 420 xerafins, 


dicta , ou 


vencimento dg, 
A Contudoriu Ger o f 
) segundas a; 360; xgrafins. ; gp 
"Edo pitul, «4.5 destes 3; vencem 360 xerafins, e hunt 300. aa 
OA ia Repartição da Infendencia da Márinlia F, vencimentos 288, 
ysenal, à j 
rarfudo. 2, vepeendo 240 cada hum. 
bngxarifudo. 2, vepcend! hu , 
as o A com, O vens mento, de 216 xerafins cada hum. 
4: Construeção da, Curveta 4, vencendo 240 Xerafins, tudo por auno. 
É Pagadoria Militui. VidOs respeéticos Phinos, 
A - 
AMARRA: He hnm Calabre, de; ao; menos, doze pole las, de gun” 
ferencia, e de 120 braças- de comprido, - Q.usa amarra he see pe poi ao 
á ancora no surgidouro, ou segeralco no Porto, Este termo serve às Em 
de medid tensão, é X stes quando duas amarras se emendam, 
de medida de extensão, e chama-se austes qua oa e iguais 
são dellás,' Sendo de 12 até Iôpolegadas de circunferencia, cha a 
Galabboies” Ha amarras até de 24 poleg,, de circumf. As amarras são de 
i f Todo o navio deve, em regra, ter tresamatras. A 
dE sea À sh grande; e de forma; ou d'esperanta: as ou- 
imeira ama-se amarra-mestras gr , Ê a. 4 o 
da segundo. e lerecira, As que se ussm na Europa são de li 
Di À sán. de carro, (hoje tambem de linho, e ferro ),e 


calabrote. 


tras chamam- 
nho ou ferto;'as du Avin u ed TA prado 
he digna de ler-se a sua feitura, serviço, e descripção de cairo, em Bar Ee 
A | á & amarras, no caso forfuito, ouj no uso Qrdinatio do E 
quando porém he deliberada, coma para seguir com o 
aração, ou fugir ao inimigo be avaria geral ou grossa. 5 


evitar encalho ou a u 
&e, Fer. Borg. — Vid, Amurzaçiio, ; . Tam 
AMARRAÇÃO: He w logar onde os navios nos portos surgem úncora, 


ella: quer dizer, 
edu, no ançora- 


? or,— Vid. Amarrado: Ancoragem, ' g 
EMARRADO: Expressão maritima, contra posta Rex prev é 
neo navio não fluctua, está firos está jasente, está as ps A 
“lauro, na amarração, 0 que tudo he synonimo, mas de ati pa rap a 
de seguros. He depoit do navio descarregado, e anio ado, gre 0a nao 
ros vencem as soldad He depois damatrado sao ER 
He obrigação d Caras ter o navio be amarxadp , er g 

ro, Maritimo: Suldada. 10 o EB ro doar al pi 
BABAR Nome de huma Aldêa de Proganá Nagurrdvcly (om 


ad 
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mão) da Divisto Uply Patty," quê conta 88 habitantes. =-Vid; Vol. 3, peu 
n. 97. PA “ ie 
AMBARIM ; Nome de hum bairro dz Ilha de Chorão, e da passagem alli 
estabelecida para á Aldea Aldoná de Bardez.—Vid. Passagem. y 
AMBAULIM: Nome: de huma Aldea da Provincia de Chondravaddy, das 
Novas Conquistas: dista da' Capital da Comarca 28 leg., conta 225 habitan= 
tes; e paga de foro à Fazenda xs. 68;4;00—Vid. Vol. 3. p. 208. 0. €. + Coll.; 
Us. 1. p, VII. CIRINNTANIA: 
AMBEDEM BUZURUCO: Nome de huma Aldéa'da Provinela de Sutary ou 
Ho Us, To p. Xty 
óvincia de Satary, 
1. 3, Coll. Us, Ip. XI 107 


AMBELY OU AMDI: Nome de huma Aldea da Provincia de Sanquelim ou 
Satary, que: tem apenas 8 habitantes. —Vid, Yol. 3. p. 221.0, 2, Coll, 
po XI, voa 
AMBELIM : Nome de huma Aldêa do Concelho de Salcete : faz parte das 
Aldêas Assolná e Velim, que he hum Praso da Corôa + administrado pela Fa- 
zenda. Dista da Cápital da Comarca 3 leg." As suas particularidades.— Vid, 
Vol. 2. p. 253. ; ' 

AMBEREM : Nome de-huma Aldia-da Provincia de Pérnem ; distante da 
Capital da Comarca 33 leg. As'suas particularidades. —Vid;. Vol. 3. p- 225, 
Coll. Us. [. p. XIX. Eid 

AMBITO: He o soborno, ou compra de votos feita por meio-do dinheiro, 
ou por illicitos artifícios para conseguir algum emprego publico—Por. St. 

AMBY : Nome de hunia Aldêa da Praganá Nugar- Avely (Damiio) da di. 
vizão de Etly-Paty.—Vid. Vol.'3. p. 43 mo 85 

AMBOLY : None de huma Aldêa da Praganá Nagar-Avely de Damão , da 
divizãe de Uply-Puty.—Vid. Vol, 3. p. 243. 

AMBORÁ: None Vulgar da Aldêa Camorlim do Concelho de Salcete. — 
Vid. Vol. 2. p TF: Camorim. | 
MEJO: Marisco vulgar. Mandou-se prohibira sua venda nesta Capital, 
por causa de Colera-morbo ; OR. 27 Jun. 1845 ( Bol. 26. p. 4.) —Vid. Jacas : 
Pepinos. . 

AMN 4: Esquecimento de Injurias, ou attentudos feitos ao Soberano, 
em tempo de revoltas , sublevações, «guerra civil: promessa de deixar em es- 
quecimento actos feitos em tempo de revolução ou guerra eivil, c de não pro- 
cecier contra os réos.—A- amnistia he concedida pelo. partido” preponderante, 
vu proposta pelo partido vencido, quando este julga estar a ponto dé triunphar 
de novo.—O partido derrotado, mas que ainda conserva forças , e pede como 
condição, antes de se sujeitar ao» Vencedor. Sol. —A primeira publicada neste 
Listado foi em data de 15 Om. 1827 (C, 0.1. pv. );a segunda o Dec. 
te 10 de Maio de 1837, ( Bol Gp...) a favor dos involyidos nas comoções po- 
lgicas de 1835; ea 8.º em Port. G. de 4 Abr. 1842 ( Bol. 17 p. 93) a favor 
dos comprebendidos na 'sedição: de Canarana, — Estas amnistias são diferentes 
dos perdões, que se concediam outr'ora, por occasião da posse dos V. Reis, e 


ANA 153 


Governadores , e na actualidade se concedem no dia do Anniversario Natalício 
de Sua MackstaDE.—V Perdões, 

aMO: O que tem creado: Pode revendicar o creado que lhe fugiu de 
casa untes de acabar o ano de ajuste, é olrigal-oa que o acabe, Ord. Liv. 1 
7.68. $ 31,0 Li HTU34 O mesmo pode o Capitão do Navio contra as pes- 
sous da tripulação, que depois de- matriculadas recusam ir para bordo, Co 
Com. art. 1447. Com execepção porém, quando o amo seja culpado na fo 
do criado * v. g. faltando-lhe'o sustento necessario : cmpregando-o em serviço 
mais penoso, que o ajustado: ou castigando-o com pero Os amos podem 
castigar os creudos:, e os Mestres os aprendizes; mas se com à arma os ferirem 
são sujeitos às 'penasd » Ord. 1.5. T. 36:81. O marido pode tam- 
bem reprehender, é ar a mulher, porém se a ferir,“ pude ella querelar 
delle. lim que casos os dos podem deixar os amos: Os Offtizes, e à tri- 
pulação os Navios; Vid? Corr, Fell. Doct.“d' Ace. 

AMONA : Nome de'luma 'Aldea “dá Provincia de Bicholim, de'4ST visi 
nhos; dista da Capital'da Comatca Si leg. —Vid. Vol3. po 219: Cu. U 
1. po X. : 

AMONEM. OU AMONÃ: Nome de húia Aldêa da Provincia de Chon- 
dravady, do Districto imbaulim : tenr 225 ev dista da Capital 
da Comte: Vol. 3. p. 203: Coll: ARLS 

. AMOR DEDEOS : 0º preceito do 'ainor de Devs dsti tdudado Sobre o 
primeiro dos mandamentos= « Dilige Dominum Deum tom ex tuto Corde tuo, 
et er totaianinta tua, et cr tutu fortituline tua (Dent. 5.) &eo Aquilo é 

AMOR DO PROXIMO : “Ie fiúindado sobre o preceito da caríllude, q 
d.C. nos ensinou: “Secundum aútent (mandatum) simife est fico Dilizes 
proxima tim “sic te ipsum, (Math. 22, 897) Aquil. 

AMOR DOS NOSSOS INIMIGOS: Poi ordenado por JC. é fg 
uutem chco vobis: Pi igitc inimicos vestros : bene fucite his, qui adetnivos : 
el orutepro Persequentibus ct cahemniantibus vos, (Math. 5). Aquil. 

e AMORTISA 240: Amortisar: Diz-se, cm pratica, do Pagamento, di ex. 

São ide huma tenda, de buma pensão, de humá divida. Dabi se “iria 
cara de amortisação , aquella que recelie os fimndos para, por prestações, pugar 
a divida publica, Fer, Borg.: Per, Sz.—A? amortisação das dividas das 
munidades mandon-se proceder, ad principio, com brer, 
de 1; Jun, -— Este Cap, mandon-se executar in 
as Aldéis das Íllias, Salce 
9 po MT), por outro Alv, da 
anta a o duelid fito a te parte das rendas, e estabeleceniso rº emo 
Read sto grnhe de ! "ou sustada a dispo 
fe dis aos Pl 5 E minania itúes tivera de fazer 
out Doi a Ei consequencia da Port. 6, 
PR] dê 20 Fer. do 1509 
de mesino spnlida degamist ii AP 

n-se varias 
te por outra Port, ( 
lecida à caixa de 
das Communidades 


» 1701 (Ser, 
) marmiou-se 


e Jud. 5; par 


à reduzido o » emprestimo da 


ão de dividas: nes- 


em datas po 


de 1º de Out, de 1846 (Bol. 


ANAGOGICO: Hum. : 
GOGICO ; Huma especie de sentido, no qual se pode explicar à Sas 
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grada Escriptura, em certos logares , isto he hum sentido misterioso, Aquil. — 


Vid. Sentidos diversos. 
ANATHEMA : He huma especie de Excommunhão, fulminada por hum 


Concilio, ou pelo Papa, ou por hum Bispo, contra aquelles, que commeiteram, 
algum grande crime; isty se chama anathematisar—O anathema separa da Cor. 
po da Sociedade, e do commerciy dos Fieis, o que não acontece pela excom- 
muuhão, é nisto vai a diferença daquelle para esta. Este genero de unathe. 
mas são judiciaes, e as uutras abjuratorias, e se usam quando se abjura algu- 


ja, ese chama anulhema ao erro. Aquil. 
» este noshe a bum cantrafo usprario, pelo 


ma here 
ANATOCISMO: (I. J.) Dá- 

qual os juros são convertidos em capital, para formarem hum novo capital com 
vencimento de juros. Ie o que ulgarmente se chama usuras de usuras ou inte. 


zesse composto, Per. Sz.: Fer. Borg. 
ANCORA : (T. naut.) He aquelle instrumento, de ferro com unhas, que 


se lança e afferra no fundo, e a quea navio se segura, — Ferro em fraze ma- 
ritima he synonimo d'ancora.— Ao nume qncorar respeitam diversas frazes ; as= 
sim—Zuipar ou Sarpar ancora , he levar ancora, suspendel-a, tiral.a do fundo 
—lurgar, cullar ancora , fundear—boiur ancora, pór-lhe a bpia'ou marca pelo 
arinque-—adundongr ou talhar ancora, perdel-a, deixal-a deproposito-—-sobre 
ancora, fundeado. O Commandante he obrigado a tomar conselho da equipagem 
antes de abandonar ancora. Elle responde pela, culpa de mal ancorar-se &c. 
Fer. Borg. 

ANCORADOURO: He o logar aonde os Navios estão, ou podem amar- 
zar-se, lançando ferro. —Jazeda : umarração: ancoragem: são muitas vezes sy= 
nonimos. No Porio de Goa existem 2 Ancoradonros, d' Agoada, e Mormugio. 
Naquele podem surgir os Navios; seu risco, de dia e de noute, desde Seteim- 
bro até fiu da Maio, e largar ancora em à braças de fundo : eneste em 31, 
e 4 proximo a terra. No inverno, porém, he dificil a estada no primeiro, por 
causa de ventos tempestunzos, e mares grussos; todavia, em casos urgentes, com 
os N-O. podem aportar uo ancoradouro de Mormugio. ( Vol 1. p, 92). 40s 
Directores das Alfandogas pertence superintender sobre os ancoradouros, Dec, 


17 Set. 1833, Cap. 2.art, 33.—Vid. Barra: Porto. 
ANCORAGEM: He o mesmo que Ancoradouro. Diz-se tambem. assim 
o direito, que se paga pela faculdade de ancorar n'hum Porto, ou enseada. 
Este direito he hum encargo ordinario da navegação ge. F. Borg. Os di- 
reitos de ancoragem deste Estado he mercê do Conde “Almirante, e hoje 
pertence à Casa do Marquez de Niza. Deu-se regimento para a sua 
arrecadação em 1613 (Monç. 11. p. 73). —Fa 
Portos das Ilhas, Salcete, Bardez, Angediva, Cabo de Rama, c Canacona 
&c. Os dir cram 1 xerafim por Embarcação de 309 candins para cima; 


mis tendo sido essa taixa alterada para 4 xerafins, em Angediva e Gabo de 
(E. 0.71 pe 179). 


se a mesma arrecadação nos 


Rama, foi estabelecida à primitiva, por Of, 16 Fev: de 784 

é Dos. 13 Dez, do mesmo anno (Reg. Part, 4. p. 62); todavia continuando, 

9 Renleiro a: praticar arbitraridades, declarou-se que o mesmo Rendeiro devia 
s Embarcações do porte de 309 candiins 


arrecadar mnicamente hum xerafim das 
Para cima,, e meio das de 300 -caudios pira Suixo, Port. G. 1466 de 1 Der, 


1840 (Bol. 53 p. 289), confirmada pala do Mini GSE 8 do TO, 
(Bol. 52 p, 327, ) ), confirmada pela do Minist. Mar, 639 Set, 28 de 
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ANG 
ANDDY OU ANDDUO : Caldeira de poços, ou, pocas aberias para rego 


das vanganas, canaveaes, e ertaliças, 

ANDOR: Leite ou mesa' de madeira com varas atrevessadas por baixo; 

especie de andas portateis, sobre que vão homens, ou imagens de divindades 
ua Azia, ou de Christo ou Santos entre os Catholicos, nas procissões levado aos 
hombros de homens; andas portateis, que homens levam aos hombros, on abra- 
sos, Solano. —Carroagem portatil da' India: he hum engenho a modo de an- 
dus descubertas, que quatro homens levam aos hombros. Blnt.—Hnm portatil 
leito, uma rioa cama, Cam. Canto 7, Ect, XLIV : Bar. Dec. 1.1. 6. €. 4. p. 
40.— Ds andóres são hoje raros, e o seu uso he privátivo aos: Prelados dos Gen- 
tios, e aos pagodes, sob a denominação de Palqui: Eles se parecem muito com 
os actuzes Cutres ou Macas. “O seu uso, assim como de Sombreirv ( para-sol ) 
e Tocha era objecto da concessão do Governo, em remuneração de seérriços 
prestados ao Estado. Essa concessão era dé duas sortes, huma era simples 
licença; e a outra tcompanhada dagúelles artigos, For, de 16 Set. 1526. — 
Foi probibido o-seu'uso, e erdenado 0 de Cárallos, Alv. 28 Nov. 1681. (Serv. 
1. p.5 v.) mas não vingon.—Vid. Aptaquir: Sombreiro: Suriapano. 

ANFIÃO: Em Arabe 4fiun, (em vulgar 4fin): Succo das papaonlas, 
muito nsado na medecina, como soporifico e calmante, Sol. Era objecto de huma 
remta do Estado, conjunctamente com o Banque . e Sabão , estabelecida pelos 
Mouros, e em 1548 foi árrematáda por 1120 xs. (Tb. Gl, p. 44). Não se sabe 
quando foi extincta. Em Dúinão'o de Maltã foi objecto de grande commer- 
cio, que deu importantissimas sommas à Fazenda, até 1835. Ein Macão d'ha 
muito era já genero de commercio lucrativo, para o Imperio da China, e para 
elle ser exclusivamente dos Portuguezes foi prohibido o dezembarque daquelle 
artigo, transportado pelos Estrangeiros, e até o estabelecimento destes na- 
quelta Cidade, por C. R. de 9 Mar. 1746. — Of. 10 Ab. 1764.—16 Ab. 1766. 
—9 Mai 1773—23 Ab: 1787:—C' R. 12 Ab. 1802.—0f. 2 Mai; 1820—6 Dez. 
18253 Mai. 182416 Mai. 1880. —&c. mas hoje pouco val pela actualidade 
daquella Cidade , com o estabelecimento da de [Hon-kong. 

ANGEDIVA : Esta Ilha, que dista de Goa 14 leg. , ao S., e jaz defron- 
te das terras de Canará, tira o seu nome segundo huns da Deusa Azadiuty, 
sna Padroeira, hoje transferida para Ancola; e segundo ontros da palavra An- 
chediva, quer dizer cinco Ilhas, de que se-compoem este pequeno Archipelago. 
As suas particularidades—Vid. Vol. 3. p. 229.—Em 24 de Set, de 1498 a= 
portou a esta Ilha o Grande Vasco de Gama e se retirou della em 5 de Out. 
immediato (Vid, Vol. 1, 129, é 130 ).— Em 1506 O V. Rei D. Francisco de 

* miindow linçat os fundamentos da'sua For- 


7.—Vid. Fortaleza d' Angedivá. 


Almeida toraon posse do sen Sol 
taleza, Bur. Déc. 1. Cap. 9: jo 

ANGOLA: Cidade e Reino «Africa no Congo, entre os Rios, Dan= 
de e Coanza, sujeito a Portugal. , Diversas providencias tem. sg accordado a 
favor deste Reino, e. taes são, us deque temos conhecimento, 

1651, Jun, 23—Den-se Regimen- | o serviço militar neste Reino ser per 
to no Governador do Reino; Peí, Szu:| seis annos, nas casando lá não poderem 
-—E. Th. sahir sem licença, Pere So. 

1716, Out. 9—Alv, R$ Declaraudo | 1758, Jun: I—Alv, R$ Declaran= 
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do livres sen Commercio e das"suas 
Dependencias, Del. p. 554. 

1770. Dez. 12—41v. R. Declaran- 
do quem deve substituir, 0s impedimen = 
tos temporarios, ou permanentes do 
Governador, Del. p. 521, 

d793, Jul. 17-—4lv. R. Isentando 
de direitos a eéra importada deste Iei- 
ne, Del, p. 149, : 

1824, Dez. 6— Aly. R. Dando pro- 
vilencias para o Commercio reciproco 
de Lisboa para Angola. > 

1835. Mar. 16—Port. Mar, Man- 
dando executar o, Decreto relativo ja 
direitos; de 13 Jan, 534, 

1638. Set; 4— Dee, Concerendo 
Condecorações honrosas aos Colonus, 


ANGULLA : Na lin 


—He a obrig: 


Soldados, armas, e Muiras munições; d, 
nhum Navio pode eseusar-se deste on 
Borg.—Vid, Requisição 
ANJENUEL : Je nome de Forta 
contra nos documentos do Seculo passady, 
gosto 1737 no respectivo Maço do Arch 
ANJUNA: Nome 
pital da Cemarca J! ler 
ANXJUNA : 
as Novas Conguis 
Us. 1 poXL o 


ANNAÉS. MÁRITINOS E COLONIAES: 


redigida sob a direcção d 
Plano da Associação foi 
Serie dos Aunaes he de JS] ;— Ear Ata 

ANNAES DO MUNICIPIO : 
cada huma das Camaras Municipaes dos 


centes, para melle se consignar, annualm 


5 


portantes , cuja memoria sej 
(Del: p. 498: Diario 267) Neto (Cod. 
now-Se ao Senado ilé Goa, e de'S; 
Memoria de casos nutaveis, 


k, 


vo ANNATAS:: 
fixou a renda de hum-anno » Segundo 
“a concordata , é se paga à Camara 


h goagem vulgar he Luma polegada 
ANGARIA: O que vilgarmente se diz 7 


o que bum Principe impoem aos ) 
tos de transportar, por sua conta, ecurdem, 


de huma Aldén do € 
&+. As snas particuloridud 


e>tambem de huma outra Aldêa da Provincia, ve Satary 
s, de 47 Vizinhos. —Vid. Vol. 3. De. 221, n. 4.2, Coll, 


He a renda de hum anno, Diz 


N 


que animatem à mineração, 1, N.p.99, 
1838 Nov. 6 — OR Oferecendo 
tneios, para os Portignezes, que se a. 
charem no Brasil para irem estabelo. 
cer-se naste Reino, LN p. 89, 

1859, Jan, 81—Port. Mar. Man. 
dando proceder a arrematação dus ren. 
aas Pyblica Nopod5. 

1883, Jun, 23— Porte Mar, Deter. 
minando que o agio da moeda Seja a 2 
por cento para se- reduzir a do lcino 
nos. pagamentos cm moeda forte. A, 
M 3º Sn.3 po2. 

1546. Dez. 5 —Dec. Regulando. o 
peso e forma da moeda de cole nes- 
ta Provincia. Lo No po 146,—Vid. 4. 
| rica: Fretes, 


hoje Requis 


io para transporte, 
ios aportados a seus pot- 
em tompo de qualquer expedição, 


e guerra, medisnte hum salario. — Ne- 


us, ainda sendo estrangeiro &c, Ver. 


leza, em goagem do Paiz, e se en. 
—=Vid, Carta de Svdi Sayde de II d'A- 
vivo denominada dos Reis Vizinhos. 

gocelho de Bardez, dista da: Cae 


snVid. Vol 3, p. 48: 


He huma publicação mensal, 


a Associação. Maritima e Colonial, cujos Estatutos ou 
approvato-por Dee, 5 Nov 1829 (E N. po 491). AT: 


de 1842:e a 3º de 843. 


Livro ereado com essa denominação, em 


Concelhos do Reino, e Ilhas Adja- 
ente, os acontecimentos e factos im= 


eja digna de conservar-se £e, Port. R. 8 Nov. 1847 
add. ) art. 119.— Neste 


aleete e Bardez, 'temetter todos os amnos hunt 
que tivessem log; 
1 Mar. 1783 (Monç. 164, P9J—Vid 


itado orde- 


ar durante o anno antecedente, Ar. 
* Casos notaveis 


e funibem a taxas em que se 


a avaliação do Benefício, feita no tempo 
Apostojica , quando se tiram “as Bullas: O 
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Papa João XXI foi quem introdusio as annatasS, e Bonifacio Vilas 
zaes. Entende-se por annata o rendimento ou prod 
Emprego Civil, Per, Sz, : 
Claneellaria se arrecadav 


fez ge- 
ueto annual de Qualquer 
«lquil=Neste Estado antes do estabelecimento da 
nos direitos (oubum imposto) sob a denomin: 

de aunatis, depois de'nieias anmatas, que posteriormente se chamaram novos dum 
reitos, para os distinguir dos" da Chancellavia, huus e ontros tinjerse denumi- 
nam, Direitos de Mereé—Vido Direitos de Mereis Meias Annatus. 

ANNEL: Pequeno corpo circular quá se mettesna dedo —Os antigas fu- 
ziam uso de tres sortes de anneis.—O de onro pertencia aos $ enadores ; e em 
pois foi 'o “distintivo dos Cavaleiros Romanos.—O povo trasia então annel: de 
prata, e os escravos de ferro, — Depois da queda da Republica, o aúmelvera hora 
fraco sifial de distinção; 'que'se concedia aos mesmas libertos. — A segunda qua- 
lilade de anueis servia” de sellar C Coutratos 403 Diplomas. — à 
terceira era destinada para as ceremonias nupci — imitação disto os Bispos 
contrabindo huma especie de cisinvônto e peritmal vom sir Exrejas, recebem o 
annel no acto da sua sagração:-=Olimi-se annelido Pescestór O Sello, derqire 
se servem em Itómapara selar. os Breves, e as Bulhis; c-diriva este nome da fi- 
gura de S. Pedro, queestá “gravada neste selo, póscando em huma barca, 
Neste Estado he ham 'sinal de investidura . que o Governo dá aos Dessais, eim 
certos casos, sub adenotiinação e Sicó-—Vid. Annosay + Bispo de: emuel:. Sicio 

ANNEXAÇÃO:: Ha teçãovde amiuvar — A “de Morgados tam logar unini 
do-se em hum sô ou em dous, vindo pela mesma linha. C. Lo3 Ag, 10 833 
23, —De terçis e onttos sinilhantes impostosnas Morgados, que ficam existindo 
são nullas de futuro &e. $5- Par Ass. 20 Dez: 1770 se declarou, que as Sen 
tenças proferidas antes'da: publicação destá Lei não eram exequiveis, não se a=' 
chando cumpridas, PUTh. , ) 

ANNEXADO' Se diz de cousa menos consideravel, junta e unidara outra 
maior, Per Sz.U ah. : 4 : 

ANNEXA QU'FPILIAL: Se chama huma Tgreja, que-depende d'ontrason 
que depois de haver sido desannexada de huma Igreja maior lhe fica unida, e 
dependente della, Per. Sz, E 

ANNEXO: Se-diz o aecessório, dependencia 


nu pertença, seja de huma 


fazenda, ou de him beneficio/ em consequeneia da umião que se Mraz, Ano» 

uexo se diz tambem de uma consa menos considaravel, juntareumida a outra 

maior. Peri'Sz. 131 ri Li ho 
ANNIVERSARIO : Ie hohfa  teremônia da Tteja, on homa flsta, qe 


se celebra todos os anuos em certo dia — Em accepção mais comum sé toma 
esta palavra pelo sullragio, que Se Ez pela alma de tum defimeto, vio pj um 
que cumpre o anno do sen Ellecimento , e consta commumento qe ficro + 
Missas. Per. Sz. | AH 
ANNIVERSARIOS OU CAPELAS: Lastituidas de preforito só podem 
snbsistir vinenladas , vendyndo 1500 500 vêis aunuaes, depuis do deias j& 
Os encurgos, e na Córte, e Listrompdu ra 2000 4000 réis, CL. Selo 7098 a 
lista Legislação esteve suspensa desde 3 publicação do, Deer (7 dula TIM, ita 
do AlvRº20 Maio 1796, que à instavrom, Bo The. vu 
ANNO: Te o tempo que o sol gasta em correr os siguos N; tai e quo 
sº Compoem de 12, mezes—lim Roma se distinguem duas sortes de anuos: 


DA 


0, e que 
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hum começa' da Natividade de Jesus Christo, é he o que seguem os Notarios:— 
outro a 25 de Março. dia da Encarnação, e este serve para datar as Bullas, 

O anno Ecclesiastico começa ao 1.º Dominga do Advento; este anno he uni. 
forme em toda a Christandade. 

“Anno do Mundo, quando se contam os annos do momento da creação, 

Anno da Gregas quando se contam dy Nascimento de Christo. 

Da Era do Cesar ( pelo curso dv sol) se usava entre nos até o reinado d”R] 
Rei D. João 1.º, que por Lei de 22 Ag. 1422 abolio a Era de Cesar e intro- 


duzio a do Nascimento de Christo. 
Anno de Luto ou Viuvez se chama. aquelle que se passa depois da dissolução 


do matrimonio, pela morte. » 

Anno Util, se diz aquelle, em que se não comprehendem, dias feriados, 

Anno Lectito, se diz o tempo em que duram lições, e em que se não contam 

os mezes de ferias. 

Arno de morto, se diz, bum anno de rendimento do beneficio, desde;a, sua va= 

catura., Foi concedido. o anno do morto para as urgencias do Estado, pelo 
Breve Hunc esse in istis Regnis, de 21 Ab, 1801, declarado e ampliado pelo ou- 
tro Dilecti Fili Noster de 21 Fev. 1806, a que se concedeu o Real Benepla- 
cito por Alv, 3:Jul. do mesmo anno cessou já a obrigação da, pagamento do anno; 
morto. Lei 19, Dez, 1843, Per. Sz. — Neste. Estado maudou-se cantar na Sê 
Matrizs hum Te-Deum-isolemne no fim de cada anno, Prov. C, Ul. 18 Mar. 
1734. (Liv. do Sen. ). 

ANNO : Para ajustamento das contas de fardamenta e qutros objectos mili- 
tares he de 360 dias, e.os mezes de 80 dias, inclusivé o de Fevereiro &c. &ec. 
0, E. lá, de 20 Nov. 1848, art. 428 1, (Bol. 57. p. 364)—Vid, Estrellas. 

ANNO E DIA; Formula adoptada para exprimir o tempo que determis 
na o direito de huma pessoa em, muitos, casos, ou que opera a preseripção. — 
O dia accrescenta-se ao anno para tirar a duvida, de se comprehender, ou não 
no termo, o dia do termo. —Ha muitas acções annaes que se não podem propôr 
se náo dentro de bum anno.— Per, Sz, 
| ANNUNCIAÇÃO: Misterio e Festa da nossa Religião; No primeiro sen- 
tido, he à mensagem do Anjo Gabriel a. Maria Santissima, para lhe annunciar 
que conceberia por Obra-do Espirito Santo: No segundo be; o dia, em que 
a Igreja faz memoria desta divina mensagem. — Per. Sz. ; 

 ANOMALO: Significa—irregular. Dizem-se excepções anomalas as que 
participam da excepção dilatoria, e da peremptoria, Ord. AR. Liv. 3./T. 50. 
prog NOSSA : Amnel largo embebido nos extremos dó pilão. —Vid. Pilá 
ANOVEAR : Quer dizer, pagar nove vezes outro tantó.— Per. Sz. 
E ANOVEADO: He huma condemnação, imposta pela Ord. L. 5. T.74, 
RA TR a quantia do alcance dirivado de peculato eriminozo, foi 
Ed a Rd a or a pena de degredo por 301 Gannos, e outras, contor- 

gravidas a enlpa, Alvo R. 20 Pov. 1826, 8 11 

ANSPESSADA: Era nºonfro tempo o nome que se d 5 1 

de Cavallaria ligeira que em hum co! mo PN pa 
ita; o URedndo eia do a nbate havia honrosamente quebrado a sua 
do de eivallo rotit Uai ps » Se mettia na Infanteria, coma paga de Soldas 

3 em q ão era despachado, — A: Infúnteria'se honrava deter 
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destes Anspessadas. —E hoje he o Soldado que faz as vezes, ou he graduado 
em Cabo d' Esauadra , que ensinam 0 exercicio das armas, e mostra os teme 


pos, € movimentos do exercicio.— Per. Sz.: Sol. 

ANTELY: Disbastimento de merós ( valadinhos ) em lingoagem vulgar. 

ANTEROPOLOGIA: He hum modo, de falar da Sagrada Escriptura, quan- 
do ella trata de Deos, assim como dos homens, attribuindo-lhes vlhos, mãos; 
sentimentos da dôr, € de compuixão ; porque isto não se diz, se não por An- 
tbropologia, e pera mostrar que Deos obra em tal, e tal occasião, como se el= 
le tivera sentimentos como'os homens. Áquil. 

ANTICRESE (T. J.): He a convenção, em que o devedor cede os frac- 
tos dus suas fazendas, ou predios em lugar dos-juros-do dinheiro emprestado. 
Esta convenção era licita -entre os Romanos, ainda que entre elles a usura 
fosse probibido, Ella só pode ser licita entre nos, se os fructos não excedem à 
taxa dos juros: o excesso impntar-se na sorte principal. Ord. É. 4. TF. 07. 

4, Per. Sz.: Fer. Borg. 

ANTIDORAL ; Remuneração de donativo. Per. Sz. 

ANTIDOTO: Na Igeja Grega esta palavra significa pão bento 4 que se dã 
áquelles, que por motivos particulares estão impedidos de receber a Sagrado 
Eucharistia. Per. Sz 

ANTIGUIDADE: He huma prerogativa, que se contempla para dar a 
precedencia, ou gradua alguem no Concurso com outros, que são mais moder= 
nos no titulo, ou no cargo. Per. Sz.—A dos Ministros das Relações, coro sê 
regula. Vid. E. Th.—A dos Ministros da Relação de Goa he estabelecida pelo 
Asc. 80 Jul. 1748.— Vid. Precedencia— Dos Postos Militares não se conta da 
data da Potente, mas da do registo na Contadoria Geral e Vedoria da Provincia, 
Rez. 9 Dez. 1661: Dec. IS Fev. 1779: e attendendo-se o impedimento, que 
xesuliava da oceupação no serviço , se determinou registar as Patentes ao mese 
mo tempo, Dec. 18 Fev. 1779.-- Mandon-se contar pela data do Despachos 
Rez. 16 Fev. 1754, mas foi revogado por Dec. 5 Fev. 1805: Anteriormente 
era ella regulada pelo Dec. 30 Ab. 1735, Rez. 30 Jan. e It Fev. 175t, Av. 
Re. 20 Mai. 1754, Dec. 25 Ag. 1762, Rex. 1fi Fev. 1781 ,0 28 Pev. 1798. 
— Deelarou-se não ter lugar eutre iguaes 14 Jun. 1740, 6 Ago HAS. — 
Não se considera para as promoções dos Postos nos Regimentos dºArtilheria , 

sobre as muterias, que se mandam 
rada por Av. R. 22 Nov. 1779 a 
«de 4 Jum, — Não serve de titulo 
5 Der, 1790 
Q é Teior= 


somente os exames, que fizerem os Oficial 
ensinar. Ale, 4 Jun. 1766. 4 18.— Foi decl 
forma do levar a efeito v determinado no Al 
alvnn nos Coroneis que aspiram à honra de Geuer 
& 4,027 Povo 180 8 to; mas he digna de atteuçã 
mas, Dee 28 Ab. 179). — Não se considera na promoção dos Postos superio- 
res au de Capitão de Pragata, Rez. 20 Out. 1796. — Dos Ofiiciaes Militares na 

oz 


BR. 


para gradus 


s 
classe dos efectivos conta-se somente desde à data da promoção, em que 
duado passa a efectivo, Rez. 28 Fov. JS. — Mandou-se guardar rigorosameir= 
te nas tres quartas partes dos Ullicizes da Marinha, propostos para despacho, 
e huma quarta parte mandou-se atender só pelo merecimento : Pes io Nov. 
os alesde a Lº, 


1800.— A dos despachos em 1305 mandou-se contar para tod k 
do mesmo annos Deco ds Fevo 1805. Dos Offices despachados! para 
E. Th Entro 


nar far regulada pelo Mv. 18 Fev. 1505 [ Mones 185. p. 35 
os Cadetes'e Inferiores promovidos a Postos de Patente , mandou-se regular puta 
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prúneira praça, Prov, R. 24 Set, 1Si4::0, D. 13/Jum, 
tendivel em servicos ordinarios de paz, em preferencia ás ha ações scien. 
ticas, para o Posto d'Alferes; O,.D. 22! Fev. 18300 Oficial agregado 
ou graduado toma-a da data do Dec. que a promoveu, O. D. 25 de 30 Mar, 
À intro os Ofliciaes da mesma Patente se regula pelas datas dos Decretos 
Ag. 1842.—0s que forem promovidos 

para servicem nos Governos Subalternos, são con» 
iguidade dos que a tiverem maior nu Posto anteces 
2 Pude 16 AD. ISA disposição deste Deo, 
be extensiva a todos vs Oflir guma., Port. Mar. 1373 de 
declaração que se entende 


1 Nav. 1844. 0, E. 1de 24 Jan, 1845. — Com 
eu que se achassem , 'P. M, 29 Jan, 1846. 


somente a respeito. do ultimp Posto, 

O. E. 3 de 22 .MaraS46—A antiguidade por-sivsó não: regula va prom 
de. Capitão, para Major; mem ella dá direito exclusivo, Rez.. 26. Mai. 1837: 
Port. Mar. 1669 de 30 Jan, 184G: Port. 6.25 Ag. 1549, 0. E. 9 de 16 Ag 
1849 ( Vid. Accesso j Pinto. — As antiguidades para accesso em differentes Re. 
"gar de concurso, entre os da 


partições, do Estado he admittida » não sendo-ly 
€.05 Tespectivos Ategulumentos,=Vid, Accesso: Proct= 


1818.— Não he at. 


1838. — 


D. E, 19, de 


Mai, 1537: 
para os Postos imnediato 
siderados sem prejuizo "an 
dente, Dec. 5 Vev. 1S4t: 


€s, sem limitação; al, 


mesma-classe, conforny 

dencias: Promoções 
ANTODA, 

tes'ou Cabeceiras de Vurzeas e E 


sul ou Passola, ! ; s 
ANTORIEM (OU ATBARCEM : Nome de huma Aldea da Provincia de 


Lmbarharcem; das Novas Congqu : Capital do Torvfo de Atbarcem, habita- 
da por 118 visinhos : dista-da Capital da Comarca 4 leg—Vid. Vol. 3. p. 201 
D.31].— Coll, Us 1 po VI. DT 

ANTRUZ: Me « denominação da Provincia de Pondá das Novas Conquis= 
tass—Vid, Vol. 3,p. 196—Coll, Us. 1. poli, “ 

APANAGIOS: Enténde-se: par esta palavra huma Constituição dé alimen= 
f03, similliantes aquolla que os Roinanos chamavam Panes civiles, e daqui trez 
a-etimologia-— Neste sentido geral os dutes, «as arrhas são synonimos de apa- 
uagio—Porém no sentido das nossas Leis Apanugio he ofundo, ou porção de 
bens que se estabelecep pára, sustentação, e alimentos das vjnvas nobres. Es- 
ta porção slimentariw consiste na decima parte tos rendimentos annuses de seus 
defunctos espasos ; comprebendidos újnuda os bens de Morgádos, esprasos vi- 
talicios pela dy potheca Je que lhes fica inherente, Alv. 17 Ag. 1761, e 4 
Per. 1705, Dec. 17 Jul. Vid. Alfineles, ê 

APANIGUA DO; Se diz aquello ques como dom 
“5 anos alguma cousa paraseu sustento. — Chaniacs 
ração do Apaniguado era consistente em pro agou—()s 
dulgos, e Dezembargadores de privilegios; Grd. |, T. 59, $3. Per. 
Si Neste Estado existiram similhantos Apauiguados osde huma casa foram 
giuprecados publicos, dos quacs úinda existe bus 'c d'outra era. bum grande 

apitalista, 1) 

APAS; São buns bolns, compostos de fa 
ana bs Uriculaos, But —Esta sorte de apas se clamam mesto E 
ou fode ads Jéas: pois/as apás Propriumente. ditas) são assadas, eros polés 

g silos. em azeite, embora Seja a massa de huma: e ioutrassorto de 


SODA : Nas Novas Conquistas, siguifica Agous verten- 


?almures, o que corresponde nas. Velhas.a Pas- 


fico'da casa, recebe torlos 
sim porque algum dia a 


Fer 


tinha-de arroz;-e azeito de coco 


ATO rs, | 


enas, da farinha ideárigovatraz, om náoh - a 

teeto de hunt rendaçiassinicuidoca dez deu famnõas é polês outra no tem 
cios no Guvbiio ste Jusgo Cabraloea requerimento da Ci 

Destas rondas fabla Burma Dec, 2. Cap. 


Gus Mouros, é exti 
ado) —Vid. Tb. Gp. 


2. p. 455, 4 


:1 Comparação tedieriare jocosrz dity à Et: netos 

F as do Guncel, rio Soterte terno seu apodo,voigo Cai : to, Rato, 
Tigre, Bodes Boi &e—Vilicido Oriente Conquistado sab er o o Tê 

dá j é ro ab pit » cámiam sb , 

É * fe propeiamenteco instrutor de 
euro he p insecto cedo codt 


dude conservar 
de ddrh RA dori 
de dérapescntidoria, 


frgadores 
Sum della osProf 


Grammaticas, La 


Tectivus Cargos, ua 
Por, Assento do Co 
Empregados, de e 


ns 
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Tendo 40 ou mais annos -de serviço efitctivo o-ordenado por inteiro. DEE 


35 ou, mais aunos de serviço: Só por cento. 
zo 


JO 
1 Bo, PE 
»0 o Greca DD ig 


E nunca menos de huma tanga por di 
de serviço será regulado em especial: mas em regra não deverá chegar à me- 
tade de vencimento, Act. 12 Mar. 1816 (Liv. 3. po 223). 0 E 
APOSTA : Vid. Bimo. - 
APOSTASIA : [He o abandono da verdadeira Religião, ou de alguma 
Ordem Religiosa, em que se professára.— À apostasta e punida pela Ord, Liv: 
5.1.1. $4. —Per. Sz. i PE 6 
APOSTILLA : Nota, que se faz á margem de álgum papel público, para 
lhe accrescentar alguma cousa que faita no texto , para o illustrar, e ibtérpre- 
tar —AÀs Apostilas devem lavear-se nas cartas originaes dos immediatos diite- 
cessores de mercês de bens da Corôa, como nos Padrões de Tenças, Alv. 14 
Out, 1766. Per. Sz.— Neste Estado as apostilas eram lavrados , de ordinario, 
nas Patentes Militares, em caso de passagem , d'alguma Commissão, ou de 
outra cousa similhante, assignadas pelo Governador do Estado: Quando a,pa- 
tente fosse expedida em nome do Rei fallecido ,a apostila principiava com o 
do Reinante, ou quando a apostila se exarasse em, fulha separada, por falta dé 
lugar na Patente, Destas apostilas pagava: dé emolimeitos a ferca parte 


do vencimento de hum mez, Tab. de emol. 3. Nov. 1775. — Vid. Tabelta de. 


Emolumentos. 
| APOSTOLICA : Titulo consagrado á Sé de Roma, é a tudó o qué della 
dimana.— O Concilio de Rheims, celebrado em 1049 declarou, que o Pontifice 


Romano era o unico Primaz: Apostólico da Igréja Universal. Daqui vem as” 


expressões tão frequeutes, de Sé Apostolica: Nuncio Apostulico : Breve A- 
postolico &c. Per. Sz., 


APPELLAÇÃO: Hea provocaçao legitimamente inter posta pela parte ven-. 


cida do .tuiz inferior, pará o superior para se annollar on reformar 0 julgado, Per. 
Sz.—O tempo, as formalidades; e mais circustancias, com quê se interpóem ficam! 
consignadas nos arts. 322 e seguintes da 3.º parte da Ref. Jud, —Nas Novaé 
Conquistas, porém, em icasos crimes cumpre ao Juiz interpol-as ex-oficio, Alv. 
6,12 Ab. 1779, Coll, 1. p. 230. 14:28 de mais se regulam confórme'o mesnio 
-Alv, e Port. G, 2 Out. 1821, p. 720. 45.4 Apelação em materias! Ecclésiasti 
cas da Sentença do Bispo ou'seu Provisor, chamam-se «ppélação dv Ordinario, 4 
se Anterpõo perante os Primazes; e depois delles au Papa, quê” delega Con? 
missarios in purtihus, dos quaes ainda se recorre ao Papa, até que haja trés Sen” 
tenças conformes, depois dellas;não são recebidas na Jurisdicção Ecelesiasticy 
Be. fee. Aquil,— Vid. Mecuesol o, 20! tio o) | gem se 
w APPELLIDO: Alcunha,» debominação ,- subrênome;— Os " Mppéllidlos, d 
Armas das familias ns administradores de viculos, "que tem claúsulas' de nsa 
dellos, «São a isso obrigados com a pena ide passarem os mesinos vínculos 
i “ntos suecessores,. CO. Lo 9 Set. 1707 88 23. e 24. :F! Th. Neste E 
a delerminoy-se aos Chefes; das: familias entregar aos Réyedores, e nas Novas 
Conquistas aos Escrivães dus Aldeas, no praso'de tres! mezus, huma relação por 
“es assiguada, com cs nomes, subrenomes e apellidos quo tiverem fixadarmen+ 


| 


Quando tentha menos de 20 annos 
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te adoptadaçcada bum dos membros da familias Port. €, 1437. Out. MH de 1845 
ol. 42. p. 114)... . : 

poe APRREHENSÕES: De todas, as-julgadas «válidas, ametade “pertence 305 

spp! heasures: e desta,, sendo a apprebensão feita pela Ronda'do Porto, ca- 

t outra ametade-a guarnicao do Escaler, Por de Justs. 


be ametade à Tropa.e ag 
1586 de 23 Ag. 184). $5. (Bol. 40:p.255 ).—As:apprehensões tem logar: 1. 


não Seguindo a Embarcação via recta à Alfandega: 2. encontrando-se maior ou 
menor quantidade das fazendas deçlaradas ; 3, achando-se (viciada-a Guia do 
transito: 4, excedendo o tempo prescripto, sem justo fundamento, Porr. C. 
1483 dé 4 Out 1843, art. 9. 88.124, (Bol. 61 ip. 2).=Para astevar a efeito 
be permitlido aos. Empregados Fiscues, passar os limitesdo' territorio! destina- 
do à fiscalisrção das Alfandegas, huma vez) que não tenham «perdido de vista o 
objecto dé appreheusão, art. 1. podem tambem entrar no destricto de vutra 
Alfandega art. *— Tambem proceder ás buscas art. 3. Sic. “O producto “das ap- 
prehensões pertencente aus apprehensores be distribuida por ellesina: propor- 
çãn dos seus vencimentos legaes, Port. iC. 1175 de.30 Set.71844. S 3. (Bol. 


“40 p.'2)— O Empregado sem.vencimento , ou.0 não Enipregado he repitido 


paravisto | como tendo o ordenado de 10 xerafins, $,4:—0s Escrivãos , Ofhciaos 
de Diligencias, e outros que vivem de percepções adventicias, serão conside- 
rados como ordenado de 10 xetaf. N Lia 

APPREDENSORES: São assim considerados assiin os Empregados, ca- 
mo os particularés, que directamente praticarem a apprehensão , enão o “qua 
expede à ordem, é manda fiscalisar, Port.,O. 1175 de 30 Set. 1844,º$ E. (Bol. 
40 p: 2.) — São tambem havidos por taes os que auxilisrem essa seção dos in- 
dividuos do $ antecedente , e taes são : os [Empregados:da Administrição : O 
Patrão on Mocadão e Marinhagem dos Escaleres e-às Escoltas “quis acompa- 
nham os apprehensores, $ 2.— Não considerados apprehensores: as! que de- 
pois de realisada à apptebensão unicaniento concorrem para a-sua segira con- 
ducção, “os quaes 'só podem competir a graliticação que os apprehensures lhes 
quizerem dar por gratidão, Foi confirmada esta Port, pelado Ministo Mar. 
1760 de 25 Jun. 1846. ( Bol. 37 -p. 242)—Vid. Apprehensões:Tomadias: 

APPROVAÇÃO : Nunca se entende conferida ao que se ignora, C. E. 
16 Ag. 1769'$ I4.—A do testamento he solemnidade substancial da-Lei, ene- 
cessária, NÃo 'só para prova da tradicçio, mas: da-escriptura ; e sem ela não 
se pode dizer, que o testador testou, 15 Ab. 1770. Po Th. — Essa ap pro- 
vação pertence ào Escrivão de Juiz de Paz, uvas seus Districtos, Como'xos dos 
Jiizes nos limites dos seus julgados, Porto R. 30 Nove 1837. Per, Sz.— Ap- 
provação em catos de concursos Ecclesiasticos he relativa a resolugão bva oumã 
dos pontos ou casos propostos: dos exames das materias estudadas conforme os 
Alumnos satisfizerem às perguntas dos Examinadores, &c. &c. Vid. Testa- 
mento. ! R 

APRAZIME 
cousa, Ord. Liv. 3. T. 33. 88 

APREGOAR: He annunciar com, pregão : Tambem significa convocar 
por pregoeiros, Ord. Aff. Liv. 2. T, 93 8 46. —A)'sivezes se toma pot publicar 
solemnemente, proclamar. Per. S2.— Nas connunidades das Aldets faltando u 
apregoação em certos casos, são nullos ps actos e os Accordados ficam Sujcitos 
as penas murcadas— Vid. Lunçur Pregão: Hregáo 


TO : He o mesmo que beneplacito;approvação dé alguma 


ge 
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APREMADO: oo mesmo que veado dspifImido;' “ori 
$ 4. Per, Sz. 
APRENDIE = Aeórque -aprondo fio dt ou o Ra Ei PR 
tre da Corporação arque essa arte wiTofitcio x psondt 
Pa 
ride 


unha existém dad! 

8 Reg. da mestrusdata ar 
1108 PRESENTAÇÃO He 
Teito Cunanicoks o seto idicilonio 


idos Principe.: Perro Sado: Er de Glass 
para nontesé dicelesiustivos habilitados por meio dê OsiEsde 


3 sarada Racapont sos VIC - Reis pari os 4 


iMgue. TÃO. parks Om rain Ke 
hoje Norémo dreebi Po-própõe, E 
de provimento provisoriosen vista doe, mê 28 de's 
p.15). ; Bonefic 20: Cond 
+ APRESES'! UAÇÃO: “mit ! Recbifitendo 
ziuha, deste. à da Or db D 
qmisua ponsenóeneia! fodósios 'O fRcixes daquela CA 
Ev Gayernador oti na Secretaria do-Goternó inda 15º 
verificar, a sia existencia, OB. Lt de 90 
-mbela mesma razão“ todos 980 fliviites do Es 
tes nas has -de-Goa-ng veférido ti 
sempregados.residentes mas: Provin devem aj 
escripto 205: Comninndantes idas Privinetas, pen 
mandantes, ap Guvernps' réinettêncio as ret t 


1. 18J7, e 


em A prentad 


Des to, 

desta detertijnação foi suscitada em O: 13.7 e PN ' 

87 4» — Determinousse que av Fripas ATO e: dedo a, i 
que-de futuro! por qualquer mtico para eli vii SSeni, se” RA E 
vernador da Praças tb este romot! Gorernio fim ly Re q ; a 

mas, praças, Off! 216 de D3 Sé. cH842 b dolo ps 


(Bol 41 
que Jodas as praças -dús Corpos das Provincias, “ 


apresentar-se no “Cólnmandante das Praças avuls 
tigo,,0, Ee Qlide 24 9.-1843 (Bol 54p. 5.) Deelarou. 

Ulliciaes Generaes deviam unicamente enviar av Inspector das 
à de day; Abs, Jul.,e Outoa' Dea Onlicial da st 
dencia, Off, 196 de 1.º Dez. Ist42$1, ai 
—Os Ofliciaes pregados Civis ride: n 
pector das Revistas na sua Repartição, 
2.da tarde, em ias designãi os no” 
rém nas Provincias fizessem atm: 
mandantes das mesinasy ERR 
“esse nais proximá $BLas ao 
taçõos enviassem aq usp. das-Royista 


GL; Do 
Viessem, Cupjul de m 
Tn) pena de Higorosa, CAS 


cOULro al que Us 


apresentassem ao Ins- 
ás horas du /manhão tô às 
A 2.05 que residivew pa- 
5 desi dedos aos Come. 


AQU 165 


«tados ; «com declaração dos seus empregos e residencias, G 4:-—0-Cnitândan- 
«te do Cbrpé d Engenheiros co Eisico-inór enviissem- Oficialmente 29 Vaspee- 
«tor, nos epocus muruadas relações nómimses dos individaos+ “eniproi ilus debaixo 
dastuiis otlenicidenlarando emprigo “> Petitrintión Se anita! trt comum 
uicação (e quejtráta 04 1º do sub : ntecat mão 
dos (Miciars Siiperiares), “e Sbaltétmos, “de” gh 
Quartel. Gonoral, eat logue dal Iispécção ja Rey 
E. 14 -do 21:0nr. (Moe 430. o 


voações se apresentassem ás Authorida des Mit 
! 


99 de dB: d3( Bol 43 po 1230)—0s Ofiicii ) 
sarem a a Lisboa giesem apresenturse-se-no Major) Ge 

21 Jul. 18430 (AMU BES 3 3 Vid. 

Batalhão: T runsito, , 


APR puançi o-em, 3 tem- 
aa a o. Tie 20 | 
Out SAS (Bol AS'p. ) s Militares ; "Manção «tara ss 
sº AQUERI : OQUERT dinho ; que ra hum outro, a | 
A'QHO: Primeira divisão do Zhuntto, Casana ou vá 
“AQUARTEL ARY De aMORE, HOR eu armas, té q 
Per. Sz. É 
AQUART ELAME TOn Te af bcegkb “ae Afdaveidiá > Tatibem 
os quánteis, du alojamento das tropas: Per. Sz.—— As suas visinhantas devem ter 
patrulhas para os Soldados não maltratem os Paizanos, Pt. —Vid. Querleis! 
AQUI:DUCIO.: He bum: cano construido para a copdudgão! das ásgoas.— 
Modo de o estabelecer por faz alheia foi re; subido netos Alyoc 
1504 8 11 e seg, o Av. R - 1806. Per, 
Aqueduta: público condúzia a atroa da “ eelodr Conti 
pará a Cidade úbmicionada, e hum “outro para o atitigo Uospi 3 
Polvora, aquele fitou ABStruido cur o abandono 
disse fura tnoderianrónte arruitiado em LEO ar 
Vidi Ajtoa, K 


Ss; tina 


Fé ii 
[ Fabrica a da 


Nel limitiá 
em da Provii 
3,0 Nor no 


sa aberta êm roch 
Sanquelim. 
s Com, not 


5ºP 
ida aos G dano dei ão moria ' ans « 


PM e que sós 
uv Sé, Prov. RR. 26 Jun. 1760, Or porações ain as 
vxtirrotas cómo as” coin fieaio previas, ada drns de raio 

certa Quaútia, 'com excep porém das Cominnnidades, das Aldéas 
a coniqtiista & 6a ii de privilesio exelus não só con 
sua” ari S udyuirit novos sem limite, Drovs, 
CMung. 65 ». 150): de 29 Mar. 1717 (Monç. 83 P. 
Beús. Nac. 17 O6t 1842. art. do ( Dolo 50 py (SOR) 
sitio podem a iquivir" até a quántia dé, 
1805 €º 458. às 13 Sor ÍS10 (Regi 
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Pormittio-se as de, mais Conftarias e Irinandades que ellas ;tmisers assem 
ja adlqueridos dos Nellys, C. R. 29 Ag. 1813 (Monç. 193. p. [882«<Liv,.9 E 
Reg. da Contad, p. 231.) Vid. Nellys—A's Camaras Geraes, e Oompmunidadd, 
das Ald porem he prohibido, sob gravissimas penas a aquisição de dinhoito 
sem licença do Governo, ;Alv, G. 29 Out. 1711 (L, Serv. 2.:p. 86) AlvoG 
19 Jul. 1694 (Liv. Serv. 1. p. Gl v.)—ProviG. 6 Out. 1732 Liv. Servo3. 
pe 14:4,)— 08. 3 Jane, 1780 (0. 0.67 p. 12)— Toda a que fizer o Adm.ida 
Casa, nu os Membros de huma sociedade domestica nas novas Conquistas torna. 
seem favor da suciedade, Us, art. S, Coll. 1. p. 80,—Vid. Emprestimos: Indus- 
tria pessoal. ' : À 
- ARA: Heoaltarem-que sé fazem sacrificios.— Vid. Pedrade Ara: Moeda, 
ARÁBO : (Mha'ob quasi Ilka ) Mercê-do Dessai do mesmo nome, he situa. 
da, oufaz parte -d' Aldêa' de -Dargalisda- Provinciarde Pernam, Vid. Vol. 3. P- 
924— Divisões: Coll. Us. 1. p. XV. - 
ARADO : He o instrumento, que serve para lavrar. —Em lingoagem vul. 
gar se chama JVingoro.— Os boius de arado-dos lavradores não podem ser pe. 
nhorados, nem ainda por dividas Reaes, ou publicas, Ord. Liv. 3. T. 86. 
8 24,—Vid. Nangoro. À é 
ARAL: He buma Allêa da Praganá Nagar Avelyíde Damão, dá Divi- 
são Uply-Puiy. Tem 250 hab —Vid. Vol. 3. p. 243, n. 3. +. 8º 
ARALLY :/ARAY: OU ARAL: He ornome de bima Aldéa-da Provin- 
cia de Bally ou. Balim, das Novas Conquistas. — Vid, Vol. 3. p. 202: Coll, Us. 
1. pe VIK. aus! 
ARAMBOL : He o nome de huma Aldéa da Provintia de Peinem.— 
Vid. Vol. 3. p/ 225.0. 8.: Coll: Us. Tp. XIV. A 


ARANZEL: He o mesmo que Formulario, Directorio, Regimento, Tam» 
tem significa Tarifa, ou Pauta de Alfandega. Per. Sz.— A Secretaria; do Go- 
verno Geral deste Estado possue hum Livro denominado Aranzel, tem 0.n.º 
69.º ua Serie dos Livros denominados das Monções do Beeino, e contém hum 
Regimento e Formulario antigo da mesma Secretaria, tambem denominado 
Áranzel, e muitos, outros Regimentos, e Regulamentos administrativos. 

ARAUTO : Ministro Publico, que antigamente era mandado ás Potências 
Estrangeiras, para lhes declarar a guerra. Distinguia-se de Rei de Armas, por 
trazer 'a Esendo leal no peito, sem Corõa. Tinha maior graduação que o Pas= 
savante, e menor queo Rei d'Armas. Per, Sz.—Vid, Pussarante: Peid' Armas. 

ARBITRADOR: (T. 1.) A Ord. Liv. 3.7, 47, prinr. difine a Arbitra- 
dor, e inutea à diferença delle ao Arbitro, dizendo ; “ Eontre os Juizes, At- 
bitros, tos Arbitradores, gue quer tanto dizer como Avaliadores ou Estima- 
ilor'es, ba dahi ERR porque os puto Arbilros não somente conhecem 
das causas 0 rasões, que consistem en feito ; mas ain; u e estã igor 
às dibéidoL LE od Abbityailoros eudlhocoii isbn sas quo a rasa 
eim Cmt, Eutee nos dicse 9 nôme generico de Louvados, aos Árbitros, € aos, 
Arbitradores' pela tasão, de que as partes em regra, os escolhem , e /ouvam 
tiêlles—Sein' enibirgo porêm de que uns e outros sejam. Eonvados ; nem por 
fsso us sas funeções São igones :"huns são Juizes , outros sho Expertos, Peritos. 
->Huus dirimeim questões de facto e de direito, outros avaliam, dão prego ás cou- 
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— Portanto, dos primeiros , como Jalgadores 
— Assim os Lovuados em segi- 


o são os que +' por exem- 
contas, documentos, ou 


sas, 9 dão opinião .sobre cousas. 
interpoem-se recursos ; não assim dos segundos. 
ros, em avarias, em sociedades são Juizes; mas não 
plo, forem simplismente nomçados: para «examinar 
Livros Commerciacs, ou fazendas avariadas &e. Fer. Borg-—He'o mesino que 
avaliador ou estimador : He perito que somente conhece e dico seu lando 
sobre consas, que consistem em. factos. Per. Su —Vid, Experto: Louvado : 


Perito. - 
ARBITRAMENTO: (T. d. ,): He a Sentença dos Arhitros—Tando —O 


arbitrio, em caso de seguro, he registado no) Livro da Casa dos Seguros, Reg. 
Segur àrt, 37. — Destas sentenças dá se appelação para aJúntado Comme. art. 
39.—0 Juiz da execução he conservador dos Privilegiados do-commercio Sc. 
Fer. Borg.-Vid. Arbitro :. Compromisso, RE u 
““ ARBITRAR: le o mesmo, que que santenciar como arbitro:Tambem 
significa determinar, assiguar certa somma. Per. Sa -. ' 
ARBÍTRIO: He o juizo ousentença do arbitro ( Laudo). Per; Sz—O 
arbitrio dg caução nps feitas de virgindade, processa-se-na correição do Crime 
e desvacha-se por. cordam. Ass, 7 Fev. 1692.—Da Soberano-he-o principal 
e'o mais solido fundamento para regular,as precedencias, Dec: 19 Mai. 1759 
—arbitrio regulado compete aos Juizes.na prova que resulta. de testemunhas; 
oréfn não no que consiste em documentos authenticos, - Decs. 23 Jun. e Lt 
Jul. 1759— Só compete aos Juizes, do Cons. de: Guerta sobre as provas, é não 
para alterar, ou modificar a lei, Alvs. B. 15 Jul. 1763,e 4 Set. 1765$ 7.— 
O mesmo a respeito dos crimes de Policia, Alv. R. 20 Out. 1763.-$ 6. F. Th. 
— Q dus Loúvados' perante o Juiz Eleito podem ser levados a effeito pelo mes- 
mo Juiz, ou pelo do Direito, Port. R. 16 Out. 1836. f 1 , 
ARBITRO: Heo Juiz Eleito por convencçãn,das partes aquem- dão poder 
ot hum compro de julgar o seu litígio, seguudo a Lei, Ord; Liv, 3, Ti 
18: Per. SZ.— A'súa decisão chama-se arbitramento, laudo, — Com quanto elles 
sejam obrigados a julgar, conforme a Direito, as partes podem; nomeal-os dando- 
Itiés poder para decidir segundo as regras da equidade natural ;'e neste-cáso o 
arbitramento toma o nome de amigaucl composição &e. &e, Fer. Borg. —P. Th. 
Og Juizes Arbitros não podem ser obrigados a acceitar o arbitrio da, causa 3 mas 
dépois, de acceitirem podem ser compellidos a julgal-a, Silv. ad. Ord. Liv. 3. 
T. 16,—Entendé-se, terem itado, quando, prestaram juramento de julgar 
conforme o” direito, Card. —Os arbitradores, ou louvados tambem não po- 
dem set Obrigados a acceitar o laudo, excepto sendo eleitos pela Cumara para 
esco fim, Sil. ad. Ora. Liv. 3. 1. 17. 8 ln, 4,e 9— Hoje os Arbitros, que sguma 
Jústo impeditento récusam acceitar, tem peny de perdimento dos direitos poli- 
ticos; por" 2“innes; pela 1.º vez, por quatro, pela 2.º-vez ;e por toda, a, vida 
pela 3.º vez; Dee. n.º 24 de 1832 art, 30. 8 L e 2.—0s arbitramentos do, Jou- 
vados nodem sér impugnados pelas partes, dentro de bum, anno, arguindo;da 
Jesto da sexta patte ao menos : os ) uizes podem por si, ,ou por poyos log os 
corrigir O arbitramento feito, Ord. Liv, 3, T. 17 8 3, Se us, portes pactuação 
estar pelo arbirem uto, sob certa pena, q usp obstante'o iupuguam, pode pedir- 
sta pena Do unico cóso do Juiz confirmar o arbitramento feito, Cit, Ort. 8 
Corr. Tell. Dore, Ace, —Nas Novas Cong. deve ser pess teligente 
niéfo e especie sobre que for a questão, Prov. 23 Dez, 1766. 4 9% Coll. L.; 
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—Anlizamento eram momeaitos pel; Parpotecar, nos “easdá crimes, e nos civiy 
quando as partes nãv concordassem o Juram sugnndo uy geu Fil ORE san 
nada arquestão d 
mas Isto :uãa se observa) S 18.-— são nomeados am hiteros tres, cem cau do 
valor de: 100 xerafins, e tias “excedentes » OU menos 5, e ho" cash de to to a! 
que fotem precisos; S:144 Devem comparecer para “Audiêni Geral, bis 
te Os pruteiros dius,. de'pois-de arisados-sob petta'dê prisão, ES Ad, 1788, 
Coll. U. 1. p. 39.— Viu. Louvados. ú NR 
ARBITROS Que quando as partes não escolhem “perante o Ti 
este deve-os nomear. Port AR. Ht Mar, 1836 n 
a conhecerulê hum Processo, dev 


“ARBORIZAR : 


SU STO vanijo 


eito 
=Os'quê Bima vez rineipiirâm” 
n sentencial-o, Pt, SI —Vidi-Arbitro, 
E Mandando plantar arvores adequadas A'natyresi do solo,” 
a 15 palmos humas das outras nas duas faces ds Quartel, para arburisar A siga! 
parada interior, ONDÃSS de'Sisim. LS4O (Bol St pes) TDi 
ARCA: Quer dizer Cofrevide alguma Repartição, on CorpUração 
dos Grãos fui iustituiiã por El-Rei D. João HT; éin consegtenciá da 
ão dosvPovusvem Córtes:—'Feni ham Depositario, que he escolhido pe 
lor junctamente com” us Juizes, Vereadorés) e Prselirailoróside Concelho, 
ixo JT, TE SUR BI vB Ke) Porc Sr Vasto Estado hjaniloa-Se ast! 
erbuma:Arabde tresfechaduras, páramelia “sé arré as remlas dos pre- 
dios tomados tiasMouros 0 R$ 15 Mur: To18 (Th Gp. 32%.) Depois a 
Avon: dos Orfãos Alul 7 Fev 1696, Per, S7/2º F. Th. Po resolvido onde 
cisveri terguardadas asÁrcas dos bens dos Ocfãos, Ports. J. 17 Mar. 1835; 
de LO Nox d SN Leros 1830. PE'Sil— vid. Cofre: Cofre dos Menores: 
Corresdo Depostla Cerat. ' gd a ) 
ARCA DE AL 


amava-se assim na antiga Lei o Cofre Sagra- 
do, ent que seengérr: “Púboas de peiira, sobre que Deus gravou os 
seus Moudaloentos.—tiste! Cofre erk de pá precios) chamado sethin: coberto 
por dentroyre por fora delaminaside-ciro! Per. Sz O 

ARCGEBESIPA DG!" Totia-se esta! palavra pela extensão da Diocese. Per. 
idycAreebispósii =" + ra ç 
ARCEBISPADO DI 


Se 


NGOMALE: He o da Serra do Malibar. Te, 
xe logawo'ceu nascimento conj vinda de 3 Bispos du Babilonia, “buin com o 
titulo'de 2treebaspo da Serras que tomon depois 6 de Angonvile, mvme do Jo- 
gar da! Situação la “SEN Merropolitatis //e dá tésidencia do. Arcebiapo,— A no- 
meação deste Bispo foi'á'pedido dus Clitistãos de Meliapor , estabelecidos na 
serra do Malabdr, perseguidos palos Priuctpes infeis « depois da tmgrte do A-, 
postolo: 84 Thorié, OS printetris?Ateobispos fórain ubedientes, aos Papas, 6 
cont ai htitoducção “dos erros!ar! Nestório na Babiloniá, Os da Serra-se actas 
ram da“ ságeição à St == ultimo” Arcúbispo, Nestoriauo, fui «Mar, Abrahão, 
que cónsehfio dus Jest de-Gor exercitirem o seu Ministecio va sa Dincese,, 
e-elles eoslituitara cm 1577 buina Igrapi da invo de Fera-C uz nO logar 

denomiiiado Váupicota' com n'corivenlento caga de residencia, tudo junto à For- 

lent! Portigieza de Cranganor. *Conseguiram também trazer o Arcebispo para, 
0 3.º"Concilio"de'Goa,' e fazeé rentneisr si crros de Nestorio; mas. foi do 

pongo -duradora essa” abjuração.—Snii Misestade havia estabelecido a este 


7; 


Pretado à otdinatia de 800 Drnzádos pur amo, Or. Gong. (Je D. 2.55 12 13 
e seg —Depois da morto de “Mar Abrahão 4 pedido d' El-Itei D. Velippo 3.º de 


9 sénlaudo na preseisça do PatpotecarU hoje nado Jus 
: 


N.º 8.º 
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Arcebispado de Ángo- 


i imiu o titulo de 4r ; 
Ponbfals gia e acta suffaganeo do Arcebispado de Goa , com 


od DO TE “E Mar. 1600 ( Monge 1. p 97) — 
t anno C. R. 18 Mar. rdias 
ao Rio, Erê ater o titulo E a a ng 
5 34.—E por Alv. R. 20 Fev. foi com “o a 
dotação (Li: Amap: Boo) Vide Arcebispos de Angomale : Blissões do dr 
otaç! . Alv. 2 p. : 


ispado de Cranganor. 
Di OEBISPADO DE CRANG 


A OA DO DE EA lereja Goense foi erecta em Bispado, 


y, as sad utra 
de 3 Nov. 1534 :—Por outra 
Paulo LL, ZEquum reputamus, O 
a Jam a fixada a sua jutisdicção, desde o Cabo ds Dos us e 
& Tudia e & China inclusivamente , ão isa Ri O Ren a 
rendo-o suffraganeo do Bispado do “iii” a 

a E outra Bula de Paulo IV, Et s Sancta, de 4 Fe 


i F - cessi- 
mesmo Bispado foi elevado a Arcebispado Metropolitano, dandorha a 
vamente por suffraganeos O > 


s Bispos de Cochim, fl ambi 
Cranganor , Meliapor, Pekim, > 


Nankim, e as Prelasi d Raça 
e Sofala, declarando, que na vacancia dever ser governado pelo a no pa 

aa falta deste pelo Arcebispo de Cranganor, e na deste P gi er 
SR h t. ao Gov. e Arceb. p. 31: Hist. Geneal, da Casa Rea 4 ol. 3. p- 
Maid, Arcebispo de Goa: Bispados de Cochim: Meliapor ia ga uid 
A CEBISPO - Prelado Metropolitano , que tem muitos | epi Po Ena 
frog e de uem elle he Chefe. —He o primeiro dos Bispos dehana te 
ss Nosiastica-— Os Apostolos , e seus Discipulos residindo nas, Ci ) des 
nipaeis mandavam dali Bispos á outras Cidadesintt io Re NE a E 

imei tes —Já então se lhes cha am He es» 
o que E ao Ed Metropolitanos se Arcebisposs 
omo tende ixo iz ispos.— Per. Sz. [ 

poa AROE BISPOS ADE a e dos Portuguanco Sais 
tia na Serra do Malabar ou Malavar Mar Johanam. esto secura dar Eaedo 
o qual, convencido dos seus erros pelo Padre Belchor h ge a ie PSP 
dado para Portugal, onde elle pode iludir a Rainha D. Cat ar A sapo 
Jufante, e voltou em 1564, com promessa de reduzir a Epcesra ER SAN 
à obediencia da Igreja Romana, e para esse fim muito pa ad a o Tae 
D. Antão de Noronha. —Na sua chegada, achando oecupada a a seda a 

ra por Mar Abrahão, e os Christãos divididos 2 favor dos dons Arcebispos, 


correu ao V. Rei, que, pelo intermedio d Re oe a ade Mur 
P te Cochim, fez prenter 
mi o Rei 
y Janeiro de 1566 ; mas arm a 


ANOR:—Vid. Arcebispado de Angomale: 


Abrahão, e o remetteu preso a Portugal em d E anna 
a Não a Monsambique, Mar Abrabão fugiu pres ibichndas e dalí para Pi 
r io V Fou seus erros, 
a a, para dtona, onde perante Pio V. abjurou se 
Ono dE RES pen g adeira de 8. Pedro, & conte 


profissão da Fé, prometteu sujeitar a Serra à O À a 
son finalmente que nko era ordenado , por tanto à Papa o nina doa 
primeira tousura até o Sacerdacio, é passon-lie Breves de: ecc E pru 
gomale, e para ser Sagrado pelo Patriarca da v Sing DAE te à k X 

E E : dor ebispado. continuava : 
Mar Abrahão, Mar José, passifico possuidor do Arcebispado. c ri atira 
gar os seus erros, contra 0 premettido em Port e jurado em ç d Es ME 
do comparecendo para o primeiro Concilio Provincial de Goa, tor examiiios 


TE 
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da sua Fé, evexcluso por herege”; mas voltando piárá a Serra não: déxistiu de 
gar os errós de Nestorio ,'do que-tendózse diado-conta ao Cardeal Infante Est 
au Papa; foi Mar Jost levudo: vara Roni, oudes morréMar Abrahão qndo 
teve de defender-se d'huny outrociutraso , Mar Simeão »0 qual perseguido Held 
Reide Cochimy a podido dó Vi Rei Conde de Atoguia, transferiu a sua Sede 
em Cárturte ,districto: da ltainha da Pimenta-;-mas acunselhado pelos: Fran. 
ciscunos veio para Goa, daqui passou para Portugal, e, com vecommendações 
PELRei D. Pelinpe 17, pará-Romas onde foi julgado herege Nestoriano ( Or, 
Con. 1. D. 2. 8 42.)— Depois da morte do Atecbispo Mar Abrahão tese lo. 
gar a mudança! do titulo; de que já fulkumos no artigo Arcebispado de An- 
gomale, e a nomeação de Padre Erancisco Rodrigves Jesuita, para Bispo 
da Serra, com o dote de 200,000 réis por amo, €.R, 18 Mar, 1600 (Monc, 
1. p. 97) confirmada por Alv. R. 20 Fev. 1613 (Liv. Alv. 2. pe 209. )-—Não 
seudo possivel apreseutar aqui huma: completa Serit dos Bispos e Arcebispos 
desta Diocese, por não estar coordinada, e por nio caber no tempo hum tal 
trabalho, exibe-se toda viu o que se púde alcançar ná Secretaria Geral do Go 
verno, e na Contadoria Geral d; zenda, 1 

1600—Pedre Francisco Rodlr igues. 

1658— 1), Francisco Gracia. 

ITI4— Padre João Ribeiro. 


1786 Thomaz Pareumakel, Presbitero Secular, Governador nomea- 
do por Provode 21 Nov, , £illecen em LO Mar, 1799, (Liv. Reg. G, p. 30). 
I800—0 Doutor Jorge Cicamgurechil, Govr. tomou posse em 3 Julho, e exe 
erceo o logaraité 31 Dez. TS01. ú 
RE vicia do Putrwinio Telles Govr. nomeado em 8 Março, com a 
congrua de 1500 xerafis, tomou posse em 25 Ab. e 0c€ gar até 2 
1806, ( Liv. Reg, Geral 10: p. 393). pie idd 
150 —J'r, Manoel de 8. “ouquim, da Ordem dos Pregadores, Govr.; tomou 
Ena e 1049. e exereco w Cargo atê 12 Jan. ]810, (Reg. G.10 p. 92) 
E 2. G. . B2). 
Ri 0—£; Doningos da Conceição, da Ordem dos Reformados, Govr. : u9- 
! TEEM 20 Fev.. tomou posse em 29 Mur., e exereco até 23 Ab, 1820, 
a e and “euquim de Sto Rita: da Ordem dos Reformados, Guvr. no 
1 eua em 49 Vev. com a congrua de 3333;1:40 tomou posse cm 24 Ab, e 
oecapis O logur até Jun. 1821 (Liv. Reg. G. 90 ps 271) Z 
pulo FPP dad lo de s. Thomaz de Aquino, Deminicano, Arceb, por 
Mom Edo Fi dio RA di sagrada no Collegio de S, Thomez em 4 
2), servio de Membro « e isiona 
Praia is dd RA pa sétio Provisiona] de Goa, exerceo à 
bes dr. Menocl de ui eves o 
Rh ga a Memo de doaguim Neres, Gorr, nomeado em 27 Jun; tomou 
ES e O uccspon 0 logar até 28 Jan, 18%, 
“O dr. João do Porto Peixvtoc e Ng a 
pon na Ap “auto; da Ordem dos menores de soledade, Govr, 
+ 60 +8%0, lomon posse em 29 Jam, 1826, 


ARC a 


1845— D. Fr. Manel de S. Joaquim Neves, Arceb. Eleito por Dec; 12 Nov. 
oceupono Cargo até Nov. 1848, 

1849—P.e Krancisco Xavier Borges, Govr. nomeado em 9 Jan., tomou pos- 
esmo mez € auno, 


OS DE 'GOA : A Egreja Goense antes de ser elevada a T 
elo Sou 


2 Jaa. 


se em 25 do 
ARCEB 
pado teve Vigarios Geraes, como Superiores Ecelesiasticos, nomeados, 
berano, tal vez, em virtude da Bulla.— Ee si suscepti, de Eugenio IV, de 
H42, e outras muitas posteriores, ou pelo Bispo de Funchal creado Do Jun, 
de 1514, por Leão NX; por Bulla Pro Excellente, unindo-se-lhe toda « Juris- 
dicção do Vigario de 'homar, que soprimin, e x quem estavam sujeitas no 
piritual todas as Conquistas Portuguezas de Africa e Azia, Pe, Per —Pel 
respeita à Serie dos Bispos e Arcebispos, que depois tem tido, apresent 
a seguinte Memoria Oficial extrahida literalmente do Archivo da Camara Pon- 
tificia. 
1534-—Tendo sido: eregida em Bispado esta Cidade de Gon, pelo Papa Paulo 
MH]: no anno 153£ a instancia de El-Rei D. João [LT foi nomeado por s i 
meiro Bispo D. Francisco de Mello, que morreu estando para se embaresr 
No anno 1557 promoveu 0 Papa Paulo IV, a instancia de El-Rei D. S 
tião, em Metropolitana Primaz do Oriente. Foi o primeiro Arcebispo D. Gas- 
pur de Leão ow Pereira, Conego d' Evora. = Continua o Governo desta Met 
3 Arcebispos até D. Pr. Manoel do St.* Catharina, que presentemoste a 
governa, como tudose vê desta memoria a mais corres que se  ponde fizer, 
exttahida dos Retratos, de algumas memorias, e manuscritos, da Politica Moral 
Tom. 4.º, da Decada 7º de Diogo de Coutto, e do Moreri Tom. 5.º,e 7º prin- 
cipiando, e continuando esta Diocese pela seguinte ardem Chronalog 
1588—0' Author da Politica Moral poem a D. Erancisco de Melo por pri- 
meiro Bispo de Goa, que morreu em Portugal quando estava para se embar- 
ear para a India. O Escritor dos Elementos da historia tambem mette o dito 
D. Francisco de Mello na ordem de Bispo de Goa, e o coma por primeiro. O 
mesmo Anthor da Politica Moral refere que ontro P'raneisco de Mello fôra no- 
meado 2.º Bispo de Goa, e não acceitára à nomerção. A maior parte dos His- 
toriadores, Memorias, e Monumentos dizem que D. [ro João d' Abuquerque, 
da Ordem dos Frades Menores da Provincia da Piedade fora o Eº Bispo de 
Goa, e consta do seu Retrato que chegou a estr Cidade em 1538, e fallecera 
aos 28 de Fevereiro de 1553. [oi o unico Bispo que residiu ta Diccese 
antes de ser erigida em Arcebispado, e pode entender-se da va ade qne se 
acha na respectiva Ordem Cronologica, que elle foi o 2.º Bispo de Goa, No- 
lo, é Sagrado, e foi o primeiro que tomou posse da sua Diocese, e nella 
o exercicio da sua Jurisidieção Episcopal. 
1559— D, Fr. Jorge de Stº Luzit, Dominico, 1.º Bispo de Malaca partiu de 
Lisboa aos 28 de Março de 1559, governonantes de hir à Malaca, por morte 
r. João de Albuquerque. 
30— D. Gaspar de Leio ow Pereira, Conego de Evora, 1.º Arcebispo de 
> de Abril de 1560. Fundou o Convento da Madre 
de Deus a sua custa. Tez Congregar o primeiro Concilio de Goa, fui lhe aceeita 
em Setembro de 1567 à renuncia que elle tinha feito do dito bispado. 
Depois se recolheo no mesmo Convento de Madre de Deus. e lho succedeu 
no dito-Arcebispado, e -no-lugur do Presidente do dito. Concilio, 


AS 


em 2: 


je 


Goa, partiu de' Lisboa nos 
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1568— D. Fr. Jorge Temudo, da Ordem dos Pregudoros, 2.º: Bispo di 
chim, conforme a Politica Moral, e huma memoria de D. Clemente Tosê: E 
ia Diocese: foi 2.º Arcebispo de Goa, Falleceu aos 29 de Abril ás 

DT. 

1573— D. Guspar de Leão, acima dito, segunda vez Arcebispo de Goa 
na ordem delles 3.º, em 1573. Falleceu em os Iô de Agosto de 1576, dia EA 
Assumpção da Senhora, de quem era devotissimo, ao qual chamava dia Rei Foi 
natural do Algarve, Mestre do Cardeal, o Infante D. Henrique, e por isso lhe 
chamavam o Mestre Gaspar. Estã sepultado na Capella-mór do Convento do 
Madre de Deus. Depois do seu feliz transito foi visto glorioso, e com grande 
resplandor, e claridade por dous Religiosos de Espirito; dos quaes bum o vi 
crucificado , e outro revestido de Pontifical. A 

1578— D. Fr. Henrique de Tavora, Dominico, 3.º Bispo de Cochim, 4.º Ar. 
cebispo de Goa, em 1578. Governou 3 annos, pano 

1583--D. Fr. Vicente da Fonceca, da Ordem de S. Domingos, 5.º Arce. 
bispo de Goa, partiu de Lisboa aos 3 de Abril de 1583. ENG E 

; 1588— 1. Fr. Matheus de Medina, Conventual de Thomar, da Ordem de 
Chita, 4.º Bispo de Cochim, e 6.º Arcebispo de Goa, em 1588. Governou 6 
annos. 

1593—D. Fr. André de Stº Maria, de Recolecção de &. Francisco, su= 
geita à Provincia de S. Thomé dos Observantes de Goa, 5.º Bispo de Cochim 
governou o Arcebispado de Goa per morte do Arcebispo D. Fr. Matheus. é 

1 1595— D. Fr. Aleixo de Minezes, Eremita de Santo Agostinho, 7.º Arce- 
bispo de Goa, partin de Lisboa aos 12 de Abril de 1595. Foi visitar essoalmente 
as Igrejas da Serra do Malabar, tendo partido de; Goa no anuo 99 e che. 
gando à mesma Serra fez reduzir ao gremio da Igreja Romana os Christãos 
de S. Thomé, que viviam nos erros do Nestorio, conservando-lhes os seus ritos 
expurgados das heresias, Fez ujuntar nas Igrejas de Diamper hum Sinodo Dio- 
cesano, a 20 de Junho do dito anno, o qual se celebrou, e acabou com muita 
quietação, e anplauso de toda aquella Christandade, — Tornou a bauptizar todos 
os Secnulares 8 Ecclesiasticos de Diamper, e passando para A nsomala que 
era residencia do Arcebispo dos, Christãos de 8, Thomé, queimou della dis 
Archivos antigos. Visiton todas as Igrej daquella Christandade fazendo pôr 
em execução o que no Sinodo se tinha determinado, e deixando tudo em E 
dem, e com boa disposição, se recolheu a Goa aos 16 de Novembro do n 
mo auno. Mandou Missionarios, e Eremitas à Sacatorá, Bassorá, Meliade, Re- 
cia, e Ceilão ; fez 113 Parochias, o Convento de St," Monica de Goa o os re- 
colhimentos da Serra, e Convertidas, Guvernou a India na ause ea v. Rei 
Martim Aflonço de Castro, e por sua morte, que foi a 3 d Junho do 1607, 
succedeu na primeira Via da Suece e ERRA UP ce 
geram os Lolandezes duas 
Farol 3annos, e hum m 
no. No anno T610 foi ps cebispa 
o es Ep pa Arcebispado de Braga, aonde tambem foi Vice-Rei 
Conselho de Caste 


» de Eremitas de St.º Agostinho de Braga. 
lo remita de St.º Agostinho. Bispo de 
Aleixo de Menezes, o qual hindo para Portugal o dei- 
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ado, e tendo governado 2 annos falleceu no 


xou por Governador do Arcebisp: q eceu 
: Provincial da Congregação de Goa fuu- 


de 1612, aos 30 de Dezembro, sendo 


dou o Convento de Columbo. ) 

1616— D.-Fr. Christovam de Sá, ou de Lisboa, da Ordem de S. Jeronimo 
3.º Bispo de Malaca, e 8.º Arcebispo de Goa, em 1616. Falleceu aos 31 de 
Março de 1622. 

1623— D. Fr. Sebastião de 8. Pedro, à 
po de Meliapor, 6.º Bispo de Cochim, e 9.º Arcebispo de Goa, defendeu 3 me- 
zes a Cidade de Meliapor, tomou aos Holandezes a 1. Fortaleza de. Paliacate, 
e uutra a El-Rei de Bisuagá à sua custa, sem ajuda deste Estado. Governou 4 
annos e 39 dias, além dos 3, que foi Governador do Arcebispado, autes de ser 
Eleito Arcebispo; e tendo assentado o Conselho de 3 Estados ao 1.º de Agos- 
to de 1629, que governasse o dito Arcebispo da Índia interinamente como Con= 
selheiro mais antigo, e o Capitão da Cidade pelas duvidas, que houveram, so- 
bre Nuno Alvares Botelho ser ou não O proprio nomeado na Via de Successão, 
não quiz acceitar o dito Governo, desculpando-se com a sua idade, e occupações. 

1632— D. Fr. Manoel Telles e Brito, Religioso Dominico, 10.º Arcebispo 
ge Goa; falleceu na viagem vindo de Portugal, aos 4 de Julho de 1633; está 
enterrado na Sê Matriz. R ' 

1633— D. Fr. Miguel Rangel, Domínico, 8.º Bispo de Cochim, tomou pos- 
se aos 16 de Mar. de 1634, e governou O Arcebispado hum anno e 7 1aezes. 

1636—D. Francisco dos Martires, da Ordem de S. Francisco, natural de 
Lisboa, 11.º Arcebispo de Goa, tomou posse aos 2 de Outubro de 1636. Gu- 
vernou a India cem Companheiros desde 31 de Maio de 1651, por fallecimento 
do Conde de Avêras, João da Silva Tello de MHinezes, e tendo sabido antes Go- 
vernador na quarta Via de Successão, que abriu pela morte do V. Rei Pe- 
dro da Silva em 1639, não aeceiton, por hem dos -Companbeiros ser fallecido , e 
outro ausente em Portugal, e mandeu que se abrissem outras Vias. Vallecew 
aos 25 de Novembro de 1652, tendo da idade 69 annos 1 mez e 4 dias. 

1662-— D. Fr. Christovum de Suveira, Evemita de St.” Agostinho, 12.º 
Arcebispo de Goa, purtiu de Lisboa em 1672 arribou a Baiya,e na viagem 
para India fallecen aos 9 de Abril de 1673, e 0 seu Corpo embalsamado veio 
a enterrar-se na Sé Matriz. 

1675— D. Fr. Antonio Brandão, da Ordem de S. Bernardo, 13.º Arcebispo de 
Goa, chegou a esta Cidade aos 24 de Setembro de 1675, depois de 23 annos da 
&edeVacante. Tomou posse do Arcebispado em 9 de Outubro du dito auno, go- 
vernon a Índia com Companheiro pela primeira Via de Successão, que se abriu em 
24 de Janeiro de 1678 na partida de Vice-Rei D. Pedro de Almeida para Patte 
até 6 de Julho de 1678, em que falleceu; tendo da idade 57 annos, 7 mezes 
e 16 dias, estã sepultado na Sé Primacial, 

IGSI—D. Manoel de Sousa e Menezes, Clerigo Secular, e Abbade que foi 
de Sutel, 14.º Arcebispo de Goa, tomou posse aos 20 de Setembro de 1681. 
Governou até 31 de Janeiro de 1654, em que falleceu 

1687 Alberto da Silva , Conego Regular de St.” Agostinho, 15.º Arcebispo 
de Goa. Chegou a ella aus 24 de Setembro de 1687; falleceu aos S de Abril de 
1088, depois do seu fulleoimento sabiu na segunda Viade Suc: o por Gover= 
nador da India. 

1689 D, Er, Pedro da Silva, Eremita de St.º Agostinho vindo de Portu- 


Eremita de St.” Agostinho, 1.º Bis= 
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gal por Bispo de Cochim no auno de 168%, sendo ja fallecido D. Albe 

Silva Arcebispo de Goa ficon governando u Arcebispado Lanno e “moi ME 

lecen aos 15 de M o «te 1691, no Convento de No Sr. da Graça enteado 

I091— 0, tr. Agostinho de Anunciação, da Ordem Militar de Chri 5: o 

Arcebispo de Gua, partiu de Lisboa em 1691, govérmou a India Rag 

com Companheiros. à primeira en» Setembro do dito ano por bin Alvará o 

declaração para que gevernasse juntamente com as. pessoas de qualo a 

der que se tivesse aberto + ea segunda pela primeira Via do Snccesdo q ue 

das e de Sua Magestade aos 17 de Setembro de 1701; falleceu aos 6 

t716—D. Sebastião dº Andrade Pessanha, Clerigo Secular : 17,º Areebis 
po de Gua, tomou posse aos 24 de Setembro de 4776 governou a India palã 

Primeisa V ia de Successão, que se abriu aos 13 de Janeiro de 1717 na áusen- 

cia de V. Rei Vas o Fernandes Cezar de Minezes, que, partiu para Lishoa 

renunei: ndo Areebispado em 25 de Jan, de 1721. É ta 
1721 — D, Ignacio de St.* Thereza, Conego Reyrante de 8t.º Agostinho da 

Congregação Tefurmada de St! Cruz de Coimbra, 1S.º Arcebispo de Goa , che. 

gou a ella a 25 de Setembro de 1721. Governou a India duas ve com Com= 
panhei:os: a primeira desde anno 1723 até 1725, ea segunda em 1732 e 
passando pura Lisboa no anno de £740 foi para o Bispado de Algarve. Sabin 
terceira vez estando em Portugal na Via de Successio, que se abri pelo falleci= 
mento do Marquez de Louriçal, D. Luiz de Minezes, aos If de Jun. de 1742. 

HD. fr. Eugenio Trigueiros, Eremita de Stº Agostinho, 4.º Bispo 
de Mucão, e 19.º Arcebispo de Goa; vindo para esta Cidade, faleceu no P'or- 
fo de Calecute aos 22. d' Abril de 1741, e pouco ao: Norte do dito Porto foi 
Jangado o seu Corpo-ao mar em lmum Caixão. 

; TD. Francisco de Vasconcellos, dn Companhia extincta de Jesus, 12.º 
Bispo de Cochim; chegou a Goa em 20 de Dezembro de 1742, e ficou governando 
oA reebispado até 30 de Março 1743, em que fallecen, e fe sepultado na Casa 
Professa de Bom-Jesus. Governou a India com companheiro no referido tem- 
po por fallecimento de Marquez de Louriçal, D. Luiz de Menezes. 

144 —D. Fr. Lourenço de Stº Maria, da Ordem dos Frades Menoros de 
Aeminario de-Varatojo, 20.º Arcebispo de Goa; chegou aella aos 19 de Setembro 
ipa aa de 1751 se recolheu para Lisboa, donde passou para o 

1750— D: Antonio Taveira de Neiva Brum e Subeira, Juiz Geral das Ordens 
Militares, 21.º Arcebispo de Goa; chegou a ella aos 23 de Setembro de 1750 
Governow-a India duas- vezes com companheiros, ao 1.º de Julho: de 1756. por 
fallecimento do-Conde de Alva De Luiz Mascarenhas, e nos 18: de Outubro 
de 1765 por falecimento de Conde de Louzia D. João de Alencastre partiu 
para Lisboa aos 4 de Março de 4775. Falleceu na viagemaos 2 de Josi do 
dE suo depois dê p o Cabu re achando-se o Norte delle na altura 
em hum Caixão-com a decencia, c suleimidade que pari é sotetunidute 
de , ade que permittia u oportunidade 
Pie frenae ia aaa Sri Eremita de St Agostinho, 222 
Lisboa ags à de Vevereiro de 1760, o penoso ele 

“DU, até cutão governou o Arcebispado. 
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Munoel de St.* Catharina, Carmelita descalço, 14.º Bispo 
> Arcebispo de Goa ; veio por Governador do Arcebispado, 
3 de Out, de 1779, e foi Eleito Arcebispo pela renuncia 
ancisco d' Assumpção e Brito, e Confirmado em Roma 
, e Palio na Sé Primacial de Goa aos 
914 de Novembro. de 1784, e no mesmo dia sigroua D. P José de Suledade 
Carmelita Descalço, Bispo de Cochim pelas Bullas Pontificias, que recebeu 
para esse fim, e aós 23 Dominga 4 de Outubro de 1785 pela Bulla da Sa- 

lo 1783 de SSm.º Padre Pio VI, 


sração expedida com a data de 19 de Julho d E 
2 D. tr. Amaro José de 8. Thomaz da Ordem dos Pregadores, Bispo de 


Pentaconia, e Prelado de Moçambique, e Costa de Africa Oriental. Falleceu 
aos 10 de: Fevereiro de 4812 andando no curso da Visita depois de ter 
governado como Arcebispo 28 annos, e como Governador 5. Deu Estatutos 
aus Clerigos, que-viviam em commum com O habito de Carmo, e os reduziu 
a Convento Regular com aprovação do Papa, e da Soberaua, morreu com 56 
annos da idade, geralmente chorado dos seus Diocesanos, que o amavam pela 


sua sinceridade, e virtudes. 
4812— D. Fr. Manoel de S, Galdino, 24.º Arcebispo de Goa, natural de 


Lisboa, Eleito Bispo de Tunkim à 29 de Outubro de 1801, transferido para Bis- 
po de Macáv, e Sagrado a 27 de Março de 1803, entrou em Macáo nv dia 7 
de Setembro do mesmo anno, governou esta Igreja 2 annos, foi transferido em 
4805 para Coadjutor com futura Successio para O Arcebispado de Goa, aonde 


choguu a 14 de Março de 1806, e principiou a governar como Arcebispo des- 
de Fevereiro de 1812, não obstaute não ter recebido o pallio, pois tinha Breve 
especial «o Papa attentas as circunstancias do tempo, Governou a Índia hum 
anno, e hum mez, talleceu a tô de Julho de 1831, foi dado o seu Corpo á 
Sepultura na Sê Primacial com a mais possivel grandeza do Estado. 

1837— D. Antonio de St.* Bitta Carvalho, Dr. em Theoiogia e Lente Cathed. 
da Universidade de Coimbra, Arcebispo Eleito e Gover, “Temporal do Arcebis- 
pado de Goa, uomeado por Sua Mag. trouxe C. R. ao Cabido para lhe conferir 
jurisdicção sem reserva, em vista da qual foi nomeado Vigario Capitular pelo dito 
Cabido, tomou posse em 2 de Dez. desde 18 de Set. de 1538; entrou na 
governança do Estado, em qualidade de Presidente do Conselho do Governo; 
e falleceu em 1.º de Fevereiro de 1839 

1848— D. José Maria da Silva Torres. Dr. em Theolagia, nomeado Árce- 
bispo Primaz por Dee de 27 de Jauciro tomou posse ao: 7 de Marco 1844, 
fui trausferido em Coadjuetor e futuro Successor do Arcebispo de Braga, por 
Port. Mar. 50 de 20 Nov. 1845, e partiu em 27 de Mar, 1849. 
sresentaremos a dos Goveruadores e Vigarios Capitas 
lares. que em diversas oceasiões tem estado à testa desta Diocese, por nomea- 
são «do Cabido reservando para outro artigo ( Igreja Goense, ) as disposições 
legislativas, que regulam este e outros objectos d'este Arcebispado. 

1627 D. João da Rocha, Bispo de Herapoly, Governador do Arceb. por 
nomeação do Cabido, que com algum tempo o removeu do Cargo por grandes 


desordens, que tiveram Jogar na seu Governo, 
1036— Ficando a Sê vaga pelo fallceimento do Arcebispo D. Fr. Francisco 


dos Rlurtires, ua viagem de Lisboa pera este Estado, no intervalo de 22 annos 
JO mezes e à dias o Cabido reservou parasi a administração--nomeou, e 


f788— D. Ir 
de Cochim, e 
o vhegou aelle aos 
do seu Antecessor D. 
49 de Julho de 1783: tomou posse 


Apar desta serie 
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removeu varios Governadores, conforme as circunstancias, em vista de es: 
Josos disturbios, que reinavam no governo Civil e Ecclesiastico entilas 
- 1831—José Paulo da Costa Pereira d' Álmeidu, Deão da Sé nomeado Vie: 
rio Capitular pelo Cabido Sedevacante, falleceu em L1 de Jan. 1835 E 
qro fato Antonio Dias da Conceição, Thesoureiro-mór da Sé foi Eleit 
igario Capitular em-logar do precedente, em 18 de Jan. e largou o lugar dt 
1837, com a posse do Arcebispo D. Antonio Feliciano. Rin 
1839—0 Cabido da Sé Primacial entrou desde logo no Governo da Di 
pelo fallecimento d ferid: rcebi k ese VE 
pio ted o referido Arcebispo D. Antonio, e querendo nomear Vi- 
gario, apitular no 8; dia soube, que o Thesoureiro-mór Paulo Antonio Dias 
SR querição, publicara huma Cir. arrogando a si o titulo de Vigario Capitu= 
ar, independente do Cabido, declarando nulla a sua desistencia ; portanto jul. 
gou conveniente suspender a eleição c dar conta a Sua Mag. governando no 
guttelanto por si, e em Corpo a Diocese. Aos 20 de Set. chegou a decisão de 
se Sua Mag. , datada de 3 Jun. declarando, que o Cabido bem entendera o seu 
arcos e que estava no caso de nomear novo Vigario Capitular, a quem concedia 
ape a Goncrnador temporal da Metropole, regeitando as pertenções do 
A » como infundadas, e contrarias ao direito, e ei 1 
cedeu a eleição e sahiu Eleito. i SE GE 
Dr ao d" Athaide, Chantre da Sê, no dia 6 d” Outubro, Vigario 
overnado x é bi 
pia r temporal e exercco este logar até a posse do Arcebispo 
as Joaquim de St.' Rita, Bispo Eleito de Cochim, foi nomeado Vi- 
ser oe overnador do Arcebispado, no sentido da citada Port. Mar. —P. Per. 
or. da St. Igreja. —Vid. Igreju Goense, 
a ARCEDIAGO : He o nome que se dava algum dia ao Diacono mais an- 
disc ol aquélo quê a biapo escolhia para presidir aos mais Diaconos. Hoje 
he hur jastico ( Conego ) provido em huma digni e dá c 
jurisdicgão e regolia nc Per Se EPA GE MARE NS PR 
y ARCHEIRO: Dava-se antigamente este nome a Soldados armados de 
ri E que domnánhatamo aa » cuja arma principal era a lança. Hoje 
à se este nome às Guardas do Rei. São tambe 3 “6 
RP ambem chamados Soldados da Guar- 
VISTA : 
pe EN ISTA Ê He, aqu gue ne a seu cargo a guarda e direcção do 
5 « Sz.— Neste Estado o do Archivo Militar he o Ajuda 
aa k | » o Ajudante do 
Corpo pone dEs Regul. do Arch. de 14 Nov, 1842, art 189 (Bol. 
papel , e da sua competencia presidir diariamente aos trabalhos, tra- 
k E o igualmente com os mais Ofhciaes, substituir o Inspector tios seus 
e teoine na e Vi one aexacta observancia das disposições do 4 do art 
k gul. ,art. 3. 6 1 —Le eci Aspectos todas ã 
do sul. sá $1 Levar ao conhecimento do Inspector todas as fal. 
8 3 Ter it O do material, como do pessoal do Iistabelecimento, 
Ea o mator a a v, em que os trabalhos comecem ás 9 boras da ma- 
a . e-so tetininem ás 2 da tarde de todos os dias uteis, & 3. — Fazer distribui- 
eo Í os trabalhos, segundo as instrucções do Inspector, e não consentir, que 
uns dezenhem nas Plantas dos outros, ne o o bados fo 
da Repartição, 6 Ter 2 Livros, a E m que estas sejam dezenhadas fora 
DEE pÃ Te pentve Ham inte Mana mbos de 50 folhas, numeradas , e rubrica- 
Entica ções dos Einpiepados da 6 spondencia do Inspector, e outro para com= 
fed asa, para as notas das suas faltas, e inventas 
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vios dos moveis » instrumentos &c. &c. g 4. —Arehivista da, Secretaria do Ge- 
verno do Estado he bum Qificial Ordinario, Plano d'Organisação 26 Y . 1845 
Tit. 1. art. 1. (Bol. 30 p. )—Faz parte da Commissão central, Tit. 2. arte 
5. —Deve ter O Archivo classilicado, catre papeis antigos e m arnos &c., Tit. 
4. art. 1.— As suas faltas são supridas pelo Porteiro art. 92 — Na Contadoria da 
Faz. o Archivista tem à denominação de Guarda Livros, Plano de Reorgam. 
97 Ab. 184. Cap. Lart. 3 ( Bol. 39 p. 247.) — Das Casas das Confrarias be 
é Escrivão da Mesa administ ativa, Reg. Conf. t6 A 84. art. 289 3.—Em 
geral, das Communidades das Aldêas ; Camaras Aararias, Camaras Muuici= 
paos &c. são os respectivos Escrivã — id. Archivo. , 

ARCHIVO : Se diz o Cartorio à onde se recolhem os titulos, e montmen = 
direitos de huma Communidade, de hum Estado, ou de 
juma casa particular. Ha archivos publicos e particnlaces. Os publicos são os 
que o Soberono estabelece para nelles se depositarem todos os actos, que in- 
teressam o Estado, O Soberano, e o publico. Os partienlares são os que não iu= 
teressam se não aos particulares, ou a certas corporações e Communidades. Per. 


Sr. —ArcuIvOo Da SERETARIA do Gov. Geral deve estar classificado entre pa- 


peis antigos, e modernos. São considerados antigo todos-os que respeitam até ao 
uno 1833, e modernos, os posteriores — Do areinvo não pode sabir papel algum 
aem ordem especial do Secretario do Gov., por elle assiguada para ficar em subs- 
tituição-do papel tirado ge. Plan. de Org. 26 Mai. 1845, Tir, do art d. ( Bol. 
30 p. 95). — ARCHIVO MiLrrar Foi estabelecido no mesmo Edifício onde se 
acha a Escola Mathematica, e he huma casa onde se depositam todos os Mappas 
Cartas, Planos &e.-&c..e Instrumentos relativos á profissão de Engenheiros, os 
em ser conservados em melhor ordem, é resguardo; e nenhum dos 
objectos archivados podem sair, nem no set original, nem por copia, sem or- 
dem por escripto do Chefe, Reg. do Arch. It Nov. 1842. art. 1 $ 1. ( Bol. 
52 p. 311) confirmado: por Port. Mar. 923. Jan. 31 de 1843, O. E. G. 9 
Mar. 24( Bol. 26 p. 8. )J—O archivo tem o seguinte pessoal: Inspector, e Chefe, 
o Commandante do Corpo d& Engenheiros, 1 Archivista, o Ajudante, 3 De= 
seuhadores, e 1 Porteiro Se. (Vid, Inspector do Archivo ).— A sua manuten= 
gão ordinaria fica a cargo do Cofre da Escola, a que pertence o mesmo archivo, 
e onde devem depositar-se algumas: Plantas melhores, desenhadas por Alumnos 
mais habeis, OM. 1461 de 14 Nov. 1842 ( Bol. 52 p. 311). — Este Estabeleci- 
mento pertence à 2.º Secção do Exercito, Dec. e Reg. 12 Nov. 1845 ( Bal. 4 de 
1816 p. 22)— ArcuIVO REGIMENTAL : Deve ter 1 Livro de registo, cuja es- 
eripturação be inalteravel, segundo as instrucções do mesmo Livro, O. E. G. 
5. Mar. 26 ISILT. 1 art. 1.81. (Bol. 15 p. 98)—0 Regulamento de Dis- 
ciplina, cas Ordens do Exercito impressas e encadernadas, 8 2 :—Mais 7 
Livros: Das Ocdeus Regimentaes: Copeador dos Ofhcios : De registo de pri- 
sões, e castigos: Da desobriga do preceito da Quaresma: Copeador da frente 
das informações semestres: De registo da informação, cujo numero correspon- 
de à respectiva frente, que deve estar fechado a chave, na mão: do Comman- 
dante do Corpo; 8 As Escalas por Gompanhias, para serem conferidas dias 
ziamento pelo Major &e. 8 4. Os das differentes Outras Repartições Pabh 
Camaras Municipaes, e Agrarias, € Communidades das Aldêas tem os seu 
chivos, e são seus Avchivistas, os Empregados a enjo cârgo ficam os Livros e 
Papeis.-- O Archivo do Governo Geral de Moçambique foi mandado promptifi- 


tos, que respeitam aos 


quaes dev 
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car por Port. Mar. I4 Jun, 134314, M. 3es; n.7 pO45 IF vi E 
ARCOS DE S. PAULO, OU:S. PAULO DOS ARE OR o tra e! 
pautosos arcos, assim denosinados, que serviam dee fd ; R ab hdi ai 
Igreja de S. Paulo Velho, na rua de Cu reira de Cavalos da Cidad o da ali 
nada : tinha sido delineada é levada à efeito aquela sbre pelo Pai, REA 
rtty Jesuita, cm 158. Estes arcos tinham q targtira de 4 palixo: dis ie =” , 
des se qfustuvam tanto das paredes , que entre vlles. é ereta Dafsuva hai sd 
rea (Or. Congjo Vol:2, O. 11 Dos $$ 66. 609, dt Eno) o 
ram derribados sem conside ção alguma ao mar: vilhoso da obra burro sai 
nos 1828 a 1830, nadas aproveitou do sem material, e hoje sé vêm no o a 
grandes lagens de pedra, de que eram formados! — A Ponte de Pangim tem aá 
arcos—Viu. Ponte de Pangim: S. Paulo Velho. 

ARECA : Fruta de aregueira, do tamanho do huma noz de casca fi- 
lamentosa, coro a de côco, de hum avermelhado alegre auilindo madurs; 
contendo hum amendos massissa, é dura —V ido Bedido Pofolla : Qheri ; 

ARECAES : Terras pluntadas de arequeiras, Vid. Giua;— Pas a-diréilos 
de favor. Vid. Copra—Foi permitido a introduecão de areca branca em Dia 
por Port, do Gov. 20 Ay. 1846, confirmada pela “do Minist. de 28 de Nov. sé 
guinte, e prorogada a sua disposição por outra do Gov. de 20 Set 1848— 
Algo pn a amendoa sasonada, e à encarnada he 'a verde e eositiy ) 

ARE SIRA: Arvore, que produ areca.— Ite it E 

chuntto. Vid=—Maddy: Tangas, "Cv? areca-—Item especie: de tangas do 

” DO Vem a aero Grego Aresco, que quer dizer praz-me, agra- 
- . Lem-se UK os as « »ões s Pri a a stica 

mae E do Supremo Tribunal da Justiça sobré 

ARMA : lustrumento de ofender, ou defender-se hostilmente. — A ar- 

ma he offensiva, ou defensiva. — Aquela he de qne se faz uso para atacar, 
come a espada: à baionetu : espingarda : a pistola. Vsta he a que serve pará 
Mep dos golpes do inimigo. = rma branca se diz a que não he de 
gos Fer Ana se diz tudo quanto serve ao homem de guerra, a 
Pia a seja para defender-se — 4 do Oficial General, em grande Uni- 
a da Em Papano hum Sabre, com bainha de metal ama- 
Mai: TROS imbem de Brigadeiro, inclusivê Marechal » Dec. 19 
.— À dos Ofhici empregados no Estado . r do Exerci Fel 
do Real Corpo d' Engenheiros he fam sul ie de Men Rohe 
lodo Lizo Da ORTRS ni RR po Es com bainha de metal amarelo, 
vernadores , e os do I os ai a Dr pi neria ; Milícias. Orden ças (Es 
ehuns a ido-maior de | Taças, Pés de Castelos, e Reformados 
ER o Cont Pulo de: ata, é folha direita » de 'dous guines, do com- 
E Polegadas, Deer. 19 Mai. 1506. = 4 de Ofici de Caçado- 
E qo pares Port Ro IL Nov 1808, E Th, Vidogiç 
1» A: a:fórca er E e 
a Rs ride huma forca grande, composta de muitos navios de guer- 
he menor de 27, não ho Ido Co linha, não comprehendidas as Fragatas, 
mada divide-se ein 3 esijudras ep a a Au 
RES andrea E Rua o das quaes forma o Corpo de batalha, 
ma-se Cheio dº Esquadro Todi E a as sy Comnandante de cada huma cha- 
mandante titulo e raduação de Chefe de” Nm are Fade e emdo Gbrao 
mada pelo numero dio Ni RA e de Divisão. Costuma-se contar a ar: 
à» de que são compostas, e não pelas Kra- 


S 
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entas, Curvetas, Brigas, e mais Vasos, de que consto. Tomá-so enem Ed 


múda por bum certo numero de Navios armados para hum fim: 
Armada de Guurda-costa, entendendo os Navius rados somente com este 
destino. Ácerca da Armada Real, declaração dos seus Ofiiciaos, gra 
e soldos fui regulado per Decro 16 Dez. 1789:2, e 4 Jum. 1700. Foi lixa- 
: s dos Vice-Amirantes, e Tenentes-Gene- 
raes por Av. 9 Ot. 1796. Seu Uniforme pelo Plano de 13 Mui. 1807. Os 
artigos de guerra para o serviço da Armada Real foram approvados e contir- 
mados pela ez. Set. 1799, Alvo 26 Abl. 1500, e mandou-se bsg rvar 
9 “Cap. 26 dos artigos de guerra do Reg. de Inf. em tudo o que fosse ap- 
plicavel aos delitos dos empregados da Marinha, Rez, conhr. pelo Ale. de 
26 Ab. 1800. Cap. 13 86. A qurisdieção dos Generaes de Armada teal foi 
difinida por Dec. 253 Out. 1780: Sobre o numero de guarnicões à bordo de 
Núvios, regulada pelo: Deer. 15 Out. 1807.— Hi hum Major General da arma- 
da com Reg. de 7 Dez. 1796. Fer. Borg; —A armada differe da Frota que 
he huma Cafiti de vius mercantes comboiados por algama: Embar 
guerra. — Algum dia se chamava tanbem armada o | ercita por terr 
Armadas deste Estado denominadas —do Norte, e Sul— consistiam em algumas 
Embarcações de guorra comboiando as mercantes—Ellas tiveram principio 
entre os annos 1592 a 1593, conforme a C. R. 3 Mar. 1594 8 16 (Monç., 2 
p. 26. ), Antes da partida destas armadas se publicava hum Bando do theor se- 
guinte: .; Dom F..,..&ec.,, Ordeuo e mando a todos os Mercadores e Paran- 
guciros, que tiverem limbarcações que mantiar prra os Portos do Sul( ou Nor- 
te) em conserva da armada que hade partir para atuelies Portos, quarta feira 
em que se hão de contar 5 do seguinte mez de Fevereiro, as tenham promptas 
para partirem com a dita armada, no referido dia, sob pena de'quem o contrario 
fizer ser castigado asperamentea meu arbitrio e para que venha á noticia de 
todos se publicará este a fom de cuixas nos lugares publicos, e costumados 
desta Cidade, o nos das Provincias de Salcete e Bardez, do que os Olffciaes 
a que focar passará sua Certidão, e o proprio se entregará na Secretaria do 
Estado, —Vid. Offciaes da Armada Rel. 

ARMADO: Nenhum Gidudão pode presentar-se armado nas Assembléas 
Eleitoraes, sob pena de ser dellas expulso, Desr, |2 Av. 1847 art. 102, 

ARMADOR: (T. Com.) O dons do Nívio he quom ordinariamente o 
arma, 0 esquipa, e omprega armado, ou em serviço sen, on de terceiros, a que 
o di daluguel : diz-se então que ella he 0 armador. O dono pode igoalmente 
alugal-o desarmado, de maneira que o Affrelador seja quem o esquipe: e neste 
eiso o Conductor he o Armador, Chuma-se tuubem Armador à pessoa que 
comnanda bum Navio armado em corso, A este respeito diz o Alv. 7 Dez: 
1796 8 7. ,, Prohibo a todos os meus Subditos tomarem commissões d'ontros 
alguns Reis, Principes, on estados estrangeiros para armar Navios em guerra, 
e correr o mar de baixo das suis bandeiras, salvo se for com lice ça minha, “sob 
pena de serem tratados como picatas.,,— Os Armadores (dos À as a corso de- 
vem pedir licença ao Conselho de Almicantado, que a pode revogar tendo queixa 
tellos. À elle pertence designar a bandeira, e distineções, de que devem usar, 
Als. O Mai. 1797 88 Le 2. O Roz. dos Armadores, e presas he ds ÀS Junho 
1704, PF. Borg —Pr. Si — EF. Th.— Armador noste Vstido he o nome que se 
dá Jos que ornam as Igreja; com atuação. — Vid. Comparte: Presa. 


do q numero dos seus Olliciies, me 


130 ARM 


ARMADURA: São as armas defensivas, como capacête couraça, & 
Pela Portaria de 31 de Julho de 1810 se prohibiu, de baixo de penas, as Se 
pras e vendas do armamento dos Soldados, e generos proprios do Exeteito a 
zendo-se disso caso de denuncia, Per. Sz.— No Arsenal deste Estado ajuda Na 
xistem armaduras da primeira idade da conquista que causam espanto pálio. 
lume, e peso das peças de que ellas se compoem. > 
ARMAMENTO: (LT, Com. Marit e Milit.) He o acto de esquipar' ou 
ou guarnecer, e munir bum ou niais Navios de guerra, para ir parao mar. Ea. 
tende-s e armamento, ás vezes, pelo umaero de gente quo compoem o estado-maior 
e esquipação de bum Navio, Tambem significa o tempo que dura o trabalho de 
esquipar o Navio; isto desde o momonto de dar lhe crena até O tomento da 
subida para o lugar de receber carga. — Diz-se inventario dºarmamento a reses 
uha do numero, qualidade, e especie d'aprestos, aparelhos e municões, que des 
vem servira cada Navio. segundo a sua competencia, Dahi vem chamar-se 
comumente armúmento aos canhões, armas, polvora, e outras munições de 
guerra dos Navios ( Vid. Rol.) —Fer. Borg —No Exercito, cumpre aos Majoes 
dos € rpos fazer que o armamento esteja sempre limpo e luzente, imitans 
do anovo, N. O. p. 157. —A sua conservação he da obrigação dos Coroneis, 6 
especialmente dus Capitães, Reg. 176: sCap. 16;— Deve-se taxar, 0 praso da sua 
duração, arbitrar a cada Companhia a importancia do concerto das suas peças, 
e paga aos Comwuadaates das Companhias, no fim de cada mez, para elles as 
conservarem o armumento em boia estado, pagar 20s armeiros Os respectivos 
concertos, que deverão ser previamente estabelecidos: — Os Chefes dos Corpos 
entregam nos Armazens, vencido o praso, as armas, e recebem outras em subs- 
oição :—Perdeudo-se algum o Coumandante da Compankia paga o seu preço 
A pa aro Jg i--Nenhum particular pode guardar em sua casa algum, ou sua 
k + sob pena de tres mezes de Carta, e de pagar o dobro da sua importancia, 
e duplicadamente, par cada reincidencia Alv. 20 Out. 1763.—0 Soldado em 
marcha deve cuidar do armamento antes de se deitar, O, E. P.d. Mai. 1809, 
+—Us Comandantes dosiCorpos, são responsaveis pela sua conservação no mo- 
Mor tado. O. E. P. 14 Out. 1841. — As ruinas que nelle hover; no correame, 
e snuinço s devem ser notadas com o nome do individuo, que tiver concorride 
rala ala e + Mai, [SI7.—Os Ofliciaes Inferiores ,.e Soldados de Vor 
Eca em pREcanaEt ias como os d'lufanteria de linha, O. En 3 de 
pi Ped reg es de conrerto o Comandante da Comp. dô parte 
gorigo, ou aloalsira vire aguo da Rita qualidade e se a causa be 0 USO ne 
E Ea Riso ins praças; no 1.º caso o concerto se faz u cunta da Far. 
asa praças, O. E. n. 18 de 18 Jul, 1842. art. 1—Para verificar 
us ditas partes todos os Sabbados se 


Rê nro 2 huma revista às armas, que careceremm 
per E perdida o Major com assistencia dos Capitães dis! Companhias, 
prado Eu do ferir Companhia, art, 2.— Nesta revista os Capitase 
malidades presceipt É oi Pata naitas ea Mujor a certilica, verificadas as forr 
as armas são entregues dA f modelo, att. 3— Em consequencia do que 
Pe MD ço longa sn pt: 
9nitras para os Espinginileiris du listas, humas são para os Coronheiro » e 
sand. da Comp. PR pd pre dor do concerto, arte 4—E O Eae 
£ibo no reverso da lista, o faz lançar em HE “ bem concortadas , passando-se 5 
Há Avro curnpetente a mesma lista, reBbr 


cel 
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tuindo a original ao Artifie, art. 5.-—Em 1.º de-cada mez entregam 05 Artifices 


conforme o modelo respectivo: (n.º 2. 
com as listas parciaes das Companhias, e no dia 2 se procede á conferencia das 
mesmas listas, presente o Major, Comnd. das Comp. e o Quartel-Mestre, e à as= 
aiguam, tas lançadas nos Livros das Comp. rubrica o Major, e às originaes são 
archivadas a carga do Quartel- Mestre, art. 6.—0 Comd. dos Corp. tem hum 
Livro como as Comp. no qualse lançam Do acto da comferencia as listas geraes, 
e são iguadas pelos que signarem as Originals, art. 7.—0s concertos à 
custa das praças são formalisados pelos Artifices por Companhias: entregues 
com a lista geral conferidas, authentica o Major e os Comd. dos Corp. as man- 
dam pagar dos prets das praças respectivas, e tomar os recibos no reverso das 
listas, art. S—Nos actos das mostras são apresentadas ao Inspector de Revistas, 
es Livros das Comp. do Comandante e as listas geraes, o qual achando-as exactas 
assim o certifica e as envia á Contadoria da Faz. para ser P ga depois de proces- 
aada, art. 2.—o Pagador Militar avisa os tes ectives Comd. indicando-lhes o 
dia a hora para os Atifices arrecadarem, pessoalmente a im portancia dos con= 
eertos, passando recibo no reverso das listas, art. 10. —A?cerca das pecas no- 
vas, que se fizerem no Arsenal, proced » em analogia com o que fica dito, en= 
viando-se peças velhas para alli se aproveitarem, art. n.—Os pregos das peças 
e concertos.se regulam, tanto nos Gorpos, como no Arsenal pela Tabella, que 
acompanha, art. 12. (Vid. Proçario )—Prohibiu-se o cencerto de armamente 
mos Corpos, madando-o fazer vo Arsenal da Marinha, colocando all, para 
este fim, os Artifices dos Corpos, Cir. 51, de 30 Set. 1842 (Bol, 45, pe QD). 
—Q de correame, e esquipamento deve ser marcado no Arsenal, Of. 8. Fer. 
18:3.—0s objectos do armamento que forem ao Arsenal para serem concerta- 
dos devem ir acompanhados de declaração dos Comd. dos Corp. se os objectos fo- 
ram inutilisados no serviço, ou não &e. Cit. 55 de 19 Jul. 1844. Deve-se pa- 
gar o seu concerto em réis do Paiz, O. |. 20, de 21 Nov. de 1841 ( Bol, 54. p- 
841). Pint—Vid. Artigos d'amamento— Concerto de armamento. k 

ARMARIA: Termo d'arte beraldica. Chama-se assim à certos sinaes 
de honra, nobresa, e dignidade, que servem para distinguir os Estados, 
Comunidades, e J'umilias, é seus diferentes tTAMOS. + ão compostos de esmal= 
tes, de córes, e de figuras determinadas, que fazem pintar nos Escudos, nas 
Cotas d'armas, nas bandeiras, e estandartes, e de que dantes tambem se 
bordavam os vestidos. Deu-se o nome de armaria a estes sinaes de houra, por 
que “o principio se costemavam a pintar was arm isto he nos escudos e cou- 
raças. Per. Sz—Vil. «frmas. 

ARMAS: Instramentos hostis"de ataque e de 
garras, bico, com que os anime acam e se defendem: fig. defesa, metos 
de defesa: Brancas, as peças que cabriam os antigos guerreiros, feitas de 
aço, prateadas, e mui brilhantes; as insiguias, € divisa figuradas no escut- 
do d'armas do cavalleiro, é nas bandeiras do Rei ou Chefe Nação. Sul. — 
São tembem sinses de honra, de nobresa, e de diguidade, que servem para 
distinguir os Estados, as Corporações, e smilias. Per. Su—As dus fa- 
milias são obrigados os morgados a usar dos seus “ gecessares, em casos 
marcados na 0, 9 Set. 1769, S 3, e 2L—As Reaes, à por 
avittem és Fabricas privilegiadas, Ave Ro 2 Jul A77A. ( Neste t 
saw delas ps Rondeiros de tabaco) E Th. —Eoi probibido o us2 dus de É 


ao Quartel-Mestre huma lista geral, 


fesa: cornos, dentes, unhas, 
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Estado, Bd. 2 Ab. 1669,/ C.0.1. pe ): Conceder licenca para uso 
porte dellas compete ao Governo do Estado , Cod, Ad. art. 227 n 4 Ag 
mas, he prabibido o uso das de fog 205 Sipaes, ou Paisunos, (ransitando 
por qual quer Povoado, Aldea, ou Villa deste Estado, com excepção dos £ ) 
paes que marchirem em escolta, com os respectivos Olliciaes, e aos dos Rena 
iros das Rendas Reaes, que acompanhareny a remessa de dinheiro para à 
Fazenda Publica, ou forem mandados para aprehensão de Contrabando, ins 
que tiverem certificados declarando o seu destino, O. D. 3 Jmm. 1823, 
im ser conservadas em bum estado, e os damnos caus; 
Soldados devem ser repurados a custa deiles, siíliis pelo E 
ronheiro. do Batalhão, O. D. [4 Nov. 1824 — Devem das de 
preto, Cir. 48 de 5 Mai. ISH.— Cada Corpo deve ter de reserva 25, e à 
Comp. de Mouros 4., para substituir as armas que precisarem ds concerto; 
Cir. 38 de S de Ag. 1813. — Porem os Soldados leval=as como quizerem fora 
de povvações, O. E. P, 24 Ab, 1809. —He prohibido pórem-se em cima de 
r e bestas, não sendo em caso urgente, O, E. P. 7ºMai. 1809. — To: 
dios os Soldados devem fazer ponto de honra em conserval-as obstiniamente, 
e em condusil-as fora do combate, O, E. P. 30 Ag. 1813.—1e prohibido 
vendel-as sob peua de confisco a quem as comprar, “e 0 mil réis de muita, 
co vendedor a pena de morte, Nº Ord, Cap. 203.—Quem pegar nelas nó 
Corpo da Guarda, ow tirar para ofender ontro Soldado ou Paisano, he. cont 
demnado à 4 aunos de galês € o mesmo castigo tem, quem as poxar nos Quarl 
feis, Nov. Ord. Cap. 171. Devem Ser examinadas todos os dias, Ins 
de 1762 ar 3.—São marcadas no conce, e não na coronha, O: E. Ps 
He prabibico iimpal-as, tirando-lhes as peças, O. E. P. 6 Mar. IS10 
guem pode disparal-as em marcha, on no “campo, sob pesas rigorosas, Nº 
Ord. Cap, 201: Pint—Vid. Amas Defensivas : Armas Defesas, y 
ARMAS DEFENSIVAS: O sem porte he probiúbido sem licença do Goé 
vero Geral, e não se conceile 0 seu uso se não a individaus conhecidos, ow 
sob fiança de d pessoas idoneas, Deer. 25 Ont. 1836: Cod. Ad. urt. 2, 
n. 4.—A policia relativa ao porte, e nso delas he da competenneia do Adim: 
do Concelho , Cod, Ad, art. 219 »n. 6. —Procede.so contra os que usam del- 
las sem licenç. - Deer. 31 Dez. 1836, art. 121 38 19,cart. 109. a 
ARMAS DEFESAS: Osque tronxerem consigo ficas e armas cartas de 
ponta aguda, ou que poderem fizer ferida penetrante, não sendo espada de mar> 
ta: assim mais os que trouxeram pistolas, om outras armox de foro » que te> 
nham menos de palmo e meio de eraveira em cano, tem a pená “de degredo 
aa Africa por Satê 10 annos, Ord. Liv, 36,0 13.7 Aly, 5 Jan. 
621. —Lei 90 Jo 34 6 3 Ê 
os Militares ud ba E ( bio lito poder “49 
brancas ou de o, E bi po lt a ao 
elis astuto su E EP do oldatos que forem achados com 
Nori RA a des , ou dahi para cima + sem licença dos seus 
Fev 1773 PRO E in pena uh » Como amotinadores, Alv. 14 de 
Hã, E ças eo logar onte se recolham armas e munições de guer- 
pe mg 0 otnerimento bellico— "Ta tymbam armazens-dos No: 
gocinnte: ei Cstos rec 
aih é 1 a us estes recelhom as suas m lorias.— Nesto sentido o atma- 
* O dugar em que conservam us mostadorias, ca loja eo logar em que 


spingitdeiro, e Co- 
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se vendem. —A entrega da chave do armazem: insvolve a tradicto symbolica do 
objecto. vendido estante nelle, Por, Sz.: Por, Bor Praças e Portalezas 
deste ado foram extinctos os logares de Amoxenifes, Escrivies e Pleis dos 
armazens, empregando para os substituir os Of idados Ve- 
terxanos,ou dos Presídios, que uvessem servido 1 Artilheria— Objecto algum pode 
entrar nos armazens sem previo conhecimento dos Conmandantes, Port. 17 Mar. 


1847. 0./E.S de 80 Mar, 1842 (Bot :7 po UO)—OS armazens para o depo- 
situ de objectos de comercio, compete etul ou Director da 
Alfandega distribuil-os, Dec. 10 Jul. 1831 Cap. 6, art. 2.— Não sendo sufi- 
cientes:os das Alfandegas os Gonus ou consignatarios dec 
lhem para as suas fazendas, art. 6.,€ Alvo 4 Fev. SLI, art, 2— As arma- 
ns são a conta dos Mercadores, Port. G. 162 de 26 
n recolhidas em ar- 


iaes Juferiores e 


deninistrador 


aram Os que esco- 


zenagens destes armaze 
Jam, 184, art. 2, (Bol. 5 p.39).— As fazendas para serei 
mazens particulares são acompanhadas por Ofliciaes a, sob pena 
de, perdimento dellas, Dec, 10 Jul. 1834. Cup. 6. art. 7.— Sendo nec ario 
proceder à abertura dos situados fora d'Alfandega he nomeado bum Oflicial 


competente, que deve dar parte, por escripto, à Mesa, das re-ex portuções depo- 
sitadas, art. 9.— Em nenhuma ce pode rar de noute, salvo o cuso incendio, 


Cap. 6, art. 8. —) uados fora dº Alfandega não he admissível, nem be per- 
wittido transforma volumes sem licença do Adm., sob pena de o Oficial que 
sontravier perder o logar, alêm das penas da Lei, art, 12. Os appravados para 
deposito devem ter huma porta com duas chaves desencontradas, huma para 
sutra o dono da fazenda, art. 13, aliás ires chaves conforme 
o Alv. + Vev. 1811, art. 3—Sho diferentes os armazens psra as fazendas de 
baldeação das outras de consumo, Reg. T.2, Cap. 42, p. 43.— Dos armazens 
das fazendus para baideação passam estas para os em que se recolbem as fazen- 
das de consumo, depuis de 6 mezes, ou quando por vent forem vendidas 
Cap. 44 (po 44)—Vid. Armazenagem. 

ARMEIRO: Se diz o Oficial, que fabrica armas. Arnciro-mór, em Por. 
tugal he a diguidade que occupa o Fidalgo, que tem à seu cargo as Armas do 
Rei. Deu-se-ihe Regimento em G Jul. 1507. — Per, Sz. 

ARMISTICIO : Significa suspensão de armas. Esta palavra he formada 
das duas latinas arma e stare, que juntas em luna querem dizer que as armas 
estão em descanço, que as expedições militares cessam. 

ARPOR He luma Aldêa do Coucelho de Bardez : dista da Capital 11 
leg.: as suis particularidades, Vid, Vol, 3.º p. 149, E 

) ARQUITAÇÃO UT. de Cons.) Medição da tonelagem, ou porte e ca- 
pacidade de Navio.-— Deu-se Regimento para aquele fim em 1.º Qur. 7. — 
Resulava : do comercio e embarque dos pretos d Angola o Reg. de 18 Mar. 
1684,a Tei de 1.º dm), 1730, que foi revogada pelo Alv. S Mai. 1743, e 
declarada pelas Cc. Rs. 11 Jun. 1743, e 22 Jan. IS10, $8.—O Aly. 24 Nov. 
contém as derradeiras, For. Borz.—Com a nova Qrdem de consas foi regn= 
lada am esma medição pelo Deer, 14 Nov, 1836 $2: Por. Pl Jan. 1837: 
de n, 1 de Jun, ++ 27 Ab. 1843, finalmente por C. L. 24 Ab, 1844, 
$2 do theor seguinte, — + Às dimensões dos Navios serio tomadas em fitas 
expressamente preparadas a este objecto, as quaes serão graduadas, e mar- 
cadas com o palmo Portnguez, igoal a 29 ceutimetros, da sedida Franceza 
(Vid. pesos e medidas), e estes palmos serão subdivididos em decimos, e cen- 


tero Adm. e a 
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iecimos,, —Nesto Estado foram fixadas regras certas para o arqueamento da 
9 das 


Embarcações, da alta e costeira mivegação dos Portos desta Estulo, por Po 
do Gov. 993, de 25 Out. 1849; (Bol. 59 p. 393). Esta disposssição foi E 
dada levar a efeito à res » das Embareações de mivegição costoira por ra 


281 de 16 Ag. 1850; (Bol. 31 p, 256) Vid, Lotação de Embircições: Tone 
lagem. hi 

ARONDEM OU ARAONDEM': Rio de Teracol: tem de cumprido 14 
milh.: banha o limite, ao N., da Provincia de Perném , unto à sua fôz pas. 
sa pela Aldêa, e Couraça da Fortaleza de Piracol, Vid. Vol. 1. p. 30; 

AROSSIM: He hnma Aldêa da Provincia de Saleete: dista da Capitar 
do Concelho 1 — As suas particularidades Vil. Vol. 2º p. 255, 

ARRAE diz o Mestre, isto he, aquelle que manda à manobra de 
qual quer Embarcação piquena. Per. Sz— Neste Estado se chama Tunde!: 
Mocadiio ( d' Escaler ) 

ARRANCAMENTO: He a accão de arrancar, tirar a força, e separar 
huma sousa que estava pegada a outra. O crime de arrancimente de arma na 
Côrte he punido pela Ord. Liv. 5.º T. 40.—0 de arraucamento de marcos pela 
Ord. Liv. 5. T. pr—Pr. Sa. 

ARRECADAÇÃO DAS COMMUNIDADES DAS ALDEAS: A'ren- 
da assim das Comunidades como das Camaras, Agrarias se faz nos Cofres de 
tres chaves, Reg. Cap. 5; 29—Cir. 6 Out. 1778—9 Out. 1797—15 Juo. 1804 
—A dos devedores daquellas Corporações com execução dos bens suficientes 
dos proprios devedores; seus fiadores e em ultimo logar dos accordados, Reg. 
Cap. 15, Prov. 10 Dez. 1764 — Port. 761. de Ont. 18149 (Bol. 49 p. 383) — 
Vid. Cobrança: Cofre: Devedor Dividas das Comunidades ; Sucadores. 
ARRECADAÇÃO DAS RE 


N 


Ab. 1769 — Em Damão e Din foi creado o Cofr 
«14 Nov. 1709, ( Liv. Ass. 1. p. 


Junta da 
Fazenda. . 

ARRECADAÇÃO DE SALVADOS: (Ter. Com.) O nanfragio ou va- 
ração dão muitas vezes logar a que se recobre, on parte do corpo do Navio, 
Aaparelhos —da carga on de ambos. Esta arrecadação nto pode fazer-se se 
não com assistencia do Capitão e da tripulação, e na sua falta dos agentes do se- 
gurado, ou dos mesmos seguradores, segundo as circunstan: do caso: oq fi- 
nalmente, como muitas vezes succede, por Ofliciaes do governo. — O Segurade 
he Procurador Nato do segurador, e em caso de perda pode e deve fazer por fi 
eseus Representantes o que julgar mais conveniente a bem dos effeitos salvados. 
comforme o Cod, Adm. art. 249 n. XVe Cod, Com, art. 158% 
plicudos pelas Port. do Min. R. 24 Mai 1842, 1Ze 24 de Jam 
1843 a arrecadação de salvados pertence aos Adminisiradores de Concelhos— 
Vid. agro: Salvadigo: Salvados, 

ARREMATAÇÃO: (Fer. Jur.) Ee a compra e venda em leilão ,.em als 
moeda. — Fazem-se as arrematações pelo Porteiro com hum ramo verde na mão» 
Reg. 17 Out. 1516 Cap. 70; 0 que substituiu a antiga Candella , ou candea, 
que se apagava, e o contrato se consumava,— Deve-se fazar na Prrça e lugares 
publicos, Aly. 6 Dez. 1603,—Sempre as partes são para ellas citadas, Al?» 


DAS DA FAZENDA: Se faz no Thesoure- 
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21 Mai) 1751:— E sempre so fazem pelo maior lanço, findos os dias de pregão 
estabelecidos pela Lei, Cap. 3. 84. —No Dec. 25 Dez. 1755 está providenciado 
solire às arrematações judicises dos bens depositados. — Às que se fazem para 
pagamento de credores em heraníças indivisas tem lugar nas casas dos defun- 
tos, Déé. 15 Jul, 1757,— Sendo pouco O valor dos beus devem fazer-se nas 
terras ;'em que ellss se acham, 'C.'R. 19 Jan. 1759.— As arrematacões de reaí 


a real'ficâm sempre livre aos credores nas acções exigiveis; O. L. 20 Jun. 1774, 
8 17.— Estando os bens moveis no deposito hum anno e dia devem arvematar- 
1751, Cap. 3. g 4.—E os semoventes, 


com citação da” parte, Alv. 21 Mai. 

«passados 10 diasy-& 5.— Podem arrematar-se os bens , ainda que não cheguem 
ao preço d'arrematação, com tanto que cheguem ánuelle, pelo qual se devem 

adjudicar ao credor, Alv. 22 Fev. 1779, 5 2, revogando o 8 7. C. L. do 20 

Jun. 1774.— As propriedades dos devedores, que tem muitos credores, ainda 

que a divida de cada hum não chegue a metado do valor dellas, devem ar- 
yematar-se, se as dividas todas juntas a excederem , Alv, 6 Jul, 1807, 8 3— 
o que se entende, no caso dos de mais credores terem tambem execução apa- 
relhada com penhoras feitas; e as dividas unidas por cessão, ou d'outra sorte, 
de forma que constituam huma só divida, Alv. 21 Jan. 1809, 6 3, verificada 
a arrecadação em praça, a cousa fica salva 30 comprador sem mais responsa- 
Selidade, Ord. Liv. 3 T. 91 princ.: Liv. 4T.6. $2:6 T. 17.57. Fer. 
Borg. Vid. drrematante : Execução: Leilão: Licitação: Penhora — 

ARREMATAÇÃO NAS ALFANDEGAS: Se procede de todos os ge- 
meros c fazendas, que demorarem por tres annos nos armazens, Aly. 18 Nov. 
1803. Neste Estado porém os generos seccos são arrematudos depois de dous 
annos; e os molhados ou os sujeitos á corrupção, depois de seis mezes, quando 
es seus donos não arrecadem, huns e outros, dentro dos referidos prasos. Do 
producto da arrematação se deduzem os direitos, os alugueis dos armazens e 
mais gastos, e o resto se entrega aos donus, ou seus procuradores, Alvs. 3 Fer. 
181), art. 19: 26 Mui. 1812, arts. 5, e 6.—Vid. Leilão. 

ARREMATAÇÃO DE MERCÊS: Por Alv. Reg. e C. R. de 12 Mai. 1624, 
para accudir ás apuradissimas circunstancias deste Estado, se mandou proceder 
4 venda, em arrematação, por tres annos, de todas as Mercês da concessão do 
Governo, taes como Capitanias das Fortulezas: o Exclusivo de viagens: Car- 
gos « Officios publicos &c, Levou-se a effeito esta medida, aqual durante o go- 
verno do V. Rei D. Jeronimo d' Azevedo, isto be tres annos, produziu xera- 
fins 643.699. — Militando igoaes rasões, se honve deliberar em hum grande Con- 
selho, que teve logar nos 26 de Maio 1653, no Collegio de Reis-Magos, é dar 
novamente á execução o disposto nos supracitados Diplomas; mas não estamos 
dabelitados, par ora, para dizer por quanto tempo durou aquella medida, na pri- 
meira e segunda vez, é o quanto produziu, assim nos triennios da primeira. 
como da segunda vez, 

ARREMATAÇÃO NAS COMMUNIDADES DAS ALDÉAS: He-do 
seu instituto, «oba denominação de pauny; e se procede de todas as avenças em 
geral, que constituem 03 ramos da sua renda, assim como de todas as obras, 
8 materines, cus lhes forem precisos; finilmente de juros, das quantias que pre- 
tendam adquirir para as daspezas extraordinarias; mas he de notar que de ar- 
vendamentos, ou de objectos que dão renda se ultima a favor de quem ofe- 
seco maior lanço, e dos que trazem despeia a favor do offcrenie de memos 
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Jahço= Diversos são Ds Bystemas,. porque se gegala a mesma Mremintação, ve; 
f x =*Coa 


forme. 
a respeitar, “A um) 
se faz em huma-so & 


os objectos; que tem a arrematar, e usos € costtmigs de onda 
o das avengas para ' br ndo 
o, nas Ilhas e am. -Barcdce ; mas-gm, Salecte, recado 

“cRTecede 


Canon 
anreadagnenta de bum ga 
"HF e% angas 


à esta arrématação bauma: outra denominada pronchgratg (einco montes ) prtoda. 
k: tes A Jtoda- 


via estas arrematações são suj 


tas É removição con o a Torecimenty sie osoria 


piirte que'se cenomina sSotuô, naus Comnuuidades, e nos » Baucos Vino 

Embone. A. arremutação de terras para aforamento, .ou arsenda monto de Eta 

praso—materiats — Obras juros— &e, &c. he em tres Sessões, com pregirleno 
ecudençia 


d'lditos, e 


o sofire.o ofierecimento da 6? parte, = A seguinte ba a legislação, 


que regula -as arrematatões des mesmas Comunidades. - 


Atrematação se deve fazer de todas Acellk assiste por obrigação O Tana. 
deve fazer d das, Avw bris 
as Varzea, yu terras dos arrozaes, que idir-mór, Reg. Cup. 2. 5 
1 2 


são arrtiidadas. For. Cap. 20. 


He prohibrdo fizer carmas dasvarzens, 
) 


Ovas varzeas-e-tnais bens das Com- Bd. 19. Per. TS, 


munidades, assith do giró aimiual, como , N 
triennal se faz em Público, a quem der | que compitam,'são adini 


maior lanço, Reg. Cap. 2. 


A da Sacadoria não pode retardar 


além do fin de Dez. de cada ano. 


Reg. Cap. 4. 


Adas várzeas e mais avenças, são 


adimittidos a lançar os Interessados, por 
proria voz, quando as Communid. lhes 
não dem Jançadores—e não Jhes infor- 
mem. do valor de lanço, Reg. Cap. 8. 

Não se pode-fazer fora da visita, & 


dos prasos marcados, soly peua de nul- 
lidade, je “de pagar o arrematador o 
preço. 'Reg. "Cap. '8. 

Não pódem “assistir à ella-os que não 
forem Cuntocares (Interessados), sob 
peru ao arbitrio'do Governo, Reg. 
Cap.25, mt 

Assim a do Sorodio, coma à de Van- 
gana, em Salcete e Bardez 'se faz set 
assisteneia do Capitão das Ferris (Ad- 
minist. do Conc.), Reg. Cap. 39, 


Passado o praso de Ponchoratry, se 
procêgite atella, sem admitir anpras 
“aflectadas, Reg. Cap, 39, 


Do 


to Assi “do” ChifisP Pág, TA Mary 1699, 


) 


Gs oásis Oofifih.-se decide act [alvo desl Ag 
vor ile'queim “múis derem prblico tan lancadores ext 


alta'de-Gantares; € Interessados 
idos” os'estra. 
; o Bdi S Ag. 


nhios Alva 17 
1782, 
Se procede terras ifurit 
Prov. E U. 25 Ab. 1599. pro So 
Devem principiar em 15 do Julho e 
acabar etu 15 de Ago, us triennaes, Su 
pena deimuleta de'25 xerafins, Dee. 1) 
Jul 1675. am 
Probibindo a assistencia do Adminfs- 
trador do Cone. Port. G. 13, de 4 Jah. 
1839. êUieia picie 
Prohibindó a-adíhissão de lantos por 
tnais de dobro, cobre o justo valor de 
avcnça, é deterininando uvaliar émi hab 
dins,e conddés todas as avênças infos 
de às levar á praça, Por e A Jal. 
Iso. & 8 
Permittindo lançar nas das varzgas 
sem limitação, revogando nisto 2 Port. 
precedente, Port. 1046 Set, D dê 1542. 
“Ordenando se não faça de Be, mais 
Hbandins em hum, lanço, Port. 1600. 
Dez. de 1515. .. F 


Para” retnover Cônluios Juinadando 
executir o Bando de Sd Ago Tb 
« VZBU, isto be ademéir 
nhoss OM dO de 
Sat 1848. = Nid. arrematação? cdr- 


Não'póde ser txatada fura do Livro rendumento: Iiteréssados-; duros di- 


Fubricido. Regi Copo 13. ia 


“SU dupe o Sexta-parte, , o. às 2325 
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«+ ARREMATSÇÃO!MAJURTA DA FAZENDA PEBLICA 2º Se proce- 
de dê tadus 2x Reriasy Brediusç fontes da receita do Estudu-—das obras, ma= 
teriaex; e efeitos: precisus para diversos fornecimentos, em tres Sessúe: pros 
cedidos oscmmuncios canveniengos.— O mesino se praca em todas as Repar- 
tições Risenes, érmesama d à, cunfurme os respectivos Regulumentos. 

atação das Rendas do Estado he anterior à con 


e Ordens em vigor —A arrem 18 do Esta 
aquisto! Pórtuguezra, em osista slo apro so tê ua RR id ( e se- 

f « "tpi a X a ssem u " s 
sointes) peocom quanto no: principio da ECungu elias tus stay 
ri : ê Cap. JO ps 545; 


comose deduz de Bat: Dee. 2. | 
: cessou este arbítrio, e as Rendaso e 


ia da C, R.de 15 Myr. 1518, como se 
3 Dez. $686 foi declarado, que a 
um novo e maior lanço sobre a arre- 


por meia de convenção , 
549—e Cap. 11 p.559; todavia bre 
eBeitos wolistam. àpraço, SM CQNSeaqueL 
conelue do ash CL— Por CR. 
Suata tin: 9 de mandar odmittr oe : o : 
mataçã “verificada ve pela de 10 Qut. 1708 prohibido a oblacão e aceitação da 
eU terça parte, depois de nltimada a arrematação Estas duas Ru ; 

ontrados, e conforme a, regra geral ,a segunda cissando a primei Z 
e Teito, por diversas .manoiras: Esemp. Por Desp. ta Junte 
da Paz, 10 Jan. 1599 (Liv, Ro 6, 34 p. 216) declavon-se ninilo e inandou- 
se receber o lunço oderecido, de sexta parte, depois de ultimada a arremato 
sobre 9s, Prasos de, Nelly de Chorão, em vista “da Resp. Fisc j 
piuava ques posto que as arrematações da Faz., depois de conéluidas; não-podia no 
SET retratadas , segundo à Lei; com tuo podia a Junta admitir dum maior 
lanço, em vista da disposição da €. R.28 Doz- 1656: que deste “privilégio fis- 
cal gosavam os Romanos pela sum r Cod. de Fed. etjns. hart. Fis. ., é ano 
da hoje gosam os Hespanhoes-—R quexendo Roque Caetano da Costa 4 Jun= 
ta da bz. que Me conservasse na arrematação últimada no seu lnço-do Pra- 


sg—Deladicho Bago—pão obstante ço lanço te sexta parte ufferêcido “par lose 


Paulo da Costa, se lhe “deferiy por Desp. 22 Jul. ISIS “em viste “do ame- 
Port. de Tues. de 4 de Jun. 1936, segundo à qual as arreinntações, 


Keodts devem ser sustentidas « dinda quando se offernca” 
: arceniatações perante 2 


au terço do ultimado,— Pára “ 
ag as quartas-feiras de todas. as semanas, por Ass. 17 
formas hoje sé procede ázelas err quaes quer 
-=Ascafovamentos qdos bens darFaz.. são concedi- 
emsior foro (Vil, dforamentosy da.Concessão da, 
sos- porsrendamento, 4 


sido levadas 


ova Tanço, Que. 


dias das Bessves" ordin: 
das a quem na” Prdgr é ufteire 


ds =0 productamporéans ala arrematação: dos: P y 
por falta de Carta, ou outro algum motivo, pertence so iamente q Fazenda, 
Ag. dat di dae Vaz 48 Dez, LSAL (Viv, “resp. po 134).—0S bens da Fa s 
“dó timbem vendidas em; Praça. Port. Mar, 126 de 27 Jul. 1812,0 Asida ), 
da Bar. DA Seis 1942 (dávr 2.p. 16 v.).—Yid. Arremituilor : Aurremata 
Removiçãmes! iv cimo f ; É 
o ARREMATAÇÃO: Sá 
cante; perante ços, Concelhos al! 
«dê Sa destodps asteífeitos 
tipvi tido QO No 
co ARREM ATAC 
minisaútivplos beus que não forçu 
cisos, cm: tres Sogsbgg «8 COM Pr 


ami 
“Mitrrants: Se prox 
a major publicila= 
ds, 0. E. 
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noi iditos, Reg  eseguintise 
adencia se Lditos, Rega art, 08: E seguimiise 
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ARREMATADOR OU ARREMATANTE: 
quem , por ter dado maior lanço, se:manda ultimar 
lão. O Arrematante he obrigado à prestar fiança e 
o termo de arreinatação, e, em casos de com Es 
tabelecido nas condições. —Vid. Fiança: Preço d'arrematação : 


maiação. 


ARREMATAR: Ho o mesmo 
t: que vender ou 
lanço em competencia na praça—ltem se Peço 


cousa a menor preço ou custo. Per 
à cerca desta faculdade, 


Arrematar na fi 
dem os Almoxarifes, e Officiaes da Fa- 
zenda os bens dos devedores della, Reg. 
17 Out. 1516. Cap. 178, a que se op- 
poem a Ord. 
6 Jul, 1693. 

Se devem os moveis, com citação da 
parte depois de estarem no deposito an- 
uo e dia, Alv. 21 Mai 1751. Cap. 3,$ 4. 

Se podem os bens ui 
guem ao preço da avaliação, com tanto 
que cheguem aqnelle pelo qual se de- 
vem adjudicar ao credor, Alv. 22 Fev. 
1979, $ 2, revogando nisto o $7 da C. 
L. 20 Jun. 1774. 

Se devem, sem avaliação os bens mo- 
veis de menos de 10,8000 réis--As ima- 


Se diz aquelle favor de 
a cousa que anda em lei 
casos marcados, assionar 

igaa 
Pra, pagar o producto, como fovieio 
Termo d'arrêu 


a sem da maior 
é ou fazer al 
Sz.—A seguinte he a legislação; pen 


a de lançador, po- | estão demoradas por despachar Alv, 18 


Noy. 1803—Vid. 4 rematação. 
Se devem as propriedades dos deve- 
dores, que tem muitos credores, ainda” 


7 2, T. 5359,€0 Dec. | que a divida de cada hum não chegue 


a metade do valor déllas, mas todas jun- 
tas o excedam, Aly. 6 Jul, 1807. $ 3; 
porem he somente no caso de d'esses 
outros credores terém tambem execu- 


nda que não che- | ção aparelhada, e penhoras feitas, e de 


terem, por meio de cessão, ou de qual 
quer ovtro contracto legal, unido os seus 
creditos, e execução á execução princi- 
pal; de forma que se possa considerar 
como huma só divída, e o credor prin- 
cipal nos termos do gosar do beneficio 


Padjudicacão, Alv. R. 21 Jon. 1809. 


gens dos Santos, e tudo o mais que sere | 8. 9.—F. Th, 


ve ao ministerio dos Altares, nunca se 


Arrematar se deve toda as'rendas, 


arremata, mas vende-se em particular | obras, e efeitos precisos para os gastos 


Alv. 22, Fev. 1779. SS 3, e 4. 


da Faz, Ass. 16 Nov. 1769. (Liv. 1. ps 


Se devem os generos e fazendas que | 5 )-—Vid. Arrematação : Compras. 
de GEREM ATAR: Os ENS DAS'COMMUNIDADES: Estas Corporações gosam 
à iversos privilegios; por tanto nem a todos os habitantes: de huma Aldêr 
ho permittido arrematar o que ellas levam à praça; como se vê das seguintes 


disposições mais salientes. 


Ada Não podem por si, nem | voz; quando a Communidade lhes não 
perda voz dos lancadores naineadás pe- | dê lançador, Reg. Cap. 8: AlvG. 13 


jas Comunidades, os que não: fóreia 
Gancares ou Interessados dellas, Reg. 
Cop,.8, 

Não baxendo quem queira as varzeas 
por hum triencio, podem ser estas le- 
halo à Praça pos nais de bum trienvio, 

TR previa licença do Geverco Alv. 31 
Mg. 1783 Item 1. 
Podem os Interouendos de propria 


Ag. 1763 1.º pt.; Av. R. 20 Jan. 1816. 
Port. 20 Out, 4817—Vid, Intereasados. 

Não podem os Gatcates o Interes- 
sados, ag ubras, e efféitos precisos! para 
as Comunidades Port:'8 Fev 1614. 

He prohibido alem de'dobro da áva- 
liação dus 'varzeas; Port. 'G, 84% Jua. 
4. 184%, revogada por outra 1046 de 
9 Set. do mesmo anvo. u 


ee Doo 
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I 

Não podem os devedoressem pres- 
tar a Cire. 298 Jun. lô de 1848. | 
417 Set. 12 (Bol. 33 p. 223, 42p. 278.) 


| 
Se deve osjuros das quantias que se! 


: Nas ConFRaBiAs Se 
O asa 66.—Vid. Obras: Efeitos. 
He o contrato pelo qual hum 
“o desfrutar, ou gozar de huma c 
to preço, que este promette pag 


respeito. 


administradas, Regul. art. 
ARRENDAMENTO : 
bentes se obriga a outrora fazei 
po convencionado, mediante cer! 
A seguinte he a legislação geral a tal 
Arrendamento dos bens dos Conce- 
ibos, Misericordias, Hospitaes , feitos 
aos da governança, ou seus parentes, 
ou familiares são nullos, Alv.R. 6 Dez. 
1603—Contirm. pelo de 23 Jul. 1766. 


Os dos Concelhos não sê podem fa- | 
zer.com dinheiros adiantados, Alv. R.| 


1 Out. 1669. * 

Das rendas reses ( publicas ), qual 
quer prova, ou presumpção basta, para 
os Ministros do Conselho da Farenila 


julgarem que houve conluio, cos temo-. 


verem , uté sem audiencia das partes, 
que depois são ouvidas para imposição 
das penas, Dec. 19 Ab. 1692. 

De longo tempo, de 10 e mais an- 
nos , com translação de dominio foram 
probibidos, subsistindo sô como loca- 
40es ordinarias, huma vez que não fo- 
zem d'aforamento ém fatiota, ou em vi- 
das ou para sempre, Alv. R. 3 Nov. 
1757. E 

Por mais de tres annos são prohibi- 
dos mos casos do Alv. R. 2 Jan. 1765. 
Vid. Esbulho. : 

Se deve fazer dos bens dos forei- 
zos.dos Corpos de mão morta pelos fo- 
os, Secursos, quando não ha luncador 
às proptiedades C. L. d Jul, 1768 $8. 

Das Capellas vagas podem se fazer 
Por 4 annes; mas nunca por menor 
preço dos annos antecedentes, Alv. R. 
23 Ma A7698 16, —Pareçe revoga- 
da esta disposição quanto ao preço do 
avrendamento pelo Dee. 1.4 Nov. 1803, 

Das propriedades, he ham efeito do 
dominio, s q fezeu presumir, com ime 


z Port. G. Out. 1 de 
S19,)—Vid. árre- 
Interessados; Lan- 


pretender adqueri 
1846. ( Bol, 49 p- 
matação: Devedores: 
çar. . 
deve o producto das propriedades 


dos dous Contra- 
ousa pelo tem- 
ar áquelle,— 


tenção fundada em direito a favor de 
quem o prova. Prv. 18 Mai. 1780. 

Dos bens da Corôa ou Faz. Pub. faz 
« Administr. do Conc. por auno civil, 


!Cod. Ad. art. 247, e notas | e 2.— 


Ports. R. 13 Out. 1835: 12 Fev. 1836. 
Nos dos bens Nacionaes as formali- 
dades que devem observar. Vid. Port. 
R. e Instr. 23 Mai. 1843—F, Th: Silv. 
Da-se por acubado em quatro ca- 

| sos da Ord. Liv. 4. T. 24,L.3,C. bh. t.; 
Item se a cousa arrendada passa a sin- 
gular successor,e não houve estipulação, 
| gue o Rendeiro acabaria o tempo do seu 
arrendamento, ou não houve hypotheca 
'da cousa ao cumprimento do arrenda- 
fmento mesmo, L. 9, C.b. t. Ord. L. 4, 
T. 9, Valas. Cons. 76.—0 successor do 
veneficio reputa-se singular suecessor, 
e não he obrigado a conservar o Rendei- 
ro do antecessor; excepto no anno, em 


| que toma posse, se os fructos estiverem 


proximos à colheita. Silv. à Ord. L. 4. 
T.9, pr. n. 48.—0 successor univer- 
sal porém deve conservar O easeiro, ex- 
cepto se fôr parciario nos fiuctos &c. &c. 
Corr. Tel. Doct. de Acc. $ 374. not. 4, 
ap. 154, 

Perpetuo ou em vidas, o Alv. R. 3 
' Nov. 1757 derrogou a Ord. L. 4, T. 
(45, 82,e as outras, que S80 anilogas. 
'Neuhuma lei ha, que resista à beu ar- 
rendamento perpétuo ou devidas : pelo 


contrario a Lei de 4 Jul. 1775 ten por 
"taes os aforamentos da casas ju cuns- 
truidas ou de fazendas já € tivada 


10 Dec. 4 Ab, 1632, art, 25 permitt 


id ARRS 


arrendantento du bons dê vino rs 
y ons de vinçilo até FS 8S9natid;a Evo E 
pa ams Sor LS Dicicho gos ER PAi po TOL=oyid; rromid. 
ARRENDANENTOS vas é : eai E 
, S Nas conMuntdibdes “Das lá N 
por mais de 3 aunos, Por. Cap. 10 o a E EN e finoeo 
por de Eni arrematação, Por. Cup 90; Re: ; DE RA Ae siri são 
o DAMENTOS nas coxpraRis ) dr errei ns ao or 
ea «rrematagito: Locução. k peão, Si 
A IN WHENTOS É x ; , 
Retgaia nie a ENT OS pas TERRAS DAS NOVAS-CANQUISTAS : Eram. pe 
ritos ? y vdo tei-Sanda de Farzeus, Borod-( legumes) e Cu a Eis 
tes), Nosão 16. Out. 1750 ( Cull. Valle ip; 272,00. e a ei ça 
de 6 até 12 mos eu logar do aforimentos, Av. Ri 19 Mar 1770 (Coll. (tos 
+ Pogél. mn, 162Declarou-se a sua n: p; aÃ A 
far. 2 Ou Ns DEU poda Ta dus aforamentos ASS da. 
ARREPENDIDOS: Que se recebein na Ieteja, ou CaRadide 
Pi ou do df : as Dite Eepea mm Igreja, nunca ficam iofimo ale 
RRESTO OE E 9 Bhos dus Bis q) = 
nô Pagina PU pa SD Hea di igencia feita por Escrivão ou ou 
Mm prega J! ela qual se aprehend e põe É ini 
! Fegarto. dE Pela q f enem ; e põe debaixo da gua 
da Tusliga be ns on eleitos, a que o arrematante têm Plcito, ou que rd 
pprebender para segurança dos seus direitos ou pertenções. Per. S; Fido Apel 
resto de Principe: Embargo. + epic eulçõos nx "efe 
a ade nas pia CHE OU DE POTENCIA ( Ter. de-Dir. Ma.” 
ie e acto, pelo qual alzum Soberano ou Pute: i iúio > 
miga, demora gu probio a saida de h t o esta tes noi 
is nóra 9) 2 a saida de hum ou de tolos os Navios estantes ni t 
sus portos ou que se commelte no ifiar alto: sobre Embarcação peutral ; 
luzindo-aa porto diverso do destino; não já por causa de guerra divec 
ou por necessidade, ou por Suspeita do álcuma: coatfirensão ncitul 
stos, guerra: ropresalias: e necesgidute particiu 
o pricedimenta ditivas: e de culpá de o tão, uú ts dio DERA di 
ousarsa, bão porá ârtestã.—O artesto-seja.qn d for a sua cansa Té caso futal, 
ana ps a fortyúitos , opor elles fespondem 
ARRITAS 


por arrhas,o que 


81 


i 
3 


nó antênd 


pecies de ar as 
pois dea c Te: à 
E A 
a EM Ê t ç são, us Quie dr q 
) — Certo. dinharo em parte de puga E 


nal e paga, 


pende o cãso 0 comprador-que Se arrepende 
do vendedor s nprador.que searrepeude perde 


aveiiit do rita o nais outro fanto,— No É 
1 espooie que É ES mesura Ord. GY dentes ida pero 
feitas por Corrétoreé, porquê a a vônidas 

é pot inutu a gds go OS ECA DEL O arrepéninonto, e só púrlum dis- 
E sa LU sempré usado eatre os Metcas + 
spomdéeia ao quis por pittdisçA 
aquilo que 6 nvivoZdNti à mpivado 


Barsó KO 


) av 
il está, se: ella estava deh 
curas nuicias, =, atlltas berdiun-so  jaraa moiya, sê o quilo Fall 

> mas ) 15 ain o ra do 3 aa E 
entlagdo & falta fatia da parte fla noivá ,centio” sê restituiini Ud “noivo, 
oréia UMIC DOS aS aríhas são à" soilina do: dinheiro que o esposo” 


00 no paid 


aixo-da pátrio podér, cl segurança das fu. 


a pra- 


M 
s ABR 1 
Dusções propter pino 
n arte dote, Ord. 
oudem esceder à terço parte do é Or 
tous. Liv 2.1. 28,88 3433. 49. 50. 
Leis de 17 dg. 1761 do d Fev. 1759 ,e de 
pec — Corr. Tell — este. Estado contratam 
autos à Ele co de prendas que 
ançam ao collo. utt 
pes nO mese 
im 


te 9,25% assemelha õ 


segurança do-d 
As aeihos 3 
vidi a Ord. 
YE dicas 


Por. Sz,— Per. Bo ) 
mas autes Misto tem ly 


atores la: y 
nes do ajuste, e somitas + t 

3 306 é seg. ,— 
oivo este restitic a 
nal de estar 


lã cá ccopbsa-s (OM 


s dos Lion 


egonsiste esa, 
gpõe no «dedo ante 


enumera-o dote convem 
ficar 0 COnSOTciD» 
tituição da pr 
18 nupcias, 

(Ter. Naut,) de o acto de 
do mão tempo , Pinimigo yo par 
amente falando beco acto de « 
a do-destino ou escala estipul 
tambem se classifica .d'ar 


e voluntaria, a que pene de inero cà 
roduz a mudança de derrota, 


brange acrihaldiária ou biri= 

»ssaria ou forçosa becaqnrl- 
O Mar. 1756, 
(uecessuria- 


emo Beta se 
«gago alo se-não; ver 
prendaç ih s ioples sr! 
aúisfeito o ajuste. de fu 
coa ARRIBADAs 
porto, para abrigat-se 
Ae Ke, À asso junidic 
rante 2 viagem, que não ho 
-A vennpunda mo porto da sahida à 
he -volun ou necessaria. Di t 
apricho eu inteução do Cunitãp— Este facto p 
annula o seguro; se be huma culpa das que a 
maria de patrão (Vid. V seu) — A arribada no 
h que he ocersionada por Jorçu ihaior. ÀS nossa Je be de 
«08 16, Aeve 1740, probibem as arribadas arbitratias, € consentindo - c 
jas, furçosas, probibem | à d zenda no porto Martibada. — 
«de 97 de Nov. 78d. sólegitima arribada-necesiitada portempestade du caca 
ádo inimigos. Vido Ord. Liv. d. PdOT SS 15,27. Rubre a despesa de arriba da. 
Vid. varias Fer. Borg. —Em caso de arribada forçada os navios não pagam 
! Alfandegas, Port. M. Faz. 8 AS. SB, 
eo ARROLAMENTO DE PRASOS—YId,. Prasos. NE 
“ARRONBAMENTO: He a acção de arrombar, à ir violentamente algu - 
ixas, muros. O orime de arrombamento de Cadêa 
e «he punido pela Qrd. d..º as Novas Conquistas 0 arrombanen=- 
«so desportas para roubo não tem seguro, Us, arte 367 (Call Us. 1. pe 87.) 
ARROZ: Grão de batte esburgado. À sua cultura fora base do estabele- 
cimento primittivo das Comunidades agricolas ou das Adeas nesta parte do 
“'oncão.— As seguintes são us ospeeies daquele grão que mais se enltivam neste 
Estudo : dsgos; Cullasso: Corongútto: Damgo : Kendallo (sivó e carô): 
Novinns: Putin : Qhonchory ox Khonchoro : Sinto: Sirtty: Suncoll 
cibec— Nos primeiros annos da conqu de Goa as Ilhas de Divar, Chorão, « 
«Jna exam-obrigadas a dar na Feitoria 361 Candis de arroz preto cortuúncinte 
+. ollassó) para st lhes discomtar no foro, a rasão de—, , seté tangas o candal GOO 
nstunga. que eram loges »— de, quesforam desobrigailas pela Prove do 
bnsernador Martiw affonço de Sousa, de 1.º de Out. de To4T (Uh. G. p 
Alda de 'Taleigão das Hhas teve o privilegio de elx ceifar, fjtnerro que 
9 arroz novo, “pelos seus Guncares fazer apresentar hinia porção 
delle em espiga, auto o Alnr-mór da Sé, c dali passando a Peitória cr 
.osias mãos. do Leitor os Bussorts ( Estofos d'alzodão ) paca isto dástiidbs [Por 
ds. Cap. 41) Segundo 0 1h, G. fp. 10 y,) os referidos, estofos eram cinco pe 


cuda he huma 
Vid. Pacto dotul. ú 
o acto de dar fundo, A'angurar-se D hum 
a prover-Se., consertár- 
utrar n'hum porto. du- 
ada no fretamento. 
—A arriba- 


escarga de fa 


+ ma cousa: como portas, ca 
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denominadas de Camalote que avaliadas em 25 párdios d'au : 
no foro, por Prov. do Governador Antonio Muniz Barreto: sr fotam dise 
areferida Aldêa as goso du seu pririlegio, e v acto tem Toei Ainda ho 
pesar da determinação e Pastoral de 18 Set. 1847 (Bol 38 Rito Es 
ferir parao Domingo immediato, e a Alta de Márcis ADA 9) pára Orans, 
pa é É é r à 
preheminencia. À comtucção da arroz novo be acompanhada da Foto de a 
dão) e da Sê passam a offerecel-o ao Governador Ger: pia (Mid q 
mea tradição recebid i i adido à enh EO Artelsiato, Cofo, 
E Ç) ebida esse exclusivo fui cuntedido à referida Aldé tr Conlote 
Affonço de Albuquerque, em retribuição do lhe haver fornecid ms dO Grando 
Maio de 1510, quando invernou no Rio de Pangim, abando ni ndo neto, 
grande poder de Idalcão, — Todavia parece que a imeétina is pd eiada og 
versia, em vista do que se obsurva nas Provincias de Salcete BA ao 
no Cap. 40 du sobredito F oral. —A fálta deste artigo de primeira tusceda y 
em outro tempo muito sensivel no Pais: varias providencias foram ado Rita 
diversas epocas, com relação a sua boa ou má colheita (Vid. Myricáliira E Spa 
porém com quanto não seja mister renovarem-se as passadas médidas al us 
em augimento a sua cultura, todavia faz-se preciso ir buscar aus Portos vidio 
o que ainda falta pata o completo fornecimento dos seus consumidores a 
genero ua sua reexportação nada mais paga além de Collecta, no sentido do Des 
de 13 Jan. 1834, Ass, daJ, da Faz, 2 Mar, 1843 (Liv. 2º poal)o 
ARROZAÃES: São os Campos apropriados para a cultura de arroz, Vil 
Casanas: Cuntos: Vurzeas. qo 


ORtado 
Contioy, 
SOS, a. 


jo 


ARRUIDO : He o mesmo que pendencia, oh briga, O que for achado em 
arruido pode ser preso pelo Juiz, por Oilicial de Justiça, e aiada por qualquer 
pessca do povo. Ord, Liv. 17. T. 65, 85 37 e 38. 1.75, 810.000 
ARRUMAÇÃO: Arruxar Livros ( Ter. de Com.) He o acto de guardi 
os: de escripiural-os, segundo o methodo adoptado pelos Negociantes e Guate 
da Livros. — A arrumação pris pode difinir-se a orte de escriptarar as transe 
acções mercantis d'huma mantira regular, € systematica-— Os livros de buz 
Negociante devem conter tudos os particulares, que respeitam ao seu negocio. 
evem mostar o estado de todos os ramos do seu commerciw, & connexão dat 
suas diversas partes, a sotama é o resnltado de tudo. — Devem. ser tão cheios, 6 
bem, arranjados, que ministrem huma informação iinmedista em qualquer ponto 
em que possam consultar-se. À materia que os Livros devem conter compr- 


tcude-se debaixo de tres ponto»: 1.º as dividas que devem ao Negocianto, 


dividas que ello deve a outros: 2.º ax fazendas e mais artigos de pro 


de sua:—a quantidade e valor vendido, ou de que por outro mode 
e a quantidade e valôr que resta em ser :—3.º a somma do seu Car 
perdas sofíridas dor 


m mais clareza e prós 
cisão responder a estes fas esse será o melhor, —Em geral prefere-se O EA 
tbodo Italiano denominado— Partidas dobradas : pelo menos funda-se 8º E 
principios mais universaes, 6 he mais conveniente n' ' isto 
“ complicado : e o Guarda Livros, que a entender achará pouca difficul ado 
em seguir, ou mesmo em inventar outros methodos melhores aceommoda a 
asus fins particulares. —Este methodo exige 3 livros: Borrador do as 
Diario—e Livro Mestre (Vid. Livro Mestre) &e, &c. Fera Borge=Vid. 


Guorda-Livros; Escriptração: Livrus; Purtidas. 


=" "1.1 
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o modo de collocar 
ARRUMAÇÃO: Arrumar a carga (Ter. ni ori ou buco do 
anais Pp HO an parte delicadissima-e essencial 
—Estiva—A arrumaça A alvaró 

iencia té a ue o melhor navio ima 
na navegação ; por que a eia defeitos, que o eram so 
sbinado máregs inaba Sim o EI ROSIE em geral se devem seguir na ar- 
da estiva, e arrumação. —Us prio ee aa objectos aii 
rumação são situar no mais fundo, e com preferencia no ap Tê end Ed Eas 6 
s a aliviar as extremidades; porém isto mesmo ad mitte exopções, 
de rsio que a pratica ensina, € à formação especifica de cer- 
inua. Fer. Borg. 7 E 
 RRUMAR: ( ur Rank] significa não: só estivar-ou collocar methodica- 
Q i avi Vid. Arrumação ) mas tambem marcar O 
mente a carga no porão do Navio ( Vid. ção ) lado. P. Borg 
rumo , assignar na carta 03 rumos; proejar à hum rumo dado. F. Bo dio 
ARSENAL: Logar onde se guarda todo 0 trem necessario Cgi aa E bri 
appresto, apparelho , armamento e concerto de Navios, e onde tra ay E os 
Mestres, e Oficiaes dessas diversas Repartições de construcção e aparelho. — 
Huns diriavm esta palavra de— Aru— Fortaleza + outros de «rs, na siguifica- 
ção de maquina; outros em fim da arebira — Dursenaa—que tem a mesma si- 
unificação que hoje dá-se ao termo arsenal. — Fer. Borg. ; 
ARSENAL DE GOA: Ribeira de Náos heo nome que lhe dão os His- 
toriadores.: Orient. Conq. T; 1. Cong. l. Div. 1. 817—Pe. Paes, Trat. 2. 
Cap. 3.—Pe. Frias, Trat. 2. Cap. 3.— Tb, Geral p. 49— Reg. geral de 4 Ab, 
1565—e C. Rs. de 3 Mar. 1594, e 10 Mar. 1640 (Vol. 3. pe 04), Por este no- 
me he esta: Repartição ainda hwje conhecida em todos os pontos do Estado, 
e fora dele. — A denominação de Ribeira, he de suppor, que fora imposta ao 
tempo di Comquista, por se assemelhar a Ribeira de Nãos de Lisboa, de 
que fala. Bulut. ; e a de Arsenal, de que se usa em papeis publicos be devida 
ao lv. Ro da Reforma, de 28 Ab. 1773, (Monge 153 p. 268), no qual-se lê 
— Arsenal de Rabeira de Nãos; todavia elle sempre foi, desde a sua origem, 
commum à Marinha e Exercito, salvo a piquena interealação que teve logar por 
Port. de 15 Jul. 1835, em que o Trem geral do Exercito foi separado da Re- 
partição , e transferido para Pangim , por motivo de Oscillações politicas de 
época (Vid, à Analise ao Manifesto do Governo Provisional) ; mas essa medida 
pouco durou, porque por outra Port. 478 de 17 Ab. 1840 foi restituido a sua 
antiga situação ; talvez por não merecer aprovação à conta que se deu em ot. 
) Fev. 1836, ou para supprisuir a despeza mensal de xerafins 480:3:20 
que se fazia com o seu pe: 


1 ] ; (Via, Trem Geral do Exercita).— Afora pique. 
terações na localidade, e elasificação de armazens, se não a ) 


teraçã ] 4 à mentos pus- 
terioces à conquista, a fundação do Arsenil ho devido a Melique Ocem, como 
a da Cidade, edificada pelo mesmo em 1479 d à 

onde hoje avultam as suas ruinas, (Ort. Cong. ” 
n. 5. aitigo corrogido pelo Conde « Erice 
(Orlem Goem) distante duas milhas 


temunho des Historiadores N 


Era Christãa na Aldéa Ellá 
À Liv. 1.D. 1. $I7: Mor. 
ta) transferindo-a de Goa Velha 
has ao S,— Esta asserção tem a 
acionaes e Listrangeiros, que assev i 
as: My : Ss, ssevera 
ane Grande Albugnerque depois da posse E Pidada a 
trebaria 150 Cavalos, no Estaleiro 40 Nãos grossas, 26 Bergantias e infinio 
Esposas É nos ri 49 Bombardas grossas, 55 Falcões, 6 Betça 30 
gardões , muitos piloi alcatra ei 7 : 
, Pilouros, polvora, breu, alcatrão , azeite, aço , ferro, 


eu favor O tes= 
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cobre, e outros effeitos, tudo preparado pelo Sambaio , pai de Sabaim D 
ara fornecimento de 40 Vellas grossas, e 16 Bergantins, com que queria Pd 
tar fora da India os Portuguezes.—O Tombo Geral tratando das Ribeiras E 
Gallés, de Nãos, e Navios ( p. 48.) descreve dentro dellas as seguintes qe 
.» Do Vedor da Fazenda: de Guarda-wdr, Patrão-mór, de Apontador pê 
fundição d' Artilheria, da moeda, de bazarucos, de ferraria, de tanoeria E 
maçame , de cordoaria, de almazem de Ribeira, Sala dos Bragas, dos Porteiros 
da Ribeira, dos Elefantes, e a tercena dos mastros ,,— Francisco Cruvinal foi 
o 1.º Feitor (Vedor Geral) destá Repartição, nomeado pelo Conquistador (O,nr 
T. 3, Liv. 7.—Bar. Dec. 2, Liv. 5. Cap. 11.)— Em 15400 seu pessoal subia 
a 700 individuos; mas nenhuma regularidade havia na sua admissão, e ven. 
cimentos até 4 de Ab. de 1565, em que, por Ordem da Córte, o V. Rei D 
Antão de Noronha assignou o 1.º Regimento , fixando os principaes Empre- 
gados, e os seus ordenados, nos seguintes termos, 


aleão 


Pessoal Reais. | Pessoal. Riais. 
Guarda-mór,. 100 | De Remolar dos Remos, case. 42480 


Almoxerife, .. 60 | Dos Tanques, a 16320 
Escrivão d"Almaze 30 | Dos Tanoeiros. é 21600 
Apontador da Ribei 30 | Mucadão-mór dos marinheiros 
Piloto-mór da India. 80] da terra,...sceo ses 22200 
Patrão da Ribeira. Dito dos Arabios,« + 16323 
Mestre da Ribeira. Dito dos Nauteae + 21600 
Mestre de Ferraria. 60 + 10500 
Mestre de Fundição, . 40| Dos Meiriuhos, e Escravos 

Mestre de Tanveria,,, . 24/ daSala dos Bragas : Iz 
De Cordoaria, rá 


. 39600 Meirinho da Ribeira. . 
resses SÍS00|2 Porteiros, . cessa cs 


De Culufates,, 


Conforme o alludido Regimento 3000 mil réais centospondiam a 10 xerafins 
de tangas, e [800 a 6 xerafins—Em 1773 tal era o estado deste pessoal, é 
suas atribuições. 

Ved ' f. R i 
ê ss E sa k -euda , (desde a origem) Provedor dos Armazens do Arsenal, 
(Inspector de todas as “Tro de embarque, e da equipagem das Nãos dos 
Construetores, e mais Oflicises, e Empregados da Ribeira das Nãos : dos At- 
mazens de mantimentos, ferragens, madeiras, cordongens, velames &e— 
Presidende da Mesa do despacho do Provedor-Inspector. 


& Feitor ou Alm fe itari i 
vife, depositario de materines, e & 
r ps re que se recos 
lhem nos Armazens, Te Russ SE 


1 Outra Mesa do Despacho ou de Matricula g-ral 
referido Vedor Geral, e composta de | Contador, Commissario de mostras: 
3 Contadores, 4 Ofhicines de pluma, e mais 1 Empregados subalternos, 2 At- 

mriros para concerto de armas, é 
O Mv Rode2S Ab. 1773, ca CR. de 10 de Fev. de 1774, deram nora 
ao pessoa) desta Repartição, como se segue : á 
Inspector Geral da Marinha. RES 
1 Escrivão da matricula da gente do mar 
mostras de todos os marinheiros, Officiae. e 


, presidida tambem pelo 


com attribuições de Commissario de 
e Soldados de Infanterin, que embar- 

carei PR 5 S ria, Aa 
Tem, Com o encargo de levar as Folhas dos Ofíiciaes do Arsenal, e da Ribeira 
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1 Escripturario para ajudar ao antecedente, 

1 Escrivão dos Armazes das armas , munições de guerra, instrumentos, ma- 
teriaes, € tado o mais pertencente as Embarcações do Estado. 

1 Escripturario para ajudar a este. 

1 Escrivão de mantimentos para lançar a arrecadação de tudo o que perten= 
cesse às munições de boca, e provimentos dellas. 

à Escripturario para o ajndar, 

2 Thezoureiros para as Repartições dos ultimos dons Escrivães. —Total 10: 
Assim mais para o serviso effectivo da Ribeira os Ofticiaes, e Artifices seguintes. 
1 Patrão-mór. 

1 Sota Patrão-mór. 
1 Mestre da Ribeira. 
1 Contra Mestre. 

Carpinteiros de construcção. 
1 Mestre Calafate, 

1 Contra-Mestre. 


Mestre Cordoeiro. 
Contra-Mestre. 
Mestre Ferreiro. 
Mestre Serralheiro. 
Mestre de Vellas. 
Mestre de Mastros. 


(re um tu a e 


Aos primeiros 9 Empregados se arbitraram os seguintes ordenados : ao Ins- 
peetor 300 xerafins por anno, pelo citado Alv. Reg. de 28 de Abrilieo Govere 
no do Estado elevou este ordenado a 3 mil xerafins, e deu conta em 20 de Jan. 
1775, e por Assento da Junta da Fazenda de 16 de Nov. de 1774, ao Es 
vão do despacho do Intendente 1500, ao seu Eseripturario 600: 10 Thesoureiro 
encarregado da receita e despeza de dinheiro e mautimentos 1500: ao Escrivão 
do seu Cargo 700: 4o Eseripturario, seu Ajudante 600: ao Thesoureiro dos 
Armazens 2400: ao Eiscrivão do seu Cargo, 800, e ao Escripturario 606, 
tudo por anno, 

Tsta regulação ainda teve alteração, assim no pessoal, como nos ordenados, 
pela Provisão do Real Erario de 28 de Fev. de 1776 , como se segue : 


Pessoal, Xerafins. Pessoal, Nerafins. 


Intendente....ceccse pturario da Thesouraria 

1 Escater de 12 remos... ) de dinheiro..ceccccaso  150:0:00 

Escrivão da Entendencia.. 700:0:00 | Dito para ajudar o Escrivão 

Thesoureiro de dinheiros e dos petrechos de guerra. 300:0:00 
mantimentos. .... 1000:0:00 | Dito para o mesmo fim... 150:0:0U 


Escrivão da Thesou à + 400:0:00 | Iixecntor . secas as 300:0:00 
Thesoureiro de materizes e Porteiro d 200:0:00 


petrechos, «ecc cer. ++ 2000:0:00 | Dito para a c: 


Escrivão do seu Cargo .... 400:0:00] dos petrechos de guerra. 120:0:00 
Escripturario do Eseri Dito da casa da Thesonraria 
da Fazenda, ce. e 300:0:00 do dinh.º e mantimento. 120:0:00 


Escripturario da Thes 


- 3 Continuos da Casa do d: 
ria do diubeiro 


+ 300:0:00 pacho, cada hum 100:0:00 
| Guarda-preg 150:0:09 
Contador dos Ari 400:0:00 | Apontador da Ribeiraseee  300:0:00 
Amanuense para ajudar o 2 Ajudantes do Apontador, 

Escripturario da Fazenda 150:0 00] cada hum ccssessesro 150:0:00 
Dito para ajudar o Escri- 


A (A, am, PES E a a — Sp, oe Da 


á 
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Não obstante as ordens supracitadas existia no Arsenal, em 1779 


pessoal «e Mecanicos e Marinheiros 


55 Carpinteiros de machado, 
15 Aprendizes, 
18 Carpinteiros de obra branca, 
7 Aprendizes, 

12 Carpinteiros de reparos. 
6, Aprendizes, 

25 Tanoeiros. 

20 "Trabalhadores de vellas. 
18 Pulieiros. 

24 Cordoeiros. 

12 Ferreiros. 


+ O Seguinta 


26. Serradores. 
54 Serralheiros. e, Cozonheiros, 
10, Bainheiros. 
6 Funileiros. 
S0 Calafates, 
100 Mariuheiros, brancos, 
200 Marinheiros naturaes do Paiz. 
150 Pangelins. 
25 Rapazes para desfiar estopa, 


861 Total, 


Em 1787 o numero desses Mecanicos, e Marinheiros sommava em 748, 

Com a adjudicação da Contadoria do Arsenal, em 1806, para a da Junta 
da Fazenda, os Empregados do, Arsenal, denominados, filhos da Folha eram 
usseguintes, com referencia ao anno 1832, 


Na Intendencia, 
1 Intendente, 
1, Ajudante. 
À Escrivão. 
1 Escripturario. 
1 Apontador. 


Em 1838 tal era 


Nu Intendencia, 
1 Intendente. 
1 Ajudante. 
1 Escrivão. 
1 Porteiro. 
2 Continuos, 


1 Apontador da Ribeira, 
1 Capellão, 


1 Sacristão. 


No anno de 1839 em Portaria do 
de Março, mandou Ss. 
Regulamento de 3d 
foi aprovado o Regula 
Cução neste |, 
Fixaio o seg 
sos Leitore: 
allu; 


stado é 


Me pessoal, 
S consultar 
ido Regulamento. 


Magestade eresr hum 
é Julho de 1273; 


No Almoxarifudo, 
1 Almoxarife. 
2 Escrivães. 
3 Escripturarios. 
4 Awanuenses, 


15 Total. 


o seu estado. 


No Almoxarifado. 


1 Almoxarife. 

2 Escrivães. 
| 2 Escripturarios, 
| 4 Amannenses, é 


30 Total. 


Ministerio da Marinha e Ultramar, de 3 
o 


a Commissão para reform 
huma e outra cousa se levou a é 


mento por Dee, de 97 de Ab. do 184, e dado a 8x 
im 6 de Setembro do mesmo 


a ot 
anno, é em sen resultado 


que apresentamos, em globo reservando aos E 
às particularidades nas 2 Tabellas , que fazem parte 
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7 Na Entendencia. 34 Na Tanoeria. 
91 No Almoxarifado, | 8) Na Serralheiria, 
17 No Arseni l. 12 Na dos Correeiros. 
& Na Ribeira. 11 Na dos Fanileiros. 

4 No Artilheria, 27 Na de vellas. 
— . 26 Nu de Cordoaria, 
91 Total. 6 Na de Pintores, 
Seus ordenados por anno 13 Na de Fundição. 

xerafin: coco 17094:3.20 7 Na de Pedreiros e Oleiros. 

Empregados das Oficinas, 26 Na de Ribeira. 
1 Na Oficina Geral, | — 
95 Machados da 1.º Secção. 477 Total. 


42 De obra branca da 2,º Sec, 
247 Polivirose Coronheiros da 3.º Sec. 
66 Na Oflicina de Calufates. 


| Seus vencimentos por an- 
no, xerafins,.secee sé 91.536:3:20 


I 

Este pessoal, e'a sa deapeza parecendo excessiva, o Governo do Estao 
nomeou huma Comissão encarregada de huma nova reforma » por sua Por. 
u.º 157 de 26 de Setembro de 1842, e os seus trabalhos foram dados à exe- 
eução por Port. n.º 1563' de 29 de Nov. desde ultimo anno, e em sua con. 
sequencia, escusos, e apozentados varios Empregados. 

medida porém foi de efemera duração, em vista da Port. do Ministerio 
da Marinha é Ultramar n.º 1543 de 25 de Junho de 1845, pela qual se mun- 
dou constituir aquella Repartição no pé em que se achava colocada pelo Re- 
gulamento de 27 de Abril de 1841, e de facto ella voltou áquelle estado des- 
de 24 de Setembro do referido anno de 1845. 

A par do que havemos historiado,, parecendo-nos pão será fora do propo- 
sito apresentar aos nossos Leitores huma Rezenha de todas as providencias 
adoptadas para melhor regularidade do serviço e economia desta Repartição, 
satisfaremos a este desejo reunindo em ordem ehronologica todas aqueilas, que 
tem chegado ao nosso conhecimento. 
1565-—Ab, 4. Regimento em forma de Lei, fixando o pessoal, e ordenados 

dos Empregados do Arsenal. 


W72Ab. 9. Assento da Junta da Fazenda, prohibindo vender os effeitos 
dos Armazens, sem licença da dita Junta. 
N73— Ab. 28, Alv. Reg., creando hum Intendente da Marinha, e Arma- 


zeus, em lugar de Vedor da Fazenda, com encargo de assistir á Jun- 
ta da Fazenda, como Mixistro ( Vogal) della. 
» —Julho 13. Regimento para o Arsenal, e Ribeira das Nãos, para ob- 
servar como Lei inviolavel, 
Nit—Fev. 1. Prov. do Real Erario, attribuindo ao Intendente a inspecção da 
Pabrica de Polvora, e daudo outras providencias. 
» — »» 10. €, R., dando nova forma ao pessoal do Arsenal. 
1776— Fev. 28, Prov. do R. E. prescrevendo, até nio mandar pelo contra= 
rio, nova regulação para'o pessual e ordenados do dito Arsenal, ; 
» —Març. 1.º €. Rs, supprimindo o voto do Intendente na Junta da Fa- 
zenda, e declarando que elle deve ser vuvido por escripto, sobre os 
objectos pertencentes à sua Repartição. 
» —Ab, 15, lustrucgões para estabelecer melhor methodo para a arreca- 


mam 


do a EA RS RECO Pa TT O A 


RÁ a 


| 
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dação dos generos e materiaes, e para os conservar com tesoua ) 
177 Ab. 15. A.Ro, Dando providencias para se evitar os gtandes a Os et, 
nhos que vecorriam no Arsenal, sendo huma dellas o ir q Goran 
dor do Estado, pelo menos, huma vez na semana, visitar Ago 
1778 — Nov. 4, Instrucções, dando methodo para armamento das Manci Sena, 
guerra, Lragatas , Charrnas, etc, etc. das lg 
179—Jan, 9. Instrueções., preserevendo regras, para melhor arranjo 
senal, dos vencimentos, eleitos, materiaes, etc, etc, 
1783— Ab. 2.4, Rey determinando observar exactamente as Tustrncções, 
Sanches de Brito. deixou escritas &e. Vem na 
1786—Fev, 23, 4, R., prescresendo providencias pi | 
+ 23, 8, R., prescrevendo providencias para-a: boa regula 
Arsenal, à E pr 
N94—Dez. 7. Conia do Gov. do Est. , significando o desarranjo do Atsenil 
pelas cantroversias. entre a Junta da Fazenda e; oolutendente, y ; 
não pertencer a ella, tolsd ab ; 
A286 7 Out, 26. Alv. R. ereando huma Junta da Marinha. 
Tph varinto ! 1 Ee VE j2s4u 4 
1797 Jan, 7. Alv. R,, dando regimento para arrecadação da fazenda ou ef 
feitos a bordo dos Navios. É SEA OR ta 
Alv. R., prescrevendo mova fori ra 0 governo. dos Ars 
Iv. R. sere v ma para o governo dos Arse. 
s de diferentes Capitanias. E  P Entendo, dos Agi 
TA Npsjrnçiões » para levar a efeito o ;Alv, acima, 
199—Mar. 1.º A. R., mandaúdo executar as prescriptas 
Res utar as Ordens prescriptas, pa a 
senal de Lisboa, PRESSA, ARA pd 
= Ab. 2 5 " y Ny 
4 Ab. 24. Instrueções da Junta da Fazenda da Marinha-de Lisboa, pan 
dar a execução o disnosto no A. R, do 1.º de Março. 
ER Ed Ordens e Leis Militares expedidas pelo Conselho do Almiran- 
tas 0, todas relativas ao serviço da Marinha. g 
“ TAS 12.4, Ro mandando proceder ao inventario de tudo quanto esis- 
E Mesfrsenal; no 1º de Jan. de 1800, assim como 20 orçamento do 
se Julgar necessario para speza Sta artiçã 
1800-m Bet, Udo Porte, entipguindo a mes RR det RSRATCAGA und 
: Dort., guiudo a meza que vs Comuandautes dos Navios 
fá Ras umavant ter, é dando-lhes novo Plano &e a 
— Mar, 20, Provi ' e ! Sh | 
Mar, , a eotidençios Pará a economia do servico, despeza do Ate 
E al, passando a Contadoria do Arsenal para 4 Contadoria Geral 
1807 + 18 Pro do RE para à Contadoria O 


1S10 ui » “es aprovando a união das duas Contadoriase 
+ j Ar Ro, determinando que se não a despeza, alguma no 
1sso ma pe fem ser por Portaria do Vives lei, ou Ordem da duda Fat 
; de, sy Ren estranhando ao Governader por tez provido em Inten- 
te hum Olicial da Armada de Portnoal, pertencente a Não d? 
Viagem, sobre quem não ti nei; Bal jpeRAENe 
EO 7 vem não tinha Jurisdieção, + | 
culúme ort, 228, nomeando huma Comunissão para ordenar, hum Re» 
14 JE amento para 0 governo do Arsena] PMoPÊ 
-—Jun. j ROMA TRAD O 4 1 
do e Fio mandando fazer a escripturação, da Intondencia ? 
xarifado desde o 1,º de) alho, conforme os modelos, 


» Bet. 16, Bulet., denso é E 
nal, decretado densa á Abe ção o novo, Regulamento part 
1812--Set, 26, Port. 457, ecoa Antecenente, 


creoue-: - ion 
co do Arsenal, se huma Commissão para melhorar O 


do Ar 


ut esta 


1839. —4 


ArSe 


servie 
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1882— ,, » OM. 128, determinando ao Encarregado da Intendencia não e- 


xecutar requisição alguma sem anthorisação do Governo. 
— , 80 Cir. 51, ordenando que todos os Artiices passem a trabalhar 
no Arsenal, 
5 —Nov. 29. Port, 1563, alterando alguns artigos do sem Regulamento. 
» —Dez. 2, Port. 1613, mandando continuar aos Empregados escusos 
daquella Repartição os seus vencimentos, 
1845—Jun. 25 P. M. 1543, mandando restituir o Arsenal no pé em que es- 
tava collocado pelo Der. de 27 de Abrilde 1841. 
» —Set, 24 O 425, dando a exceu a determinação antecedente, 
1850— Jane 1.º 0. 1. nº 1, Maudando que todos os effeitos requisitados para 
as Repartições em que ha Livros da receita e despeza, sejam recebidos 
por meio de conhecimentos em forma, assignados pelos Chefes res- 
pectivos, e em caso contrarit , ou senda para.os:Corpos, por meio de 
recibos dos, Chefes, ou: Commandantes.— Os recibos interinus -devent 
ser resgatados no termo de.8 dias. 198 ( 
Em conclusão, decerto, não será inutiltrazer à Inz a despeza em. geral sob 
a denominação de Marinha em diferentes éppc; 
1811 (Unicamente os ordenados dos Empregados prepúamen-= 
nro tedo Arsenal) comescevsens ares cuca ca ecewvs LTO.QIT: 1:30 
1824 ( He importancia de ordenados'e mate al do -Arseunl). 816.588 
1840 ( Org. de JS40 4:42 «440,264:0:48 
1841 ( Dito de YS4l a: 
1845. (“Dito de ESt5 a 
1846 (Dito de 18146 a “47 
1847:( Dito de 18482 
1848 ( Dito de 1850 e 
1849 (Dito de185h a: 
Vid. Marinha. 
ARTE: Em geral boa coliceção de regras de fazer 
ARTE PALMARICOS : fe hum composto de regras p? 
ver a cultura de palmeiras. Eilafor compósta pelos Jesuitas, em resultado 
muita experiencia, que ' fizecum no! avande numero de palmares que possuiam. 
Vid. Elisti das Comm. Paruc$ po 5, E N 
ARTES: Debaixo desta! denominação se comprebendem, ps diferentes vt- 
ficios, ou profissões mechanicas. Per. Sz.—Vid. Bellas- Artes, 
ARTIRICE : Meo nome quérse di'aos que exercem as artes mechani 
Per. Sz.— São authorisados o: Fanudar-mór, e os Juizes das Comm. (hoj 
ministr. dos Cone. ) para mandar pagar, sob a sua. fiscalisação , OS que forem 
empregados para orçamentos, e vovistas das obras, dos-tias que se occupa- 
tem. Port. n.º 38 de 28 Jan. [83L—0 que avaliar os penhores da Confraria 
se assiguano termovdo emprestimo, Reg. das Conf. art. 63,— Todos os dos 
Corpos do lixere. foram recolhidos ao Arsenal para lã trabalharem. Cir. ni 51, 
30 Set, 1842, Bol. 45— Eles devem appatecer fardados para todas as formata- 
ras de obrigação, - Cir. 18 de Mu: [515 — Os dos Corpos - trabalham no Ar- 
senal em consertos, ainda nos de instrontentos muzicos. Cir. 20 do 1.º Abrs 
1848. — São mandados apresentar pelos Commaudantes dos Corpos; À de cada 


»” 


262.793: 1:18 
s27ea 28 


alguma cousa, Per. Sr. 
a regular, e prom- 


e ST SERIE ESTO 9 mp AN a TT O 


a 
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Corpo, ao Inteudente da Marinha: os doentes são recolhidos ao Ho: 
Intenlente, e prevesido o Commandante, —Este pode, querendo á 
preseatar ao Intendente o que sabir da Hospital se é 
pregados no Arsenal, faltando 3 dias, sem motivo, 
«antes dos Corpos respectivos 
de 1848.— Distingue-se o Arfi 
das compradas fabrica objectos, e os expõe na sua loja à venda q 
que aparece, ho commerciunte ; mas aquel E lodo q 
“as, não faz do seu estado huma es 
siuples artífice. &e, Fer. Borg. 
, ARTIGO “Em geral dá-se este none ás partes de hum escrito 
de muitos capitulos. —Artigos de Libello , ou outra allegação Feita paço P'St 
são as deducções de particularidades, e circunstancias, Sobre que in Preta, 
partes se propõem fazer depór a outra, ou fazer inquerir “testemunh: Rits 
bem se-touam por constituições ou regras, Per, Sz.— Condição li Tan 
hum contrato— Ponto de separação, instante, momento : Parcela do cmo a 
venturio = Ponto “de doutrina, que a Igreja manda se creia, &e. Pa isa E 
sração, que individualisa, ou particularisa o nome, &e. Sol id 
ARTIGOS: Os Dezembargadores, que se oppõem au sen recebi ã 
votana final sobre a materia dos recebidos. As g. lá de [eus mento, ni 
razão só podem admittir as Relações, Ass. 28 Jum. 1632-- Deveno Debe om 
na pe Sie asi gesre sem o que não se aceitam, Ass. 2 Mai. 16 e 
» e LI Ag. 1685—De replica, e treplica devem ir copiados q 
nie bp repli piadós mas Seu. 
k dada Dem dos Processos ardinarios, Ass. Mai. 1750. E 
E ARMAMENTO: E CndbinddennEs 
dosos Comandantes dos Corpos Ep epa a a 
Tem Os areuinados, para trocar com os novos, Tod o AB. Apresoblas 
preço dos perdidos são regula 1, Mi 48 Todos elles são marcados, () 
834, 0085 de DO Mar. Vest, Pets Tabellas seguintes, O, JE, 14 Xi, 


Arma de fogo, 


convalecenç —Os 


só nas ENCommen, 
> POE tanto he huy 


Arma branca, XTR 


80 [1 Gancho de bainha de terçado 0: 
Bracadeira de ferro do dito, U: 

| Talabarte de couro com bu. 
ma fivela, cccoscrscro siso 0:25) 
: Correame , etes 

30] Bainha de couro para bayo- 


1 Cano despingarda, 
À Chapinha de ponteira. 
1 Coronha, 
1 Fecho, 
À Ciapa de couce 
y Guarda-mão, . 
1 Chapa de gatilho 
1 Canudo-de vareta, 
1 Contra-chapa de fecho. 


0:1:30 
10:00 


Dela , cesar suaesa . 


Dita de dito para espada . «+ 
Bayoneta para espingarda +». 3:U:1 


À Braçadeira lis 
1 Dita do arelho o Bala de chumbo de ONÇA seas 0:00 
1 Chapa d'espelho,. andoleira d*anta para bom + 
4 Vareta de ferro. bo, e caixas de guerra com 
den de couro ... E a molas , € o) 
“ivela de latão ho, á di 
1c AU auras 0:0:30 ' fee 
Gancho de dito pára à Ee 0:0:53 da couro do paiz para 0:1:90 
teranaseraca b df 


Pital pel, 
mande to 


Bandoleira d'anta para patrona 1:0:00 


Dita: de couro do paiz para 
dita,.vecrercasenase caos 
Bocal de metal. amarello para 
bainha de bayoneta.,. 
Dito de dito para dita de es- 
ada essseessesercenano 
Boldrié de ante para bayoneta 
ou espada, ...su 
Dito de couro do paiz para 
dita ou dita, ..cccsecreno 
Cartuxo embalado de onças. 
Dito sem balla .. 
Cliupa de latãos para 
Cinturão de anta com fivela, 
Dito de couro do paiz com 
dita ce. 
ada sem bainha 
Espingarda sem bayonet 
Francaletes de anta para ca- 
pote (par)... 


0:0:42 


ARTIGOS DE FARDAMENTO : 
tuario são fornecidos pelo Cofre das: Companhias, por meio de recibos. — Os 
extraviados são ' pagos pela 6.º parte (do vencimento da Praça, pelos preços se- 


guintes. O. E. 14 de 20 Nov. 1848 art. 31 e 58. 
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Ditos de couro do paiz para 

dito (dito) cesssesareama 0:0:24 
0:2:00 | Guarda-fechos de couro para 
Espingarda - 0:32:00 
0:3:30 | Martelinho, e 0:1:30 
Moxilla oleada para fato, com 
1:0:30 as competentes corrêeas e 


francaletes. secar e.s 
Passador de latão para boldriê 
Dito de dito para cinturão. . 
Patrona com cartuxeira, de 

bandoleira,.. 
Dita com dita, de cinto ou ca- 

DADA, cesesos 
Pederneira... ceseneras 
Ponteira de metal amarello 
para bainha d'espada,.. 
Dita de dito para dita de ba-. 

yonetas a 
Sacatrapo. ea 


esse ceras 


Osartigos metalicos: annexos ao ves= 


Reis. Reis. 
5 2 Gravatas com chapas. 200 

d erO cesenrasera O40 PR p 
Chapas do nem * 480.| 2 Pares de batins 900 


Alhetas (par ) «us 
Oliva 
Rozet 
Cornetas de barretin 
Dita de barrete, e d 
Carrancas .....vs 
Numeros de huma letra 
Meias Luas ( par )ucces 
Granadas, «vaso 


Sendo Praças dos Corpos do Exercito. 


1 Farda, 
1 Par de dragonas. 
1 Barretir 

1 Penacho. 
1 Laço... 
1 Capote..ra 
2 Jalecos de punno.. 
2 Barretes de panno ....« 


4.200 
480 
660 
120 

10 
1.200 
«000 

720 


4 Pares de calças azue 
à Ditos de ditas bran 
5 Camizas,.. 

10 Pares de alparcas 


Somma.secevecseraas 
Sendo Praça dé cada Companhia 
de Veteranos, 

1 Capote, .eccensoa 

2 Barretes de panno. 

2 Gravatas com chapas 
f Jalecos de panno.. 

Pares de calças azues 

4 Ditis brancas «ee. 

5 CamisaS.ecsers 

10 Pares de alparca 


Somma aeveesanaraanas IS.U0U0 
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ARTIGOS DE GUERRA -—do Regulamento de Infanteria, confirmado por 
A. 18 Fev, 1763, são os seguintes : ) 

1.º Aquelle, que recnsar, por palavras, ou discursos, obedecer às ordens dos 
seus Superiores, concernentes ao serviço, será condemnado a trabalhar; mas 
Fortificações; porém se lhe oppuzer, servindo-se de qualquer arma, ou ameas 


sà, será arcabusado. 


2.º Todo o Oficial 
formado, der aos seus Superiores por escripto, oude bocca, sobre qual 


objecto militar, algama falsa informação, será expulso com infamia, 

3.º Tado o Ofkicial de qualquer graduação que seja, ou Official Inferior, que 
sendo atacado pelo inimigo desemparar o seu posto sem ordem, será punido 
de morte. Porem quando fôr atacado por hum inimigo superior em forças, 
sêrô preciso provar perante hum Conselho de Guerra, que elle fez toda a de= 
feza possivel, e que não cedeu, se não na maior, e ultima extremidade ; mas 
sê tiver ordem expressa para se não retirar, succeda o que -succeder, neste caso 
nada à poderá escusar; porque he melhor morrer no seu posto, do que deis 


1 de qualquer graduação que seja, que estando melhor ins 
quer 


xal-o, E 
4.º Todo o Militar, que commetter huma fraqueza escondendo-se , ou fugin= 


do, quando fór preciso combater, será punido de morte. 

9.º Todo o Militar, que em huma batalha, acção, on combate, ou em outra 
occasião de guerra, der hum grito de espanto, como dizendo==0 inimigo nos 
tem cercado== Nôs somos cortados== Quem puder escapar-se escape-se=:,;0u 
qualquer palavra similhante, que possa intimidar as Tropas, no mesmo instan- 
te o-matará o primeiro Ofíicial mais proximo, que o ouvir; e se por ácaso 
isto lhe'não succeder será logo preso e passará pelas. armas por Sentença do 
Conselho de Guerra. t F. ! 

6.º Todos são obrigados a respeitar as Sentinellas, ou outraos Guardas; a= 
queile, que o não fizer, será castigado rigorosamente ; e aquelle, que atacar 
qualquer Sentinelia será arcabusado. 1 

7.º Todos os Ofiiciaes Inferiores, e Soldados devem ter toda a devida 'o& 
bidiencia aos seus, Ofliciaes, do primeiro até o ultimo em geral. 

8.º Todas as diferenças, e disputas são probibidas , sob pena de rigorosa 


prizão; mas se sucecder a qualquer Soldado ferir o seu Camarada á traição, 
perpetuamente, ou castigado com 


ou o matar, será condemuado ão catrinho 


pena de morte, conforme as €i a . 
9.º Todo o Suldado deve achar-se onde fór mandado, é á hora, que selhe 


determinar, posto que lhe não toque, sem murmurar, nem pór dificuldades; 
e se entender que lhe fizeram injustiça, depois'de fazer or serviço se poderá 


queixar; porém sembre com toda.a moderação. c 
10.º Aguelle, que fizer estrondo, ruido, bulha, ou gritaria ao pé d'al- 
almente de noute, será castigado rigorosamente , cons 


guma Guarda, princi 


forme a intenção com que o houver feio. 
11.º Aquele, que faltar a entrar de Guarda, ou que fôr á Parada tão be- 


bado, que não possa montar , será castigado no dia successivo, com 50 pau- 


pada de prancha. 
e algum Soldado se deixar dormir, ou «e embebedar, estando de 


n, on deixar o seu posto antes de ser rendido, sendo em tempo de 
paz, será castigado com 50 pancadas de espada d: prancha, e condenado, 


cadas d' 


eo 
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por tempo de 6 mezes, a trabalhar nas Fortificações; porém se fôr em-tem= 
po de guerra, será arcabusado. 

13.º Nenhuma pessoa de qualquer grão, ou condição que seja, entrará em 
qualquer Tortaleza, se não pelas portas, e logares ordinarios, sob pena de 
morte. 

14.º “Todo aquelle, que desertar, ou que entrar em conspiração de deserção, 
ou que sendo informado d'elta a não delatar , se fôr em tempo de guerra será 
enforcado : e aquelle , que deixar a sua Companhia, ou Regimento , sem licen- 
$a, paraiirao lugar do seu nascimento, ou a ontra qualquer parte que seja 
será castigado com pena de morte, como se desertasse pára fóra do Reino ; e 
sendo-em tempo de paz, será condemnado por 6 annos a trabalhar nas For« 
tificações. 

15.º Todo aquelle, que fôr cabeça de motim ou de traição, ou tiver parte, 
ou concorrer para estes delictos, ou souber que se urdem, e não delatar a tem= 


po os aggressores, será infalivelmente enforcado. 
16.º Todo aqnelle, que failar mal do seu Superior nos Corpos de Guarda, 


ou nàs Companhias, será castigado aos trabalhos da Fortificação , porém se na 
indagação, que se fizer, se conhecer, que aquella murinuração não fóra pro- 
cedida somentá de huma soltura de lingoa, mas encaminhada à rebellião, será 


punido de: morte, comy cabeça de motim. 
17.º “Fodo o Soldado se deve contentar com a paga, com o quartel, e com o 


uniforme, que se lhe der; ese se oppuzer, não o querendo receber, tal qual 


se lhe der, será tido, e castigado como amotinador, 
18.º Todos os furtos, e assim mesmo todo o genero de violencias para ex. 


torquir dinheiro, ou qualquer genero, serão punidos severamente; porém a- 
quele furto, quê se fizer em armas, monições, ou outras cousas pertencentes 
a Sua Magestade; ou aquelle, que voubar o seu Camarada, ou commetter fur- 
tos com fracção, ou fôr ladrão d'estra nerderá a vida conforme as circuas- 
tancias: ou tambem se qualquer Sentinella commetter furto, ou consentir que 
alguem o commetta, será castigado severamente, e, conforme as circunstancias, 


ineúrso em pena capital, 
19.º Todo o Soldado, que não tiver cuidado nas suas armas, no seu unifur= 


me, e em tudo o, que Ibe pertence: que o lançar fóra, que o romper, ou 
arruinar de proposito, e sem necessidade; e que o vender, empenhar, ou jo- 
gar, será pela primeira, e segunda vez preso; porém à terceira punido de morte. 
20.º Todo o Soldado , deve ter sempre o seu armamento em bom estado, e 
fazor o serviço com as proprias armas; aquelle, que se servir das alheias, ou as 
pedir emprestadas ao seu Camarada, será castigado com prizão rigorosa, 
21.º Aquele Soldado, que contrahir dividas ás escondidas dos seus Officiaes, 


será punido corporalnente. gi 
22,º Todo aquele, que fizer Passaportes falsos, ou usar mal da sua habil 


dade, por qualqual modo que seja, setá punido com rigorosa prisão; porém 
se por este meio facilitar a fuga a qualquer, Desertor,, será reputado, e puni- 


do como Desertor, . 
28,º “Fodo o Soldado , que oceultar hum criminoso, ou buscar meios para 


se escapar aquelle , que estiver prezo como tal, ou o deixe fugir, ou sendo en- 
carregado de o guardar, não puzer todas às precauções para este efleito , será 


posto no lugar do criminoso, 


pon 


qe 
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24.º Se qualquer Soldado commetter algum crime estando bebado, de ng3 
antes pelo coutrario será pu 


nhum modo o escusará do castigo a bebedice 
nido dobradumente, conforme as circunstancias do caso. ] 
25.º Todo o Soldado, que de proposito, e deliheradamente.se puzer incas 


paz de fazer o serviço, será condemnado ao carinho perpetuamente, > 

26.º Nenhum Soldado poderá emprestar dinheiro -ao seu Camarada, nem ao 
seu Superior, É Ê 

27.º Nenhum Soldado se poderá casar sem licença do seu Coronel, 

28.º Todo o Official de qualquer graduação que seja, que se valer do seu 
emprego para tirar qualquer lucro, por qualquer maneira que seja, e de que 
não puder inteiramente verificar a legalidade, será infalivelmente expulso, 

29.º Todo o Militar deve regular os seus costumes pelas regras da virtude, 
da candura, e da probidade: deve temer a Deus; reverencear, e amar ag seu 
Rei; e executar cxaciamente as ordens, que lhe forem prescriptas. 

ARTILHERIA: Entende-se por esta palavra todos os preparativos de 
guerra, em que se coinprehendem as munições, de que os Exercitos se ser= 
vem nas batalhas, nos ataques, e defensas das Praças. Toma-se tambem pela 
Arte de manejar 0s canhões, bombas, obuses, é outros instrumentos de dispa- 
rar tiros por meio da polvora.— ui inventada a artilheria, segundo alguns 
Authores, por Constantino Anchtzen Priburg, e segundo outros, por Bertholdo 
Swart, Religioso Franciscano. Jo5o Gonçalves Zarco, foi o primeiro que u- 
suu da «rtilheria do mar, e João Rodrigues de Sá o primeiro que a empregou 
no sitio de Lisboa, Per Sz.: Fer. Borg. —O Trem desta Arma vinhi po princi- 

pio de Portugal; todavia no primeiro Seculo da Conquista fundiram-se no 
Arsenal muitas peças de bronze e ferro, mas isto durou em quanto viveram 
os celebres artistas Pedro Dias Bocarro,e Francisco Dias, seu filho. —Q 
estado de difivrentes armas de guerra disponiveis que existem neste Estado, 
Vid. Vol. 3. p. 107.— Neste Estado as guaraiç 5 
compunham-se, como em Portugal, de Artilheiros pa 

de igoal theor eram os que no mar e na terra manejavam os canhões, — Por 
Port. do Gov. de 26 de Junho de 1740 ( Cart. e Ord. 35 p. 107) foi crçada 
huma Companhia quasi regular daquella Arma, e por Alv. R. de 18 d'Ab. 
1773, organisado hum Regimento da mesma Arma, composto de IO Compa- 
nhias: a [.º de Bombeiros: a 2.º de Mineiros: a 3.º de Arlificesse 7 d'Ar- 
tilhoria, com os competentes Ofhiciaes, com as actuses denominações, vindo 
de Portugal os elementos necessarios para aquele fim, dissolvendo-se a refe- 
rida Companhia, e abolindo-se os Artilheiros Puizanos, cujo Corpo compus 
nha-se de 1 Major: 1 Ajudante: | Tanbor-móc: e 3 Companhias sem dissi 

plina, conforme a lêtra do dito Alv. —Os Ofliciaes e Soldados desta Arma não 
podem passar para os Corpos da outra; mas para ella poem passar os habi= 
litados nos Corpos d'Iufantoria, e Cavallazia, Dec. 30 Jul. 1762: e Ord. E. 
27 Mar. 1826.—0 Comandante Geral desta Arma commanda tamb 3 
os seus differentes ramos, Grd, E. P. 27 Mar, I809.— A sua força 

ser empregada em serviço sem sciencia do Command. Geral, salvo o caso extras 
ordinario, o que se lhe deve logo participar; todavia o séu emprego deve set 
sempre em serviço proprio dºarma, Ord. E. P. I4 de 18: 5,6 IL de 1836. 
—Para as suas praças adquirirem a necessaria instueção he necessario fazer 
todos os annos exercicius praticos, Qrd. E, P, 4 1837, Plan. 19 Nov. 1840, 


das Praças, e Fortal 
izanos do pé de Castelo, é 


o» pode 


| 
[ 
Ee 
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Ord. E. 19, de 20 Nov. 1840,—0 quarto da força effectiva deve estar cons- 
Pi — O sen material nas Pracas e 


liceneeado , Dito 
verga do Ajudanta ou o! 
Commando Geral Os sens 


ne os Modelos, e por elles se regulão as entregas, pela manei- 
res onde 


ondem dire- 


tantemente 
Po 


elemento ar 


cial, us qinos resy 


nearregados tem livros, e escriptn- 


= 0 Command, Geral faz visitar a mendo todos os lh 
para dar 


«.S de Mar. IS 
» Ord. 12. 6 do 27 
nd. Geral da 


Mertaes Parma, e proceder a 
Goverao , cam indicação do 
alnzie 0 uso Pespoletas 
a Artilheria ho Com 


houve 
rias, Ord. 


coma 


—— Na mevasito de fogo deve-se intr 
Jun. 1845.-0 Coninandante do R 
Arma; povtinto he responsavel por todo o mat 
po, por elle proposto, lhe serve do rretário, Dee. 12 

— Nas Praças os seus Ajudantes são os encarreg 


Or 


2 de 27 Pev. 1814 
bocas de figo, munições, e outros objectos proviii: d 
25 Jun. 1846, Vid. Commando dº Arti! eus? 

ARVALEM OU ARVOLEY 
que tem apenas 15 fogos, e SG habitantes, 
dp. 219-=Uolk, Us. É. pi X.)—Tem de no 

ARUBI: He homo Alici de Provincir de Sitar 
bitantos, e piga de foro 12 xerafias. Vil. Vol, 3. nm 
Vol. 1. po XII: 

ARVORE: Heo maisalto, e gr 
só, € priueipal tronco, e que lansa muitos ramos (com ex 


avequeira ) e folhas, e produz muita madeira— Dividem-se às arvores em fr 
um predio, “mm parte dolle, 


lio em que estão plantad 


te foro de St: 


Elimina Casca 


rosso de todo: 03 v 


egetier, que tem hua 


Imeira, é 
palineira, e 


ctiferas, e silvestres. As arvores pluntadas em 
im como o pr 
stres em terreno alheio, podem ser adjn 
q avaliadas, Alvo R. 


e se reputam bons imoveis 
As atvores de fructo, ou 


ilv 


das 40 dono deste, pagando-lhe o preço, em que fo 
9 Jul. 1773 $ 10, e Dee, 17 Jul. 1778. Per, S— Neste Estudo as arvores 
do, depois da conquista das 


de construcção foi objecto de huma renda do 1 
Provincias de Pondá e outras ( Vid. Chobind), e foi probibido o cóste de 
pelo Bamio de 1776 ( Carte Ord. 5f. p. 4), repetida esta disposição com 


a multa de 50 xerafins por outros de 1.º Om. 1777 ( Dito Liv. 65. p.05e 
as Circulares de 19 de 


de 12 Ab. 1779, Liv. 66. p. 76, ) e corroborada p 
Fev. e 12 Junho de 1780 (Car. Ord. 67 p. 29 v. e 63.) Foi renovada a mes- 
ma probibição com « multa de 20 xerafins por ontra determina Fev. 
de 1833, repetida pelo Edital 7 Jan. 1837, (Coll do Us. 1.7 S4), 
Baud. + de 3 de Janciro de [S42 ( Coll. de Us. Lp. Ui.) 
Oft, 707 de 21 Mai do mesmo anno (Coll dita 2. po Ton? 1358 

“8 IS Mar. ro 


3) — 


ri á conta da Fazenda, decla= 


de 20 Fev. 1843 ( Coll, dit. 2. p. 8. n. 
foraccimento do Arsenal, cortando-se a made | eo 
rou-se extinea a venda de Chobinó por Ass. da Junta da Paz de O Mui. ala 
(Liv. Ass, 1, p, 133); pouco durou porém esta mecida porque Pi revogada 


t 39) é tadavia foi pro= 

de 20 Jul, do mesmo anno, (Live Lo po 139 e tadavia foi pro 
e pumas vermelhas, e estabelecido di- 
' «1179 de 


por outro 


hibido aos Rendeiros o córte de teceas Tr o 
teitos certos por cada Janta. (Ped, Junta) Posteriormente por 


A Ê Pazei para 
Mo Jul, 1843 mandon-se proceder ao mesmo córte por conta da De E 
Ú J 9 “15 D eguida cou-s 
º referido fornecimento (Coll, Us. 2, p. 12. n.º 15). Em seguida nome 
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per Port, 1296 do 1.º de Ag, immediato huma Comis. para inspeceionar as 
Muttas , marcar e côrtar madeira precisa para o sobredito Arsenal, o que foi 
approvado nor P. M. 1238 de 23 Abr. IS44 (Coll, Us, 2, pod nt 7, e p. 
25. n.º 34.)— Expediram-se Circulares em 138Nov. deste ultimo MO, man 
«tando aos  Aministradores dos Concelhos e Fiscal + propôr Commissões para 
indicar terrenos proprios para muitas (Coll, Us. 2, p.37 nº 44. j— 
meadas as messas Commis. por Port, 1675 do |S lieç, ii 
2.p. 37 nº 44). —Cregu-se o lugar de Adm. das Mattas tonaes por Port. 
3 Dez. 1845 (Coll, Us, 2. p. 10T n.º 96.) —Mandva-se marcar tod 

Yes proprias para a construcção naval, PM. 1434 de 10 Jan, 184 
U 


te 


am nos 
mediato ( Cell. Us. 


as 


2. 0.46 n.º 54)—Maudon-se dar Regulamento para as Matas P, M. 
Maio 1851. (Bol. 30 p. 215. ) Deu-se o mesmo Regos(u 
gar a citada Port. ) , e emsua consequencia creou-se buma admin 
das Matas por Port. 270 do S Jul. de 185] (Bol. 23 p. 201.)—Pinulmento 
probibin-se o córte de teceas, é pauas um licença do Gaverao, ainda à 
marcadas por Port, de 6 Ag. 1851. (Bol. 32 pa 
dera: Juntas, 

ARVORE DE GERAÇÃO : Hea 
pres ascendene 
Pela Lei de S Ab. 1 


antes de che- 
«tração regular 


s não 


31)—Vid. Direito. de Ma- 


figura de uma arvore, em que se re. 
de lama fimiliv desde o Chefe que fica nó tronco della, 
Miada pela C. R. de 31 Out. 1606, e Alv. R. 
1 Mai, 1607, se prohíbia estampare arvures de geração e Drazões sem 
approvação do Rei de Armas, Per. So. 

ASCENDENTE: Vem do La «svendere, que quer dizer subir. Usa-se 
della em materia de genealogia, e de suecessão para desigi as | as, de 
ane alguma procede em linha recta. Assim O Pai, ca mii, o avó, ea avo, à 
distró, à bisavó, « triacó, é teianá de alguem são os seus ascendentes, Per. S. 
Os ascendentes nas Notas Conge berdam aos seus descendentes nos cas 
marcados, Coll Us, po Sl urt. 14. 

ASCENSÃO: Vem do verbo latino aserno, subir. A de Jesus Christo au 
Céo, he artixo da é, e o sexto no Syubulo, 2Aquil. 

ASCRIPTICIO : Diriva-se do Latim adseri littts, que quer dizer dado a 
vol, “Pexto diz quese chamavam assim os que se alistavam para ir paraas Co- 
lonias lavrar as terras, Na frase Or. Liv. 4. tit. 42 adseripiitio, quer di- 
ser uquelle que be obrigado a morar, e cultivar alguma terra, ou he 
que corresponde vossos munducures— Per. Sz—Vid, Maiducares. 

ASGO : He huma especio de butte, ou arroz. Vid, o Focab. no Bosy. Hist, 
das Commn. 

ASILO OU IMMUNIDADE: He a Ingar de refugio que põe bum 
minoso a abrigo das diligenias dos Oh 
antiga como a dos “Templus, dos Altires, e dos Lo 
tuição que parece à primeira vista hum convite ) 
pela Religião, e pela Pulitiea, Os fundladoçes das 
meio pa 


é 


dade, o 


es de Justiça, À sua origem he tão 
sagrados. Esta insti- 
ra o crime fo inspirada 
Cidades se serviram deste 
vaugmpatar o numero dos seus habitantes, Assim Cadmo povoou 
“Uhebis, e o sen e iplo fui seguido vor Theseu, e Romulo, Os asilos se mul- 
Hplicaram e os paizes, e princivalmento na Grecia, Os Christãos, à 
exemplo dos Pavãos converteram em asilos os Templos consagrados a Deus. 
As casas dos Embaixadores casam pur direito das gentes. dos. privilegias da 
asilos (Nil Tmmunilades |. cisilos entre os Hebreus eram Cidades de Religião 
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dadas aos filhos de Israel, em favor dos que commettessem algum homicidio 
voluntário, Josue Cup. 30: Num. CU ve 17: Deuter. Ca 19— Neste 
sentido, que corresponde a Couto, foram dectiradas deste a Portul-za de More 
mugão até Vadem aos criminosos . não sendo de desa Hugestade, Bivina, e 
humana, sodomia, mocdu fulxa, alerrosia, morte, 
pensado, por CR Mar. 27 de 1621, (Mon 
1734 (Monç. IL po 47j— No sentido pur 
didade dos viandantes chama-se entre 03 Gentios Dormosal, é existem nas vi- 
“Tinhanças dos Pagodes, pela maior parto, para descanço das que vão 49 Pagos 
de, ou passam por aquellas situuções.—V id, Conto— Dormonsal, k 

ASPIRANTES: Nome que em geral se dá aos que frequenteam o tirocinio 
de diversos empregos ou postos — Per. Borg. x 

ASPIRANTES 4 GUARDA MARINIVA: A sua creação, numero, e 
graduação teve nascimento pelo Dee. de [4 Jul, 1758, ampliado na Rezol, de 
19 Dez. 1890, e no Ed. de 24 Jan. 180. 

ASPIRANTE A OFRICIAL: Creou-se esta classe extinguindo-se a de 
Cadetes, guardando-se porém a estes e aos, [Es Sargentos o direito de se- 
rem promovidos pelas reg ordinarias—Tem por distinctivo bum « 
ouro do padrão dos Copitã's de Caçadores, pasto na braca direito desde luna 
a outra costura, em aspa junto ao canhão, sendo no mais o umifarme juu 1) a 
de Soldado, tolerando-se-lhe porém a farda de melhor qualidade Dec, 30 
Nov. 1832. O. E. 8de 21 Jan. 1835.— Ficou saspensa demissão de mais 
individuos nesta Classe, O. E. 9 de 1.º Jan, 1838,—Creon-se u mesma Clas- 
se n' Artilheria, Cavallaria, Infanteria, e Ca 


semenlo d esungarda, à caso 
pese 4), vepeida em 75 


+ simples ssiio, para commo- 


lão de 


adaves, declarando us requosi- 


108 precisos para nella serem adimittidos, C. Lo 17 Novo ESA. —Marenu-se 


Ab. I8 


deles corda 


o seu numero, eos precedentes que devem ter, CL. 
945,— Mandou-se sobrestar na creação de huma Comoanh 
por Dee. de 18 Sat, antecedente, Dec. |) Out [SG] 
elarou-se as habilitações que devem ter, Dec. 22 1h; 8 À 
Hasse de Soldados no Exercito da India com essa denominação , nos Corpos 
Artilheria, Infanteria, o Caçadores, com os seguintes raquesitos : | idade 
7: ituição vigorosa, e alturs conveniente: 3 boa e 
» das demetrinas da 1º Cadeira da Escola Mathemutio 
7209 réis mensaes, ou garan- 


e mt= 


4 approva 
desto Estado: 5 rendimento proprio de - 
tia dos pais, ou tutores, não sendo filhos dos Ot 
28 Ab. 1848, 0, E, 9 de 1.º Ag. 1848. Raso , 

ASSAGÃO: He Aldêa do Concelho de Bardez, de 2671 vizinhos, Vid. 
Vol 3. po lá j | 

ASSASSINTO: He a morte ane se faz voluntariamente, e com v ns 
nio com a morte atrateoadaç atada 


s da Exercito, &e. Dec. 


ou traição a alguem, —Confuudo-se o co a ra 
que na sua origem se diria propriamente assassínio a marte feita por ai E 
O assassínio tom a mesm nena, ou seja verilicado, ou sept neta no e 
do, Ord. Liv. 5. 11.35 $3: Lei 6 Dez. 1612. 5 e de I5 de Jan o. 
Alvs, 14 de Ag. 17515, e de 29 Out, 1763, - Per 5: 

ASSASSINOS : Podem sec nresos (como os Ladrões) por uma Vuer 
do Povo, associuudo-se para esse fim, com tanto que os love lie panada o 
Magistrado, com-os roubos que lhes forem achados, e com as teste 
ermes, Alvo Ro29 Out 1783 58. 
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idente nomeando pela Camara he 
pode apresentar-so 


ASSEMBLÉA ELITORAL: O seu Pre: 
Por. 2.30 Nov. SAB. venham individuo 
sob pende ser cepulso.—Os que votarem em mais de huma 


wmulta de 10 a 50 3000 réis. Dec. 12 Ag. [S47 art, 102, e Ibi, 


TENTO DE PRAÇA: Vil, Pr 
He proprismente huma Reslu 
em especial a interpretação , anthicm 
Casa da Supplio 
Lei do 18 4 

dita T 


anento, 
armado, 


per 
nel: 
pagam 


+ sobre alguma consa disp. 


tuda e controversa — Assento di 
ção sobre 
li 
não se extende a outras 
e tambem o pacto, ou concerto sobre 
o das Propas, conforme os 
os Dees, de 1.º Jul. 
m quer dizer o lugar devassen- 
stado, indo em Corpo fallar aos V. Reis é 
roadores e Procuradores, em cadeiras, como 


Casa da Supplir 
força de Lei, Orc 
$7— Esta prerogativa 
— Per. 5 Ci 
e restrictamente 0 contrato do provi 
de 15 de Julho de 1783 ,e 12 de Se 
Ab. 1750, €9 Set. 1800.— Per 
(O) Senado deste 
midores, tinham assento os V s 
Misteres da Causa de 24 em assuntos escubelos, por C. R. de 


tar-se. ug 


os Fidalgus, e os 
16 de Dez. 1607 
ASSERYT: Por 
| legoa, a qu 
nec Vid. Fortal 
SSOR: He hu ma geaduada, adjunta a hum Juiz principal, e 
rmente para o aconselhar nas Sentenças que dá, é julga conjunc 
— este Estudo existiram estes Cargos quaudo os 


a no Reino de Melique, nºhum onteiro d'. 
) Cistoruas, e 2 Fontes de 


ileza constr 
tinha no seu recinto 


te com elles, Per, 
am Juizes. 
ASSIGNAR: Pôra firma: Devem os Gancures do accordo , sob a pena 
h * Pev. [60]. —Us Gancares conjuctamente com os Entes 
ne lunçarem nas avenças , por nomeação da Commu- 
—Os Mesarios das Confrarias uas verbas da receita é 
40,0 $$ Le2,— Os Arrematadores, 
Fiador 
SINATURA : Ie a acção de assignar: tambem 
a Magistrados (como as assis 
uaes «e paga buma rupia). 
as Petições que sobem a Real Pres 
— loje devem todas as pe 
dvogado na Petição d'acção , em cansa Com- 


reida, Cir, 
Ss, em cujo n 


nidade, Reg. Cap. 8 
despeza com o seu meio sit 
art.50, e Sun. Vid. «ds: 
ASSIGNATURA OU 4 
uííica o honorario que se 
onodos das Nova 


alguus 
unquistas pelas 


vas dos 
Assignatura das partes he n 
CR de l7 Per ece 
geral —He iudispensavel a de 
meccial, Cod. Com, n.º 10S0.— 4s dos Militares, em papeis de serviço, deva 
conter o Posto, e o Emprego de quem a fuz.— Para facilitar a correspondencia 
dos seus apellidos escripias por extenso, prece- 
s nomes, para se destinguirem dos. mais Ofli- 
atura a designação do Emprego, Ord, 25 
» Com referencia à de 25 Mar. 1813, re- 
perda ema de nº TE, I8SL—Dee. 23 Dez, 1896, O. E. P. 1 de 4 Jan. 
1837.—Qu nto a assiguatura fôr em papeis relativos ás verbas de recebimen- 
10, ou de transacções com a Fazenda Publica deve ser por extenço, O. E, 
PG, 31 Mar. [837.4 dos Casernciros aulhoriza as folhas de despesa 


gudas, Reg, Prov. 14 Mar, 1842, axtc4, O, É. 9, 


devem assignar com | ou 
didos dos le 
cises, juntando à referida a ssi 
Mar. 1518, O. E, D.824 


as iniciars dos 


dus obras a elles encarr 
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de 18 Mar. 1842.—0 reconhecimento das dos Documentos do Ultramar , 
dos do Reino para Ultramar pertence à Secretaria do Ultramar, C. L. 24 Mar. 
1837, Bol. 2 p. 11. —Vid Rubricas : Chuncella. . 
ASSISTENTE: (TT, J.) Se diz aquelle que com Procuração, ou sem el- 
la assiste à demanda, e totua o feito-nos termos em que elle se acha, Ord. 
L. 3. tit.20 $ 32. Refor. Jud. pt, 2. art. 98 $ :3.— Tambem se diz Assisten- 
teo Adjunto, ou Conselheiro. — Per. Sz. : 
ASSOCIAÇÕES : Mandou-se estabelecer neste Estado as Mercantis, para 
corresponderem com as de Lisboa, e Porto, Port. Minist. 20 Dez. 1837, 1. ? 
p. 02, e n.º 93, Jan. 29 de 1838, Bol. 58 p. 304.—Foram approvadas 
instaladas neste Estado para a cultura de terras, dando varias providencia à 
tal respeito, Port. M. 287, Mar. 13 de 1840, Bol. 27 p. 128. —Vid. Sociedades 
ASSODEM SANSAGULI: He huma Aldéa de 140 vizinhos, da Provincia 
de Sanquelim, Vid: Vol. 3. p. 221.—Coll. Us. 1. p. XII. 
ASSOLDADAR : (“I. Jurid-marit. ) Quando hum proprietario arma o seu 
Navio, o Capitão; marinheiros, e gente da tripulação fazem hum ajuste com 
elle, relativo ao serviço, que cada hnma destas pessoas devem prestar-lhe a 
bordo," é relativamente no Navio. — Este acto importa assoldadar « tripulação. 
— Assoldada-se por viagem , quando hum homem de mar dá de aluguel Os seus 
serviços por huma somma determinada por toda a viagem , seja qual fória sna 
duração. — Assoldada-se por mez quando dá de aluguel os seus serviços por tod 
a-viagem, porém a tanto por'mez, — Nestes dous casos o contrato he 
huma verdadeira locação , condueção de serviço ow industria —A navegação a 
partes he huma parceria maritima , não ajuste por soldada,—O ajuste de sol- 
dadas deve ser eseripto para poder-se obrigar o marinheiro a não deixar a em- 
barcação em qualquer porto, e declarar a suidada da ida, e de volta. Her. Bor. 
—Vid. Marinheiro: Soldada : Rol du equipagem. -: v 
ASSOLDEM QU ASSOLDÁ: He huma Aldêa de 412 vizinhos du Provin- 
cia de Chondravaddy : as suas.ps cularidudes, Vid. Vol. 3. p. 203,— Coll. 
Us, p. FI. 
ASSOLNÁ: He.huma Aldêa é Freguezia do Concelho de Salcete, que con- 
ta 3280 habitantes, e dista da Capital do Concelho 2 horas. As suas patio 
cularidades, Wid. Vel. 2. p. 255.— Bosq. Hist. das Comme. Map. n.2, pe 
t. MO p. 20. 
VS SONORAM: He huma Aldêa e: Freguezia do Concelho de Bardez, de 
2250 habitantes , distante da Capital do dito Conselho meia leg., as suas es- 
peciulidades, Vid. Vol. 3. p. 150.— Bosgs Hist, das Comm. 7 : 
ASSUADA: Ajuntamento de 10 ou mais. passoas estranhas) que em ss 
10.sahem à fazer mal a alguem, Ord. Liv. 5. tit 45, Alv. 12 4g. 1717.— Pre 


São 
* ASSUCAR: Sal vegetal, que resulta da calda das canas doces, a da 
das palmeiras, e outras arvores, é frutos. — Em Saligão de Bardez fa E Sa 
se assuicar, mas mascavado. Pertendeu-se em 1827 melhorar, e para ess 

vieram 2 Instructores de Bacaim, vencendo lã rupias chirinas, cada um parece 
além dá despeza do sen transporte, e outras que ocenrreram. ora a 
depois de 3 meses de demora nesta Cidade voltaram para à mia ie es 
nado, á cuja custa era a tentativa, despendeu no seu pagamento 2525 TU DIAS, 


de outras, sem fructo algum. 
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ASSUDUNCA: Aventar o arraz em supá. Vid: Vocab, no Bosq. Hist, das 
Comm. 


ASTIM OU HASTIL : He certa medida agraria que tem 25 palmos cravei. 
ros de largo, e de cimprido toda a extensão do campo, vinha, predio, non. 
1e ou paul) Em alguns sitios se usa da medida de Aguilhada em | de As. 
tins. Aaguilhada tem 15 palmos craveiros, Hoje commumente se usa da vára 
«de cinco palmos craveiros para regular toda a dimensão agraria — Per, Sz.— 
Vid. Bambi. E í 
ASTRAGRAHAR: He huma das 5 Provincias de Zambaulim ou Pancha- 

mal—Vid. Vol. 3. p. 198, Coll. Us. 1. p. IV. - 
ATALHOS: Mas:dou-so fechar os abertos pelos extraviadores dos direitos 
das 'Alfandégas de Bicholim-e Sanquelim, Port. 462, de Mar. 3 de 1840, Bol. 
12 p. 83—Coll Us. 1. p. 210. , 
ATANI: Pia para' receber a agoa do balde de cogonha, 
ATO : Mão. Item medida de 2 palmos, on 2 tercuside covado. 
ATREVESSADOR : He aquelle que compra toda a mercadoria ou vives 
Tes para 'segurar,'e a vender elle só, a seu arbitrio. Diz-se tambem o que com= 
pra-em segunda- mão para revender, Alv.'de 22 Ab. 1693;e Ord. 12 Age 

1695.— Vid, - Travessia. 

ATREVESSA DOURO : Se' diz o caminho particular que córta o terreno 
da propriedade alheia. — Per; Se, 

ATTENTADO : He pupalvra 'generica , pela qual se entende toda a em- 
presa: formada contra a authoridade do Saherano s todo o deliéto que perturba 

a Ordem Social. Em termo forense significa a innovação que se faz em pre- 

Juiso"da “questão pendente em Juizo, ou de recurso interposto para o legitimo 

superior, Ord, L. 3. tit. 73.—Os attentados que não estão defendidos, e qua- 

lificados pelas Leis são extraordinariamente punidos. — Per. Sz.—Vid. Ord. E. 

Srtit. 78 $ De 4: Silt. ad Ord. L. 3.tit 68. ê 

ATTESTADOS : Não merecem fé em Juizo, Ass. da Relação 3 Dez 1648, 
confirmado por C. R. 25 Jan. 1652, e 1748, Ass. 1754.—A não serem de mo- 
Jestia he probibido aos Ofliciaes passar sem ordem do Commiandante em Chefe 
do Exértito; Ord. 26ºJul. 1811. — De serviço he prohibido aos Conmandan- 
tesidos-Corpos e mais Ofliciaes passar. aos seus subordinados , por perniciosos 
à disciplina militar, O. D. 3 Out. 18I8.— Os de molestia. que houverem de 
produzir perante os seus Superiores devem ser passedos pelo Cirurgião-mór 
do proprio Corpó, oudo seu Ajudante, na ausencia daquelle, salvo os casos ém 
que absolutamente não possa obter por causas justas , então de qualquer outro 
Facultativo; 0 D. 16'Nov, 1822. —0s que passam os Regedorés das Fre- 
guezias aus passagéiros são. sujeitos ao emolumento de huma tanga; Cir. Mar. 
14 de 1843, Bol, 93. p. 3. 

ATTORLY: He buma -Aldêa de 154 habitantes; da Provincia dé Bicho- + 
lim, Vid, Vol.::3. p. 219: Coll. Us. 1. pik: : 

ATTRIBUIÇÕES::v As das Camaras Legislativas ficam consignadas no “T,4. 
cap. 8. art. 41 da Carta: Constitucional, Àas dos Guvernadodes Geraés deste 
Estado foram fixadas-pelos Dees. 18 Jul. 1835::16 Jan. 1837: 28 Set, 1838: 
30-Mar.'e 2:de- Mais 1842: C. E. 2 Mai. 1843, e Dee.ib Fev. 1044; (Vida 
Cart. Const, reimpressaneste Estado. em 185] )J.-— As concedidas às' Contra 
Tias são extensivas ás Communidades das Aldêas , e ás Povoações;- Reg. da 
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Conf. art, 74, —As dos Administradores dos Concelhos, Vid. Administradores. 
Governadores. 0 

ATTRIBUTO : Qualidade, ou accidenteque pertence à qualquer cousa fi- 
sica “ot moral, Os Theologos chamant raftributos de! Deos as qualidades e per- 
feições>que-são daisua eSSencia, como à justiça, à bondade, &e. e— Per. Sz. 
ATIRIÇÃO: He adór, ou detestação do peceado, causada ou pela fealdade 
delle; “ou pelo tenor alas penas eternas, — Per. — A quil. 

AVALIAÇÃO: How acção de “avaliar o verdadeiro preço de alguma cousa 
por“ Atbitros peritos ,'e deputados para esse fim por authuridade publica— 
Para's indemuização das avarias grossas em justo rateio as mercadorias sal- 
vas; e alijadas pelo sen valor no lugar da discariga., urliittado pot peritos, a- 
metade do navio e dos fretes :-— Não se pode pedir a indemtisação de huma 
avaria grossa se 0 prejuizo não exeder a 3 por cento do: valór actímulado do 
Navio é mércadorias : nem de huma avaria particular, se o prejuzo não exceder 
a3.por cento do valor da cousa prejadicada ou arruinada, Ferr. Bó g 

Sz——Em Juizo regula-se .conforme 0 art. 242, e seguintes da 2.º pt. da Ref. 
Jud., tendo em vista à disposição do Dec. de 17 Jul. de 1778, e Ass. de 23 
Mar. de 1786 ,cem casus nos mesmos marcados.—Pelo que "respeita aos beus 
da Córoa foi determinado para Damão, por Port. 1.º Dez. 1838, que se exe. 
cutasst-a disposição do Alv. de [4 Qut. de 1773, que regula o arbitrio dos 
Louvados; enveoja virtude devem elles avaliar as vurzeas, segundo a porção de 
semente ,-e sendo palmares pela rendá “de 20 annos: antecedentes , atendendo 
a qualidade de terra, sob pena de pagarem os Louvados pelos seus bens o dobro 
do excesso; Pelo Dee, 81 Mai, 1838 foi disposto, em observancia do citado Ale. 
e do de 20 Julve:25 Ag: 1774,0e 17º Jul. 1778; na parte vigente, em con- 
formidade tom 'o disposto ná Lei ideo7;, é Instrucções-de 1S:d'Ab. T83S;, que 
se observasse:as: mesmas Instrueçõos ( Vid. Coll, de Leis de 1838). — Pim. Sz: 
Avdas terrasidavFazenda: para “aforanientos se faz conforme se" acha estatuido 
na Prov. da-lxario de 21 4º Ab, 1771. ('Colk Us, 1. p:12n.5).— Para obrer 
titulos foi regulada por Port. 1070 de 10 Out. 1840, Bol. 44 p — A das 
mercadorias:pertence ao: Adm: e Ofliciaes:da: Mesa do Despacho d lfandegas, 
Rg. 1.2. Cap, 28 p. 31.—Das mercadorias omissas na Puuta, segundo os pres 
sos correntes narterra, na primeira miio:, ouvidos os Verificadores;, Cap: 30. 
Pp», 43; mas com: discunto de 15:porscento;, por Ass. da J.'da Faz, de 28 de 
Nov. 1780.—A das Fazendas não: conformes com as Pantas pode ser impugua- 
da pelos Escrivães do-Despaçhove Contadores, Dec. 17 Sei. 1833, Cap: 2. 
arte 37.—A dais terres das:Communidades das: Aldêas para arrematação trien- 
val; ouaunnal por Port; 842, Jun 4 de 1842, Bol. 31. poT7O: para afo= 
Tamentos perpetuos porsPort:63 de 14 Mai 1852 Bol. 20 p. 137.—Das o- 
brasse-eftitos;se faz por Ofticiaes ou peritos proprios ,' Cir. 1£d' Ab, 1852:— 
Nas vonfrarias.a de onro e pratasse fiz pelo seu valor intrinzico, é dºaljofres 
e pedras pelo estimativo, Regi art. 56, De |efleitos varios pelos competentes 
artifices:art56: $ un— Dos bens he feita pelos avaliadores da' Camara, arts 
58—Vid. Avaliador... q , 

ANABIADOR:: Se dino quecavalia; poem preço, e dá valor certo a algu- 
ma:consa;; Pen. — Avaliadores; ou Louvados devem ser escolhidos peritos, 
e livréde suborno, Alv; 14 Out. 1773,$ 1.—são punidos, em ciiso de dulo, 
Lei 20, Jun./1774,8$ Ile 12, —Neste' Estado, desde-a primitiva, aqnelle 
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cargo, com os de Mucadão!, Medidores, Telheiros, e Porteiros dos Juizos de 
Orfãos, e Ordinarios, eram da nomeação do antigo Senado, porémo Vice-Rei 
Conde de Villa Verde'tendo-os providoem vida, aagmentando máis O cargo de 
Corredor das Folhas de Tabeliães, o Senado se queixou em'19 de Dez. 1699, 
epor C. R. de 4, Nov. de 1702 mandou-se extingúir o, novamente creado, 
e restituir ao Senado a attribuição de prover os de mais, Liv. 2 (ido Senado ) 
das C. R. e Reg. p. 62.— 4 nomeação dos mesmos cargos de Avaliadores foi 
depuis regulada por C. L. de 20 Jun. de 1774, tmas com o andar do tempo 
tendo cahido: em esquecimento aquella disposição, fui ella mandada executar 
por Port. 1555 de 2 Nov. 1843, ( Bol. 66 p. 1), aqualimedida foi approvada 
por P, M. 1189 de 22/Fev. 1844; (Bol. 17 p. 1), por outra Port, Sit de 6. 
Jun, 1845; mandou-se: contar aos mesmos Avaliadores 8 tangas de emolumen-. 
tos, (Bol. 23p. 1); todavia a precedente foi revogada na parte relativa ao nu. 
mero deles; por Port. 1560 de 28 Jul. 1845, ( Bol. 38 p. 81) ;inalmente 
por Port: 1569, Nov. 18 do mesmo anno, declarou-se que os emolumentos 
de 8'tangas , não excluiam o vencimento de caminho, ( Bol. 47 p. 146 )-—Vid. 
Avaliação: Louvades. 4 
AVALO: (Termo do commer.) He a subscripção que se poem em: alguma 
Letra de Cambio , pela qual o que subscreve se obriga a pagar a somma men- 
cionada na Letra, no caso della. não ser paga pela pessoa sobre quem ella he 
sacada. —O Avalo he principalmente huma caução on seja do Sacador ou seja 
do Endossante , ou seja do acceitante de huma Letra de-Cambio.— Far-se o As 
valo escrevendo simplesmente por; baiso de Letra as; palavras— Por Ávalo. 
com sinal de quem escreve. —Os que poem:o seu Avalo nas Letras 'ficam soli 
dariamente obrigados como aquelles por quem se obrigam, enão podem usar 
das excepções, da execução, on da divisão, Per, Sz.— Neste Estado a pala- 
vra AÁvaló equivale a Avalo; todavia não se usa della com as referidas formalida- 
des; mas sim hun devedor dá ao seu credor por fiador do seu credito bum 
devedor seu, eu pessoa abonada, ou pede a-qualquer destes para isatisfazer a 
sua divida, 

AVANÇOS: (T, M.) Os Commerciantes usam deste termo 'no sentido d'- 
adiantamento de sommas por; conta.— Os avanços dão: privilégio ao Commissario, 
que os faz sobre as fazendas, que remette.— Este: privilegio não: tem lugar no 
mandato por Dir. Civil, mas tem lugar na:Commissão por Direito Mercantil; 
ainda que os avanços fossem feitos sem ordem do: committente.—No mesmo 
sentido usa o Alv. 28 Nor. 1746, a palavra avanço.—Os Neguciantes costu- 
mam fazer avanços d'hum terço, d'huma metade ou mais, do valor dos bens 
consignados, quando isso se lhe pede recebendo à factura , conhecimentos ou 
ordem para fazer o seguro. Fer. Borg.—Vid. Commissario. 

AVANIA: (T. do D. Mar.) Significa originarian.ente injusto: aggravo. 
“ahi vem poder difinir-se-—llum méro aggravo que omais forte commette 
contra o mais fraco, ou inpondo-lhe huma contribuição arbitraria, ou privau- 
do de huma parte da sua propriedade, unicamente para commado seu proprio. 
No Levante, e Estados do Grão Senhor são chamadas avanias as imposições e 
tributos que os Bachas, e Aduaneiros, turcos exigsem dos Negociantes Christãos, 
e lmuais das vezes a pretexto de fulsas contravenções.— As Eeis maritimas tem 
prescripto, que tado o que buma Embarcação tira a outra por simples violen- 
cla, e não por hum contrato de resgate de presa, ou'arresto, he olhado como 
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hum caso! fortuito à cargo do proprietario, avaria particular. Te todavia neces. 
sario quê as avanias aconteçam no Kar; porque estando já a carga em terra 
us-segutadores não respondem, Fer. Borg —Vid. Avariu. 

AVAREZA: He o afferro excessivo ao dinheiro, e ás riquezas, que faz es. 
quecer-sevn hômenv da honra, e da gloria quando trata de adquirir ou deevi- 
tar-despezas, Pero Sz.— Aquilo— Vid. Peitus. 

AVARIA (CT. J. Comm.)  Tinporta desastre, damno, e repartição, pará re- 
sarsimento do! dainno.—As avarias distinguem-se” em grossas e comntis,— 
e simples esparticulares ;—em proprias e improprias ;—ordinarias é extraordi- 
marias ;—voluntarius e- fulaes ; —puras e mixtas. Quando se diz avarin, sem 
outra: qualidade"; entende-se sempre avaria! párticular e-simples.— Chama-se 
pois simples; porqne esta avária não recuhe senão simples; é unicamente so- 
bre a cousa, que a sofiveu; E diz-se prticultiy, porque só faz a cargo do dono 
da cousa danificada, Re— As: avarias grossas; ot comuns! são as que'se fa- 
sem por beim «e salvação-conmum, tanto do, Navio e das fazendas, coreo dhn- 
ma e outra cousa conjunciamente ye re presentany então“ damno soffrido para 
diminuir ou tiliviar hum perigo ou prejuizo maior. Aavarid cuusada pelo Mestre 
do Navio pode ser demandada, Cor. Vel. $ 427 mot=3. &e ro Borg. Prolivóiuo 
se pagaras avarias das fazendasiem Nãos, e Navios do Estddo, Alt; R. Fev. 25 
1595, Moniçod. p/86.— As fazendas avariadas são vendidas em leilão, e do séu 
producto) deduzidos os direitos de consummo 0) proprietario pode lançar nellas, 
Deca 7 Juni S24. A avaria domar excedendova-3 por cento du sei valor pri- 
mittivo, requerendo os interessados, se lhes faz abatimento nos direitos propor- 
cional-à difterença que houver. Preamb. da Pauta G, do Reino. É 

AVEDDEM OU EUDEM:: Ie huma Aldêu da Provincia de Choridrovad= 
dy, que tem 50 L habitantes, «e dista da Capital da Comareu 2E deleg.—Vid. 
Distancios— Vol. 3. :p. 203-—Collo Us, 1. p. VIH. 19 

AVEL OU POVO : Arroz que depois: de mal cosido-seenxuga ao Inme, 
e se bate ou pila va vana( grál ) de madeira. Desta maneira e de ontras diversas 
se exportava pára Guites 0 arroz, estasso neste: Paizy 0 que foi” probibido por 
Bando de 6 de Out, 1772. Ainda hoje faz. presente do uveldo Dalte novo à 
Communidade, da Aldea Taleigão, conjunctamente com a espiga, nó dia de S. 
Bartholomeu. Os Genfios tem huma festa -denominada=Poranehyf Punovo== 
que sc parece coma festividade da Deusa-Ceres: Vid. Clúrbulio. 

AVENÇA : Pacto, 'convenção, conceito ventre partes, em algum prego, on 
somma certa em; lugar de lutros incertos;— Avença' da Cidade he hum Direito, 
que costnma arrematar-se pely Administração-da Fazenda das Mesas das sete 
Casass e consiste na siza-ds revenda que pagan as tendas; taveriias, em que 
se vende carne secca arretelada, e por miudoe de ventres, e miiudezas de re- 
2esy Pen. 1Sy-—Desta natureza cerain as converições que outr'oia faziam os 
Rendeiros de tabaco, &c. e hoje ainda continuam a fazer os Dizimeiros.—lle 
tambem o nqueiquetse dá ads objectos que as Cumnttnidades das  Aldêas ar- 
rematam, annual outrienalmente, taes como várzeas, sacéadorias, obras, ete— 
Alvo 13 Ag. 1764, sioai t ; a 

AVENÇAL ;..O: que fazcou- tem: feito aveboa, ou ajuste” cont alguem. — A = 
vençal era, tanbeny «d) Rendeira-de Rendas Reais; Odi “Atóns: L. 2. Per. 

Neste. listado porém;esse; nbime; dra; er he priválivo-aos” Uontratados: coi o 

Roudoiro principul [e que; vende ou arrecada O producto, da renda em méudo, 
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AVICTUALIAR: (T. Mar.) Abastecer-se, provêr-se de victualhas, pros 
vimentos ou monições de boca huma Er:hbarcação qualquer, Fer. B 
AVISO : Esta ray em geral quer dizer conselho, ou i e « Szs 
Acto de participar noticia, nova que se dá owenvia, etc, Sol. —Reg. Confr. art. 6. 

AVISO REGIO : [He Ordem Regia, expedida em nome do Soberano + por 
Oficio do Secretario d' Estado da Repartição, com assiguatura deste, dantes-se 
chamavam estes Oflicios, Portarias, Ord. Liv. 2. Y, 41. Dec. 12, Mar. 1706. 
Neste Estado 0 primeiro Aviso Regio, que apparece, he datadu de 30 Mar. 
1598 (Mone. 2 p. 417); antes desta data até as Instrucções eram expedidas 
em Cartas | o segundo Aviso Regio be de 165], com tratamento de 
Senhoria av Vice-Rei (Mons, 27 p. 357). Hoje até os titulos são expedidos em 
Portarias, conforme os D. de 7 de Dez; 1836 : 28 de Set. 1838; de 30 
de Mar, 1842, e raras são Cartas Regias e Decretos. 

AUBAINE: Ile o direito em virtude do qual o Soberano de: hum paiz re. 
cebe a herança de hum estrangeiro, que não está naturalisado, au aliás não ten- 
do disposto de seus bens, por doação entrevivos ou por testamento, Este di- 
reito foi, abolido naturalmente por convenção entre; Portugal'e França, pelo 
Tratado de 21 de Abril de 1778. — Per. S: 

AUDIENCIA : Esta palavra significa em geral a attenção que se dáa quem 
falla. Restrictamente se, diz o logar em que o Rei”, ou Magistrado ouve em 
publica as partes, e tambem o tenpo que duraia sessão dos Juizes. Q'Rei dá 
audiencia 20s Ministros Estrangeiros, o aos sens subditos. Os Ministros en- 
carregados de alguma parte da a ninistração publica dão audiencia aos preten- 

dentes.—Os Juizes day audiencia às partes litigantes, &c, Per Sz.— Audiencia 
geral tem logar todos os únnos em Damão, e Diu, Dec. Jud, 7 Dez, 1896 art. 
17;0 Juiz que a fizer deve observar os usos é costumes dos subditos não 
Christãos, em causas civeis, e nos crimes, merecendo pena de morte, remetter 
og autos para a Relação, art. 18.— Audiencias ordinarias Os Juizes de Direito 
são obrigados a fazer duas na semana, nas segundas, e quintas feiras, não seu- 
do impedido , aliás no imediato » Ref. Jud. 2,º pt. arts, 104, 126, 132.—Por 
Carta Regia de, 21 de Jan. 1718 foi ordenido para os Ministros fazerem por 
si as audiencias dos seus Juizos, e não pelos Advogados, ( Liv, Verde 2: p. 
251 )—Na Casa de Audiencia tem assento o Delegado ,-os Advogados, ou 
Procuradores, os Escrivães, o Distribuidor, as testeniunhas, é quaesquer pes- 
soas , que, judicialmente fórem chamadas, Ref, Jud. 2.º Pt. art. 128, &o— 
As Audiencias de julgamento sio d gnadas pelo Juiz , assim nas Velhas coma 
nas Novas-Conqui neste territorio: porém tem ellas lugar' nos feriados de 
Maio, para cujo fim são prevenidas as Camaras Geraes, park, sob pena de 
multa, comparecerem, como Julgadores em casos crimes. — A Audiencia aos pre- 
sos, ordenada por C. R. 18 Mar. 1626, já hoje so não faz Vid, Abertura 
de Audiencia aos presos. ) 

AUDITOR: Dá-se este nome a Magistrados incumbidos de certo ramo de 
jurisdicção, — De | ordinario os Magistrados a quem se dá este nome exercem a 
Jurisdicção criminal, — Antigamente cada Provincia do Reino teve hum Audi- 
tor Geral de genta de guerra. — Os Auditores goraes passavam Curtas de Se- 
guro aos Soldados nos casas em que as podem passar os' Corregedotes das 'Co= 
marca Sc, &eo, Per. $z0 Auditor de Gentodo guerra'deva sabér hg Leis 

vis, 0 Militares, ospecialmente os artigos-de guerra; Reg, 1763; Cap; 22/81, 
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—Deve guardar em segredo huma copia da Sentença, ossignada pelo Pre- 
zidente do Conselho, Alv. 14, Ab, 1780.—Não gosa de qualificação algun a mili- 
tar , eg. 1763, Cup. 258 1, Alv. 21 Fev. 1816.—Depreca as testemunhas, 
prepara o Processo, eo relata com a pre claresa, declarando a Lei em que 
o Réo fica incurso, O. D. 27 Jun. 1823.—No juramento de bandeiras le 
substituido por hum Capitão mais moderno, O. D. 156, de 31 Jul. Is — 
Em Conselho vota e gua primeiro, Alv. 20 Out. 1703: 18 Fev. 1764: € 
9 Dec. 1836. —He o Juiz competente para regular os termos de Cunselhos, 
fazer requisições, propór a Lei, explicul-a, Alv. 15 Jul., 4 Set. e 21 Our. 
1765; 5 Nov. 1763, 26 Fev. 1789, e P. M. 15 Ab. 1839.— Deve à vista 
das Leis qualificar o crime, é graduar a pena, O. E. 16 ce 4 Out. 1 Sal. 
Us Substitutos dos Juizes de Direito servem de Auditores nas respectivas C 
marcas, em lugar dos Juizes proprietários, P. M. 2125, de 12 Jul, 1348, 0. 
E. 11. de9 Set. 1848, —Esta disposição e as de mais que contém a citada Pot. 
são restirctas para Gua: em Damão e Diu servem os proprios Juizes, é no seus 
impedimentos o Advogado para isso delegado, Dec, Jud. 7 De 1836, arts. 
15, e 17.— lim Macão serve hum Capitão, conforme o Alv. 18 Fev. 1764, por 
que o Juiz tem de julgar na Junta de Justiça. Deve preparar os Processos com 
toda a brevidade, O. E: 5 de 3 Ab. 1349. Quando não achar criminalidade 
no uccusado, cumpre-lhe doclarar isso, O. E. G de 16 Mai. 1849. Discubrindo 
aigum crime publico deve representar à Authoridade competente, R. J. pt. 3. 
arte 42, O. E. 6 de 16 Mai. 1849. 

AULAS: Vid, Escolas, 

AULISTAS; Dava-se esto nome a Praticantes de Pilotos. —Foram mau- 
dados admitir abordo dos Navios mercantes por Aly. R.25 Nov. 178). — 
Fer. Borg. —Vid. Pilotos. 

AUSENCIA: A 'dosV. Reis fora do Estado, para visitar as Praças do Nor- 
te era substituida por pessoa pelos mesmos nomeada, conforme as instruc- 
gões de 20 Mar. 1629, confirmada por C. R. 5. Fev. 1633 (Monç. 1. p. 25). 
O Governador Geral Conde das Antas no mesmo sentido nomcou ao Conse- 
lheiro Antonio Ramalho de Sá, Presidente (da Relação por Port. 1593 de 1.” 
Dez. 1842, ( Bol. 56 p. 340). — Auzencia, «diz-se em materia de Letras de 
cambio a pessoa indicada, em caso de necessidade, e do saccado, ou não querer 
acceitar ou pagar a Letra para ser procurada, à ver sea quer aceeitar ou pa- 
gar-— Assim se diz igualmente o sabreseripto de huma Carta concébido nestes 
termos==Mo Sr. Fulano, ou é sua ordem—ou— o Sr. Fulano, auzente «o Sr. 
Juluno.==No primeiro caso importa, que na ausencia do sobrescriptade a Carta 
possa ser aberta, é exequida por aquelle, que tenha ordem do auzente para 
fuzelco.— No segundo caso he huma substituição da escolha do que escreve, a- 
cautelando o caso d'ausencia por pessoa determinada — 
dºhum mercador he prova, de falencia, e: contumancia, sendo citado a dar cou- 
ta do seu estado, he prova presumtiva de fullencia da loja. — Fer. Borg — 
Domicilio: Pagamento, A es 

AUSENTE: (“I. Jur.) Na lingoagem mais ordinaria das teis diz-se aus 
sente aquelle que não só não estã no lugar-da sua resistencia habitual, ou no 
lugar; em' qua a'sua presença se acha tnomentancamente necessaria, máis não 
dá mais novas de. si , e euja existencia portanto be) incerta, &c: Fer. Borg. — 
O Ausente ainda que seja malfeitoy não pode ser processado por Editos. P, 
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M. 24 Jan. 1838,—0 Ausente do, Corpo, sem licença he considérado desertor, 


7 Mar. ISII, Nov. Ord. Cup. 208, 
PHENTICA: [e nome que se dá em Direito Romano ás Novelhs do 


ano, e não se sabe de certo o motivo porque,— Per. Sz. 


uv I 


Justi b 

AUTHORIA: Me o direito que tem quem honve huma cousa de outrode ela = 

mat-o para o defender em Juizo, quando ham, terceiro o demanda, Ord: E. 3, 
ia aquelle que vem defender. — Per 'Sz, 


tm 4 D'agui so diz vir á antho 
AUTO: Quer dizer acção publica, como o levantamento ou-a ação dos 
Reis. Tambem  sigui! instrumento publico, que certifica a stencia, e 
eualio “to judicial — Per. Sx—Vid. Corpo de 'Delict 
AU ra a execução solemne da Sentença do extincto Tribanal 
da Inquisi — Neste Estado honveram tres; hum em 1653(Monço 
no espaço de 3 mezes; hun de-163 pascientes, 
P. 292), Cunta de 4 Jan, 1656. 
ONSURA :, Ie a discripção judicial que se faz 
do o Réo no acto da sua prisão — Per. Sz 
opria-mão do seu autor, Esta palavra 
ultima se diz mais particularmente de 
la de qualquer outra escrita, — Per. Szu 


AUTO DE HABITO, 
do estado em que foi 
AUTOGRAFO;: 
he synonima de Olog 
huma disposição testamentaria, é ac 
AUTOR: Se diz o que tem, ar 


o; porém 


$ 9, e por Cartás e Úfficios dos Ma= 
828.—Concluida à diligencia-deve a ferça voltar ao 
seu Corpo, O. D. 53 de Jun. 1837. — Devem prestar, os Militares sempre os 
casos de gnorte, ronho, ferimentos, jugo acintoso, tirada de presos ; resistencia à 
Justiça bee. 1. 17 Mar, 1898 art. 19. e probibido-aos Cammandantes eae 
pregalo em casos declarados va O, E. 10 de 15 Out 18450 tenrpo-nãópo- 
de exceder ao de 3 dias, Cir. 2 de Mar. 15460 requisitado pelos Ads 
ministradores das, Cancelhos são concedidos pelos respectivas: Commandantas, 


Cir.53 de 27 Nov. 1948. é 
AXIOMA: Se diz o principio evidentissimo que não precisa de demoistri= 


são para convencer o eatandimenta, — Per. Sa, 

AZEITE: —Vid. Daá o Luzes, 

AZÓSSIM He buma Aldea das Ilhas de Goa; quertem 7h hab, erdistá 
fia Capa 3 leg =AS suas particularidades—Vid, Vol,2, pe 36: Bosg; Hlisk 
das Conemun, 1 mid eub O 
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D:—le a segunda létra do Alfabeto. — Entre os Gregos, e os Romanos 
numeral, e significava, entre aquelles, dous, e marcada com hum 
duzentos ; e entre estes trezentos, e tambem tres mil, quando tinha huma ris- 
ca por cima.-—Na disciplina E astica serve esta letra para marcar a se- 
gunda lêtra das Dominicaes no Kalendario. Per. Sz—TYem uso a mesma létra 
nos exames dos Candidatos para diversos cargos, especialmente para Profes- 
sures e seus Ajudantes, Reg. das Escolas G Set. 1843, art. G$1. 

BABAU OU BOEBAU: He hum Reino de Timor, (Vid. Vol. 8. pe 142). 
Tinha-se mandado fortificar por ordem Regia de 10 Ab. 1724, Monc. 91. 

» 67. 
ú BAÇÃIM: ( Denominada a Córte do Norte ) , situada na Custa do autiso 
Reino de Melique. (Dist, de Bombaim 8 leg. ao N.—Long. 70 Lat. N. 
19:19) —Foi fundada pelo Governador Nuno da Cunha, em 1535, Era assen- 
to de grande numero de ricos, e mui prosperados Fidalgos, a que deve a al- 
cunha de Córte. O Marata por iustigações se empossou della, por surprezu, 
em 19 de Maio de 1739. Esta importante Cidade comprehendia , depois da 
cessão de Bombaim, 9 Praganas, 4 Caçabés, 50 Pacarias, 324 Aldêas, 15 
Hortas, 10 Sarretores, 4 Terras, e 3 Ilhas principaes, e estava dividida em 7 
Districtos, ou Jurisdieções , comandadas por Capitães-móres, nos termos se- 
guintes: 1.º=Saibana de Baçaim, compreendendo o Caçabé (Villa) do mes- 
mo nome, com LG Pacarias, e 8 hortas. — O Caçabé de Agacaim, com 20 Pa- 
rarias, e 10) hortas — À Pragana Salga, com 18 Aldéas, e 3 terras— A Prog. 
Hera com 20 Ald.—A Prag. Cama, com 25 Aldêas, e 2 Sarretores. — À Prog. 
&mjor, com 18 Ald. e 7—Sarr.=2.º O Caçabé de Tanum com 8 Paes 
A Ilha de Sulcete, huma Pragana com 95 Ald=4.º 4 Ilha de Caranja , com 
o Cacabé da Ilha, “Terra de Bendolac, e 3 Ilhas, Navem, Seveon, e Elefante. 
A Ilha de Bella. ftôr de Sambayo, com a Pragana Panechana de 30 Ald. 
Prag. Cairana, com 17 Ald., Prag. de Sambayo, com 17 Ald=6.º 4 Pray. 
de Manorá, com 42 Ald. e | Sarr.: 7º A Pragama Asserim, com 38 Ald., 
e 6 Pacarias. — 4 Fortaleza de Baçaim havia sido construida pelo referido 
Governador, sob a invocação de S. Sebastião, lançando à primeira pedra 
dos seus fundamentos , no dia 20 de Janeiro de 1535, dia do referido Santo, 
e a de mais fortificação consistia em | pano de muro em roda, com IL Ba- 
luartes, guarnecidos com 90 peças de artilheria (27 de bronze), e 70 Pe- 
dreiros (sete de bronze ). — Os de mais Districtos tambem eram fortifica- 
dos com differentes Baluartes, Fortes, e Torres, e guarnecidos com 127 pe- 
sas (33 de bronze) e 118 pedreiros !!—Einbarcações artilhadas com 18, e 16 
peças, contava 2h, A sua população, em 1720, sommava em 60499; seno 
destes 58.131 Christãos, e destes 899 Europeos. As suas rendas, e despezas 
estavam na seguinte proporção: em 1686 R. 172.920; D. 91.558; em 170% 
R. 194.748; D. 100.161: em 1718 à 1719 Ro 310, t 
1729: R. 914.12: Edifícios Religiosos : além da Sé Matriz, com 1 V 
de Vara, e 4 Beneficiados, 13 Igrejas, 5 Conventos, e 1 Recolhimento de 
Donzellas, A Folha Ecelesiastica sommava em |. Em relação ao qua fica 
dito he facil de ver qual seriao numero de Edificios publicos, e particulares, 
cujas ruinas: ainda hoje avultam, para dar testemunho da grandeza, e riqueza 
dg) : E tonto pia 5 a campus ubé 
da Côrte do Norte, por excellencia; da India Portugueza, e hojs camp 


218 BAG « 


Troia fuit!!! os seguintes são os nomes dos Capitães (Governadores) de Ba. 
aim, que haviamas colligido das Decadas de Barros, e Conto, e de Documentos 
otticiaes contemporaneos, por mera curiosidade ; e com quanto não seja dificil 
ordenar huma serie completa de todos os que tiveram aquelle Cargo; toda 
via como não nos sobra tempo, nem hum tal trabalho he essencial para o nos. 
so proposito, apresentaremos, assim nesta Cidade, como em todas as mais de 
que tratarmos, 9 que tivermos, a tal respeito, nos nossos apontamentos, 
1535—Garcia de Sã, Cunhado do Go- | 1650—D. Alvaro d'Almeida. 
vernador Nuno. 1653— Manoel Córte-lReal Sampíúio. 
1536— ) Rui Vaz Pereira. 1661 a 64--João de Siqueira de Faria 
Antonio da Silveira, 1667—D. Antonio Souto-maior. 
1537— Manoel de Macedo. 1670— Manoel Teixeira Franco. 
1os—f Rui Lourenço de Tavora, 1671] —Jeronimo Mauoele Albuquerq, 


Garcia de Sá. 1672— Henrique da Silva dº Eça. 
1541—D. Francisco de Menezes. 1675 — André Pereira dos Reis. 
1545—pD. Jeronimo de Menezes 1677 —D. Fernando Antonio Souto- 

(o Bacalhão ) maior. 
1548—Jorge Cabral. 17122 17—D. Ant.” Casco de Mello. 


1549— Francisco Barretto. 1728— Francisco Pereira Pinto. 
1611—Nuno Vaz de Castelo-Branco. | 1738 — 9 João Barboza Barros, 
1620 a 23—Gaspar Pereira. , João Xavier Pereira Pinto. 


BACALEIRO: O que faz a copra por negocio: fazer copra he o mesmo 
que secar o amago do cóco. 
= BACHAREL: Se diz aquelle que obteve o primeito grão nos estudos de 
Theologia, Direito, Medicina, ou Sciencias naturaes.—Contão-se 3 grdos 
nesses estudos—o de Bacharel: o de Licenciado: e o de Doutor. —Diz-se que 
esta distincção foi estabelecida por Gregorio [X.—Com tudo nas Universidades 
de Italia não he conhecido o grão de Bacharel. — Actualmente para se co 
guiro grão de Becharel são necessarios 4 annos de estudos da respectiva E 
culdade na Universidade de Coimbra. —O grão de Bacharel não basta para o 
exercicio da Faculdade ; mas he necessario ainda a Formatura que he hum 
Exame de Approvação feito no fim do 5.º anno. — Per. Sz. 

BACAR: Metade de 1 tubo dos que servera de comporta subsidiaria nas var- 
zeas salgadas, a qual se denomina— Corlo-mus 

BADDVO : Renovo de restolho do bate. 

BAGAÇO: Se diz a pelle, cascas, folelho, e outros subeijos de fructas, 
cujo succo se cxtrahio. 
ABRO AGEM pie toda a equipagem do Exercito, e da Artilheria. — Ile pro= 
hi a o servir-se alguem dos transportes destinados para a conduzir, O. E. P. 
di Ea se 1809. A dos individuos , sendo encontrada sobre carros em mar- 
cha he destruida, e o dono sujeito a Conselho de Guerra, O. E. P. 3 
30 de 1810.—Nas Alfandeg: Ê feameiliaso fi ta 
O Ri fa legas se entende por bagagem unicamente o fato usa- 

E s gos d i issão i 
Gods ea A de 9 servico diario da profissão dos passageiros, 
» e equipagans das Embarcações, &c, Preamb. da P, Ger: i 
no,art. 12.—A bagagem vindo em co a an a 
gag mpanhia do dono, não paga direitos, 


sendo examinada à porta d'Alfandeg: ascri 
“Cap, 38: Alvs. 19 out. LS1O, 92 Mal Lois Eid dd 
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BARCELLOR:—Vid. Iortaleza de Barcellor. 

BAGAITAS OU BAGAETAS: Assim se denominam as varzeas nas No- 
vas. Conquistas , especialmente na Provincia de Perném. 

BAGHELY OU BAGUELIM : Quinhoeiro, parceiro, socio. 

BAGHY: Dente, peça de arado, a que se apega a relho. 

BAGIBABO: [e hum composto de diversos impostos, directos, indirectos e 
mistos, taes como sobre o ferro, cuto, lenha, mel; céra, tubernas e outros diversos 
artigos, foros, e contribuições, nas Novas-Conquistas, hoje abolido por Bando 
1518 de 22 Dez. 1840; mas nessa abolição não ficaram comprebendidas as 
rendas, e foros, conforme a Port. 171 de 28 Jan. de 1841, Vid. no Repert. 
da Coll. dos Us. das Novas-Conquistas. 

BAGO: Parceria, sociedade. 

BAHUS: São caixas encouradas, e de fetio particular. Bahus, caixas, e 
outros volumes fechados não podem sabir d' Alfandega sem primeiro se abri- 
rem, ainda que não hajam de pagar direitos os ubjectos nelles contidos, sob 
pena de suspensão dos Empregados, que o contrario consentirem, Reg Cap. 38. 

BAILADEIRAS : Dançarinas dos Pagodes: mulheres publicas.— Quando 
ellas fossem dançar nas Aldêas tinham por obrigação bailar primeiro em cása 
do Gancar principal (1.º Vangor ); mas sendo dous os seus ranchos (sunris ) 
era-lhes livre a escolha da casa ; todavia no acto de offerecer Detle ( Viddó ) 
a 2 Gancares, deviam encruzar as mãos, pondo a direita de baixo da esquer- 
da, For. de Us, Cap. 46.— Segundo o espirito religioso da época, depuis da 
conversão da maioria dos habitantes das tres Provincias, hoje Concelhos das 
Nbas, Salcete, e Bardez, foi lhes prohibido morarem nas Conquistas v 
assim por Ordens Regias, como por diferentes Alvarás e Provisões dos 
Reis, (Vid. Serviços 2, 3, 4. p. 125 v.—12 v.—S5 v.— Mons. 66 p. HO: 
p. 28: 178 p. 78) esta prohibição durou até 1804 ( Monç. 184 p. 387) ho 
porém está obsoleta. — Entre ellas, nas Novas-Conquistas, sem distincção « 
sexo, herdam aos assendentes, e descendentes, Us. art. 18. $ I.—O seu 
nho se devide entre hum e outro sexo, em porções iguaes : o ganho de bai- 
“les pertence tambem aos Irmãos, vivendo em commum: na falta de descen- 

dentes, e adoptivos lhes herdam outros parentes em ordem $2.º: ellas po- 
“em tomar adoptivos de hum e outro sexo, não obstante terem filhos pro- 
prios, com intervenção da Communidade d' Aldêa, e Mazanes ; mas 0 adopta- 
do ou a adoptada sendo de casta infima não lhes podem berdar, Us. art. 25. 

Vid. Barbeiros -Gentios. 

BAILE: Dança, movimento regular do corpo ao comprsso , e som da mu- 
sica—Na época em que estava prohibido a entrada das Bailadeiras nas Con- 
quistas Velhas, era permittido aos Gentios fazer os mesmos bailes às portas 
fechadas ( Vid. Casamento dos Gentios ), C, R. 6 Mar. 1700 : Alvo 16 Out. 
1700, Eoram probibidos os bailes, e jogos deshonestos , assim como funcções 
estrondozas, Alv. 27 Ab. 1707. Serv. 2. p U 


—Vid. Funcçõe 
BAINHAS: Devem ser tambem alimpadas pelo interior, of. 
BAIRREIROS : São os habitantes dos bairros. . Elles gosam d 

cões das Confrarias na administração das Capellas dos respectivos 

Reg. das Conf art 74. 

BAIRRO : Quer dizer quartel da Cidade, que co 

Liv. 1,04, pro Per Ss—Neste Estado porém he d 


+ VB. 
attribui- 
bairros, 


de certas ruas, Ord. 
isão das Aldeas, Busq. 


20 BAT 
Hist. das Comm. not. 47. p, 25.0 Bairro-alio, h i i 

piqueno monte que fica fronteiçó ao Palácio do Ubiogol el tado dao E 
doria Geral, em Nova-Goa, Permittivramente se denomninava Bairro dôs Pi. 
lotos.— Elle foi aforado pela Communidade da Aldéa Taleição à quem perten j 
a Caetano Bernardo Gomes, com obrigação de dar passagem livre para Birdas: 
mas essa passagem (chamada d' Alfandega ) tendo sido” arrematada pela Pas, 
foram arbitrados áquelle monte LO xs, de foro annuo, Reg. dasPart.4 16. 
BAIXA : Quando termo commercial he buma palavra aliverbialmêgio nada 
para significar a descahida do preço dos generos ou fundos a baixo do pre. 
fo currente, ou curso notado, ou ultimo do mercado. Assim se diz— Os Ramo 
dos tem ou tiveram grande baixa: a alta hê o contrario. Fer. Borgs.—Quan 
do militarmente se usa do mesmo termo se entende a demissão ou despedida 
do serviço Militar — Por Ordens Regias de 19 Jan. e 93 Out. 17064 e 15 
Pd foi prohibido E baixa dos postos sem Sentença da Relação. — 
—o Túados que a tiverem levam as suas fardas, jaquetas, e calcas,” Se 
1703, Cap. 14. É] 12.—Declara-se nos Mappas Dênis de himas ala 
a tiverem , 0. E. P. 99. de 2 Ag. 1825. — Não se dá a qualquer Soldado 
ou Oficial Inferior, por incapaz, sem dar parte a S. Mag, , para evitar que, 
obrigados de necessidades , pesam pelas portas, o sen sustento Reg 1763. 
Cap. 14 $ 12.—0s Commandantes não podem dar aos Sargentos-A judan- 
tes; Sargentos-Quarteis- Mestres por cnlpas , pelas quaes não tenham de res- 
ponder eim Conselho de Guerra » sem resolução do Governo. — Ins. Reg. 0 
É. 19 de 24 Ag. 1842. —Quando o Commandante do Corpo a quizer dar a 
hum Soldado , o General do Exercito a pode permitir, substituida previa- 
mente à vaga, sob pena de perdimento do Posto do Commandante, Reg. 
1763. Cap. 14, $ 11,—A do serviço tem os Ofiiciaes que em ultima Instancias 
forem assim condemnados , ou em prisão por mais de 2 annos ou sendo de- 
gredados;, Alv. 23 Ab. 1790, $ 3.—Se mandou dar à todos os de menor ida- 
de, O. D.27 Dez. 1816. — Aos Ofticiaes Inferiores, que não sabiam ler c es« 
crever , 0. D.5 Me « 1817.—0 General em Chefe pode a dar, Alv. 29 Jul. 
1823, art. 11, — Não se pude dar a individuo algum da primeira linha , sem 
licença do Commandante em Chefe (o Govemo), O. E, P, 192 1810.—0s da 
2.º linha devem esperar o resultado da inspecção da Junta de Saude, O. E. 
P. 4 Set. I811.—0s que as obtiverem são pagos de soldo, e abonados de pão 
ger TonHento aos dias da marcha, ministrando-se.lhes o itinerario, Ord. 
(o Mar. 1815.— Dando-se a alguem que esteja no Hospital, deve o Comman- 
Cas atieipar ao Chefe daquela Repartição, O. E, P, 85 de 25 Jun. 1825. 
o Era da ferpos pode ae Soldados que a pretenderem, 

a serviço, os volnltarios, e E a a I 
as praças para pedil-a, O. D. 12 Jul. (832. Mando nois ias E abrigar 
fio ia Britanicos, do 1.º Batalhão de E da o 
los Mouros, Off, 20 Ag. 1844. Bol. 34. os Alumnos da E rola Ma é 
do Eae POE O pi ao Mospital ã ado do 
los impessos para alla, o. E 8 de 5 dolo VAR tudouto panpios ei 
tas nas Partes diarias das Companhias Ins es 0, E To ge ariRo deli 
As dôs Emipraados fio O Nas » Instr, Reg. O, E. 19 de 25 Ag. 1842. 
PREPARA RE Roe lira pi dois pelos Chefes, e rubricadas pelo Di- 
7) . 0sp. Regim, 1.º Dez, 1951, art, 41,8 1.º 
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BALA: Quer dizer corpo redondo de metal, ou pedra, para armas de 
fogo. Tambem se chama assim certa porção de papel, algodão, uu outra 
cousa emmassada , e coberta com Capa, Ord. Aff. L. 4.º T. 4. Sl. 

BALAGATE:-He o nome das terras firmes, e altas, que jazem além dos Gates 
(cordilheiras de montes ) que cercam as terras baixas, denominadas Concão. 

BALAGATEIROS : Mercadores da carreira do Balagate.— Prohibio-se 
aos Rendeiros fazer-lhes violencias no seu transito, Ed. 23 Fev. 1837. Coll. 
Us, Ip. 157. n.º 89. 

BALANÇA: Instrumento que serve de averiguar pesos. A balança com- 
mum consta de travessão, onde se vê dous braços, de cuja extremida- 
de pendem as suspensões das Conchas, tendo à prumo em meio dos bra- 
gos o fiel. — Ha balanças de muitas fórmas e especies. — A tudo o que serve a 
determinar pesos se dá este nome, sem embargo da forma e grandeza. —Os 
Negociantes, que quezerem fer pesos e balanças grandes, devem habelitarem- 
se com licença, Ed. 20 Mar. 1806. Yer. Borg. —'Todos os que fazem algum 
negocio sobre generos, que se vendem a peso são obrigados a fer balanças 
certas, —Mandou-se examinar assim as balanças como pesos e medidas das Bo- 
ticas em geral, Off, 246, Ab. 23 de 1847. Coll. Us. 2. p. 144, n.º 134.— Vida 
Pesos e Medidas : Vurejos.—No sentido figurado, Balança, significa balança 
polinca, a combinação, pela qual huma potencia da Europa não pode prevalecer 
sobre a outra. —E. no Commercio, a comparação das vendas, e das compras, 
seja de Negociante a Negociante, ou seja de Nação a Nação. — Per. Sz. 

BALANÇO: Na frase commercial be o estado final, e saldo das contas de 
hum livro de negocio. — Tambem, se chama balanço o encerramento do inventa- 
rio da Casa de hum Negociante, que mostra de hum lara o dinheiro que elle 
tem em caixa, dos seus effeitos, dividas activas, moveis, e bens de raiz, é 
d'outro lado as suas dividas passivas, e o que elle he obrigado a pagar em 
dinheiro, — Per, $z.: Fer. Bor Manduu-se dar balanço aos Cofres das lr- 
mandados, Port. 1740 de 29 Dez. 1813, Bol. 1 de 1844 p. 2.—. escriptura- 
são delles deve ser feita pelo Escrivão d' Administração, P. C. 439 Mai. IS 
de 1844, Bol. 21 p. 1, approvada por P. M. 1444 Jan. de 1845, Bol, 1t 
p. 2. o . 

BALDEAÇÃO: He o acto de passar a carga de hum Navio ou Embar- 
Os antigos disseram taubem neste sentido afeijur fazendas 


Cação para outra. 

de convez a convez; porém baldear e baldeação são os melhores termos.— 
Os direitos dos generos baldeados se paga a 1 por cento, alem lagimas, 
Port. 162 de 26 Jan. 1841, Bol. 5.—Se procede a elia com assistencia do 
Guarna-mór d'Alfaudega, | Escrivão da Mesa, outro da Des: e 
tores, em presença do Rol das mercadorias, extrabido do Livro da Entrada, 
assiguado pelo Administrador, Reg. T. 2. Cap. 45.— Não se pode fuer sem 


licença go Administrador e Cfllcises dº Alfaldegas, com cominação de se ha- 
em os seus danoso valor,— 


rga, e 2 Fei. 


verem por perdidas as mercadorias, e de pag: tal 
T,2, Cap. 46. —4Às fazendas que forem remettidas de Goa para Lisboa devem 
acompanhar as competentes Certidões, Alv. 20 Fev. 75 — Declarou-se quaes 
os generos que podiam ser baldeados, Dee. 17 Jun 1837, Bel. - de 18 
BALDIOS : Terrenos incultos, e desaprovei —Qs da Fazenda 
blica manciou-se dar em aforamento exclusivamente moradores das Ald 
regulando a maneira de os conceder, Prov. do Erario 21 Ab. Ii7l, Coil. 
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Us. 1. p. 12 n. 5.—Vid. Aforamentos.—Os das Communidades das Aldéas 
foram declarados aforaveis, por Prov. do Cons. Ultr. 22 Ab. 1739: Cir. 14 
Dez. +847, Bol. 54—Port. 63 de 14 de Maio 1852, Bol. 20, com excepção 
dos desiguados no SI. da citada Cir. de I4 Dez —Vid, Processo de afora. 
mentos. 

BALIZA : Se diz em geral de todos ossiaaes, que se puem em algum 
Porto, Barra, ou Rio, para' indicar aos Navios e outras Embarsações, que 
devem evitar os lugares, em que elles estão postos. —No mar a baliza regu. 
larmeute he hum tonel' vasio preso por cadéa de férro as pedras que se 
lançam no fundo d'agoa.—Nos rios são mastras, arvores ou outra coisa 
desta naturesa, Per. Sz.— Neste Estado o Intendente Andrea Soares havia 
mandado pór no baneo dos Reis, mas pouco duro, —Ordinariamente manda- 
se por balizas nas terras aforadas, o que corresponde a martos, e são de 
pedra, limitando as terras: concedidas. — Tambem se poem para a divisão dos 
bandins; Condes, . e acos, na ocecasião de amanho, semeação, e cega, e se 
denominam tausas, cunty , &c. —Recommendon-se ao Administrador Fiscal! 
para ordenar ás Communidades das Aldeas das Nuvas-Conquistas para semea- 
tem Arvores de gralha nos limites das suas Aldeas, a fim de servirêm de ba.” 
lisa, e o mesmo se encommendon ao Governador de Damhv, Of, 733 Mai. W7, 
de 1845, Bol. 21. p. 2.—Vid: Tausas. 

BALY OU BALIM: He bnma das 5 Provincias de Panchamal, das No- 
vas-Conqnistas.— Comprehende 27 Aldêas, que se dividem em 4 Torofos,— 
A sua discripção ,Vid. Vol. 3. p. 207. 

BAMBOLIM : Ife nome de huma Aldêa, e Communidade, das Ilhas de Goa, 
que conta 125 habitantes, Veja-se a sua discripçãs no Vol. 2. p. 38, Bosq. 
Mist. das Comm. Part. 1? Map. 1 p. 10, e nas respectivas notas. 

BAMBORBARCEM OU BAMBORBARIEM : He buni Torofo da Pro. 
vincia d'Embarbarcem, que conta apeuas 2 Aldêas, com 202 habitantes. Coll. 
Us. Ip. VI. 

BAMBUAL: He hum terreno, ou onteiro plantado de banbá.—O V. Rei 
C. da Ericeira mandou plantar hnm em 1718, para fechar a fronteira aber- 
tae contigua a do Rei Sunda, on Mar: elle principiava na Aldta Ca- 
vorim, a borda do Rio e entrava pela Provincia, deixando 4 esquerda a Al- 
déa Mulem, que era do Sunda, e seguia até Murgudi, e daqui a Talavarda, e 
continuando pela mesma maneira lia acabar ao pé do rio de agoa doce do 
to.—EÉlle tinha de extenção 2! leg., e de largura 20 passos. 
enas aparecem as ruinas de hum Fortim, com a seguinte 
legenda=D), Luiz de Menezes, Vis-Conde de Ericeira, V. Réie Capitão 
Gerul da India, mandou pluntar o bamboal que defende toda a fronteira , e 
ad esta Porta e Quartel=Vid. Bosq. Hist. das Commun, Part, 2.º not. 

34, p. BI. 

BANALIDADE: Chama-se assim o direito que tem o donatario de terras 
de constranger os habitantes dellas a certos serviços, etc. Per. : Neste Es- 
tado pode-se comparar a isto O menor pagamento que dão aos manducares, é 
Os serviços gratuitos que lhes exigem, o que em Damão he grandemente one- 
Toso: e não obstante as prohibições ainda continua : Vid. Manducares. 

BANASTARIM : He hum nome historico em razão da eri de victoria 
alcançou Affonço d' Albuquerque em 2 dº' AD, 1512. c A A 

4 « 1612, contra o poderoso Exercito 


mesmo Distri 
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de-Kdalcão, empossando-se do Castello do mesmo nome, que depois se chamou 
Fortaleza de S. Thiago, a qual está hoje reduzida a hum pardieiro como a 1- 
greja da mesma Tuvocação, todavia figura entre os Presidios, como monumen- 
to da historia dos tempos felizes. Vid a Serie dos Vice-Reis p. 1h. :—Forta- 
leza de S. Thiago, 

BANCA: Diriva-se do Italiano. —Chamou-se antigamente Danca o que ho- 
je se chama banco. —Por esta palavra se entendia a mesa onde estavam Os 
Cambiadores de moedas nas praças publicas, e na qual davam expedição ás 
letras e bilhetes de cambio : hoje chama-se banco, e commercio de banco o tra- 
fico de banqueiro ou commercio de letras, depositos « pagamentos de moedas. 
A mesma palvra significa taabem o logar em que os Banqueiros se ajuntams, 
ese dá u estes lugares diferentes nomes, em Marselha se chama Loja: em 
Lyão Cambio: em Pariz Bolça, &c.— Fer. Borg. : Per. Sz. 

BANCA-ROTA : A expressão—fazer banca-rotu: estur em estado de ban= 
ca-rota , denota quebra, fullencia.—lla banca-rota simples, e banca-rota dolo- 
sa: aquella he da alçada dos Tribunaes correcciomes , e esta das Relações de 
Justiça criminal, &c. — Ver. Borg. — Veja-se no 4. citado. 

BANCO: Se diz o assento de taboa estreito com encosto, ou sem elle, — 
Tambem por banco se entende o bulcão do Negociante on Bunqueiro.—Ban- 
co de judicatura he a séde ou assento do Magistrado. —Lugar do 1.º e 2.º 
banco são frazes que allúdem à graduação dos Ministros temporaes; havendo-se 
por maior os do 2.º banco, que he immediato as Relações, — Tambem são os 
estabelecimentos erectos com o (im de guardar dinheiro com segurança, de fa- 
eilitar o seu pagamento por hum individuo a outro, e às vezes para com o em- 
prestimo servir o publico. —Os Bancos dividem-se comnumente em duas gran- 
des classes—bancos de depositos, e bancos de circulação, Sc — Per. Sz.: Fer, 
Borg. —Vid. Os AA. citados. 

BANCOS DE SOBRAS; Banco onde se deposita o que se furra por par- 
cimonias ; as economias que se ponpam ; às sobras , os sobeijos que restam, sa- 


tisfeito o necessario, &e.— Fer. Borg. 

BANDA: [e distinctivo d'Official de Patente : não deve usar della os que 
tem graduação militar honoraria: v. g. os Secretarios e Officizes das Secreta- 
rias de Governos, e Inspecções d'armas, Quarteis-Mestres, Cirurgiões e Pa- 
gadores de Corpas, etc. Regul. 1763 e 1816—0 seu uso foi probibido aos Of. 
ficides da Thesouraria , hoje Pagadoria Militar, como pertencentes à Repar- 
tição Civil do Exercito, O. Out. 1824— Ella deve ser uniforme e sem 
bordaduras, O. D. 24 Mai, 18280 seu uso he exclusivo aos Ofliciaes com- 
batentes, O. D. 21 Out. 182S— Ella deve ser entolada de maneira que mar- 
que o lugar da cintura, devendo tocar pela frente os ultimos Dutões, o. D. 6 
Mai. 1830—As suas borlas devem ser de retroz da mesma cór da Da nda, o, 
D. 7 Fev. 1833—Deve ser de séda carmezim, designando as suas dimensões, 
25 Out. 1831,e O, Div. n.º 48 de 21 Jun. 1838—He permitido o seu uso 
aos Quarteis-Mestres, O. E. 3 de 12 Fev. ISfI—He tambem permita pads 
Cirurgiões-móres, e Ajndantes, Dec. 7 A. 1812, 0. E. 8 de 15 Jul. aa E 

BANDAME: He buma Aldea da Divisão Etly Paty da Pano AUREnE 
Aveli, de Damão, que conta 169 habitantes. Vid. Vo Pp: Rr mL Costy 

BANDARY: Homem que tira sura as palmeiras. id Chau pri ga 

BANDEIRA: He o Estandarte de que se usa Do Exercito, para dosts 
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os diferentes Regimentos que o compõe, e nas Nãos da Armada Real, e Na. 
vius mercantes para annunciar a que Nação pertencem. — Bandeiras com as 
Armas Reaes á quadra só as podem trazer os Navios de guerra, Alv, 26 Jan, 


1692, Per. $z.— Todos os Regimentos juram segundo a formula estabelecida - 


ser-lhes fieis; e quando elles as recebem novas » tornam a jurar, antes disso 
não se lhes fiz as honras, Reg. 1763, Cap. 12$ 1.—Nas Guardas, e Corpos 
destacados só se abatem aos Vice-Reis (Governadores Geraes ) por tres vezes. 


R. 17 Jun. 1734 Manda-se fazer continencia a ellas para inspirar respeito, 


e amar aos Oflicises e Soldados, steg, 1763 Cap. 2 $ 50.—A Bandeira e o 
Laço militar foi estabelecido bicolor por Dec. 18 Out. 1830. 1. N, po 5t— 
Prohibiu-se permittir o uso da Bandeira Portugueza aos Navios dedicados ao 
trafico de escravatura, P, M. Cir. 298 de 27 Mar. 1839. Bol. 27 de 1840 Pp. 
129-—Bandeiras Dinamarqueza: dus Paizes Baixos: e a Belga mandou-se 
admittir nos Portos Portuguezes , por Decs. de 27, 28, e 29 de Set. de 1849. 
Bol. 2 de 1850 p. 9. 

BANDIDO : He o mesmo que Salteador: Tambem extensivamente se dá 
este nome aus Pagabundos, e pessoas sem domicilio certo, Per. Se, 

BANDO: Ie o mesmo que Edicto ou Manduto prohibitorio. Tambem se 
dá este nome à Proclamação, Anuuncio, on Pregão publico, pelo qual se in. 
tima ao Povo alguma Ordem ou Decreto, Tem ainda a significação de partido, 
parcialidade , facção, Per. Sz— Neste Estado nos primeiros tempos da Con- 
quista até mo Governo do Vice-Rei C. de S. Vicente usava-se da palavra 
Mandado, a qual tinha duas signiticaçõos, hwaa de simples ordem de pagas: 
mento, c a ontra de bando, então no alto deste escripto vinha mais a palavra 


—OUI-—que se encontra em varios autografos que ainda existem, — Depuis 
só os Diplomas concedendo perdão nos criminosos e homisiados, e « probibis 
tivos eram expedidos com o titulo de Bando, é publicados á som « ca, hu= 


ma e outra cousa huje ly extensivo a qualquer determinação do Governo, cu- 
49 conhecimento deva chegar aos habitantes do Estado em geral; o vulgo 
porém considera Bando o que só se publica à som da caixa, porque au Camara, 
Municipal tambem dá publicidade ás suas deteri ações pelo mesmo feitio. — 
Nºagricultura essa palavra significa o muro, ( vulgarmente valado ) que cerca 
as varzeas; € tambem o serviço do mesmo muro. — Vid. Valado. 

BANDOL OU BANDOLI: He huma Aldea de MS vizinhos, do Torofo de 
Atorim ou Atbarcem, da Provincia de Embarbarcem, Vid, Vol. 8, p. 201— 
Coll. Us. 1. p. Vin. 32. 

BANDOLA OU BANDOLE: F.xa de terra que se conserva enire a Dban- 
do (muro) e ghogholy, ou zonvoly de huma varzea, para servir de arrimo ao 
bando. Vid. Ghoghoiy. 

BANDORA : le lima Aldea da Provincia de Pondá » que tem 1454 ha- 
ditantes. Nesta Aldea vive o resto da Famila do Rei Sunda. Mandon-se con- 
servara sua Comunidade na posse de arrecadar os direitos de peixe, por 
Desp. de 4 Mui. e Jul, 29 de 1847. Cul!, Us. II p. 138. As suas particulari- 
dades. Vid, Coll. Us, 1 p. IL, 

BANDY OU BANDIM: Divisão do Aqho:— Tt, Representa o jono, tanga 
do qhunto nas Conmunidades de certas Aldeas 

BANILANES: [le huma seita dos Gentios, (Vid, Vol. 1, 


-—Foi declarado 
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que Banianes, Mouros, Parses, e Gentios gosavam de todos os direitos. de Ci- 
dadãos Portuguezes, sendo nacionaes, P. M.7 Nov. 1838. dl N. P. 428. 

BANGAÇAL: Segundo os documentos dos Seculos 16.º e 17. "era 0 no- 
me que se dava aos lugares de deposito dos Senhorios ou Proprietarios dos 
palmares ; hoje porém exclusivamente se dá a hum barracão de feitio espe- 
cial, e coberto de palha (junco ) geralmente, onde se serra a madeira. — Nes. 
ta Capital existiam dous, os quaes por serem cobertos de palha, e o cortia 
mento da sua' madeira prejudicial à Saude Publica, foram intimados os seug 
donos para os rmoverem a outra parte, por determinação da Junta da Fazenda 
Publica de 2 de Setembro de 1839, em consequencia do Edital da Camara 
Municipal de 19 de Ab. 1838 (Bol. 32 p. 182). [um dos mesmos Fangaçães 
se retirou para a“ outra banda do Rio Mundovy. Fosenor menta ma a 
mara tem expédido diversos Editaes, probibindo as Barracas de olas ou palha, 
cortimento de madeira, bambáús, casca e fóton. lançar do talo hr 

e 25 xerafins de multa, metade ao denuncian e, a e 

dês Bible, é táes são : em 27 de Mar. 1840, Bol. 12 Pp. 56--em 16 Nov. do 
mesmo anno, Bol. 50 p. 269—e o Governo por seu Oficio n.º 1882 de 8 de 
Out. 1841, Bol. 46 p. 297, tambem tem ordenado ao Inspector das Obras Ci- 
vis para fazer remover as Barracas, Bangaçaes do Bairro Fontainhas; tuda- 
via ellas ainda permanecem. ] ! 
ANGUENIM : He huma Aldêa das Ilhas de Goa, hoje commissa a Cau 
mara Geral, por falta de habitantes. —A Fonte do mesmo nome he a con no- 
tavel que ella possue. — Às suas particalaridades, ficam relatadas a o P. 
41, e no Bosq. Hist. das Comm. nos Mappas n.º 1: 8: 10: 16: 17 e outros, 
e nas sias notas. j Ahh 

BANHOS: Este nome be huma palavra Alemãa muito antiga, que signi- 
fica a publicação dos Edictos dos Soberanos.— O uso da publicação dos Banhos 
he antigtissima, introduzida em varias partes da Europa, e reconhecen n-sa 
à sua conveniência o 4.º Concilio de Latrão, no governo do Papa Innocencio 
JL ,os mandou observar em toda a Igreja Latina. —O Cone ilio Tridentino deu 
maior vigor à mesma deterninação, na sua Sessão 21.º, aspecificando os rito 
cipaes motivos, que são 1.º Obviar os matrimonios clandestinos : é ara 
descabrir os impedimentos dirimentes que possam have º Para os filhos fas 
milias se não casarem sem saberem os pais: 4.º Para dar tempo a algum dos 
Contrahentes de se oppôr ao matrimonio do outro, em casos certos; todavia 
muitos Theologos opinam , de essa publicação não ser essencial aaumalnmos 
nio,—O Parocho do espozo, ou o Sacerdote por elle delegado » sea Res a 
mesma publicação, conforme o Concilio Tridentino, Sess. 2H Capar , tm os 
os: Ritúnes declaram que'se o Parócho não quizer nonham outra Sacer le, 
nem ainda o Juiz o pode fazer. —Os Parachos antes de jennnciare m dm bupio 
los, ou-filhos familias devem procurar o consentimento gia I dis ot, E bes, 
por escrito, “e guiarem-se no ane respeita aos binhos, e sua paladinçiãs con 
O pa Tas ds asos Toi polido ss 

BAN : Múlheres, filhas, e Iemãas a Na Us 
Ehvihcd Ne Dia adimnittic denareias contra as antnoes pajadab peer. Pior 
vas ou súltoiras ), sob penas declaradas, e Feohromei HE S a NSa 
as para depois do parto darem conta das creanças. 
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BANNA: Vaso grandesde barra: o que he empregado para: recipiente nas 
destilações d'aguardente de palmeita, cajú, e caua tem especial configuração, 
e consisteucia, é os commuus servem para diversos misteres. p 

BANNIDO : Se diz o que hecondemuado a sabir de hum Paiz, com prohi 
bição de tornar a elle, Veja-se a Ord, L. 5. 7, 126, $ 7, e seguintes — Per. S: 

BANNO: Sediza pena imposta a algum criminoso, para sahir de hum Paiz, 
pata não tornar a elle, ou temporariamente. —O Baunno  perpetuo para fóra da 
Reino he acompanhado de confistação dus bens, nos casos em que ella tem 
lugar; e não o tendo passamos bens do bannido para os legitimos Successo- 
res.— Per, Sz, º g In] 

BANQUEIRO: Se: diz: aquelle quo “exerce jo Banco 5 ou Commercio do 
cambio: de humas para as ouiras Praças. —Tarabem se dá este nome, a, certas 
pessoas estabelecidas para solicitar ta Córte de Roma, por meio, de seus Cor- 
respondentes, as Bullas, e Rescriptos A postolicos, no Consistorios na Camara 
Apostolica, na Chancellaria Romana, ou «na Penitenciaria. — Os Banqueiros não 
podem-demundar as dividas idas contas, que não vierem assignadas pelos Au 

gentes de Portugal em Roma, Alv. 23 Jul, 1623.— Per. Sz. 
BÃO OU BHAU: Especie de cunha pata formar a cegonha,, 
BAPTISMO : He palavra Crega;, que significa ablução ou acção de lavar, 
principalmente com agea.— Na Escriptura Sagrada a palavra Daptisar se em- 
prega em muitos Ingares para denotar;a acção de lavar; (Vid. Judith, 12— 
Mar. 7.)— Na Lei da Graça-he'o primeiro dos sete Sacramentos , e consiste 
ão de Corpo, feita com agoa natural, e com as palavras, que 
Jesus Christo instituiu, por sua forma, —A sua materia he a agoa natural ou eler 
mentar, por tanto as outras agoas artificiaes não são materia capaz, para com 
ella se fazer o baptismo. —A forma são as palavra — Ego te bapteza en mumine 
Patris , et Filii, et Spiritus Saurti=ou em vulgar==Bu te buuptizo em nome do 
Padre, Jilho, e Espirito: Santo —O Ministro legitimo;, e ordinário he'o Pa- 
rocho, a quem de officio compete baptisar os seus freguezos ; porém em caso 
de necessidade, e ainda fora disso, qualquer pessoa, posto que seja infiel, pos 
de validamente administrar este Sacramento, com tanto que não. falte alguma 
das consas essóncires, e tenha intenção de fazer o que faz a Igreja, Catholica. 
— Os seus éffvitos e mais partienlaridades.—Vid. na Const. Goana Liv. 1. T 


3: Cap. Te seguintes. . 

BAPTISMOS SOLEMNES: Tiveram lugar varios, e importantes, neste 
Estudo ,“ém differentes épocas, desde a Conquista, e apontaremos aqui alguns 
dos mesmos, cuja nota haviamos tomado: 

1548—( 4 4g.) 243 Gentios:de'vatias tão filha de Meale Rei de Visacpor 
Aldêas. 1560—A Commaun, de Carambolim. 

» —(15 Ag.) 1510 Bramanes de 1599— A Rainha de Baial, 

uDivadi 1602—0 Principe de Magadoxo. 
1549--9 Rei à Rainha de 'Tanor. IGHI—A Princeza, de Ormuz, 


1552—0 Rei de Maldivas. IG14—A Princesa de Madagascar. 

1553—0 Emb. do Rei de Ceilão. 1635— Pelos Franciscanos 700, do que 
1554—0 Rei de Japão. receberam agr; mento. por, Ca 
1557— (29 Jm. ) 122 Gentios de va- R. de 24 Dez. 1633, Mong, Le 


tias Aldêas. po 53, ' ! Ê 
» —(15 Ag.) a Princesa do Indus. ! 1679—A Rainha de Pemba. o; 


BAR [rd 


Múitos' ditros- e 'eny grimde “escala soisolemnizaram tambem , não só neste 
Estado, mas em diversas Missões do'fástissiíno- Real Padroado, que os curiosos 
acharão 'desctiptos no Or, Conq. é os pusteriwres, nos Due: O ficises contem- 
poranéos“archivados"ha Secretaria do" Governo Geral. — Concluiremos este ar= 
tigo trazendo a memoria o“ultimo biptismoder5-Gentios que teve lugar em 
1550, Bol.'4 p. 57: ota ' 

"BAR: Antiga medida “de pesovusada em Cambaia, Ceilão, Ormuz, e 
em diversas outras partes.+-Elarera de 2'sortes: Bar grande que correspou= 
dida 622 arratéis, e O Bar piquenoa 437. Lafit. 

BARAÇO: He'o laço de corda que Serve-de:apertar a garganta aos que se 


enforcatu:=Hé termo usado has 'Sententas-proferidas contra os que são con= 
demhadisá forex ou á açoutes! pelas Tuas; Veja-se Ord; L. 5. T. 128 pr.je S 1. 


BARÃO: Hé o“mesmo qué homentforté e valeroso,—Com esse titulo hon- 
tavam os “Reis aqueltes que se-avantajavam na guerra, concedendo-lhes os 
privilégios de Ricos homens, e dando-lhes terras; ou Fortalezas, que se chama- 
vam, Baroxtiiis,Hojé poréin'he bum titulo de Dignidade , que tem lugar des 
pois dos' Duques, Marquezesy'Condes;-e' VissCundes,: Por; $2.—Os dous Ba- 
rões de Sabrozo, e do Candal, que foram Governadores Geraes do Estado, e fal= 
teceráih! neste” Paiz foram "depositados 'mo'-Carneiro do extincto Convento de 
= Vid. Bol. 507de 1842'p! 301.0 y 
PERIA OU REBELDIA: (Do Patrão em sentido de: Commercio), 
significa toda a perda que pode provir do factó do Capitão, ou da gente da e- 
quipágem, seja poll inipericia,: ou'sejá por iinprúdencia, mudança de derrota, 
ou furto." 0s“Seguradóres tão respondem: pela barateria, se não'se obrigam à 
isso especificadamente.— Per. $ 

BSRBBIROS º Não São “obrigados a barbear em casa das Bailadeiras, sem 
que estas -daceni' funcções daquelles;,/ ColhUUs, 2. Apend. p. 31—Req. 
Pts. 7po il 83208 daComitinnidade de Chorão para possuírem o Nomoxim 
devenservir: tátibem los 'Culácharins—Req. Pts: 5 p. 143. 

' BARCA: Binbatrcação tnaior oque o Barco, Per. Sz.—Mandou-se empre- 

gar Barcas nas! Passagens ; em lugaride'tonas, Port; 19 Mai. 1841, Bol. 24 
po 156. Item ao Govermdor de! Damião construir huma para a Passagem do 
Rib Sandileiló, Off. 277/4b. 3 de 1845; Bol. 14 p.3.—Vid. Passagem de S. 
Lorrénto. 1 ' Je ' 
OBARCEM :oehuma Aldéa do Torofo do mesmo nome da Provincia de 
Bally das Novas-Conquistas, da Jurisdição da 4.º Divisão Administrativa, 
fabendo parto dê Salceto no” Cireuto Judiciario : tem apenas habitantes, 
Via. Colo Usv Lp. VH—e Volo 3/p. 202 n. 6: 

BARDEZ: He huma” Península ao N, de Goa, compõe-se de duas pala= 
vras Bar é Des (12 Dessuiados). As suas particularidades estão já descritas 
no Vól, 3. pi 134 e'seguintes, e no Bosq. Hist. das Comin, Part. 1. $ 37 pod: 
Part. 2.º not. 3. pr 1, e mos' respectivos M s—Vid. Inrasões. . 

BARGAN! OU BARGANIM : Quarta paíte de Tanga ou Tancó de Cun- 
toVid. Barnim. 

BARGANTIM DO GOVERNO: Na pri ] 
& fintiá o séu Capitão. — A lotação “do Bargantim foi regt 
dada, e vestuario por Ass. da Junta da Fazenda de 18 de 


25 p. 83. 


mittiva se denominava Munchua, 
egulada , como a sua sol- 
Maio de 1778, Liv. 


928 Bass; 
BARNÉM:: Registo: formado de lodo, involvido em 
dar passagem a agua. para regu—Vid Dão. ! 
BARNY OU BARNIM: Contracção. de Barganim —24 leaes faz hum Bar= 
ganim , ou a quarta parte de huma tanga ou tancó, de cunto, It, Nas. Novas. 
Conquistas avaliação de terras semeadas do legumes. Ea 
BARRA: Se diz a entrada para algum parto, por entres 2 lados de ter. 
ra—Sobre as Barras de Agoaria, e Mormugão temos Já dado a, relação pre. 
<isa na Vol. 1. p. 51, por tanta não repetimos aqui. 
BARRACA : Se diz a casa tustica formada de madeira, ou de, pedra solta 
sem ter a forma de edificio regular, — Neste Estado Barraca ou palhaçase diz 
a casa ruslica forrada externamente, e cuberta de olas de palmeira. — Nas, No= 
vas-Conq. a casco das parodes dessas barracas he feito de canisso partido, au 
de vergontas de carão, entrelançadas,, e cubertas depois de, terra amassada; e 
o tecto he cuberto de capim (feno ).—Todas essas barracas são redondas, e com 
huma nnica entrada, — Nas Velhas Conquistas sendo as paredes de vergontas 
ou banbú, são ellas forradas de olas ;,e fazem tambem de terra amassada, — As 


barracas de campanha, são ordinariamente de lona, ou travatá. —Vid. Ban. 


gaçal, ) 1 : or : 

BARREGÃO : Na sua origem siguificava companheiro, assim no, bem cos 
mo no mal.—Tambem era syuonizao de moga solteiro vigoroso.-—Com, o tempo 
se tomou esta palavra em mão sentido; e hoje quer dizer bomein amançebado, 


Ord. Aff. L. 5. p. 219. Per, Sc. 

BARREGÃ: He hoje esta palavra synonima de concubina op manceba de 
algum homem, e he palavra Hebraica, Della falla-a Ord, Li 5.:T. 27, 28, 30, 
— Per. Sz, “4. air aba ) 

BARREIRA: Hea união. de taloas, óu outras peças de páo,r que servem 
para tapar huma passagem, Ord. VAfE Lido T. 27. 816, Pen, Sz.—Chamame 
se Barreiras as entradas de algumas Cidades, aonde ha Casinhas * fisoaes, em 
gue se pagam certos direitos de consuynmo ; e tem este nome: por que antis 
gamente essas entradas-crany atravessadas por huma grande barra;a onde; os 
carreteiros paravam, até-que fosse aberta afim de. não «esCa pareiu. imprrce- 
bidos aos direitos. —Se o objecto que entra tem de-ser despachado: em ontra 
alguma casa fiscal vem as vezes com Guia) da Barreiras aliás ho: aprohendido 
como descaminhado, Fer. Borg. — Neste Estado pode-se chamar barreiras os 
Postos fiscaes subalternos das Alfandegas da Raia secca, puriestarem, no caso 
do que diz o A. citado ) 

BARRETE: Cobertura de cabeça usada no;tempo do El-Rei D, Jujo IE, 
Ceuja amostra temos nos retratos. dos V. Reis). —Hoje nsam delle,» ( com 
diversa configuração ) os Clerigos—lIeo nome da insiguia que 'os Papas en- 
viam ays Cardeaes depois da sua nomeação. — Esse barrete 'era ao princípio do 
uso do Pontifice, que depois o permittinaos Cardeaes,— Ha tambem huma Esm 
pecie de barretes de que usam Gs homens do mar, e alguns “de terra, Per. 
92:—0Us Ofliriaes Inferiores e Soldados no serviço do Quartel usam delle; de 
E A ferrete, com o numero da Companhia em frente, Dec. 19 Mai. 

e y 

BARSO: He a denominação ou nome da adopção das Bailadeiras , nas No« 
vas-Coug. Us. art. 25, Coll. Us. L. pe 85, 

BASARUCO: Moeda antiga, que valia hum real, conforme o Aly. de 4 


palha, para tapar, ou 
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“Tinhaise “mandado cunhar da calaim, tntanaga, 


Set. de 1619" (Ser. 3! pl ge 
cobre, E e prata —Vid. Moedas. 


« BASIL Ç Palavra Witiváda do “Gregos “que quer'dizer Casa, Templo Real. 
Em Portugal 


dado este'nome á Igreja! Cathedral da Sé, e “depois á Santa 
greja Patriarcal, Pero Se.— Em “Damko honve bum Governador, que em 
hum dia da sua satisfação, apar de huma: grade promoção militar, que fez, 

eu tambem aó Prior da Sé o título de'bumá das Diguidades dessas Patriarcaes. 
4; BASILICOS : Assim sé chama'a Colteeção das "Leis Rumanas , traduzidas 
em Grego por Orilem do Iúperador Basilico e Leão. Os Basilicos contem a 
Austituta, » Codigo, e,as Novellas, com alguns' Ediétos de Justiniano, e outros 
Impetadores:— À Colecção era de 60" Livros, dos qnaes só restam 41, Per. Sc. 

BASTANT É: Quer dizer que''tem''as “qualidades fisica e moralmente ne. 
cessari Assim se diz Prócuração bastante; aquella em que se dão poderes 
juridicamente suficientes para algm negócio ou contrato. — Assim se diz tam- 
bem. Fiudor bastante aquelle que he abonado , segundo a-naturezk e'somma “do 
negóeio, Ord. Liv. 3. TdI'G5. 

BASTÃO : Insignia militar, consistente em huma peça de pão ou cana de 
bengala jique se distingue pelos, gastões , segundo os Postos da Milicia.— Bas- 
tão de Comimandante , dásse porhonra a bnm General do Exercito, Per. S. 
Neste: Estado lexistiutambem, o, uso do. Bastão no sentido do que fica dito, cu- 
ja jamostra dinhamos ns que nsavam os Cabos das Aldeas (de Ordenanças) ex- 
tinctosem 1835, comia ereacão de Regedores, e Juizes Eleitos, que exercem, 
divididas;:as funeções;daquelles. O, Governo do Estado concedia tambem o seu 
uso dos paizanos, para ctêmnerar serviços, ou dar importancia à pessoa a quem 
permittia so imesmo -úsb ; como iconredeu à Sucarea Garô, Fisica e Cirurgião, 
emidata do:22 dé A gasto ded1619,—Hoje apenas continia a pratica da troca 
do 'BastãopaurRota:, eotre axique levam os Governadores Geraes, com a que 
tem namão u Iniagemade/S, Francisco Xavier, no acto da posse dos Novos Go- 
vermdores; desde-o Vice-Rej' Conde de Saudomil., do que daremos noção em 
otáro lúgar Vid, Posses, 

ASTARDO': FHe'o nome queise dá'a hum filho nascido de ilegitimo ma- 
úio. Ha Dustápito simples que são os filhos maturaes de pessoas livres e ha- 
beis para contrahirem matrimonio; e bastardos espurios nascidos de ont 
esniliibogas timinosas como os adultérinos e incestuosos.—Vid Legitimaçã 
“BASTECHRProver dh setêsgariaá Praça, o Exercito, municiado de guer- 
Ta, é bucea. Ord. ARE LU T.98, 20 
BATALIÃO: He hum Corpo de gente militar, de certo numero de praças 
os do Infanteria, Cavalaria, e de O cadores.— Declara-se que as suas fito 
panbias devem ter 50 praças elfectivas, €5S as Baterias dº Artilheria, as 
2 Jau.:30 1841, Bol..5 p. 43. Os mais antigos Capitães comandam E r ag 
tães ,,0s outros Oflicines postim-se de traz do Batalhão « quando E hz fogo, 
Inst. fã, 1702, art. 2.5 8-—Estando a inimigo perto. deve-se gi Estr 
mar, «tando.se . ordens de bocca, art, 3 $ 11.—0s Batalhões Si 
F ! ocados nos seus de- 


marsha devem-se apresentar com os seguintes la ENE O Daieihão 
Bornal, mochila, capote, &c. &e. 0.8 Fev. 1843. e 


ermanecer neste Estado por 


vidos lugares, 
— Foi dissolvido por Port. 


Peovigorio fui organisado com ordem para p 
aumos, or Dec, 28 Ab. 1840; Bol. 1'de 1841 pe 1. 
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65 de 27 Set, 1843. Bol. 63/p: 1, e approvado, por P. M. 1137, de 29 Dez, 
1848. O. E. 2 de 29 Fev. 1814. q EAR RO Db. 

ORÁ :-He huma, Aldêa do Concelho .de , Burdez,, distante, da sta Can 
1 dehora, e tem 003 habitantes, . As suas particularidades V “Vol 8. 


Vini 


na 
De I5l, Busqo Aiste das Comme Parte Bsmotc [4 po 29. 


BATA «( Vulgarmente Bate ou Arroz ) : Grão fariuaçeo, como 0 de trigo, 
com casculho delgado, mais:on menos guarnecido de arestas. — Às suas especies 
mais cultivadas, Vid. Bosq. Hist, das Comum, Part. d. na Lit. B. (om die 

BATATA : He huma raiz farinacea de bervas rasteiras, que pode servir 
para alimento, Per. $z. Mandou-se promover neste Estado à sua cultura, pro- 
mettendo » premio de 40 xerafins, a quem colhesse 20 candís, Port. 1386 
Nov. 27 de, 1840. Bol. 52. p. 285.—Ordenon-se tambem aos Administrado- 
res dos Concelhos é, Fiscal semear á conta da Fazenda huma cé porção 
della nos terrenos devolutos da mesma Fazenda, Cir, 15 Jun. ASA Bor: 
28. polT4; todavia a, diligencia não teve bom resultado. Em Goa existem 
inhames e batatas doces, sendo melhores as de Saligão de Bardez, cuja graus 
de porção se exporta para Bombaim. ; pg 

BATE: Vid. Bata, y Í Rs! 

BATEM NAIQUINY : Foi natural de Nanorá da Provincia de Bicholim, 
Bailadeira , de oficio e funccionária do Pagode da mesma Aldêa. Esta Bailas 
deira voltou de Bombaim muito rica, reformou o referido Pagode; e construiá 
huma Ponte, que tem o seu nome, é antes do seu fallccimento; que «teve lugar 
em Bandorá, fez sen Testamento, legândo aó mencionado Pagode huma: va- 
Jiasa parte do seu grande cabedal: instituindo herdeira a Caxy;] menot de 8 
annos, sua adoptada, e por Testâmenteiros aExá Naique, e Narana Sinay 
Velinga, de Verem de Bardez, nômeando-lhes tambem Admi ndores' do so= 

bredito legado , com claúzula dê não serein' obrigados: à dar “conta daqueila 
artministração em Juizo, ou fóra delle. Depois do 'seu fallecimiinto: o VicesRei 
D. Manoel da Camara ordenou ao” Dezembargador Antonio: Ribeira de Cars 
valho; por seu Gficio de 22 de Junho de 1824; quer procedosse ao; Inventa- 
tario do seu expolio, e o pozesse a bom recado, a beneficioida Fazenda, visto 
a fullecida não “ter deixado: hisrdeiro, em cuja eensequencia tomou-se gq mes- 
mo “Inventario, e deposttada toda a sua importancia, em poder dos menciona- 
dos Pestamenteiros, em 23 de Julho do mesmo anno, Satebima Naiquiny, tit- 
va de Gupy Gana, Mate Administradora da Deçdeita nomeada. pela Batem, 
1endo re do sobre o referido Inventario e deposito, o dito Vige-Rei man= 
dou-lhe restituir, ou a quem de direito" pertencesse ; o expolio avrecadado , S€- 
gundo: os usos e estilos no mesmo anno redigidos, por seu despacho de 16 de 
Dezembro subsequente, e de facto a herança fui entregue a Rogunata' Poros 
bo, Cutor da menor, segundo a resposta dos Testamenteiros, em 28' Fev. 1826. 
AP esta entreg nio-se a mulança da tutoria, e bum) sicçessão de” demtin= 
das, que fez dissipar assim o fundo da Derança, como do pingue legado; ta- 
davia aimçia hoje o nome de Batem Naiquiny, e do seu expolio he objecto de 
ubição a almas que desejam tirar partido de tudo, e, paraceste fim não ces- 
raio prasAnaE ongs represent: os a todos os novos Governádóres E 
isa dorisce SER dida aus ficaram em campo cómo unicos Adm 
BATERIA: Obra do Polibic ao oo SAPalio, gue já não Bristéo ' 
4 * Obra de Fortificação uunde estão | canhães agsestádos , Extoila 


| 


UR E TEAR DA DA O SR VR O TU er o e e Te e Pera, 
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de-se esta polavra a qualquer armação de artilheria Per. Sz— Neste Estado 
as Fortificações propriamente ditas Baterias existiam em Mandur, Quitula, 
Ambarim,. Cabo, Cumbarjua, Tonca, as quaes foram abandonadas, por des- 
necessarias, e hoje no solo que occuparam avultam ruinas—Vid. Vortalezas, 
Vortes, Praças, 

BATHACARO : Senhor, Proprietario , dono de hum palmar ou batha. 

BATIA: He o nome de Damio de ema, Coll. 3. p. 245, 0.º 7.—ltem, o 
nome de certa qualidade de habitantes de Bombaim. 

BATIM : [e buma Aldea do Concelho das Ilhas, que tem 750 habitantes, 
Vid, Vol..3. p. 60. 14 

BATISMO: Vid. Baptismo. 

BATISTERIO OU BAPTISTERIO.: He o lugar a onde estão as fontes 
baptismaes.— Era ntgutro tempo hum lugar separado da Igreja. — As Cidades 
principaes tinham Batisterios à onde só os Bispos baptisavam. — Estabeleceran:- 
seslepois em fodas as Igrejas Parochiaes, e de ordinario estão colocadus no 
fundo da Irreja— Per. Sz. 

BATODEM : Piquena bórboleta branca que se cria no bate enceleira do, 

- BATY? : Bavoltorio membranoso, branco , e algum tanto transparente, com 
que nasce o cacho de arecas ou fofolans. 

BÁTTE : Vaza do rio, vulgarmente Sapal.—Vid, Sapal. 

BATTY.: Alambigue, ordinariamente he de barro, e consta de Bunna, Noi- 
lo, e Launy A A 

BATTY : [e Aldea, e cabeçã do Torofo do mesmo nome na Provincia de 
Astagrahar, que conta 452 hab, , e distt da Capital do Circulo Judiciario 61 
de leg.—Vid, Vol, 3. p. 199: Coll. Us. p. IV. 

BATUGADE : He hum Reino da Ilha de Timor. —Vid. Vol. 3. p. 273. 

BAULEM : Ruvaddem : Chitra, entre os Gentios.— Boneca 

BAZAR: Mercado publico , onde se compra e vende mantimentos, vivires, 
» gulros objectos comestiveis.—Cada hum tem seu Xetio ( Chefe ),c seus U) 
speciaes.—O de Sanquelim deu por escripto os seus, e se lêem na Coll. Us- 
1 9.298 u. 179. Este paga de pensão ou foro annual, denominado Mortufo 
859 xerafins—o de Parodá, sob diverso titulo, 250, e assim os de ) s No- 
vas-Conq. , conforme os seus antigos usos, que lhes não foram abolidos com a 
extineção dos Bazibabus, como foi declarado em Port. 171 de 28 Jam, TS4, 
Bol, 9. po 40.—Mandou-se ao Tuspector das Obras Civis levantar huma Plan- 
ta para se construir hum Bazar nesta Capital, OR, 352 Fev. 25 de 1841. Bol. 
1 p.75.—Vid, Morto Mersado.de peixe. É 

BAZE CENSITICA : Para a eleição dos Eleitores he de 100800 réis, como 
se declarou em, Portaria 887 Out. 22 de 1846. Bol, 52. p. 337. 

BEATIVICAÇÃO : Ie o acto, pelo quál o Papa declara, 
soa, cuja vida foi edificante, gosa, depois da sua morte, da fel 
Differe da canonisação, em que o Papa determina er calhedra o 
vo Santo Per : Aquil, : p sp "| 

BEATO: Quer zo Lemaventarado.. e syniniino de beatificado. Tant- 
bem significa homem dado á vida ascetica—Pe. Sã : 
| BEBEDICE : Não desculpa o deli autés 0 Sullado , que 0 Ena 
nesse estado he castigado dobradamente, coufarme as circunstancias. dem Lts 


—YVid, Art. de Guer. 11, e Reg. 1753. Capé 26. 


huma pes- 
ade eterha. 
estado do nr= 
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CA * “Vestido talar, que he Hum tunica justa; apertada” com *einito”;-de 
im os Mábistrádos "Civis. Os'que otenpain 68 Tribiimacs de Graça nsam 
Tunicá de huma especie de capa também talár. Antigâménito éra 

ça turta. “À beca he titimtéstido de horira, qite “ás vezes Se 'toiicuu 
de por Gra Tambem se chama beca o vestido talar, de que usam 'o8 «Oóllbi 
giaes e Porcionistas dos Cullegios da Universidade, que consiste tha fa tum 
nica sem mángas, defraldas muito largas , que atrojam quando as soltam! — 
Per. Sã, 1 

BEDDO: Antêniioa! de aveca madura + descascada, Vid. Fofol, 

BEDEL: Era n'ontro tempo hum Oficio de Justiça d Jurisdicção! Subál- 
terna. — Este nome diriva-se do Latim Bidellus , Que significa a Vara de 4 
sêrviam “estes Ólhicias , para com ella tocarem aquelles a Uia ehamam' à juizo, 
Chanmaim.se h bedeis us Oficiaes ihiferivres, que se eihipretraintrás Uáivers 
sidades, nos dos, eouttas Corporações, pará aftist; miltidão ,'elapon- 
tár as faltas tem de Massa às fancções academicas 'e dos Cibidos, Pér. Sc. 
Nos dons Seminarios deste Estado existe este cargo, e o exerdé (eada'Nuin dos 
Semiinaristas nomeados, durante huma Semana, e as'suas funecões São abrir e 
portas dos Cubiculos ou Selas', tócár a Síneta para tliversos bfédei. 


huma mu 


fechar às 
cios, &c. f 
BEGARIM : Trabalhador, Cultivador. porlgai ad 
BELDAPARA : Ile huma “Alien da divisão Uply-Piityda Pragana Nábar 
i 


Avely da Jurisdicção de Damão,.—Vol. 3, p. 244, n.º 48. h 
BELGÃO;: He hum Ditstricto da Companhia" Ingleza, “da Jurisdi de 
Madrasta, e dista de Goa 65 willias.—Vid. Viag. de 2 mil leg. Part. 3. póTT. 
25 


BELLAS ARTES : Creou-se'à sua Acádeêmia cin Lisboa, por Dec, de 


Ont. 1836, 1. N, p, 79. 4 , é 
BELLAS LETRAS: Não bastam que floréçam, se 'cóm ellas “não (se ap= 

prendem, e cultivam os bons costumes, C. 7Mar. 1761, T.1 SST Th. 
BELLO: Montuso , ou mônticulo no meio de varzeas : Item a vaso iteiriço 

de chereta; ? : k ny 

- BEILLY.: Diminutivo de Belló : Ttein 

Tem, de azeite coalhado de brindão. 
BEIJAMÃO: Hero dara mão 'a beijar, como fazem 63 Sobéráhos em 


dias sulemnes, Sul, —Ioje são certos dias assim denominados, e de grande! 
Ja je pur isso “feriados em todas as Repartições, é taes $ã0; 1.º" 
ro— Anno Bom :—4 dº Abril- ício de Sua Magestade a Rainha 
to, da Carta, e Annos de S, M. 7. a Sr.º Duqueza de'Bra- 
gança :— 16 de Setembro— Anno. Af8,5. A, o Principe Real: 29 d"Qutubro— 
Natalicio do Senhor D. Fernando, O. E. P. 49 de 1844, Vid. Gala. 
BEMEEITORIAS: São as despezas, e augmentos feitos em him prédio 
para o tornar melhar ou mais agrad Ellas são de tres sortos: necessarias, sem 
as quaes o predio se arruinaria :— uteis que servem para aúgmental-6 , e sem 
as quaes elle não deixaria d ist vie volupiuarias, que não sérvem se 
não para aformoseal-o. As benffei oriás não dão o direito de retenção no 'd 
pejo das casas, excepto sendo feitas com consentimento expresso, DPF, f 
ptos do; dono dellas , po de 23 de Julho de T811,D0“Eufitenta he, ob 
do a fazer no predio” enfiteutico. pela raluresa do contrato, Lei'23 Nov. 1770, 
5 9-—As bemfeitorias dão privilegio para à' preferencia ,' no toticutso-de' ére= 


4 ; 1 Vau 8 
» pão de jagra de cana de assucár! 
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dores nos casos dos $$ 34, 35, e 36 da Lei » de 20 Jun. 1774, ( Veja-se Pe. 
gas ad Ord. T. 1, Preem, p. 50, &c. ) Per. Sz,— As bemfeitorias, quaes pode 
pedir o possuidor de boa, ou má fé —como se avaliam — quando suspendem q 
despejo das casas, Vid. Corr. Tel, Douct. d' Acç.— Perdem os que as fizerem 
nos bens das Comunidades das Aldêas, For. Cap, 17. 

BEM-GERAL: Velar na guarda da Constituição, e promover o bem ge.. 
ral das Nação he atribuição do Poder Legislativo, Cart. Const. T, 4. Cap. 1. 
art. 13. 

BEM-VIVER: Os seus termos devem ser re ueridos peran i 
dades Judiciaes, P, M. 19 Ag. 1840, Sil. Pt. É E nei 

BENAULIM: He huma Aldêa do Conselho de Salcete, e nome de huma 
Froguezia de 2500 hab, , que dista da respectiva Capital f de leg. As suas 
particularidades Vid, Vol. 2, p. 275. há 

BENÇAM: Em materia Canonica significa huma ceremonia Ecclesiastica 
que se emprega para fazer huma cousa sagrada, on vencravel. Ha bençãos, 
que são reservadas aos Bispos, que são as que 8e acompanham de alguma mn. 
são, e por isso se chamam consagração, — Outras podem tambem fizer os Sa- 
cerdotes, ainda sem consentimento dos Bispos. — Alguns Abbades tem o Fivio 
legio de dar bençãos sobre o povo ; mas só dentro das suas Igrejas depéiá de 
Vesperas, Missa, e Matinas.—Bençam nupcial he a que recebem aquellos « né 
se casam (com excepção dos viuvos ); ella he o sinal visivel do matrimonio 
A bençãm nupcial he hoje necessaria » conforme o Concilio de Trento — Fi. 
Jhos de bençam se dizem os legitimos, Ord, Liv. 4, T, 107.—Vid. Matrimo- 
nio:e Vol, Tp. 15). 5 

BENDOLY : erva parasita que nasce nas arvores, e as destroe, 

BENDOSSI: Toda a sorte de arbustos, hervas silvestres, e innteis, que 
nascem nos palimares, e aproveitam do sueco necessario ás palmeiras, 

«» BENEFICENCIA: He huma virtude que consiste em procurar para ou. 
trem, mesmo á custa de despezas, e disvelos proprios, alguma vantagem consi- 
deravel, Per. Sz, á 

BENEFICIADO : Ie em geral o titulo. de hum beneficio-—Tados os Be. 
neficiados providos de benefícios, por modicos quesejam, são obrigados à re- 
citar o Breviario,—O Beneficiados são pelo nosso direito em tudo igualados 
aos Clerigos de Ordens Sacras, “e gosam dos mesmos privilegios, Ord Liv. o; 
TAS 2 o sega Liv 3. To 86.03 Beneficiados das Collegiadas da 
Tha do Funchal foram, creados para ajudar os Parochos.—São Curas, e por 
Isso “obrigados a residir, Alv. R. 15 Jan, 1784. 

BENEFICIAL; Se,diz o que respeita á beneficio. — Assim se dizem, ma- 
tertus, causgs, casos beneficiaes, Ord. AR. Liv. 2. pos. 
BENEFICIARIO ;5Este termo se ajunta ao Herdeiro , falando-se daquel= 
aa herança a beneficio do inventário. — Per. Sz, 

SPICIATURA : He huma especie de beneficio amovivel que não po- 
de tesignar-se e pode vagar pela ausencia, como os beneficios, uu lugares de 
Cantores, ( as, Capellães, &e.— Per, Sz, 4. 

BENEPICIO : He o Oficio Eeclesiastico à que está annexo o diceito de ga- 
Sar 0 Clerigo, que nelle he provido, durante a sua vida, a reodi de cortos 
bens Consagrados a Deos, Nos primeiros 7 Seculos da Esteja esta paradas 
Enilicava somente huma graça, que era concedida gratuitamente. Nos Seculos 


: BEN Eh) 
7.º /0'8.º he queia Treja concedeu aos Eeclesiasticas isncarregattosido “servira it : j à ii 

dis Antares bite de certus-funidos para -subsistirêm, AO principio 0s'Ecctes BENEFICTO EM DIREITO CIVIL : "Quer dizera excepção favorável: 
sinsticos “não “posstiam -parte alguma dos bens em propriedade, mas em com. cotitdlita pela Tei, du peto Impêránite, “quê fr o Impetrante habil para “alt= 
mun. Tendo: depois que o Lnperador Qoastantino abraçot a Religião Clivisa . ma funcção, de “ut éra 'iticapáz pelo" rigor 'da Lei. —Benehitio do Invetitafio 
tão, a Igreja adquerido grantes riquesas, se repartitam tis suas rendas cin pors he o privilégio concedido ab herdeiro 


ções. Concederam-se'tambein a Ecclesiusticos, durante à Sua vida, alguns léns 


para 'bãb ser obrigado aos encargos:da 
de pouca consequencia ,'como 'retribuição tle'tetvitos “feitos 'á Igreja. “Pal “Toi a 


Dérança dBm do-valór ltésta », fhédiante o Tnventarto feito em tempo, “e com 


ás“Soletnilidades Tegães: 


Sdletiiflidades"te Atém deste bêneficio'ha dntros em Dircito, Veja-pe 
origem dos beneficios auciuaes, Só se acham vestígios desta partilha depois do guias Disisão': Ertepção: Mactdoriro : "Súpplêmento-de iituide : Velleiano, 
Papa 'Simplicto, "Quasi pelo únesmo tempo se fez a divisão dos bons Ecelesiás- ON TPR NET A 

ticos destinados ao Bispo, e aos Conegos , que faziam o dfficio na Citthedral, Quer 


Eutrou-se eutsvia distinguir a Mesa E piscopal-da'do Oabidb;— Os benefiios São 
seculares oq tegulares, aquelles são Us que perténcem a Eeelesitisticus 'não pro. 
fessos por votos em alguma ordem Religiosa. “Da inaturosa Qaqueltes-s80 “95 


! dizer a 'approvadão “de algum acto.0 Benepla 
cito Régio 'he “hecessário , é indispêniavêl para correréth, é terem execução 


no'hósso Reino “quatsquer Bulás" du "Breves de Ronia, Alv"'6 Ma. 1765 - 


de 284%. 17075 iteide b Ab? 1708/6 Av. Ri DS Ago 77 LuNatica porém, 
É Sd Molditeito do! 7 ) og 2 

Bispados,'4s Dighidades, “os 'Cabiilos, “os ICaúouicatos, 'os Priorados as Wi. nude is a q ea do téréstro, Av. MR. 2 Ot, 1790, 
garárias pórpotias, e as Capeltis-—'Da nattxesa idos bahvfícios iegutares féadem deh RE dO fal: 1995 e q io Sim *Ofticio dei 
são as Abbndias, 'e'ns 'Offivios Claustraes-, que tem “hunta “renda anntxa Becréios,'Coí aos ve etvas A pobedi bra fito Fra ou Meat 
Os beneficios 'sevulares não podem -ser pússuidos pelos iregúlares , e “assim Const. EN GU Cai 197 ai “5 $HIMinaNeste Estátto tá r 8 ES art. 
ao contrario. —Devidem-se tambem “os beneficios em Sacérdotass “coth “Cu. vão cóiide AME o gênio às ButaslLÍVrd-Brmes e Bu apro Veneplicito 
ra d'alna, “e “simples. — Sactrdotaes-são as Diguitlades “Ecolestasticas dir | "BEN ESSES! São bs'emblumb die fem E Ps ae al a : 
Cura d'almase por aqueles meios provitlós 'tem jurisdiação sobre a porcãodo ipo- ditar, aléin' de “di krloé eb à SIN SS Rd ad e a de 
vo que lhes 'he coúfiada , conto os Bispos, (eos Parochos. Simples 'são aquel- por 6. T. de 80 Ab. 1839. “BA d Conte ita didi, am su ado 
les'tujos Titulares não tom encargis 'de Cura d'almas, vêm obritzágão de ir 'BENEVOLENCIA “Pode Adi g déséjo' he Fast inha. Difiero ip 
ao:Goro: .e por consequoncienão São obrigados útesitenteiu. 'Osibeneficios (las ieficientiw';' potde áquiclla He “o Aeagjo E á À . D é- 
Cullegiadas, das Igrejas, são Curados, por isso só podem ser providos'em Pres- gém dus bios, “más a'biinofibertvia e hanifoga 

diteros por concurso etc. "Os Benefieios-dv “Reino “não podetn ser cotiferidos a emédlicaime 2 A 

Estrangeiros, Ord. Li. 2.413 $!., dedisida tlos Alva. de TB Pev., e B Nov. à aa rat 

1512. Os que impetram beneficio letigioso 'não incotrem na “perta da “Ord. “Liv, 


BENS: 
2.8. 13. pr—Os Beneficios alo Padruado'R eal 'não podem tenunciar-se têm a! 


“sta palavra desisia ein" vera tudo 'o “que “pode “constitúir as til 


é À f Iv. “26: Sat. 1701: Der tod quezas,t fórtumiis dos'Citlailãos. He telátivo leste “termo á Palavra tatima “rês 
pênsionar-se expressa licença Regias lv. 26 Sat. EA VA ao —tônsa, e forma lo segundo objécto de” direito, crijas regras leverá appli 
cia no concurso dos beneficios Curados, os Clerigos Theologos, de“qualquor grão, ses pésdoas , ás culisas e ás aeções—Os béns de qualquer natuéeza que 
de iBachardl formado, Licênciado, ou “Daútor:, trivamdoise orciifado por | espíiço jam dividem-se em imoveis elimmove 
de-8annos “no Ministorio -Ecclesmstito:, Atv. 10 Mai. 1805, 'S 1. “Fodos'os 


São bens moveis os que pôdem 'mover- 
se, e transpirtar-se de him Tagar pára outro-—São bens immovéis'os que 
agam o atino do inorto, CR. 9 Mar. 1801, Alv.3 á b q 


x g Es E permaúecem 'fixos'dm' algum lugar, como 'as 'casas, às fazeailas, as arvores, à 
Júl, 1806 46. Por, S8z:— Neste Estado 05 Arcubispos'Primazes tinham sido au- ds mbsthos frutos pendentes, ainda vão sepárados do agro —Divittem-se tani- 
thorisados:púra “propór otesiusticds -idoneos para os -Bendficios “vagos ;. € Os Bein “em corporaes, e incorporáes.—Corpórães sã todus estes, de que se acu- 
Vice -Reis para coscapresental-os , por C. R. 28 Mar. 1595. L. Aly. 98. va do fallar; e incorporar 

Esta authorisação foi repetida .pór lv '26 Vun. 1613, Liv. Alvo 2 po 


benbítcios ecclesiusticos: 


do os direitos, te acções, que poem, não sendo 
moveis nem inmoveis, porque “não tahéin Hebaixo dos ndssos sentiitos, 'referir- 
comescupção-do lugár-de-Deão , por Hkv.'R. Ab. L.ide-T630 Adv. Alvo dp. se *arhiimia, ou outra AN “duas elásses, segundo as reláções que tem com 'os 
4. v.— Posteriormentesmandóu-se pór/em "cuncurso 'por 20 “dias, +e examina- bens moveis ou imutovêjs —Dividemise por” fi Em profecticios, e adrontitios 
dosos!Candiditos pelos Exaliinaduves Sinodaus , poriC. (R, 97 Mar. 67, isto he “herdados, 'ou adquiridos —queltes são us que nos provém le nos- 
Mon. 25 p. 30 do 1654. — Repetida em: YU Ab. 1661, Mon. 28 p. 'TÊO, sos 'pais, e /avôs, pur huina successão direvtá; e estés us que procedem Aous 
e em 674b. 1662, — Por Instrueções de 10 de Pev. 1774, $ 20, 'réservou'Sua traparte,'e não lla suc » Hiretta do on aiai-ot oútros ascendentes. — 
Aagestade asi o provimento «das 5 Dignidades da Sé, e dutérminon que'os Methoje“ieito dispor Tivremenite dos “bens adquiridos 'ou beriládos , assim em 
Arcebispos lhe consultassem os demais Benefícios, em 'resultailo de concutso. vida, 'cottb por Testametito a favor “de quilquer estraúho, vão havendo her- 
Deu-se nóva iforarvaos mesmos provimentos por O. R. de 6 Mar. 1779, Mon, déiros Foreallos , ou t arios, Dec. 17 Jul. 1778, que Susperideu a Lei 9 
159, p. 1209: 28 Març. 1803,Mon. 183, p. 5. Finalmente tolos estes 'e Set 76: tente às mulheres “se distiugué os bens doates e para- 
outros provimentos são feitos segundo a ultima regulação que comporta'a c. fernac: uns Motútis são aqueles que a mulher traz para'o consorcio “ao temi= ' 
Lode 2 Mai. 1843. Viu. Carta Constp, 57Vid. Sé Primacial, PO to seu casamento, ou lht sejam ditos “pata'seu “dote, ou'ella“se dote vom 
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elles a si propria.(.Vid.. Dote). Beus parafernaes são aquelles, que a mulher 
não quiz compzehender no dote , e de que ella reservou para si a adminis. 
tração. Esta palavra vem do Grego, e quer dizer fora do, dote, 

BENS DA COROA : São aquelles que constituem: o Patrimonio Real. 
Em sentido, restricto se designam por, este termo aquelles, bens que os, Reis 
adquiriram semculpa de seus Vassallos, Ord. Liv. ? T. 30,.—Differem neste 
sentido dos bens, fiscaes, . que .são propriamente aquelles que os mesmos Reis 
adqueriram por culpa dos seus Vassalos.—Os bens que desde o principio da 
Moparchia até o tempo d'El-Rei D, Pedro foram destinados para ;as despe- 
vas dos Reis do Reino .se dizem Regoengos.— Entram na classe dos bens da 
Cutõa os, Pacantes, cujo donv morreu sem, deixar: parentes até o decimo grão, 
contado, seguudo Direito Civil; ou morrendo com Testamento, ou sem elle, os 
herdeiros repudiaram a herança, Ord. L.. 1, 7,908 1—L. 2. T. 26. SiZ.— 
1, A.:T, 94, Os bens, vacantes, ou jacentes por doação à Fazenda dos cati- 
xos, Ord. L. 1. T. 71, Cap. 74.—T. 9. Lei 4 Dez, 1775, $ 7, e 12,0 Lei 26 
Ag. 1891 —Estes bens devem ser arrecadados pelas Provedurias, e arrema- 
tar-se ainda que estejam litigtosos; remetendosse o seu producto pararo Era- 
rio, L. 4 Dez. 1775. 8,11., L. 20,49. 180]. —Reputam-se bens vacantes os 
dos proscritos Jesuitas, L. 3. Set. 1759 de 20 Fev. 1761.— Tambem; entram 
nesta classe 9s.caminhos, estradas, e ruas publicas, o rios caudaes , que nunca 
seccam, 0s portos dos rios, e do mar, as Ilhas adjacentes, as Casas Publicas 
das Camaras;ce finalmente todos os bens que não estão no dominio, particu- 
lar de algum. Vassulo.—Pertencem à classe dos beas fiscaes os bens dos Réos 
condemnados em pena de confisco, Ord, [..2, 1, 26 $ 18 e 28.—As consas 
que se tiram aos que são, julgados indizuos, Ord, L. 2 T. 26$ 19.—0s bens 
«dos que matam a si mesmo, com mêdo da pen. Ocd. L. 0.— São não 
menos bens;da Corõa os Qfiicios de Justiça ou Fazenda, L. Nov. 17708 
18 e 25, —AÀs tenças, cujas mercês são sempre restrictas á vida dv Donata- 
tio, 1 23 Nov. 1770,8 17,6 Alx 17,4b, 1789, 82.—E aquelles bens que 
foram doados á Commnanidides Seculares, e Regulares pelos Doadores + Us 
representavam como Senhores de Fendos, Dec. 24 Out. 1795 —Os bens dr 
Coróa não podem afotar-se, mas somente dur-se on vender-se, Alv. 23 Mi. 
17758 19.— Não admittem prescripção, Ord. L. 2. T. 27. 8 T.2S prt. 
AS LO, 45,8 10045.:7.53.8$ 4lv. 23 Nov. 1776, 8 Ec de 25 
Nor, 1774. —Nem aos fisdores de ftendas Eis conprte o Denpíício da 
execução, Ord,.L, 2.7. 52. 85, L. 22, Dez, 1761.: T. 2. $31,— Nos bens 
da, Corôn não syeceilem os, filhos naturaes , L. 24 Jun, 1789. $ 7.98 pr 
Tem na sucogssão delles o filho do filho varão ao thio, não assim fenea, À... 
2. Mai. 1617, Aquelles bens em, que tem lugar a Lei mental s sempre re-; 
versiveis para y Curãa, Dec, 24 Out. 1796, Alv, 17 Jan. 17149, e Ass, 22 
Ag. L644 e de 24 Ab. 1788. Per. Sz— Neste Estado os Bens que a Fazenda 
possug tiveram diversa orizem, e tem varias denominações: —], Os bens du- 
dos pelo Conquistador Affonço Albuquerque aos Portuguezes casados, que 
eram dos Mouros expulsos da Cidade, foreiros aus Gancares, ou Communida- 
des das Alicas, a quem se discontou o mesmo fóro, na totalidade do quo ellas 
deviam Prsar, o que foi, confirmado nor CG. R. de 15 Mar, 1518, e 25-Dez 
BI9, Th. p. 2, eseg—Vul. 2, p. 31—Bosq. Hist, das Comm. Part. 2. pe 1 
not. 3, —A esta classe portence tambem á terra que q mesmo Conquistador to=, 
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mou a Aldêa Corlim quitando-lhe o fôro correspondente, e a deu a João Rodriu 
gues, Pedreiro, Vol. 2. p. 88-—Tb. G. p. 17.—2.º As terras, e pescarias afo- 
radas primitivamente, que ficaram conservadas, com o mesmo fôro, aos seus 
possuidores, “Tb, G. p. 27. — Acrescentu-se á esta classe mais os bens dos fu- 
gidos, e as terras encampadas pelas Communidades, e diversos exclusivos que 
foram aforados, Tb. G. p. 27 v.e seg. —3.º Os Nomoxins dos Pagodes, e dos 
seus servidores, cujo producto ( dos das Ilhas ) tendo sido applicado para as 
Igrejas por convenção de 28 Jmn. 1541, Tb. G. p. 35 v.,eos de Salcete e 
Barder por C. R. de 21 Mar. 1569, Pb. G. p. 82, aquelles foram encorpo= 
rados nos proprios da Fazenda, em 3, e por C. R. de 10' Mar, 1554, na sua 
maioria , doados ao Collogio de S. Paulo dos Jesuitas » em consequencia da 
mercê feita pelo Governador Martim Affonço de Sousa, e a parte restante ou 
andou emprasada, ou arrendada. —4.º Os apees que foram aforados.—5.º Os 
denominados do Confisco, que são os confiscados aos Jesuitas, nos quaes ficam 
comprehendidos os Nomoxins dos Pagudes, que lhes haviam sido dados.—G.º 
Os bens devolvilos por falta de successão, ou os abandonados pelos possuido- 
res, na sua retirada do Estado ( Bagaitas e Girai 


itas nas Novas Conquistas). — 
7.º Finalmente os encorporados nos proprios della com a extincção das Or- 
dens Religiosas, dos quaes huns tem sido vendidos, e outros anda em ad- 
inistração, ou em arrendamento. Vid. Aforamentos da concessão do Governo. 

BENS ADJUDICADOS Á FAZENDA: Dos adjudicados por Sentença 
pertence a sua adrainistração ás Authoridades Administrativas, findas as attri- 
buições do Poder Judicial com o acto de adjudicação, Vid. Port. G Ag. 1839 
—26 Ag. 183981 Jun. 184]. —Neste Estado esta administração pertence 
axclusivamente à Junta da Fazenda Publica, 

BENS D'AFORAMENTOS ão podem ser vendidos, escambados, nem 
por qualquer via alhesdos, sem subemphiteuticados, sem licença, Ord. L, 4. 
T. 38 in pr. e $ |, Valas. de Jur. Emphyt. 9, 13.n. 13. et9. 3.8. n.7— 
Ass. do Cons. da Faz, 21 Mar. 1737. L. 24, p. G0v. —Yid, Carta de Ajora- 
mento. 

BENS DA COROA: Não se pode dar em penhor do dote, sem licença, 
Ord. L. 2. S 20.—Vid, Bens: Bens do Estado: Bens Nucionaes: Bens 
do Confiisco. 

BENS DAS COMMUNIDADES: Vid. Bens de raiz das Novas-Cone 
guistas: Bens de raiz nas Velhas Conquistas. 

BENS DAS CONFRARIAS: São lhe conservados os denominados d 
Nellis, Nomovins, Prazos de Corda, O. R. 29 Ag. 1813.--0s da sua possui- 
cão são administrados nela Mesa, pelo intermedio do Thezonreiro, Regul, art. 
17, 8 9.—0s não aforados são arrematados triennalmente , art. 50.—0s dete- 


Fiorados são arrendados por mais de ham triennio , ou administrados pela Mesa, 
ittic por hypotheca, devem ser avaliados, 


art. 50, 4 un. —Para a Confearia udy Pa 
«correr a sua folha, art. 58.—Os | sos não podem ser admitido id: 
Os dos menores, ausentes, ou de enphytenses carecem de authorisa par 


Serem adumiltidos por hypohteca, art. 58, S |. —Para serem aceitos A rs 
teca devem ter de valor mais huma metade do quantia pedida , att, En 
das Comunidades porém carecem unicamente da licença do Governo, art. 
58,6 2, 


BENS DE BAGAITAS, DE GIRAITAS ; São assim denominadas as var- 
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palimáres nãs Novas-Conquistas » especialmente em Pernem. via, Ba 
usas € á 
uita : e Giraita. 
º BENS DE CAPELLA 
necessario preceder licença d 
vada cum encargos, que exc 


: Para a Capella ser instituida em bens de taiz, ba 
lo Podor Legislativo, Corr. Tel, — Não pode Ser gra. 
eduma 10.º parte do rendimento dos mesmos bens, 
Jei 9 Set. 1769. 8 19.—0s Administradores de Garelias TE ser Clori. 
ros, vem Corporações de mão morta, Alv. 23 Mai. | Ee s » Mello L, 37, 
Ea Capeilas , cujo rendimento não chegar á 2003000 réis liquidos dos 
se cos, e contribuições directas, são abolidas por A uthoridade Judiria), 
ra 5 2, Se às Igrejas ou Corpos de mãos 


s a s32 

| 9 Set. 1769 $ 21, Dec. 4 Ab. 1832, —! ; 

E da e bens de raiz são obrigadas a ventel-os à pessou sec. 
E g 


lar; dentro de hum anno ,, pena de se encorporarem aos proprios Naciunaes, 
, 8 E 


MT IS gI. a s 
NE DE INANAS : São mercês, Port. 25 Ab. 17315 Cull. Us, . p. 


244; m. 157. ] ; ) 
“BENS DE LEGADOS: À benefício dºalma do Testador , ou de qualquer 
outro, não podem ser onerados com penções veses e perpetuas, Lei 9 Set. 1769, 
—Vid, Capellas: leducção de pensões. . 
BENS DE MANDOVIS: Vid. Mandovis. E j 
BENS DE MITRA: Declarou-se que « sua administração pertencia 205 
Prefeitos, e não aus Governadores dós Bispados, P. M, 25 Out. 1834, Monç. 
9214. p. 160; mas neste Estado não teve execução a mesma disposição, e são 
adnrihistrados como dPantes. par . 
BENS DE MORGADOS: Não se pode vender por dividas do possuidor, 
mas arrendam-se para, satisfeitos os encargos, dar o excesso ao Credor. Ord. 
L.8. T. 9.3.81. d R ; E 
BENS DE NELLY: São assim devominados, ou Nomoxim, us terras da 
das pelas Comutinidades das Alúdas aos Pagades, seus servidores, e aus as 
prios dels, Ebro Gap. 13.—0s dos Pagodes, e seus servidores foram ali 
mainente encorporados nos proprios da renda, ( Vid. Bens da Curia). — h 
dos servidores. das Comunidades voltam á tellas em » de falta de sc, 
são, om abaniono do possnidor, para serem dados a outros servidores na 
oficio, For. Cap, 13. —Foram mandados encorporar nos proprios dna da 
mnniliades, arbitrando salario avs mesmos servidores, Port. 273 db lar 
1849, art. 7, Bol. 12. p. 8—Vid. Escricães das Comnunidades: Salaro: 


s devolvem é 
Lp. 81. — 


Nelly. 

BENS DENEPORTICA : São os que nas Novas-Conquis 
Fizenta por faia de Súceessãu masculina, Us. art. 14, Coll. 
Vid Aeputríca. 

BE DE NOMOXIM : Sãoas terras de arroz é palmures cone 
servidares dos Pagodes, e das “Comunidades, Vid, Bens ide Nelly. istado 

BENS DE RAIZ; Permiititase da Confrarins do Santissimo “deste pr 
comprar, para estabelecimento do sen fando, atédo valor de 155000 xeres 
Prov. t. 27 Nov. 1605, e Ass, de 13 Set, 1610, Vid. Regul. das Conf P- 
Vit, Bens de Neli ; 1 ida» 

BENS DE RAIZ NAS NOVAS-CONQUISTAS : “Os das Comu i 
tes das Aldêas, possuidos pelos particulares a titulo de bypothecas; o os 
“Communidade, os credores lypotecatios devem apresentar ao Gute 


dos 205 


BEN 


seus titulos, com as respectivas contas, Bd. 6 Mai. 1817, $ 3. Coll. Us. 1. 
p. 67, n. 32—0s do seu dominio não sofrem prescripção , Us. art. 9, Vol. 1 
p. 8.— Os que forem abandonados pelos foreires, não pagando w foro por 
annos , e não'os querendo os setis parentes, podem as Communidades aforar a 
outrem, Us. art. 7. Vol. 1. p. 80.— Puta doar, ou por qualquer via alhear os 
da Sociedade domestica, he preciso cummum consentimento , art. 17, p. S1— 
Os das Communidades depois da morte do seu possuidor , sem successão, vol- 
tam ao commum d'Aldêa, art. 14, p. 81.—Os filhos são obrigados a conscr- 
var os dos Pais, art. 19, p. 83.— Os que forem particulares das mulheres não 
lhes herdam os maridos , mas sim os fithos de hum e outro sexo, vrt. 20, p. 83. 
Avenda-dos'das Comunidades he nulla. —Vid. Reg. de EHypot.: Dessaindos. 

BENS DE RAIZ NAS VELHAS CONQUISTAS (ua permitiva ) : Os 
dos fallecidos sem sucessão, ainda quando tivessem ascendentes, “devolvium 
á Fazenda, com excepção dos mixtos' enire os ascendentes e-descendentes, 
For. p: 26.—0s do pai, com o seu consentimento , em sua vida, podiam 
livididos entre os filhos com obrigação a"estes'o manterem : fillecendo po- 
tém, sem filhos, alguns dos ditos Irmãos, depois de feita a divizão, a sua quo- 
ta pertencia á Fazenda, com excepção dos bens foreiros ás Comnunidudes, &c. 
For. Cap. 26.—0s foreiros ás Commanidades, em casos marcailos, devolvem 
ao seu Corpo, For, Caps. 18, 26, e 27.-—0s das Communidades não po- 
dem ser doados, vendidos, hypothecados, nem por qualquer via alheados, sob 
Peuas gráves, Reg. Cap. 9-—Item não podem 'ser executados para solução 
de esmolas, ete, Reg. Cap. 14.—0s foreiros as Conmuunidades antes de se. 
rem vendidos devem lhes sfferecidos tanto por tanto, Ass. do Conceiho de 
Faz. 14 Mar. 1029, Port. 635, Dez. 4 de VS48, Bol, 54, p: 343.—0s das 
Comnrunidades podem ser arrematados pelos estranhos”, ainda que Dão sejam 
sados , em casos designados, Akv. 31 Ag. 1783.— Vid. 


Guncares, e Intere 
Terras aforavcis. 
BENS DO CONFISCO : São os que foram confiscados aos Jesuitas , na 
Otcasião da sua prostripção, em consequencia da COR. 1.º Ab. 1760, Munç. 
133 p. *«— Foram elles declarados livres & Encargos Pios, por Prov. 24 
Mar. AZ09,— Ao principio foram clles arrendados pela Junta do Confisto, de. 
pois foi nomeado João de Mello Sampaio seu Administrador, por Portaria da 


danta da Parenda de 5 Ab. 1770, Liv. da d do Conf. po 38, Liv. de Consigo 


PD. 47. As suas rendas conforme a C, R. de 10 Ab. 1761 eram arrecadadas 
em Cofre se 95 esegundo o Ass. da Jo da Adm. do Conf. de 17 de Ou- 
tubro do dito anno applicalo o sen producto ao pagamento dos Mercenarios, 
s, Fortalezas, e Feitorias, nas cor- 
ções, 0 que foidepois suspenso , com a 
Posteriormente foi aforada  perpetuamente huma 
quencia da Provisão do Erario dê 21 Ab, 
5 a renda futal dos mesmos bens im- 


despachados com os governos das Pra 
Fespondentes quan s 

extineção das d 
parte dos ditos bens, em conse 
1771, Coll. Us, 1. po i2n. 5.— Em 375 

portava em 18.698:4:56, destes :1:52 eram «dos aturados, e 13.47:3: 
dos arrendados, conforme a Cerndão passada “pelo Contador Geral Sergio J. 
Pereira em 3 Ab. 1786, —Jistes mesmosbens-em 1804 rêndiam, em geral, 
89.343:0:00.— A sua despeza era de 4.8 5, e sobravam 40,953:2:35, 
como se lê na conta á Córte, Mount. IS4 p. 460; e'em 82 os arrendados 
Têndiam 25.946 , “e os aforados 89/45), sua «venda -foi depois proibida, 
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por O. R. de 31, e 29 Dez. de 13510, Monç. 199 Pp. 270 e 277—Vid. Bens 
de Nelly: Bens Nac : Cufre do Confisco : Encargos Pios. 

BENS DO ESTADO: Compete as Côrtes regular a sua admini 
decretar a sua alienação, O, Coust. T, 4, Cap, Lo art. 15.5 13 

BENS DOS DESSALDOS: São considerados como os d M 
252, Jan. 30 de 1829, Coll. Us. Lp. 106, o 57, Ras 
BENS DOS EXTINCTOS CONVENTOS: Vid. Conventos : 
ligi ' 

BENS DOTAES: Compete á Secretar 
conceder licença para os hyoothecar, PM. R. 9 Ab. 1848, LN 1 

der ca para o: y Po MR. O ad. - Nop. I71. 

BENS JACENT ita de successão pertencem â Fazenda P.M 
R.5 Mai, 1840. —Vid. Expotios. ; ' 

BENS LITIGIOSOS : Nau podem ser vendidos, doados, nem de outra 
qualquer maneira alheados sem incorrer na uulidade, e nas penas da Ord, 
L.4T. 10in pres j i 

BENS NACION São hoje asssim denominados todos os que pera 
tencem á Fazenda, eucorporados nos proprios della em diversas épocas, e sob 
diferentes denominações (Vid. Bens : Bens do Confi: )—Huma parte del. 
les foi vendida, em consequencia da P, A. 126 de 27 Julho IS42; e para 
esse fim nameou-se inma Comissão para classificar os que deivam ser vcn- 
didos, aforados, e administrados, Port. 1165, de 30 Set. 1842 » Bol. 45 p. 
268,lém seguida a esta nomeação a Junta da Fazenda resolveu vender os 
Er cuja Teia annual não excedesse a 50 xerafins, e os que tivessem con- 
sideravel deterioração, Of, 7 Out. 6. 1842, Bol. 46 p. 277, em vista do 
nes do parecer da Commissão, de 17 Out. » Bol. 50. 1, das condições 
ormuladas pela dita Junta, e posteriores deliberações della, foram vendidos 
muitos dos mesmos bens, Vid. Ordens Religiosas extinctas. 

BERDABOM : He huma Aldêa da Divisão Uply-Paty da Pragana Nagar 
Avely de Damão. —Tem ao todo 27 habitantes, Vol. 3. pe 24% no 24 
g DERDAN He nome d*outra Aldta da mesma Divisão, Vol. 2. pe 244. 

. 47. 


BETALBATIM : He huma Aldêa do Concelho de Salcete , distante 1 leg. 
a respectiva Capitul, he Preguezia sobre si, e conta 2260 habitantes, — Às 
suas particularidades vid. Vol pe Q77. R 
ganhos ( Semi-deos ) Deu nome a Aldêa Betal-butim, isto he, Pusa de 
ao pa eds fitsiar desta Aldêa no Gentilismo, cu atua ainda existe, 
vindo de pedra do arrimo a hum poço na vizinhança da Terei Vi 
Hist. das Comum. Part. 2. not. TEL. o 90, ER pe 


+ OU BETGUI: Ie ada Prova E a 
de Nova-Goa 3 leg é huma Aldta da Provincia de Pondá, distante 


apa dia : tem 637 vizinhos, Coll. Us. |. pe Mn. 3— 

BETIM: Vid. Palmar Betim. 

BETLE: He trepadeira, 
O mesmo nome de beile se d 
Paiz se chamam, Caunchi- 
usam dellas, Viddó, a 
gos Pareca, tabaco, 
Yiva de certa pedra 


stração, e 


Ordens Rea 


ia A Estado dos Negocios do Reino 


quem em lingeagem vulgar se chama==Pantele= 
á tambem às suas folhas, que em lingoagem do 
panum, e na lingoagem das Bailadeiras, que muito 
que dão a forma de pequenos canudos, contendo pada- 
€rão, e ontras sustancias conforma o seu uso, até de cat 
especial, se anteristmente não tiverem sido untadas 36 


— aa 


11. 


Nº 
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mesmas folha Na Conquista Velha, na época do Gentilismo , as Bailadeiras 
quando «fere: o betle vu viddô aos Guncares eram obrigadas a encruzar as 
mãos, For. de Us. Cap. 46,.— Nesse tempo existia Lenda de Betre (betle ), a 
qual no auuo de 151 a 42 tinha sido arrematada por 3625 xeraufius, e no an- 
no de 1592 por 7050, por anno, Tb. G. p. — Nas Novas Conquistas ha certa 
etiqueta naquells oferecimento, e sua recepção, que he commum á certas fa- 
milias dos Dessais, e mesmo de outros Proprietarios (Saucar), e muitas vezes 
a mais leve quebra della tem sido pomo de discurdia, e renhidas demandas. 

BETODEM: He huma Aldia ca Provincia de Pondá, distante da Capital 
de Nov: a 55 leg. , tem 176 habitantes. As suas particularidades vid. Vol. 
3. p. 197. n. 4.>Col Us, E pe LL o. 4. 

BESPAM: He huma Aldêa da Divisão Uply Paty da Pragaga Nagar A- 
vely de Damão. Tem 94 habitantes. Vol. 3.0, 244. n. 49. 

STA : Lnstrumento militar com que se atiravâm settas. He diminutivo 
de balista maquina de guerra, que despedia, e arremessava pedras mui grossas, 
com que se desmantelavam os muros, e torres. — Per. $z. 

BESTAS: Termo collectvo de que se usa para designar os. auimaes do- 
mexticos, como os cavallos, egoas, machos, mullas jumentos, bois, vaccas, 
carueiros, cabras, Sc. Per. Sz.— As que morrem na jornada, presulue-se m 0r- 
tas sem culpa de quem as alugou, Cur. Tel. 

BES ROS : Eram-Suldados armados de .bésta, e que com ella atiravam. 
Davia besteiros do Monte, e bestoiros do Conto. : Estes eraw assim chamados 
porque usavam de piques, ou lanças ferradas.— Per. Sz. 


BEXIG : ( Bangar ou Deci na lugoagem “dos Gentios )—Prohibiu-sa 
aos Regedores, e Juizes Eleitos, fazer mudar os accommettidos daquelle mal 


«de suas para outras casas, contra a sua vontade, Edit. IS de 28 Nov. 1837, 
Bol. 1. p. 2.— Deu-se providencias para atalhar o seu progresso neste 
Port. 169 Ab. 25 de 1849, OM. 6 Mar. 30 de 1849, Col. Jp. 
191, — Quando se reputa haver epidemia daquello mal, art. 2 
Providencias, adoptadas em caso de haver epidemia, art. 2. p. 227.—Vida 
Inoculução : Vaccina. : 

BHATUM OU BATUM: Comedorias aos Operarios, em Damão. —Mandou + 
se abunar aos da Fragatu==D, Fernando=, Of, 93 de 8 Nov. 1843, Bul. 66. 
p.2 


MHADOCA: Cóco,e areca propria de semente, LR 
BIBITUTO : We hum Reino de Vimor, que paga de finta 20 pardãos ti 
mores. Vol. 3 p. 272. 
BIBISURO OU, BEBISURO: He tambem bnm Reino de Timor, que 
igualmente paga 20 pardãos de finta, Vol. 3, p. 272. ; a 
BIBLIA: Livro, por excellencia, Deu-se este nome à Colleeção dos Livros 
Sagrados, que se crê serem escritos por inspiração do Espirito Santo, e se chas 
mam Livros Canonicos dv antigo e novo Testamento, para-se distiuguireim dos 
apoerifos.—Os Livros Canonicos do antigo Testamento são: É 
1º O Pentatexco, que comprehende o Genensts, o Lxodo, o Levítico, 05 Nue 
merose o Deuleronomio, 
2.º Os Livros Historicos, quo são Jesué, os Juizes» Ruth, os 4 danos nes 
Reis, os 2 Puralipomenas, 05,2 de Lisdrus, Tobius, Judith, Ester, Job, € 
05 2, dog Mucubcos. 


tua BIC 


3º As Parabolus, os Proverbios: de Salomão, o Ecclesiustes, o Cuntico dos 

Canticos; a Sapiencia, e o Ecclesiastico. 
4.º0s Livros Profeticos; on dos 4 grândes Profetas, 

se gjunta Baruchy Esechiel e Daniel, é dos 12 

mos, Abdius, Jonas, Micheas, Nahum 

carias, e Mulachias. 
Os Livros Canonicos da Novo Testimerito são : 
1.º Os quatro Evangelnos de S. Matheus, S. Marcos, S. Lucas, e S. Joio: 

2.º Os actos dos Apostelos, 

»* Às Epistolas-dos Apostolos, 14 dé'S. Paulo; é as omras que'se chamam 
Catholicas, a saber: Ide S. Thiago, 2 de 8. Pedro, e 3 de S. João. 

A História da Biblia principia na cresção do Mando, e “acaba na morte dos 
Macabeos. A versão Grega, chamada dos setenta, appareceu no anno 264 autes 
de Christo, A versão Latina foi feita por S. Jeronimo, nb anno 800, e foi di- 
vidida em Capitulos, em 1258.—0 Concilio de Trento decliron authentica esta 
versão, e ordenou que só della sé tisisse em toda à Tereja.— Em 1753 per- 


mittio Papa que à traduzissêm' nos idioinas “dos Estados Catholicos— Elia foi 
traduzida em (39 lingoas, 


Tsaius, Jeremiis a que 
menores Oseas, Joel, A. 
» Habucue, Sophonias, Ázgeo, Za- 


Antigo e Novo Testamento. 


Designação Antigo Novo 
Livros .ciss 52 
Capitatos mI2 
Versos, 28295 


Palavras . 117678 
Lêtras.. creo BIOMBDO Lisira S383S0 

BIBLIOTHECA : Nome dirivado do Grego, quer dizer Ingar, on Casa, em 
que se guardam muitos livros, arranjados “em estantes ou armarios—Tam- 
dem se-clhama Bibliotheca a Coliecção de Livros. — Neste Estado foi éreada em 
1836, dos Livros dos extinctos Conventos, Vid. Bibliothecario, 

BIBLIOTHECA MILITAR E MATHEMATICA: P 
todos os Alumnos da Iiscola, e áquelles que o tiverem sido, Plan. 18 Ag. 184 
art: 3 Bol, 38. p. 238, —Mandou-se compór dos, Livros extincta Acude- 
mia, dos que fizeram parte da Bibliuthera Publica, e dos das Livrarias dos extin- 
«tos Conventos, que não tivessem destino, Of, 1654 de 4 Set, 1841. Bol 
y. 271. —Declaron-se que durante as forias deve estar abe 
e sabbados, Reg. S Mar, 1842, Bol, 15. p. 99. 

BIBLIOTHECARIO : [e aquelle que 1 
Bibliotheca. Neste Estado foi creado este Ju 


e vencia o nomeado 75 xerafins mensues de 
Major Engenheiro,) à qual fie 


98931 
4142736 


vi creada franca a 


Tt às quartas-feiras, 


n à seu cargo o cuidado de huma 
ar por Port, de'5 Out. de 1836, 
gratificação , (metade do soldo de 
ou cessada em consequencia da Port, do Minist. 
da Mar. em 1840, Bol, 41, p. 48.—No seguinte ano por Port. de 17 Ag. 
1841, Bol 35 P. 236, foi snnexada à este Cargo-a Escola rormal da Historia 
vu nicersal, antiga e moderna; Flistoria Patria; Geografia, Chronologia, e Esta- 
tisteca, é por este serviço especial arbitrou-se 40 nomeado a gratificação de GO 
Xerafins mensaes,—O da Bibliothesa Militar he bum dos Substitutos da Eis- 
tola, Pon 318 Ag. 1841, art: 8, Bol. 38. p/238. Vid. Jiscolus. : 
a BICHOLIM : Ie homa Provincia das Novas-Conqúriistas, com a denominação 
e Botagrama, ou Butagrama, Ella foi conquistada muitas vezes pelo Estádo, é 
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com amesma facilidade largada tambem ao Bonnsuló, «en Dominante.— Era 
de sua origem composta de 30 Aldtas, e 2 Ilhas; mas depois ca co 
em 706, das ditas Las (Corjuem, e Ponelen), que foram a 
vincia de Bardez, ficou só com as Ald 
dominio Portuguez, e no cêrco, que neste 
fendido valerosamente, por tres mezes, tres  Artillciros que a guarneciam, fo- 
vam gratificados com mais huma Praça, além do seu soldo, por Ass. do Cons. 
da Faz, 29 Nov. 1726, Liv. 23. p, 3.— Em 17560 Estado tambem esteve do 
po da asesma Provincia, e mandou arrematar os úmos das Aldêas Pili- 
gão é Muilem &e,, Ass, do dito Cous. Liv. 24 Mar, 1756 p. MTiv.—A cua 
Fortaleza havia sido tomada pela Estado em 8 d' Ab, 1756, Eeis Viz. 22 p. 
43.— Finalmente foi a referida Provincia conquistada em 25 de Sl. e 
orada à Camara Geral em 1809: mas por Ass. da Junta da Faz. de 15 de 
Jul. 1825, L. 2. p. 84, tendo sido mandado averbar 0 mesmo aforamento, pelos 
motivos no mesmo declarados, a referida Camara se o 
mos prediaes, o que foi aceito por Ass. 29 Ag. 1827, L. 
conta para Portugal em 15 Jan. 1828, sob o n.º 12, — 
BIDVOY: Vid. 4cca. 


BIGAMIA: Por direito Canonico he o estado daquelle que passou a segun- 


das nupcias, ou daquelle que casou com huma vinva—Os Canonistas distin- 
guem tres sortes de biga : 1º a bigamia propriamente tal; 2º a into pre- 
tativa; 3.º a similivudinaria, A 1,º be a que contrahe bum homem por dous 
casamentos snecessivos: a 2,2 a que se contrabe pelo casamento com huma 
viuva: a 3.2 a que contrahe tendo professado em huma religiã 
do tomado Ordens Sacras; posto que o matrimonio por direito s 
Bigamia em Direito Criminal he o crime daquelle que tem duas 
mesmo tempo, ou daquella que tem semelhantemente dous iasridos . etr.— Ie 
comparado à bigamia a matrimonio clandestino. Lei 13 Nov. 1651, Pei 
Neste Estado ella lie permittida aos Gentios, e tem-se concedido licer 
muitos delles para aquelle fim. Coll, Us. T. p. 278 e not. (u). 
BILHETE: Tem diversas accepções esta palavra; portanto trataremos 
daquella que nos vem ao nosso proposito: as dos Despachos Atalfandega de- 
vem levar descriptas as importancias com distineção, Dec. 17 Set, 1838 Cap. 
2.art. 92. S$2%—Tres são assiguados pelo Thesoureiro, hum delles fica na sua 
mão, entro na Mesa grande, e 0 3.º vai ao Director para nomear, à, Sorte, 
os Verificadores, art. 52, 88 5, e 6:— Bilhetes de Loteria—da 7 espa É 
de Confissão: &e. Se. xão muito conhecidos, porisso omitimos a sua explica 
ção por desnecessaria, Vid. Consto, Cucho. E Ee 
BIM: Semente, ordinariamente de arroz ; e tambem se diz de ps 
BIMO : Aposta em Diu, especial à chegada das Ennliarcaçãos de. Muca - 
bique: Tem Lugar, Empregados, fiscalisação, e Livro para dão pe ni ha 
se paga certo direito à Fazenda-—Incarrem nas e os 12 Out, 1747 
sores do sen Regulamento, que se chama Lei de Bimos, Als. J= Uul. 
Serv. 4 p, 99v. , aro 
BIM Por: Te huma Aldia de 159 habitantes, da Prata, Colona. (uti 
su Pacary, da Jurisdicção de Damão. Jxiste huma ontra fe n no posa de fra 
he Prazó” da Corôa, na Pragam Naer, de 351 habitantes» que Ds 


avtval 310:3:073, e de tabaco 9:0:00. 


nquista, 
judicadas a [ro- 
— Em 1726 ella esteve delbuixo da 
ano sofii 


va Praça tendo-se de- 


"receu a pagar os dizi- 
p. 94, do que se deu 


id. Coll. Us. Tp Tes. 


», On baveno 
nullo,— 


E 


est BIS 


BINDUREM OU BENDUREM : He buma Aldêa, de 10 visinhos, do To- 
roto de Bally, da Provincia do mesmo nome, Vol, 3, p, 202,—Coll. Us, 1. 

de VII. 
! BIRONDEM: [e huma Alda da Provincia de Satary, Vol, 3. Pp. Coll. Us, 
Ip. XI. 

TA DO: He o Ofhicio, e Diguidade de Bispo. — Tambem se entende ser 
o territorio em queo Bispo exerce a sua jurisdicção episcopal. Vid. Bispo. 

BISPADO D'ANGOMALE : Vid. 4rcebispado «º Angomulé. 

BISPADO DE COCHIM: Foi erecto pelo Papa Paula IV por Bull= 
Pro Excellenti=passada em Roma a 4 de Fevereiro de 1557,—Hibt. Genel. 
da €. Real. Inst. de 1774 ao Arceb.— Este Bispado era muito extefiso, e de. 
mandava G mezes para huma visita Pastoral. C, R. 5 Mar, 1594, $ 2. Monç. 
2. p. 261.—Vid. Bispos de Cochim. 

BISPADO DE GOA : Vid. Arcebispado de Gua— Igreja Goense. 

BISPADO DE JAPÃO: Foi creado pelo Papa Xisto X em 1588. Vid. 
Bispos do Jupão. 

BISPADO DE MACAO: Foi erecto pelo Papa Gregorio XII pela Bul- 
la==Snper Specula==passada em Roma a'10 de Fev. de 1575, Hist. Gen, da 
C. Real—Inst. de 1774 ao Arceb.—Vid. Bispos de Macio. 

BISPADO DE MALACA : Foi creado pelo Papa Paulo IV por outra Bulla 
=Pro Excclenti=do mesmo dia, mez, e auno de 1557. Hist. Gen, ete— Vid. 
Bispos de Malaca. j 
BISPADO DE MELIAPOR: Foi erecto pelo Papa Paulo IV, em 1606,— 
Vid, Bispos de Meliapor. 

BISPADO DE NANKIM : Foi creado pelo Pápa Alexandre VIIT em 1690. 
Vid. Bispos de Nanquim. 

BISPADO DE PEKIM : Foi creado tambem pelo referido Papa Alezana 
dre VII em 1690. Vid. Bispos de Pela. 

BISPO: Este nome vem do Grego, e significa propriamente Inspector, ou 
Pessoa encarregado de vigiar os negocios de huma casa. — Deu-se aos primei- 
ros conductores da Igreja para mostrar v desvelo que elles devom ter, pelo 
rebanho aque lhes he confiado. —Os Bispos são os Successores dos Apostolo, 
e os legitimos herdeiros da sua authoridade.— Os Bispos são chamados Ordi- 
uartos » porque os seus direitos de jurisdicção, e de coltação a respeito dos 
beneficios das suas Divcezes lhes pertencem pela sua propria pessoa, € jure 
ordinario, isto he, segundo Direito commun.— P$r, Sz, 
io ni 9 mesmo que Bispo Coadjutor ou Titular como 

ú “7. 098é Carneiro Bispo do annel de Goa, e à quem se man- 
dou dar 200 mil réis de dote, Aly. R. 25 Jan. 1600 
BISPO D E GRISOPOLIS: 1), Matheus de Castro 
es, Inquisidor Geral é Vigario Apostolico “do Imperio do Preste João, e dos 
Reinos do Idalcão, Peg, é Golcondá, filho da Ilha Divar, deste Concelho, 


chegou a India, de volta de Roma, ' 5 i 
A a, em 1659 gtej te 
lim, Banda, é Vingurlá, á onmepinte sia po, Agrela am, cho 


BISPO DE HERAPOLE: D, Custodi 
aaa Gita am Grão Mogolo, Golcoudá, e Tdalcão, Visitador da Serra do 
Bos is da PM ips de Curtorim , do Concelho de Salcote, Vid. 

RO + dus Comu, Part, 2, not, 22], p: 39: veio de Roma a India ou 


Bispo de Grisopo- 


o de Pinho, Bispo de Herapole, Vi- 


BIS eu 


1671-.D. Fr. Antonio deS. Dionizio. 
1+687—D. Pr. Pedro da Silva, Agostiniano, 

1694—D. Fr. Pedro Pacheco, Dominicano. 

1711—.D. Francisco de Laines. 

1721— D. Francisco de Vasconcellos, Jesuita, 

1745— D. Clemente José, Jesuita, 

1750— D. Fr. Bernardo de S. Caetano. 

1778—D. Pr. Matvel de Santa Catharina, depois Arcebispo de Goa, 
1784— D. Pe. José de Soledade, que foi recolhido para Portugal, 
1791 — D. Fr. Manoel de Jesus Maria José. 

1819-.D. F 


"homaz de Noronha. 


* Bispos ELeiros, E GOVERNADORES DO Bispapo. 

1567—D. Belchor Carneiro. 

“r. Antonio Serrão, Dominicano, 

Antonio de Beja, da Provincia da Piedade. 

Tanoel do Horto, da, Provincia; de Algarves, 

João Coelho, Carmelita Calçado. 

- Bernardo de Santa Maria, Clerigo Regrante. 

Fr. Fabião dos. Reis , Carmelita Calçado;, que era Bispo: do Cabos 

Verdes 

... Padre Francisco Barreto, Jesuita, 

1771-— fr. João de Amor Divino, Governador do Bispado, por Pro, do Ars 
cebtspo Primaz de 22 de Abril, Tinha de vencimento 400 xerafins por 
anno; 200 como Vigario Geral deste Bisnado, e 200-da Cathiga 
dral de Madurê, e exerceno Lugar até 4 de' Janeiro de 1777. 

1777 — Padre Caetano Francisco Couto, Governador nóteado em 2'Dez 1776, 
tomou posse em 5 Jwbi inniediato, e cecupon até 1! Dez. 1779. 

1799— Fr. Luiz de S. José de Ribamar, Governador, por Prov. de S Mar,, 
tomou posse em 1.º de Abril, erexerceu o Lugar até 1503. 

1804— Fr. Jostde'S: Jonquim, Erinciscanu, Governador por Prov. 0 Mar, 
tomou posse em 10 Maio do mesmo aríno, eexercén até Lt Mar. 1806. 

1806 — Fr. José do Patrocinio Teles, :Goveraador por Prov. LO Mar. ,- to= 

“possetetn 21 Abril. do mesma anno. 

Thomaz de Notonha, Dominicano, Governador por Prov. 21 Out. 
subsequente. E 1 
essi Manoel de,S. Joaquim das Neves, Govemador, que foi Eleito ato 
cebispo ds Cranganor por Dee, 12 Nov. 1845, contiunou à servir ate 
1848. k - sta Di 
1840--D, Er. Joaquim de Santa Ritti Botelho, Bispo / Eleito desta Dioceses 

por Dec. 28 de Fev. 1840, não tomou posse. 

1Big-Niiro Fráncisco Xavier Borges, Governanor nomeado por Prov. 9 
Jam, [849 ; ' eiiige- abriê 

BISPOS DE JAPÃO: Pelos'nitotivos as e id tahpô próa 
apresentar mais que dous delles por seus nomes, € n' do Goveinó Geral, “por 
rar noticia dcercá de “outtos nos Livios da Secretarit Ea ala. iron 
falta de documentos especiaes, que tratem disso, € Ê dat sai pót— Bispo-de 
quo se encontra nos mesmos Livros, achar-se apenas ussisma 
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Sapio—ou d'outra Diocese, a que respeite a corraspondencia ; todavia dog 
nomes que podemos obter, daremos conta na Serie dos Vice- Reis, que estão 
mos publicando. correndo-nos dos Livros referidos. — Ie de notar que ten. 


=se ssa commercio , e comr ica y i - 
. do-se cessado o co reio nunicação com o Imperio de Japão, em 


consequencia da Sentença do seu Dominante, datada de 4 de Agosto de 1639 

que se lê no Livco 2 (copeado) a p. 220, he de suppór que nessa época fio 

cou tambem cessada a nomeação de Bispos para aquella Diocese. 

158S— D. Sebastião de Moraes, Jesuita, C. R. Monç. 3. p. 281 — ist Geneal 
T.3. po 597. e 

1596—D. Pero de Menezes, C. R. Monç. 2. p. 406. 

B JS DE MACÃO: Apenas temos noticia dos seguintes : 

15 D. Belchor Carneiro , Jesuita. Hist. Geneal. T. 3. p. 597. 

1579— D. Belchor Aires. 

1671— D. Felippe Mariano, Jesuita. 

1691 — D. João do Cazal. 

1765— Dr. Antonio Vaz. 

1775—Dr. D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães. 

1803—D. Fr. Manocl de S. Galdino, depois Arcebispo de Goa. 

Actual D. Jeronimo José da Mata. 

“BISPOS DE MALACA : Os seguintes são os nomes que podemos obter 

dos que ocenparam esta Diocese, que como fica dito fóra creada pelo Papa 

Paulo IV em 1557. ' 


Brspos SAGRADOS. 


1557 —D. Jorge de Sousa de Santa Luzia (o 1.º) Dominicano. 
1581 — D. João Ribeiro Gayo. 
—D.'Gouçalo da Silva (Bispo de Centa). 
— p. Fr. Christovam de Sá e Lisboa, Jeronimo. 
1636— D. Er. Antonio do Rozario, Dominicano. 
1671— D.. Fr. Antonio da Paz, Bento. 
1692— D. Er. Antonio de St.” Thereza, Provincial d' Arrabida. 
1703 D. Fr. Manoel de St.º Antonio, Dominicano. 
1738— D. F+.' Antonio de Castro, da Ordem de Christo 
1744—D. Fr. Miguel de Bulhões, Dominicano, que sem tomar posse, Ipassou 
para Pará, e d'aqui para Leiria. 
1747—D, Er. Geraldo de S. José, Dominicano. 
Brspos Ererros, E GOVERNADORES DO BISPADO. 


161 — Fr. Gaspar Leitão, Dominic Recusou. 

Rr. Gaspar da Cruz, Dominicano, 

1030 de Valadares, Dominicano. ' 
raneisco dos Martires, Menor, que depois passou a Arcebispo de 


Gua. 


— Rr, Luiz de Mello, Agostiniano. x 
1672 Padre. Gregorio dos Anjos, da Congregação de S, Joko Esangelistão 
1718— Fr. Manocl de St.” Antonio. 
1722—Fr. Antonio das Chagas. 


Bis est 


1775-=Padre José Caetano de Menezes, 

4841—D, João Xavier de Sousa Trindade, Dominicano, Bis: 
creto de 13 de Dezembro de 1841, ainda não tomon osse, 

1847 —Padre Francisco Gomes, Egresso de S. Domingos Sonae Gov 
nador do Bispado de Malaca, e das Lihas de Solor é Timor cos Por 
taria do Ministerio da Marinha e Ultramar, n.º 303 de 10) de fes dia de 
1847, aiuda exerce o Lagar. ERfsinada 

BISPOS DE MELIAPOR: Conforme a nota que temos são osseguintes . 
Brspos SacraDos. . Í 


1614—D. Fr. Sebastião de S. Pedro, Agostiniano, que de Cochim veio a este 
Bispado, depois passou para Arcebispo de Goa. 

1615—D. Fr, Luiz de Brito de Menezes, Agostiniano, depois de Cochim, e 
Arcebispo de Goa. 

1620—D. Fr. Paulo da Estrella, da 3.º Ordem de S. Francisco. 

1639—D. Fr. Luiz de Mello, Agostiniano. 

164!—D. Antonio da Costa, Jesuita, 

1643—D. Fr. Autouio, Be 

1650—D. Fr. João Baptista, Dominicano. 

1656—D. Fr. Sebastião da Conceição, Carinelita descalso. “ 

1560— D. Fr. Antonio de S, Dionizio, Menor. 

1692— D. Gaspar Affonço, Jesuita. 

1708 —D. Francisco Laines, Jesuita 

1719—D, Manoel Sanches Golão, Clerico Secular, 

1522—D. José Pinheiro, Jesuita. 

1745—D. Fr. Antonio da Encarnação, Agostini 

1760 —D. Fr, Bernardo de S, Caetano, Agusti 


Brspos ELerros, E GoverxaDoREs Do BIsPADO. 


1640 — Fr. Matheus de S. Francisco da Ordem 3.º, depois Bispo de Angola. 
c0es—Fr. Diogo de Mendonça, da Orilem Trinitaria. 
+.e»— Fr, Theodoro de S, Maria, Agostiniano. 
1780—Fr. Luiz de S. Ana, Agostiniano, confirmado por Pruv. de 28 de 
Abril de 1781. 
Manoel de Jesus Maria José. 
à, Agostiniano. 
s dade, dito. 
« Manoel dê Ave Maria, abonada até 1836. 
1836—D. Antonio Tristão Teixeira. 
Actual Padre Miguel Francisco Lobo, 
BISPOS DE NANQUIM: 2 Não nos foi possivel obter os nomes dos que 
BISPOS DE PEQUIM : : oceuparam ester Bispados. 
BIRZAMNAL: Esta palavra na lingongem moura significa Commum-—e 
appárece unida a outta—Ácea ou Huacca—para signilicar— Tença ou Soldo 
commum—; e nesta sorte de Acca foi estabelecido v Sar-Dessaiado de Pondi, 
que depois foi dividida pelos quatro Sar-Dessais, Cabeças de qua atas 
familias, na composição feita em Racholem 11 de Outubro de 1708.— Mar. 
de Pondá, 


po Eleite por De- 


po BIS 


BIUMPALE: He huma Aldêa da Provincia de Satary, que: conta D0-viss 
ahós.=Vol. 3. ps 221 Coll, Us Lp. XH. : : 

BLASPEMAR Esta palavra dirivada do Grego, “quer dizer ataque 
contraa reputação, —Deordinario ella se applica-para designar as Iujurias, 
que dizam respeito à Divindade. Pon, Sz.—Maándvu-se que a Relação deste 
listado as sentenceasse, conforme a sua gravidade, não obstantequalquer Caso 
em contrario, Prove R.12 Jan, 1716, Monç..82. p. 54. — Quem blasfemar do 
Santo nome de Deus; da Virgem Maria, e dos Santos, he! sujeitó atsóriapo. 
leado, e levar mordaça, Nov, Ord. Cap. 190. 

BOA-FÉÊ: Quer dizer tenção pura, isenta de dolo ou engana. A boa-fé 
he a alma do comercio, que não pode subsistir sem ella, “Alvs. 29 Jur; 1738 
—30 Mai, 175930 Qut. 1760216 Nov. 17718 6 Set. 1790. — Per. Si, 
Vid. Cor. Tel. Doc Ae. not. 4. ao $ TI Sobre a pusse de bou-pt., 0" 

BOCALIM : Me huma Aldea da Provincia do Satary, de 83 habitantes, 
Vol. 3. p. 221. Coll. Us. Il p. XIL. E ) 
BODEMERIA, OU BOMERIA (t. j. com.) : Hé synonimo do que os La- 
tinos chamavam —Usura maritima: Os Itálisnos, e tos Cumbio mazilimp oq 
Contrato de risco: Os Prancezes grossa aveitura: Os Holapdezes Bomerie 
que importa quilha esquipada : Parece que homerie sé : entende o Cuntrato “dé 
emptestiwo a riscd Sobre 9 casco, quilha, é apparelhos nó Navio, Vid. Less 
pondenciu. Fer. Borg. o ú j o e 

BODOS: Era refeição, ou comida que se ilavá aos pobres pelas alimas dy 

defuntos, Como degeneraram em absurdos forany tutalmênte prohibidos, por 
El-Rei D. Manoel na Ord. L. 5. > ainda que fossem fejtos pot devoção 
de alguns Santos, exceptuando só os Dados do Espirito Santo, talves em at- 
tenção a sua Instituidora, que foi a Rainha S, Label, na sda Villa “de Algns 
quer; os quaes com tudo fóram reduzidos a duas frutas; que ainda hoje dão a 
quem se acha presente; Per, Sz-— Neste listado entre os Geattios ainda con- 
tinua o jantar, denominido das almas: O que se da no anujversario. do. Pa ç 
ou Mai, se denomina Sradp : assistem a esta fincção, às parentes, e 3 Bo. 
tos, que são os principies actores, como representantes do, Pai, dvô,, e Bi: 
icafferocemy tres pindus ( pilouros em. figura pyramidal;) como jontar ás 
almas de quem se commemora, e depois de jantar dos copvidados obsequiam 
aus Botos com zanuem, gope-handon ( certa grêda branca) cócos, e daxand (dia 
nheiro,— Outro jantar tem legar no mez de Badra 01, (Setembro) e lr goraly 
em memoria das almas dos parentes da parte do pat emii, a que assive.m, ou 
são convidados quantos Bots poderem reunir. Di-se jantar, ás referidas als 
mas, que se denomina mallo, e consiste nos.referidos pindos, 1, a cada alma 
dus commemoradas, etc, E j 

BOEBAU: He hum Reino de Timor, sujeito á finta de 20 pardáos, Tie 
mores. Vid, Vol. 3, p. 272. 

- BOFETADA: Pancadidada com à palma da mão aberta no rosto, Hp cri- 
me atroz da classe dos offênsivos da honra, eobfecio de Devassa. Lei de 15 
Jau. 1052, 4 a 

BOGMALO : He hum dos Bairros da Aldêa Chicalim,, Bosq. Hist, das 
Com. Map. 2. Part. 1. p. I4—Not. 124, P. II, p. 80. 

- BOIA (t. n.): Sinal da âncora, chama-sa aquelle madeito, barril, ou com 
tiça, que se talinga fluctuante à ancora para designar o seu fundo, e advertir 


* Monarchias Vid, Prar: 
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as Embarençã s a fim de evitar pegar-se nella, on Cortar namarra, Todo q 
Capitão ou Patrão que quizer 


jo 01 [ ter-se sobre ancora, he obrigado à pôr baia 
que a indique, pena de indemaizar os diumos que Possam aecusionar—O Cal 
pitão que fizer destruir, ou fizer destruir a bota, ow arr j ; 
a preudte,e vccisionara perda da ancora on o d 
esses ibumnos, Fer. Borg, 

BOIÁS: São os carretadores de machila, As Comunidades das Aldias 
foram authorisadas para sustentarem os Boiás, denominados do Snlissuno oii 
levarem o Veatico, Port, 22 Mar, 1813, comunicada ao Prelado Digcerano 
em Officio da mesma data Ao Vigaria da Ieveja de S, Lourenço de Y 
res foram abonados 112 xerafias em cobre, pura durante o inverno sustentar 
buiis por Assento do Conselho do Governo de 2] de Agosto 1845, mandado 
executar pelo du Junta da Faz; de 27 do mesmo mez, L. 2.º po 163 v. 

BOIS Vid. Comunidades de Bois. 

BOLÇA DE COMMERCIO Cr, commer.) : [rea reunião dos Commer- 
ciantes, Capitães de Navios, Corretores, Caixeiros, e mais pessuas interessa - 
das no Commercio, A esta chamamos no mesmo sentido Praça, ainda 
Bolça he mai 


ebentar 0 cabo, que 
amas amarra Tespende por 


Lina. 


que 
proprio, eo chamamos desde os Primeiros tempos da nossa 
: Fer. Borg. 

BOLETIM: Tea Eolha official que se pablica na Imprensa do Gorerna 
deste listado. Foi mandado imprimir sob a inspecção de cada Gurerho 6 
contendo as Ordens, Peças oficiaes, & pelo Dee, Adm, 7 Dez. 133 É 
He probibido publicar nelles confutações sobre u jurisdição do Governador (Ge- 
ral, e Presidente da Relação. Port, M, de 29 Nov. 1835. Mone. 212. po dzl. 

BOLLL OU BOLLY : Premio convencional + que percehem , em especie 
os Terlos ( Vigiadores ! dos Palmares, 0 mal nas Velhas Conq. he ordinaria- 
mente ad por cento, e a 10 nas Nov. Conuis 

BOLOQUEIO : O acumpamento de ham Exercito, on Corpo de Tropas, 
nas avenidas de qualquer Peaça para impedir que entre nella qualquer soc- 
eorro de gente on de monições de qualquer sorte. — Per, Sa. 

BONA : Tre hama Aldéa da Provincia de Pondá, de 1424 habitantes. — 
Dista da Cápital da Comar às suas particularidades, Vid. Vol. 3. 
po 197 e Coll Us. 1. p. IL. 

BOMA Ie huma Aldêa do Torofo de Surlida Provincia de E 
cem, que consta apenas de + habitantes, Dista da Capital da Comarca 5) leg. 
Vid. Vol 8. p 200— Coll. Us. 1, pv. e 

BOMBAIM — (iba de) — [He Porto muito: rico e prosperado nesta 
Costa, e à sede de huma das 3 Prestdencias do Governo da Coin path 
luglezas Foi ella huma Dependesteia de Bagaim denominada a Córte da 
me nos tempos felizes para os Portuguezes, e tal he a isa porque 
ella passou ás mãos ly lezase— Bombaim fot cedido a Gurlos 2 56 
Grão-Bretanha, no Tratado de easamento:com a Infanta de Portugal | -u ; 
Marina, filha dB Rei Di João 4º, datado de 23 de Julho de 1661, sob 


sa : ai »urtiTueZes, SOCrOr= 
“S condições seguintes—art 11=Proteger os Subditos Portiguezes, 
pn y ermittir aos habi= 


barba r- 


Rad 


Pe ajuilir; e favorecer a sua nuvemgação e co! 


Átia Sorte 
tintos Catolica Romana—art 


de Bombaim o livee execeicio di Relig 
Ho Puno dominio aos Inglezes, dus Cióades, ep 
vúozde men (euino, Com excep 
Blezes, quatro elles as recupere em algum tempo; co 


e terças perdidas dos Portu- 
ção de Mas= 


| 


aq a tis 


+ 


AR PE A 


> 
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cate; vecupado pelos Arabios, e ganhando a Zeila, ou Ceilão os Inglezes fi. 
caciam com o Porto de Gale, e os Portuguezes com o de Columbo; e o 
commercio de canela. seria dividido, Pelo art. secreto os Inglezes se coms 
prometteram a verificar pazes com as Nações inimigas de Portugal, e, não 
se verificando isto convenientemente, fariam acompanhar a sua armada, para 
tomar posse de Bombaim, tags e tantas, Jorças e copias que podessem, de. 
fender e amparar as Possessõ Portuguezus nas Indias Oricntaes. Assim 
mais que se aquellas Potencias tomassem aos Portuguezes algumas. terras 
antes da paz, Os Inglezes promoveriam a sua restituição, sem pedir, já 
mais indemnisação de tudo a que se obrigavam. A entrega da Ilha foi orde. 
nada por Carta Regia de 9 d' Abril de 1662, que trouxe o Vice-Rei Antonio 
de Mello de Castro; que vinha na Armada Ingleza, composta de 5 Nãos, 
commandadas pelo Lord Malborough. Ella não se verificou nesta occasião — 
por não haverem concorrido para resgates —não terem soccorrido as Praças 
em guerra—terem entregue 40 Subditos Portiguezes aos Achens—faltar a 
necessaria Procuração, eu Patente, uomeando Governador, e a Carta do 
Rei da Inglaterra, que era em latim, dando Ex.º, e tratamento de pareute 
ao V. Rei, não serem assiguadas—finalwente em vista de varias conside- 
rações politicas, infelizmente, pouco depois verificadas, como havia; previsto 
o V. Rei, talvez em vista dás observações colhidas, durante'a viagem .em 
que, além de mão trato; esteve, com os que o acompanhavam, em perigo de 
ser- sacrificado ao orgulho nacional dos alliados a quem acompanhava.—Os 
Commissarios desapontados como fica dito, e repellidos da visinhança de 
Surrate, onde haviam arribado, fizeram o seu assento na Ilha de Angediva, 
distante 12 leg. de Goa. Retirou-se pouco d ois o Lord. e falleceuo Go- 
vernador nomeado, Abraham Thypman, em 5 de Abril de 1054, deixando 
designado por seu Successor ( Phriscooque, por vês, Governador) o seu Se- 
eretario Inofre Coque, que o V. Rei havia conhecido Tendeiro em Lisbon. 
Tuma nova C. Ri, de 16 de Agosto de 1663, obrigou ao V. Rei, contra 
a sua convicção, e do Conselho do Estado, a fazer a entrega ordenada, 
nomeado, por Alvará de 10 de Janeiro de 1665, seus Delegados ao Vedor 
da nda, Luiz Mendes de Vasconcellos, e ao Chanceller da Relação, » 
Dor. Sebastião Alvares Migos, para a verificarem sob as seguintes condi- 
ções: — 1.º conservação de considerações aos habitantes, e 305 extrangeiros, 
que concorriam liberdade da Religião C. Romana, e de todos os usos, ti- 
tos e costumes em pratica; as pro es, Confrarias, e Igrejas existentes, 
e as que qui em, no futuro, construir, com passaes e residencias—2.º As 
contendas civis dos Christãos submettidas ao Cabido dos Pe eitor, Alcai- 
de-mór, e Ouvidor Portuguez, continuariam a ser por estes decididas, c em 
caso de appelação á Justiça Ingleza, se trataria em lingoa portugueza—3.* Os 
Visgarios seriam nomeados pelo. Diocesano de Gua, e as Igrejas conserva- 
das ao Real Padroado, com todas as regalias, e em caso de transgressão 
seria nulla à convenção, e a entrega ( No que convieram os Inglezes, € se 
camprometteram a auxiliar os mesmos direitos, e execução de Pastoraes, * 
mandatos dos Vigarios Geraes, e Visitadores &e, &e.) —4.º Fariam guardar 
dos seus Subditos as regalias dos Portuguezes , castigando os transgressores- 
=-5.* A amisade, e igualdade teriproca seria guardada em todos os logaress 
onde se encontrassem os Inglezes e Portuguezes &e,—S, Não se intromet- 
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teriam nas materias de Fé, nem obrigaram os moradores, de qualquer ma- 
neira à mudar de crênça, nem ouvir 
til liberdade os Ecclesi: 
dimento algam.—7. 


as suas predicas, é deixariam em to- 
no exercicio da sua jurisdicção, sem iupe- 
Os artigos relativos à Fé, e Crença seriam a condição 
essencial da ces ão e entrega da Ma, aliás, em caso de transgressão, por 
qualquer via, ou maneira, se teria o tratado por quebrado, ea Nha volta- 
ria á Corda de Portugal.=-S. 0 mesmo se entenderia à respeito dos actu- 
aes, é futuros Parochos, G pitão, e Feitor. —9.7A” outras Ilhas da juris 
dicção de Bagaim se guardatiam” todas às regalias, de que gozam, em tudo, 
e para tudo, sem impedimento algum, nem obrigação de pagar imposto, di- 
reitos, ou gabelu—l0. O Porto de Bandorá ce Salcete seria livre assim 
para entrada, como sahida das embarcações, ainda que honvessem de pas- 
sar debaixo de artilheria dos Tuslezes.—) [. Não seriam admitidos, nem con- 
servados, e occultados os fugitivos, que seriam logo entregues ao Capitão 
de Baçaim. Os devedores fugitivos seriam compelidos a satisfazer as suas 
dividas. — 12. Às Embarcações Portuguezas, de qualquer porto teriam en- 
trada é sahida fivre'e desembargada na Bahia. — 13. Seria livre 20s morado- 
res de Bombaim retitarem-se da Ilha, arrendando, ou vendendo as suas pro- 
priedades, as quaés querendo Os Inglezes as teriam pelo jnsto valór.— Ih. 
Que os muradores das Ilhas de Salcete, Caranja, Baragão, route 
tuguezas teriam livre entrada ná Bahia, Rio, e no braço, que divide Bom- 


ban de Salcete, por, Bandorá até a Raia, sem impedimento, nem obriga- 
cão de pagar tributo, gabela &e.-=15. Não seriam admiftidos em Bombaim 


os Curutnbins, Bandaris, (moradores das Aldtas e Palmares) os epcranh 
e toda à surte de Officiaes mécanicos, dos 'quaes haveudo precisão, e els 
riam ao Capitão de Baguim &e'&c — 16. Os fugitivos não Feia o 
à inudar de crença, pára não serem restituidós.—17. À Senhora de or e 
( Esta Ilha estava” uforada) poderia administrar as suas fieis e PA fã 
Wha, com quem se não entenderiam os Inglezes, nem Me pedem ua a 
suis fazendas, sem ser por sua v pntade, tb qusto preços he o Ra 
suas Cásas, para reiuzir a fortaleza lhe pagariam de prompto atos E 
18. O$ possuidores de bens patrimonihes, é ACO Se amido 
perderinm 6 nos ternos dás Leis Portuynezes aliás seguiria am obtidos 
successão.— 19. Os'moradores, é foréiros de Bombaim Estr Re 
a pagar mais do que está lecido, e a ido dipor pega 
(ue de parte a parte haveria boa ênrrespondencia, é ao na face 
da cessão, é' convenção. —Nos termos destas on a dá Bana 
por lúofre-Coque teve logar a nusse e entrega do á elo (Mazagão) 
baim, que comprehendia as Aldéas ou Jurisd ii au do Toinbo, per 
Parelus, é Evardy, conforme O titulo, é AME Bombum nos Casas 
Escriptura de 17 do Fevereiro de 1665, andas Viva dei Do Ro- 
grandes da Senhora da Nha, D. tenor de Publica "o Bagaim Antonio 
drigo de Monçanto, nas Notas do Tabelião 


D = 08 Commissanos 
: : itos Inofre” Coques pise o 
do Vic, Senado; igor” da Oi os. Feito e Fidalgos- Mel os Com 
) 


do Vice-Rei, Senado, Ouvidor da Cid dora Geny é tal. vez, nem todos os 
missarios da' fatal entrega tinham regressado Tondições , 2 nrevisão do 


habitantes da Ilha cedida, sabiam 0 contheudo das decentes & 


mançira pouco 
Vice-Rei” reálisot-se completamente; € Por huma 


HF 
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muito estrondosa. O Phriscooque já Senhor de hum ponto fixo, a que tanto as 

pirava, e de que tomou posse sob condições, expede os seus Bandos, em 13 
de Maio immediato, precisamente contra o theor das condições aceitas, urde- 
nando aos habitantes proprietarios—cum parecerem armados no di 
mesmo mez—compelio-os a mudar de crenç: —impediu aos Padres o exerei- 
cios das suas funccõ religiosas — exigiu os habitantes, em geral, juramento 
de fidelidade ao Rei de Inglaterra, e a elle seu Del] e 
absolutos do temporal é espirituil—lançou mão da Ilha de Main, de 
propriedades dos Foreiros, das Estacadas do Rios, das Tabernas, & 

espoliando os seus possuidores. O Juiz, Henrique Gary, da sua parte 
com dinheiro, “ promessas, us Tecelões de Chaul para mudar 
para Bombaim, &e. &c. O General do Norte o llustre 1 
Carvalho manda intimar—em 17 de Maio, hum formal protesto ao Governa- 
dor, exprobranlo-lho as suas violencias, e má fi: em 26 repete bum novo 


protesto, a que o Governador responde em 27, O mesmo Governador protesta 
“outro lado ao Vice-Rei, 


duta de 22 de Agosto, respondido em G de No- 
vembro, pelas rendas passadas, Os habitantes de Bombuim, 

minante, vão lançar mão de medidas violentas para 
dem às insinuações, e apresentam ao Governador, 
tua convenção—1.* Que os habitantes pagariam , 
de foro, a que eram sujeitos, 


desse 


do, como Senhores 


» Re— 
allicion 
ua residencia 
snucio Sarmento de 


vexados pelo do. 
sacudir o jugo, 1 ce. 
Os seguintes artigos de ma. 
em lugar de 5 mil xerafins, 
3 amil: 2.º Que os Foreirá gosariam das pro- 
priedades. de que estavam de posse na entrega da Ilha: 3.º Que a Comp. 
Ing. haveria por aforadas todas essas propriedades: 4.º Quea Comp. discon. 
taria na totalidade dos 20 mil xerafias, a quota, que dispensasse a qualquer 
Foreiro: 5.º Que a Comp. restituiria todas as Propriedades de que exbulha- 
ra os possuidores : 6.º Que das propriedades e terras tomadas para a Cidade 
ou Fortaleza se discontaria 0 foro; 7.º Que não seriam medidas as proprie- 
dades restitnidas, e novamente investidas: 8. Que propriedades não seriam 
sujeitas a novas imposições, por melhoradas : 9. Em casos fortuitos, se dis. 
contaria no foro o prejuizo avaliado : 10, Para a arrecadação dos 20 mil xer 
Tafins, os habitantes deputariam seus Delegados, que seriam anthorisados pelo 
Governo: 11. Que o pagamento do furo ajustado seriam em 3 quarteis prin 
eipiando em 9 de Fev. de 1673: 12. Que o Governador solicitaria da Comp. 
e do Reia ratificação desta cc nvenção que tinha por fim à quietação dos Po- 
vos. Lstes artigos foram discutidos entre o Governador, Authoridades +e Re. 
Presentantes dos Povos, e reduzidos aos seguintes: 1.º Que a Comn, dava por 
levantados todos os direitos, é letigios sobre as propriedades, menos as que 
Possuia com consentimento das partes: 2.º Que aos Forei 08, e seus Succes- 
Sores, Se passariam movas Cartas : 3.º Que a dispensa do foro seria disconta- 
da no total: 4.º Que seriam restituidas todas as Propriedades tomadas ás par- 
tes: 5.º Que seriam pagos os valores das terras e arvores tomadas para a Ci- 
tidos Hd DE TO Queria permitida toda a sorte do ento 
discontada o furo, : Qu a 0 ae bita y s Tn SRA Fortuitos q Presa Rr 
Pe gs Ra ] e ha int Rin mear im Agentes da arrecadação dos 
gltina AÍSLA A Que tai a ata, = a a5) e não Soncorroria com despeza al- 
; 1 à Corda | ortuguoza seriam da Companhia, 9.º Que a Ilha 
> indemnisados os interessados 10, Quea 1.º 


Cultco ficaria q Companhi 


TT — —eeo 
B9M a | 


paga dos 20 mil xerafins, começariam em 20 de Junho, 
para indemnisar, os, interess los da Ilha de Colleo, 
seriam medidas, mas com limitada despeza; 1 
os lugares, e chãos em circuito 
terras cultivadas, Igrejas, Casas, Pataias, de pedr 
ratificado pelo Governador, e Ses Conseiho, por si, e por parte da Companhia. 
Deste acto se ram Diplor sob o Selo da Comp., em 12 de Novem- 
bro de 1672. “Vodavia a convenção ficou em papel, e os Povos tiveram de 
Tecorrer, por intermedio do Guverno de Goa, ao Rei de Portugal, e este 
de mandar reclamar, pelos seus Agentes, na Corte de Londres, cuja deci- 


e ficaria depositada 
Nº Que as propriedad 
Que ficariam à Comp. todos 
Jiba, do Tado do Rio ond 


e não houvessem 
Se de. O que tudo fui 


são obiigon a “Comp. adademuisar as partes, o que teve lugar em 1722, eligui- 
dadas as contas, desde 1667 até 1722, à indemui ÇÃO, sommou em xerafins, 


1.838.005! ( [uma igual indemmisação teve ligar não ha muitos anmos, mas 
y 


por meio dé deininda ) — Não contentes os Inglezes de perseguir os seus stuil- 
ditos e os visinhos (os Portuguezes ), o Governador da Ilha John Child lan. 
ca mão de algumas Embarcações do Mogol, o Imperador Auzeng-seb tira Vit= 
gança deste ultrage, e toma a fortificação de Bombaim em O do an. de 1691, 
os Inglezes são mettidos em ferros: os seus Agentes em Delly se vécm ua 
necessidade de implorar, no estado mais humilhante, à clemencia do Impe- 
rador, que por considerações politicas, lhe restitue as fortificações. — A penas 
livres do Mogol recahem no seu syotema perseguidor, são tepelidus pelos 
seus Subditos, e visinhos, é mesmo a providencia, que vigia sobre us mortaes, 
castiga suas injustiças, em 22 de Nov. de 1703, com huma tempestade que 
tausa grande estrago em ferra, e lhes destroe 3 Nãos dedinha, e muites Eu: 
burcações miudas, "Todavia elles não cedem, é o Comandante da Fort, de 
Maim, em 1716 bomb as de Baçaim, por não afrac rem algumas 
Embarcações: O General do Norte, João Fernandes de Aimenda, insultado 
deste facto insolito Jhes restitue com igoal medida, fazendo fogo com 14 ca- 
Nhões grossos, e distruindo à sua Alfandega e Portal + A que 
veznador, Propoem suspensão d'arinas, da comprida satisfação, e a 
a guardar aos habitantes de Bomb im, € seus contornos as seus privilegios. 


cade o Go- 


4 7 q ç E ist é favorerem, 
Livre assim do fogo, e sanha Portgueza, elles instigam, e favorece 


ubare 


Xis, o Angria contra estes, que por tal arte perdem umas À ne 
* Os Inglezes recebem o prémio, em huma que Ih s apresun O sem protr Eita 
na sua volta de Madrasta, com | milhão de. rupias. o Gu rtaçro tão 
convida o Vice-Rei à, (le não commum, destruir o Corsário qe he nao 
he fiel. O Vice-Rei responde, que receia a sua pouca firmeza nos aa a 
los, e que assigmaria o Tratado se elle conviusse que Bombaim, j a EE 
Sem guarnecidas com a tropa Portugueza, e se 0 Guyernadur se RO 
tesse a não siguar paz sem consentimento delle Vice-lei, ou st eai 
190.000 cupias, Não se verifica a ajuste, e os Inglezes, intento ne 
hei a Forialeza do Culabo. Bm 1720 0 Governador a 
“os e Padres Portuguezes, e lhes usurpa as Igrejas: o 4 e E 
(EA facto encontrado com as condições de c ) o ERA 
à o Bisqro hraliana— Em 
22.Stu primeiro estado, com a morte, em Surrate, do Bisp a cia 

= Nov. 9, cunfedera-se o Guvermador como o urina juutts do 
desembarcam em Culabo as tropas cenbinadas + 
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Barcas: 19 e 20 escaramuças : 21 dispersam à Cavalaria inimiga : 24 atacam 
a Fortaleza de Alibaga: 25 desmontam algumas peças : 1720 Jan. 1 he morto” 
bum General inimigo: 4 0 Vice-Rei recolhe-se doente à bordo da Fragata, 
e aii recebe Embaixadores de Bagi-Rão, pedindo paz, ou que ellê socurré- 
sia o Angria; d Vice-Rei assigna o Tratado, o que os Inglezes levam a mail, 
apesar da força combinada, não passar de 5 mil, e a contraria subir a 12 
mil —4g, 210s Inglezes, depois de continuadas violencias, e dissenções 
com os habitantes de Bombaim e Bandorá dão mil satisfações e assignam em 
Goa hum Tratado de aliança defensiva e ofensiva, contra os Asiaticos, inimi- 
gos das Cotuas Portuguesas, e Ingleza, pelo Commissario Roberto Coivun, O 
Vice-Rei marcha pessoalmente ; o Exercito culigado soma em 6.000 homens, 
de todusas armas, e o do inimigo em 25.000; todavia não mostra desejo de 
combater, e San-Raja solicita a paz, e he assignado o “Tratado, em 9 dé Jan. 
de 1724, pelos Comissarios Apionio. Cardin Froes, e Madagi Crisna, no Cam- 
po de Alibaga, em. que os Inglrzes são comtemplados, mas O Tratado não se 
ratifica, os Iuglezes se retiram desgostosos, e recomeçam hostilidades : apre- 
sentam preteições ao Rio de Bandorá, não admitem docisão por arbitros, é 
apresão embarcações. Junho 6, repetidas descargas de Artilheria sobre o Co- 
legio, Igreja, e Casa dos Jesuitas de Bandorá, são correspondidos durante a 
provocação— 16 descarregam a Artilhetia de Maim e Sião sobre as einbar= 
cões, e Aldêa Bandorá.—24 lançam mais de'400 bombas que arruinam o 
Collegio, e matam varios mpradores. Na noite desse dia dezembarcam em 
Tanua, e queimam a Coloária (Grupo, ou rua de casas dê palha) de 
Chandini, algumas Galvetas súrtas, e, com falso recado, conseguem abrir a 
porta do Forte dos Reis, matat'o seu Capitão, levar a sita mulher, filhos, 
escravos, é encrayar à Artilhetia, de volta laugam fogo as Aldêas Savem, é Na- 
«em, da jurisdicção de Caranja.—Julho 4 batem com a Árlilheria de Maim, 
Bombaiu, e Sião a Aldta Corlem, assaltam a fachina, matam o seu Comman- 
dante, é 25 Soldados, e voltam com 2 peças de bronze, é 3 de ferro, levando 
de menos o seu Comandante, 'e alguns Soldados : Neste mesmo dia se senho- 
reaim da Tha do Elefante, e perseguem os seus moradores.— Setembro 8. 0 
Gêneral do Norte, D. Francisco Casco de Mio, àpesár de ter que defender» 
se de varios i ihigos sustitados pelos Inglezes, despacha” huma expedição 
contra Bombaim, ataca é toma a Fortaleza de Vatoly, não obstante a pérti- 
naz résistencia, com a morte do seu Coinmandante, encrava 3 sua Artilheria, 
Jargam fogo a Fortaleza, a Coloária de 300' Casas, e 30 Galvetas, e se retira 
com huma Bandeira. Deixa sitiado Bombaim, prohibindo a introdueção “do 
viveres e mantimento, do que são relaxados os Inglezes pelo suecessor do 
General, com quem entabolaram amisade— Em 1724 publicam em Londres 
ham Livro contendo os artigos, é convenções, alteradas como lhes couvinha, 
para sastentar o sou direito a differentes Ilhas, e Aldeas': 6 qual Livro é à re= 
presentação que o scómpanhou não tendo merecido attenção alguma ao Rei, 
elles voltam a sta sanha cantra os Portiguezes, seus uliados, e confedetan- 
se oceultamente contra elles, com os seus inimigos, fornecem a estes todo O 
necessario, até objectos conhecidos pela inarea, é conseguem, finalmente, de- 
sapossar os Portuguezes, em 19'de Maio de 1739, traiçoeiramente, da Grande 
Corte do Norte! (Vid. Baçaim) Para evitar as continuas desordens projec- 
tou-se comprar Bombaim, € se procedeu a sua avaliação; em 1720, c tal 


eaç 
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foi o sen resultado. Foros 20.000 : Alfandegas 60.000: Tabrco 19.000 &e 


e com às rendas eventuars a sia soma importa TO.IO 
coma perda do Norte finalisaram-se as dp EMO ru E A 
« resistencia e sofitimentos d'outros, Docs. Of. RO RA 

BOM-JESDUS: Vid. Casa Professu de Bom-Jesus. 

BONPALE OU BIUMPALIS: Aldéa de Satary de 90 hab. Coll Us. I 
pe NH. y . id 

BONDEDEM: He huma Áldia da Provincia de eliw , de 30 babi 
tantes. Vid. Vol. 3. p. LI Coll, Us. Lp. De ee pagan e 80, dali 

BONDI-CHA RME OU CHORON: Por outros nomes Bon gonvolis— Bon= 
gaungena—Ullbon. Ein geral estas palavras significam pasto de gudo, e os 
direitos a que he sujeito o mesmo pasto.—4s dus primeiras respeitam ao 
gado estrangeiro: a 3.º ao Gado das Aldêus, e a 4 ao de Suirete—Os 
mesmos "direitos eram bum ramo do extincto Bagibabo das, Provincias das 
Novas Conquistas, e se regulava a sua arrecadação pela maneira seguinte= 
Arrecadava-se pot cada Bufala parida, ou parideira ; isto he ndo esteril, ve- 
lha ou cunçada, que das terras visinhas viesse ao nosso Districo para pasto 
em Pondá, Zambaulim e Canacona, 240 reis por anno: em Bicholits GOO, 
e em Perném 300,—Além disto nesta ultima Provincia por cada Boi, Vaca, 
Bufulo, ou Bufala de Bardez, da carreira de Balagate 150, rei ] i 
de bufulas paridas nacionses seis tangas por anno.—As dos Gouulis, ( Pas- 
tóres) ou dos seus imaioraes, que são tambem Botos doze tingas pela pri- 
meira vez que parisse—Por cabeça de Gado de carreira de Balugade 1 xe- 
Tafim por anno.—Por Bufala ou Boi vendido 1 xerafim por cada cabeça. 
Esta renda em Pondá é suas annexas foi arrematada, com a da vendagem « 
Lonim, por Dulú, maivral dos Gounlis por a quantia de 1460 xerafins, 
por 6 annos, desde 5 de Junho de 1848, até 4 de Junho de 1854 —A4 de 
Satary foi arrematada pára o trienio de 1852, a 1854, por a quantia de 
004 xerafins por Esso Xetle Corpó—Vid, Ulbon, 

BONDOL: He huma Aldéa do Torofo de Bally, da Provincia do mesmo 
nome, Vid, Vol, 3. p. 202—Coll. Us. 1. p. VU. n. a 

BORDEM : [le huma Alda da Provincia de Bicholim, distante da Capital 
da Comarca 3 lego Couta 448 habitantes, Vol. 3 p. 219—Coll, Us. Lp. N. 

BORIEM: He Aldêa de Sanquelim, habitada por 435 almas. Vol. 3 pe 
221— Coll. Us. I. Pp. XO. 

BORIM: He hunia Aldêa da Provincia de Pondá, distante da Cap 
Comaréa 58. — Tem L4S4 habitantes, Foi historico em outra tempo o seu pas 
so, Vol, 3 p. 197—Coll, Us. 1. pe MH. n. 5.—Vid, Dec. de Barr, e Conto. 

BORRADOR DO DIARIO: (T. Com.) Chama-se assim o primeiro dos 
tres Livros necessarios para tor a escripturação commercial no methodo, que 
se chama Partidas dobradas. Nesté Livro lançam-se com exactidão todas às 
Secorrencias do negocio pela mesma ordem que acontecem. For. Borg N 

BORRASCA : (T. do mar) [le a tormenta, à tempestade do oe ei 
Contratos maritimos tormenta ou Dorrasca não só importa a agiicão vo MA 
de ventos, que occasiona o movimento encontrado das aguas s 
todos os vasos fortuitos, que acontecem no mars &e. Fer. Borg 

BOTAGRAMA OU BATAGRAMA: e o nome dt Prov. o 


E al sd rod trazam Dipehoi 
Que em outro tempo, q ainda hoje os seus habitontes velhos cuuta 


da 


mas uunbeut 


e Bichudiu, 


260 BOU 


BOTICA : Diz-se em geral qualquer loja, em que est 
Uulgarmente se toma pela € ou loja, aonde s 
gas medicinae: Boticas de mantimento s 
a conquista, e mandou-se que as Botique 
desta Cidade, por Bando n. 2323 de 14 de Dezembro de ISHL: por Port, 
mn. 75, de I2 de Jan, 1 »dou-se à Comissão permanente de Pautas 
formalisar huma “Tabella de Boticas, para em sua conformidade pagarem a 
quota correspondente : por óntra n. 1005 de 31 de Agosto 1844 reformar a 
Pal Vid. Especiaria e Mantimento, 


renda a vendor, 
vendem os remedios, o dro. 
o sujeitas a certo uuposto, desde 
os se matriculassem na Alfandega 


5) 


abella ordenad 
BOTICAS-DEPOSTTOS : De medicamentos foram creadas tres: a do 
Hospital Regimental, em Margão , e a 3.º em Mapuçi, Port, 16) Ab. 25 
de 1849, : 
BOTOS: São Padresentreos Gentios, e Servidores dos Pagodes, 
BOL ULO: He appelido de Quema Saunto, 1.º Dominante de Pr 
Cudale, ou Saunto-Varim | Aldêas do Saunto ) hoje Siwant Wurce. Este appe- 
lido he commum aos habitantes daquelta Pragana ,e suas dependenci 
pertenceram a Goa, sua Capital, antes da Conquista Portugueza, dr fazia 
parte das Possessões de Idalrão, a quem usurpom o referido Quema. Saunto 
Bounsuló, origem dos Dominantes Bounsulós. Este filho de fortuna e de co- 
Tagem era nuural da Alda Ontonem, da jurisdicção-da. Pragana: seja qual 
fosse 0 mofivo, fez-se chefe de huma partida de salteadores, é pelo correr dp 
tempo, contando com forças bastantes, para sacprendor o decadente e dessi- 
minado governo do Idaleão, lançou mão de occasião favoravel e se declarou, 
2 Sur-Dessui do Prapana Cuule (Swant Wariee ) que comprehendia 
licções, 2 Destrictos, | Porto, e 4 Desfiladeiros, tudo dividido em 
176 Aldéas, Quema Saunto, apesar do Maruta, e do desapossado, seit feuda- 
tario, (o Idulcão), sonhe manter-se no poder ereado, por si e pela sua descen- 
dencia, com a protecção dos Portuguezes. O sea ko Successor, do mesmy 
nome, não contente com a nsurpada herança, engrandeceo à sua domina- 
São, mandando matar Percan Governador de Idaleão em Bicholim, e cm- 
possundo , em 1698, desta Previn da de Perném, Sanquelimn, Ban- 
dim, e Monerim, que comyrehendiau dons Dessaiados -Uspá é Fehea- 
tem. Não obstante o angmento progressivo do seu poder, os. Bounsulós sem- 
pre viveram com a espada na mão, quer seja para se defenderem dos Mara- 
tas, e de Idalcão, quer seja para decidirem das auestões domesticas, que em 
todas as successões tinham lugar, O Governo deste Estado, sempre que era 
mister, soceorreu os Bounsulós, com relação ás circunstancias políticas de 
culão, assim em bum, como em outro caso, castigando tambem, muitas vez 
suas repetidas perfidias, e quebras de Tratados, Ke. Como por exemplo, 
em 1667, protegendo-os contra à poder do Marata Sivagi, e Ldalção eq) 
ao filho contra o Pai, em 1755, mandando meter de posse uo Suecessor, em 
1762; 4 hum irmão contra outro, em 1788 : mandando Tropa por mar e ter- 
Ta contra 6 poderoso Sivagy de Colapor, &e,—Canauistou-lhes as Fortalezas 
tie “Piraco), Alorna, Rarim, e Nentim, e as Provinciis de Pernem, Bicholim, 
€ Sanquelim, em 1746. — Ponco depois restituin-lhes as Fortalezas (menos a de 
Hirreol) e Provincias, e novamente conquiston-lhes à Fortaleza de Alorna, € 
as Provincias de Bicholim, e Sanquelim nos annos de 1751— 1753 —175S—e 
Jtou—e destroçou-lhe à Fortaleza de Rarim em IS18, a qual Fortaleza ten= 


+ que 


BRE 


do sido conquistado pelos Inglezes em 1819, neste mesmo anno 0; 
tornaram feudatarios, sem embargo das convenções, e tratados 
entro estes Dominantes e o Governo deste E ado. Os Bounsulós até o anno 
de 1785, usaram o titulo adoptado Da primitiva, e depois mudaram-no Sião 
de Raja Bahadar , que lhes conferiu o Imperador de Mogolo Xuha Aluna, 
com as respect insignias de Penachos, Morckeluns, &e— Hoje Swant-Va- 
zee está sob a dominação Ingleza, e o Chefe “dos Bounsulós largado à mar- 
em, € O seu filho, e futuro Successor, refugiado em Goa com varios subs 
ditos da primeira, segunda, e terceira ordem » insurreccionados em 1845, e 
acolhido á protecção deste Estado , que elles haviam incomodado em todas 
as épocas !! 

BRAÇAGEM : Serviço ou trabalho manual, Tambem se toma pelo premio 
desse serviço. Ord. AR, L. 2. 

BRAÇO-SECULAR: Este termo he usado em Direito, para significar a 
authoridade, mão e poder do Juiz Secular, a quem o Juiz Ecclesiastico he 
obrigado a implorar para a execução das suas Sentenças. — Per. Sc. 

BRAMANES: Sacerdotes dos Indios, que pretendem ser descendentes de 
Bramá, Legislador daquela Nação, e hum dos seus primeiros Deuses. Elles 
tem por Chefe o Grande Bramane (Somy), que he infinitamente respeitado da 
Nação, e gosa de grandes privilegios.— Per. $z.—Vid. Vol. 1.º p, 14 e seg. 

BRAMAPURANA, E BRAMA, Vid. Vol. 1.º p. 204, e 256 

BRANCY: Termo de pratica, diz-se de hum acto que ficou não escrito. 
Neste sentido he que se diz que alguem assignou em branco —que se deixou 
em branco o nome de alguem, ou alzuma palav a, OU linha.— Per. Sa 

BRAZÃO. Sciencia que trata das armas, e insignias de nobreza das fami- 
lias ilustres, e das pessoas que as conseguiram por algum feito notavel, Neste 
Estado obtiveram Brazão algumas pessoas ; huma dellas o teve pelos serviços 
feitos ao Estado em tempo de guerra. —R. d. P.2.p. 1 2 escg. 

BREVE: Chama-se assim a Carta que o Papa dirige a hum Soberano, 
ou a Magistrados, ou ainda a particulares, a quem concede este sinal de dis= 
tincção. Ha duas sortes de Breves, huns que vem directamente dos ! apas, e 
se chamam Apostolicos ; e outros que são expedidos pela Penitencia Est 
Rescriptos são chamados Breves, porque são concebidos sem preaubulo, e s g 
se vê no alto o nome do Papa separado da primeira regra, que FoRRas oL 
estas palavras :— Dilecto Filio salutem, & Apostolicam PenidicLon — E 
mam expedir-se em pergaminho , e sellam-se com céra per ataae E 
Tença das ontras Graças, que são selladas com cêra verd e, a E gps 
pelo Secretario do Papa, e não pelo mesmo Papa: e Eai do Saca dá 
eritos em Latim. Quando o Papa os escreve do seu punho, o À ds ttralá 
Taras vezes, e só quando elle quer honrar alguem de hum mos o pa e RE 

ã a A a Bullas, Sentenças, ou 
são escritos em Italiano, Os Breves (a Curia Romana, es Em iRéino dá 
Decretos do Papa não podem entrar nem ter alguma im ERR 
potigal, sem o Regio Beneplacito, Lei 6 Mat DV iibido executar aqueles 
Dec 29 Nov. 1791.— Per. $z. Neste Estudo porproni o Monge EBL pe 
Diplomas sem Beneplacito Regio, por G R. do na Poder Esocatiro; CR. 
506. Conceder on negar o Beneplacito compete 
1.5. Cap, 2 art, 75. 6 14. : 

BREVIABIO: He o livro da Igreja, que con 
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s Inglezes os 
» Que subsistiam 


tém o Oficio Divino que os 
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Presbiteros, Diaconos, Subdiaconos, Beneficiados , e Religiosos são obrigados q 
recitar todos os dias. Este Oficio he composto de sete horas: Matinas, Laus 
des, Prima, Tertia, Sexta, Nona, e Vesperas, à que se ajuntarão depois Com. 
pletus, mas sem se separarem das Vesperas, para dar a Deus hum tributo de 
preces sete vezes por dia, em conformidade com a passagem do Psalno=Sep. 
ties in diem Laudem dixi tibi==Chama-se Breviario do costume que tinham 
os autigos Monges de levar nas suas viagens pequenos Livros que continham 
os Psulmos, as lições, e que se lia no Córo em grossos volumes. O Brevia- 
rio he composto de Psalmos, Lições tizadas da Escriptura, ou de Homelias 
dos Padres, ou de Historias dos Santos, de Hymnos, Autifonas, Responsos, 
Versetos, e Orações consernentes ao tempo, às festas, e às horas, O que se 
chama Breviurio Romano, não he o-antigo Breviario da Igreja de Roma, he 
hum Breviario que os Franciscanos recitavam na Capella do Papa, é que 
to 4.º adoptou. Muitos dos seus Suecessores quizeram fazer hura Breviario 
Universal para toda a Igreja; mas este projecto ficou sem execução. O uso 
de recitaro Breviario em particular foi originariamençe de méra devoção. — 
O primeiro Decreto que obrigou os Ecclesiasticos a recital-o foi o Concilio de 
Bazilea, que foi seguido pelo Lateranense, celebrados no tempo dos Papas 
Julio 2.º, e Leão 10.º— Per. Sz. 

BRIAL: He hum vestido talar de sêda;, ou tela, atado pela cintura, Era 
proprio das Matronas, e dos Cavalleiros que ainda hoje conservam, e he O 
que chamamos Manto de Cavalleiro. Delle se falla na Ord. Aff. L. 1. T. 63. 
$ 21,—Cingir-lhe a espada sobre o brial. — Per. S=. 

BRIGADA: Designa hum certo numero de Batalhões, compostos de tres 
ou 4 Regimentos, comandados por bum Brigadeiro. Para a boa ordem, re- 
gularidade, e disciplina do Exercito se organisou este em Brigadas, e Divi- 
sões pelo Dec. 19 Mais 1806, pelo qual se numeraram os Corpus de diversas 
Armas que o compõem. Ficou exceptuado pelo dito Dec. o Corpo da Legião 
de Tropas ligeiras— Per. Sz. A de Infanteria compõe-se de 2 Reg. de linha, 
ede | Batulhão de Caçadores; isto he, de 5 Bath. Regul. 181 O seu 
cominando ma ausencia do proprio Commandante passa para o Oficial mais 
graduado dos Corpos que o formarem, O. E. P. 6 Mai. I810.—0 Exercito 
deste Estado foi diviaido em 3:>u 1.º composta do l.o Batalhão de Caça- 
dores e do 3.º de Inf.i—a 2.º do 2.º de Caçad. e 4.º de Inf:—e a 3,º do 5.º 
e 6.º, Port. 6 Out. 1842.— 0. E. 25 de 10 Out. 1842, 


| BRIGADA REAL DA MARINHA: Foi creada para a guarnição das 
Nãos, e mais Embarcações de Guerra pelo Alv. de 23 Ag. de 1797, addic- 
clonado pelo Dee, 1) Nov, do mesmo anno, e Res. 28 Mar. 1798, Por oc= 
casigo de guerra augmentaram-se 20 Praças supernumerarias em cada huma 
das Comp. Dec. 27 Mai, 1799. — Foi dissolvida, e encarregada a Commissão 
cresda por Port, de 1.º Out. 1836 da classificação dos individuos do referi- 
ão Curpo, para serem encorporados nos do E 
o dissolvido, Dec. 7 Nov, 1836. — Em lugar deste Corpo foi creado o Bata- 
lhão Nuval, e estabelecido o Plano de sua erganisação por Dee. 7 Jan. 1837: 
approvado o se Regulamento por Dec. 25 Jan. do mesmo anno : Fixada a 
sta força em 1200 homens, por Dec. 13 Dez, 1846: regulada a instrucção 
dºArtilheria que devem ter os Officiaes, e Praças deste Corpo por Port, EU) 


xorcito, ou no que substitnisse 
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j 1845 : finalmente está elle colocado debai i : 
da General da Armada por Dec. 16 Des 40 Pe a cid 

BRIGADEIRO ê id hum Posto Militar superior ao de Coronel, e inferior 
ao de Marechal de Campo. O Official que tem este nome he o que comma 
da huma Brigada. Este foi abolido pelo Alv, 15 Dez, 1790 e EEsláboloas 
pas differentes classes dos Officiaes Generaes do Exercito : para servir de 
escala para O accesso dos Coroneis pelo Alv. 11 Qut, 1796, e regulado o seu 
numero pelo Alv. 27 Fev. 1801, —Deste Posto são tirados os Úlficiaes Ge= 
neraes.— Para o accesso de Coronel a Brigadeiro effectivo não basta a simples 
antiguidade, se com ella se não se acha unida a extensão de conhecimentos 
necessarios para o dito Posto, dito Aly. 27 Fev, I801.—0s B 
de coletes guarnecidos de galão, nos apanhados das abas da farda duas casas 
tambem de galão, nos uviformes trazem casas de cartazana : no chapeo de 
plumas penacho d'arma a que pertencem, com 2 borlas, Dec. 19 Mai. 1806. 
Não podem ser Chefes de Corpos, afóra da Guarda Real da Policia de Lise 
boa, Port. 13 Set. 1813, 

BRIVADOR: He o mesmo que quebrador, ou quebrantadur, assim se diz na 
Ord. Aff. L. 2.— Britador do Juramento. — Per. Sz. 

BRITAMENTO : Quer dizer quebra. Assim se dizia britumento de tregoas. 
Britamento ou desvio das agoas na Ord. |. 2. T. 48. $ 4.,hetirara agoa 
do seu curso, e rego por ande corre pura as terras dos vizinhos. — Per, Sz. 

BRONZE: He huma composição de metaes, principalmente de cubre , es. 
tauho, e latão fundidos. Das peças daquelle, metal denominadas inuteis que 
estavam no Arsensl, e nas Fortelezas, foram vendidas muitas, inclusivê algu- 
mas monumentaes, todas reduzidas à pedaços a muito custo por acção de fogo, 
a Balcrisna Sinay Quencró, de Cumbarjua, e a Arzy Xette, Gugir, natural de 
Bombaim a razão de 29 xerafins cobre a árroba, por Ass. da Junta da Faz. 
de 16 de Dez. 1840, L. 1. p. 51. 

BUDÚ: Conforme Per. Sz. Budsdo foi hum homem celebre pelas suas 
austeridades, e virtudes, que estabeleceu em Japão a Ceita Budsdoismo , que 
succedeu a de Confucio, que dantes reinava; mas Conforme a historia era 
huma especie de Mono, cujo dente adorovam os habitantes de Jufanapatão, 
9 qual, o Vice-Rei D. Constantino de Bragança houve a mão : trouxe para 
Goa, eo pisou nºhum almofariz, e o lançou ao mar, contra a opinião do Ar- 
cebispo Primaz D. Gaspar de Ornelas, do Conselho do Estado, co oisranto 
mento do Rei de Jafanapatão, por seu Embaixador, de 300 4000 clusadio, pair 
Petua paz com o Estado, e provimento necessario para a Fortaleza de Mala- 
€a— Ort, Cong. A 

BULLA DA SANTA CRUZADA : Foi concedida ao Rei de Portugal por 

dregorio XIV. por tempo de 3 annos, para sustentação e defensão copia 
de Africa; posteriormente foi prorogado aquelle tempo pelo ra Noccolia 
AUT, e nomesdo Commissario Geral da Bulla D. Antonio Mitos orar 
Bispo d'Elvas. Mandou-se publicar a mesma Bula neste Paiaco EE 
do 24 Mar. 1593, O “resultado daquella publicação se vê ma seg 
Mação , transcrita litteralinente do original. ” 
Informações para o Guveriador Conde Vissery 
Santa Cruzada, hã Car 
No anno de 93 (1593 ) escreueo Sua magestade huá 
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rigadeiros usam 


sobre a bula da 


ta a matias dalbu- 


pas BUL 


erge VR. da jmdia em que emcomendaua muito o fauor e a 
Dar pera aexpedicão Da bulla da santa cruzada 
geral emuiou naquele anno a 
Ja o: 


juda que auia de 
que obispo delvas Cumisairo 
aquellas partes Oqual Deu pera aexcecucão Del. 
poderes app.cos ( Apostolicos ) quetinha ao arcebispo degon e em suaabe 
sensia ao Vigaryo gerral Da ordem de Sam Dominguos que foi o que sucedeo 
no Carguo por Resp.to do ffulecimento do arcebispo c 
o que ho se corre coma Bulla. 


este Vugaryo geral he 
E Alem da Ordem regimentos e jnstrucoes que o bispo delvas Deu ao Cumisas 
Fio da yndia pera a expedicai da bula e ãrrecadacaõ da esmola procedida della 
emcomendou S, md.e (S. Magestade ) muito ao VR. que sendo la necessarias 
prouicoês Suas pera este effeito as fisse 


se loguo Dar commuita brevidade manos 
dando lhe expressamente que Deste Dr.o (dinheiro) Se não fissesse naquelas 
partes nenhuã despessa ne Semprestasse delle pera cou: 


ssa alguã ynda que fosse 
de muito seu seruico. 

O mesmo escreueo tambem Sua md.e ao 
quissesse ascitar a subdeleguaçaõ feit 
comprisse seus Regimentos e instsucoi 
para a Boa expedisão da Bulla e cobranca da esmola Della, 

Emuiaramsse a Jmdia as bullas seguintes, 

quarenta mil e uinta cinco de hua tangua Perbula, censo 
Cento e oijtent 


! 
Cumisaryo emcomendando lhe 
pera este efeitto pelo bispo deluas e 
hleralmente que todos fora ordenados 


40,425 
a e bnã mil quinhentas e quatorze. 
bulas de Doas tanguas p. Bula.. 1s1g514 
de pardão Douro por Bula,çees 53261 
—— — 
226,9800 
no retorno destas naos que Jéuaraõ estas bulas mandou o cumissario da jme 
dia quatro centos e cincoenta“mil reis (450 : es.) somente que foi a esmola que 
na quele pouco tempo se pode colher em Cochim, 


No ano logo seginte de 95 vieraõ da jmdia Dous contos e quatro centos mil tô 

€5 auisso que senão tinha ayjda colhido todoo Dr.º das bulas que se re 

Plas fortalesas daquelas partes per se naõ hir a el 

O que se faria co cuidado. 
O anopacado de 96 aVissou o cumissari 

nas naos Ca 

se sabe, 


partirad 
as se naô commencoês de (pj 


o como emviaua letras de mais Dr.º 
Pitania a Vitoria que se naõ cheguarad ao rn.º ( Reino ) como 
E p. esta maneiro ual o Dr. que se tem emuiado ao reino ate o 
Dous contos vito senctos e cincoenta mil rs (reis ) 2850:000 

Este anno presente de 97 tem o bispo 


deluas escrito a jmdia que por to- 
das as naos mandem letras do Dr.” que la se cobrar por ser asy côfor. 
me ao regimento que lhe foi dado e que de 

da cobrar o 


o naô fazer asy deixou a cruza- 
lheauissa qui 


presente 


que diz mandaua pera naú uir letra na nas saô pampta mays 
e nas Partes domde a cunta do triênio comprido faca logo tomar 
conta logoaos thesoureiros cô forme os seus regimentos e por em arrecada- 
$25 0 que por ellas constar que devem asy as esmolas das caixas dos yubilcos 
Commutacoes de votos como de procysoes que fossem feitas naquelas partes 
que hé Dr.º destento do particular da bula e fissese logo queimar as bullas 
que ficassem por despender é 


fi s que destas contas se facão autos de que enuiar 
acopias ao rn.º ( ceino) por todas as nãos, 


12. 


4 
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que em nenhum modo auenture q Dr.º 


: dacrusada em Mercadorias enu 
das ao Foo se uxo por letras per que se tene 


Presuncão que faze 

das ptes (partes) bum emprego de Perrolas a Paguar qua (cá) acrusa 
sento. 

por 3 


ias 
mM naguel. 


do de trinta 
yato asima hatras be o que passa até agora 


Para ofim da Stituição da dita Bull 
aplicadas multas ecclesiasticus, 9 que impedindo o Bispo 
dré de Santa Maria, servindo de Arcebispo; e mandou 
la applicação, por C. Ride 8 Mar. | 


va crusada, 
à, na sua publica 


ição, foram tamhem 
de Cochim D. An- 
é fazer efectiva aquel» 
tatuiu-se que o Commissa- 
do, no dia da su 
8, C. R,23 Fov, 163 Monç. 
e Estado dar Cadeira de espaio 
publicação, C. R. 97 Mar. 1 
Mons. 25 p. 305.—Mandou-se guardar in vlavelmente os priv 
dos ao Thesoureiros da Bulla, C. R. + 6, Monç. 62, 
elarou-se não serem sujeitos os seus capitaes aos direitos n 
R. 4 Ab. 1760. Mon 
era o seguinte: 
Pessoal 


a publicas 


gios concedi- 
p. 126.— Do. 

s Aifandegas, €. 
G. 138 p. 191.0 seu pessoal e vencimentos em 1É0O 
V. por mez Por quartel Por anno, 
1 Commissario Geral.  33:1:40 


1Promotorccase.. 
1 Thesoureiro Geral 
| Escrivão. cc... 
1 Contador Geral, 
1 Solicitador... 
1 Naiqueçs.. 


15:0:00 
9:0:00 


7 


Alem disto o Thesonreiro Geral vencia de percalços, denominados cubios 
638 xerrfins.— O seu Juizo, e os privilegios concedidos aos seus Empregados 
foram abolidos por Dec. 29 Ag. 1835. —Foi regulado o destino que devia 
dar-se aos processos da Executoria, em que fosse interessad: azenda Pu- 
dlica, por Port. 30 Nov. 1832.—Mandoun-se arrecadar as suas dividas como 


Quaesquer outras da dita Fazenda » Port. | Jul. 1836 — Declaru-se Eis 
PS, Thesoureiros-menores não gosavam do privilegio do Alv. 6 Out, 1527, 
P.M. 18 Mar. 1836, Bol. 50 de 1840 p. 278, — Publicou-se a sua extincção 
neste Estado, declarando de o Arcebispo Primaz estar autho sado pr 
der as indulgencias, e dispensas da dita Bulla, Edit. 7 Mar, ao 
“4 —Eoi restabelecida a Balla por Dec. 20 Set. 1891, Bol. 1 de gia 
BULLAS ; São as letras authenticas do Papa, expedidas em pergaminh 
Com hum sélio de chumbo, ou de cêra verde pendente, em que 


etão ais im 
: specie de Rescri- 
Ems de S. Pedro, e S, Paulo, —As Bullas são a terceira especie a a 
N Ê SO : R ca, ou de G 
hos Apostolicos, mais usados para os negocios, on de Justiça, 
S outr 


Ss duas especits 
Com o car 


5 escritas em Lam 
ão os Breves—e Siguaturas. São escritas et 
em 


Breves , que são eseritos 
acter redondo, ou gotico, ao contrario dos ne E Bullas. Na 
ac Taeter corsente e ordinario. Os Jubileos se uthore do Successor —O 
“ncia da Santa Sé não se expedem Bullas até á eleição 
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us Bullas, que contém a reforma dos 
es de Bentficias, expedidos pur Bali 
1, pelas Leis apontadas, 


Summario das Balles, e Breves dpostotvos, e Diplomas Regios, que constim 
y Iual cias Senhores Reis de Portugal 


cum og Tetudos du, Juvisdicido Esf 
y Gorer a rmenistradores «o dest ado, e Cerallaria 
sus Cris 


du: Coder de 


o em dados as Dicegress e Igrejas 
cos Lomudos Ult um wu do Pedrvado, que Lihes compete como 
“A Dettubertas pelo grande ie mecuenimo Enfente Do Eenriadtes 
Porto Sento, da. Bedeira, « vtitra que “ainda hoj 

ez Merce o Senhor Rei Do Duiie dá Temporal delins, por Carta do anno 
lo quatrocentos trinta € tres — Ach no “Fom. 1, das Provas da H 
toria Genentogica da Cusa Real Portugueza pago 4 7 
* Cunsequentemente per O 26 ée OQuinbro 1484, Doon o mesm 
Senhor Rei à Ordem de Olitisto ( 
todo o Espiritual das ditas Eis. Pe 


às 


s Has da 
se chama Desci tus lhe 


:o 
le que o dito Infente cria Grão-trestre) 


a que elle 0 tivesse assim, e pela mes- 
ma guiza, que o ha ent Pomér. Pedindo «o Papa, que ussim lho ouhors 
srpuraca na Carta de Confira 


ção de El-Rei Di atiónso V. abaixo 


A“ Dita Doncão do Governo Espiritual foi authe 
Rei Bo Afonso Vo, cu Corta de 2 
Fon ERER 

SS Poli Balla doSunto Padre? Eugenio IV expedida a' 2 de Ta 
anra-de HAS que principiv= à 
gguo o contedida dita durisaice 
gzenvo 0, Santo Padre 


cada: pelo Senhor 
) de Maio dê 1439,— Acha-se ho úusmo 


« das Provas 


neiro do 
a mesma Duas 
juo fazia o seu objecto ; Di- 
Que Uoncema qro qureivão dito Jofanio como 
Mestre da Ordem de Christo a Jurisdicçõo Espiritual cumtodas as “Pertas, € 
Hibas cogunistad e por conquistar es. 
ullais Eopissop: mesa id perciprsum Di 
mesmo Tam É, dus Provas per 
z 1 O referido Contran, Approvon, o Auxiion o mesmo Senhor Rei De 
4 2 Mem Curta de 12 de Março de 1450 Acha-se ts 
mo tus Provas pag 44d, 

U O Santo 
que, priscipia 
D. ti; 


Tpepra 


for confirmado 


«seque a poderia exercitar cb 


gistrum elegendis— Acha no 


bem no dito Vo- 


ão Y em outra Bulla de 16 de Junho de 1452, 
Concedesdo desnecossariamento vo Senhor Ret 
+ Suecessares q Temporal de toras as Conquistas quê 


) pentesiioço fizessem defuturo contra os inheis, conceueu In- 
duigencha plemariaa todes 08, qu 


no, e 


o fossem as referidas Conquistas, e os sunxi- 
lise = Lombom se acha vo Cem di dusteferidas Provas pag. 220 inser- 
ta ta alo, Logo 5. que começa= Preceisa Devotionis. 

Oamesmo Santo Padge Nicolão Vo pela soa BoluZ=Nomanus Pontifez 


ditada do 2 de Janeiro de 1454 Concedea ao dito Seuhor Pei. Aflunso Vs 
“emporal de tudas as Conquistas f 


peer brisa parte a Puminio 
elias, UMS cu 


48 mas SO= 
istusse; contra os iufieis ; usam- 


breditas legiões, c das mais 


RR 
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izulos bem dig: at ABEs es 
do da. Ego xinas do 5 de so lerem, parque dão huma idéa elura dis 
dusttinas, O muximos do, Supresio Gorerao Periporal, co gue maguelle 
euio se achavam intewpo da + quedl E 


os s aus do + 
our parto, que poiessem Fuudar, e te nas a e RE 1 E 4 y A 
Austeitos, e Logares Pios, que lhes parecessem necessatioss é para Goi 
peu a ollas quaesquer pessoas Ecelesiasi res, om Re 
dus Ordous Mendicantes, com licença dos seus Superiores, &e— 
acha encorporada na outra==Ínter, Ceeter. 
no documento, que se acha no mesmo E 

8.º Correndo o mesmo anno de I454 Pe 
fonso V. à Ordem de Christo a notavel Doação de 7º de Juiho, pela qual 
Ceceu à mesma Ordem o Espiritual de todas as supervenintes Con 
que 0 lufante D. Henrique (Mestre della ) havia feito mas € t 
ras du Gazula, Guiné, Nubio, Ethio 

9.º Doação cujas substancines 
copia seguinte 

»» Fazemos saber, que a Ordem de Cavalaria de Nosso Senhor Jesus Ch 
»» to cm nossos Reinos fundada per Divinal Ordenança a sy vi 
»» foi em nossos dias pelo muy Rlustre Enfante De Antique Meu Muito qua 
do, e presado tio administrada, que alémido Divino-Culto, 
+ crescentamento, em que certamente recebeu uant 
» Consas tempories, sem as quaes a espirituali 
. por huma devota, e religiosa vontade re 
» tão muito acrescentada, que saindo longe dos seus untiguos ternas, Co 
sse uu s Bhas grandes, e proveitesas, per hama singular prndencia, 
» e maravilhosa industria do dito Infante novamente povori das , Se Tom- 
bem se acha no Tom. k.das Provas pego dt5. tus, 

10.º Consequentemento passanto a governar o Papa Calisto HI 
Universal, é havenda- Lhe supplicado o Mesmo Sonhar Rei D. afi 
osobredito Infante D. Henr ; não só que lhe confirmasse em tudo a 
ferida Bulli==2omanus Pontifex=de seu Prede or Niculio Vo pelo que te 
cava ao temporal, e aos Indulto vesaeetiy ao Espiritual; oanas que ao mes 
mo fempo extendesse toda a espiritualidade, já. cpnteu pas 
Christo, a todas as Regiões, Terras, * Conquistas nejlas teta ai A o 
Lhesescreven o inesma Santo Padre Grlisto HH pela ntemoravet Pr 1 di 
ectera== datada de 2 de Março de 1455,.— Vambeia se ay ha no mestão 1d 
das Pro pag, 4406, é auhenticamente repetida no a l 

HL.º Bulla na qual pelo que respeita à referida Espiritualidade se 
as disposições seguintes : 

»» Ordinamus, quod sp . o 
» et potestas in Spivitualbus dumtavat tn bnsutis o 
» Loeis a Capibus de Bojador et Nam usque pres que 
» am meridionalem, plagam usque ad tudos nequisius 6” é 

A alita rocabula, desiguationes Co 
»» rum situs numeram, qualitites, vocabu sm et ordinem hujusum 
»» bas pro expressis baberi volumus, ad wmilitiam, et ias ue eis ex nuLe 
=» tais futuris temporibus tent, as e gu ts quod Pu 
>» avetoritate pt selentia proulietis conce o paid et singulo benefit 
» VOL pro tempore gxistçus Qraim digita My 


as, Socul 


==de Calisto HU, € ambos in 
À das referidas Provas ps 4 
0. Mesmo Senhor Rei D. Af- 


tas, 


tas, 


1- 
para o futuro, 
s st Contém na 


a, é das mais que fizess 
nervosas, é digr 


expr 


asante nto 


; 


pesgipitual aro 
sta ameioria, aluda nas 
> mem a militar disci 


bia, sosteuta servo pode; Tui 


line, 


á antes concedida à Oidem de 


ualitas qunimoda qurisdietia ordinaria, dominimm 


Vita, Portnbus, Verri, é 
ex ultra 
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»» clesiastica cum cura, et sine cura, Secularia, 
» gularia, in Tosulis, Terris et Iocis presdic 
» danda, et 


et ordinum quorumcumque Re. 
tis fundata, et instifuta, seu fino 
instituenda cujuscumque qualitatis, et valoris exis nt, seu fuerint 
» queties illa iu futarum vacare contigerit, conferro, et de ilis providere. — 
»» Nec non Excommunicatianis, Suspensionis, privationis. et interdicti, alias 
>» que Eccl sticas sententias , Censuras, et penas quoties opus fuerit, ac 
= vermn, et negotiorum pro tempore ingruentium qualitas id exigerit, pro- 
=» ferre, o que abias ot singula, ques Jocorun Orcinarii in loeis, in  qui- 
» bus Spirimalitatem habere cencentur de jure, vel de consnetudine, facer 
» visponere, etesequi possunt et consuevermmt pariformiter absque ulla dif- 
»» ferentia fucere d onere, ordinare et exequi pessit, et debeat. Super qui- 
» bus ommibas, et singulis ei plenaim, ct liberam tenore preesentium concedi- 
» mus facultatem, Decernentes Tosulas, Terras, et Loca nequisita, et aequi- 
»» renda hujusmodi, mullius Dizecesi existere ae irritum, et inane sisecus 
>» per his a quequam quavis auctoritate seienter, vel, iguoranter contigerit 
>» ittentari, Ke. 

12.º Em Carta de 18 de Setembro ds 1460 
Hentique, que por quanto havendo já doado aos Senhores Reis destes Iei- 
nos o Temporal das sobreditas Conquistas; nenhuma doação havia feito do 
Espiritual dellas á Ordeia de Christo; lhe dava e nella transferia a posse de 
toda a Espiritnalidade, para esta ficar pertencendo à dita Ordem assim «omo 
por Direito lha podia dar, e por Rl-Rei sen Senhor lhe fôra outhorgada. 

13.º O Santo Padre Xisto IV, em outra Baila de 2] de Jusho de E RIR 
transcrevendo as subreditas Bullas de Nicolão V 


d em 2 de Janciro de 
1454, e de Casto III dada em 2 de Março de 1455, concluio dizendo ; que 
por quanto depois da publicação das ditas duas Bulas tinham oceorrido al. 


gumas duvidas entre os Reis, D. Affonço V de tegal e Do Fernando de 
Aragão, e Castella, sobre ax quaes duvidas ce tinhim concordado, elle Sum- 
mo Pontífice confirmava inteiramente as referidas Bu 

14.º No mez de Junho do anno de 1514 


» referiu o mesmo Infante D. 


emanou do Papa Leão X, a ou. 
tra Bull Dum fidei constantiam=na qual à instancia do Senhor Rei D. Ma- 
noel concedeu à Ordem de Christo todas, e quaesquer Igrejas da Africa, e de 
quaesquer outras Terras que Elie conquistasse, declarando que nellas pudesse 


o antes Prior-mór, e já então Vigario de Thomar, exercitar a Jurisdicção Es- 
piritual, e que a El-iei, e nos E 


Seus Suceesores pertencesse o direito do Pas 
drvado, e de apresenter todas as Terejas, e Beneficios das ditas Terras. 

15.º No dito mez-de Junho do mesmo anno de 
Sento Padre Leão X a instancia da 
£o Excellenti=na 
Erigiu o Bispado d 
“4 nomeação dello 
Dignidades, Cones 
tronatus 


1514 emanou do mesmo 
Senhor Rei D. Manoel a outra Bulli=— 
qual Supprimiu para sempre a Vigararia de "Thomar, e 
9 Funchal na pessoa de D, Diogo Pinheiro; Concedeu 
» dito Senhor, e Seus Suecessores; e a Apresentação das 
as, e Prebendas Mugistro dicte Milttico ad quem pus pa- 
seu preesentandi pertinebat institutio vero dicto Episcopo. 

16º No mez de Novembro do dito anno de 1514 emanou: do mestno Papa 
Leão X à outra Bulla==Preerecea Devotion Referindo por ext 

Bullas= Dum Dicersas expedida no anno de 1459 Pomanus Pont 

ento de 11454 ambas de Nicolio V; Inserindo tambem a outra Bully de Xis- 
to IV dada nv anão de 148] 3 Concluindo, Confirmando e Approvando o que 


PNSO As 


BUL 


269 
ellas se contém de motu proprio não obsta itui 
das estabelecidas por Bonifacio Vit O OUSNtE à Constituição das duas Die. 
17.º Em 31 de Março de 1516 em 
Bulla==Dudum pro parte=na qual sobre a Tepresenta 
nor Rtei D. Manoel Lhe ponderava, que dejois quo 
fizeram avultadas despezas ; pedindo que 
ficassem pertencendo á Ordem de Christ 
tras Terras conquistadas na forma das 
droado deltas ; a Elle Rei, e Seus Su 
dito Santo Padre dizendo : 


» Omnes, et singulas Ecelesins in quibuscumque Africe, et aliis Provin- 
» Ciis, et Terris Ultramarinis abeisdem Infidelibus dumta at perte abieuio 
» Citra recuperatis, erectas, et Constrictas et in posterum etiam in Civitate 
» et Regno Marochitarum, ac sliis Locis, et Provinciis ab àpsis Infidelidas 
»» dumtaxat perte Fecuperandis, et acquirendis erigendas, ct construendas, ei- 
» dem Miltio subjecimns. Ac quod de cetero in perpetuum rarius de 
» Thomar in eisdem erectus, et erigendis Ecelesiis, 2c Provinciis, et Terris 
» Tecuperatis, et recuperandis, ac acquirendis hujusmodi omuimodam Ju- 
» risdictionem Ecelesiasticam, et Spirituslem exercere possit, et de! 
» que Ecclesia eidem Militice applicate essent, et 
» norem Literarum presdictarum hujusmodi statuimus, et ordinamus, 

» Etnihil omnibos Tibi, et Successoribus tuis prefatis jus Patronatuus, et 
» presentaudi personas idoneas ad quecumque Ecclesias, et Bench 
» Siastica in eisdem Regnis, Provinciis, Ferris, ac Loeis et Civitatibus ut 
» Prepertur, acquisitis, et recuperatis abiennio, et ultra erectas eatenus iu 
» posterum etiam in Civitate et Regno Marochitarum. 

18.º Havendo passado no mesmo dia 31 de Janeiro do 1534 pelo Santo 
Padre Clemente VIL as quatro Bulles de Goa, de Angra, de S, Thomé, é 
Santiago de Cabo verde ; havendo fallecido logo depois o dito Pontifice; e 
havendo erigido a Divcese do Funchal em Metropolitana, e Primaz da Africa, 
e Azia; se mostra “que as ditas Bullas não tiveram efrcito, 

19.º Em 3 de Novembro de dito anno de 1534 Fez expedir o Papa Paulo 
Ml a outra Bul “Equem reputamus=que contém a creação do Bispado de 
Goa. Neila referio o mesmo Santo Padre, que tendo falecido Dom Diogo 
Pinheiro, Bispo do Funchal, o Papa Clemente VIL a instancia de El-Rei Dor 
João IH E io a Igreja do Funchal em Metropolita + e Primaz de jedi 
Conquistas feitas, e por fazer, e Creon Bispados sufiraganeos em RR Ras 
Verde, S. Thomé, e Goa no dia 81 de Janeiro do anno decimo o ser Ra 
tificado, no qual fez Consistorio ; Concedeu ao novo Bispo de o Espe- 
Citasse no Territorio, que lhe foi determinado , da al Átia 
Tnça até a India, e a China inclusivamente, à RS Sa 5 Coo- 
thoridade, Poder, e tado o mais, que os outros Bispos do Reino, 


ne y vel consuetudin ss s, declarando 
9,1 azer, de jure vel etudine, nos seus Bispa e 
hero das J 


Ea empór o 

À Dignidades, e Prebendas, que haviam de a Bispos Dignida- 
O “Território da sua Diocese e a Renda que havia” “m e Seus Successores 
és &e.; é concedendo ao dito El-Rei Dom Nara no Pontífice, assim e da 
º direito de Apresentarem o Bispo de Goa, uo Sum o Bispado do Funchal; 
Mesma sorte, que o dito direito Lhes fora reservado a 


anou do mesmo Papa Leto X a outra 


ção em que q dito Se. 
s precedentes Conqui 
as Igrejas, que nell 
Bulas dc sen5 Eregenai 8 das ue 

ssares, e a Pa. 
ecessores na Coróa; e Lihe D 


is 
às se erigissem, 


eferiu o 


beret, ipsa 
e censerentur justa te- 


a Ecele- 


er0 BUL 


eque per si, é Seus Suecessoras usassem de outro direito de momear, e npres 
ados , Cononieatos,. Prebeadas, e todos cos 
outros Benvíicios quiesquer que elites fossem del quee antes dretee Militico dd- 
ministrator, seu Alugister pro tenpore existeus Res 
consucreral —nerendo, are p eilos sd fosse 
lares—et nullatenus Regulares. 
20.º As referidas Bullas se mestram poré: 
que consta á utras, que abaixo seguem. 
24º Na do Santo Padre Pauio il, expedida a 3 de Julho de 1559 que 
prineipia== Romant Pontificis— contéur a firocção, e Conlicmação da Igr 
do Eunchal Metropolitana, e Primaz Ga Africa, e da Ash Pelos SS Lfe 1 
da mesma Ball se manifesta, que o Senhor Ra D. João DE Replicor ao Papa 
Paulo TH, dizeado-—que não fora da Sai intenção, que 03 lines do Bispado 
de Goa fossem pa forma determi ada pelo dito Papa Clemente VIE; nem tamo 
boa que a Ordem de Christo fosse privada do direito do apreseatir as Digai- 
dades. Canonicutos, é todos os ontros Beneficios que antes d. Erecção da ita 
Metropole apresentava em todo o Bispado do Funchal, pel pessoa do seu 
Mestre, por não haver razão para isso, sendo os ditos Beneíicius dotados de 
zendas da Ordem (como se declara melher no $ 14). 
> O mesmo Santo Padra Querendo atender aos desejos do dito Rei, 
Approvou a dita Bulla de Clemente VIL em tudo o mais que nella se con- 
tinha, é determinava, em quanto a que os fermos, & limites do Bispado de 
-Goa, fassem do Cabo de Boa-Esperança até à Pudia inclusivamente, e da In- 
aja atá China inclusivamente, com todos os Logares assim de Perra-ftna, 
como de Khas conquistadas, e por conquistar, que não fossem de outro alg 
Bispado, E em quanto a que o direito de apresentar as Dignidades. 
outros Benefici 
nelles 
uvas 


sentar ao Bispo de Guaças Digui 


tres persas preesenture 
m apreseatados O ços 


+ que não surtiram eflcito pelo 


m 
e todos 08 
$ wo Areebispo Metropolitano da Punchel para elo cullar os 


providas, não ficaria pertencendo ao aito Rei, e aos Sens Snccessores, 
mi tão somente uo Mestre da Ordem Ge Christo, que poderia apresen- 
ta-los, como dantes fazia, em pessoas da dita Ordem, e Milicia, sendo idoneas, 
e qne as suas apresentações ainda em Clerigos da dita Milicia, fossem válidas. 
& Achavam-se os Mestrados das tres Ordens Militares dependentes, ou 
de eleições pessuaes, e tumultuarias, ou de supplicas á Séde Apostoli para 
os Senhores Reis os unirem às Suas Renes Pessoas, por motus proprios, vi- 
»5, tomo succedera ao Senhor Rei D. Manoel, o ao Senhor Rei De. oão 
Hi, quando o Segundo dos ditos Monarthos Fez apresentar au Santo Padee 
duo Ella justissima Supplica ordenada a que os sobre 
issem perpetuimente à Coróa de Portugal, e para. que todos os que fossem 
Reis de Portugal snecádessem em todas as jurisdicções. que antes exercita- 
vem os Mestres, sem «istineção de sexos, ou de lides. , 
MA Supplica, a qual sobre a sólida base de huma narrativa, que substan- 
cistmente contém os progressos, que a Religião tinh feito pelas immensas 
despezas, e infatigaveis trabalhos da Curôa de Postugal, e seus Vassallos, e 
subre a necessidade de estabelecer no interior do Reino a tranquilidade pu- 
Blica, Despachow o mesmo Santo: Padre com a memorável Bulla de 4 de Ja- 
- nero de 1550, dizthdo em substancia.— 
és Mota simili, nom cadejusdem Joanis Rogis, aut alierias proi co Nobis 
» 3upár hoc oblatie pelitivais instautiaas , sed de mera lbecalitats, aC; Geria, 


tos Mestrados se 


BUL 65 


À sivgutos Jesu Clnisti, et SanetF Tatolr, ae de Avis Magis 
s lujus medi am jade Mililiia: So e ge ê Magis- 
po tente bujus mm sul o eisdem Militiis Seprena Dicuitates, ac 


tá egrm 
ecjontia nostris,'s 


7 E, PRE . tpstrie 
o Militig rum dn djelis Begnis sen coriri Regi sibjectis Capita esco o 
po el quorum singulir iversas ali Mies i Spaces 
Sa ter eb quorum sing Brum tnitersas alias qualititis, et illortm exectios 
num, ct institationuno tenorés, fonetuum, reditatm q et prove e 
ss : “E er É Foventedim vero an. 
Ss uuos valuros prese itibus pro expresso habentes 'volunas, .. 
Continita com us nalatras seguintes em subitane CU 
à Necnon facultatibus, Liceniiis, Priv is, etindaltis preedicto Joni, et 
AAA DEDE Dora H bi i à v 
ss pro tempore é istenti Porta ie ct Aiisrbiórum Regi, efiumsi Reena 
o ipsa in ficminanr, att minotem septo an 


Fã : s pertenerimr, etminor uinsa 
» Woedi eram femijn e H 


stat, in adimi 


" u cetidnem perpetu + Bi ared qui 
o Rex antin defeetum Regis Iy gn Regnortin hujusniodi pro tempore fue. 
a nitet singula Milbtiarum q rcedietarum, ct Marum Magistraram 

+s alio fuvis aut pact miviverio perpetntis Administrator, aut Adisinistro 

à sit er esse conseater, de Magistritinm entinttem possessionem penpria 

15 tritato libere apprehidero, et perpetuo rotinere, Sen etiam absque vlia 


ANTA VE TEIA À 

+ possessicnis apprebiensione Slilitias ipsas, et estam Magistratos regere, cr 
o udministtate, neenou WMorum frecius, redditus, proventus, juri; obventios 
, ves, eteneounenta, ac alia premissa fr et Mavistratunho prosdietos 
am dee 


sãos 
+, Tum tisu-, et utilitatem convertero, DReresantr 
+. alioram licentia, vel consensu desuper mini 
p non Prasceptorias, et Bi 


ma, vel quorumvis 
requisita, vel reqnisite, nec= 
aque Benefiia, ot Ofítia À 
>» juswodi, e alia ad colloenionem, protioneat, presentation, eleetiunem, 
» Seu quenavis qluim dispos ionem pro  tempore esistentium eatundom Maui 
o Mateo eistróram spettantia tum Setendarid: quam Regulaiu Benefir 
= personis idoneis conferro. et re 


Hug 


tiartim tin- 


srdentissa onntia; eb Finginia, 
e dl ceclaris que E MBiiterum hujusmedi qui pro tempore Juer. 
» Sdritualibus, eU temporalibes fuvere, et ge 
»» Con verve nt. cos 

E conelte nestes precisos ter 
» prosentium perpetoo concedimus, cominitime 
TT 


um 
, evercere, ct udimustrare 


, Anostolica ancto 
et assignamus, ipeumque 
we, et Algarbiormy Rezom, 
tar) minor existar, perpetunat, et dpretoca- 
q MAlitarum ct curam Masisttatunm jnrinmaue et perli- 
ieittalitas, ebttenpovalius Adisinistrutriocit 
em Flegent, seit 
la 
Spte 


tate presdicta tenore 


+ et pro tempore existentem Portura 
» Seu Revinam, i 
o bilem 


igualar 


» Denfiatum pradictart 
Ss Comiicuimus, et, dent 
+ Re; 
ss Rey 


o Y; 
eU p 
eeputundis ot, dt SM 
Hs qui piu lenpure fuer 
 deponeve, me ' 
rent, tem debucramt ordinom h, oldes- 
mui a fuonliaton, cf 
a menidimdi, cr fuuci nd plram liberam cb enuimodam 
Se : y 
rçia que a vastissime extensão do a 
ar por lim só Pestido, Pediu ElRoi na a 
' é s a 1 Asboa, 
ponto LV O aque a titasce da Sipoloêa no avesbiapado de Hicoo 
k do N , ção do Kane 
Feeoneos por não haver tido efrto exceção do me 
tMeisse o dito Bispado do Gon, em Metropolitano, ne » 
4» vutros Bispados de Coctinh, e de Mulucu Oque qdo 


mil per pro têmpire cx 
rula, que 
nd ds copoernentenes 
lure, et fucere de tures ral 


ma ste 


nim eirca spijitualia 


rent Miditiar eum 
m Tuta per se vel 
=» t0n 


hos er) 


teludines qui ala q 
a pie 


ado de Goa se 


no podia cove 


do que era Su 


em Aetconoie, 
neos 


sem licenç: 


Navios, log 


Mestre do Navio, declarando a hora, em que no seguinte dia se hade 


ara BUS 


do pelo dito Santo Padre na sua Buli— Et si Sancta —expedida no mez de 
Fevereiro de 1557. 


26.º Consequentemente foram erigidos, e declarados da mesma natureza 
do Padroado Regio, com todos os seus Beneficios, 03 Bispados seguintes 

O de Cochim pelo mesmo Santo Padre na sua Bulla -Pro Excellenti—da- 
da no mesmo dia, mez, e anno, 


As Prelasias de Ormuz, Mogambique, e Sofala desmembradas do Arcebis- 
pado de Goa. 


A divisão do Bispado de Cochim feita pelo Papa Panlo V na Bulla do anno 
de 1696, desmebrando-se delle então o Bispado de Meliapor, e logo depois 
no auno de 1610 0 de Cranganor. 

27.º O Santo Padre Gregorio XLIL m outra Bulla de 13 de Dezembro de 
1572 que principia— Pastoralis Ojicii— determinou a instancia do mesmo Se- 
nhor Rei D. Sebastião, que nas vccasiões em que vagasseo Arcebispado de 


s 
Goa fosse governado pelo Bispo de Cochim, 


Ultimamente na outra Bulla— Super Specula —datada de. , 
o mesmo Ponti 


«ede 1575, creou 
ce, a instancia do dito Senhor Rei D. Sebastião ,o Bispado de 
Macão ; explicando-se pelo que pertence aos Padroados dos Senhores Reis de 
Portugal quasi pelas mesmas palavras das Bullas precedentes. — Instruc. d' Elk 
Rei D. José ao Governador Geral, e ao Arcebispo de Goa de 10 de Feve- 
reiro de 1774. 

BULLARIO: He a Collecção das Bulas do Papa. 

BULRA : He o mesmo que o estellicionato. He hnm nome generico, que 
comprehende toda a sorte de fraude, que s» pode commetter nos contratos, 6 
aque as Leis não dão nome especiil, Este nome he punido pela Ord. L. 
4. Mit. 76. SL. e 5 Tit6 
já hypothecado a outra divi 


==lim caso de empenho, se o penhor estiver 
la, e não chegar para a segurança de ambas, ve- 
rifica-se o crime de estilicionato ou de burla, pelo qual o credor pode quere- 
lar, Ord, E. 5. Tit.65 pro: L.1. 92: 


Se o devedor obrir sem dólo livra- 


se da pena do crime, mas não de dar outro penhor equivalente à divida. — 


Vid. Bulrão, 
BULRÃO, E ILLIÇADOR: He o mesmo que trapaceiro, Ord. L. 5. Tit. 
55. Comprehende nesta designação todo aquelle que empenha cousa alheia, 


do seu dono: o que empenha alquime em conta de ouro: 0 que 
compra cousas que sabe serem alheias: o foreiro que toma fazendas de empra- 
gamento, das quaes já paga foro a outro Senhorio : o que vende como alodiaes, 


fazendas foreiras, ou vincaladas : o que se finge rico para achar quem lhe em- 


preste; o que exige dinheiro que não emprestou, ou já lhe fui pago. Per. Sz. 
—Cor, Tel. 


BUSCA 


He a aeção de buscar, de pesquisar alguma cousa. Sendo dos 
que forem discarregados, 0 Administrador da Alfandega manda 


meda-mnôr, co Escrivão do seu cargo, os quies motificam o Capitão ou 


proceder 


a mesma busca, havido o Navio por discarregado, intimando a todas as mais 
vessuas que forem presentes, que pertencerem ou tiverem vindo no mesmo 


Navio, para declararem, se Ga mais alguma fa reuda, ou mercadoria , além da 
discargada, sejam suas ou alheias, porqu 


achando-as 


serão havidas por per- 


didas, do que se faz auto pelo dito Escrivão, Depois de verificada esta dili- 


BUD 


sencia, que pode ser feita nº Alfandega, ou no N. 
e do manda o mesmo Guarda-mór com os 


873 


10,0 Administrador no dia 
aprasat Ea y m os Olliciaes que lhe parecer, à cada 
hum dos Navios à hora marcada, e notifica o Mestro e mais pessoas dos N 
rios, que forem presentes, que declarem se está ainda nellos, 
alguma mercadoria, além das que já se tiverem de arregado na Alfande 

as as que se acharem por manifestar serão tg adas por perdidas, 
ado a pagar o valor delas, por não as declarar no manifesto da 
ão, e doque o Mestre e mais pessoas declatarem se fiz 

procedente, depois do que se procede na busca, log. 
7. 2. Cap. 16, e 17 — im caso de contrabando pode dar-se busca nas Fortalo- 
vas, e Quarteis da Tropa, Alv. 14 Nov. 1757. $6.—Se for de papeis o Juiz, a 
requerimento do Ministerio Publico, ou das partes, e ainda ex-utlicio, manda 
formar hum auto especial, com declaração de tados os metivos e razões de sus- 
peita, que constarem em Juizo; e se transporta, acompanhado do Escrivão, 
Delegado, ou Sub- Delegado, e duas testemunhas, á casa suspeita, na qual, tu- 
davia não pode eutrar antes de nascimento do sel, nem depois do seu occaso; 
mas toma neste caso as cautelas necessárias pela parte exterior do edificio, 
para delle não sabir neubunia pessoa, nem objecto, até à entrada, Ref. Jud. 
Novis. art. O14—Se os papeis, e outras objectos existirem em logar fóra do 
Julgado, se depreca ao Juiz do Julgado, em que existirem, para proceder E 
busca, e apprehensião delles, art. 915,—A busca e apprehensão he sempre frita 
na presença do Juiz, com assistencia do Ministerio Publico, e te duas teste- 
muuhas. Se o rêo r prezo, ou alliançado dever ser presente à busca: po- 
rém se elle não quizer, ou não puder assistir, nomea Procurador especial, que 
por elle assista; e não o nomeando logo, se procede à revelia, JpEgsén 
tes as pessoas supramencionadas , art. 916. O rio presente, ou seu Proenra- 
dor rubrica todos os papeis apprehendidos ; se porém o não quizer, ou não Do- 
der rubricar, declara o Eserivão no auto porque elle os enbrica. Do mês= 
mo modo se procede quando a busca e apprebensão for feita à revelia do réo. 
No auto da busca se menciona o numero, é qualidade dos papeis, ou outros 
objectos apprehendidos, Se o rto reconhecer por seus alguns dos papers, deste 
reconhecimento se faz expressa menção DO auto. O referido auto Nr busca, : Ee 
ve ser, sab pena de nulidade, assignado pelo Juiz, Ministerio aa E 
vão, testemunhas, e rêo, ou seu Procurador, dos que a a RA 
derem ussignar, o Escrivão faz menção no auto, Os Ari e aos RE 
tiverem relação com o crime não. padem ser apprehendidos. fuilias Dec de 
Ddusca nas casas deve-se dar tempo a que se siso Aida bend: 
22 Nov, de 1690. Buscas ou varejus mandou-se ad retalho Cie. 451 
£ casas de vendagem de licores espirituosos, € TA le 20 Nov. 1845, 
fe $de Março de 1840, Cir. 2 Jun. de 1543, Cir. 1954 de 9) Bee dot Ao 
104 de G de Março de 1850.— Para se verificar da [519 Resulven-se à Ca- 
Se providencias em Port. 439 de 5 de Dezembro de a as queixas sobre 
mara Municipal de Salcete, que lhe não competia RR io, ! 
às buscas de contrabando, OM. 766 de 24 de Outubro die oe nglizas, 2d 

BUDGET : Termo de Pazendi— He Bum a lo não tem, nem em lu- 
due da-se, por ignorancia huma significação, que is 


» por descarregar, 


o74 BUZ a 
(o 
| elaterra, nem na França, nem na ltalia, aonde tambem o adoptaram. Badge 
he hum termo inglez, que significa saquinho, bolca— Diz-se opening the budger AC AD 
—a abertura do saquinho, intendendo-se por esta expressão , que 0. primeiro Pag. - ' 
| Ministro, que he o Presidente do Erario está a ponto de apresentar diante da balroação 3 . Pag, 
Casa dos Cummuns huma conta da Fazenda, cum proposições para modificar Abalroaç 9 |— de bancos ecompanhias 29 
| os tributos, para lançar novos, ou para abolir outros, sendo objecto da discus- Ibandonar 9 | Acca ou Hacca 30 
| são da Casa approvar ou regeitar, Este termo fui introduzido no tempo da Abandono 9| Accadar ES 
guerra d” America na administração de Lord North, quando os tributos vieram Abatimento Gl de ú 50 
a ser tão numerosos cada anno, que se dizia ,, Sua Senhoria vai abrir o seu sa- ent A ea eceder 30 
| quinho dudjet. — Daqui vêmos que o Dudjet abrange a discussão dos tributos que Aber upar : 10 Acceitação 3 
vieram a ser tão numerosos cada anno, que se dizia, o seu redito passado, e => de alicerce Tl =oê goeiie e litr É 
em consequencia a sua alteração, abolindo-os, modificando-os, ou estabelecer === de audiencia aos presos TT tai y a E 
do novos. Os Francezes adoptaram este termo para significar a Lei, que cada o ú Aeceitador e Acceitante st 
anno determina a somma das despezas que o Governo tem a fazer, e os meios == de audiencia Geral - 12] Acceitar 31 
| de provê-las. Nos que o introduzimos desde 1821 damos-lhe a siguificação de = de aúlas 192 Acceptilação 3 
r Orçamento. —O budjet não comprehendendo só o prospecto futuro das despezas a =— de cadaver 12 ed 
jazer; abrange essencialmente bum retrospecto da administração da Fazenda, RE Accessão at 
|! hum exame da natureza e producto dos tributos, e huma emenda ou melhora- =— de cáixas; Sc, 13] Lccesso 
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